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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL-N°94 QUARTA·FEIRA,7 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA W1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995, QUE 
"INSTITUI A TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO - TJLP, DISPÕE 
SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO PIS-PASEP, DO FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO ... PAULO BERNARDO 001, .002,.003, .004, .005, 006 
007,010. 

DEPUT ADO .. .sÉRGIO MIRANDA 008,. 009 

MPOI007 

00001 

MEDIDA PROVISÓRIA N· 1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso V, do artigo 
3· da Medida Provisória n" 1.007: 

média 
"V - as proporções em que a rentabilidade nominal 

em moeda nacional de cada titulo e as variações do 
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indice de preços. mencionado no art. 2· serão consideradas no 
cálculo da TJLP." 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa permitir que a variação dos preços 
seja captada no cálculo da TJLP. Este aspecto torna-se 
particularmente importante em face de uma eventual utilização 
dos titulos da divida externa como referencial para a fixação 
da TJLP. De fato, tais titulos sujeitam-se a regras de 
remuneração que não se ajustam a realidade do mercado 
nacional. Assim, consideramos pertinente introduzir 
dispositivo que assegure a correção monetária na fixação da 
TJLP e, consequentemente, na própria remuneração dos recursos 
do PIS-PASEP, do FAT e do FMM, que serão utilizados nas 
linhas de crédito do BNDES . 

. Sala das Sessões, 29 de maio de 199~. 

" 
0,rZt "'-'C--o ./l 

MPOI007 

00002 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso V, do artigo 
3' da Medida Provisória n' 1.007: 
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"V - as proporções em que a rentabilidade nominal 
média em moeda nacional de cada titulo e as variações do 
indice de preços mencionado no art. 2" serão consideradas no 
cálculo da ·TJLP." 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa permitir que a variação dos preços 
seja captada no cálculo da TJLP. Este aspecto torna-se 
particularmente importante em face de uma· eventual utilização 
dos titulos da divida externa como referencial para a fixação 
da TJLP. De fato, tais titulos sujeitam-se a regras de 
remuneração que não se ajustam a realidade. do mercado 
nacional. Assim, consideramos pertinente introduzir 
dispositivo que assegure a correção monetária na fixação da 
TJLP e, consequentemente, na própria remuneração dos recursos 
do PIS-PASEP, do FAT e do FMM, que serão utilizados nas 
linhas de crédito do BNDES. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1995. 
" 

~'-I,..\..t-L,...., • \...----.... 

MPOlO07 

00003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1" da Medida 
Provisória n" 1.007: 

"Art. 1" - A partir de 1" de dezembro de 1994, o 
Banco Central do Brasil divulgará a Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP, apurada de acordo com o disposto nesta Medida 
Provisória e em normas a serem baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do 
Fundo de Assistência do Trabalhador, pelo Conselho Diretor do 
Fundo de Participação PIS-PASEP e pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante." 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa assegurar a participação de 
representantes dos FAT, do PIS/PASEP, do FMM no processo de 
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regulamentação da TJLP e, assim, garantir que as decisões 
sejam tomadas com o respaldo de todas as entidades 
envolvidas. Dessa forma, pretendemos conferir maior 
legitimidade às ações que vierem a ser adotadas, em especial, 
buscando assegurar que a necessária retomada dos 
investimentos produtivos não implique em dilapidação do 
patrimônio dos Fundos referidos. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. 

MPOlO07 

00004 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.007 

EMENDA MODIFICATIV A 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2° da Medida Provisória nO 1.007: 

. "Art. 2° - A TJLP será calculada a partir da rentabilidade nominal média, em 
moeda nacional, verificada em periodo imediatamente anterior de sua vigência, dos títulos da 
dívida pública externa e interna de aquisíção voluntária, bem como a partir da variação acumulada 
do IPC-r, ou outro índíce sucedâneo." 

JUSTIFICA TIV A 

A emenda em tela permitirá que a taxa oficial de variação dos preços seja 
captada no cálculo da TJLP. Este aspecto torna-se particularmente importante em face de uma 
eventual utilização dos títulos da dívida externa como referencial para a fixação da TJLP. De fato, 
tais títulos sujeitam-se a regras de remuneração que não se ajustam a realidade do mercado 
nacional. Assim, consideramos pertinente introduzir dispositivo que assegure a correção 
monetária na fixação da TJLP e, consequentemente, na própria remuneração dos recursos do PIS­
PASEP, do FAT e do FMM, que serão utilizados nas linhas de crédito do BNDES. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. 
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MPOI007 

00005 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo único, do artigo 3 º da 
Medida Provisória nO 1.007: 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa assegurar que a concessão de linhas 
de crédito em condições privilegiadas obedeça a regras 
previamente discutidas e referendadas pelo Congresso 
Nacional. O parágrafo que ora pretendemos suprimir concede ao 
Conselho Monetário Nacional o poder de estender a aplicação 
da TJLP para outras hipóteses não previstas na MP. Isso 
confere ao órgão uma atribuição extremamente importante, que 
não deve de forma alguma passar ao largo do crivo do Poder 
Legislativo. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.007 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima·se o art. 5°. 

JUSTIFICA TlV A 

MPOlO07 

00006 

O art. 5° autoriza a destinação de até 20% dos recursos do F AT 
repassados ao BNDES para operações de financiamento a empreendimentos e projetos 
destinados à produção ou comercialização de bens de reconhecida inserção internacional. A 
proposta confere um privilégio ao setor exportador que, em nosso entendimento, é 
desnecessário e pouco condizente com o caráter assumido pelo dispositivo. De fato, a 



medida provisória preconiza a concessão de financiamentos de longo prazo, a programas de 
investimento voltados para a geração de empregos e renda. Não há razão para estabelecer 
tratamento diferenciado para este ou aquele setor, e principalmente, com a vinculação de um 
significativo volume de recursos, que certamente poderá prejudicar a concessão de 
incentivos creditícios para outros segmentos de atividade voltados para o atendimento do 
mercado interno. Na condução de suas decisões de investimento, o BNDES deve se pautar 
na escolha de projetos de maior retorno social e financeiro, que podem ou não ser oriundos 
de empresas do setor exportador. O dispositivo engessa e subverte o sistema de concessão 
de crédito por parte do BNDES, ao introduzir um novo critério para aprovação de 
financiamentos que não está necessariamente atrelado aos principios de racionalidade na 
aplicação dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 29 Oe maio de 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA W 1.007 

EMENDÁ SUPRESSIV A 

Suprima-se (, art. 6°. 

JUSTIFICA TTV A 

MPOI007 

00007 

o art. 5° e o art. 6° da Medida Provisória nO 1.007 estabelecem um 
tratamento privilegiado ao setor exportador, que a despeito do objetivo meritório de ampliar 
os incentivos ao comércio exterior, pode representar um sério desequilíbrio em relação a 
outros setores não menos importantes para a geração de empregos e renda. Os segmentos 
ligados á produção para o mercado interno podem ser prejudicados no acesso a operações 
de crédito junto ao BNDES e estariam sujeitos a um tipo de discriminação pouco condizente 
com os objetivos gerais que nortearam a elaboração da medida. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. 
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:\<lodificação do Parágrafo único do art. 4". 

Dê-se ao parágrafo único do art. 4° a seguinte redação: 

"O BNDES transferirá. nos prazos legais. ao Fundo de Participação PIS-o 

PASEP e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o valor correspondente a TJLP aludida 

no caput deste artigo. 

Justificação 

Parte dos reCW'Sos do PIS-PASEP e do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
são utilizados pelo BNDES no fmanciamento de projetos. Não pode o BNDES eximir­
se de restituir aos fundos os valores monetariamente corrigidos. Não há porque. 

restringir ao valor de 6% esta correção. 
Ao emprestar esses mesmos recursos. o BNDES cobrnrá dos domadores a 

TJLP. não há porque não restituir aos verdadeiros donos dos reCW'SOS os valores que 
cobra pelos fmandamentos. Não pode o B)I;'DES capitalizar a diferença, como propõe o 

texto da MP. Assint procedendo, estaria o BNDES capitalízando-se com recursos que 
não lhe pertencem. em prejuízo dos Fundos de Participação PIS-PASEP e de Amparo 
ao Trabalhador. 

A limitação em 6% não corresponae a desvalorização dos recursos do 
Fundo de Assistência ao trabalhador e PIS-PASEP já que estanJos num reginte de 
inflação superior 3 1 % ao mês. 

J 
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MPOlO07 J APRESENTACÃO DE EMENDAS 00009 
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,. 
I Emenda a J\.IP 1007195 

Modificação do art. 6°. 

Dê-se ao caput do art_ 6° a seguinte redação: 

·Os recursos do Fundo d/c" Amparo ao Trabalhador aplicados nas operações 

de financiamento de que trata o ar!. 5° desta Medida Provisória terão como remuneração 

a TJLP." 

Justificação 

o BNDES através de· suas politicas de financiamento discriciona o que 

fInanciar, conwdo, para os trabalhadores e para o FAT, os recursos foram tomados pelo 

Banco e devem ser remunerados corretamente. Ao criar a TJLP, o. governo eslllbeleceu 

esta follllS. 

Não pode o BNDES eximir-se de restituir ao FAT os valores defldamente 

corrigidos. Não há porque estabelecer a Taxa de Juros para Empréstimos e 

Financiamentos no Mercado Interbancário de Londres (LIBOR), sabidamente inferior à 

TJLP, como fator de correção para uma parcela dos recursos do FAT. 

Caso o governo resolva cobrar taxas inferiores, para subsidiar ainda mais os 

exportadores. não deverá fazê-lo em detrimento da devida remuneração dos recursos que 

cOInpulsoriamente toma emprestado. Os recursos pertencem ao F ATe têm que fazer 

face ao seguro desemprego, que hoje atinge boa parte dos trabalhadores brasileiros, 

parcela que deve inclusive aumentar com a politica suicida de altos juros praticados pelo 

govemo. 

J 
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MPOI007 

00010 

MEDIDA PROVISORIA N" 1.007 

Suprima-se do artigo 12°, a expressão ", e os parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei 

n'8.019,de II de abril de 1990" 
JUSTIFICATIVA 

A emenda visa assegurar que o limite de remuneração dos recursos do F ATe do 
PIS/PASEP sejam mantidos ao nivel de 6% a.a., e afasta a possibilidade de que tal percentual 
seja reduzido por detenninação unilateral do Conselho Monetário Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAo MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.008, DE 26 DE MAIO DE 
1995, QUE ·CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO, A GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PROTEÇAO AO vOO, E DA 
OUTRAS PROVIDêNCIAS· , (Reediçlo da Medida Provisória 
n' 983/951: 

CONGRESSISTAS 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.. 024. 

Deputado AROLDO CEDRAZ ........ . 006. 

Deputado BENEDITO DE LIRA ..... . 018. 

Deputado CHICO ViGILANTE ... . 001 012 016 020 022. 

Deputado EULER RIBEIRO .......... . 015. 

Deputado EXPEDITO JÚNIOR ...... . 011. 

Deputado HUGO BIEHL. ..... . 007 008. 

Senador JONAS PiNHEIRO .......... . 004 023. 

Deputado LUCIANO DE CASTRO .. . 013. 

Deputado NELSON TRAD ........... . 017. 

Deputado NILSON GIBSON .......... . 003 014. 

Deputado SALOMÃO CRUZ ......... . 010 021. 

Deputado SÉRGIO CARNEIRO ..... . 009. 

Senador VALMIR CAMPELO ......... . 002 aos 019. 

- -
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MPOI008 

00001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,008, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODlFlC ATIVA 

Altere-se a redação do "caput" art, 1 ° para a seguinte: 

"Art, l°, Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade de 
Fiscalização devida aos ocupantes de cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, 
Zootecnista, Químico e Fannacêutico do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária quando no efetivo exercício de atividades 
de fiscalização e inspeção agropecuária, " 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda têm o objetivo de, além de preservar a idéia do texto original de assegurar que 
a Gratificação ora criada - específicamente definida como de Desempenho da atividade de 
Fiscalização - seja devida exclusivamente aos servidores que exerçam atividades de fiscalização 
agropecuária, afastar equívoco da redação que pode gerar interpretações quanto à sua 
duplicidade com a Gratificação de Atividade já devida aos mesmos servidores. Para que não se 
configure bis in idem, é necessário dar ao dispositivo redação mais precisa, vinculando a 
vantagem à produtívidade dos servidores no desempenho das atividades específicas, 

Sala das Sessões, ~-

Dep. Chico Vigilante - PT/DF 

MPOI008 

00002 

. MPV N° 1008, DE 26 DE MAIO DE 1995 

Emenda Aditiva 

O Art, 1° e seu Parágrafo Único passam à seguinte redação: 
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• Art. }O - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização. devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, 
Zootecnista. Químico. Farmaceutico e Médico Veterinário do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária. em exercício das atividades de fiscalização e 
controle de produt?s de origem animal 011 vegetal. 

Parágrafo Unico - A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização a 
que se refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta 
horas semanais e. no caso dos Médicos Veterinários será concedida em apenas uma das 
jornadas de vinte horas .• 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda visa incluir os Médicos Veterinários na percepção da gratificação ora 
~~~. . 

0.-;6.ç /e-/t-- ~ 
Senador V MIR AI\1PELO 

PTB-DF 

MPOlO08 

00003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.008, DE 1995 

Cria a Gratiticação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização. a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Proteção ao Vôo. e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao WpUI do artigo 10 a seguinte redação 
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"Art. I o Fica instituida a Gratilicação de Desempenho de 
Atividade de Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos 
de Engenheiro Agrônomo. Zootecnista. Químico. Farmaceutico e 
Médico Veterinário do Ministério da Agricultura. do Abastecimento 
c da Reforma Agraria. em exercício das atividades de fiscalização e 
controle de produtos de origem animal ou vegetal. 

" 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa a extensão da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Fiscalização. criada pelo art. 1° da Medida Provisória, aos ocupantes dos cargos 
de Médico Veterinário do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária. 

Objetiva-se. com tal modificação. assegurar tratamento isonômico entre as 
categorias já contempladas e os Médicos Veterinários daquele Ministério. os quais também 
atuam na liscalização e inspeção. em todo o território nacional. de produtos e insumos de 
origem animal. relacionados aos mercados interno e externo. com especial destaque para os 

trabalhos realizados em portos. aeroportos e postos de fronteiras. A relevância das funções 
desses profissionais é inquestionável. não havendo razões plausiveis para exclui-los do acesso à 
vantagem assegurada pela Medida 
assemelhadas. 

Sala da Comissão. em 
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MPOlO08 
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1 O SUPRESSlYA 2. O -SU9STITUITlVA ~ - ,..oorrICAT~ 4 O -AOITI\I. 9 O -SUBstITUITIV~ GLOBAL 

c '~;'-~ , LC __ '_1_~_"_"_' ~==========_"_"_''"_''_o===========_'_''_''_' ======:I.~·===~_"_('_" ___ ....J 

r. • .-----------~--------T~TO-----------________ ~ 
Dê-se aO Art. 1 ° da Medida Provisória nO 1008, de 26 de 

~io de 1995, a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica instituida a Gratificação de Atividade 
Técnica e de Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos 
efetivos de Engenheiro-Agrônomo, Médico-Veterinário, 
Zootecnista, Quimico e Farmacêutico do Ministério da 
~ricultura, do Abastecime,nto e da Reforma Agrária, bem como aos 
Engenheiros-Agrônomos do Instituto de Colonização e Reforma 
jAgrária - INCRA, e Engenheiros-Agrônomos'- Engenheiros-Florestais 
e Engenheiros de Pesca do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em exerci cio das 
atividades técnicas e de fiscalização e controle de prqdutos de 
origem animal ou vegetal." 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa de apresentar emenda ao Art. ~- da Medida 
Provisória nO 1008, de 26 de maio de 1995, tem por base o 
principio isonômico e a necessidade de assegurar aos 
profissionais listados nessas categorias, em pleno exercicio de 
suas atividades, padrões de remuneração que sejam compativeis 
com as exigências requeridas, já que as tarefas que desenvolvem 
são complexas e igualmente imprescindiveis para O Ministério, O 
INCRA e o IBAMA. . 

[ 
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MPOlO08 

00005 

MPV N" 1.008, DE 26 DE MAIO DE 1995 

Emenda Modificativa 

Dá nova redação ao Artigo 1° e ao § 2" do Artigo 3° da MPV 1008, de 26 de 
maio de 1995: 

" Art. 1 ° - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização, devida aos ocupantes dos cargos efetivos, quando em ati\idade 
fiscalizadora em 8!VÍcu1tura, abastecimento e reforma agrária. " 

Parágrafo Unico - ... 

"Art. 3°- ... 
§ 2° - Os servidores titulares de cargos de que trata o Art. 2°, quando cedidos 

para órgãos e entidades do Governo Federal para o exercício de função de Confiança, 
perceberão as gratificações: 

a) .. . 
b) ... " 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa, por uma questão de isonomia, estender o beneficio 
previsto nesta Medida Provisória a todos os servidores do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária quando no exercício efetivo das atividades de 
Fiscalização. 

;.:/~~ 
Senador '~~~ELO 

PTB-DF 
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I Dê-se ao Art. 10 da Medida Provisória n'i 008 ,a seguinte redação: 

I "Art. 1° - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização 
~evida aos ocupantes dos cargos efetivos de Médico Veterinário, Agrônomo ou Engenheiro Agrônomo, 

ootecnista, Químico e Farmacêutico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
, grária, em exercicio das atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou 
egetal. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória de n° 1008, que "Cria a gratificação de Desempenho de Atividade 
e Fiscalização e a Gratificação de Desempenho de Atividade de Vôo" é louvável pois beneficia 
legorias que são muitas vezes esquecidas e são fundamentais para o desenvolvimento dos trabalhos 

os aeroportos nacionais. Aoesar de louvável, a medida provisória em questão exclui de seus 
eneficios algumas categorias pmfissionais. 

Das categorias excluídas na Medida Provisória estão os Médicos Veterinários que 
t abalham no controle sanitário dos aeroportos e na importante função de conter possiveis alterações de 

rigem animal, que venham a influir no metabolismo de passageiros e tripulantes. Estes profissionais 
tão presentes 24 horas por dia, em todos os aeroportos do Brasil. 

Os médicos veterinários são responsáveis pelo embarque e desembarque de cargas vivas e 
c.ontrole de zoonoses, tanto as zooantroponoses como as antropozoonoses. São eles responsáveis 

ela avaliação do Estado Sanitário dos Animais, tanto nos vôos Cargueiro como nos tipo Kombi - Carga 
Passageiros, Sem a participação desses profissionais de inspeção no caso de caninos e outros, esses 
. mais podem ser ponadores de raiva, colocando em risco tanto a tripulação da aeronave quanto os 
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~ 
No caso de bovinos o risco de contaminação por esta e outras zoonoses é o mesmo, 

dendo ainda infectar rebanhos para onde se dirigem os animais. O transporte aéreo de bovinos e 
tros animais de grande porte pode ainda ser problemático. Sem a inspeção e acompanhamento dos 
é<licos Veterinários podem ocorrer a quebra de equipamentos do avião, quando da agitação dos 

a)úmais com certas doenças, ocorrendo o risco de queda da aeronave. Mais recentemente o problema da 
qoença da Vaca Lonca por si só já justificaria a necessidade da atuação dos Médicos Veterinários na 
S\egurança de Vôos .. 
i 
i 
, Na tentativa de que não ocorra a exclusão de portadores de diplomas universitários 

a tigos - da época onde ainda havia diferenciação entre o agrônomo e o engenheiro agrônomo - do 
po de beneficiados, sugerimos a inserção da palavra Agrônomos. 

São por esses motivos acima que peço a inclusão da categoria dos Médicos Veterinários 
e tre os beneficiários com esta medida provisória e da palavra Agrônomos, para que não haja nenhuma 

stinção entre profissionais da mesma área. 

J 
MPOI008 

00007 

I' 3/ ~;?;J 

r 
----- P"OPOSICÃO -----I' EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA 1008 de 26/05/95 

AUTOR - _____________ --, 

DEPUT ADO HUGO BIEffi-

r.------------.-----"'---------------, 
• , -, •. - .. ,. 2 '.-.. ,u-T '·-.,,,. 3 v' 4 - 9' .--.-.... .. .. , ... , .' ~. "'CQlFreg. -.J - AQlTIJA . I' suesTITun-IVO.GU)8AL. 

[õl!·Ô'2'· ~ C -·"'l~ ---~--"'''''-'---,--- ""'50 - ______ A' .. ,." ____ -, 

I' 
I 

i Dê-se ao Art. 1.0 a seguinte redação: 

.. Art. 10 _ Fica instituída a gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro 
Agrônomo, Zootecnista, Químico, Farmacêutico, Técnico em Agrope­
cuária, Técnico Agrícola e Agente de Atividades Agropecuárias do 
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Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em 
exercício das atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal, bem como aos ocupantes dos cargos efetivos de Fiscal 
de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiro Agrônomo e Técnico de 
de Cadastro Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, autarquia vinculada àquele Minstério." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa à extensão da Gratificação de Desenpenho de Atividade de 
Fiscalização aos ocupantes dos cargos de Agente de Atividades Agropecuárias do Minis­
tério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Técnico em Agropecuária, 
Técnico Agricola, bem como aos Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiros 
Agrônomos e Técnicos de Cadastro Rural do INCRA, não contemplados na Medida 
Provisória nO 921195 e em suas versões anteriores. 

Considerando que os profissionais acima mencionados, desempenham na área 
Vegetal e Animal, a mesma função de Agente Fiscal exercida pelos Engenheiros Agrô­
nomos, e também considerado, ainda, que estão submetidos a jornada de trabalho de igual 
duração. 

Considerando também que são possuidores de Carteira Fiscal de Produtos de 
Origem Vegetal e Animal, atuando nas fiscalizações através de termos de Fiscalização, 
Auto de Infração, Auto de Interdição, etc ... , contribuindo ao incentivo à arrecadação, 
porque não conferir tratamento isonômico entre as categorias mencionadas e aquelas já 
beneficiadas pela Medida Provisória 921195. 

De fato, o INCRA, autarquia vinculada ao MAARA, desenvolve atividade de 
fiscalização tanto no que se refere à cobrança de tributos, multas e outras cominações 
legais, quanto à verificação da legitimidade de propriedade de grandes imóveis rurais 
improdutivos e, portanto, passíveis de desapropriação para reforma agrária. As ações 
de fiscalização perpassam boa parte das atividades do INeRA, especialmente as que 
se relacionam ao dimensionamento fundiário, à avaliação da produção animal e vegetal, 
à verificação de dados relativos a processos de desapropriação, à viabilização técnicas 
de assentamentos rurais e ao lançamento da taxa de Serviços Cadastrais, indispensáveis 
à manutenção de um cadastro fidedígno da área rural. 

Por fim, no que tange à extensão da gratificação aos agentes de Atividades 
Agropecuárias do Ministério da Agricultura, é de se lembrar que tais servidores também 
atuam na fiscalização de produtos de origem vegetal e agroindustrial, principalmente nas 
Delegacias do Ministério situadas nos Estados. Por exercerem esse tipo de atividade 
devem ser beneficiados com a referida vantagem tanto quanto as categorias funcionais 
inicialmente contempladas. 

i r,;;------- -------______ --:_&SSl"..,...-...-.-_-+ ________________ , 

,'0 _------------ Z- \ '\ 
-~-----===-=~~~~.--==-===~/~~~.~~~==~----~ \ 
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Dê-se ao Art. 10 a seguinte redação: 

"Art. 10 - Fica instituída a gratificação de Desempenho de atividade de 
Fiscalização devida aos profissionais do setor público no exercício das 
atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem animal ou 
vegetal ". 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa objetiva conferir tratamento isonõmico entre as categorias, de nível 
superior e intermediário, que desempenham atividades de fiscalização e controle de 

produtos. 
A extensão da gratificação aos servidores de nível intermediário, pois há de se 

lembrar que tais servidores também atuam na fiscalização de produtos, principalmente nas 
delegacias do ministério situadas nos Estados. 

/K.-· ~ ~ _______ ~,==*-~~\===F~--------
, 
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I Data: 29/05/95 I Proposição: MP 1008/95 

ILA_u_to_r:_-_D_e_p_u_ta_d_o_SE_' _R_G_I_O_C_ARNE __ I_R_O ___ --'" N° Prontuário: \82 

I O Supn:ssiva 20 3 0 Modif.:ativa 4 O 50 Substitutiva 
Substitutiva Aditiva Global 

I PáKlna: \/2 I AnllO: \0 /I Panilrafo: /llnd .. : I/Mmra: 

Dê-se a seguinte redação ao art. \0 da MP \008/95, de 26/05/95: 

"Art. \ o - Fica instituída a gratificação de desempenho de atividade de 
fiscalização aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, 
Zootecnista, Químíco e Farmacêutíco do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, em exercício das atividades de 
fiscalização e controle de produtos de origem anímal ou vegetal, e aos 
Engenheíros Agrônomos, Fiscais de Cadastro e Tributação Rural e Téénicos 
de Cadastro Rural do !NCRA, autarquia integrante deste mesmo Ministério, 
que desempenham a atividade de fiscalização de imóveis rurais para fins de 
reforma agrária". 

JUSTIFICA TlV A 

o INCRA tem em todos os seus segmentos, o processo de fiscalização, quer por 
dimensionamento dos imóveis rurais, quer por avaliação de produção animal e vegetal, quer 
para verificação de dados desapropriatórios, quer para viabilização técnica de 
assentamentos rurais, quer, ainda, pelo lançamento de taxa de serviços cadastrais, tributo 
que lá permanece tendo em vista a necessidade de um cadastro fidedigno da área rural e que 
se faz pela análise da declaração do proprietário rural com relação a seus imóveis rurais. 
O texto atual traz a iniqüidade de conceder a Gratificação de Desempenho e Fiscalização 
apenas aos Agrônomos, Zootecnistas, Químicos e Farmacêuticos do MAARA 
(Administração Direta), excluindo o pessoal dos órgãos vinculados. 

Assinatura: 
sc1008-1 

, . 
-.J' '. ;- ( ~ 

J 
/' 
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o INCRA e uma Instituição de reconhecida importância social, tt;nJo em seu corpo 
Engenheiros Agrônomos, Fiscais de Cadastro e Tributação Rural e Tecnicos de Cadastro 
Rural, alguns dos instrumentos mais eficazes de prestação de serviços para Reforma 
Agrária. 
O exerci cio desses cargos no INCRA nào e inferior quanto ao nivel de responsabilidade, 
grau de dificuldade e carga horária em relação ao MAARA, contando, tambem, com 
atribuições de Fiscalizaçào mencionado em seu Regimento Interno (Portaria n° 812, de 
1'6/12/93, publicada no DOU do dia 20/12/93) 
As atividades de vistoria, avaliação e pericia de imóveis, bem como a administração de 
Projetos de Assentamento, envolvem contlitos de interesses que não raro, expõe os 
profissionais do INCRA a riscos de vida. 
Por essas razões e para que se garanta pelo menos uma isonomia interna no próprio 
Ministério, vimos apresentar uma nova redação para a Medida Provisória nO 983/95. 

\ Assinatura: 
scl008-2 

// 
,/' t, ;' L ~ , ~ v \.' ," .' ! " 
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I 

IOf-SE ~O ARTJGo DA [/'lENDA PROVI50RIA A SFGUINTF RfOAÇ"o: 

: "~RT. '0 _ fJCA IN5TJTUJOA A GRATJfJCAÇAo Df ATIVIDADf Df fISC~LIZA­

ÇPD Df VIDA AOS OCUPANTES DOS CARGOS ffETIVDS DF ENGENHEIRO, ZDOTEC­

NISU, nU1MJCO f F/lRMPC"UTJCD DO MINJSTFPID 1)/1 AGPICULTURA, Dn AP~S­

TFCI/'IfNTo F DA REfORMA AGRARJ/I, AOS fNGENHEIROS AGROND/'IOS DO INSTITU 
. , -

TO Df COLONJZAÇAD E RffORMA AGRARIA - INCPA f DO INSTITUTO BRASIlfI-

RO DO MrTO nMPJrNTr f DOS RfCURSoS N/lTURAIS RfNovAvrIS - IBA/'I/I, r" 

rXFRclCIO 0/15 /lTIVIDAors Df rISCALJZ/lÇ"O F CDNTPOLF DF PRODUTOS DF 
ORIGFM ANIMAL f VFGfTAL. 
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JUSTlFICATIVP: 

AS TFRRAS QUF DESENVOLVEM S~O COMPLEXAS E IGUALMENTE IMPRFSCINOIvE1S 

PARA O MINISTrRIO DA AGRICULTURP, INCRP E ISAMP, COM A PRfSENTE, ES­

TENDER A GRATIfICAÇAD, MAIS DO QUE JUSTA, AOS ENGENHEIROS PGRONOMOS 

DO INCRA [ 00 IBAMA, CUJAS ATRJBUIçOrs SAO SJMJL~R COM AS 005 PROfJ~ 

SIONAIS DO MINISTrRIO DA AGRICULTURA. 

---- _ .. _~':;]7l: u_· ------ .. --- J 
-.- -- h-~ .'--------p -------

MPOlO08 

000 II 

rOl/ ~';7;5] I' MEDIDA PROVISORIA 1008 "o'~:<AO~~;;;. 

r ------------AUTOIII --------------, 

~OEPUTAOO EXPEDITO JONIOR 

I 

J 
-I 

.. ,-----------------1.,'..>-------------------, , LJ -~ 2 o . SUnTITUIT.... 3 [!J . IIICIIIrlCA'I'M 4 o . AOITIV. 9 O· SUBSTITUITlYO Ot.08.1.1. 

Ii,-----------------~,,----------------__, 

PROPOE-SE A AEGUINTE REDAÇAO AO ART. lQ DA MP 

ARTIGO lQ - fICA INSTITUIDA A GRATIFICAÇAO 
DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE f ISCA LI lAÇA0 AOS OCUPANTES DOS 
CARGOS EfETIVOS DE ENGENHEIRO AGRONOMO, lDOTECNISTA, QUIMICO 
E FARMACEOTICO 00 MINISTERIO OA AGRICULTURA, 00 ABASTECIMENTO 
E DA REFORMA AGRARIA, EM EXERClcIO DAS ATIVIDADES DE FISCALI 
lAÇA0 E CONTROLE OE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL OU VEGETAL, r 
AOS ENGENHEIROS AGRONOMOS, FISCAIS DE CADASTRO E- TRIBUTAÇAO 
RURAL E TEcNICOS OE CADASTRO RURAL 00 INCRA, AUTARQUIA INTE _ -
GRANTE DESTE MESMO MINISTERIO, QUE OESEMPENHAM A ATIVIDADE DE 
FISCALIlAÇAO DE IMOVEIS RURAIS PARA FINS DE REFORMAAGRARIA. 

JUS T I F I C A T I V A -------------

o Incra executa em todos os seus segmentos 
atividade de fiscalização, para fins_de-dimensionamento dos_ 
im6veis rurais, de avaliação de produção animal e vegetal, de 
verificação de dados desapropriat6rios, de viabilização técni 
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lO 

ca de assentementos rurais e, ainda, de lançamento da taxa de 
sarviços cadastrais, tributo que 1~ permanece, tendo em vista 
a nacessidade de um cadastro fidedigno da área rural e que se 
faz pela análise de decl~r8ção do proprietário rurel com rel~ 
çlo a seua imóveis rurais. 

• No entanto, a Medida Provisória ng 1.00B , 
que define gratificação de desempenho e fiscalização para o 
Miniatério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrá 
ria, exclui exatamente o órgão qua, parte integrante, fiscalizã 
as scôes de Reforma Agrária. 

Por essas razões e para que se garanta pelo 
menos uma isonomia interna no próprio Ministério, vimos apre -
aentar uma nOVa redeção para a Medida Provisória ng 1.00B. 

\'\ '<.' 

\ " MPOlO08 

00012 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.008, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 1°, o seguinte parágrafo: 

§ 2°. A Gratificação de que trata o "caput" é devida, ainda, aos 
servidores: 
I - ocupantes de cargos de Fiscal de Abastecimento e Preços da 
SUNAB; 
11 - ocupantes de cargos de Fiscal de Derivados de Petróleo e Óleos 
Combustíveis do Ministério de Minas e Energia; 
111 - ocupantes de cargos de Fiscais de Cadastro e Tributação do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; 
IV - ocupantes de cargos de Fiscais de Tributos do Açucar e do Álcool; 
V - ocupantes de cargos de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial 
de Produtos de Origem Animal. 
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VI - ocupantes de cargos de nivel superior do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária cujas atribuições sejam exclusiva ou 
comprovadamente principais de fiscalização, vistoria, avaliação e 
cadastramento de imóveis rurais para fins de reforma agrária. 

JUSTIFICAÇÃO 

A solução do problema da isonomia nào se fará sem que se tenba uma visão do conjtmto 
da Administração. O deferimento de vantagens a categorias específicas ou nem tanto, à guisa de isonomia, 
exige que sejam consideradas também aquelas que exercem atividades de mesma natureza, especialmente 
em áreas como a de fiscalização e inspeção federais. 

Não há soluçiics fáceis, nem instantâneas. para um problema que foi agravado ao longo 
dos últimos 20 anos pela multiplicidade de leis e regulamentos que diferenciaram o que merecia 
tratamento igual e igualaram o que deveria ser diferenciado. 

A presente emenda visa chamar a atenção para o problema, em especial para que sejam 
consideradas as categorias elencadas também como clientela para eventuais correçõcs remuneratórias que 
tenbam - como ponto de partida - a atribuição de remuneraçõcs mais diguas e justas aos servidores, tendo 
como ponto de partida as suas responsabilidades e tarefas. 

~ ~ ~~\ ~\hfpl-

Oep. Chico Vigilante - PT/OF 

I 
MPOIOO8 
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OS , 9S II ] ..... 
Emenda Aditiva 

Acrescente-se 80 caput do art. 10 a seguinte eltpresslo, logo após "Ministério da 

Agricultura, do Abastecimento e da Refonna Agrária": 

, 
I 

I 
, 
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• ... e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente I? dos Recursos 

Naturais Renováveis· mAMA, autarquia vinculada ao Ministério do Meio 

Ambiente, dos Recursos Hldricos e da Amazônia Legal •. 

JU STIFICATIVA 

Intentamos, com a presente emenda, estender a gratificaçlo, mais do que justa, 

aos Engenheiros Agrônomos do mAMA, cujas atribuições guardam absoluta similaridade com . 
as dos profissionais do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Asríria Da 

fi.cçal;zaçlo e no controle de produtos de origem vegetal, de conformidade com a Constituiçlo 

Federal 00 seu § }O do art. 39, e em especial 00 Decreto 0° 98.816 de 11 dejaneiro de 1990, no 

art. 58, que dispõe: 

• A açIo fiscalizadora é da competência: 

I . dos órglos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde = :::cio 

ambiente ... • 

MPOI008 

00014 

Medida Provisória nO 1008 de 26 de maio de 1.995 

-------.:.IHOA-

Deputado Nilson Gibson 

~_-__ m"--------'l I' 

I Acrescente-se a redação do Art. 1.: • I 
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Art. 12 - Fica insti tuidâ. a Gratific'ação de Desempenho 
e Fiscali~ação devida aoS ocupantes dos car~os efetivos de ~ngen -
heiro Agronomo,zootecnista,Quimico e Farmaceutico do Ministerio da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em exercício 
das atividades de fiscalização e controle de produtos de origem a­
nimal e vegetal, bem como aos servidores administrativos de níveis 
intermediário e superior, em exercicio de atividade de apoio dire­
t~ à fiscaliza2ão e procuradoria, lotados nas linhas de Arrecada -
çao,Fiscalizaçao,Cobrança e Procuradoria do Instituto Nacional do 
Seguro Social-INSS. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão dos servidores administrativos, de níveis 
intermediário e superior da Linha de Arrecadação,Fiscalização,Co -
brança e Procuradoria é de relevante justiça, tendo em vista que 
desenvolvem ,atividades de apoio direto à Fiscalização e Procurado­
ria, eis que conjuntamente com os Fiscais e Procuradores, hoje de­
tentor.s da GEFA, Gratificação de Estimulo à Arrecadação e à Fisca 
lização, sâo r2sponsáveis pela realização da receita da Previdên ~ 
cia Social do Pais. 

Cabe destacar que as responsabilidades desses servido­
res são equivalente às dos Técnicos do Tesouro Nacional-TTN,estes 
agraciados com percentual de Retribuição Adicional Variável-RAV 
vantagem paga aos Auditores do Tesouro Nacional. 

A Constituição Federal consagra o principio da isono -
mia, eortanto deve encontrar, ~a prática, o respeito j regra de que 

funçao igual, igual retribuiçao. 

Sala das 30 de maio 

" 
--- --- - -- , - ---- ---+---,'--r"7"~. 
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Medida Provisória nQ 1008, de 26 de. maio de 1995 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

O Art. 2Q da MP 1008, de 1995, passa a ter a seguinte reda-
çãO: 
" Art 2Q: Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Ativi­
dade de Proteção ao Vôo, devida aos ocupantes dos cargos efetivos 
de niveis superior e intermediário do Grupo Defesa Aérea e Con­
trole de Tráfego Aéreo - DACTA e aos servidores de nivel superior 
e intermediário ,que desempenham as mesmas atividades, desde que' 
estejam no exercicio das funções pelo menos há dez anos, em órgão 
ou unidade de Controle de Tráfego Aéreo, na forma da RegUlamenta­
ção." 

JUSTIFICATIVA 

O'Sistema DACTA foi implementado e tem sido operado por ser­
vidores de diver,sas categorias, que executam as mesmas tarefas, e 
têm as mesmas responsabilidades, a mesma carga horária e o mesmo 
local de trabalho. gjusto, portanto, que lhes seja concedida a 
Gratificação de Desempenho de Atividades de Proteção ao Vôo, que 
atualmente SÓ é concedida ao Grupo DACTA 1300. 

A extensão da gratificação referida se justifica pelos as­
pectos acima citados, principalmente considerando que são seis 
servidores públicos civis na área técnico-operacional do Sistema 
DACTA. O ônus desta extensão será da ordem de 3% do valor total 

. de R$ 180.542,70 (cento e oitenta mil, quinhentos e quarenta e 
dois reais e setenta centavos), que corresponde ao valor da apli­
cação da medida sem a extensão, conforme a tabela em anexo. 

t, portanto, fundamental a ampliação do Artigo 2Q da 
MP 1008/95, pois é justa e merecida. 

Sala de Sessões, em 

-"---l 
r;--- /p--- "1 _ 
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SERV]DORES DA SUBDIVISÃO DE INFORMÁTICA - CINDACTA I 

QUE EXEfCEM FUNçoES 00 GRUl'O MCTJ\-1300 

N C C 
I O A TEMl'O NA 
V D R FUNCIONÁRIO FUNçXO I AI:MISSJ'iD FUNçXO 
E G G (ANOS) 
L O O 

PRO AN'\LISTA 
ALZIIolA BERNARDES DE 

NS 1601 DE WISPELAERE 01.03.76 ANALISTA 18 
SISTEMA 

, OPERADOR NI PRO OP. COMP. ALVARO PAI){]I;O 01.06.76 18 
1603 CORREIA DE COMP. 

NI PRO DIGrINXR GESMAR ALVES DE 21.07.80 
OPERADOR 14 

1604 AlMEIDA DE COMP. 

NI S1\.-801 AC. ADM. JOSe MARIA SPINDOLA 26.07.78 
OPERADOR 12 
DE C0I1P. 

NI SA-801 AG. AOO. JOSe ANTONIO DE 25.04.80 
OPERADOR 

12 
SOUZA DE C01>lP. 

NI NM-1045 AC.VIC. DJI\U1A SILVA SA1JTOS 14.02.80 
OPERADOr 

12 DE COI"lP. 
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MEDIDA PROVISÓRIA W 1.008, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2°, 3° e 4° do artigo 3°. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2" e 3" que propomos suprimir tratam de matéria que. a rigor. não deve ser 
contemplada na Lei. Trata-se de situação - o afastamento de servidores para o exercício de cargo e função 
de confiança ou equivalentes - que já se acha regida pelos artigos 93 e 102 da Lei n" 8.112 e legislaçocs 
específicas. Assim, cumpre ao Poder Executivo, ao regulamentar a gratificação. estabelecer eventuais 
restrições. bem como exceções a elas, de modo a melhor administrar a concessão da vantagem, desde que 
atendidos os princípios da impessoalidade e da legalidade. 

Quanto ao parágrafo 4". é totalmente desnecessário, à medida que o pagamento das 
vantagens em conjunto. de forma não cumulativa é absolutamente óbvio, já que incidentes sobre bases 
de cálculo específicas, diferentes e fixadas em lei. Nenhuma interpretação é possível no sentido de 
propiciar que sejam incidentes uma sobre a outra, o que caracterizarià a cumulatividade. Além disso, o 
texto pode sucitar dúvidas sobre seu verdadeiro alcance, ai sim vindo a prejudicar a aplicação da norma. 

Sala das Sessões, 5l ~ 

Oep. Chico Vigilante - PT/OF 
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MEDIDA PROVISÓRIA N9 1008/95 

(Emenda Supressiva) 

JUllho de 1995 

Suprima-se os §§ 29 e 3~ do art. 3Ç da 

MP n9 -1008/95. 

JUS T I F I C A T I V A 

No encaminhamento da 19 Medida Provisória a tratar da 

Gratificação de Desempenho e Fiscalização e a de Desempenho de 

de Atividade de Proteção ao Vôo, o Senhor Ministro da Fazen­

da defendia sua ;mplantação dizendo que "visa corrigir as dis 

torçôes remuner.atórias existentes na área de fiscaiização da­

quele Ministério, cujas servidores desempenham atividades nos 

mais longínquos pontos do Território Nacional ... " e mais,~ 

to à Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao 

Vôo: "tem por finalidade a correção de vencimentos desses' pro­

fissionais, tendo em vista a complexidade das Tarefas,respon­

tsabilidade e natureza dos trabalhos por eles desempenhados". 

Com base nessa justificativa do Sr. Ministro da Fa­

zenda é inadmissível o disposto nos §§ 29 e 39 do art. 39, 

que concede a manutenção dessas Gratificações quando o servi­

dor for cedido-para órgãos e entidades do Governo Federal. A 

gratificação se justifica pela natureza da função exercida de, 

seja por sua responsabilidade, dificuldades ou que tais. Não 

estando no efetivo exercício idade especial não há por 

que receber a gratificação. an:J1/ ;0/ í~ 

Deputado N 

PTB/ 

~. 
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I 
Substitua-se, no caput do art. 3Q da M.P. 100B, a expres­

são "corrsspondendo cada ponto a Of0936X "por" correspondendo ca 
da ponto a O,OlB20~·. 

JUSTIFICATIVA 

Existe urna inexplicável distinção, em termos de critérios 
d~ pontuação, ocorrida quando da rsedição das Medidas Provi~6rias 
sob nQs 957 (CISET-SOF e IPEA ) e 958 ( Engenheiros Agrônomos, Quí 
micos, Farmacêuticos e Zootecnistas do Ministãrio da Agricultura T. 

Originalmente t esses critérios foram concebidos com os rnffi 
mos parâmetros. Mas, na reedição, o Grupo CISET-SOF e IPEÁ foi eon-_ 
t'empiado' com '8' dupli'cac;:ão do percentual -relativa a cada ponto. -

O~ profissionais do Minist~rio da Ag~icultura exercem, 
sem sombra de dúvidas, tão importantes funções" quanta aquelas dese~ 

"penhadas por aquele Grup~. 
, As atividades fiscais do MAARA são de indiscutível impor-

tância para o desenvolvimento sócio-econômico do País, sendo indis­
pensáveis e indelegáveis, tendo em vista as exigências técnic~­
t~bel~6id~s em Tratados, Convenções e Acordos Internacionais e seu 
,d~s~ip~"inam~n~o p~~a legislação federal, para que elas se cumpram a 
contento. 

Essa atividade representa segurança para a saúde da popul~ 
ção e permite, ainda, que nossos produtos possam conquistar merca _ 
dos externos. 

Deve, ainda, ser dito que a fiscalização e ins~eçãQ agrope 
c'uária exige capacitação e" perícia específica, além de elevado graü 
d~ independência e discernimento de seus integrantes, vez que no d~ 
sempenho de suas atividades são de agentes do poder público. Ainda 
mais: com o advento do MERCOSUL, as únicas barreiras existentes en 
tre os países membros são as de caráter zoofitossanitários, cuja 
fiscalização compete exclusivamente a esses técnicos do Ministério 
da Agricultura. 

Esta emenda, pois, busca restabelecer uma igualdade de si­
tuações, plenamente justificáveis. 

J 
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MPV N" 1.008, DE 26 DE MAIO DE 1995. 

Emenda Modificativa 

O § 2° do Artigo 3° da MPV 1.008, de 26 de maio de 1995 passa à seguinte 
redação, suprimindo-se, em consequência o § 3°: 

"Art. 3° - ... 
§ 2° - Os servidores titulares de cargos de que tratam os artigos ]0 e 2°, quando 

cedidos nas situações de efetivo exercício a órgãos ou entidades dos Poderes da União, 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal farão jus à gratificação prevista nesta Lei." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa proteger os servidores que encontram-se cedidos 
ou requisitados para outros órgãos governamentais, no interesse da administração 
pública. Tais afastamentos encontram-se previstos no Regime Juridico Único em seu Art. 
102. 
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l\IEDIDA PROVISÓRIA N" 1.008, de 26 de maio de 1995. 

EMEl\TDA MODIFICA TIV A 

Altere-se a redação do § 2° do art. 3° para a seguinte, suprimindo-se o § 3°: 

§ 2°. Os servidores titulares de cargos de que tratam os art. \0 e 2" perceberão as 
Gratificações de que trata esta Lei nas situações de efetivo exercício previstas no art. 
102 da Lei n° 8.112, de 1990, cujo desempenho será aferido, quando couber, na 
forma da regulamenta. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa assegurar que a Gratificação ora criada seja deferida aos servidores em 
todas as hipóteses de efetivo exercício previstas na Lei nO 8.112, de 1990, protegendo~se aqueles 
que, em razão do interesse público, em especial os que se achem cedidos ou requisitados por 
outros órgãos no interesse da administração. 

S."", S~"'", 3111t5 
p. Chico Vigilante - PT!OF 
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EHENDA A HEOIDA PROVISORIA 1008 de 26/05/95 
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! OE-SE AU ART. 3º DA MEDIDA PROVISORIA A SEGU!NTE REO~çnO: 
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• ART. 3º AS GRATlfICAÇOES DE QUE TRATAM OS ARTIGOS 10 e 2º TEHnO 

I COMU LIMITE 'AAXIMO 2.238 PONTOS POR SERVIDOR, CORRESPONDENUO CAUA 
i 
: POHTO ~ O,1820~ E 0,0936 DO MAIOR VENCII1EHTO BASICO, RESPEC1IVA _ 

ME~TE, 00 ~IVEL SUPERIOR E 00 NIVEL INTEHMEUI~RIO, OBSERVANDO O 

DISPOSTO NO ART. 2º DA LEI Nº B.47 DE 27 DE OUTUBRO DE 1992, E 
U5 LIMITES ESTAOELECIOOS NO IRT. 12 UA LEI NO 8.460, DE 17 DE SE 

TEMBRO DE 1992, E NO ART. 2º DA LEI NO a.852, DE 4 DE fEVEREIRQ / 
DE 1994 

JUSTIfICATIVA: 

OS ENGENHEIROS AGRDNOMO, QUIMIC05, fARMACEUTICOS, ZOOTECNISTAS UU 

MINI5TERIU OA AGRICULTURA DO AaASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA , 
ENCARREGADOS DA FISCALIZAÇAO DE PRODUTO DE ORIGEM ANIMAL E VEGE -
TAL, PLEITEAVAM, JUNTO AO NINSITERIO DA ADMINISTRAçnD E REfORMA / 

DO ESTDO A GRATIFICAÇAO DE ESTIMULO 1\ FISCALIZAÇAO E ARECADAÇAO -
GEfA, CONCEDIDAS AOS fISCAIS Do TRABALHO, FICAIS OA PREVIOENCIA E 
AOS AUDITORES FISCAIS. O GOVERND FEDERAL RESOLVEU ATENOER O PLEI­

TO, DEFORMA PALEATIVA, ATRAVES UA CRIAçno OA GRATlflCAÇAO DE OE -
SEMPENHO DE ATIVIDADES DE fISCALIZAÇAD, PELA MEDIDA PRDVISDRIA B07, 
UE 30 DE DEZEMBRO DE 1994, CONCEDIDA AS CAREIRAS DE FINANÇAS E CON 
TROLE, PLANEJAMENO E ORÇAI1ENTO, ESPECIALISTAS EM POLITICA E GESTn07 
GOUERNAMENTA(. TECNICO DE PLANEJAMETD, NIVEL SUPERIOR E NIuEL ,MEDI O 
DO INSTITUTO DE PESQUISAS ECDNDMICA APLICADA. OCORRE QUE NA~ REEDI­
ÇOES' DAS MEDIDAS QUE CRIARAM A5 REFERIDAS',GRAJlICAÇOES. ALTERNOU" .,; 
SE,~, PONTUAÇM REfERENTE A GRATIFICAÇAO DE DESEI1PENHD E, PRODUTIVI -
DADE DO NIVEL SUPERIOR, DOBRANOD-A EM RELAÇAO A GRATIFICAÇAO DE DE 
SEMPENHO DE ATIVIDADE DE FISCALIZAÇAO. 

, .. , 

Junho de 1995 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,0'18, de 26 de maio de 1995, 

') EMENDA ADITIVA 

, . 

Acrescente-se, ao artigo 3°, o seguinte parágrafo, onde couber: 
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" §. A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir de 1° de 
abril de 1995. 2.238 pontos por servidor. correspondendo cada ponto a 0,1820 % do 
maIor vencimento básico. respectivamente. do nível superior e do nível intermediário, 
observado o limite estabelecido no art. 2° da Lei n" 8.852, de 4 de fevereiro de 1994," 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa igualar a Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Fiscalização e de Proteção ao Voo á Gratificação de Desempenho e Produtividade, de 
natureza assemelhada, Trata-se de medida necessária para tratar vantagens de mesma natureza 
de forma igual, permitindo remunerar adequadamente os seus beneficiários, 

Sala das Sessões. ~l ~ 
Dep. Chico Vigilante - PT!DF 

MPOlO08 
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Inclua-se onde couber, na Medida Provisória nO 1008, de 26 

de maio de 1995, artigo específico com a seguinte redação . 
•• ' , •• I 

"Art. Fica' instituída a Gratificação de Atividade de 
Fiscalização aos Ge6logos e Engenheiros, do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM e aos fiscais de derivados 
do petróleo e ou'tros combustíveis do Departamento Nacional de 
Combustíveis - DNC, em exerci cio de fiscalização das atividades 
de mineração e derivados do petróleo e outros cOmbustiveis:'; 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa de apresentar essa emenda visa corrigir a 
discriminação sofrida pelos Fiscais do DNPM e DNC que, estando 
incluído no projeto de Medida Provisória, remet~do pela Secretaria de 
Administr&lção Federal à Casa Civil da Presidência da República, a 
concessão de gratificação pelo desempenho da atividade de 
fiscalização, . foram excluidos quando da edição das MP 807 e suas 
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reedições subsequentes, que assegurou a manutenção de gratificações a 
outras categorias de agentes fiscais de outros Ministérios. 

Cabe ao DNC a importante tarefa de fiscalizar as empresas 
do comércio de derivados do petróleo e outros combustiveis, enquanto 
que ao DNPM compete controlar e fiscalizar as atividades de mineração 
em todo o território nacional. No total, são 351 servidores lotados 
no DNPM e DNC que desempenham as atividades de fiscalização. 

Esses servidores recebem remunerações inferiores, enquanto 
outras categorias de servidores exercendo funções assemelhadas, são 
recompensados com gratificações específicas do desempenho da 
fiscalização. 

A inclusão dessa gratificação 
da isonômico na administração pública 
melhores condições" tendo em vista a 
fiscalização dos recursos ~inerais e 
responsabilidade atribuida aos 'fiscais 
pressões e resistências geralmente 
fiscalizadores. 

visa assegurar o principio 
e dar a esses servidores 
importância~ do controle e 
energéticos e a elevada 

do DNC e DNI?M, suj ei tos a 
oferecidos aos agentes 

l 
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Acrescente-se onde couber' na Medida Provisória em 

epigrafe, a seguinte redação: 

• O inciso I, o artigo 12 da Lei N2 8.538, de 21 de dezembro 
de 1992, para a seguinte redação: 

I - Servidores lotados no Instituto Nacional do Seguro Social­
INSS, ocupantes dos cargos efetivos de : 
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a) Procurador Autárquico; 

b) Engenheiro ; 

c) Arqutteto. 

JUSTIFICACÁO 

A redaçlo proposta atende ao principio da isonomia, ou 

equidade de vencimentos e salários, para os cargos de atrlbuiçOes iguais ou 

correlatas, previstas no parágrafo primeiro, do artigo 39, da Constttulçlo Federal 

de 1988, uma vez que os Er.genheiro. e Arquttetos integrantes do Quadro 

Funcional do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS tem atribuiçOes 

regimentais relativas a avallaçlo de bens móveis e imóveis oferecidos em 

garantia real de débttos previdenciários elou avaliação de imóveis para dação em 

pagamento dessos débttos e à fiscalização na cp,nstruçlo ciVil, com a 

consequento arrecadação de contribuiçOes previdenciárills, e por consequencia, 

com atMdade. equivalentes às dos Fiscais de ContribuiçOes Previdenciárias. 

Portanto, intimamente vinculada à fiscalizaçlo e arrecadação 

de contribuiçOes previdenciárias, as atribuiçOes fUncionais (Regimento 

Intemo - artigo 45 inciso V J e profissionais ( artill9 71 - allnea "c", da lei 5.194 

de 24-12-66 ) determinam aos Engenhelr~s e Arquttetos do Quadro Funcional do 

INSS a avaliaçlo de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do 

parcelamento de débnos junto ao INSS, elou a avaliação de imóveis para daçlo 

em pagamento de ••• s débttos, e ainda o exame e aprovaçlo de laudos periciais 

relativos ã avaliaçlo de bens oferecidos em garantia. 

- Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as 

Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicttaçlo de 

parcelamento do débtto através de daçlo do imóvel avaliado, gerando-se entlo o 

pagamento de contribulçOe. previdenciárias em alraso, por fatta de IIquidez do 

devedor. 

A flscalizaçlio, classificaçlo, vistoria. e avaliaçOes de 

.. iJ1)óve!s. e/!J1,l obras são atribuiçOes priVadas de EngenheirOs e Arqutteto., nos 

termos da Lei N2 5.194, de 24-12-66,.om aplk:açlo f\$calizada pelOS CREA"s e 
.. CONFEA. 

- Embors os Engenheiros e Arquttetos da Previdência Social 

. tenham. atribuiçOes regimentais correlatas às dos Fiscal. de ContrtbuiçOe • 

. Previdenciárias ( artigo 48 - inciso VI - Regimento Intemo do INSS) ou seja, as 

de fiscalização e arrecadaçlo das contribuiçOes previdenciárias, aquele. 

percebem, ,,' titúio' de remuneraçlo, apenas o valor da referência, sem dire~o ã 

Gratificação de Esílmulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA . 

. - Se esta .sttuaçlo de injustiça persistir, ela trará nagrante 

descumprimeto da norma constttucional, com irrrparáveis prejui~o. ao 

desenvoMmento dos serviços de Engenharia da Previdencia Social, provocando 

constrangimento e desmotlvaçlo aos Engenheiros e Arquttetos do INSS que 

terlo que conviver com tamanha desigualdade. 

- Ao contrário, se reconhecldo o dlretto , essas vantagens , 
. relativas á natureza do trabalho induzirlo aq-iQcremento da arrecadaçlo, sem 

acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de estimulo 

ao aumento da produtMdade e de eficãcia das açOes desempenhadas. 

Quarta-feira 7 9555 
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_ Esclareça-se ainda que, além de Se tratar de uma 

reivlndlcaçlo que se entende das mais Justas, a aprovaçio da Grati1lcaçlo de 

Estimulo à Flscalizaçlo e Arrecadaçlo - GEFA para os Engenheiros e ArqUiteto. 

do INSS, viria atingir um total de apenas 288 ( duZentos e o~enta e 0.0 l 

funcionários ( ativos e inativos l, o que representa menos de 2,5% ( dois e melo 

por cento l do efetivo que percebe tal gratl1lcaçlo do INSS, que 510 os Fiscais e 

Procuradores. 

Publicadas no DCN (Seção 11). de 7-6-95 

Junho de 1995 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDI DA PROVISÓRIA N° 1009. DE 26 DE MAIO DE 
1995, QUE "DISPOE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS DO 
GRUPO- DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS 
DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS" .(Reediçlo MP984) 

Deputada MARIA LAURA ..... . 002. 

Deputado ROBERTO JEFFERSON 001, 003. 

<"MENDA ADITIVA MPOI009 
Hed·ida Provisória nr. 1009/1995. 

00001 
DEPutado ROBERTO JEFFERSON - PTB/RJ. 

Disp~e sobre os quadros de cargos 
do Grupo-Direç~o e Assessoramen­
to-DAS da Advocacia Geral da 
Uni~o, do Ministério da Fazenda e 
di outras providinclas. 

lnclIJa-s'e", onde eOllber, o seguinte 'art ;g(j: 

, . 
• ~rt. - ~o prazo de quarenta dias o Poder Executivo 

encaminhará ao Congriisso Nac ional projeto de lei dispondo sobre a 
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remunera;io dos demais 'cargos das carreiras da Advocacia-Geral da 
Uniio. sobre a estrutura permanente do drgio e sobre as dotaçies 
orçament~rias a serem consignadas para o custeio de suas ativida­
des. OI 

A presente Emenda visa atender as necEss1ci ades urgEn­
tes para qUE a Advocacia Geral da Uni~o possa c!eslncumbir-sE dE 
suas atribuiçBes consignadas na Carta Magna vigente. assim como 
~ixar o YEncinlento b~$ico E a renumeraçio das carre~ras funcionais 
qUE a comp~em, conforme Art. 20 e 26 da l.€i COMPlementar nro. 73, 
de i 993. 

MPOI009 

00002 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.009, 16 de maio de 1995 

Dispõe sobre os quadros de 
cargos do Gmpo Direção e 
Assessoramento Superiores 
DAS da Advocacia Geral da 
União, do Ministério da 
Fazenda e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art ..... A partir da vigência desta lei, são funções de confiança a serem 
providas, à medida que vagarem, exclusivamente por servidores ocupantes de cargos 
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eletivos regidos pela Lei nO 8.112, 11 de dezembro de 1990, os cargos de direção I~ 
chefia do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e Funções Gratificadas 
inferiores aos dois mais altos níveis hierárquicos da estrutura organizacional de cada 
órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica e fundacionaL 

Parágrafo único. São cargos em comissão, de livre nomeação e 
exoneração os cargos de Natureza EspeciaL os de direção e chefia dos dois níveis 
hierárquicos mais elevados da estrutura organizacional e até quarenta por cento dos 
cargos de assessoramento, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de .cada 
órgão ou entidade referidos no "caput"." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente edição da MP excluiu a redação anterior dada ao art. 6°, que 
suspendia a eficácia do art. 6° da Lei n° 8.911, já que havia perdido o sentido com a 
revogação, pela Medida Provisória n° 831, daquele artigo. Todavia, a sua redação 
configurou-se, quando editado inicialmente na MP 554, em um autêntico "contrabando 
palaciano", condicionando a eficácia do parágrafo único do art. 6° da Lei n° 8.911, de 
11 de julho de 1994, à implantação de planos de carreira na Administração Federal. O 
referido parágrafo único do art. 6° da Lei n° 8.911 foi um dos mais notáveis avanços da 
Administração Pública ao determinar que apenas os cargos de confiança dos dois 
lúveis hierárquicos superiores seriam, doravante, de livre provimento, devendo todos 
os demais ser providos apenas por servidores ocupantes de cargos efetivos. 

É uma condição irracional e absurda e não merece a menor chance de 
acolhida. Primeiro, por ser matéria estranha ao objetivo da Medida Provisória. 
Segundo, porque toma letra morta a determinação de que todos os cargos de confiança 
inferiores aos dois mais elevados níveis hierárquicos da Administração sejam providos 
exclusivamente por servidores públicos ocupantes de cargos efetivos. Esta regra, que 
impediria o loteamento fisiológico de cargos de confiança foi um enorme avanço no 
sentido de propiciar a profissionalização e o fortalecimento dos quadros da 
administração direta, autárquica e fundacional, obrigando os dirigentes a recrutarem 
infra máquina os dirigentes até o nível de DAS - 4, pelo menos, e foi proposta pelo 
próprio Executivo. Todavia, manobras palacianas trataram de inviabilizar a sua 
aplicação: enquanto os referidos "planos de carreira" não forem aprovados - o que 
pode levar anos para ocorrer - não se aplica a exclusividade. Além disso, não é 
necessário estabelecer esta condição: a norma cuja aplicação fica condicionada não 
guarda relação de dependência com os "planos de carreira", mas sim de 
complementaridade: já vigora norma que limita o acesso a 50 % dos cargos de DAS 1 
a 3 a servidores "do quadro do órgão ou entidade"; em outros casos, há determinação 
de preferência para provimento de cargos por servidores de determinadas carreiras, 
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confonne O órgão; mas nada justifica uma reserva ampla de cargos num detetmínado 
órgão ou entidade para servidores de uma carreira específica, regida por determinado 
plano. Sob o manto de uma pretensa sujeição a planos de carreira, o que o art. 60 

pretendeu fazer foi "melar" indefinidamente a aplicação da regra, que teria como efeito 
oimpedimento de que Ministros de Estado e o Presidente da República possam prover 
os milhares de cargos de confiança de nível mais baixo com pessoas estranhas ao 
serviço público, burlando o ingresso por concurso público (já que muitos destes cargos 
têm sido criados apenas para contratação de técnicos que nenhwna "comissão" 
exercem) e promovendo uma forma de terceirização completamente irracional. 

Propomos, assim, o revigoramento da regra do art. 60 da Lei nO 8.911 de 
modo a garantir a moralização e a profissionalização do provimento de cargos 
comissionados na Administração Pública. 

Sala das Sessões, 

MPOlO09 

00003 

~~SoB2 sotre os C~laCYOS ~e ca:~90s 
do Gruno-~.ire~~o ~ A$SeS50ran!en­
t:o-0AS c~a Advocacia GEra] da 
Un!~o~ do ~!nistir~~~· da ~azEnda e 
c!á ()utras ~rov.dfnc~as~ 

·.r,·, "~-'o '-•• , ,'o ',.' ',',', •••. ,." -,,_., ,- _ ,"'" (" 'R " .. ,.. ,_ 'R ,.., ' , ,~ .' ,u. ..i 1 J .J ::: ",. I." o., .•. ' '::.' ~ U :::. e .~.1 u. : :~l 'C ~.~. ,':).lr ': : ~.:: o.' " 

" '.~, ,- "." -. '.' .0 l.r ,:., t: ',: ',:' . ".',' .. _::., '.", ',.,',',' r,.', 'o:"~ ~,'.', ,', W ,., .... I" ''', "" M' ••• o,. ,.. '" I" ,,'" , ( "'1 -;; - - '" _ ""'. ::. ;:~ ::.,. '0/. c::\ .:'.'_J;;; :;1 M •• :" •• ' I' os -::J t1S 
' .••• ; ,.·C, ,''',.'.> ".' .. ' " .". '.'.'.' .. ,::, 'C,, -,'.'. r' .. , ,., : .. ,r ; I .. " " , .. t '''' ... "'" " ,.... ,., --' - -":.' , ... t"'I::, r'_' .... ,,: .~."::lo f!: Ci?o i •.•. :.~.m;::I.I'·~? ::-':'!.lr.)er"Ol" ~:;'2 .'(e-C'.l!I'S':j~:t 

~iSC2~S do Mj~ist~ri0 da F'azenc3~ ~revi~ta ~o ~B:r~9rafo ~n:co do 
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cos ~E~~r~S ca Cima~a Super!or c!e ~ECll~~SOS ~!sca~s, ct~ ~UE t~at~ O 
DecrQto nlrO M 83~304y de 28 de mar~o ~~ ~979y s~r~ e~uivalente ~ :!m 
C!UinZE avos (1/15) ca retFjbu~~~c i~ts9ral do :arga eM Comissio GO 
S'PI1~O - Dlr€çgo e Ass€ss~ramento Stl~e!~iQr DAS olrevisto ma'~a 0~ 
~)~Es:0Ent~s dos Consel~os. 

::: e !-- ::,~. ,.~ .. :: ',. i ~~,? ~: ... t é D i~j:;l..)-; i rn o d (t. :\. (õ >:: (~ ~~.:t. -' '::' (.;1' ~~ ~;:, I} ~: 1; ~:' ':J!" 

~Q~ C~ma~'~ 011 Tll~'~~ de CQnse'~~Q ~G CQ~tr~bIJin~2S~ 

~'.lal car~EsPcl1den~e a !8 (d~zoitd) sessB?s por 
~s S€SS~ES de ç~e ':~ata a '~ar'~s~a'~c a:'lt~r~o~u 

~~ ;::: q '.1. ; P ..... :? ';;: Ó ;,- ~.:; :;;::: ~:) ~:;. (j E- 1 i ~-:' ~~~ r ? t i \I ~:: ';:;_ ::: o ~"i: :~: ; ::) t f'!.:~ !'o ~ Cí (~. ;.:'. i:: :;:'. ;:.-:. (.? '''i C! a" I': i" . 

. ;:, I!.': t ,~~ !,,\. c: 7:'. ..' .: d ; c ;;'1, !": t -:-:~ :1 

, .'" 
O:"SB.OS 

~~t.€:::J~"'7:\d'i':\ ::"01'" ·';;.8i'·v!dc·"'i!s pü!:J}. ice!::. -=.~ -::'IU+':~'-'::~ ;:~~:·ti::tC·,:~· 
tE~::- d~? :~-lici~;.,tiv~;, 0::'''' vB.d(?~ !(j('~,:~.::: ':::Dn~ ;ria!-!d·:·~.t~::, ::)C:~'" 

mit~:ja ~ reconeuçio~ 

::<.1'·~: i 9Q 

::: ~~. 

Eao vei"di:,clE·;t·-OH ~::"lbllnl;\i,::;- i·:\d!·ll:n\:;.:-t!'·'i':\t!VCI~~,y cc,m c: omr.'l€-
· .. ·€f'r-·{:\ I:)~I"-' ;"ln~l'- 81'!'; i.11ti:!'a :"',~3tf:\~cii~ ;:\c!;·ni!:\·;;j·;:! .... ~.ti'.}B.: .. ljtí~.:J·!C)~;: 
;.~.~~~·~:~.'r;?;l~~~:··t:~ 'i'::I;~~~'CJ~ €:' pef)Z:\l i diAt\%s .. 

e I (.:; v ~: ... ç: '::~ 

. !'! r:..~ 1'" ~:~ ;'1 t ;'.: .j 1J 1 Ç,1<":'I, .. •• 

~)esde ~ lmplanta~io dos Consel':0s, ~o início ~a d~caca 
de ::~0r -Foi :::\t~"'lblljc!c~ <·:\·':JS Cc!r.s(·~lh(:::i!"C'Js, 1.1m" ~ .. !.!~·~{I.:·· ':?.:::'_.ó.. _____ :t.;,<..!~~.Q.t:.=:: 
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'(De~:I"·E:-~t6-nrQ .. ~~0 .. 350y d€ 31 de i:\90$t'o de··1.9~3~~iy O!.l€!' .;;jE'OOiE~ D?.S$OI.! 

~:\ Sf.·~!" o:onh€'~: ide.) C:C:I1)O ,.: .. e.!:..Q.;,.l .... Dl.! • 5.1!"''i'~,t ·.piC:i:\(i:ã~J de P!'·0:'~·E·!!ç:a.7 r':;:;' te/"'­
minologia por exemplo, do Decreto nroh69D382~ de ~.9 ~e out~!bro de 
1.97i. 

Oe acerco com ~ste ,jlt~mo 

Contl"ijuintes ficaram class ~icanos CO~10 6r~âQ;~ ~E ~jEl i~er'a~~o eo-
., t :.. . o") • , l ~ "0:' % .. , r" '0' _. i H' v' ' ..... ,. " .•.. , .:.' ..... ' •. '._ r.' ' •• ',' '.",". '.' '"._ ~ i".'. ~I '. J ',' •• .. e : va ::~ ti!: ': .. 0.. q r- ?IJ I .::: O~:·. o .. , .. ~.:.: .. Q.=::" c; 'ó:, \~'-::.}.. ' •.. _, I: r.', U. ~ .-

9Ente !10 ?a{s~ DOS 50ssao. ~Q ~lá:<imo de e O~t0) ~~'.!~·O~S ~l€nsa·-. 

t~masse o salá~~o-~l{~i;no COMQ i~dicadQr~ j~ liZ0l~-'ser ent~o~ ~ Sa­
l~ri~ M(ni~Jo ~e~E~&ncla~ 

'··,!"'o .. 
'!210~ de 40 9~Ns o 005 :~e~··ES2nta at~!al~ent~ '.!~~ 
ta:, ~Ol~ oito sess~es~ d~ C!~$ 26~387,36h 

1',~I..tn ,;:::.!.- 3; ~~~~:í ':)"aS ~;... PC'!.... ;":"'.!:7J :.I;"""! S. ?":":,: t ;:\(1 \:?S (!~ .. ;.. ::;1::, 

9~ant~s ~e a2us 6rg~os cOngE!~e~€5. 

'.; .. , ... 

t ::j'-

Assi~'7 oa~a r~co~Ouz!:r ~ remun~~a~âo a ~atamarES co~­
aizentEs som a ~E1Evgnc!a ta!s. tare~a~ 2~Elrcldas JE!OS CGl~s21hei-
,-os~ ;;:.r·(JPonho a E·i.!~~. ':-i;«":\~~ãc, €'!'"!"l !.!.:"!) 01 . .1. ! nZ'2' :::\VOS (i/:i.~j) ':\ ~,·(:::t!"':!Ju:"" 
~ao integral co cargo Em Com~35~O c~o 0 ..... u~G :- )ire~âQ ~ ASSEssc.-a­
r{lento t)'.lPE-I'";()!'" .•. DAS ljrev;:::tD !:'2.r·~,. D~:: Pre~:;l(!E!-!"t(-.-::-·~~. (~O ~~~c':~'::;E":}hG~ "1:'.' 
:n i t aele i:d:;f:: o !ri;?}! i f(lC) -::2 ~1.0 (de~-:) ~:·2-:-S50~:S -:iCI~ ;::. 7 '--:7~? '.~ ~ ~:C\c~as ':)01" 

tas da Cgmara ou Turma de CG~~~l~a te Cont~:buint~su ~)ar~ os ~ar­
t~~ipante5 da C~~a!~a SUp€!pior ae Recursos Fiscais - C:SRF, o limite 
~~rsal O~O~Dsto i de at~ 18 CdE2C:tO) sEss3es y ar =om~u~a~as as 10 
(~ez) ~essBes do Conselho tE Ccntribulnt2s"' 

9~ssalto que t~l c~~:ér~o d~ r~munerac~o ~a v€m sEndo 
~dotado cara 05 mE~bro5 do Co~sElhc de Rec\j~soS da ?~Ev~d~ncl~ 80'-
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.010 DE 26 DE MAIO DE 1995, QUE "DÁ 
NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI N° 8.742, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS· .. .•.• ..< i • ................ ···\·.riEMENDASNÚMEROS· . 

DEPUTADO EDUARDO JORGE ................. 001,002,003,007,008. 
DEPUTADO EDUARDO BARBOSA. ......... 009. 
DEPUTADO FLAVIO ARNS ........................ OIO. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA. .............. 004. 
DEPUTADO NEDSON MlCHELETI... ......... 005,006. 

MP01010 

00001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.010, de 26 de maio de 1995 . 

. Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do artigo 1 ° da Medida Provisória, a alteração 
proposta ao § 6° do art. 20 da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo a exclusão do Conselho Municipal de 
Assistência Social do processo de credenciamento das equipes 
multiprofissionais destinadas à comprovação dos deficientes para fins de 
concessão do benefício de prestação continuada. 

A presente emenda visa, preservar a situação prevista na LOAS, 
mantendo a participação do SUS, do INSS e dos Conselhos Municipais no 
processo de credenciamento. 

Sala das Sessões, ~~{'e ,-
-~-~ / 

" I 

~ 

Oep. EdU~~O Jorge - PT/SP 
I 

MPOIOIO 

00002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.010, de 26 de maio de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do artigo 1° da Medida Provisória, a alteração 
proposta ao art. 37 da lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo legalizar o descumprimento da lei e 
adiar, ainda mais, os prazos definidos pela LOAS para concessé'io dos 
benefícios de prestação continuada. 

A LOAS definiu que tais benefícios seriam concedidos 
gradualmente e no máximo em até 12 e 18 meses, para os deficientes e 
idosos, respectivamente. Ou seja: até no máximo dezembro de 1994, os 
deficientes deveriam ser totalmente atendidos, e até junho de 1995 a 
totalidade dos idosos. A alteração determina que, no caso dos idosos, o 
benefício será concedido somente a partir de 8 de junho, ou seja, mesmo 
que requerido há um ano, somente ao final dos 18 meses será devido, com 
evidente prejuízo para os beneficiários. 

A presente emenda visa, preservar os direitos dos beneficiários 
nos termos definidos pela LOAS, sem protelações que têm como único 
objetivo legalizar o descumprimento da Lei e reduzir despesas à custa do 
abandono dos necessitados. 

Sala das Sessões; :s lA:· /rf2 ----..., 
/' 

Dep. Eduardo Jo - PT/SP 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.010, de 26 de maio de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do artigo 10 da Medida Provisória, a alteração 
proposta ao art. 40 da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo restringir aos idosos o exercício do 
direito de requerer a renda mensal vitalícia. Esta alteração guarda relação de 
dependência com a definição, contida na mesma MP, de que somente a partir 
de 8 de junho de 95 será pago o benefício de prestação continuada, 
substitutivo da renda mensal vitalícia. 

Além de desnecessária, esta prevlsao só seria factível se 
aceitássemos a proposta de adiar a concessâo do benefício de prestação 
continuada contida na mesma MP, o que somente virá prejudicar os idosos a 
que se destina o benefício. 

Para preservar a integridade da LOAS 
instituiu, propomos a supressão desta alteração. 

Sala das Sessões, ~ 1 j, / e l~ 
, = 

Dep. Eduardo Jor - PT!SP 

e dos benefícios que 
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';;7~~./ 95 I IL'M_P~1.:.0..:..10:....-________ '·_·'_o,_-_-_--~_-________ _ 
• --------------.----------~,~----------------------------, 

Dep. Sérgio Miranda 
•• ____________________________ 1/(',)' _____ =-________________ _ 

, O . "-'"I:S$'4IIo 2 O . sUftST1TUlTM 3 {X] . MOOtrlC&TM 4 O . "OITIVA 9 O . SU.STITUITIVO.~ 

•. -----------------------------,~----------------------~--------
Emenda a MP 1.010/95 

Modique-se o art. 1° da MP 1.010, para que a redação proposta ao art. 37 da 

lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, assuma o seguinte teor: 

"Art. 3 7 - Os beneficios de prestação continuada serão devidos a partir da 

aprovação do respectivo requerimento. 

§ 10 A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de trinta 

dias a contar da data de sua protocolização. 

§ 2" O decurso do prazo estabelecido no parágrafo anterior importará na 

imediata concessão do beneficio, em caráter provisório. 

Justificação 

Os prazos estabelecidos pela Lei 8.742/93 para a concessão desses 

beneficios expiraram-se. É a partir de MP's sucessivas, editadas desde o ano passado, 

que o governo tem se eximido dos pagamentos desses beneficios. Infelizmente. não há 

mais como reparar essa protelação, já que tratam-se de créditos alimenticios não 

concedidos. 

A modificação pretendida nesta emenda visa impedir que os beneficiados, 

idosos e portadores de deficiência flSica que são incapazes de prover, por si ou pela 

própria familia, a sua sobrevivência. sejam prejudicados em mais três meses. 

( ~\. Ç'p ~zvrç; a-I 
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Medida Provisória N° 1010, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

inclua-se a seguinte redação ao parágrafo 6° do art 20, 
do art. 1° da MP 

Quarta-feira 7 9567 

Parágrafo 6° "A deficiência e as doenças crônicas degenerativas 
serão comprovadas mediante avaliação e laudo expedido por equipe 
multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS, do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, ou de entidades ou organizações 
credenciadas para este fim específico, na forma estabelecida em 
regulamento." 

Justificativa: 

Inclusão dos portadores de doenças crônicas degenerativas DOS 

beneficios de prestação continuada. 

Brasília, 31 de maio de 1995 

') l 
l/cAl MfV;{J 

Deputado Netti;tnMi~heft· 
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Medida Provisória N° 1010, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-se a redação do art. 2° da MP para 

Art. 2° "Os órgãos envolvidos nas ações mencionadas no parágrafo 
6° do art. 20 e no art. 37 da Lei nO 8.742, de 1993, deverão, até 30 de 
setembro de 1995, adaptar-se e organizar-se para atender ao que 
consta daqueles dispositivos." 

Justificativa: 

" , 
... ' 

Reduzir o prazo de adaptação e organização dos órgãos envolvidos, 
a fim de reduzir o prazo para o início da concessão dos benefícios. 

Brasília, 31 de maio de 1995 
, , 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 9569 

MPOIOIO 

00007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.010, de 26 de maio de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 2°, a seguinte redação: 

"Art. 2°. Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social a prestação dos 
benefícios de que tratam os art. 20 e 37 da Lei nO 8.742, de 1993, 
devendo para tanto, se necessário, contar com a colaboração de 
outros órgãos e entidades da Administração Pública." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao art. 2° pela MP é desnecessária, face à 
definição de competências fixada na estrutura ministerial vigente, em que o 
Ministério da Previdência e Assistência Social assumiu as competência do 
extinto Min. do Bem Estar Social e da LBA no tocante à assistência social. Por 
outro lado, tem o condão de exonerar o MPAS e o INSS, sua autarquia 
executiva dos serviços previdenciários, de atender ao pagamento dos 
beneficios em prazo anterior a 1° de janeiro de 1996, com o que não podemos 
concordar, uma vez que a Lei Orgânica da Assistência já havia fixado prazo 
para este pagamento. 

Para preservar a integridade da LOAS e dos benefícios que 
instituiu, propomos a alteração do dispositivo, na forma supra. 

Sala das Sessões, ~ l I, ~ " 
/ 

Dep. Eduardo Jor - PT/sp 
/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1_010, de 26 de maio de 1995_ 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 3° da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 3°, que propomos suprimir, visa sujeitar o requerimento 
dos benefícios de prestação continuada á observância de um prazo que não 
tem justificação: somente a partir de 1° de janeiro de 1996 os beneficiários 
poderão protocolizar seus requerimentos. A alteração proposta pela Medida 
Provisória à Lei Orgânica da Assistência Social tem como escopo restringir 
aos idosos o exercício do direito de requerer a renda mensal vitalícia. Esta 
alteração guarda relação de dependência com a definição, contida na mesma 
MP, de que somente a partir de 8 de junho de 95 será pago o benefício de 
prestação continuada, substitutivo da renda mensal vitalícia. 

Além de desnecessária, esta previsão só seria factível se 
aceitássemos a proposta de adiar a concessão do beneficio de prestação 
continuada contida na mesma MP, o que somente virá prejudicar os idosos a 
que se destina o benefício. 

Para preservar a integridade da LOAS 
instituiu, propomos a supressão desta alteração. 

Sala das Sessões, 3l k lel ,/~ 

Dep_ Eduardo Jorge - PT!5P 

e- dos benefícios que 
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~~~~ L[· ____ ~M~E~D~I~D~A~P~R~D~V~I~S~O~R~I~A_2N~º~;=;=~=~~,_--=d~e~~2-6=-~.D=5~.9~5~. __________ __ 

----------------------w,~--------------------------__ , 
DEPUTADO FEDERAL EDUARDO BARBOSA; 

--------------------------____________ TO~------------------------------______ __ 

EMENDA MODIFICATIVA 
Dá nova redação a dispositivos da lei ni 8.742, de 07 de dezembro 
de 1.993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
dá outras providênciss. 

OA- se ao Art. 3Q da "adida Provisória nDIBIO a seguinte redação: 

~ Art. 30 - O requerImento de beneficio de prestação conti-' 
nuada, de qua trata o Art. 37 da lei nº B.742, da 1.993, será pro­
tocolizada a partir de lQ de junho de 1.995" 

JUSTI FICATIVA 

Entendemos que a matéria trata da estrutura social do pale, e por 
isso os benefícios nela previstos davem vigorar a partir da Medida 
Provisória. 

--__________________________ US< .... TUIl ... 

~~~=~-------------------------------------

l 
MPOIOIO 

00010 

.-·----------------~--------__ w,~------______________________ __ 
DEPUTADO FL~UJO ARNS 

,------------------------____________ TI,."' ____ =::-_______ ::-_______________ __ 
, O . --- 2 O -S\lISTITl,IIT_ 3 C3 . tro<:otr,c.u". 4 O -AOITIv.l 9 O -1UDS1'ltUrTlVQ GUJeAt. 

T-;j ~.G'~~ -:J LC ___ --=3::.'~:.'~=====~=====_·_ .. _,·_·u_' =~~~~~~~~~~_'_~_"_' =~~~==~=====_._"_"_'=:=_-~ 
•. -----------------------------------"'~------------------------------------

EMENDA MODIFTCATIVn 

Dá nova redação a dispositivos da lei nO 0.742, de n7 de dezem~ro 
ae 1993, que dispõe sobre a organizaçfto da ~9sistAnci8 Sncial 
dá outras providAncias. 

A 
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DA-se ao Art.3º da Medida Provisória nQ'.mO a seguinte redação: 

" Art. 3º - O requerimento da benefício de prastação cont! 

nuada, de. que trata o Art. 37 da lei nº B.742, de 1003, será pr~ 

tocolizada a partir da 1º de junhn de lqoS". 

JUSTTFTCnTTVA 

~ntendemos que a matéria trata da estrutur3 SOCiD~ do país, e por 

iS80 os benefícios nela previs~os devam vigorar ~ partir da Medi­

da Prnvisória. 

"'---'0 -------,/>'--+ZG--tA+--,'"'\;'---. u~~-·++v--+(\\ -----

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1011, DE 26 DE 
MAIO DE 1995, QUE "FIXA CRITÉRIOS PARA A PROGRESSIVA UNIFICAÇÃO DAS 
TABELAS DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES, ALTERA O ANEXO 11 DA LEI N° 
8.237, DE 30 DE SETEMBRO DE 1991, PARA IMPLEMENTAÇÃO DA ISONOMIA A 
QUE SE REFERE O § 1° DO ART. 39 DA CONSTITUIÇÃO, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAs.n 

------------- --_._--.. -----_.--------------------------.. -------
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
--------, ,---------.-----------------------------------~-------------------------
Deputado Sérgio Miranda 
Deputado Chico Vigilante 

001. 
002,003. 

-..,---------_._----,----------------- ---------------
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------- I"JtOl"OsltÁO ~-----

1'3';~';-/951 I'MP 1011 
~----------------------------

r ---------,·' .. __ Dep, Sérgio Miranda 
~ •• ____ --:=-____________ tI,,'"' ________________ _ 

, O -SlJNt:uvt, 2 O . 5U8ST1TUlTI'ta 3 @ . MOOtneATt\o1I. 4 O -~TI1j'" 9 O· ~1J.s."ITUn'l\lt) Q....oeAI,. 

~- "'4"Q' ----r--"."'.'·0----.--- ---~---L - .... " ,,'0<4-

r.\.~--------------------~-'n~---~\~---------~--

I Emenda a MP 1011/95 
Modificação do caput do art, 4", 

Dá-se nova redação ao Cllput do art. 4° desta Medida Provisória. 

"Art. 4°. Fica reconstituida a Comissão a que se refere o art. 6° da Lei n° 

8.852, de 1994, com a composição, prazos e as atribuições nela previstas, cabendo-Ule 

promover estudos que objetivem. especialmente." 

Justificação 

A alteração feita ao art. 4° da pre,sente ~1.e,dida Provisória faz-se ne,c.essária 

\Ulla vez que o art. 6°, § 4° da Lei 8.852, de 1994, estabelece prazos para o inicio das 

atividades e de seu encerramento. Como esta Medida Provisória estabelece a 

reconstituição desta Comissão, nada mais correto de que se estabeleçam os mesmos 

prazos previstos na Lei supra citada. 



9574 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Iunho de 1995 

o seguinte: 

MEDIDA PROv1SÓRIA W 1.011, de 26 de maio de 1995 .. 

EMENDA MODIFICATIVA 

MPOIOll 
00002 

Altere-se o artigo 50 da Medida Provisória e seus Anexos VII e VIII para 

"Art. 5°. Os vencimentos básicos dos servidores civis ativos, inativos e 
pensionistas da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo da União, a partir de 1 ° de dezembro de 1994, passam a 
ser os constantes dos Anexos VII e VIII desta Medida Provisória. 
Parágrafo único. No prazo de 90 dias a contar da publicação desta Lei, o 
Poder Executivo, ouvida a Comissão Especial de que trata o art. 4° desta 
Lei e os órgãos competentes, proporá ao Congresso Nacional a instituição 
de matriz isonômica de vencimentos, aplicável aos servidores públicos 
civis dos Poderes da União, bem as demais medidas necessárias á 
continuidade do processo de implementação isonomia." 

ANEXO VII DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.011, de 26 de maio de 1995. 

TABELA DO ANEXO" - LEI 8.460 

CLASSE PADRAO SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR 

(40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 
111 489,88 367.41 289.60 217,20 171,49 128,62 

A 11 458,38 343,78 277,48 208.11 163.29 122,46 
I 428,33 321,25 265,87 199,40 155,49 116,61 
VI 376,48 282,36 254.76 191,07 148,07 111,05 
V 354,13 265,59 244.13 183,09 141,02 105,76 

B IV 343,90 257,92 233,94 175,45 134,32 100,74 

111 333,98 250,48 224,19 168,14 127,95 95,96 
11 324,34 243,26 214,86 161,14 121,89 91,42 
I 314,99 236.24 205.92 154,44 116,13 87,10 

VI 305,92 229,44 197,37 148,02 110,66 82,99 

V 297,11 222,83 189.18 141,88 105,46 79,09 

C IV 288,55 216,41 181,33 136,00 100,51 75,38 

111 280,25 210,19 173,83 130,37 95,81 71,86 

11 272,19 204,14 166,64 124,98 91,34 68,50 

I 264,37 198,27 159,76 119,82 87,09 65,32 

V 256,77 192,58 153,17 114,88 83,05 62,29 

D IV 249,40 187.05 146.87 110.15 79,21 59,41 

111 242.25 181,69 140,83 105,62 75,56 56,67 

11 235,30 176,48 135,05 101,28 72,09 54,07 

I 228,56 171,42 129,51 97,13 68,79 51,59 
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ANEXO VII- A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.011, de 26 de maio de 1995. 

TABELA DO ANEXO 111 DA LEI N° 8.460, DE 1992 

CLASSE PADRAO SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR 
(40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 

111 443.59 332.69 217.47 163.10 153,31 114,98 
A 11 418,56 313,92 209.87 157,40 146.34 109.75 

I 394.42 295,81 202,54 151,90 139,69 104,77 
VI 336,52 252,39 195,47 146,60 133,36 100,02 
V 314,48 235,86 188,65 141,49 127,33 95,50 

B IV 303,40 227,55 182,08 136,56 121,58 91,19 
111 292,72 219,54 175,75 131,81 116,11 87,08 
11 282,42 211,82 169,64 127,23 110,89 83,16 
I 272,50 204,37 163.75 122,81 105,91 79,43 
VI 262,92 197,19 158,07 118,55 101,17 75,88 
V 253,69 190,27 152,60 114,45 96,66 72,49 

C IV 244,79 183.59 147,32 110,49 92,35 69,26 
111 236,21 177,15 142,23 106,67 88,25 66,19 

- 11 227,93 170,95 137,32 102,99 84,34 63,26 
I 219,96 164,97 132,59 99,44 80,62 60,46 
V 212,26 159,20 128,03 96,02 77,07 57,80 

D IV 204,85 153,64 123,63 92,72 73,69 55,27 
111 197,70 148,27 119,39 89,54 70,47 52,85 
\I 190,80 143,10 115.30 86.47 67,40 50,55 
I 184.16 138.12 111,36 83.52 64,47 48,35 

ANEXO VII _ B DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.011, de 26 de maio de 1995. 

TRIBUNAL MARITIMO 
DENOMINAÇAO VENCIMENTO BASICO 

JUIZ-PRESIDENTE 489,88 

JUIZ 458.38 

ANEXO VII- C DA MEDIDA PROVISORIA N° 1.011, de 26 de maio de 1995. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
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ANEXO VIII DA MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.011, de 26 de maio de 1995. 

TABELA DE VENCIMENTOS BASICOS APLlCAVEIS AOS PROFESSORES DO 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 

20 HORAS 40 HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 

TITULAR U 244,94 489,88 

4 195,95 391,91 

3 186,62 373,24 
ADJUNTO 2 177,73 355,47 

1 169,27 338,54 

4 153,88 307,77 

ASSISTENTE 3 148,56 293,11 

2 139,58 279,15 

1 132,93 265,86 

4 120,85 241,69 

AUXILIAR 3 115,09 230,18 

2 109,61 219,22 

1 104,39 208,78 

ANEXO VIII - A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.011, de 26 de maio de 1995. 

TABELA DE VENCIMENTOS BASICOS APlICAVEIS AOS PROFESSORES DO 
MAGISTERIO DE 1° E 2° GRAUS 

20 HORAS 40 HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 

TITULAR U 226,59 453,19 
4 188,83 377,65 
3 179,84 359,67 

E 2 171,27 342,54 
1 163,12 326,23 
4 148,29 296,57 

O 3 141,23 282,45 
2 134,50 269,00 
1 128.10 256.19 
4 120,85 241,69 

C 3 115,09 230,18 
2 109,61 219,22 
1 104,39 208,78 

4 98,48 196,96 
B 3 93,79 187,58 

2 89,33 178,65 
1 85,07 170,14 

4 80,26 160,51 

A 3 76,44 152,87 
2 72,80 145,59 
1 69,33 138,66 
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mSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória tem, em seu artigo 5°, a intenção, essencialmente, de 
conceder acréscimo de vencimentos aos servidores da Tabela III da Lei nO 8.460/92, por 
meio da unificação desta com a Tabela II da mesma Lei. Ao mesmo tempo, nenhum 
acréscimo de vencimento é concedido aos servidores incluídos nessa Tabela, 
permanecendo, portanto, a diferença existente em relação á tabela do Legislativo e 
Judiciário. 

No entanto, mesmo esta "unificação" de valores resulta inconsistente, á 
medida que permanecem diferenciações injustificadas, á luz do critério de unificação, 
como entre as tabelas do Magistério superior e de I ° e 2° Graus. 

É relevante lembrar que os reajustes propostos pela MP destinam-se, na 
verdade, a reduzir a diferença entre as tabelas dos 3 Poderes gerada pela concessão aos 
servidores miltares de aumento diferenciado de 28,86 %, posteriormente aplicado aos 
servidores civis do Legisltivo e Judicário. Apenas os civis do Executivo não foram 
contemplados com este aumento, rompendo-se o equilíbrio firmado pela Lei nO 8.460/92. 

A proposta, assim, é de substituir-se as tabelas propostas por tabelas 
correspondentes ao valor de agosto de 1994 somado aos 28.86 % de defasagem, o que 
resulta em valores superiores aos propostos pela MP, deixando-se a questão da 
unificação de tabelas para a ocasião de implantação da matriz isonomica. Para tanto, 
fixa-se o prazo de 90 dias, de modo a dar-se cumprimento ao disposto na MP 709, 
relativamente ao prosseguimento dos trabalhos da Comissão Especial de isonomia e ao 
estabelecimento de vencimentos, em cada caso, '\iustados aos cargos cujas atribuições 
sejam iguais ou assemelhadas, respeitados os seus requisitos de complexidade das 
tarefas, critérios de desenvolvimento, promoção, progressão e qualificação, conforme 
estabelece o art. 4° da MP. 

s.J,"" S~_ = >~ 

Oep. Chico Vigilante - PT/OF 
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l'vIEDIDA PROVISÓRIA}'ro 1.011, de 26 de maio de 1995 .. 

El'vIENDA ADITIV A 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. Será concedido adicional de vencimento aos servidores pelos 
cursos realizados, com aproveitamento, inerentes ou essenciais ao 
ingresso e promoção nas respectivas Carreiras. 
§ ]0. O adicional a que se refere o "caput" será devido a partir da 
conclusão, com aproveitamento, do curso correspondente .. 
§ 2°. São fixados os seguintes percentuais de adicional, incidentes sobre o 
vencimento básico: 
I - 10 %, no caso de curso de aperfeiçoamento, especial.zação ou 
formação previstos em regulamento com carga horária de 200 a 1.200 
horas; 
II - 18 %, no caso de curso de aperfeiçoamento, especialização ou 
formação previstos em regulamento com carga horária entre· 1,200 e 
2.000 horas; . , . 
III - 35 % no caso de curso de formação previsto cm regulamento com 
carga horária superior a 2.000 horas; ou ' c'urso' de', mestrado, 
aperfeiçoamento ou especialização específicos; previstos ein·regulamehto; 
IV - 70 % no caso de curso de doutorado ou de altos estudos, previstos 
em regulamento; 
§ 3° Ressalvados os casos previstos em 'regulainento, será devidq ao 
servidor que possuir mais de um curso o adicional de maior valor, 
§ 4°. Os adicionais de titulação, e as' gratificações. de 'habilitàção 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes serao ajustadas 
ao disposto neste artigo, vedada a percepção cuiriulativa,'das' ilévidas por 
mais de um curso." .,. 

JUSTIFICAÇÃO 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gratificações de 
Habilitação e Indenizações' de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os mesmos direitos. 



lunho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 7 9579 

A presente emenda visa, portanto, estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissional, hoje atribui das a algumas carreiras e categorias, de modo a 
incentivar o processo de profissionalização pela via da sujeição a cursos de formação e 
treinamento. 

É esta a premissa que justifica que todos os servidores .militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo principio deve ser aplicado aos civis, 
apenas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão destas vantagens para evitar 
distorções e o aproveitamento de situações como os chamados "cursinhos Walitta" para 
a atribuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões, ~ l / l-! ~ ( 
Oep. Chico Vigilante - PT/OF 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N". 1.012, DE 26 DE MAIO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DAS MENSALIDADES ESCOLARES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO CORAUCI SOBRINHO .......... 027,028,043,045,047,058, 
. .. 059,065,072,074. 

DEPUTADO ESTHER GROSSI... ................ 005,007,019,029 . 
. DEPUTADO JOÃO HENRIQUE ..... , ............ 010,022,023,024,025,026, 

035,041,046,054,057,061, 
064,069,071 . 

. DEPUTADO· JULIO REDECKER. ................ 009,020,021,036,038,042, 
.' . 056,063,073. 

DEPUTADO LINDBER@FARIAS .............. 002,006,030,050,066. 
DEPUTADO LUCIANO DE CASTRO ......... 037. 
DEPUTADA MARIA LAURA ...................... 013. 
DEPUTADO MIRO TEIXEIRA .................... 015,031. 
DEPUTADO NELSON MARCHEZAN ........ 016,033,048,068. 
DEPUTADO PAULO LIMA ......................... 008,018,034,039,040,044, 

053,055,062,070,075. 
DEPUTADO RICARDO GOMYDE ............. 004,011,012,049,052,067. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA ............... 001,017,032,051,060. 
DEPUTADO WOLNEY QUEIROZ .............. 003.014. 

» cc 
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L 00001 

r 31/~;'/95 I 1L..·_MP_1_0_12 ____ ~~~=_· _-_ ... _._o.-_--_-_______ ~ 

r Dep. Sérgio Miranda 

.AUTOIt ______________ -, [266·_ ...... 0 -J 
r..-__________________ 

1I
,..J ____________________ --, 

, O . .,...",-. 2 O -5IJ8ST1TUIT.... 3 [] . MQCIIrlC.ATM 4 O -AOITIVA 9 O -SueSlITUrTlVO euaMi. 

r..-------------------nno--------------~-----~ 

Suprima-se do art. 10 da MP 1012195 a seguinte expresSão: 

"ou até a data base dos professores do estabelecimento de ensino, em 1995, 

caso esta venha a ocorrer primeiro. " 

Justificação' ':' 

Esta supressão faz-se necessária uma vez que o texto original da Medida 

pro~is'ória 'é 'fuconStirucÍonal ferindo o direito adquirido e'quebrando Um 'ato jurídico 

peifeító. Esi~ direito fOTa adquirido na'Medida'PTóvisórià'751/94 que tratava' daS regras 

pari a ·conversão das mensalidades escokres' nos estabelecú:óentos' de ensitio particUiar ' , 
em· Real. 

., ' 

Com este mesmo entendimento, a Comis;.ão. de 'Constituição, Justiça'e 
, • . I) .' I ' •• _ • •. • '. . ' .• , • '.' 

Redação fez diversas alterações na Proposta de Emenda Constitucional da Previdência 

(PE<:: ~ 3,) justamente por ferir estes direitos adquiridos; o at<;> j!Uidico perfeito e a coisa 

julgada . .não·po,dendo esta Casa aprovar.uma MP que tenha os estes. mesmos defeitos. 

,C==-' ____ #_:I~~~.\e~at-·-/~~·,_I------~J 
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_____ õ>ROPOSICio----

I' D 1 / ~~' ,7%] I' Me di d a P r o v i s ó ri a 1. J 1 2/95 

_____________ OIUfOR ____________ -, 

r Deputado LIND8ERG FARIAS 

r..-------------=~.,. ---------------, 
. ,. X·I "SlJf'RESSlVA . 2 r--, -SU8STITUITlVA 3 ~ "'OCltrlCATI\IA 4 I-.J - ADITIVA 9 O -SUBSTlTurnVO GL.08AL 
~ ~ 

_ ___ - ~.:.IH.G; ..... 0--__,_-- ,"C'SJ ___ ,-__ ALINEt. __ ---, 

L17~--~ LC----.:-1~;'_'" _____ -'-___ ~ ___ ___l 

________________ ·"'0 ________________ --, 

I' 
I , , 

,Emenda Supressiva ao art. 10 

Suprima-se do artigo 10 a expressão: 

JUSTIFICATIVA 

. A. qlart.l+tenç,ão ~Ste dispositivo, que vem sendo reeditado 
desd,~ ,êl MP,9~,2/9~, ,96~/95 ,e,agora na MP 988/95 fere o ato jur;rico 
perj~t~ prevism na c,:onstituição Federal, artigo 5~, inciso XXXVI, uma 
vez que este direito tora estabelecido pelo artigo 4e

, da MP 75l!94 que 
dispõe sobre as regras para a conversão, em Real, das mensalidades, 
escolares nos 'esÚl1;eleCimetitos p:u-<dcubres de er.sino. 

I· 1 .•• " 
" ,.,: (., t ,. I -

, 
" . "árlig(/ ·r' ~. Os Vi.llorés r.;ol1verüáos, na forma Jos 

artigos anteriores. não so(r'i'rão reajustes pelo prazo 
de doze meses". 

~ •••• O-' ••••••• ~ •••••• ,. J) ~ . , . ,., '''-'.' """"",,'" . T-
, flMJBiRJF~ 

, , DepuiaáiJ Federal . 
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I Data: 30/05/95 I Proposição: MP 10 12/95 

I Autor: Deputado Wolney Queiroz I1 N° Prontuário: 163 

10 20 30 40 50 Substitutiva 
Suprt!SSiva Substitutiva ~Ioditl.:ati\ia Aditiva Global 

I Págin" III 11 Artilo, 1° 11 Pahigrnfo, IIIDeu., ~ Atin .. , 1 
r 
Suprima-se do Art. 1°, da MP 1012/95, a seguinte expressão: 

"Art. l° ..... ou até a data dos professores do estabelecimento de ensino, em 1995, 
caso esta venha a ocorrer primeiro". 

JUSTIFICA TIV A 
() Supremo Tribunal Federal, ao acatar Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1236, por maioria de 
votos, resolveu: 

" ... conferir ao art. 1° da Medicla PrOl'isória nO 988/95, a interpretação 
segundo a qual o dispositivo não pode alcançar o ato jurídico perfeito. .. " 

o texto final do art. I ° da MP continua a ferir o dispositivo constitucional do direito adquirido e do 
.to juridico perfeito, direito este assegurado pelo Artigo 4° da MP 751/95, que dispunha sobre as 
_ .gras para a conversão, em Real, das Mensalidade escolares nos estabelecimentos particulares de 
ensino. 

Diz o artigo da MP 7S 1/94: 

"Art 4° Os I'(llores cOHl'erticlos, ml formll dos artigos .anteriores, não 
sofrerão reajustes pelo prazo de doze meses". 

Ao suprimir esta parte do Art. 1°, se estará fazendo valer um direito adquirido e um ato jurídíco 
perfeito, estatuído pelo Art. 5°, ínciso XXXVI: 

Assinatura: f 

"Art. 5~ A lei mio prejullicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito ... " 

~---

./ 

! EMPIOI2_D.SAM 
~~====~~~=---------------~ 
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.-_____________ PROPOSIÇÃO 

I' o5/o~" I 951 IL' __ .:.:n.:;;E.:::D..:;~.:::D.:..;P'-..:..cP.:..;P;;;.O..:;V..:;I..:;S;;;.Ó:..:.R..:;I;.;.A-,-1..:; • .::.O.;..1",2,-/.;;..9.::.5 ____________ ---' 
____________ MOO ____________ ---, 

r DEPurADO RICARDO GOMYDA 

,..,.. ___ --------------TII'''-----------------
, [iJ- SUPRESSlVA 2 O -SU8STlTU1TIVA 3 O -'-IOOIFICATIIIA 4 O -AOrTlVA 9 O -$U8STITUrTlVO GL.08AL 

~.---------------------T~O __ ------------------------, 

lO 

Suprima-se do Art_ 10 da MP 1.012/95, a seguinte expressão: 

Art. l° __ _ 

_ _ _ "ou até a data base dos professores do estabelecimento de 
ensino, em 1995, caso esta venha a ocorrer primeiro." 

JUSTIFICATIVA 
, 

O texto original da MP 1.012/95 configura-se como flagrante desrespeito 
ao Acordão .do Supremo Tribunal Federal em arguição de constitucionalidade. O 
STF considerou que o simples pagamento das mensalidades escolares convertidas 
para a U.R V significam· alteração tácita da relação contratual instItuid 
anteriormente entre. as partes, devendo após a conversão o valor, em real, S 

mantido por doze meses conforme dispõe a legislru:ão. 

~---------------
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EMENDA SUPRESSIVA DE PARTE DO ARTIGO 1° 

Suprima-se do Art, 1° da Medida Provisória nO 1012, de 26 de maio 
'de 1995, a expressão "ou até a data base dos professores do estabelecimento de ensino, caso 
esta venha a ocorrer primeiro," 

JUSTIFICA TIV A 

, , 

De acordo co~ a m~dida provisória qué estabelece 'o' Plano ReaJ. as 
tarifas 'dos serviços e ai estão incluidas' as mensalidades escolares, só podem 'ser reajustadas 
decorrido' um ano ,após a vigeencia da nova moeda, (;lU 'seja; a 'partir de priroeirp, de j\Iiho de 
1995, Pelo definido na medida provisória em,questão,. a,mensalidade poderia ~er reajustada, , 
em periódó anterior, o que contraria a medida p~o~isÓi-ía' do piano Reru;'em vigor ' , "', 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1995 

~rl' '{',VLI,' t; ",',', 
, "'" "'-v Y ~'\.,- ,vfl;',,: .', .. , 

Deputada Esther GrQssi - PT/RS, , 
, , , . 
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,'01 /.~'~ 0l "Medida Provisória 1 _012/95 
P!:tOPOSICÃO ----

r' ------------"",.-----------,-------., _ Deputado LINDBERG FARIAS 

r..---------------" ... --------------------, 
, .=zJ -SUPAESSlVA '2 n -SUBSTf!"UITr.'A 3 C . MOOlnCAT1\t4 4 U - :'OITlVA 9 O -SU8STITUITIVO GI..08AL 

[}!;'"'' -~ r -; ~"" ------r--- :. .... :.,GRI.F" --,----- I~C'SJ ---r--ALI~EI. -----, 

rol'----------------TEXTO-----------------. 

I ~uprima-se dO artigo ~o, ;)s seus paragratos e 
dá-se ao caput a seguinte redaç:lo: 

i:;;;;·::;;· •.• · •.• · •.•.• ,iArtlgô29·~.Compl.etadÔS.(loze;mêses.aáconversâô.tratadá.nê;:' 
!~~:~t,in8r,.~·~~;~.·m~~#~%t~.~~.~~~·.~~:~1~4ç.p~i~.·ym~~ái 
l~r:j~~(q·gp,:f,pç7r·:q<;qm.qa.:;~tr~.·~~;?~j1.1ll1.9·:~y· .• t~,~4:·~,;9-·~~:·gp·;t~\1~re~i 
!4tVtl:U:qq··:em:;:i;1@.:P..mt~J;:!~·:mem~~~.;~r;c:~~w~~::mÇl.@(J:q· •• ~qP.te'.:q.yaJ.ot,. 
::@Yettid'o·rmI:·t99.4;:A·prnn~·p;.li:cêlli·tlãQ·ppdê:·~~:$tiP~ribt·;.l·$~$$enÚI 
/.p6rçêrifudãV~ãoacUiri'úladâ:Pêlôr~qr~~:··;.;···::: .. :: •• · ••• · ••.....•.•. ; .•.•••..•....•••...•..•.•••. : ••• : 

J{ JSTIFIC'ATIVA 

o atua1 governo vem exigindo de toda sociedade um grandc 
esforço para se alcançar a estabiliZação da economia. ~~ este sentido, .5 
inconcebível o..J.ue os emprt;sários do ensino tenham tratamento 
diferenciado de toda a economia., permitindo·lhes aumentos acima da 
inflação e terindo o próprio eSPiTo do Plano Real. 

,il. .,1, 11\ 1--::_ 
Lli'vlJBERG F:4RIAS 

Deputado Federal 
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Suprima-se do Art. 20 da Medida Provisória n° 10 12, de 26 de maio 
de 1995, a expressão" Quando ocorrer uma das situações previstas no artigo anterior". 

JUSTIFICATIVA 

Para compatibilizar o texto do artigo 2° com a supressão parcial 
proposta ao artigo 10. 

. . 
Sala das Sessões,3l de maio .de 1995- ,.. .. . 

o~ ...... -., 

--TA '. . .. 'l (.Í. ,f), /ri '" ... 
U7{ ~~ - •• 1-, .. 

Deputada Esther Grossi : PT'IRS . .... .' . 
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,----------- PROPOSIÇio -----. r---oATA ----, 

12Qt OS! 951 Pr visória n!' 1.012 de 29 de maio de 1995. 

\. Dep. Paulo fi~a I r-\5-- 110 PROIITUÁRIO 

6 1 [j SUPRES$IVA 2 O SUBSTITUTIVA' 3 O WOOIFICATIVA .. O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CLODAL 

PARÂCRAFO --,,---- II/CISO --,---- Ali"" ----, r:-: PÂCINA ~ r ARTICO 

~1(f1 de {)1J L 2!' 

~!9==::=~==~~TEXTO 

Suprima-se do § 2° do art. 2°, da MP 1.012, de 1995, o seguinte 
texto: 

" ... Sempre que necessário." 

JUSTIFICATIVA 

Ao suprimir a expressão "sempre que necessário", evitar-se-á 
que as instituições de ensino sejam sistematicamente convocadas para dar 
explicações sobre o mesmo assunto. Caso queiram, as Secretarias 
poderão solicitar as inf~rmações necessárias quando houver dúvidas. 

,----------",...--r---,o!'-- ASSINATURA 
10 
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J 
6 1 O SUPRESSlVA 2 DSUBSTITUTlVA 3 D1I<lDI~ICATIVA • DADITIVA S O SUBSTITUTIVO CLOBAL 

E piCINA ~ E ARTlCO --~- PARÁCRA~O, INCISO -, - -- ALillEA ---, 

TEXTO 
9 

10 

Suprimir do § 2° do art, 2°, da MP 1.012, de 19956, a seguinte 
redação: 

"", sempre que necessário," 

JUSTIFICATIVA 

Deve-se suprimir a expressão "sempre que necessário''', pois, 
quando houver dúvidas' de parte das respectivas Secretarias, as, ~esmas 
poderão solicitar as infonnações necessárias, eVitando~se' qúe a'escola 
seja sistematicamente convocada, a explicar-se sobre 'o mesmo assunto, 
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r--t'ATA ----, PROPOSiÇÃO 
12JG O5I95J 3 Medida Provisória nQ 1012., de 26 de maio de 19 ... _ 

r----,,.---- AUTOR -----------, 

I· Deplltado ; JOIIO HENRIQ"f 15 
110 PROIITUARIO 11'5'" 

'" 

00010 

6 1 Q SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O IroOIFlCA.HVA 4 O AtllTl"IA S O SUBStltUTIVO GLOBAL 

r=; PÁG IIIA ;:=J 
7 01 de 01 

r ARTlCO --.,---- PARAGRAFO --r---- IIICISO --.,---- ALíllEA ----, 

L 2Q 22 

9 

I 

10 

TEXTO 

Suprima-se do § 2?'~o art. 2°, da Medida 
Provisória n° 1.012, de 26 de maio de 1995, ,i seguinte expressão: 

" , 

" ... Sempre que necessário". 

JUSTIFICATIVA 

Suprimir a expressão "sempre que necessário", 
porque quando houver dúvidas da parte das respectivas Secretarias elas 
poderão solicitar as \ "informações úecessárias evitando-se que o 
estabelecimento" de élsino sistematicamente seja convocado a explicar-
se sobre"Ó lrlesmo assunto. "" " 

/ / 
ASSINATURA 

// ( , 

r é --, 
'-" 

---1 

-
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05 / '0"6' -jlg 5 l' _____ .:..:..::.::..:.~-;~-~ -:.;.-:...; -~.-:.::-_~:..:,.:..:,o_'O...:.S"..:.AO.:::.--..:.-~!..-::.::.... -_~ __ . ______ _ _ ' ~5 J _ r'1EOIDA PROVI50RIA 1.012 95 

r. _____ -=::.::.:....:::.:...;.;..;::..::-.::~.:.:.;..:.:::.'.:::.UT_""~========================I \-, - N~ P4,o6"6'A"O ~ ~ OEPUTADO RICARDO COMYDE . . ~ 

r..----------------"O,~-----------__ _ 
, O -Sl!PRESSlVA 2 Q -SuBSTlTUITIVA 3 O ' MODlrICATI'~A 4 O -~OITIVA 9 0- SU6STlTumvo GU>6AL 

r r;;-------------...c..--TEXTO~--------------___, 
Dê-se ao § 2°, do artigo 2° do MP 1.012/95, a seguinte redação: 

I 
I ~.;. .-\rt. 2°, .. 

"§ 20 
- A Secretaria de Acompanhamento Econômico 

do ivfinistério da Fazenda,. juntamente com a Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça,. no âmbito de suas 
respectivas atribuições, nos termos da Lei n°.8.880/95, poderão 
solicitar documentação comprobatória da elevação ponderada de 
custos, exceto nos casos em que houve fixação dos valores das 
mensalidades escolares através de negociação entre o 
",stab"l"cimento de ensino e flSsocillções de . pais e alunos, ou 
entidade estudantil legalmente constitui da." 

JUSTIFICA TIV A 

o Supremo Tribunal Federal em arguição de 
incosntitucionalidade movida contra todas as medidas provisórias sobre 
mensalidades escolares. vem enfatizando em acordãos que a lei não pode 
atingir o ato jurídico perfeito, considerando que os contratos firmados nos 
termos da Lei n° 8.170, não podem ser alterados por medidas provisórias 
posteriores . 

~-Y-I+---~--------
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Lr_·-_-_-_-_-_-_-_-_-_-.:.0-.:.-E.:.,.P-.:.-U.:.T-.:.,:-A.:.O-.:.0-_-.:.,:R-.:.-I.:.C-...:.A~R-.:.~U.:.~OR_.:.G -~O=r'l=Y~O~E ====================11 -, - ";~~TUÂ"O~ 
~6-------------_---TI"v----------------

, O -SUPRESSlVA 2 [] - suesnTulTIVA 3 O -MOOlrlCATIVA 4 O -ADITIVA 9 O -SUBSTITUITIVO GLOBAL 

__ ----------------TO~O-----------------~ 

r 
I 
i 

Dê-se ao Caput do artigo 20 da tvfP 1.012/95 a seguinte redação, 
suprimindo "in fine" os demais parágrafos: 

--Art. 20 
- Completados os doze meses da conversão tratado n 

artigo anterior, o valor da mensalidade escolar será ajustado por até setente 
por cento da variação acumulada do IPC-r ocorrido entre lO de julho d 
1994 e o mês do reajuste, dividido em duas parcelas mensais iguais 
sucessivas, incidindo sobre o valor convertido em 1994." 

JUSTIFICATIVA 

É fato que as mensalidades escolares sempre tiveram uma \'anaç 
superior a inflação nacional, medida por diversos Institutos. O ensino privad 
transformou-se, assim, no negócio mais lucrativo do país. 

É urgente que esta Medida Provisória coíba os abusos nos reajuste das 
mensalidades, fazendo valer o discurso da manutenção da estabilidade econômica 
do país. 

É inconcebível que os empresários do ensino adotem um tratamento 
diferenciado do restante dos segmentos econômicos, praticando aumentos acima da 
inflação, ferindo o Plano Real. 

A definição de um reajusta de até setenta por cento do IPC-r é, 
concretamente, o que corresponde a realidade do atual momento econômico do 

J 



9592 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.012 
(26 de maio de 1995) 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO ARTIGO 2° 

MPOI012 

00013 

O artigo 2° da Medida Provisória nO 1.012, de 26 de maio de 1995, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2° - Decorridos os doze meses da conversão para unidade real de 
valor ou real a mensalidade escolar poderá ter seu valor ajustado com base em 
negociação entre o estabelecimento de ensino e a entidade própria de representação dos 
alunos, pais, ou responsáveis, respeitado o limite máximo da variação percentual 
acumulada do IPC-r ocorrida entre o mês de julho de 1994 e o mês do reajuste. 

§ 10 - Nos estabelecimentos onde não haja associação representativa dos 
alunos, pais ou responsáveis, a proposição de ajuste do valor da mensalidade escolar 
deverá ser homologada junto à repartição regional do Ministério. da Fazenda. 

§ 2° - No caso dos estabelecimentos caracterizados no Pl!fágrafo anterior, 
o pedido de homologação deverá ser instruído, diretamente pelo interessado, com toda a 
documentação fiscal e contábil que suporte e justifique a pretensão de reajuste. 

§ 30 
- O estabelecimento de ensino somente poderá parcelar o ajuste de 

valor da mensalidade escolar após concluida a negociação com· as·' associações de 
representação dos interessados ou manifestada a homologação referida no parágrafo 1 0. 

JUSTIFICATIVA 

As modificações pretendem tomar mais clara e efetiva a participação dos 
alunos, pais ou responsáveis nó processo de definição das mensalidades escolares ... 

'; , 

Sala das Sessões, em 3 I de maio de 1995 

/~~ hpu?iA2-
Deputad Marli Laura 

TIDF 

. , 
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I Data: 30/05/95 I Proposição: MP 1 O 12/95 

I Autor: Deputado Wolney Queiroz 11 N° Prontuário: 163 

I D Supres ... üva Substitutin\ .1 0 :-"Iodifi~ali\'a 4 D Aditiva 
_< D Substitutiva 
, Global 

11 P.rá~rafo: 
Texto: 

Dê-se ao Caput do artigo 2° a seguinte redação, suprimindo-se os parágrafos: 

"Art. 2° - Completados os doze meses da conversão tratado no artigo 
anterior, o valor da mensalidade escolar será ajustado por até setenta por 
cento da variação acumulada do IPC-r ocorrido entre 1° de julho de 1994 e o 
mês do reajuste, dividido em duas parcelas mensais iguais e sucessivas, 
incidindo sobre o valor convertido em 1994". 

JUSTIFICA TIV A 
o discurso. oficial e as medidas governamentais no plano econômico, em geral, tem apontado para 

m esforço no sentido de estabilizar a economia, evitando a prática abusiva do aumento dos preços. 

É fato que as mensalidades escolares sempre tiveram uma variação superior a inflação nacional, 
medida por diversos Institutos, inclusive no atual momento de economia estável. O ensino privado 
transformou-se, assim, no negócio mais lucrativo do país. 

É urgente que se coíba os abusos nos reajustes das mensalidades escolares, fazendo valer o discurso 
da manutenção da estabilidade econômica do pais. 

É inconcebível que se adote um tratamento diferenciado do restante dos segmentos econômicos, 
praticando aumentos acima da inflação, ferindo o Plano Real. 

A definição de um reajuste de até 70% (setenta por cento) do IPC-r é, concretamente, o que 
corresponde a realidade do atual momento econômico do país. 

I Assinatura: //­
empI012_~ 

----.. 
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I Data: 30/05/95 P~oposição: Medida Provisória n° 1012/95 

I L A_u_t_o_r_: D_e_p_u_ta_d_o_M_i_r_o_T_e_i_x_e_ir_a _______ ---l11 N° Prontuário: 31: 

I D Supn.!ssi\"il 2 D SubstilUIi\'a 3 0 \lodificatiYa 4 D Aditiva 5 D 
I Pa~ina: 111 I ArtilO: 2

0 I1 Pará~rafo: Illncbo: 

Dê-se aos §§ 2° e 3° do art. 2° a seguinte redação. 

nArt. 2° ................................... , ................................................ . 

Substitutiva 
Global 

II·~: 

Junho d" 1995 

1 

§ 2" As escolas encaminharão à Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda documentação necessária à comprovação da necessidade de reajuste superior à variação do 
(PC-r. 
§ 3° No caso do parágrafo anterior. a escola somente poderá praticar o reajuste após autorizado 
pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazcnda. 

JUSTIFICATIVA 

Os reaJustcs das mensalidades escolares têm sido ao longo do tempo objeto de atrito tanto 
entre escolas e alunos quanto entre aquelas e o poder público na sua função regulamentadora. Os 
jornais têm noticiado ultimamente a disposição das escolas particulares em reajustar em percentuais 
estratosféricos as mensalidades escolares. A regra estabelecida pelo poder público para coibir os 
abusos é ineficaz. Estabelecer o prazo fatal de 30 dias para que o Ministéri!J da Fazenda 
manifeste-se. sem o que o reajustc será considerado legitimo, é totalmente inócuo do ponto de vista 
de defesa do consumidor. ou seja. do aluno. Ainda mais em se tratando de verificar no exíguo prazo 
de 30 dias a correta aplicação de um reajuste que será dado ao mesmo tempo por todo o setor. É 
importante. pois. quc seja suprimida a possibilidade de legitimação pelo poder público do reajuste 
por decurso de prazo. Ao contrário, é fundamental que se lhe dê condições de examinar caso a caso 
a real necessidade do reajuste evitando os abusos. 

De outro lado. a competência de examinar reajustes é da Seeretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda. À Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça 
cabe a análise do aumento abusivo de preços nos casos de abuso de posição dominante, ou seja, nos 
casos em que uma empresa atua sem concórrênciaAl. que não é o caso presente. 

I - ,', 
. . ; ,,'i\, II 

Assinatura: 
mplOl2 a .. sam 

-\ 
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~IDA PROVISORIA 1012, DE 26 DE MAIO DE 1995 

-_~~~~~~-_~~~~~~~~~~~::~~:~:....;..U::T::O~.= --::...-..;. -;;. -;. -;;;. -:.;. -= -= -;;. -;.. -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_-_ -_ -_ -_ '..,JII ,., ar---COCllGO-
DEPlJTADO NELSON MARCHEZAN _ _ 

'.1IA4a&.0 --- "'C11O ----........ --'t r_f" _~-_~-_'_'_Ol_""_-
acréscimo ~ _ 01/01 

-0.'6---_ 
I 06 I 95 

--------------------------""'0-----------------------
- Acrescente-se ao art. 2º da ~edida Provisória nº 1012, de 

26 de maio de 1995, o seguinte parágrafo: 

"Art. 2º .................................................................. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 6º. Nas Universidades, havendo' necessid~ 

de de negociação, ela ocorrerá no âmbito dos 
\ 
respectivos conselhos universitários." 

JUSTI F ICAÇIlO 

O objetivo dest~ Emenda 'é garantir a autonomia das Univer 

sidades, prerrogativa prevista no art. 207 da Constituição Fede -

ralo 

__________________ .:_.:_:M~~_L_A~~ __ . __ _ 
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r 31 I ~.; > 95 I LI' M_P_l o_1_2 ____ -_ -_-_~-_-_._.O._O._do_._ .. =_~_-_-_____ =:=J 
r
. ________________________ W'M _______________________ ~ 

__ Dep. Sérgio Miranda 
m: .... ..a-o--J 

r. • ...-----------------------tlr,J----------------------, 
1 O . """"~ 2 O . SUI'!T7T~Na 3 O . IIIIOOIrlC&TM 4 00 -"OI1'lva 9 O . suasTlTUrTlvo l1.CIaA&. 

",--- "AOIN" ---, r 1/1 

~I·-------------------~--------------~----~ 
Emenda a MP 1012/95 I 

Inclua-se o § 6° no artigo 2° da MP 1012195, com a seguinte redação: 

"Art. 2° ... 

§ 6° - Nos casos em que houve fixação dos valores das mensalidades 

escolares através de negociação entre o estabelecimento de ensino e associações de pais 

e alunos, ou entidades estudantis, legalmente constituidas, não serão admitidos 

reajUStamentos superiores aos pactuados. " 

Justificação 

A alteração proposta por esta emenda à MP 1012 faz-se necessária pois, 

conforme decisão do Supremo Tnbunal Federal, o ato juridico perfeito não pode ser 

alcançado por medidas posteriores. Se houve negociação de valores das mensalidades 

escolares entre pais, alunos e escolas, a garantia dos acordos deve ser mantida. 

J 
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;--tJATA ---, r---------- PROPOSiÇÃO ----

1 ~)11 06!951 13 Medjda proyisÓrja nO 1 012 de 29 de majo de 1995 

~VTO' 1 15 110 PROIITVARlO ---------, I. Dep. Paulo LIma . . 

6 1 O SUPRE~st"A. 2 OSUOSltTIJTlI(A 3 D\(OO'F'CA1\\'t. .. [3I\Dl1l'Y~ S O suUslllUT I VO CLOOJ.l 

~PjClHA~ 
'01 de 01 

r ARTiCO --,--- PARÁ'RAFO 

L 22 
-r--- ""'SO --r--- ALiIiE' -----, 

TEXTO 
9 

10 

Acrescentar ao Parágrafo 2° do art. 2°, da Medida 
Provisória nO 1.012, de 26 de maio de 1995, in flnis, a seguinte expressão: 

"Com exceção dos estabelecimentos de ensino que 
firmaram acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alun~s, 
legalmente constituídas e também escolas que publicaram os valores das 
mensalidades, em respeito à legislação vigente." 

JUSTIFICATIVA 

Os acordos e contratos firmados entre as escolas e 
associações de pais e alunos, ou também com alunos e instituições de ensino, 
foram reconhecidas, pelo Supremo Tribunal Federal, corno atos jurídicos 
perfeitos e acabados ao julgar ação direta de inconstitucionalidade da MP 932, 
de 1995. Pórtanto, a emenda proposta visa proteg\!r as instituições de ensino 
que realizaram as negociações e contratos de conformidade com a legislação, 
inclusive aquelas que publicaram os valores das mensalidades, sem que 
houvesse contestações. 

ASSINATURA 

i 
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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PARÁGRAFO]O DO ART. 20 

O parágrafo 30 do Art. 20 da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de 
maio de 1995 passa a ter a seguinte redação: "Apresentada integralmente a documentação 
requerida, o Ministério da Fazenda manifestar-se-á no prazo máximo de sessenta dias, sendo 
que a falta da manifestação impede a vigência do reajuste. 

JUSTIFICA TlV A 

Muitos reajustes deverão ocorrer em data próxima. De acordo com o 
texto originalda Medida Provisória, a não manifestação do Ministério da Fazenda em tempo 
hábil os legitimaria. Devido ás reconhecidas dificuldades estruturais do Executivo, a redação 
original provocaria a validação automática de todos os reajustes. 

Sala das Sessões, 3\ de maio de 1995 

--t.1~~'v\~ 
Deputada Esther Gros~i - PTIRS 
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~ATA ---:-::l r---------;-- PROPOSiÇÃO ----

I W C; !1511 L.: 3~~m==p==1=O~r, ~~I::::<')=s=-=:;--;:::==-;;;;~:;;;;;-=======~ 
- 1UT0R ----------.11 rS--NO PRONTUÁRIO I. l.é Pu TAJlO JV'" I O e,:- V€ C ~e: R.. .' 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O 1I00IFICATlVA • O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CL08AL 

~ PÁCINA:J r;-L.:8==A=RT=IC=0==~rE~PA;(RÁ-:CTRA:-;FO:;--:====IN=CI=SO======A=lí=NE=A==~ 
,..------------- T E X TO 

9 

10 

Acrescentar ao art. 2° da Medida Provisória 1.012, de 1995, o 
seguinte parágrafo 6° 

§ 6° - Se houver necessidade de negociação nas Universidades, 
ela deverá ocorrer em seus respectivos conselhos universitários. 

JUSTIFICA TIV A 

A emenda busca garantir a autonomia das universidades, 
conforme o contido no art. 207 da nossa Constituição Federal. 
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PROPOSiÇÃO 

"O 102 0:) 00021 

L-=,,-~-,-,-=:.._~AV...;;TUO_R '_':"'~_-,-=--"--''-'-.o.....:_~---,I ri 5-- 110 PROIITUARIO 4 k; PUTITÕ0 _ 12 C Dte C ~E R.. . . J 
6 1 O SUPRESSIVA 2 D SUBSTITUTIVA 3 D ),IODIFICATlVA .. D ADITIVA 5 D SUOSTIIUIIVO CLOOAL 

v-= PÁ"'A:-J E ARTlCO PARÁCRAFO IHCISO ALÍIIEA--~ 

TEXTO 
9 

'10 

Acrescente-se ao Parágrafo 2° do art, 2° da Medida Provisória n° 
1.012, de 26 de maio de 1995, in finis, o seguinte texto: 

" ... exceto das instituições de ensino que realizaram acordo com 
associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, legalmente constituídas e 
das escolas que divulgaram, com antecedência, os valores das mensalidades. 

JUSTIFICATIVA 

Não se pode deixar de considerar os acordos fumados pelas 
escolas com as associações de pais e alunos, bem como respeitar as 
instituições que divulgaram os valores das mensalidades,. de acordo com a 
legislação em vigor. 

" 
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I~ O~ 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 1995 

AUTOR ----------,1 r;-- NO PR __ OlllUAR~ Õ 
Deputado Jogo HENRIQUE . '-=----- 4-

v 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O I.IOOIFICATIVA 4 Q ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

r,-- PÁCIN' ~ r- ARTlCO --.-- PARÁCRAFO -.--- IIICISO --,.--- ALíllEA 

~~==O=l:d~e=O=)l:=~ 1~18=====2=Q====L-___ ~2Q~_L-________ L-_________ ~ 
~ TEXTO I 
9 

10 

Acrescente-se ao § ~o:do art. 2°, da Medida 
Provisória nO l.012, de 26 de maio .de 1995, in finis, a seguinte 
expressão: 

" ... exceto dos estabelecimentos de enSillO que 
fmnaram acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, 
legalmente constituídas." 

JUSTIFICATIVA 

Não se pode desconsiderar os acordo fmnados 
entre as escolas e associações de pais e alunos, ou alunos, por se 
tratarem de ato jurídico perfeito e acabado, garantido pelo inciso 
XXXVI do art. 5° da Constituição Federal. 

Além disso, a alta Corte de Justiça de nosso País, 
em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sobre a MP 932, de 1995, 
acatando pedido de liminar, decidiu garantir o direito adquirido pelos 
pais, alunos e escolas que, através de associações fizeram acordos ou 
contratos. 

ASSI NAiURA 
. / / 
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~ATA ~ PROPOSIÇ!O 
I ~ OS!jS/ 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 1995 

1'0 PROIITUÁR I O fi!' s 
" 

] ./ ' AUTOR 
. Deputado JOAO HENRIQUE I 15 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O MODIFICATIVA 4 [J ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CLOBAL 

r PÁCIIlA ~ r- ARTIGO --,-- PARÁGRAFO -~-- InCISO --,--- ALillEA ----, 

~deOl 11 8 2Q 

TEXTO 

Acrescente-se ao Art. 2°, Ha Medida Provisória nO 
1.012, de 26 de maio de I 995, o seguinte parágrafo: 

Art. 2° ... 

§6° - Havendo necessidade de negociação nas 
Universidades, ela ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos 
universitários. 

JUSTIFICATIVA 

A necessidade de respeitar o preceito 
constitucional que detenninou a autonomia das universidades justifica a 
importância da aprovação desta emenda. 

/ / 
ASSI NATURA 
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r--nAU --"I ?ROPOS 1l;~O 
12Jo1 05}951 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 19'1::> 

'I ------ ,UTOR 
4 Deputado lOBO HENRIQUE I LI5 ____ -~"0_p_Ro_rn_UA_·R_~~~~I~~~----------~ 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O Id001F1CATlVA 4 Q ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

[0;Á~~lAo;] E ARTIGO -2-Q-.----PARÁGRAFO 

~19 ===--===:::':::=~ T E X T O 

-,---- llrelSO --,----ACiIlEA -----, 

Acrescente-se ao Art '2° da Medida Provisória n° 
1.012, de 26 de maio 1 995, o seguinte paráil-afo: 

Art. 2° ... 

§6° - Havendo necessidade de negociação nas 
Universidades, ela ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos 
universitários. 

JUSTIFICATIVA 

Com a revogação da Lei 8,170, de 17 de janeiro 
de 1991, seu art, 6° perdeu a vigência, ao igualar as universidades às 
demais instituições de ensl110 supenor. Isso poderá redundar em 
desrespeito ao art. 207 da Constituição Federal. 

O objetivo desta emenda, é garantir a autonomia 
das universidades, o que justifica sua aprovação. 

,...------------------------- ASS INATURA 
la 
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J 
I 

6 1 D SUPRESSIVA 2 D SUBSTITUTIVA 3 D t.lOOIF1CATlVA 4 ~ ADITIVA 5 D suaST I TUi I VO CLOB~L . 

IIlCISO --r---ALíUEA -----, 10 PÁCIMA -::l . r ARTlCO --.-- PARÁCRAFO 
~Ol de~ L~ __ ~2~O~ __ ~ _______ ~ ______________ L-____________ ~ 

.----------TEXTO 
9 

10 

Acrescente-se ao Art. 2? da Medida Provisória n° 
1.012, de 26 de maio de 1 995, o seguinte piÍrágrafo: 

Universidades, ela 
Ulúversitários. 

§6° - Havendo necessidade de negociação nas 
ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos 

JUSTIFICATIVA 

A aprovação desta emendá se fai:· necessária por 
ser ela uma decorrência da prerrogativa prevista no art: 207 da 
Constituição Federal. 

ASSIHATURA 
/ / 

I 
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(1lATA ~ PROPOSiÇÃO 
12]01 05}9s1 3 Medida Provisória nº 1012, de 26 de maio de 1995 

AUTOR 

I· Deputado J080 HENRIOIIF 
I C·"O 

PROtlTUÁ) -S-

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA J O MODIFICATIVA 4 [;J ADITIVA 5 O suaS! ITUTI YO !;'1.0DAL 

v-: PÁGINA ~ 
1 de 01 

r ARTlCO --.,.-- PARÂGRAFO 
~ 2Q 

ItlelSO --r---- ALillEA ---

TEXTO 
, 

Acrescente-se ao Art .. ' 2° da Medida Provisória n° 
1.012, de 26 de maio de 1 995, o seguinte p~ágrafo: 

§6° - Nas Universidades, havendo necessidade de 
negociações, elas ocorrerão no âmbito de seus conselhos universitários. 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a aprovação desta emenda para que 
haja re.J)eito à prerrogativa constitucional que determinou a autonomia 
das univei;idades .. 

/ / r-------------- ASSIIIATURA 
\ II _ ~ 10 

( 71 I 
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!"ATA ~I r ---------- PROPOSlÇAO --­

I 'oY 06!ill3 Medida Prov:isgria RI? 1. g12 àe 29 àe maia fie 1995 

I AUTD.Q I I L4_D_ep~u_t._C_o_r_a_u_c_i_S_o_b_r_i_n_h_o ______ ~ LS _____________ ~ 
tIO PROllTUÁRIO 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUDSTlTUT1YA 3 O ~ODIFICATlVA 4 G AQITlVA 5 O SUBSTITUTIVO GlOBAL 

PARÃGRAFO -,---wclsa E ARTIGO 
8 2Q 

cPÁGltlA~ 

~ de!!LJ 
,-------------TE X T O 

AlíllEA ----, 

9 

Incluir no art. 2° da Medida Provisória 10 12, de 1995, o 
seguinte parágrafo: 

~ 6° , 
Universidades, 
universitários. 

- No caso de haver necessidade de negociação nas 
ela ocorrerá dentro dos respectivos conselhos 

JUSTIFICATIVA 

A emenda é para garantir a autonomia das universidades, 
conforme previsto no art. 207 da Constituição Federal de 1988. 
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\~'/06!Q~ \ L~~M:e~d~j~d~a==p~rO~l~rj~S~ó=rl~·a~p=0==1=O~1~2~d~e~2=9~d~e~m:a~J:o~d=e=J=9=9~5==========~ 
~ AUTOR 1 1'5-- t:Q PRCUTUiRIO 

I_ Deput. Corauci Sobrinho . . 

6 t O SUPRESSIVA 2 O SUUST1TUTlVA 3 O MODIFICATIVA 4 G f.OlTIVA 5 O SUílSTlTUTIVO CLODAL 

r;pÁGIIIh ~ 
) 01 de 01 

~ f,RTICO --,-- PARÁGRAFO -,--- ItlCISO --,.--- :'líliEA 

~ 20 

TEXTO 
9 

Acrescentar ao Pará~,'rafo 20 do art. 20
, da Medida Provisória na 

1.012, de 26 de maio de 1995, o seguinte texto após a expressão "elevação 
ponderada". 

" ... com exceção dos estabelecimentos escolares que fIrmaram 
acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, legalmente' 
constituídas, e ainda escolas que divulgaram, com antecedência, os valores, 
das mensalidades." 

mSTIFICA TIV A 

Constitui ato jurídico perfeito e acabado, segundo o Supremo 
Tribunal Federal, os acordos fIrmados entre associações de pais e alunos, ou 
alunos, com as escolas. Da mesma maneira os procedimentos realizados de 
acordo com a lei vigente sobre mensalidades escolares devem ser respeitadas. 
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Suprima-se do Parágrafo 4° do Art. 2° da Medida Provisória n° 1. O 12. 
de 26 de maio de 1995, a expressão: "ou omissiva". 

JUSTIFICA TIV A 

Para compatibilizar o texto geral da Medida Provisória com outra 
emenda por nós proposta no parágrafo 3° do mesmo artigo. 

~?~~~~r"';' 
Deputada Esther Gross/ - PT IRS. 

MPOI012 

00030 
J 

I' O 1 /~.~ ;ys] LI ' __ ._M.:e.:d..:i...:d...:a::......:p .... r:...:..o_v.:i_s_õ..:r...:i:....a __ 1 _. _O_1_2_·i_~_~_s,,_À_' -_-===== ___________ .J 

---------------.. UTOR--------------'----] 

[ Deputado LIND8ERG FARIAS 

"',--------------""-'---'---------------, 
, ~ SUPRESSrVA \ 2 D· SUSSil,UI'"IVA .3 C -1oI001F"ICA,TI\III. 4 ~ . Aor'!'IVA 9 ~ - 5U8STfTUfTIVO G1..084\.. 

I' 
~--------~----------TrXTO---------------------, 
I' 
I , El\t1E1'\ilJA StJPRESSIVA do artigo 4° 

Suprima-se do artigo 4~ a :i~guinte expr~ssão: 
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i . .. .. .. "Artigo 4°· ..• salvo inadimplemento ou outra. :caUSai 
l:expresSamente prevista no regweiito do estab,Hecimento de ensino .... ·1 

JUSTIFICATIVA 

o Supremo Tribunal Federal. ~()nsidt:rou inconstitucional 
pane do artigo 5" da MP 932/95 que dispunha sobre as penalidades 
aplicadas aos alunos inadimplentes. Este texto, fIOU administrativas, por 
motivo de inadimplências, por razão não superior il sessenta dias", não 
foi reeditado na presente MP 963/95. 

A expressão que estamos retirando do artigo 4°, "salvo 
inadimplemento ou outra causa expressamente prevl.';la no regimento do 
estabelecimento de ensino", também estipula sansões ja condenadas pelo 
Supremo Tribunal Federal que penaliza ao alunos inadimplentes e que não 
poderia ter sido 

reeditada nesta medida provisória. ~,1esmo porque, fere, também, o artigo 
42 e o 39 inciso lI, cb lei ~.078/91) - Código do Consumidor, os quais 
estabelecem: 

"artigo 42 - Na <:obrançu de débitos. o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça". 

"artigo 39 - E vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços: 

.. 
inciso fI - Recusar atendimento as demandas dos 
consumidorr?s na :r?xata medida de :RIas disponibilidades de 
.:stoqu.:, .:, ainda, d.: conformidade cóm os usos e costumes". 

L ~_, \)---< It~,_-
LINDBERG.k4RIAS 

Deputado Federal, 
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40 Aditiva 

Illnei'o, 
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Substitutiva 
Global 

Dê-se ao art. 5". da Medida Provisória n" 1012/95, a seguinte redação: 

Junhod~ 

Art. 5" - São proibidas a suspensão de provas escolares. a retenção de documentos escolares, inclusive 
os de transferência. ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas ou arln1inistrativas, por 
motivo de inadimplência. 

JUSTIFICAÇÃO 

I A modific~çãO proposta através da prese~1te emenda visa clarificara redaçãp dada ao' dispositivo da M~ida Provisória 
I 101219,. uma vez que houve supressao da expressão "ou adnuDlstrati\<Is. por mo\l\'o de madtmplenel3. por prazo 
não superior a sessenta dias". contida no texto das MP's nOs 932 e 988/95. . ' 

. I .• '., I., , 
Concordamos com a sUprCS5<10 "por prazo não superior a sessenta dias". pois ente1ldemos que sua m,anu,enção 
possibilitava às escolas. vencido o referido prazo. reter docume'n"t<\s e 'àplicar outh!s penalidades 'aos alunos 
inadimplentes. Todavia. a supressão da expressão "ou administrativas. por motivo de, ill~di'!lPI,êJl~ia. (..):. cria 
precedente substancialmente mais perigoso. \'isto que tudo que não está expresso em lei é permitido. 

, . . .. 
A supressão da expressão "ou administrativas. por motivo de inadimplência". possibilitará. saiv'o melhor juizo. 
sançõcs aos alunos (inadimplentes), por não colimar (entendimento das escolas) com os principios. normas e funções 
ordenadoras da gestão das escolas. já que ilão encontra amparo em dispositi\'o n~ MP. n" 1012/93. A inadimplência. ou 
seja. a falta de cumprimento de determinada obrigação. de\'e ser' resol\'idá 'pela l'ià própria.' isto é. V'ia judicial ou 
extra~ludicial. não podendo possibilitar ás escolas. em face da inadimplência. aplicar outras penalidades. inclusive 
retenção de documentos que se nos afigura absolutamente inconstitucional. ferindo'a garantia pre\'ista no inciso XIV. 
do art. 5". da Constituição Federal, 

Assinatura: 

_cmp1012 b.sam 

\ 

.'. - ...... , .'.'.'. - . ' .. 

.... , ..... ~ ... 
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----- .. o~oslC.io ------

_____________ AU' .. ______________ -, 

r' _ Dep. Sérgio Miranda 
r..,.-__________________ 1Ir

J 
___________________ -, 

, O ..... uva 2 O -SUBSTITUlT". 3 [iJ . IIICOInC.&.TM 4 O . AOITlVA 9 O -SUSSTITUrTlVO OL.CIeAI. 

r:--""G'"'' --, r 1/1 
r·-.4'~ ---r--- PARAGRA'O ---,---- .Oft's.> ---,----AUH(I., 

J 
r..,.-------------------'rno-----------------------------, 

Modifique-se o art. 4° da MP 1012 nos seguintes tennos: 

Art. 4°. Os alunos já matriculados terno a preferência na renovação das 

matriculas para o período subseqüênte não sendo pennitido recusar a renovação sobre 

quaisquer argumentos. " 

Justificação 

A emenda visa assegurar no texto da Medida Provisória o que assegura o 

art. 42 e o art. 39 inciso n. da Lei 8.078190 - Código de Defesa do Consumidor. que 

estabelece que na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a 

ridiculo. nem submetido a qualquer constrangimento ou ameaça corno exposto nos 

artigos abaixo transcritos: 

"Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 

exposto a ridiculo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça." 

"Art. 39. É vedado ao fomecedor de produtos ou serviços: 

n - recusar atendimento às demandas dos c<:Insumidores na exata medida de 

suas disponibilidades de estoque. e. ainda. de conformidade eom os usos e costumes." J 
~-----

l 
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-__ -_-_-_-_-_-~-_~-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_~-_-_-_~-_-_~_ .. _U_.0tI_~-_~-_-_-_~-_-_~-_-_-_~-_~-_~-_-_-_~-_-_~-_-_-_~-_J...,II ..... --CIOooao· DEPUTADO NELSON MARCHEZAN _ . 

---0&'''---..., 
I 95 I ' ....... 0 --,-- _CIIO ---- ... 1_ ... ---, 

I
r r, -- .AollOA-

01 I 06 caput . -.-J . 01/01 , 

---------------------------"UO----------------------
- Acrescente-se, ao final do art. 5º da Medida Provisória 

nº 1012, de 26 de maio de 1..995, a expressão. ".por motivo de ina 

dimplência", ficando o dispositivo assim redigido: 

.. ,. 

"Art. 5º. São proibidas a suspensão de pro­

vas escolares, a retenção de documentos escola -

res, inclusive os de transferência, ou a aplica­

ção de quaisquer outras .penalidades pedagógicas, 

por motivo de ina~impiAnc~a.~ 

JUSTI FI CAÇ/lO 

Só se justifica a proibição contida no artigo 5º 

da presente Medida Provisória nos casos de inadimplência. 

Nossa Emenda, portanto, visa apenas complementar 

o referido dispositivo. 

__________________ , ....... _ .... -----1-.,/-...,...--/-,'-7-,-....,-...,......,...----

--------------- -\ii.-;.-.;;.<-..-:',---I---=:~;...!::~:...----......,---
---------------~------~ 

_ .. _. __ ._--_._---
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00034 

I 
AUTOR 

~ Deputado Paulo Lima 
I "-15-- 110 PROIIlUÁRIO ---------

G 1 O SUPRESSIVA 2 O SUO~TITUTlVA 3 O WOOIFICATIVA 4 13 ADITIVA 5 DSUOSTlTUTIV'" ClClCt.l 

C pÁGinA ----: 

f!.uL de O L..J 
r ARTIGO --,-- PARÁCRAFO -.,--- IIICISO --,.--- JoLílitÁ 

Lso 
.-----------------TEXTO 

9 

'Acrescentar ao art, 5° da Medida Provisória n° l.Ol2,de 26 de 
maio de 1995, in finis, a seguinte frase: 

"por motivo de inadimplência", 

JUSTIFICATIVA 

, ' , '. " - ,"Esta, emenda, procura complementar o disposto na Medida 
Provisória, uma vez qUE: ,só se.justifica a proibição nela contida, nos casos de 
inadimplência, 

, ' 
.' ,. , .. 

I 

ASSInATURA' ----------------, 
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15 
NO PROIITUÂR1O 91" ] 

/ 

'

AUTOR 

4 Deputado JOBO HENRIQUE 

6 1 O SUPRESS1VA 2 D SUBSTitUTIVA 3 O ~OOIFICATlVA 4 QADITlVA 5 O SUBST I TUl I '1'0 GLOBAL 

PARÁGRAFO ~PÁCIIIA~ 

~1 de oo.---J 
~--------- TEXTO 

E ARTIGO 
8 5Q 

IIICISO ALillEA 

9 

Acrescente-se ao art. 5°, (ia Medida Provisória n° 
l.Ol2,de 26 de maio de 1995, in finis, a segumte expressão: 

"por motivo de inadimplência". 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa complementar o dispositivo da 
Medida Provisória, uma vez que só se justifica a proibição nele contida 
nos casos de inadimplência. 

/ / 
ASSINATURA 
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----,~~~~::~~~~~~::~:~:... .. _u_,O'I_-~-:...-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-..... '" ""..--mOooo-
ePIJIPrf)~ .JtJl..iD íGt~CfGEI0 . _ 

~~0_2-_-,_"'_~_-_-,:_ -_9~5:, [ ~~~ , .......... -,,-- - --,-- ...... ,& ] L,-'~_-.:;)/=I;;..·"_''''_-_ 

-----------------------------nn.----------------------------------
Emenda Aditiva 

Acrescenta-se à parte final do artigo 5° o seguinte: 

"Art. 5° ..... ficando assegurado, em ocorrendo inadimplência do aluno, aos 

estabelecimentos de ensino a emissão dos titulos a que se refere o art. 20 da 

Lei nO 5.474, de 18 de julho de 1948." 

JUSTIFICATIVA 

Muito embora tenham sido fixados os direitos e obrigações entre alunos ou pais 

de alunos e estabelecimentos de ensino, através de um contrato, cuja bilatera1idade obriga' 

ambas as.partes,justifica-se esta emenda, acolhendo-se o proposto. É certo que, em'ocorrendo 

a inadimplência dos alunos, os estabelecimentos poderio executar, judicialmente seus direitos, 

cobrando o que lhes é devido. No entanto. haverá sempre a possibilidade de'Ser levantada, em 

preliminar, em processos de cobrança, ao ser contestado, a validade contratual. Tal arguiçlo 

colocaria ein ~ebat~; em rito ordinário. a eficácia do contrato. para fins de execução. Acolhidá 

a emenda,. seria. afastado esse risco, protegendo-se direitos lldimos e justos . dos 

estabelecimentos de ensino, como credores.apesar de, com a inexistência de benS do deVedor, 

garantidores da dívida, tomar. mesmo judicialmente. inviável a própria efetividade do 

recolhimento. 

h'\1I" 7 d .. 
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------------AU.O'I ---------------, 
J r Cl601oo· 

"'A rr- ".'IGO --MII4oo&JO--

OI I 06 ,9S I L.L_S_o __ ..L.I ___ -..L.I ___ --' ___ ......I 

.ÇJIO ........ J •• 0' .... • r J 1/1 

-------------------------~no----___________________ __ 
Emenda Aditiva: 

Acrescente-se ao final do art. 5°: 

"Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis aplicáveis ao aluno 

inadimplénte ou seu pai ou ao seu responsável". 
'., ' ,t '. 

JUSTIFICATIVA 
, ,', ,I , 

O~. 5~ omite a possibilidade do estabelecimento de ensino' de· exercitar 
.. , ',' " '. '. .,'. ., " . 

seu direito de cobrar o que lhe é devido, ao amparo' d~ Lei, 5~71. d~, 1.1/07/68. 

Muito embora os contratos firmados no ato de matricula possibilitem à 
. . , . . . 

propositura de ações judiciais, cujas demandas se prolongam em razão da 

':~mperrada máquina processualjudiciária,'juStifica-se, 'plenamente, a expressa 

admissibilidade desse direito. Evitar-se-iam portanto, quaisquer' dúvidas, 

quanto ao ajuizamento de a\lões, pelos estabelecimentos de ensino, postulando 
• 

° recebimento de seus. créditos pelaprestaçllo de serviços prestados ao aluno 
. ... ......... . 

inadimplente. 
. . 

~~ .0'-- ___ ...:~;;;.i/~ ;ffZ: ........ I~ ••• ----------------
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- AUr~~ 1.""/·-.,--------,1 LS __ '_'O_PR_OII_IU_ÁR_'O _______ --' l.keu,A.Du -.JVV ~ e.c~(.t;.::rt ._ 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O $UD~TlTUTlVA 3 O MODIFICATIVA .. O ADITIVA 5 O sUaST I rUl J VO CL.OBAL. 

r= PiCIII':--J E ,RTICO ---r-- PARicRAFO 

~===-~==~TEXTO 
ALÍIIEA IIlC 1$0 

1

9 

10 

Acrescente-se ao Art. 6° da Medida Provisória nO 1.012, de 26 de 
maio de 1995, o parágrafo único. 

Parágrafo único- Qualquer pai ou responsável, a associação de 
pais do estabelecimento de ensino, a associação estadual de pais, a federação 
nacional de pais e as entidades de representação estudantil legalmente 
constituídas, tem legitimidade para propor a ação prevista neste artigo e, no 
caso de estabelecimentos particulares de ensino superior, é indispensável o 
apoio de, pelo menos, dez por cento dos pais e dos estudantes do 
estabelecimento de ensino. 

JUSTIFICATIVA 
, '" "".' .. , . , . 

o percentual mínimo legitima a tpmada de decisão do Poder 
Público . 

. ".' , .. ,." 
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j1IAlA --, I PROPOSiçÃO 

12tu' os'gs1 J Medida provisÓria nO 1 012 de 29 de maio de , 995 

I 
~~10R 

• Dep. Paulo LIma 
I1 r-5-- 110 PROIlTUi.RIO 

6 1 O SIJPRESSlYA 2 DSUO~TITUTlVA 3 OWOOI'FICAlP/A "~I..OITl'.;'A 5 0 .... ·, ..... ,1 ... ,,,·, "',r'," .... "'~, ", ................ -

~ pIe IIIA ------, 

f2--ID de !!.LI 
E ARTICO PARÁCRAFO lJ;CISO --~-- J,.'..il'~i. ---

B 60 

r---------- TEXTO I 
9 

10 

i 
I1 

, 

Acrescentar ao art. 6° da MP 1.012, de 1995, 
expressão "legislação vigente": 

após após a 
i 

"sendo obrigatório em qualquer caso, o ~poio de no mínimo 'I' 

10% (dez por cento) dos ~Iunos,' ou' aI'urios,' aó .estabelecimento de 
• ., '. I 

ensino." I 

JUSTIFICATI~~. . , I 
Esta emenda é imprescindível para dar legitimidade à parte que I 

peticionar na Justiça. ~ein, isso,poder~~~~l.~:·~stàd·avorecen~o o acúmulo 
de centenas de ações Juntii ao Poder ~UdlC~anO, sem qualquer respaldo de 
representação dos interessados. '. '" . . '. . 

I ',',I," / 

. ,. .' -. • I· , ~'. t. : •.• 

ASS IIIA MA 
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00040 

I 
AUTO!\ 11 '-5-- 110 PROII1U'RI0 ----------, 

~ Dep. Paulo Lima . . 

6 1 O SUPRESSIVA 2 DSUDSTITUTlVA 1 OWOOI~ICATIVA .4 Qt.OITIVA 

-,--- 1I1CI$0 --r--- Ali ria ----, C PÁ!:; I liA -, r ARTICO --y-- PARÁtRAFO 

i2..ill de mJ L 6° 
~~~=-----'==~~~ TE X TO 

9 

Acrescente-se ao art. 6° da Medida Provisória 1.012, de 1995, 
in finis. a seguinte expressão: 

. " "sendo indispensável, o apoio, em qualquer caso, de pelo 
. menos 10% (dez por cento) dos paIS de alunos, ou alunos, do I 
estabelecimento de ~nsino." 

JUSTIFICATIVA 

. . . . A emenda justifica-se porque é importante dar legitimidade à 
paÍ:te que' peticionar . na Justiça. Caso contrário, poderíamos estar 
favorecendo ó acúmulo de ações no Poder Judiciário, sem o respaldo 
legítimo de representação da comunidade de pais ou alunos do 
estabelecimento de ensino. 

,--..,..,--""7""'--1'----..,...--!--- ~SSIHATURA 
10 
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3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 19JJ J 

I 
AUTOR 

4' . Deputado JOIIO HENRIQIIE \ \5 

6 1 D SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O 1oI00IFICATI\lA 4 Q ADITIVA 5 D SUBSTITUTIVO GLOB4l 

r:--- PÁCINA ~ r-- ARTIGO --r-- PARÁGRAfO -,--- IIICISO --,.--- ALÍnEA 

~ Ae n1 I LI8=== '60======~~~~~~~~============~==========::::~ r------------ T E X T O 
9 

10 

Acrescente-se ao art. 6?',da Medida Provisória n° 
1.012, de 26 de maio de 1995, in finis, a segllillte expressão: 

"sendo indispensável, em qualquer caso, o apoio 
de, pelo menos, 10% (dez por cento) dos pais de alunos, ou alunos, do 
estabelecimento de ensino". 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a aprovação desta emenda porque é 
imp~escindível dar-se legitimidade à parte que peticionar na Justiça. 
Caso contrário, poder-se-ia estar favorecendo o acúmulo de ações no 
Poder Judiciário, Sem o devido respaldo de representação da 
comunidade de pais ou alunos. 

/ / 
ASS IIIATURA 

L!~·I 
,...~r7'. 
\ 
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--------------AU''''' ---------------, , r =0100-

.... ' .. r&J r PAG.NA-

I I,' t 

... 'A-_......" [ AO,oGO ---MúOU'O--- INNO ---

...... Qu.2_'_ ... 06 ...... '_...;9r.lSu. _ 60 I 
-------------------".'o--------------------------

Emenda Aditiva 

Acrescentar ao art. 60 da MP 1.012, de 1995, após a expressão "legislação 

vigente": 

"sendo obrigatório, em qualquer caso, o apoio de no mínimo 10% (dez por cento) 

dos alunos, ou pais de alunos, do estabelecimento de ensino". 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda é imprescindível para dar legitimidade à parte que peticionar na 

1ustiça. Sem isso, pOOcr""-ia estar favorecendo o acúmulo de cenlcnas de ações junto ao Poder 

Judíciário, sem qualquer respaldo de n:prcsentação dos in1Cl'esSados. 
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~ _~ L. ~M~e~d~i~d~a~p~rO~'~d~i~Ó~r:ja==n:O::l~Ol~2~d~e::2:9~d~e~m~aí~O~d~e==19:9~5==========~ 
\
r-------- AUTOR I 1'5-- 1:0 PROill:.;ialO 
, Deput. Coralci Sobrinho . . 

G 1 O SUPRESSIVfI 

r:-- PÃClIIh ~ 
1_:'_-')1 de 

9 

2: O SUOST I TUT IVh J O I(OOIFICAT/VA []"DITI'~:' 

PARÁGRAFO -r--- IliCISO E',RTICO 
8 60 

TEXTO 
i 
I 

i 
! 

Acrescentar ao art. 6° da MP 1.012, de 1995, após a frase I 
"legislação vigente. ", o seguinte texto: I 

I 
"sendo indispensável, em qualquer caso, o apoio, de pelo i 

menos dez por cento dos pais de alunos, ou alunos, da instituição de I 
ensino." I 

I 
JUSTIFICATIVA . I 

As ações que ingressarem na justiça deverão, pelo menos, ter o I 
apoio de no mínimo dez por cento dos interessados. Evita-se assim, uma I 

. grande demanda de ações no judiciário seql o respaldo da comunidade i 
I 

escolher. 1 

1 

I 
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I 
J.~10R 

• Dep. Paulo Lima 
I ri 5-- 110 PROII1UARIO ---------, 

G 1 O SUPRESSIH 2 O SUBSTITUTIVA 3 O WOOIFICATlVA .. [J ADITIVA 5 O sueSTITUTJvO CLOG~~ 

9 

PARÁCRAFO -,---- IIIClSO --,--- ALi"" ----, E ARTICO 
8 6 !' 

TEXTO 

Acrescentar ao Art. 6° da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de 
maio de 1995, o pará/:,'Tafo único. 

Parágrafo único- Possuem legitimidade para propor a ação, o pai 
ou responsável pelo aluno, as associações de pais do estabelecimento de 
ensino, a associação estadual de pais, a federação nacional de pais e as 
entidades de representação estudantil legalmente constituídas, e, nos 
estabelecimentos particulares de ensino superior é indispensável o apoio de 
pelo menos dez por cento dos pais ou dos estudantes do estabelecimento. 

JUSTIFICATIVA 

o percentual dá aos Poderes constituídos maior legitimidade, para 
sua análise e tomada de decisão. 

r-------~-=,.-::----_+-- ASSIHATURA 
10 
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f.UtOR ---------, r, s-- :;0 ?P.Olll:';:,RIO 

Depllt. Corauci Sobrinho . . 

6 f O SUPRESSIVA 2 O SUDSTITUTIVA o ~OOIFICAT1VA I] f.Q1TIVA 5 O !:::.)ÜST ITUT IVO CLO~I.'.. 

~PiGIlIA ;;J 
7 1 de 

r ARTIGO --,---- ?ARÁCRAFO 

L 60 

-r--- IIJC1SO ---'-'''-1-- t.lilitA -----, 

TEXT'O 

Acrescente-se ao Art. 6° da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de 
maio de 1995, o paráb'Tato único. 

Parágrafo único- Têm legitimidade para a ação prevista neste 
artigo qualquer pai ou responsável por aluno do estabelecimento de ensino, as I 
associações de pais do estabelecimento, associação estadual· de pais, 
federação nacional de pais ou de entidades de representação estudantil 
legalmente constituídas, e no caso de estabelecimentos particulares de ensino 'I 

superior, é indispensável o apoio de pelo menos I 0% (dez por cento) dos pais 
ou estudantes. 

JUSTIFICATIVA 

o percentual mínimo exigido, dá. aos Poderes constituídos, a 
legitimidade exigida para a análise e tomada de decisão. 
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MPOI012 

00046 
,----------- PROPOSIÇÃO ----

3 Medida Provisória nQ 1012 de 26 de maio de 1995 

I 
AUTOR 

• Deplltadg J090 HENRIQUE 
1 '15-- NO PROIITUARIO --Ó-------, 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O I.tOOIFICATlVA 4 [J ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

10 

Acrescente-se ao Art:·6Q
• da Medida Provisória nO 

1.012, de 26 de maio de 1995, o parágrafo único. 

Paráh'fafo úmco- São legitimados para a 
propositura da ação prevista neste artigo, qualquer pai ou responsável, 
associações de pais do estabelecimento de ensino, associação estadual 
de pais, federação nacional de pais ou entidades de representaçã9 
estudantil, legalmente constituídas, no caso de estabelecimentos 
particulares de ensino ~uperior, sendo indispensável em qualquer caso 
o apoio de pelo menos 10%( dez por cento) dos pais ou estudantes do 
estabelecimento de ensino. 

mSTIFlCATIVA 

o percentual mínimo exigido para a propositura de 
ação, dá aos Poderes constituídos, maior legitimidade, quando de sua 
análise e tomada de decisão. . 

II 
.. \ - / I ASSIItI.TURA. 

fi~~( 
( 

'. j 

~ 
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MPOIJI2 

00047 
I 

P;l)?OS J çf;o : 

LJ-:,M~e~d~jd~a~p=:r:o~J~d~SO,:-r~j~a~D~O~l ~O~1~2~d~e:::::?~9~d~e~m~a~j~Q~d:e:1~9~9~5~.=====: 
L-_~-=--=-~-=--=--=-====---,!·_ur_üf_' _________ -'1 '15-- i" p~C";C'''O ~. Dep. Corauci Sobrinha . . ' 

G 1 O SUPfiESSIVII 2 O :;U(j:;rIIUT/V,\ J O J.I;'OIFICATI'IA 

-,--- i];i:!::o --r---:,LII;~:' ---~ f,ErICO --,---- PAflÃCRArCl 

t~_ 60 
r:-rÁCI!lh ~ 

I~OJ de JlLJ 
,-----------TEX TO 

9 

i 

i , 
Acrescente-se ao art. 6° da MP 1.012, de 1995, a 

expressào: 

• I 

segumte: 
i 

i 
"sendo imprescindível, em qualquer caso, o apoio de pelo i, 

menos dez por cento dos pais de alunos, ou alunos, da instituição de: 
. " ensmo. 

JUSTIFICATIVA I 
! 
i 

Para evitar a propositura indiscriminada de ações sem I 
legitimidade, a emenda procura definir a por~e~~agem de apoio que as I 
ações devem ter para se mgressar no poder judlcmflo. I 

I 
I 

( 

A>5lllATu A 

lo /'L/crGé...-'-~ C' 
----~~~,_ .. /_-----___ --__ I __ ---------------------------~!·-
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MPOlO12 

,...---------- 111'010& "'OVIIO_.A ----------, 00048 

MEDIDA PROVISORIA NQ 1012, DE 26 DE ~IO DE 1995 

AUTO-

I r DEPUTADO NELSON "ARCHEZAN 

..... --=0100-

IIA'A [ ... ~,: ,.aUGIIA.O "'COlO 
.... ' .. I .. J I' 01 I 06 I 95 acréscimo I 

• 

rr--' ... O' .... -

Ql/01 

--------------------------------n.~---------------------------------
- Acrescente-se ao art. 6º da "edida Provisória nº 1012, de 26 de maio 

de 1.995, os seguintes parágrafos: 
"Art. 6º .............•................................... 

§ 1º. São legitimados para a propositura de ação prevista 

neste artigo, qualquer pai ou responsável, associações de pais 

do est belecimento de ensino, associação estadual de pais, fede 

ração nacional de pais ou entidades de representação estuHantil, 

legalmente constituídas, no caso de estabelecimentos particula­

res de ensino superior. 

§ 2º. Quarido a ação não é proposta por em;J.oaoe .lega ..... ",,,~,, 

constituída, o proponente deverá ter o apoio de pelo menos 10% 

(dez por cento) dos pais de alunos, ou alunos, quando se tratar 

de estabelecimento de ensino de até quinhentos alunos, e de 5% 

(cinco por cento), pelo menos, nos casos de estabelecimentos com 

matrícula superior a quinhentos alunos. 

JUSTIfICAÇI\O 

E imprescindível dar-se legitimidade à parte que peticionar na 

Justiça. Caso contrário, poder-se-ia estar favorecendo o acúmulo de ações no Po -

der Júdiciário, sem o devido respaldo de representação da comunidade de pais 00 

alunos. 

' ....... 1 .. ' ... ----.......}~I--I-----I7'--------

---------------. ~Ui::.-, • .,..",.,."',,.------J.(t.L--'L!L..:::-=-._---
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MPOI012 

00049 

- ('ATA. -;---j r PROPOSiÇÃO --~-

05/06 /g5j' ~lEO:DA PROVI5óR:::r, 1.012/95 
~--------~~~~~~~~~~----------~ 

-------------AU10R __ N!? PRONTUARIO _J ., . 
I 466 . DEPUTgDO RIC~RDO GOMYDE 

_________________ Tl"0 _______________ _ 

, [] - SUPRESSlVA 2 o -SUEtSTlTUnWA 3 o -MOOIf'ICATIVA 4 o . AOITIVA 9 o ~ SUBSTITU/Tll/'O Gl.D8Al 

-O';/'~ ~~ r-AR~G~ --~--P""RAGRAfO--_-- I"I(;'S) ----,---ALlNE.:..--~ 

~--------~--------~--------~--------~ 
----------------mTO--------------------, 

Suprima-se do Art. ]O da MP 1.012/95, a seguinte expressão: 

"Art. r ... 

"XI - ... ou contratualmente estabelecido" 

JUSTIFICA TIV A 

A manutenção do texto, na forma original, legitima as práticas abusivas 
as claúsulas "leoninas" contidas nos contratos escolares_ nos quais os pais e 
estudantes são praticamente obrigados a aderirem ao contrato, sob pena de n 
efetivarem suas matrículas no referido período letivo. 

J 
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MPOIOl2 

00050 J 
,'01 / ;~/ 951 I' 

PAOPOSICAO --

Medida Provisória 1.812/95 

~UTOR 

1-' - "'3';~,"Á"o -l r DeButado LIND8ERG FARIAS 

6 

,c _______________ --, 

, n . S>JPR~SSl .... A 2. CJ -SUBSTITUI'fl\1.11. :3 CZJ - "'OOIFlCJ,T~ 4 U . ADITIVA 9 [] - ~u8STITUrrl\l'O GL.OBAL. 

..,,------------------T~XTO-------------____ __, 
I' 

E!vlENDA MODIFIC.'\'ITV!\ 

"artigo 7°· ..' 

XI . aplicar tormula ou índice do reajuste diverso do legal" . 
'---------'~--- -

JUSTIFICATIVA 

A manutenção do texto, na forma original, legitima as 
práticls lbusivlS e "leoninls" ~ontida::: r:os ('::ntratos escollres, nos qu:ris 
os pis e estudantes são prlticamente obripd0S ;;, :idcr.:;;m 2.0 contrato, 
:;ob pena de não efetivarem suas matriculas no referido período ktivo. 

i I "1 
. i ~ l-

L~BER "F.kIA-S- -- .. 
Deputado Pederal 



.. 
• 
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l 
MPOlOl2 

j 00051 

I' 31 / ~o~o / 95 I 11-' _M_P _'_O_12 ___ ~~_-:_-_-_,_·,,_o'_oc.io_-_--=~ _______ --J1 
_______________ AuTOII ______________ --, 

r;ep. Sérgio Miranda 

r..;--------------------'lroJ-------------------_-, , O ..... ,.,.. 2 O -SU8ST\TUlTNa 3 CXJ -WOOtf'"IC.A'r/IM 4 O . "OfflVA 9 O ·.sU.STITUrTlVO'~ 

r 1/1 '00' •• -~ C9~"O' -_----,,--__ .. "a6é;;"..,O __ ---,-___ IIIf(.Sl ---,-__ AU'fiIIE'-___ .., 

r..-------------------- mno-------------------.., 

Dá-se ao art. 9" da MP 1012/95 a seguinte redação: 

"Art. 9". Considetar-se-á crime contra a economia popular o 

descumprimento do estabelecido neste dispositivo, ficando os infratores impedidos de, 

fmoar convémos. receber recursos públicos, bem como terão cassados seus Certificados 

de Utilidade Pública, se deles forem detentores, cuja fiscalização e as penalidades 

ficarão ao encargo do Ministério da Educação e do Ministério da Justiça além de outras 

penalidades legais, judiciais ou administrativas. " 

Justificação 

Ao praticar aumentos abusivos, as instituições prejudicam o controle de 

preços e da inflação, como também causam prejuizos irreparáveis ao já caótico e 

deprimente quadro da educação brasileira. 

J J 
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MPOI012 

00052 

l' 05 / ~:;y5] 1'.--------M-E-0--I-O-A-P-R-O-V-:::-S;~o;o;'Ao1, 012/95 

r AUTOR---------------, 

DEPUTADO R:::CAROO GOMYOE 
.. , _________________ "'°

0 
_______________ _ 

, o -suPM.S$VA 2. o -SUasn'TIJITNA :3 o -MOrnrlCAT!\lIl. 4 @ - AOITlIIA. 9 o -SU6ST\TUI1WO GI.06A\.. 

.. , ________________ TElCTO ________________ --, 

L 

Acrescente-se ao Art. 9~ da MP 1.012/95, a seguinte parágrafo: 

KA'\rt. 9°.,. __ ... .. _ .. _... .. .... _ ..... _ ...... _ " .. __ .. ... - ... 
Parágrafo Único - As instituições educacionais detentoras de 

titulo de filantropia ficam obrigadas a publicar anualmente os seus 
balancetes com a devida informação sobre bolsas de estudo ou 
reinvestimento, de forma a tomar público o seu atendimento a'lei de que 
trata a matéria". 
JUSTIFICATIV A 
A maioria das instituições de ensino se auto-intitulam "filantrópicas", "se 

fins lucrativos". "de interesse da comunidade", etc. No entanto, a esmagador 
maioria delas se transformou no ótimo e lucrativo negócio, sem obrigatoriedade d 
prestação de contas. 

É preciso que se estabelece rigores na lei, para impedir que as escol 
particulares exorbitem no seu papel e pratiquem aumentos que superam as regr 
estabelecidas pela Medida Provisória e pela média do mercado. 

/~c / 

[ ________ --l 
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MPOI012 

l 00053 
r;=AlOA 2 I PROPOSlçio 
~ _~ 3 MedidA ProvisÓria nO 1.012 de 29 de maio ae 1995. J 
I. Dep. Pa ulo 'tio~a ,..-- 110 PROIITUÃRIO 

1
5 

1 GJ SUPFtESSI\,I. 2 DSUOSTITUT'VA 3 DUDD'F'CATlVA 5 O sunSTITUTIV~ CLO~!~ 
ltiC1SO --,---- J.LÍlit:.\. ---, ~ PÂGtlIA......... r:---- ARTICO ---,--- PARÂCRAFO 

~. ____ l __ d_e __ JULJ ____ ~ __ =~l~O_O~===-~r[~~~()~==============================~ , TEXTO 
li 

Suprima-se O art. 10 da MP 1.012, de 1995. 
9 

i 
JUSTIFICATIVA I 

I 
É inócuo o artigo, porque a MP é clara e não necessita de mais r 

instruções. Manter o art. 10 importa na ingerência do Poder Público na I 
iniciativa privada, condenada pelo Supremo Tribunal Federal. i 

I 
,..--------:;;r""--~'------___?'+_-- ASS IIIA!UR' 

10 

MPOIOI2. 

00054 
r--om ~ PROPOSiçÃO 
1230' 051951 3 Medida Provisória nº 1012, de 26 de maio de 1995 

ri -------- AUTOR 

4 Deputado ::JDIID HENRIQUE 
15 lia PRONTUÁR.OJ/-'5 

'---- J 

6 1 Q SUPRE$SIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O I,IOOIFICATlVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIvO GLOBAL 

~ PÁCINA ------"l E ARTICO PARÁCRAFO -,---- II.CISO ALíllEA ----, 

8 10 !lia de 01 I 
,----------TEXTO 

9 

Suprima-se o art. 10 da'MP 1.012, de 26 de maio 
de 1995. 
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mSTIFICATIVA 

Trata-se de um dispositivo desnecessário, pois o 
texto está claro e não necessita de mais instruções para o seu 
cumrpimento. Manter o art. 10 seria sugerir mais regulamentaçàes por 
parte do Poder Executivo, com riscos de inconstitucionalidades e de 
ingerência do Poder Público na iniciativa privada, o que já foi, 
inclusive, condenado pelo Supremo Tribunal Federal. 

I I 

7 / 
A5S I NATURA 

(~--Il--/ 10 

c 

MPOlO12 

00055 
~AlA ~ PROPOSiÇÃO 

12Q1I 06!ill 3 Medida Provisória n!! 1.012 de 29 de maio de 1995. 
.A\1TOR I. Dep. Paulo LIma 

6· O 1 SUPRESSIVA 2 ~ SUDSTlTUTI'iA 

~f'ÁCIIIA~ EART'CO 
8 112 

3 

I 15 
110 PRDIITUÁR I o 

O WODIFICATI'iA • OADITIVt. 5 O ~;':CSTlhIiJVO ClOOr.:.. 

PARÂGRAFO ItlC ISO A'..ÍlíU. 

~ de I!LJ 
;-----------TEXTO I 

9 . Substitua-se, no Art. 11 da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de I 
maio de 1995, a expressão "180 dias" por "60 dias". 

mSTIFICATIVA-

É imperiosa a elaboração de uma lei sobre as unidades escolares. 

ASSINATURA 
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MPOI012 

00056 r:vm --:-:lI r 3----------:/-- PROPOSiÇÃO -----
I Z4' G'!95J. m P 1)01.Q, c:;s 

I 
~~AU~10~R-:::===~==~==~-:===~I;;;10-;p;;;RO~lnUÁRIO -----.:===== 

4~ PIJ, fl ~)Q -JL! Iv lO 0: Jk:: C.IvE te 15 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUD~TlTUTlVA 3 O WOOIFICATlVA .. O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO·CLODAL 

ALilltA---r== PÁGINA..-=l E ARTIGO ---,---- PARÁGRAFO --,---- IIICISO 

r---------~~~~~~~=-~T~EE0XZT~O~======================= 
9 

Substituir-se, no Art. 11 da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de 
maio de 1995, a expressão "180 dias" por "60 dias". 

JUSTIFICATIVA 

A elaboração de um lei definitiva sobre as anuidades escolares .' 
inadiável. 

10 

r-'lATA ~ PROPOSiÇÃO 
/2Jd 05t'95f 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de l' 

rl------ AUTOR 

, Deputado 3DAO HENRIQUE 

6 1 O $UPRESS I VA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 

~PÁGINA~ 
101 de 01 

r ARTIGO --,--- PARÁGRAFO -,----- IIICISO 

L 11 TEXTO 

MPOlO12 

00057 

5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

ALíUEA 

Substitua-se, no Art. 1 L da Medida Provisória na 
1.012, de 26 de maio de 1 995, a expressão "180 dias" por "120 dias". 
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JUSTIFICATIVA , 

Há necessidade de se acelerar a elaboração de uma 
lei definitiva sobre as anuidades escolares. 

! 

í / , 
ASSINATURA 

10 ri -!r / 
, 

'-

MPOlO12 

00058 
,------------ ?ROPOSIÇ'O ----

ILJ~M:e~d~j~d~"~p=r=o~Jr~j~SO~-r~j~"~n=0==~o:12~d~e::2=9~d~Q~m~a~j~o~d~e==1=99=5============= 
- AUTOR ri -- 1:0 PíWtITU:.;lIQ 

I_ Deput. CO:I'9.:lci Sobrinho s 

G I O SUPRESSIVA 2 [] $UDSTITUTlVA 3 O UOOIFICATlVA J 01.0111'1:' 5 O S'JOST l1UTl vo G~C8:'L 

~ p'e"" ;;:-J 
7 01 de 01 

~ Mt1IC.O --r-- Pt.I\~('Rt..FO --,---- \\IC.\SO --~-- :'l\llEA 

~ 11° 
TEXTO i 

i 
Substituir no Art. 1I da Medida Provisória 

maio de 1995, a expressão "180 dias" por "120 dias". 
nO 1.012, de 26 de I 

JUSTIFICATIVA 

Há neces~idade de uma lei definitiva sobre as anuidades escolares. 

10 ( I _ .. 

I
r -------,·----::l:::------ ASSIIIAT A 1-------------------, 

. ~/ ~ I.X.--C.~ 
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MPOIOJ2: 

i 
L. 00059 

~AIA -~ PROPOSIÇAo 
1$ 06 t95J J Medida Provisria nq L 012 de 29 de maL 

L-=--===o.:...-'--''-''";.cfO:..:":--=-________ -J1 (r-s-- J;iJ ?rlOJil:":J.RJO • Deputado Corauci Sobrinho . . 

6 1 O SUPIIESSIVA 2 Q SUiJ~rJTUTJvA J O YílOIFJC.HIVA o :.Dl!!';:' 

?AltÃCRAFO -,--- lIiCI;O r:-- PAGlllh ~ r=- t.Rrrco 

11_~~O~1~d~e~O:~==~~~=,===1=1=2====== 
r TEXTO 

Substituir, no Art. II da Medida Provisória n° 1012, de 26 de 
maio de 1995, a expressão "180 dias" por "120 dias". 

JUSTIFICATIVA 

Deve se acelerar a edição de lei definitiva sobre as anuidades escolar 

00060 l MPOlOl2 

ro---------------""rCM----------------, 

(PeR, Sérgio Miranda 

1 

i 
r 
i 
i 
i 
I 

I , , 
I 

I 

J 
.. ,-------------------111""---------------------, , O . SU"'l~ 2 O . SUMl'1TUlT..... 3 (&J . MODIrlCATM 4 O -AOITlVA 9 0- SU.STlTUmVO OLMA&. 

r 1/1 •••.•• r--·",.'G)---r---PMlÂG"AfO----,----lotC.S)---r---AU'NCC.---... 

L,1 2 

r.,--------------------~--------------------, 
Dá-se nova redação ao artigo 11 da MP 1012/95. 

"Art. 11. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de' 

lei disciplinando a prestação de serviços escolares por estabelecÚllentos particulares de 

ensino até o dia 15 de agosto de 1995." 
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Justificação 
o texto da MP estabelece um prazo de 180 dias que vem se renovando a 

cada reedição da Medida Provisória. É importante estabelecermos um prazo fixo. 

MPOlOl2 

00061 
r--t'ATA ~ PROPOSiÇÃO 
I~ ~ 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 1995 

~------ AUTOR I. Deputado JDRD HENRIqUE 
,--- tiO PRONTUÁRIO 
5 

G 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA G MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

~PÁC"IA ;J 
7 01 de 01 

E ARTI~ --.--- PARÁCRAFO 

TEXTO 

'''C'SO --,--- ALí"EA ----, 

Altere-se o prazo de }. 80 dias previsto no Art. 11 
da MP nO 1.012, de 26 de maio de 1995, para sessenta dias, ficando. o 
artigo com a seguinte redação: 

Art. 11 - O Poder Executivo, no prazo de sessenta 
dias, encaminhará ao congresso Nacional projeto de lei disciplinando a 
prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de 
ens1l1o. 

mSTIFICATIVA 
A necessidade de se ter uma lei definitiva 

regulamentando a matéria é assunto que não deve mais ser protelado e 
o prazo de sessenta dias é o mais adequado para se favorecer, quando 
necessário, pais e alunos, sem causar maiores prejuÍzos' s instituições 
de ensino. I 

7 / 
ASSI "ATURA 

. (-.f. ( 10 

r 
.,j 
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MPOlO12 

00062 

~ATA~ 
2()]! 06}95 I 

PROPOSiÇÃO 
3 Medida Provisória n2 1. 012 de 29 de maio de 1995. 

I. Dep. Paulo tJfPlla 11 '-5-- 110 PROUTUAR I o 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUOSTlTUTIVA 3 GJ ~OOIFtCATlVA • O ADITIVA 5 O SU~ST1TUTIVO CLDú!.L 

PÁC.IIIA 
J 01 de 01 

r ARTlCO ---y-- PARÃCRt.FO -,---- IUCtSO -----y--- ALitia 

L 112 

10 

TEXTO 

Altere-se o prazo 'de 180 dias previsto no art. 11 da MP 1.012, 
de 1995, para sessenta dias. 

Art. 11. O Poder Executivo encaminhará, ao Congresso 
Nacional projeto de lei no prazo de sessenta dias para regular a prestação 
de serviços escolares por estabelecimentos particulares de ensino. 

JUSTIFICATIVA 

É imperiosa a aprovação de lei regulamentando a matéria. O 
prazo de sessenta dias favorecerá os pais e alunos, e não causará danos às 
instituições de ensino. 

~==t~~m:z= 

_____ A_SS_'H_A_ru_RA ______________________________ ~) , 
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MPOI012 

00063 
r:-t'ATA --.-:l ,-1---------- PROPOSiÇÃO ----
IW C!1SJ3 m P 101.< /0::) 

Ll

r ~::~~~:~~~~ __ :-~A~U.:.:T~O::::R;-:..::':_,,-=:_!!,,=~_,--=~_~=~ __ :'~ __ =~ __ =~ __ =~-,..LI :'::~I ~ 5=-=-=-~1I0;-;P;;;RO;;;;'''~U,i,;"RI~O======== 
4ll€e JU"IO l0ê.nE~e Q, .. 

6 I O SUPRESSlvA 2 O SUD~TITUTIVA 3 O WOOIF/CATlVA " O ADITIVA s O SUnSTITUTlVQ I:LODAL 

r== pj"NA ~ E ARTlCO --~- PARÁCRAFO IIIC ISO ALÍIIEA ----, 

TEXTO 
9 

10 

Mudar O prazo de 180 dias previsto no art. II da MP 1.012, 
para sessenta dias, ficando o artigo com a seguinte redação: 

Art. 11. No prazo de sessenta dias o Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei relativo à prestação de 
serviços escolares por estabelecimentos particulares de ensino. 

JUSTIFICATIVA 

É inadiável a promulgação de lei regulamentando o prazo de 
sessenta dias, que favorece os pais e alunos e não causa prejuízos às 
instituições de ensino. 
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MPOIOl2 

r--vA1,4 ~ PROPOSiÇÃO 

I~ 05~ 3 Medida Provisória nQ 1012, de 26 de maio de 1995 

00064 

rl------ AUTOR 

4 Deputado JOAO HENRIQIIE 
rs-- 1/0 PROl/rUÁRIO ---.,.-6'-,,--------

6 t D SUPR€SSIVA 2 D SUBSTITUTIVA 3 0 llOOIFlCATIVA 4 D ADITIVA 5 D SUBSTI lUl J VO GLOBAL 

~ 
PÁGINA ~ r- ARTIGO --.,---- PARÁGRAFO -.----- !IICfSO --.,----- ALíllEA 

7 01 de 01 I -=18====~====~r1~~~()~============================~ H 
c-----------TEXTO 

9 

10 

Altere-se O prazo de .189 dias previsto no Art. 11 
da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de m~o de 1995, para 90 dias, 
ficando o artigo com a seguinte redação: ' 

Art. 11 - O Poder Executivo, no prazo de 9.0 dias, 
encaminhará ao COllf,'feSSO Nacional projeto de lei disciplinando a 
prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de 
enSlllO. 

JUSTIFICATIVA 

A necessidade de se ter uma lei definitiva 
regulan~entando a matéria é assunto que não deve mais ser protelado. 

r 

ASSINATURA 
/ / 
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MPOlO12 

00065 r--0ATA ~ r----------1ROPOSIÇ:;O -----
l2rti oô!M\ ! 3 Medjda ProvisÓria nO 012 de 29 de majo de 1995 

I 
:--;A:'UT:OA~~~~~~~~~~;I ~'15~~~~!;:' ~,,~cn:I"~!.a~IO~~~~====~ 

, Deput. Corauci Sobrinho _ _ 

S I O SUPRESSIVA 2 O SU[jSTITUTlVA G MODIFICATIVA o t.OITI'/A o ~ü3ST I TUT I 'Ia CLOtlt.L 

~ PÁGtll~ ~ r MHIC.O --r-- P.Mi.ÁGP.t.FO -,---- II,C\$O --,---- :'LílltA 

~1 de J!LI L 11° 
~~~~~=~== TEXTO 

Alterar para 60 dias o prazo atual de 180 dias previsto no Art. 
11 da MP 1.012, de 1995: 

Art. 11. No prazo de sessenta dias o Poder Executivo, 
encaminhará ao Conh'TeSSo Nacional projeto de lei disciplinando a 
prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de 
ensmo. 

JUSTIFICATIVA 

É necessano haver uma lei regulamentando, sem mais 
protelações, o prazo de sessenta dias que favorecerá os pais e alunos, sem 
prejuízos às instituições de ensino. 
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MPOI012 

00066 

D1/ ;'~G I' Medida P~ovisória 
P"'OPOSfCÃ.O~---

1.012/95 

--___________ .::.UTOI:t _______ ----'-____ --, 
_- Ng PRONTIJÁRI{ 

Deputado LINDBERG FARIAS I' 313 

________________ "c_' ___ ~-:-:-------------
1 :-X: SlJPRESS!VA 2: CJ -sussn"ulnVA 3 C . MOOInC.1"1"/WI 4 LI - ADfT"J',IA 9 O -SuBSTlTurtlVO GI..OeAL 

-"""-~ 
1/2 

----------------'I'EXTO-------------__ 

EME~'DA SlJPRESSIV A do artigo 12. 

:"Supri:l1i<.i"-sé'ü artigo,12'dal"féd.iffilProVisoi1a";! 

JUSTIFICA TIV A 
Cabe apenas ao Congresso Nacional a atribuição de se 

, convalidar os atos praticados por ~1edidas Pro'visórias que tenham 
perdido sua dicácia, como disciplina cbr:unentc a Constituição Fi4eral 
.;;m seu artigo 62 parágra10 únü;o: 

'~4rllgo \ 1i2 - parágrajo único - As medidas 
provisórias perderão eficácia, desde a edição, 
senão.forem convertidas em fei no prazo de trinta 
dias, i.J partir de sua puhJicaqílo; devendo o 
CO/~resso Nacioll.al disciplitUU" as relações 
juridicas delas decorretues :'. 

Desta maneira.. fica evidente que a aplicação sumária que 
o Poder Executivo vem praticando é absolutamente inconstitucional, uma 
vez que vem tomando para si atribuições exclusivas do Congresso 
Nacional. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quarta-feira 7 9643 

MPOI012 

00067 j 

_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_'-:_'-o':!--E=.;'-p::..;-U;;..-T.!..:'-A~,-O~;::..u,_'o~'.C...-;:..:"-c::.:-r:::.:,,-R;;O~-O'='_-_'-G::..::-o:r~~-y:...::.-O:.::-E'_-_-:_-_-:_-_-:_-_-_-_~_.J\ '-\'--' ~~N~"'''O-J 
________________ TI"·J _______________ _ 

1 O SUPRESSIVA 2 O -!\U8STITUITIVA 3 O -MOOltlCATrIIA 4 li] - ADITIVA 9 O -SUBSTlTUmVO GLD8AI.. 

----------------TEXTO-------------------, 
Acrescente-se ao o Art. 12 da MP 1.012/95, a seguinteexpressão: 

.,. "no que não colidir com o Acordão do STF na ADIN n° 1.236-".1 DF, de 
29/03/95". 

JUSTIFICATIVA 

Os atos praticados pela Medida Provisória 988/95 e anteriores. revelar 
uma pratica de não respeitar o ato jurídico perfeito e o direito adquirid , 
constitucionalmente assegurados, que no seu texto estarui: 

·'Art. 5" - .. , 

, , , 

"XXXVI - A lei não prejudicará () direito adquirido, o a 
jurídicoperfeito e a coisa julgada. " 

l'" ., 

(
'" 

, , , .. , . 

. ." 
" .. ' , ., 

c I I~, ""'~,~'''''I_' O{---!--------------/ ~~ ilVXfi: ' V ) -l 
1 _ 
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MPOlO12 

-------- "'010& '.OV01,O.IA ----------, 00068 
MEDIDA PRDVISORIA NQ 1D12, SE 26 DE MAIO DE 1.995 

)1 
IIA'A 

I 06 

Auto-

J r OEPUTADO NELSON MARCHEZAN 

.... --COlllOO-

[A~'~GO 
'AUPA'O IOICIIO .... rllIA·J I r I 95 I caput , I , 01/01 

" .. o 

-. Acrescente-se, ao final do art. 14, a expressão ne as de­

mais disposições em contr~rio", ficando o dispositlvo a~sim re 

digido: 

,.,- , 

"Art. 14. Revogam-sea. Lei nQ.8.170,.de 17 

de janeiro de 1.991, a LeinQ.8·.74·7,de 09 de 

dezembro de .1.993, e as demais disposições em 

contrário." 

JUSTI FI CAÇA0, 

Com o acr~scimo pr~posto na' p~ejerie~ Em~nd~, as re~oga 

ções tornam-se mais abrangentes, permitindo melhor atender os 

ditames da Medida Provisória, principalmente em razão dos ter -

mos conflitantes de dispositivos legais existentes. 

----------:-_______ ........... ,~ ---I-t~....,{. __ -.~-..~i.-------

-------------~ -mo :.-.,....c." • .,-, --4_4,J.'-4.:.J.,"--___ ~_-
--_. - ,,------
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MPOI012 

00069 ,---nATA ---"J PROPOS I çlo 
\ 2J6 oj9s] '3 Medida Provisória nQ 1012 de 26 de maio de l'n-J 

I
r ------ AUTOR ----------, 

4 DeputadQ JOGO HENRIQUE 
NO PROIITUÃ 

1" 5 

6 1 D SUPRES~IVA 2 D SUBSTITUTIVA 3 Q WODIFICATIVA 4 D ADITIVA 5 D SUBSl I rur I VO CLOBAL 

9 

10 

PARÁGRAFO HICI SO ALi/IEA 

Dê-se ao Art. 14 dJl Medida Provisória n° 1.012, 
de 26 de maio 'dé'1995, a seguinte redação: 

Art. 14- Revogam-se a Lei n° 8.170, de 17 de 
jalleito dé.1991, aLei 8.747 de 09 de dezembro de 1993 e as demais 
disposições em contrário. 

, 
JUSTIFICATIVA 

Assim procedendo, as revogações tomam-se mais 
abrangentes, pennitindo atend(!r melhor, os ditames da Medida 
Provisória, principalmente em razão dos tennos conflitantes de 
,dil'positjvos. h;gais, e)(istt;!n,tes l~as áreas,Federal e Estadual., 

, .. 

II ~/· 
f / ASSINATURA 

r 
\-.) 
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MPOIOI2 

00070 
r-tlATA ---, 'I ----------- PROPOSiÇÃO ] 

I~ O~ 951 L3~M~ead~i~dAa-Lp~ro~yi~s~ó~ruia~n~O~1_O~1~2~due~2~9~dee~m~al~'o~d~a~19~9~5~--__ __ 

I ~Tj)R I rI
5
----IIo PROII1U'RI0 -----------., 

• Dep. Paulo LIma . . 

G 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 G WODIFICATIVA .. O ADITIVA 5 O SUBSTI TUTI VO CLOBAl 

fY pÁell" Yil 
1 01 de 01 

r ARTICO --,.-- PARÁGRAFO --,.--- IIIC1S0 --"---ALíua 
L 14'? 

TEXTO 
9 

10 

o art. 14 da Medida Provisória n° 1.012, de 26 de maio de 1995, 
possa a ter o seguinte texto: 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Somente após aprovação de uma nova legislação sobre a matéria é 
que devemos revogar totalmente as leis 87.171/91 e 8.747/93, mesmo porque 
muitos artigos dessa leis não colidem com está MP e continuam a disciplinar a 
questão das mensalidades escolares. 

ASS I NATURA 
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MPOI012 

r--nATA ~ PROPOSiÇÃO 

12w' 05}9s1 3 Medi.da Provisória n2 1012 de 26 de maio de 1995 

00071 

AUTOR 

Oep"tado JOSO HENRIQUE 
I C 110 PROIlTUÁRlO #16 

- ri 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA J Q ItIODIFICATlVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO eLOBA!. 

r:-- P!CIHA -----'1 r-- ARTIGO 

~ 01 18 14 

PARÁGRAFO 111(150 --,--- ALi/IEA 

d~ 

TEXTO 
• Dê-se ao art. 14 da Medida Provisória n° 1.012, de 

26 de maio de 1995, a seguinte redação: 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICA TIV A 

Nao tem sentido a revogaçãqo total das Leis n° 
8.170,de 1991, e 8.747, de 1993, tendo em vista que o art. 11 desta 
MP prevê o envio, pelo Executivo, ao Legislativo, de uma nova lei para 
regulamentar de fonna efetiva e defInitiva a matéria. Após a aprovação 
da nova legislação, aí sim deverá haver à revogação das citadas leis. 

I r 

/' / 

I" 
ASSINATURA 

/1,/ 
r ( '1' • 

v 

MPOI012 

00072 
~AIA ~ rl---------- PROPOSIPO --~-

.... I1JtI06!9s13Medjda provisória nO 012 de 29 de majo de 1995 

\ d De:put. Cor al~{O~obrinho ) C i;!) PROiITV~RIO 

. 6 1 O SUPRESSIVA '2 O sunSlllUTIVA J I] ~OOIFICATlVA "O :,DITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CLOílAL 

~ PACtUA ~ : I.RTIGO PARACRAFO lI;C ISO ALiliEA 

~ de ~ ~ 14° 

~==~~~==~==~T~E~X~T~Oo-~==================~~ 
Dê-se ao art. 14 da Medida Provisória nO 1.012, de 26 de maio de 

1995, o seguinte texto: 



9648 Quarta-feira 7 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1995 

MPOI012 

00074 
,---------- ?í!;i?GSlç:.a ----

13 \'1ed;da Prmrjsória na 1 012 de 29 de majo de 1995 

I 
.\W;Oil 

• Deput. Corauci Sobrinho 
C ::0 P;:.Clli;';~~IO 

6 ,.. 0 $UPflESStVA 2 O S;';USiITUTIVi\ o ~~!JIFIC"'flVA U :.0 I T IV:' o Sl,;~STI1\JTIV;j I:lO':::.:. 

~ PIÍCItIA--;;J 
1 1 de 

E ,'<RTICO 

8 20 

PARÁCA/..FO 

2° 
TEXTO 

IliC ISO 

lo 
Suprima-se do § 2° do art. 2°, da MP 1.012, de 1995, a seguinte 

frase: 
" ... Sempre que necessário." 

JUSTIFICATIVA 
Não há necessidade de constar no texto do parágrafo 2°, art. 2°, 

.. a .expressão "sempre que necessário", uma· vez que as Secretarias 
interessadas podem solicitar informações complementares toda vez que 

... assim. o d~~ejarem. O que dev~. ser .evitado é. a. convocação quase que' 
inintenupta das escolas. . . . . . . . .. .. . . 

I". ~ ~~-;jl .. ~-:-:-:-:-:--_-------,I 

I. 

. ',MPOIOI2 

00075 

PARÃCRAFO . INC ISO ALiNEA ...... , 
TEXTO I . .. 

Acrescente-se ao 
1995, o seguinte parágrafo: 

Art. 2° da Medida Provisória n° 1.012, de .'\ 
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Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Antes de se aprovar nova legislação sobre mensalidades escolares, 
como previsto no art. II desta MP, não se deve revogar totalmente as leis n° 
8.170/91 e 8.747/93, que continuam, sem colidircóm a MP 1.012/95, 
disciplinando a matéria. 

/ 

MPOI012 

L 00073 

I 
PROPO$ I çio 

éJOI~ 'iS 
I C 110 PROIITUÁRIO 

6 1 O SUPR(S$IVA ~ OSUD~TITUTIVA 3 OWOOIFlCATIVA .. DAo'T'VA S O SUOST I TUT IVO CLOIII.l 

v== PÁCI,.A :o=J r-, AAflt.' ---,.--- PAIlÁCIUFO 
I ~ .. I 

IIICI50 ---,.-- ALillEA ----, 

TEXTO 

10 

.. O art. 14 da Medida Provisória nO 1.012, de 26 de maio de 1995, o 
seguinte redação: 

. Art. 14- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 
Se esta MP prevê que o Executivo enviará um projeto de .I.c<i 

regulamentando definitivamente a questão das mensalidades, devemos manter. 
as leis 'ri°s'8 .170, de 1991 e a .8.714, de 1993, aprovadas pelo Congresso' . 
Nacional, para que a matéria não fique sem uma lei específica, pois ·0 que é 
tratado nesta medida provisória é circunstancial apenas a 1995. . 
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. ,.'. 

Art. 2· ... 

§ 6· - No caso de negociação nas Universidades, a mesma 
.. ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos universitários. 

JUSTIFICATIVA 

o objetivo desta emenda é garantir a autonomia das 
univerSidades, prevista no art. 201 da Constituição Federal, o que justifica 
sua aprovação . 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 26 DE !'vIAIO DE 
1995, QUE "ALTERA AS LEIS N·s 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 
1990. E 8.212. DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS 
PROVIDêNCIAS· (Reedição da MP 989/95): 

',.'. ' , " ' . .' 
CONGRESSISTAS' 

'Deputado EDUARDO JORGE ... 

Deputado MÁRCIO REINALDO. . .. .......... 

Deputado SÉRGIO MIRANDA ........... .. 

001 (loe: 'oM' o 1,iC· 
011. 

004 . 

002 003 ·005' ·oe'a·· 
009. 

'MPOIOI3 

. 00001" 

.1 ," 
, •• I. 

o •••••• ~ ...... 

" , 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.013, de 26 de maio de 1995. ,; .... I 

j,' • 

EMENDA SUPRESSIVA 

, , 

Suprima:.se o art. \. da Medida Provisória. , ,. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo que ora se propõe suprimir visa atàstar a obrigatoriedade de que 
os recursos ao F AT sejam repassados dentro dos mesmos prazos legais estabelecidos para a 
distribuição dos recursos dos Fundos de Participação dos Estados, DF e Municípios. Com ísso, 
o Tesouro Nacional poderá reter, indevidamente, os recursos do PIS PASEP destinados ao 
custeio do seguro-desemprego, obrigando-se somente a repassá-los quando julgar necessário 
para atender os gastos do FAT, "de acordo com a programação financeira", causando o 
colapso e a perda de liquidez do Fundo de Amparo ao Trabalhador, já tantas vezes atingindo 
por empréstimos a órgãos da Administração cujo retorno é duvidoso. 

Sala das Sessões, ~ \ /r!Q\-
.'-

Dep. 

. MPól013 , , . , .. ., , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
':' 00002 

• t"" ::;,t,:. _. ; 

\'31/Õ'S'/95! \,t~p 1013 
~----------------------~------

f4------------- .. T .. -------,----~~--,...,·,.,'-·.,..'~l·' .. ·,· F":26 .. 6·· ........ ·--
I Dep. Sérolo Miranda . ~ 

n.,-----==-------------"r"'---=---------'---------
, ~ . II..INI[S$W, 2 O -suestlTUlTI'A 3 O . IotCIOIrltATl\iIl 4 O -.. DlTIVA- 9 0-· SU""l1'wTIVO 8L.01AL 

r 1/1 ...... 

r..~------------------T~--------------~------
Emenda a MP 1013/95 
Suprimir o artigo 1" 

Justificação 

A supressão do artigo l° faz-se necessária uma vez que a redação proposta 

ao artigo 6· da Lei n· 8.019/90 nesta Medida Provisória deixa. em dúvida se o FAT seria 
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responsável pela programação fmanceira para o atendimento dos gastos feitos pelo 

Fundo com o seguro-desemprego, abono salarial e programall de desenvolvimento 

econômico do B"1\'DES. Além disso. não está claro se o repasse a ser feito pelo Tesouro 

Nacional seria suficiente. 

A supressão proposta é indispensável para que o F AT possa desenvolver as 

atividades para as quais foi criado. 

MPOI013 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00003 

PttO"os!do----

J 

J 
r 31 / ;~."t 95 I I'MP 1013 

~--~--------~------~~ 
r---------------------------~'-----------------------------, 
I Dep. Séraio Miranda 

r 11'''·''· 
r--, ~"TtG' -----.---- P,'''ÁGRAFO ----,--- IfrICOSJ --~-""_-IoLIN(" -----, 

I~·----~--~~--~~~~ 

I 
Emenda a MP 1013/95 . . 
Modifica-se o artigo I" da MP 1013, para que a redação proposta ao artigo 6" da 
Lei 8.019, de 11 de abril de 1990, assuma o seguinte teor: 

Art 6° - O F A T elaborará mensalmente uma proposta fmanceira com 

previsão das despesas que serão necessárias para atender a integralidade de seus 

compromissos com seguro-desemprego, abono salarial e programas de desenvolvimento 

econõmico do BNDES. 

Parágrafo Único _ O Tesouro Nacional repassará até o dia 20 do mês 

anterior a integralidade dos recursos destinados a cobrir as despesas citadas no capul 

deste artigo. 
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Justificação 

A modificação à Medida Provisória sugerida por esta emenda visa melhorar 

a técnica legislativa para que não pairem dúvidas de que o F A T seja o responsável pela 

elaboração do cronograma de despesas do Fundo com o seguro-desemprego. abono 

salarial e progamas de desenvolvimento econôlDÍco do BNDES e de que o Tesouro 

Nacional seja responsável pelo repasse dos recursos próprios do Fundo para cobrir estas 

despesas. 

MPOI013 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 00004 

l 

;,-t~' /95 ,- r ~IDA PROVISáUA Nº '1013 de 26·~to;:-;de;;;-"199:;o.;5-. --------

--------'--..,""~---------------. 
OCPlITAOO MARCIO REINALDO ~IRA 

c"'·· .. , ..... o--
;----_. 

õ.------::~--:----:---:-:-....,..,,,...,..,...,.....,..,--. 1,1':..l •• _ ---=:-----::------------, ri -~;tIl$ht. 2 O . ,\J~~~;~ . 11 r="Ix . -,~._- 4 O -'0--' 9 O ~ ... ~ _'._ o.... _ . su,STITUrT'VO.I.MAL 

'--~~;~ur "'---;~'G' ---,--- r.Llr,,"C;fdllO ---.---- t"'C'SJ ---,--- ,lr.LtNU. __ _ 

~ ____ ~~ ____ ~ ____ ~L-____ _ 
õ,------·--------------T[X~--------------______ _ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Are iQ . J art. ó Q rJa LQ_l' '"''" 8019. ,Je ",'" _.- 9 . 'Je aor:~ de 1 90, passa a 
ter a seguinte reaação: 
"Art. 6g . J Tesouro Nacl'onal' . ~epassara mensalmente os recursos do 
Funao de Amparo ao Traoalhaacr - FAT." 



o 

JUSTIFICATIVA 

A forma proposta visa corr!;jir ':'r"1ccrreçao constante da Medida Provi­
sória cue não 8efine O repa~~e sos recursos do FAT que financiam os 
programas ~e Geração :e E~Dregc e Ren8a. ,e Intermeaiação e Reci­
clagem 8e Mão-8e-Obra. e capac::açã: 8e =ecursos humanos na área 
de fomentO ao traoalho. 

MPOI013 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 00005 

=-. --""'A ---, 
31 /05 /95 r MP 1013 

------ ""o,"osJtÁQ ---

• ---------------.. "'ra.----__________ -, 
Dep. Sérgio Miranda 
r..------------------- lIr,, ______________ -'-__ _ 

, [] "-""'1:""" 2 O . ,ullSTTTUlTI'A 3 O . MQOIrc.aTM 4 O ~ Aomv", 9 O -SV.5T.fUrtlVO II..OUL. 

Ir.--, -----mcTO-----

I Emenda a MP 1013/95 
I Suprimir no art. 2" a referência ao artigo 19 da Lei 8.212, de 24 de julbo de 1991 

Justificação 

; 

As modificações propostas ao art. 19 da Lei 8212, de 24 de julho de 1991, 

acabam com a periodicidade quinzenal dos repasses fmanceiros, com a' obrigatoriedade 

do Tesouro Nacional de atualizar monetariamente os recursos no caso de atrasos nos 
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repasses e com a imposição de que os recursos da seguridade só poderem ser utitilizados 

para atender as ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social. 

Estas modificações não podem ser aceitas por esta Casa. O governo poderá 

atrasar o repasse e ainda utilizar os recursos da seguridade tal qual está fazendo com o 

Fundo Social de Emergência. 

MPO 10 13 

00006 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.013, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se, do alt. 2° da Medida Provisória. a alteração proposta 
ao art. 19 da Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela MP ao art. 19 da Lei de Custeio permitirá que 
o Tesouro Nacional retenha os recw'sos da SegUlidade Social oriundos de 
cóntribuiçães de empresas sobre o faturamento e o lucro e a receita de concursos de 
prognósticos por periodos de 30 dias, exonerando-se de proceder o repasse a cada 10 
dias, ou seja, 110S mesmos prazos fixados para o repasse aos Estados e Municípios dos 
recursos dos FUlldos de Participação. Além disso, desobriga-se totalmente de repassar 
os demais recursos destinados ao custeio da Seguridade: como determina a redação 
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original do art. 19, dando a entender que somente se obriga a repassar recursos de 
fontes específicas, ou seja, persiste na tentativa de exonerar o Tesouro de cobrir 
eventuais deticits da Seguridade, como havia feito com a edição da malfadada MP 
935. 

Tais medidas revelam a verdadeira intenção do Executivo de gerar uma 
situação insustentável relativa à gestão e custeio da Seguridade, inviabilizando o 
sistema e produzindo um caos que pennita justificar a suas propostas de reforma. 

Sala das Sessões, 3\ /C/Q( 

c-=? / -

(--~/ 
Dep. Eduardo Jorge~ PT/SP 

MPOIOl3 

00007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.013, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art. 2° a alteração proposta ao alt. 17 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

, , 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta ao art. 17 da Lei n° 8.212, pelo art. 2° da MP, visa 
pertnltrr que a União possa valer-se dos recursos da Seguridade para custear os 
Encargos Previdenciários da União em limite superior ao previsto na Lei de Custeio, 
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que fixa o limite de 10 % dos EPU, em 1995, que poderiam ser custeados com 
recursos da Seguridade. A flexibilização do limite permitirá que a despesa com EPU à 
conta da Seguridade seja limitada apenas pela disponibilidade de recursos orínundos de 
contribuição das empresas sobre o faturamento e o lucro. 

Sala das Sessões, -::s l! fi PC 

'-

Dep. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

/ 
/ 

/ 

MPOIOI3 

00008 

31 I n~~1 9511' L...:..;.M:...P_1:.::0:..:.1.::..3 ____ -_-_-_-_-_-_-=_··_ .. o_ ..... _._--_-=--.:_-_~. ______ _ 
• -------------.. , .. ---------------, 
Dep. Sérgio Miranda 

. .--____ -=:__-----------ll",,)--~:__------------_. 
1 O .!UItIIft':Sh' 2 O -SUnnTUlTNl 3 fVl __ • 4 O 9 O ~ r_TI''' . ~ "'OITlva • SU.STITUn'IVO Oa..OalL. 

ç;"".' -~ r-dT';1Q---""-- PAAÁGAUO--....---INC'SJ ----.---ALI'NC(, 

~~ __ -L ______ L-____ ~ ____ ___ 

• 

Emenda a MP 1013/95 
Modifica-se o art. r para que a redação proposta ao art. 17 da Lei 8.212, de 24 de 
jnlbo de 1991, assuma o seguinte teor: 

"Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da L"nião. poderão 

contribuir os recursos da Seguridade Social referidos na alínea "d" do parágrafo únicc 

do 3rt. 11 desta Lei, na forma da Lei Orçamentária anua!,! assegm:ado o repasse 

fmanceiro necessário para o pleno atendimento às carências, das áreas de saúde e 

assistência social." 
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Justificação 

A modificação proposta por esta emenda VIsa assegurar o atendimento 

fmanceiro à saúde e à assistência social, evitando assim que recursos destinados à estas 

áreas sejam utilizados para fIns diversos_ gerando maiores carências nestes setQres_ 

MPOlO13 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00009 

'31/;;"/95 I /' MP 1013 
~----------------------~ • ---------------------------.. ,~----------------------------~ 

Dep_ Sérgio Miranda 

:O,.-----------::::---~--~=-----------"N ___ -:--;:::;---_____ = __________ _ 
1 O, ~sN.. '2 O -SU-snTUlTNa 3 r.:1 O O UU . WCJDIrlCA1'M. 4 . AOITIV.t, 9 . SUeSTITUl'Tlvo.~ 

[17t"'''' ~ rL-: __ '==2_··_~'_"_-_-_-_-_-_-;_-_-_-_-__ ·_,·_··_·,,_O_-_-_-_-_-;L-_-_-_-_-_··_,·_"_-_-_-_-_-_-_T'LI'~~~~=_AL_ .. ,_<4_-_-_-_-_-_-

•. -------------------,-------------~~-----------------------~~-------

Emenda a MP 1013/95 
Modifica-se o artigo 2" da MP 1013, para que a redação proposta ao art 17 da Lei 
8.~qi .. de,24 4,~ julho de 1991, assuma o segJÚnte teor: 

.". ·""Art.· 17; Para pagamento dos encargos previdenciários da União poderão 

conÍriôúir' Os' recursos' da Segm:i"dade Social referidos na alinea "d" do parágrafo uníco 
• . '~;'" t j j 

do mt. 11 desta Lei, ~ forma 9a Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de 

recursos para as ações de Saúde e Assistência Social. 

" "." ·,parágrafo Único - p.wa 1995, os pagamentos a que se refere este artigo, 

reaiÍ2:lldós à conta dos recursos referidos na aIinea "d" do parágrafo único do ar!. 11 não 
. ',~"'\ 

poderão ser superiores a 10% do 'total desses recursos. 
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Justificação 

A Lei Orçamerttária Anual, a partir de 1996, poderá até disciplinar esta. 

questão com maior precisão, contudo, é importante reestabelecermos os limites para este 

ano, já que a LOA de 1995 não se preocupou em fazê-lo por já estar este paràinentro' 

estabelecido na Lei 8.212. Parámetro este que o governo revoga com esta Medida 

Provisória. 

"'0:------------:-----Jlí1G~..,.---- .''''''TU'''' 

~ ~',o ff'\!r<? L 

MPOJ013 

00010 

tv1EDIDA PROVISÓRIA N° 1.013, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Altere-se a redação proposta ao art. 17 da Lei n° 8.212, de 24 de julho 
de 1991 pelo art. 2° da Medida Provisória para a seguinte: 

"Art. 17 .... 

. . - ·IV " até 10% (dez por cento). de janeiro a junho de 1995; 
V - zero por cento, a partir de julho de 1995.' 

JUSTlFICACÃO. . ~ . ' 
A alteração proposta pela MP ao art. 17 da Lei nO 8.212/91 permite que sejam 

utilizados .. recursos da Seguridade Social para o custeio de EPU sem qualquer limite 
percentual, uma vez que a Lei de Custeio fixava, a partir de 1995, limite de 10 % da despesa 
total com aposentados e pensionistas do serviço público federal. O único limite será a 
disponibilidade de recursos oriundos da contribuição de empresas sobre o faturamento e o 
lucro. 

.' . Esta medida vai na linha totalmente oposta da que foi discutida pelo Conaresso 
quando .dae aprovação da Lei de Custeio da Seguridade Social, que era a de reduzir 
progressivamente estas despesas no âmbito do Orçamento da Seguridade. 
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Para preservar a proposta original. levando-a, inclusive, às últimas 
conseqüências, propomos a presente emenda, vedando que, a partir de julho de 1995, os 
Encargos Previdenciários da União sejam custeados pelos recursos da Seguridade Social, já 
insifuciemes - segundo próprio Executivo - para cobrir as despesas com beneficios de seus 
próprios contribuintes. 

Sala das Sessões, ? l / \1 Ql 

MPOI013 

00011 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.013, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIV A 

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo: 

Art .... O "caput" e os parágrafos l° e 3° do artigo 33 da Lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)' compete arrecadar, 
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. lI, cabendo-lhe promover a 
respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 

§ 1°. É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o exame da 
contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos 
artigos 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o 
segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados. 

§ 3°. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, 
ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
pode, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de oficio importância que 
reputar devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em 
contrário. " 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 7 9661 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela MP ao artigo 19 da Lei n" 8.212 náo pode ser concretizada 
sem que Se atribua. ao INSS. a competência "xclusiva pela arrecadação e fiscalização de todas as 
receitas da Seguridade SociaL Somente assegurando ao INSS esta prerrogativa. "m caráter exclusivo. se 
\:stara garantindo que o Tesouro Nacional nào poderà promover a retenção dos recursos destinados ao 
custeio da seguridade sociaL A presente emenda retira. portanto. da Secretaria da Receita FederaL a 
competência de fiscalizar e arrecadar as contribuições sobre o faturamento e o lucro e as receitas de 
concursos de prognósticos. transferindo-a ao INSS de modo a garantir a autonomia da Seguridade 
Social no tocante à administração financeira. 

Sala das Sessões, '3\ Ir /~l-
( / 

Dep. Eduardo Jorge - PT/SP 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 26 DE MAIO DE 
1995, QUE "CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E 
PRODUTIVIDADE GDP DAS ATIVIDADES DE FINANÇAS, 
CONTROLE, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS" .(Reedição MP982) 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ . 

Deputado JAIR SOARES. 

Deputado JOSÉ ALDEMIR 

Deputado MARCIO REINALDO MOREIRA. 

Deputada MARIA LAURA ......... . 

Deputado NILSON GIBSON ........ . 

Senador PEDRO SIMON .. 

Deputado RUBEM MEDINA 

Deputada YEDA CRUSIUS . 

017. 

003. 

004. 

002,005,006,015. 

001,007,008,009, 
010,011,013,014, 
018,019.020. 

012. 

021. 

\)16. 

'022. 
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MPOlO14 

00001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 1° para a seguinte: 

"Art.. 1 o. Fica instituída a Gratifiçação de Desempenho e Produtividade de Políticas 
Públicas, Planejamento, Orçamento, FinanÇas c Controle - GDP, devida aos ocupantes de 
cargos efetivos: 
I - da Carreira Finanças e Controle: 
II - da Carreira de Planejamento e Orçamento: 
III - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão GovernamentaL 
IV - de Técnico de Planejamento P-ISOl do Grupo TP-ISOO: 
V - de nível superior e intermediário do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada em 
exercício de atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos, ou de apoio direto 
a estas atividades." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do artigo I o pode vir a gerar dúvidas sobre a constitucionalidade da 
vantagem: em vista da manutenção da Gratificação de Atividade devida aos servidores contemplados pela 
Medida, a referência feita no artigo ás "atividades de finanças, controle, orçamento e planejamento" a 
caracteriza, indevidamente, como gratificação de atividade, e não de desempenho. Como gratificação de 
atividade, não pode variar, tem natureza vencimental e não depende de aferição de desempenho ou 
produtividade. Como gratificação de desempenho. decorre não da atividade - embora dela dependente 
como condição essencial - mas de determinado grau de eficácia e eficiência no seu exercício. podendo, 
portanto, variar de modo a refletir a qualidade do desempenbo. E. como gratificação de desempenho. pode 
ser vinculada ao exercício em determindas condições. que se pretenda priorizar, o que impede a restrição 
absoluta ao seu pagamento mas permite a relativização da vantagem. Em vista disso, propomos a 
presetente, emenda, dando maior coerência técníca ao dispositivo. 

(06) ~ ~ ~ó1 I ~\ )c/Oi 

~u/cur~ 
--;-TI J~\-
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MPOlO14 

APRESENTACÃO DE EMENDI.S 00002 J 
"I'-M-e-d-i-d-a-p-r-O-V-i-S-O-' r-l.-· a-n-9--1-0-1;·;~"'~~·~~5----------

í -1E'IJT--AlXJ_·· ~--IO-RElNAlOO miRA-------------, j-;- ............. """] 

fi'" ------=:=------==-------- ""--:=:-----:==------------, 
1 U . .,....... 2 r . ,VWftTurt.. 3 !: . ..,.CAfI\a 4 CJ . "0I"1Va 9 O . h,UTIT"",IYO'~ 

r~;';~,ZJ 1""'--''''''0' ----- .uaOAUO ---,--- '~"J ------,c---Iol. ... cc. ------., 

~--------------~------~------~ 
r.1·---------------------------'"~----------------------------~ 
I EMENDA MODIFICA TlVA , 
, 11 - ~a Carreira ~e Orçamento 

JUSTIFICATIVA 

A substituição r1a eXllressão Carreira .. tie Planejamento por Carreira 
tia Orçamento. r1eCOrrE r10 rato rje tramitar na Justiça Fet1eral, Ação 
DIreta r1e !nsccnsti:lJcionalir:larj"e nll 722-0F, -=ubllcat1a no OUno de 
Justiça rje 04.05.92. que suspen'1em pcr votação unânime a e'Icácia 
'10 art. 27 e carágrõfo únicc ~3 Lei 8.216. ~e 13.08.91, e t10 art. 
10.51;. !nci~o 11 e 111 e 2;. inciso rI. ~a·LE! nll 5.270 OI 17.12.91 

. _ a emenda à Ação Direta oe !nccnstituclcnal!rjaoe ~g 722-0F, publi­
caoa no Dltrio oe Justiça rje 19-C5-92. ratiFica D proi~ição de trans­
rormaç~o ~os C3r~OS r1as carreiras r1e Esoec:alista em pol!tiels Pú­
blicas e Gestão Governamental. alcanÇan'1O o nivel superIor e mét1io 
'10 rPEA. ~ ·t1e técnico de Planejamento. respectivamente, em técnicc 
e analista de Orçamento; 
_A Lei delega~a ng 13 de 27.08.1992. em seu art. 4Q, reFere-se à 

Carreira 1e Orçamento: 
_A Lei nQ 5.460/92. ao dispor sobre a '1esiguação 1e servir:lores 
para o exerc!cio r1e Função GratirIcaoa ->G. também se re'ere em 
seu art. 15. à Carreira de Orçamento; 
_A Lei "li S.ó22. ~e 19.01.9'. refere-se em seu anexo 11 aos ser­
vlt10res da CARREIRA OE ORÇAMENTO~ 
-1a ~esma 'cr~a a Lei nll 8.627. ~e 19.C2.93 •• amtém se reFere aos 
servi10res oa CARREIRA 00 ORÇAMENTO; 
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-a partir ~e ;aneiro/93, inclusive co~as as tabelas publicadas 
pela SAF =~feriam-se aos servidores 1a CARREIRA DE ORÇAMENTO; 
- a MP-92B, ~ubllca1a em 02.03.95. :eferi-se ~m seu anexo I aos 
servidores da CARRE!RA 00 ORÇAMENTO; 

A alteração oropOSt3 não t.ará crejuízo para nennuma das catego­
rias alcançadas pela Me~ida Provisória nQ 582. 

1 ____________ -----'1 

r I /rkwc~ '~>~7Cv~~~ _ l 
MPOI014 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00003 

-- PI!~POSII:"~ ____ _ 

Medida Provisória n Q 1014,de 26 de maio de 1995. 

-----··--':OUfI)P- ----1'- ;';putado Jair Soares 

I' 3 9· 1 -. ~UIl5~rn,l""\/O GL..OIIAL 
~ 

- .... ·,·~;------~.:.".l.GI'l.' .. ,----,-----".c·S)--~.;--- .. u .. rt,---, 
e 2º (Art.2 Q ) 12 VII 

________ --'-___________ r[l;..-o ____________________ , 

I' 
I 
i 
i 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA NO 1014 DE 26/05/95 

Acrescente-se à redação do Art. 10 e·§ l° ·do Art.2 0 : 

Art. 10 - Fica instituida a Gratificação de De­
sempenho e Produtividade-GDP das atividades de finanças, contro 
le,orçamento,planejamento , arrecadação, fiscalização, cobrança e 

. procuradoria devida aos ocupantes dos cargos efetivos: 

VII - dos servidores administrativos de nlvel 
intermediário e superior da Linha de Arrecadação, Fiscalização, 
Cobrança e Procuradoria do Instituto Nacional do Seguro Social­
INSS, em exerclcio de atividades de apoio direto à fiscalização 
e procuradoria, em quantitativo fixado no parágrafO 10 do art. 
2. desta Medida Provisóría. 
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Art. 20 - A Gratificação de Desempenho e Produ­
tividade terá como limite .•• 

Párágrafo 10 - A Gratificação de Desempenho e 
Produtividade será calculada obedecendo critérios de desempenho 
individual dos servidores e institucional dos órgãos e entida -
des, conforme dispuser ato conjlmto dos Ministros de Estado da 
Fazenda, da Administração Federal e Reforma do Estado, do Plane 
jamento e Orçamento, da Previdência e Assistência Social e Co= 
ordenação da Presidência da República. no prazo de até sessenta 
dias. 

JUS T I F I C A T I V A 

A inclusão dos servidores administrativos do 
INSS. qu~ trabalham nas áreas de Arrecadação. Cobrança e Procu­
radoria e medida de irretocável justiça. eis que tais servido -
res conjuntamente,com os Fiscais e P~ocuradores. detentores. da 
GEFA, sao responsaveis pela realizaçao da Receita da Previden -
çjs Sacia] do Pais 

Cumpre esclarecer, todavia que esses servidores 
fazem o suporte administrativo daquelas categorias, que têm co­
mo tarefa de desempenho funcional, além de toda a gama de produ 
tividade do Fiscal e.do Procurador, também administram as receI 
tas que o contribuinte promove expontaneamente. 

Acresce destacar que esses servidores' têm uma 
responsabilidade de trabalho e complexidade de tarefas equiva -
lentes a do Técnico do Tesouro Nacional, estes beneficiados por 
perfentual de Retribuição Adicional Variável, vantagem paga aos 
Auditores do Tesouro Nacional. 

O principio da isonomia,' consagrado pela Consti 
tuição Federal, deve encontrar, na prática, o respeito à regra 
de que para função igual, igual retribuição. É, pois, justificá 
vel e perfeitamente indispensável sua inclusã0 nesse novo texto 
que ora se examina no Congresso Nacional. 

-~ 

~ 
" 

Sala das sess/, ~,s, O de aio de 1995 

, ';/ 
'é' 
I. 

iAnysoARES 

DE/FEDERAL' .-----
I , 
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MPOI014 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
0000<1> 

G0~" /~ '-!'1-e-~:C: '-?-r-Ov-~-' s6~~'-a-n-9-1-.-0-1~""~:-2-6--d-e -:ai;-d-e~1-99-5----

~urOR---------------, r' _ De?utado José AICemir 

__ 1># PRONru-iR/O __ j 
r 135 

• 

r;;-----------------TEXTO-----------------, I' 
( EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014 DE 26.05.95 

Acrescente-se à redação do Art. 10 

Art. 10 - Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade 
- GDP das atividades de finanças, controle, orçamento, planejamento, 
arrecadação. fiscalização, cobrança e procuradoria devida aos ocupantes dos 
cargos efetivos: 

1 - ....................................... . 
II - ..................................... . 
III- ..................................... . 
IV - ................................... . 
V- .................................... . 
VI - ................................... . 
VII - .................................... . 
VIH - de todos os servidores de nível intermediàrio e superior da linha 

de Seguro Social, em exercício de atividades de apoio direto à Divisão, 
Gerências e Postos do Seguro Social e no Centro de Reabilitação Profissional. 

JUSTIFrCAÇÃO 

A inclusão dos servidores do INSS que trabalham na àrea do seguro 
Social é justa, considerando C)ue tais servidores na divisão e Gerência, são 
responsàveis pelo grande volume de processos que tramitam pelos diversos 
setores do Instituto, com pareceres técnicos numa imensa sobrecarga de 
trabalho. 

Os servidores de nível intermediàrio lotados nos Postos e no CRP, 
habilitam, concedem, atualizaam beneficios e instruem recursos de beneficios, 
trabalho .·~t - ..f .......... " .... oe v~ç~ro •.• "" ~ 
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Os servidores de nível superior, emitem pareceres técnicos 
fundamentais à conclusão dos trabalhos que redundam na concessão justa dos 
beneficios pagos pela Previdência Social. 

Vale r essaltar que o bom desempenho dos servidores da linha de 
Seguro Social depende, em grande parte, a melhoria da arrecadação e 
fiscalização e a reduçaão de ações judiciais que tramitam pela Procuradoria 
Estad~ /4 . 1 

. / 1~,:~,S:;?%~:=5 __ 7 
I 10 A1demlf . 

Dep do federal / 

,. --- -f--r----,--I-J..!,,'-I--_--.<4-

MPOlO14 

APRESENTACAO DE EMENDAS 00005 

r -----..... -::-------------....., 
!E'UTADO MARCIO REINAlOO I«H:IRA r~ .... ' ... °:-J 

/i •. -----:==---------.~'-~=---~:__---------. 
111(;_, • ......... 2 r.. tvWnT'-,. .. I _ • U- \I n .... ~ '_ . c.t... I • &Dft"IVI • tV'''",I,II'Tlye 'I.OII~ 

r··~;/mJ LI""·~~_-_-_ .. _'1_' 2:===~~~~~~_·'.:.·;:..··_u_o ==========_"_''''''_ -_ -_-_-_-.:.-_-_-.:n-a;n:..!·~'-;Ofr::!~b~n:~:~J 
Ir.·-------------------------------m~-----------------------------__ 
I , ., EMENDA SUPRESSIV A 

Supnma-se as alíneas "a" c: "b" do § r do An. 2 0 desta Medida Provisória. 
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r 

JUSTIFICAÇÃO 

As alineas aama menClonaaas garantiam a manutenção ae tratamento dif .... nClados 
para as SlIIVIdores ceaidos para OCUpar cargas comlsslanaaas ao grupo DAS. nivels 4. 5 
• 6. assegurando-lhe pereepção aa GOP. enquanto para outros s8l'Yldares das mesmas 
carrens. cedidas Igualmente para ocuparem cargas comissionadas da gRIPO DAS. 50 
que das niwlls 1. 2 e 3. a Medlaa ProVlsóna nega-lhes a recebimento de qualquer 
pen:entual diI,GOP 

-.;..-

o pnncialo mais justa sena eXIgir aue todas fossem submetidos ao processo de 
avaliaçao. os ocupantes de cargOS comissionados com maior razio. POIS de suas 
decis&5es aeoenda o futuro dos Sistemas abrangidas pela Medida PrQV1Sória. E. da 
mesmo moaa. garantir Que as situações ae cessões para ocupar cargas de um mesmo 
gruoa. no caso. gruoa Direção e Assessoramento Suoenor - DAS. lennam o m!4smo 
tratam.nto Quanto ao Inalce da GDP que vennam a ter Olrelto. 

MPOIOl4 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 00006 

,,--:-_-::-_:--;-~-:::-~::-: ".0"0'''&0 _ .. ~-~ _________ , 

['Oi! (;6795] " Medida ProviSória _09 1014 26 maia de 1995 

---------~ .• ---------------------, í - IEPUTAOO MARCIO REINALDO ~IRA r .. ·· .. --·~ 
Ii-------==-----:-;::----:::--:-:c=-:: ".,~--=:------:=-------------___, 

"" 2'- ... -..-... .. 1_ . """"'tU"'" 4 I::J . &1M'f1V& 9 O .• ", •• ,1tuttNo eU11N4. ,~ ...... - 1.-..:-_..... ~ -

- -----:--- ·~ ... OIl ... O-----,-____ .-C'.) -----,r----kl .. tl,-----, 
GV~~":J LI'===~2~·_"_''' ______ ..:22:..-e:....:3_!l ___ ;".. _______________ .. 

-------------------_.~--------------------., r 
) 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima.s. as parágrafos 211 e 311 do art. 211 
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JUSTIF'lCATIVA 

AS restriç~es constantes dos parágrafos acima mencionados, alcança 
exclusivamente, à movimentação dos servidores integrantes das cate­
gorias funcionais do sistema de Orçamento Finanças e Controle e Pla­
jamento_ Para outras categorias funcionais a movimentação de se~uf·· 

dores para ocupação de cargos de confiança e comissionado é conside­
rado de-relevante exercício para todos os efeitos legais_ 

l 

MPOIOI4 

00007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2°, 3° e 4° do artigo 2°. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2" c 3" que propomos suprimir tratam de matéria que. a rigor, não 
deve ser contemplada na Lei. Trata-se de situação - o afastamento de servidores para o exercício de cargo 
e função de confiança ou equivalentes - que já se acha regida pelos artigos 93 e 102 da Lei n° 8.112 c 
legislaçoes especificas. Assim, cumpre ao Poder Executivo, ao regulamentar a gratificação, estabelecer 
eventuais restrições, bem como exceções a elas, de modo a melhor administrar a concessão da vantagem, 
desde que atendidos os princípios da impessoalidade e da legalidade. 
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Quanto ao parágrafo 4"_ é totalmente desnecessário, á medida que o pagamento 
das vantagens em conjunto, de forma não cumulativa é absolutamente óbvio, já que incidentes sobre 
bases de cálculo específicas, diferentes e fixadas em lei, Nenhuma interpretação é possível no sentido d.: 
propiciar que sejam incidentes urna sobre a outra, o que caracterizaria a cumulatividade, Além disso, o 
texto pode sucitar dúvidas sobre seu verdadeiro alcance, aí sim vindo a prejudicar a aplicação da norma. 

(05) ~ ~ ~i4 I ':3t)r/c\ 

MPOI014 

00008 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do artigo 2° para a seguinte: 

"" Art. 2° A Gratificação de Desempenho c Produtividade terá como limite máximo 2.238 
pontos por servidor, correspondcndo cada ponto a 0,0447 % do teto aplicável ás 
vantagens a que se refere o art, 12 da Medida Provisória n° 993, de II de maio de 1995. 

§ I"' Para as categorias de nivel intermediário contempladas por esta Lei. O limite 
máximo de pontos corresponderá a 50 % dos previsto no "caput", incidindo o percentual 
da gratificação sobre o maior vencimento da tabela do nível. 

§ 2°. Para os efeitos de retribuição dos servidores referidos no art. 1°, será observado, 
para fins de limite de vencimentos, exclusivamente o disposto no art. 2° da Lei n° 8.852, 
de 4 de fevereiro de 1994 e suas alterações posteriores. 

§ 3°, A Gratificação referida no "caput" não será computada para os efeitos do límite de 
que trata o art. 12 da Lei nO 8.460, de 1992. 

§ 4°. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será calculada obedecendo critérios 
de desempenho individual dos servidores e institucional dos órgãos e entidades, conforme 
dispuser ato conjunto do Ministro da Fazenda c dos Ministros de Estado do Planejamento 
e Orçamento e da Administração Federal e Reforma do Estado, no prazo de até 60 dias. 
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§ 5° Os servidores titulares de cargos de que trata o art, 1 ° perceberão a 
Gratificação de Desempenho e Produtividade nas situações de efetivo exercício 
previstas no ar!, 102 da Lei n° 8,112. de 1990, cujo desempenho será aferido. quando 
couber, na forma do regulamento. 

§ 6°. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de l° de dezembro 
de 1994, em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput e no § 1°, até a 
regulamentação que trata o § 4° 

§ 7". Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a redistribuição de cargos dos 
quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração direta, autárquica c 
fundacionaL para o IPEA ." 

JUSTIFICACÃO. 

A pontuação máxima original proposta pela Medida (2.238 pontos) não permitirá que as 
carreiras contempladas possam alcançar equiparação com as carreiras fiscais. As remunerações ficariam 
na faixa de até R$ 3.400, enquanto os Auditores Fiscais e outros, pela MP 831 e suas reedições, poderão 
atingir até R$ 4.700, sendo R$ 4.200 de Gratificação. Não se contoma. assint, o grave problema da 
evasão de quadros atual, que a criação da vantagem visa superar. 

A elevação no valor percentual de cada ponto ora proposta permitirá alcançar o mesmo 
valor de gratificação fixado para as carreiras fiscais, já que limitadas ao mesmo teto. Além disso, a 
redação original sujeita - desnecessariamente - a Gratificação ao teto de Almirante de Esquadra, ao passo 
que a MP 747 libera a RA V devida aos fiscais da Receita deste limite, sujeitando-o apenas ao da Lei n" 
8.852/94. 

A redação original contempla as restrições ao pagamento da GDP em dois parágrafos (2° 
e 3°), de modo que apenas quem exerça DAS 5, 6 ou Cargo de Natureza Especial fora dos sistemas a 
perceba integralmente. Quem ocupar DAS-4, receberá 50 % e os demais nada perceberão. 

Esta regra, embora possa a princípio contemplar o interesse dos órgãos, gera distorções: 
a) desrespeita o art. 102 do RJU, que define o exercício de cargos em comissão como situação de efetivo 
exercício, na qual, por definição, se equipara o afastamento ao exercício do cargo efetivo nas condições 
normais, para todos os fins. Logo, discriminar a retribuição em função do cargo é anti-isonômico, e fere o 
principio da equidade e impessoalidade, já que, se afastado para ocupar cargo de confiança, o servidor 
está atendendo. por definição, ao interesse público; 
b) no caso dos Gestores Govemamentais, a carreira foi criada exatamente para propiciar a Administração 
direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercício de atividades de direção e 
assessoramento em todos os níveis e órgãos, sem distinção. A restrição contraria a natureza da Carreira, a 
Lei n" 7.834, que define suas atribuições, e gera situação anti-isonômica se aplicada: um Gestor 
Governamental exercendo DAS-4 num órgão teria 50 % da GDP, e outro exercendo DAS-4 no Sistema a 
Gratificação integral, mas ambos estão no exercício das mesmas atribuições essenciais, próprias da 
carreira. 
c) um servidor exercendo DAS-2 na Divisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP intçgral - já 
que o IPEA integra como entidade o Sistema - mas na Divisão de Serviços Gerais do Ministério da 
Fazenda não a receberia, pois a Seco de Assuntos Administrativos do Ministério da Fazenda não integra o 
Sistema, embora o Ministério seja órgão central do Sistema de Controle. Um servidor em exercicio na 
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Secretaria de Assuntos Internacionais ou de Política Urbana do Ministério do Planejamento não receberia 
a Gratificação. pois estas secretarias não integram o Sistema. embora o Ministério seja o órgão central 
do Sistema de Planejamento. Mas se estiver no serviço de apoio administrativo da Secretaria de 
Orçamentos Federais. receoerá. 

A emenda. portanto. visa substituir os dois parágrafos por um só e definir como situações 
que dão direito à Gratificação as contempladas como de efetivo exercício pelo art. 102 do RJU. Assim. 
quando couber. será procedida a avaliação de desempenho dos servidores afastados. para efeito de 
atribuição da Gratificação. conforme previr o regulamento. Quanto aos atuallnente cedidos. trata-se de. à 
medida que retomem aos respectivos órgãos. serem mais criteriosamente cedidos para cargos em 
comissão. evitando-se a fuga dos servidores de seus quadros. 

~ k !u.õQJ \ 31!rI~r 

peJa seguinte: 

.~ 
1)~. 1-11\ Q.\ '" LI~v e 1\ 

Vi I~r 

MPOIOI4 

00009 

MEDIDA PROVISÓRIA N°·1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação dos parágrafos 2°, 3° do artigo 2°, substituindo-os 

"Art. 2" ... 

§ 2". Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 1°, quando cedidos para 
órgãos e entidades da Administração Federal não integrantes dos sistemas referidos 
nos art. 4° e 11 da Medida Provisória n° 723, de 18 de novembro de 1994, para o 
exercício de cargos e funções de confiança, perceberão a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade: 
a) sem restrições quando para o exercício de cargos em comissão ou funções de 
confiança de nível DAS-S, DAS-6 e de natureza especial. ou equivalentes, bem assim 
quando o exercício de atividades de direção e assessoramento superiores constitua-se 
em atribuição específica da respectiva carreira, e quando em exercício em órgãos 
integrantes da Presidência da República. 
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b) limitada li cinquenta por cento do valor previsto no caput. quando para o 
exercício de cargo de nível DAS-l a DAS-4 ou equivalentes. 

JUSTIFICACÃO. 

A redação original contempla as restriçõcs ao pagamento da GDP em dois parágrafos. de 
modo que apenas quem exerça DAS 5. 6 ou Cargo de Natureza Especial fora dos sistemas a perceba 
integralmente. Quem ocupar DAS-4_ receberá 50 % c os demais nada perceberão. 

a) desrespeita o ar!. 102 do RJU. que define o exercício de cargos em comissão como situação de efetivo 
exercíeio. na quaL por definição. se equipara o afastamento ao exercicio do cargo efetivo nas condiçãcs 
normais. para todos os fins. Logo, discriminar a retribuição em função do cargo é anti-isonômico, e fere o 
princípio da equidade e impessoalidade. já que. se afastado para ocupar cargo de confiança, o servidor 
está atendendo. por definição. ao interesse público; 

b) no caso dos Gestores Governamentais. a carreira foi criada exatamente para propiciar a Administração 
direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercicio de ati~idades de direção e 
assessoramento em todos os niveis e órgàos, sem distinção. A restrição contraria a natureza da Carreira. a 
Lei nO 7.834, que define suas atribuiçãcs. e gera situação anti-isonômica se aplicada: um Gestor 
Governamental exercendo DAS-4 num órgão teria 50 % da GDP. e outro exercendo DAS-4 no Sistema a 
Gratificação integraL mas ambos estão no exercício das mesmas atribuiçãcs essenciais, próprias da 
carreua. 

c) um servidor exercendo DAS-2 na Divisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP integral - já 
que o IPEA integra como entidade o Sistema - mas na Divisào de Serviços Gerais do Ministério da 
Fazenda não a receberia, pois a Seco de Assuntos Administrativos do Ministério da Fazenda não integra o 
Sistema. embora o Ministério seja órgão centraLdo Sistema de Controle. Um servidor em exercfcío na 
Secretaria de Assuntos Internacionais ou de Política Urbana do Ministério do Planejamento não receberia 
a Gratificação. pois estas secretarias não integram o Sistema, embora o Ministério seja o órgão central 
do Sistema de Planejamento. Mas se estiver no serviço de apoio administrativo da Secretaria de 
Orçamentos Federais, receberá. 

A proposta. portanto. ~ de substituir os dois parágrafos originais (2" e 3°) por um só e 
definir as situaçãcs que dão direito à Gratificação. preservando hipóteses de DAS-5, 6 e Cargo de 
Natureza EspeciaL requisição para a Presidência da República (hipótese em que a cessão é irrecusável) e 
quando a própria carreira preveja como atribuição especifica o exercício de atividades de direção c 
assessoramento. No caso dos DAS inferiores a ~. face ao art. 102 do RJU é necessário assegurar pelo 
menos o mesmo tratamento dado ao DAS-4_ ou seja. 50 % da GDP. Quanto aos atualmente cedidos. 
trata-se de. á medida que retornem aos respectivos órgãos. serem mais criteriosamente cedidos para 
cargos em comissão. evitando-se a fuga dos servidores de seus quadros .. 

Sala das Sessões. S' l k' / e\' 
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MPOlO14 

00010 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do § 5° do artigo 2° para a seguinte: 

""Art. 2° .... 

§ 5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de 10 de março 
de 1995 em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput, até a 
regulamentação que trata o § 10." 

mSTIFICAçAü 

Em suas edições anteriores, a MP fixava como limite para pagamento da 
vantagem o valor de 70% do seu valor máximo, enquanto não fosse regulamentada. Na presente 
edição, este limite é reduzido, no caso dos cargos de nivel superior, para 36 %. A Medida 
Provisória já está na sua 4" edição e ainda não foi re!:,'ulamentada, com evidentes prejuízos para 
seus beneficiários. Reduzir o limite penaliza ainda mais os servidores, exonerando a 
Administração de editar o regulamente e preservar o direito daqueles que, se avaliados em seu 
desempenho conforme preconiza a MP, poderiam percebê-la em seu valor máximo. A emenda 
visa, portanto, preservar o percentual da GDP até a regulamentação, permitindo que o aumento 
da pontuação produza efeitos em relação aos seus beneficiários. 

Sala das Sessões, ~ li\" / Q \-

it/tU!f~{amítL--
'\)\ I'D~ 

MPOIOl4 

00011 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 

" § ... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir deo}",de 
abril de 1995, 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,290 10 ~ a 
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0.1820 % do maior vencimento básico. respectivamente. do OIvel superior e do nivel 
intermediário. obscrvado o limite estabelecido no art, 2° da Lei n" g,852. de 4 de fevereiro 
de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade institui da pela Medida Provisória, de modo que a mesma possa 
alcançar valores mais próximos dos necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários. A defasagem salarial hoje existente nas áres de controle, orçamento, planejamento 
e gestão govemalmental da Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus 
quadros, constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados Face a 
baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outros cargos do próprio serviço 
público e do setor privado, toma-se impossível reter profissionais formados especialmente para o 
setor público com altos custos para o Estado, Para tanto, faz-se necessária a elevação da 
vantagem, na forma que ora propomos. 

Sala das Sessões, -;>\ I\/QC 
~t1{.UIj(] bcaU12---­
r YT /T>F 

APRESENTAÇÃÓ' DE EMENDAS 

:\IPOI014 

OO0l2 J ----------, 
r' _____________ Avro~ LJ 1 F' 

_ DEPUTADO NILSON GIBSON - . (PMN/PE) 

..----------------",.,----=::---------- ._--
1 o S\)PIIESSVA 2 o -sue5TITUITlVA 3 o IroIODlrlC . .n1VA - ·4 fXJ . AOln~.t, 9 CJ SU8SflTUfTIVO OLD8AL. 

,...------------------ rc)(TO~---_____________ __, 

Acrescente-se,o seguinte parágrafO ao Art. 2Q 

§ "Fica assegurada, sem restrições, a percepção da Gratificação 

DesempEmho e Produtividade aos servidores da:Carreira de Finanças 

e Controle em exercício no Controle Interno do Ministério Público 

da União." 

JUSTIFICATIVA 

o Ministério Público da União, nos "termos do § 2Q 
Art. 327 da Constituicao Federal, dispõe de autonomia funcional, 
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administrativa e financeira. No entanto, para exercê-la, é indis­
pensável que o faça nos estritos limites das Normas que regem a 
execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial da 
União. 

Por força desse dispositivo constitucional e do Art. 23 
da Lei Complementar nO 75/93, o Ministério Público da União, dis­
põe de controle interno próprio, motivo pela qual deixou de figu­
rar da M.P .. nQ 994, de ll/OS/qS, do Sistema Federal de Controle, 
do Poder Executivo. 

/ 
Com a criação da Gratificação de Desempenho e Produtivi 

dade - GDP, MP nO 1.014, de 26/05/95, somente os servidores requI 
sitados para ocuparem o cargo de DAS-OS e superiores, não sofre~ 
rão restrições para o seu recebimento, quando em exercício fora 
dos orgãos que compõem o referido Sistema. 

Como o Ministério Público da União só em fins de 1993 
efetuou seu primeiro concurso para preencher as vagas do seu qua­
dro de pessoal, e que estes concursados não têm formação específi 
ca para a área de controle, vê-se o Ministério Público da Uniãõ 
na iminência de perder os poucos servidores. da Carreira de Finan­
ças e Controle que aqui se encontram em exercício, na sua maioria, 
ocupando função de chefia, mas, lamentavelmente, em nível de 
DAS-3 e inferiores. Não custa lembrar, que os mesmos têm assegura 
do a boa e correta aplicação dos recursos públicos e têm contri~ 
buído para a capacitação dos recêm concursados. 

Mantidos os ter~os da MP 1.014 o~idores da Carrei-
ra de Finanças e Controle, naturalmente·, irão retornar aos órgãos 
do Sistema Federal de Controle, mas o Controle Interno do MinisEé 
rio Público da União estarã esfacelado·,' pois, estes representam 
4S% de sua força de trabalho. 

A providência proposta na emenda resolve transitoriamente 
a questão, até que o Ministério Público da União tenha condições 
de admitir, por concurso, servidores especializados em finanças e 
controle. 

~----------~~--~----~~--+-~~-T~-~ 

J 
. MPOlOJ4 

00013 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 
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"Art. O Poder Executivo, quando da edição dos atos previstos no § 1" do art. 
2" e no § 2° do art. 3" desta Medida Provisória, observará critérios relacionados 
com a aprováção do servidor em cursos de formação para ingresso na respectiva 
carreira, com um mínimo de 960 horas-aula, para o nível superior, ou de 400 
horas-aula, para o nível intem1ediário, bem como, para promoção no curso da 
mesma, em cursos de especialização e aperfeiçoamento ou de altos estudos, com 
cargas-horárias minimas de 180 (cursos de especialização) e 360 horas-aula 
(cursos de aperfeiçoamento e de altos estudos). 
§ 1". Atendido o requisito de curso de formação, passará o valor de cada ponto 
percentual a valer 0,254 % da base de cálculo referida no "caput" do art. 2°, para 
o nível superior, e a 0,204 %, para o nível intermediário. 
S 2". Atendidos os requisitos de curso de especialização e aperfeiçoamento ou 
altos estudos, passará o valor de cada ponto percentual a valer, sucessivamente, 
0,2848 % e 0,3551 % da base de cálculo referida no "caput" do art. 2", para o 
nível superior, e a 0,2365% e 0,2551 %, para o nível illtermediário. 
§ 3"- Os cursos de que trata o "caput" poderão ser supridqs mediante o 
aproveitamento de cursos já realizados pelo servidor, observado o requisito de 
·carga 'horária e afinídade do conteúdo com as atribuições da respectiva carreira. 
vedado o pagamento dos perct!ntuais referidos nos §§ 1" e 2", a partir de 31 de. 
março de 1997, aos que não houverem cumprido os requisitos de formação, 
especialização, . aperfeiçoamento ou altos estudos previstos neste artigo." 

. :JUSTIFICAÇÃO 

. A emenda ora proposta visa fixar 11l.ecanísmo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho ·.e 'Produtividade .instituida pela Medida. Provisória, de modo que a mesma possa 
alcançar valofes m~s . PTP?CimQs . dos. necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários, por meio de sua vinculação ao sistema do mérito e á profissionalização dos 
quadros das carreiras bel)eficiadas 

A. defasagem salarial hoje existente nas ares de controle, orçamento, planejamento 
e 'gestão' governalmental da· Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus 
quadros. ':o'nst~ntemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. No caso da 
carreira de Diplomata,' esta fato 'tem acarretado as mesmas dificuldades, atenuadas somente em 
~'ista do tato de' ,que seus integrantes exercem atividades em repartições diplomáticas no exterior 
sujeitos a regime de remuneração diferenciado. Face a baixa competitividade da remuneração, 
comparativamente a : outros' :Cargos do próprio serviço público e do setor privado, torna-se 
impossivel reter profissionais formados especialmente para o setor público com altos custos para 
o Estado. Para tanto, faz-se necessária a elevação da vantagem, na forma que ora propomos, 
capaz de ao mesmo tempo recompensar a qualificação que é exigida dos seus servidores e 
avançar no rumo de ul1)a rellluneração mais adequada ao contexto, em que ~tuam. 

Sala das Sessões, 31/r/eC . 
.Lft~f) ;baUI/f.L-

L . 

"IT /1fr-" 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.014. de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Junho de 1995 

MPOI014 
OOOI-t 

Acrescente-se. ao artigo 2". o seguinte paragrafo. onde couber: 

" §... A Gratificação dó quó trata o "caput" tcra COI1',) !iIllHC ma "imo. a partir dc I" de 
abril de 14l}5. 2.23X pontos por s~r\'idor. corrcsp.-,:Jcn,-.~· ':'ja ponto a O.3Q42 °0 ~ a 
0.1820 °ó do maior \"~ncimcnto básico. r~spccti\·amcntc. d ... ' nrvd superior c do nín;J 
intermediário_ observado o limite estabelecido no art. 2" da Lei '1" ~~52_ de 4 de fevereiro 
de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade instituida pela Medida Provisória_ de modo que a mesma possa 
alCançar valores mais próximos dos necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários. A defasagem salarial hoje existente nas áres de controle. orçamento; planejamento 
e gestão govemalmental da Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus 
quadros. constantemente prejudicada pela evasào de quadros altamente ·'iualificados. Face a 
baixa competitividade da remuneraçào. comparativamente a outros cargos do próprio serviço 
publicll e do Sdor pri\ ado. torna-se impllsslvd reter protissiol1ais !'>nllados c'specialmente para" 
selor publico <.Com altos c'ustos para ,) Estado. Para lanlO. !:IL-se necessaria a elevação da 
\ al11ag,em. lia forma que üra propomos 

Sala das Sessôes. ~ \ I\'( e\' 

1" "._, 
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"'!TO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 3° a segtlmre redação: 

.-Art'~ O disposro nesra Medida ProVIsória aplica-se aos proventos de 
inatividade e às pensões decorrentes de faleCImento de servidor público 
federal:-

JUSTIFICAÇÃO· 

A redação onglnal afirma que os servloores ja aposentados receDerão a GDP 
-observaao o dlSpOSIO no regulamento'. 

Nlo veIO sentido Drallco em remeter para regulamento o disClcllnamento do indlce da 
GDP para os apOSenta0 os posto que os mesmo não estarão sUjeItos ao processo de 
avaliação. 

Par outra lado OS aposentados têm dlrellO conslltuclonal a percepção de quaIsQuer 
vamagens Instltuíaas para aQueles cargos eQUIValentes aos ocupados por eles quancrl 
estavam em atlVidaQe. Ora. se o se/VIoor auvo. sUjeIto ao processo de avaliação podera 
atmglr 100% de proQutlVldade. tera dinelto ao receDlmento da GDP no seu valor máximo. 
PQ(J!ue o servIdor aposentaco náo tera airelto a esse mesmo indice. 

Negar-Iha esse direIto é discnmlna-Io la aue ele não tem condição de concorrer ao indice 
máximo. Negar esse Qlrelto é tenr a ConstltulI;ão Feceral. 

l 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, DE 1995 

Cria a Gratifícaç!ío de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de finanças, 
controle, orçamento e planejamento e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, renumerando-se os 

"Art. 3°. Ficam transformados em cargos da 
Carreira de Finanças e Controle os cargos das categorias 
funcionais de Auditor, Contador e Tecnico de' COntabilidade, 
integrantes do Plano de Classificação de Cargos a que se refere 

·.:a Lei" nO 5.645, de .10 de dezembro de .1970, ocupados por 
servidores que, em 23 de dezembro de 1986, estivessem lotados 

. no Ministério da Fazenda, assegurados os efeitos desta 
. transformação ·80S· servidores que naquela. data já se 

encontrassem em inatividade. " 

·JUSTIFICAÇÃO 

·A Medida Provisória n° 1,014, de26.de maio de 1.995, vem 
fazer justiça aos servidores que exercem atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, cuja remuneração tem se situado em níveis bem 
abaixo' dos que seriam compatíveis com as funções desempenhadas .. típicas. 
da atividade estatal. 

Coerentemente com ·os motivos que inspiraram a edição 
do diploma em tela, seria esta a oportunidade de se reparar erro ocorrido 
quando da criação da Carreira de Finanças e Controle. 

"Este ê. o propósito da presente emenda, que visa 
aperfeiçoar o texto da Medida Provisória sob exame e dar tratamento 
adi;lquado à situação de servidores que, injustamente, não foram considerados 
na oportunidade da criação dos cargos de Analista de Finanças e Controle e 
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de Técnico de Finanças e Controle pelo Decreto-Lei nO 2.346, de 23 de julho 
de 1987. 

Com efeito, o referido Decreto-Lei, em seu artigo 2°, 
condicionou a classificação nos novos cargos a que os servidores, integrantes 
ou não do Grupo de Atividades Específicas de Controle Interno, se 
encontrassem lotados, em 23 de dezembro de 1986, na Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN ou nos órgãos setoriais ou equivalentes de Controle Interno. 

Como conseqüência, independentemente de formação 
técnica mais adequada às funções de controle, servidores de outros órgãos, 
pelo simples fato de, na data estabelecida, estarem em exercício em órgãos 
setoriais ou equivalentes de controle interno obtiveram o enquadramento 
previsto no Decreto-Lei. 

Dois grupos, compostos por auditores, contadores e 
técnicos de contabilidade, não foram considerados pelo diploma"legal e por tal 
razão excluídos: 

a) aqueles que, com formação especializada, embora exercendo 
atividades relacionadas com contabilidade, finanças e 
orçamento no Ministério da Fazenda, não se encontravam 

. lotados ria Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) os que;. em razão mesmo de notória especialização e 
. excelência. de seus serviços, estivessem, por isso mesmo, 
cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria, justamente 
·em assuntos relacionados com finanças e controle interno. 

É esta situação de injustiça com servidores de alta 
capacitação e desempenho comprovado na área de finanças e controle que a 
emenda, inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende reparar, 
corrigindo uma lacuna somente explicável por um lapso do legislador. 

. . 
. ,Acolhida a alteração proposta ela beneficiaria também os 

servidores já> aposentados, por força do que dispõe o art. 4Q, § 4° da. 
Constituição Federal. 

Sala da Comissão, em de_ de 1995 

. /-----.-----;~~.: 
-- I ~:?téI_") 

Deputado RUBEM MEDINA 
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Acrescente-se onde couber na Medida Provisória em 

epigrafe, a seguinte redação: 

a O inciso I, o artigo 1~ da Lei Nl! 8.538, de 21 de dezembro 

de 1992, para a seguinte redação: 

I - Servidores lotaáos no Instituto Nacional do Seguro Socíal-

INSS, ocupantes dos cargos efetivos de : 

a) Procurador Autárquico; 

b) Engenheiro ; 

c) Arquiteto. 

JUSTIFiCACÃO 

A redação proposta atende ao principio da isonomia, ou 
equidade áe vencimentos e salários, para os cargos de atribuições iguais ou 

correlatas, previstas no parágrafo primeiro, do artigo 39, áa Constituição Federal 

de 19S5, uma vez que os Engenheiros a Arquitetos integrantes do Quadro 

Funcional do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS têm atribuições 

regimentais relatiVills à aVillliação de bens móveis e imóveis oferecidos em 

garantia real de débitos previdenciários elou aVillliação d~ imóveis para dação em 

pagamento desses débitos e à fiscalização na construção civil, . com a 

consequente arrecadação de contribuições previdenciárias, e por consequência, 

com atividades equivalentes às dos Fiscais de Contribuíç6es Previdenciárias. 

Portanto, intimamente vinculada à fiscalização e arrecadação 
de contribuições previdenciárias, as 

Intemo - artigo 45 inciso V e rofissionais 
atribuições 

71}, 
/funcionais (Regimento 

allnea ·ca áa lei 5.194 
{.., . 
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de 24-12-66 } determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do 

INSS a avaliação de beus móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do 

parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliação de imóveis para dação 

em pagamento desses débitos, e ainda o exame e aprovação de laudos periciais 

relativos á avaliação de bens oferecidos em garantia. 

- Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as 

Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicitação de 

parcelamento do débito através de dação do imóvel avaliado, gerando-se então o 

pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por faita de liquidez do 

devedor. 

- A fiscalização, classificação, vistorias e avaliações de 

imóveis e/ou obras são atribuições privadas de Engenheiros e Arquitetos, nos 

termos da Lei N!l 5.194, de 24-12-66, com aplicação fiscalizada pelos CREA's e 

CONFEA. 

- Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social 

tenham atribuições regimentais correlatas às dos Fiscais de Contribuições 

Previdenciárias ( artigo 48 - inciso VI - Regimento Interno do INSS ) ou seja, as 

de fiscalização e arrecadação das contribuições previdenciárias, aqueles 

percebem, a titulo de remuneração, apenas o valor da referência, sem direito á 

Gratificação de Estímulo á Fiscalização e Arrecadação - GEFA. 

- Se esta situação de injustiça persistir, ela trará flagrante 

descumprimeto da nOrma constitucional, com irrrparáveis prejuízos ao 

desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Previdência Social, provocando 

constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do INSS que 

terão que conviver com tamanha desigualdade. 

- Ao contràrio, se reconhecido o direito , essas vantagens 

rel~tivas à natureza do trabalho .induzirão ao incremento da wecadação, sem 
acresclmo da carga fiscal, funCionando como instrumento gerencial de estimulo 

ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. 

- Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma 

reivindicação que se entende das mais justas, a aprovação da Gratificação de 

Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA para os Engenheiros e Arquitetos 

do INSS, viria atingir um total de apenas 288 ( duzentos e oitenta e oito) 

funcionários ( ativos e inativos ), o que representa menos de 2,5% ( dois e meio 

por cento) do efetivo que percebe tal gratificação do INSS, que sao os Fiscais e 
Procuradores. 

..-"' •• ~L l 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,014, de 26 de maio de 1995, 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art, Os servidores das carreiras de que tratam os incisos I a V do art, 1° desta Lei, 
nomeados em decorrência da aprovação em concurso público que sejam, na data da 
posse, ocupantes de cargos efetivos inacumuláveis na forma da Lei n" 8,1l2, de 11 de 
dezembro de 1990, perceberão, a titulo de vantagem pessoal nominalmente identificada e 
sujeita aos reajustes gerais, a diferença entre a remuneração do cargo de origem e a do 
novo cargo, 
Parágrafo único. A diferença referida no "caput" será absorvida pela nova remuneração á 
medida que o servidor obtiver promoção ou progressão na carreira," 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa propor á discussão a superação de um problema que atinge hoje, de forma 
genérica, algumas das carreiras mais relevantes para a Administração Pública Federal, 

Trata-se da situação dos servidores que, sendo ocuPlll1tes. de cargos efetivos, têm 
remunerações superiores' á de cargos de carreira para os ql,lais se qualificam, em razão de concurso 
público e processos de formação específicos, Ao assumirem os novos cargos, servidores nesta situação e 
já em fim de carreira sofrem descenso remuneratórÍo, já que obrigatoriamente nOmeaQos para os cargos 
iniciais das novas carreiras., ' ' , 

A emenda tem o objetivo de preservar a situação remuneratória; assegurando a 
irre(iutibilidade dos vencimentos <\0 servidor que assume, por concurso novo cargo, sem, no entànto, 
alterar ~ sua situação na nova carreira, ou seja, permanece o servidor sujeito ao intÍ?rstício necessário 
para a promoção e para: atingir as classes finais da carreira, Com isso; motiva-se os servidores mais 
qualificados a prestar cOllcurso e assumir novos cargcs, com a perspectiva profissional que deve ser 
assegurada para permitir melhor aproveitamento aos quadros da Administração., 

, Sala das Sessões, ?:, t / ~ !~-, j ~_ .. ./1 

{Cuuf I( .. ,a.l~ 

'YífVf 
.' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . Fica instituído adicional de vencimento, no percentual de trinta e cínco 
por cento sobre o vencimento básico, a título de Formação, devido aos 
servidores, ocupante de cargos efetivos: 

I - da Carreíra de Diplomata; 
II - da Carreíra de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; 
III - de nível superior da Carreira de Finanças e Controle; 
IV - de nível superior da Carreira de Planejamento e Orçamento; 
V - da categoria funcional de Técnico de Planejamento P - 1501, do Grupo­
Planejamento TP - 1500; 
VI - de T écníco de Planejamento e Pesquisa e T écníco de Desenvolvimento 
Administrativo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. 

§ J o. A vantagem de que trata. o caput é devida aos servidores que hajam 
ingressado nos cargos citados neste artigo: 
I - até 5 de outubro de 1988; 
II " após 5 de outubro de 1988,' mediante concurso público específico e que 

, tenham se submetido a 'curso de formação para ingresso no .respectivo cargo. 

§ '2,0'. Os cursos 'de formação para ingresso nos cargos a que se refere este artigo 
terão sua duração fixada em regulamento próprio, com carga horária mínima de 
520 (quinhentas e vinte) horas. 

, . § 3? O~ servid~res que não tenham cumprido curso de formação para ingresso 
..... nos respectivos cargos deverão obrigatoriamente concluir, com aproveitamento, 

.curso. de formação com a duração prevista no' parágrafo anterior até 31 de 
dezembro de 1997, sob pena da cessação do pagamento da vantagem referida no 
"caput". 

§ 3°. O adicional ínstituído por este artigo integra o vencimento básico para efeito 
de cálculo das demais vantagens. 

§ 4°. O adicional de que trata este artigo será pago a partir de 1 ° de junho de 
1995." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa resgatar proposta de instituição de Adicional de 
Formação para as carreiras do chamado "Ciclo de Gestão", bem assim aos Diplomatas, também 
contemplados na presente edição da Medida Profisóiria, cujos integrantes, por força de suas 
especificidades profissionais, devem submeter-se a cursos específicos de formação para ingresso 
nos respectivos cargos. No entanto, embora obrigados a tais processos de formação por força de 
seus regulamentos, não é prevista a concessão de adicional de vencimento à semelhança dos 
devidos às Carreiras deC & T e Magistério, ou aos Militares. 

Para chamar a atenção para este problema, cuja solução já foi objeto de análise 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo, propomos a emenda. capaz de pennitir a 
valorização do sistema do mérito em relação às carreiras elencadas. 

Sala das Sessões, ~ l/r I~r 

MPOlO14 

00020 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, de 26 de maio de 1995 

EMENDA ADITIVA 
Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber: 

An ..... As tabelas 4, 6 e 14 do Anexo VII da Lei nO 8.460, de 1992, ficam 
substitufdas pelas constantes do Anexo a esta Medida Provisória. 

4. SERVIDORES DAS CARREIRAS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO E DE FINANÇAS E 
CONTROLE 

...... - ...... -""'''' NOVA '''''''' NOVA 

OASSEIPADR. <LWE 'ADIÀO "-"""' .... "-"SE ...... 0 , , , , 
o m o m 

ov ov 
v v 

'" '" , , 
"" 

, 
'" 

, 
"" c m ." c m 
<Im ov <Im ov 
MV V <I" V 

<Iv '" "" vo 

"'" , "'" 
., 

811 e BlD " BII ,11111 " llIID e BlIV • m BlmeBlIV • m 

"'" .. "'" .. 
"" CID 

V ('11 e CJIl V 

am."", VO CIID e C/JV VO 

CN e EJI , ClVeM , 
"" • , E/li • , 
"'" ru F.l1U m 
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6 SERVIDORES DA CARREIRA DE ESPECIALISTA EM POLlTICAS PUBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL 

SITUACAO 
31108192 NOVA 

CLASSE CLASSE PADRAO 
I 

I B 11 
111 

\I IV 
V 

111 VI 
I 

IV A 11 
V 111 

14. SERVtDORE.S DO INSTmITO DE PESQUlSA ECONÔMlCA APUCADA - lPEA 

N1vEL SUPERIOR NtvEL INTERMEDIÁRlO NtvEL AUXIUAR 

SnuACÃO SnuAÇÁO SrnlAÇÃQ 
31108192 NOVA 31/01192 NOVA 31108192 NOVA 

"-""'" CUSSE p....nRÃO """""" CUSSE PADRÃo """""" o.ASSE PADRÃO 

I I I 

11 11 • 
D lU D lU D lU 

IV IV IV 
V V V 

VI VI VI 

I I I 

AlI 11 Ali n AlI n 
AID c m AID c lU -- C lU 

AlIU IV AlIU IV AID IV 
AlIV V AJIV V -- V 

-- VI -- VI AJW VI 

811 I BII I I 

8iD 11 BJD 11' AIIV 11 

8IIU B 111 Blm B UI -- B m 
BIIV IV BIIV IV B/I IV 

V V V 

'11 VI CII VI B/D VI 

I I I 

ElD A • em A fi 8im A 11 

r"'" 111 CIID m B/IV OI 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa alterar a correspondência de vencimentos das carreiras e 
categorias objeto da Medida Provisória, cujas regras de enquadramento trouxeram prejuízos em 
relação à sua situação comparativa anterior à edição da Lei n° 8.460, de 1992. Estas carreiras 
resultaram prejudicadas frente a outras carreiras, tais como a de Diplomata, cujo enquadramento 
na tabela de vencimentos deu-se a partir da Classe B-I, e da Procuradoria da Fazenda Nacional, 
cujo enquadramento deu-se a partir do padrão B-IV. No caso das Carreiras de Ciência e 
Tecnologia (Lei nO 8.691/93) foi fixado enquadramento a partir do padrão C-IV. 
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As carreiras de Gestão Go~ernamelltal, Finanças e Controle e Orçamento, bem 
assim os técnicos do IPEA, no entanto, não tiveram o mesmo tratamento, apesar dos requisitos 
de qualificação e formação para ingresso e desenvolvimento nas mesmas. Assim, para corrigir 
esta distorção, propomos a revisão da correlação entre classes e pa~rões das carreiras e os 
padrões de vencimento que lhes são aplicáveis, de modo a assegurar Diplomatas, contemplados 
pela GDP na presente edição da Medida Provisória. 

Sala das Sessões, ? \ 1\/ e l-
i I ja.flf2 1ratML-­
I 1'[ 1'Sj~ 

MPOlOI4 

00021 

EMENDA MODIFICATIVA À 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, DE 26/05/95 

que "Dispõe sobre a organização da Presidência da RepúblÍl.;a e dos Ministérios 
e dá outras providências." 

(Reedição das MP n° 813,886,931,962 e 987, de 01101,30/01,0110:1, _ 13 e 
28/04/95) 

Façam-se as seguintes modificações na supracitada Medida 
Provisória, com vistas a substituir as ministeriais Secretarias de Controle Interno 
do Poder Executivo por uma Auditoria da Presidência da República, extirpando, 
paralelamente, organismos supérfluos relacionados à auditagem dos, serviços 
públicos: 

. . , . 
No art. I", ('(/[11/1): Acrescente-se a A\lditoria-Geral.na Presidência 

da Repúhlil':\ (n:i qualidade de. orgrmismo cetÍtral de Iluditngem sobre' a 
adllliuistraçilo direta e indireta do Poder Executivo, atividade que preei':1 ser 
prestigiada em nível presidencial para ser eficaz na prevenção e combate da má 
gestão pública, inclusive em razão de fraudes e desperdícios). 

. , 

No art. 3", inciso VI): Substitua-se a Secretaria de Controle Interno, 
da Secretaria-Geral da· Presidência da República, por uma Secretaria de 
Contabilidade, específica da mesma Secretaria-Geral; à semelhança de cada 
Ministério, (de vez que a função auditorial pertence ao nível presidencial, mas 
sem despojar os órgãos administrativos dos instrumentos contábeis necessários 1lo0 
acompanhamento da gestão e à prestação de contas). 
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Após os arts. 2° a 6° e dentro do Capítulo I, Seção II - Das 
Finalidades e da Organtzação da Presidência da República): Adite-se o seguinte: 

"Art. À Auditoria da Presidência da República compete assistir 
direta e imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente exercendo a fiscalização superior da gestão financeira, 
patrimonial e operacional da administração federal." 

No art. 13, Parágrafo único): Acrescente-se na posição de Ministro 
de Estado o Auditor-Geral da Presidência da República «() qual é por natureza 
assistente da maior autoridade). 

No art. 14, inciso IX - Ministério da Fazenda): Suprima-se na alínea 
c a competência "controle interno, auditoria" (porquanto a função auditorial está 
sendo transferida para a Presidência da República, enquanto o controle gerencial 
precisa ser preservado nos respectivos administradores). 

No art. 14, inciso XI - Ministério da Justiça): Suprima-se a alínea}, 
que indica competência imprópria de "ouvidoria-geral" (que é, por definição, um 
organismo julgador e não de controle administrativo). 

No art. 15, capllt - estrutura básica de cada Ministério Civil): Adite­
se sob inciso IV a Sec'tetaria de Contabilidade (que é órgão imprescindível para o 
:1comp:1I1h:nncnto d:1 gestão e a prestação de contas. não podendo ser confundido 
com UIl1 órgão allditorird). 

No art. 16, inciso VII - Ministério da Fazenda): 
a) suprima-se na alínea f o Conselho Consultivo do Sistema de 

'Controle Interno (porquanto é uma excrescência na função auditorial, cerceia a 
operacionalização da mesma e dificulta a fixação de responsabilidades); 

b) substitua-se na alínea p a Secr~taria Federal de Controle (que 
erradamente teria função mista, ou seja, gerencial e auditorial) pela Secretaria 
Federal de Contabilidade (que atende à necessidadç de uma contadoria, 
totalmente distinta de uma auditoria). 

No art. 16, inciso IX - Ministério da Justiça): Suprima-se a alínea r, 
que prevê uma Ouvidoria Geral da República (porquànto, além de ser só da 

. União, sequer pode existir no Poder Executivo em sua .natural função julgadofa e, 
por outro lado, duplicaria atividades e custos, conflitante e perdulariamente, se 
voltada ao controle administrativo). 
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No alt. 24 - criação de cargos de naturcza especial na Presidência 
da República): Acrescente-se o cargo de Auditor-Geral da Presidência da 
República. em conseqüência da criação do respectivo órgão. 

JUSTIFICAÇÃO 

A prtsente emenda objetiva conigir basilares deformações 
concementes ao controle auditorial, erradamtnte misturado com o controle 
hierárquico no chamado controle intenlo do Poder Executivo 

O principal conserto consiste em instituir um órgão de auditagem 
revestido de requisitos para exercer efetiva e imparcial fiscalização sobre toda a 
administração federal, o que exige seu posiciOl.lamento deb~ixo da ~aio~ 
autoridade do Poder Executivo, mais a descentralização operaCIOnal deVido a 
dimensão do País. Optou-se, outrossim, por uma denominação de respeito e 
inconfundível com outros órgãos do próprio Govemo federal ou de outr()~ 
Poderes da União e mesmo dos Estados. 

Afastou-se a en'ônea e formal criação de um confuso "sistema de 
controle" que, descabidamente, mistura na auditoria illtema ,diversos órgãos 
gerenciais e servidores seus só porque também fazem controles específicos a suas 
atividades e que precisam atender a si e aos superiores. /-lá que assegurar total 
separação entre o controle auditorial e os controlcs de competência das chefias 
nos diversos níveis hierárquicos. 

.. Fixou-se a competência da Auditoria da PresiJencia da República, 
smtetlzada no exercício da fiscalização superior da gestão financeira, patrimonial 
~ operacional na administração federal, o que exclui daqueía os controles 
merentes à hierarfJuia administrativa. 

Esta emenda estabelece o essencial para organizar a auditoria 
interna no Poder Executivo e foi elaborada em consonância com a doutrina e a 
prática em organismos de grande porte. Limita-se ao essencial, objetivando suprir 
efetiva d.eficiência e grave disfunção no sistema em vigor e que vêm impedindo a 
prevenção e a apuração de vultosas fraudes cometidas contra o erário federal, ao 
lado de outras irregularidades, comprovadas em sucessivas Comissões 
Par1amentare~ de Inquérito. 

Sala das Sessões, 31 de maio de J 995 

srf~PEi~/' 
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MPOlO14 

00022 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 26/05/95 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

- Substitua-se, pelo texto abaixo, a redação integral da Medida 
Provisória em epígrafe. 

"MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 26 DE maio DE 1995. 

Cria a Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de 
finanças, controle interno, orçamento e 
planejamento e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 10 Fica instituída a Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de finanças, controle inte!1'.o, orçamento e 
planejamento devida aos ocupantes dos cargos efetivos: 

I - da Carreira Finanças e Controle; 

11 - da Carreira Planejamento e Orçamento; 

III - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental; 

IV - de Técnico de Planejamento, P-1500 do Grupo TP-1500; 
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IPEA; e 
v - de nível superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada -

VI - de nível intermediário do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA. 

Parágrafo único. As gratificações referidaS nos artigos 1 ° e 2° 
desta Medida Provisória serão concedidas até a pontuação máxima prevista no "capuf' 
do artigo 3° abaixo, aos servidores sujeitos à carga horária de quarenta horas semanais 
e nos casos de carga horária diferente desta, conforme regulamento, será concedida 
proporcionalmente à jornada de trabalho. 

Art. 2° Fica instituída a Gratificação de Desempenho 
Diplomático - GDD, devida aos ocupantes de cargos efetivos da Carreira de Diplomata. 

Parágrafo Único. A Gratificação de Desempenho 
Diplomático - GDIJ, observará as mesmas regras de concessão, limites e restrições 
contidas no "caput" e § 3° do artigo 3° desta Medida Provisória. 

Art. 3° As gratificações previstas nos artigos 1° e 2° desta Medida 
Provisória terão como limite máximo 2.238 pontos por servidor, calculado cada ponto 
de acordo com os fatores e requisitos previstos na Tabela de Incidência da GDP, e GDD 
conforme anexo desta Medida Provisória, atribuidos sobre o maior vencimento básico, 
respectivamente, do nivel superior e do IÚvel intermediário, observado o disposto no 
art. 2° da Lei nO 8.477, de 29 de outubro de 1992 e o limite estabelecido no art. 10 da 
Medida Provisória n° 993, de 11 de maio de 1995. 

§ l° A Gratificacã? de Desempenho e Produtividade - GDP e a 
Gratificação de Desempenho Diplomático - ODD, serão calculadas a partir da avaliação 
dos critérios abaixo estabelecidos, conforme regulamentos próprios, expedidos pelos 
Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento e Orçamento, e das Relações 
Exteriores, ouvido previamente o Ministério da Administração e Reforma do Estado, 
disciplinando a concessão e o pagamento das referidas gratificações para os 
servidores das carreiras e categorias funcionais vinculadas às respectivas pastas 
ministeriais, no prazo de até sessenta dias, contados da data de publicação desta Medida 
Provisória: 

a) Desempenho individual dos servidores - DI; e 
b) Desempenho institucional setorial - DS; e 
c) Desempenho institucional global dos órgãos e entidades - DO. 
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§ 20 Até 31 de dezembro de 1995, as gratificações previstas nos 
artigos 10 e 2° desta Medida Provisória, para os cargos dos niveis superior e 
intermediário, terá como limite máximo de concessão os fatores previstos no 
Grupo m, da Tabela de Incidência da GDP, observando-se o disposto nos §§ 4° e 5° do 
artigo 3° desta Medida Provisória. 

§ 3° O Poder Executivo regulamentará em trinta dias, contados 
da publicação desta Medida Provisória, as hipóteses de restrição à concessão da 
vantagem de que tratam os arts. 1°, 2° e 3° desta Medida Provisória para servidores 
cedidos a outros órgãos ou entidades dos Poderes da União, ressalvadas as 
cessões vigentes em 30 de novembro de 1994, não se aplicando qualquer restrição 
quando o servidor estiver em exercício ou tiver sido requisitado para ocupar função de 
confiança no âmbito dos seguintes Órgãos: 

a) Ministério da Fazenda; 
b) nos Órgãos que constituem a Presidência da República; 
c) Advocacia-Geral da União; 
d) Ministério do Planejamento e Orçamento; 
e) no âmbito do Ministério Público da União; e 
f) Ministério das Relações Exteriores. 

§ 4° As gratificações de que tratam os artigos l° e 2° serão pagas 
em conjunto, de forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a 
Lei Delegada nO 13, de 27 de agosto de 1992, observadas as suas alterações posteriores. 

§ 5° A Gratificação de Desempenlio e Produtividade - GDP e a 
Gratificação de Desempenho Diplomático - GDD serão pagas, a partir de 1 ° de junho de 
1995, aplicando-se o fator previsto no Grupo m, constante da tabela anexa a esta 
Medida Provisória, para os lÚveis superior e intermediário, conforme o caso, até a 
regulamentação de que trata o § 1° acima. 

§ 6° Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a 
redistribuição de cargos dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração 
direta, autárquica e fundacional, para o IPEA. 

Art. 4° Os fatores fixados nos grupos I e 11 do quadro anexo a esta 
Medida Provisória, para os cargos de nível superior e intermediário, serão aplicados 
aos servidores que concluirem curso de aperfeiçoamento e de especialização, lÚveis II 
e I, respectivamente, observando-se o processo de . avaliação previsto no § IOdo 
artigo 3° desta Medida Provisória. 
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§ 10 A carga horária mínimá de cada um dos cursos de 
aperfeiçoamento níveis I e lI, será de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, e de 
especialização I e 11, será de 180 (cento e oitenta) horas-aula, assegurando-se ao 
servidor o direito de participar dós referidos cursos, ministrados ou organizados por 
órgãos da administração pública, com intervalos máximos de 8 (oito) anos entre um 
curso e outro, conforme regulamento. 

§ 2° A partir de l° de janeiro de 1996, o tempo de serviço do 
servidor será computado para fms de cálculo do prazo estabelecido no parágrafo 
anterior, sendo garantido ao mesmo a GDP e GDD, conforme o caso, a cada oito anos 
de efetivo exercício, progressivamente, calculada com base nos índices previstos nos 
grupos 11 e I, da tabela de incidência anexa. 

§ 3° Serão aproveitados certificados de conclusão de cursos 
realizados às custas do servidor, desde que observem a carga horária e a correlação de 
matérias estabelecidas em regulamento. 

§ 4° A conclusão do curso de Aperfeiçoamento nível I, para os 
cargos de nível superior, e de Especialização nível I, para os cargos de nível 
intermediário, suprirá a exigência do curso de formação, para aqueles servidores que, 
nesta data, não tenham cumprido esse requisito, sendo facultado aos memos receberem 
a GDP e GDD, conforme o caso, na forma estebelecida nos §§ 2°e 5° do artigo 3° desta 
Medida Provisória. 

§ 5° Os cursos de áperfeiçoamento e de especialização, 
concluídos na data de publicação desta Medida Provisória, desde que tenham sido 
custeados. elaborados. ministrados, coordenados ou supervisionados pelos órgãos­
centrais dos respectivos sistemas abrangidos por esta Medida Provisória, inclusive o 
IPEA, poderão ser validados para fins do cálculo da Gratificação de Desempenho e 
Produtividade e da Gratificação de Desempenho Diplomático com base nos fatores 
fixados no Grupo 1/ da Tabela de Incidência da GDP, para os cargos de nível superior e 
intermediário, rcspcctivamente. a partir de 1° de janeiro de 1996, observado o disposto 
no § 3° acima. 

. Art. 4° O disposto nesta Medida Provisória ap1ica~se aos proventos 
da inatividade e às pensões decorrentes de falecimento de servidor público federal, não 
se lhes aplicando o disposto no § 2° do artigo 3Q desta Medida Provisória, garantindo-se­
lhes o pagamento da Gratificação de Desempenho e Produtividade e Gratificação de 
Desempenho Diplomático em fatores correspondentes ao grupo I se a aposentadoria ou 
pensão for paga com base em vencimentos das classes A ou B, e no grupo II se a 
aponsentadoria ou pcnsão for paga com base em vencimentos das classes C ou D. 
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Art 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória n° 982, de 28 de abril de 1995_ 

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, de maio de 1995; 174° da Independência e 107" da 
República." 

Grupo Fotor 

, 0.3551 

11 0.3092 

111 0.2540 

IV 0.1822 

V 0,1172 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 1995 

fi 
1,1 I\.' J1 1, lL,U/~{A;VJ , 

ANEXO A MEDIDA PROVlSORIA N°, 1.014/95 

SUBSTITUTIVO, 

TABELA DE 'NC'O~NC'A DA G,O.P. e G.O.O. , 

Hlvo' Supo/lot NfHI k._iftldlAl1o 

lIoquiafto GrtiPo Fetor .~ .. ~~<:'/, ~~':~:~,,;:-:;~~~i;~':i:"~'i":<~~~ -
II A~ .~IIWDrOU ....... 2.01 • ...- , 0.2551 '1~ ... ~ ..... _ .... lm ...... 

21 CoonduIIo .. c:-de ,.., I leia 111 ....... 1I~.c.n. •• . ...... 
"A~ .. ~ .... ou ..... t.71IO",,- 11 0.2365 ""~.~""._""",1IO..-

21 ConeIuI6o ... cu- ... ,.., ...... ".""'1 2I~.c.... .-. 
l'AwItçIo"'~""'ou ...... l.M8 ..... 111 0.2040 lIA .......... ~ ..... _ ..... I._ ..... 

21 CooIcIuIID ... c:- .. ~ 21~.c... ........... 

IIA ............ ~ ... IOII ..... ,.au ........ IV 0.1439 lIA .......... ~ ..... _ ..... I.Ml .... 

lIA~.~_ ... ,.MZ ...... V 0.10JO lIA ...... ~_ .. t.lU ..... 

1"",,0140, 
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Justificação 
Apresento emenda substitutiva ao texto da Medida Provisória 

nO 1.014, de 26 de maio de 1995, com oobjetivo de corrigir distorções e por 
considerar as áreas de controle de gastos públicos, finanças, orçamento e 
planejamento, de fundamental importância para a Administração Pública 
Federal, notadamente, na presente fase de estabilização da economia. 

1.1 Nesta nova versão, que convalida os atos praticados com base 
na MP-982/95, o Poder Executivo instituiu, para a Carreira dos Diplomatas, 
a Gratificação de Desempenho Diplomático - GDD. 

1.2 Interpretamos essa decisão do Poder Executivo como a 
continuidade do processo de homogeinização dos IÚveis remuneratórios das 
Carreiras, além de ampliar a abrangência do modelo remuneratório que 
exige avalia~ão permanente do servidor e da instituição. 

2. A indefinição desse processo de homogeinização salarial,no 
âmbito desses segmentos funcionais do Estado, tem ocasionado um alto 
índice de evasão de quadros profissionais altamente qualificados. No caso 
particular das Carreiras abrangidas pela GDP há uma forte repercussão 
negativa nas ações do ciclo de gestão dos gastos públicos. 

3. A proposta ora apresentada não representa qualquer gasto 
adicional comparada com o gasto previsto para o exercicio financeiro de 
1995, pois a falta de regulamentação da GDP, nos meses de janeiro a 
maio/95, resultou numa economia de mais de R$ 2,5 milhões/mês. Valor 
esse que cobre os gastos resultantes do nosso substitutivo,· estimados ~m 
R$ 832 mil/ mês. ç.: 

4. Além do mais, a matéria contida nesta MP é objeto de 
compromisso assumido pelo Governo Itamar Franco e que até a presente 
data não foi completamente resgatado. 

.,' \ 

5. O substitutivo altera a sistemática de cálculo e apuração dos 
pontos da: Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP, devida aos 
integrantes das Carreiras Finanças e Controle, Orçamento, Especialistas em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental, Técnicos de Planejamento e aos 
cargos de IÚvel superior e intermediário do IPEA. 
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5.1 A partir desta reedição os Diplomatas também fazem jus a uma 
gratificação calculada nos mesmos moldes da GDP, portanto, o modelo 
proposto neste substitutivo também é extensivo aos diplomatas. 

6. Duas são as principais mudanças na metodologia de apuração 
das gratificações de desempenho: 

6.1 Cria-se um duplo requisito para pagamento da GDP e GDD: a 
titulação do servidor permitirá que ele concorra a um fator de cálculo mais 
elevado, porém, esse fator somente será praticado se ele obtiver uma 
pontuação mínima fixada para aquele patamar. Prevalecerá sempre, para 
fins de fixação de fator de cálculo, os pontos obtidos na Avaliação de 
Desempenho; 

6.2 Em decorrência da inclusão desse novo atributo pessoal, à 
titulação, cria-se uma Tabela de Incidência da GDP e GDD, contendo cinco 
grupos de fatores, tanto para o nível superior quanto para o intermediário. 

7. Todavia, em decorrência de circunstâncias conjunturais, durante 
o exercicio financeiro de 1995, fica estabecido que o fator máximo de cálculo 
será o fixado para o grupo IlI. 

7.1 Aliás, convém registrar que os fatores 0,2540 e 0,2040, para nível 
superior e intermediário, respectivamente, já contam com a aprovação do 
Ministro da Fazenda e Ministro do Planejamento, de acordo com 
informações obtidas naquelas pastas de governo. 

8. Uma séria distorção está relacionada com o índice fixado para 
. os cargos de nível intermediário, em vista disso, fez-se um pequeno ajuste 
comparativamente com o fator fixado na MP-1014j95. 

8.1 Essa alteração implica num acréscimo mensal de R$ 832.000,00 
(oitocentos e trinta e dois mil reais), em relacão à previsão de gastos totais 
decorrentes da MP-1.014j95. 

8:2 Esse acréscimo será totalmente compensado, no exercido de 
1995, em decorrência da economia obtida nos cinco primeiros meses do ano 
pela não regulamentação da GDP. Essa economia foi da ordem de R$ 2,5 
nillhõesj mês. 
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9. Outras pequenas alterações foram introduzidas, de modo a 
adequar o texto à nova metodologia de avaliação proposta, a qual congrega 
titulaçãO/ especialização X avaliação de desempenho. 

9.1 Nenhum outro setor da administração pública opera com essa 
metodologia mista. Uns adotam a titulação, como nas universidades, outros 
aplicam a avaliação de desempenho, porém, sempre de modo isolado. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 1995. 

IfJhuaiM 
oi.f;::ta"YEDA CRUSlUS 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N". 1.015 DE 26 DE MAIO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA 
REPUBUCA E DOS MINISTÉRIOS,· E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO ANTÔNIO S. CARNEIRO ...... 023,030. 
DEPUTADO CARLOS SANTANA .............. 061. 
DEPUTADO CUNHA BUENO ..................... 009. 
DEPUTADO EDISON ANDRlNO ................ 011. 
DEPUTADO EDUARDOBARBOSA ........... 013. 
DEPUTADO ELIAS MURAD ....................... 021. 
DEPUTADO EXPEDITO JUNIOR. ............... OO1,002,051. 
DEPUTADO FLÁVIO ARNS ........................ 014,024,025,029. 
DEPUTADO GONZAGA PATRlOTA .......... 059.· 
SENADOR JONAS PINHEIRO .................. 045. 
DEPUTADO JORGE MALULY NETTO:: .... 050 .. 
DEPUTADO LEONEL PAVAN ............ : ....... 012.022. 
DEPUTADO LUIZ MORElRA ...................... 049.053,Q56. 
DEPUTADO MARCELO BARBIERI ........... 046. . 
DEPUTADA MARISA SERRANO ..... o •••••••• :OO7,008;016;021,038.042;· 

. 065.066. 
DEPUTADO MARQUINHO CHEDID .......... 026,03·2;037,054;Ó55 .. 
DEPUTADO MIGUEL ROSSETO ................ OO3,004,OO5,OO6.01O.011. 

015,018,019,020,028.03 t, 
033.034,035.036.039.040, 
041,043.044,047,052,057, 

. 058,062,063,064. 
DEPUTADO NILSON GIBSON .................... 06O. 
DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON ......... 067. 
SE)'iADOR. ROMEU TUMA ........................ Q4S,,_ .•. _ . __ . _.... . 

»'- " 

Junho de 1995 
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r..,---------------------'''O------------ .-----------, , LJ -SUPRESS'lA 2 O -SUlSTlTUlTrvA 3 O -MODIrlCATNII. 4 ~ - ADITIVA 9 O -SUaSTlTUlTlvO GU)8AL 

r::--li -----m<TO----------, 

Acresç:a -se ao artigo 3º o tópico: 

VII - Subsecretaria de Inteligência 
I 
i 

10 

JUSTI F I CAÇ1\o 

A presente emenda integra,de forma explicita,a Subse­

cretaria de Inteligência na estrutura de Secretaria...{;eral da Presidência 

da República, até que seja criada a Agência Brasileira de Inteligência. 

Com isso, corrige-se, à luz do direi to administ rativo, 

a situaç:ão anômola do artigo 33, § 2º, que prevê indevidamente a supe.E. 

visão da Subsecretaria de Inteligência pelo Secretário-Geral da Presi­

dência da República, não obstante aquela estar subordinada ao Secretário 

de Assuntos Estratégicos da Presidência da República • 

• 
~ . 

~ .tI \\ o\. 

I\,~\\ \~ . 
\ \\ \. \ \\ 

\ \" 
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[OEPUT AOO EXP EO ITO JúN rOR AU'OR 

r.,c--------------------Tl!' ... - _____________________ ~ 
, LXI- SUPRESSlVA 2 O -SU8S'tITUITIVA 3 O -MOOIrlCATM 4 =:J -ADiTIVA 9 O -SUaSlUUrTlYO QLDtil. 

r o 1 ;~'~" ~ Lr __ ~~_ .. _"_"_-~~_-_-~_-,-l. -_ -_ -_ -_ -_."'_.:G_n"_v_-_-_-_-_-_~J...-_-_-_-~_-_'_,._c,s_·~~~~~_-_-,-L-_-_ -_ -_ -_AC_ON_E_' ======~ 
r.1·c--------------------'~ro-------____________ ~ 

lO 

Suprima-se do artigo 5º o item Irr - Subsecretaria de 

Intelig~ncia, renumerando-se os demais itens, que passam a ser: 

r - Gabinete; 

11 - Subsecretaria - Executiva; 

111 - Subsecretaria de Programas e Projetos; 

IV - Subsecretaria de Anilise e Avaliação; 

V - Centro de Estudos Estrati~icos; 

VI - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a 

Segurança das Comunicações. 

.' ., , , 

J ti S T I F I C AÇ li O 

Esta emenda esti coereMte com a modificaç~o proposta p~ 

la emenda apresentada ao artigo 3º, que inclui a 

Inteligência na estrutura da Secretaria-Geral da 

públt'ca. 

\~. 
11\11\ \ 

I , " 

Subsecretiiia de 

Presidência da Re-
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se, ao artigo 5°, a seguinte redação: 

"Art. 5°. À Secretaria de Assuntos Estratégicos compete assistir direta e 
imediatamente o Presidente da República na análise e avaliação 
estratégicas, na definição de estratégias de desenvolvimento, na 
coordenação e controle de planos, programas e projetos de natureza 
estratégica, assim caracterizados pelo Presidente da República. inclusive 
no tocante a informações e ao macrozoneamento geopolítico e 
econômico, executar as atividades pennanentes necessárias ao exercício 
do Conselho de Defesa Nacional, coordenar, em articulação com o 
Ministério do Planejamento e do Orçamento a fonnulação do 
planejamento estratégico nacional, coordenar a formulação e acompanhar 
a execução da Política Nuclear, em articulação com outros órgãos da 
Administração Federal, tendo como estrutura básica: 

" 
JUSTIFICAÇÃO 

A Secretaria de Assuntos Estratégicos tem competências concorrentes com o 
Ministério do Planejamento e Orçamento, no tocante à formulação do planejamento 
estratégico nacional. Além disso, foram omitidas as competências da SAE relativas à 
coordenação, formulação e acompanhamento da execução da politica nuclear, bem como a 
competência relativa a produção de infonnações estratégicas. No entanto, foi mantida a 
vinculação da autarquia Comissão Nacional de Energia Nuclear à SAE, bent como a 
Secretaria de Inteligência em sua estrutura, o que indica a necessidade da adequação do 
dispositivo. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de malO de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao § 3° do art r, a seguinte redação: 

"Art. 7° ... 
§ 3°. É criada a Câmara de Políticas Regionais. do Conselho de Governo, 
ficando o Poder Exécutivo autorizado a dispor sobre a criação das demais 
Câmaras, sem aumento de despesa." 

JUSTIFICAÇÃO 

A delegação legislativa contida no dispositivo a rigor é inconstitucional: 
somente por meio do instrumento próprio (Resolução do Congresso Nacional) poderia ser 
concedida. A situação é ainda mais grave uma vez que não está condicionada a prazo ou a 
qualquer outro limite. A proposta que ora oferecemos é a de. subordinar a criação das 
referidas Cãmaras do Conselho de Governo á vedação de aumento de despesa, limitação 
núnima e indispensável para preservar o interesse público. 

Sala das Sessões, '3t/c/ Q \' 

Oep. Miguel Rosseto - PT!RS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-e, ao artigo 8°. a seguinte redação: 

"Art. 8°. À Advocacia-Geral da União compete executar atividades de 
consultoria e assessoramento jwídicos ao Poder Executivo, tmifonnizar a 
jurisprudência administrativa federal e coordenar, supervisionar e 
controlar as atividades do serviço juridico da Administração Pública 
Federal, representar a União judicial e extrajudicialmente, bem como 
desempenhar as demais atribuições previstas na Lei Complementar n° 73. 
de 10 de fevereiro de 1993." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do artigo comete impropriedade ao confundir a instituiçào 
Advocacia Geral da União, cujas competências sào as de representar a União judicial e 
extrajudicialmente e executar atividades de consultoria e assessoramento juridicos ao Poder 
Executivo (art. l° da Lei Complementar nO 73/93) com o seu titular, ao qual a Lei 
Complementar atribuiu assessorar o Presidente da Repríblica em assllntos de /laturez" 
juridica. 

Sala das Sessões, ':3l /.:-/ '( ( 

.' -
/ J \ 
I / ~ 

~r ..•.. \\ • ~\!\ j L.\-' \, 
i' II\\,~ (\), ) ,j " 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no artigo 12. os seguintes parágrafos: 

"Art. 12 .. ,. 

§ 2°. O Conselho do Programa Comurtidade Solidária contará com urna 
Secretaria Executiva, diretamente subordinada ao Ministro-Chefe da 
Casa Civil. 
§ 3°. Fica criado um cargo de natureza especial de Secretário-Executivo, 

o qual responderá pela Secretaria Executiva referida no parágrafo 
anterior." . 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de ser um dos mais relevantes instrumentos· na política social do novo 
Governo, o Programa Comunidade Solidária não teve prevista, originalmente, na MP. 813, uma 
estrutura ou responsável pela sua Secretaria Executiva. Na presente ·reedição,. foi previst.a, .. 
embora não expressamente, a existência da Secretaria Executiva e criados os cargos 
necessários, exceto o de Secretário Executivo, essencial ao seu funcionamento. Criado o 
órgão, é indispensável prever o cargo do seu titular, sob pena de incoerência. 

Sala das Sessões, 

• ~ I, 

\t~;zJy~ 
.Dep. Miguel Rosseto - PT/R5 
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DATA PROPOSiÇÃO 

01/06/<)5 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1015, de 26 de maio de 1995 

AUTOR PRONTUARlO 

Deputada 1\1J\RISA SERRANO I-//C 

I( X) SUI'RESSIVA 2 ( ) SIIBSTlTlITlVA 3 ( ) MODIFICATIVA 4 ( ) ADITIVA 9 ( )SUBSTlTUTlVO GERAL 

ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

1/1 14 VII "ali 

Tt;XTO 

Suprima~se do art. 14, inciso VlI, alinea "a", a expressão "e política nacional 

do desporto". 

JUSTIFICAÇÃO 

A propn~ta de "organi7ação da Presidência da República e dos Ministérios, 
objeto da MP 1015, prevê, pelo art. 19 inciso VII, alíneas "a" e "b", a extinção, no âmbito do 
Ministério da Fducação e do Ot'sporto (MEC), da estrutura operacional (Secretaria de Desportos e 
('onselho SUI'l'í'ior de Oe~p'orto) necessária' à formulação e à execução' da política nacional dos 
esportes, enquanto, por nutro ladn, cria o cargo de Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes 
(art, 26) 9ue assum{- as atrilmiçõeS'da área: ' . 

Entendemos que, como, decorrência natural de tal reorganização 
administrativa. as ('ompeténcias ligadas à "política nacional de desporto" previstas no art. 14, inciso 
VII, dev('riio ficar afetas àquele Ministro, ao qual estará afeto o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto (INDESP). 

A permanecer a estrutura proposta podemos antever dois problemas: a) a 
impossibilidade operacional do MEC em desincumbir-se adequadamente da tarefa, e b) conflitos de 
competência entre o MEC e o [NDESP. 

Vale destacar que através de emenda aditiva, passamos a competência de 
"definir a políti('a nacional do dt'sporto" ao Ministro de Estado Extraordinário dos Esportes (art. 26). 
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PROPOSIÇAO 

MFD/DA PROVISÓRIA W 101.\ de 26 de maio de 1995 

AUTOR 

Deputada MAR/SA SERRANO 

PRONTUARIO 

I (X) SliPRESSIVA ~ ( ) SIIBSTlTlITlVA J ( ) MOOII'ICATIVA ~ ( ) AOITlVA ~ ( )SUBSTlTUTIVO GERAL 

I'AGINA 

0//0/ 

ARTIGO 

/4 

PAR.\(;RAFO 

TEXTO 

INCISO ALlNEA 

VII 

Suprima-se a expressão "e do desporto" no art. 14, inciso VII e nos demais 

dispositivos onde há referência ao Ministério da Educação e do Desporto. 

,JUSTIFICAÇAo 

. . -
Tendo em vista que o art. 18, inciso. XI; alíneas· "b" e "c" transfere as 

rOlllpetl'ncias do l'onsl'iho Nacional do Desporto, da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional 
de Desenvo!\'imcnto Desportivo para o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto que, 
segundo se ciepreende do art. 46 da MP1.01 S. estará afeta ao Ministro Extraordinário dos Esportes, 
é injustiticável manter-se a expressão "e do Desporto" no nome do Ministério que ora perde as 
competências ligadas à área. . . . 

. . 
Entendemos que a permanência da referida expressão· significará um equívoco 

no organograma do Poder Executivo, uma vez que, segundo princípios básicos da Administração, ao 
nome de um órgão sempre há atribuições e competências correspondentes. 

Assinatura 
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I' MEDIDA PROVISÓRIA N9 1 O'1~~o'~Ã~-2-6-D-E-M-A-I-O-D-E--1-9-9~- - ---I 

I'L _______ =o=e=p=u=-t_--_e=d=O==C=U==N=H~A_,_,~_o~_-_E~N~O~~~~~~~~~~~~~=~~~~~~ ____ I -1'-- "; ~'~"""o - 1 
r---------------______ 

1IPu 
____________________ '_-, 

6 1 O -SUPRESSIVA 2 O -5uaSTITUITlVA 3 (tg -MOOlnCATIVA 4 O -ADITIVA 9 O -SU6STITUf1"NC GLOSA\.. 

r.------------------------TE~TO-----------------------------, , 

Dê-se ao inciso XII do Artigo 14, da Medida Provisória n9 1015 

de 26 de maio de 1995;, a seguinte redação: 

"Art. 1 4 ....................... .. ' •. .- ...................................................................... .. • • • , • , , • I , ••••••• ___ •• _ • • 

.. .. .. .. .. .. .. .. , .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
XII - ' ' Ministério, da, Marinha: ' 

a) polítiCa naval, e ,doutrina militar naval; 
b) constituição;'organizá,ção, efetivos e aprestarnento das 

Forças Navais; 
c) planejamento estratégico e,emprego das Forças Navais na 

defesa do Pais; 
d) orientação e realização de pesquisas e desenvolvimento 

do interesse da Mar,inna; , 
, e) po.lí tica 'mar it'xma' nacional; 
, f) o.rientação'E!,:Ci:;m't;E;O'lE! Q;l. Marinha Mercante e demais ativi 

dades correlatas~ no ,interesse da segurança da navegação ou 
da def!?,sa, nacioI"\'!-:),; , , ,',' , 

g) segurança da navegação marítima, fluvial e 'lacustre; 
h) adestramento militare supervisão de adestramento civil 

no interesse da segurança da navegação nacional; 
, i) polÍcia','naVâ.l"f " :,'" ','" 

, • , j), ,implementação ',e fi-sca"lizacão do cumprimento de leis e re 
gulamentos, no mÇi_r' ·e' ~g.uas ,i'nteriores; 

1) contribuir para a formulação e condução de políticas na­
cionais que digam respeito ao mar; e 

m) participai;'ãó 'rio' preparo' e na exécução da mobilização e 
desmobilização na,ciopa,is". 
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JUSTIFICATIVA 

Ao submeter aos meus pares & presente Emenda Modificativa a. Me 

dida Provisória que dispõe sobre a Organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, tive o propósito de melhor adequar to­

das as competências atribuídas ao Ministério da Marinha pela Lei CO~ 

plementar n9 69, de 23 de julho de 1991, pelo Decreto-lei n9 2'00 de 

25 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto n9 967, de 29 de outubro de 

1993, que estabeleceu a Estrutura Básica da Organização do Ministé -

rio da Marinha, mantidas em vigor pelas Disposições do Artigo 16, Pa 

rágrafo 19, da Medida Provisória. 

Do mesmo modo procurei incorporar às atX'ibuições da Marinha, 

a que se refere ao planejamento estratégico e execução das ações re­

lativas ã defesa do Pais. 

r;;,Q,------'--------------H-f--H-____ ~"'". IJIC-+-,'/-/--,'---------- ------- -----

. MPOIOlS' 

, 00010 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, à alínea "h" do inciso X do art. 14 a seguinte redação: 

"Art. 14 .... 
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x - ... 

h) política comercial relativa ao café. açucar e álcool." 

JUSTIFICAÇÃO 

A alínea em tela prevê para o Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo competência relativa a "política relativa ao café. açucar e álcool". A 
fim de elucidar em que nivel se dá esta competência, evitando-se conflito de 
competência com o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária, torna-se necessária a presente emenda. 

Sala das Sessões, 31 Ir /PC 

Dsp '. Migusl Rosssto - PT IRS 

MPOlO15 

00011 

MEDIOA, RROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, à alínea "f' do inciso XV do art. 14, a seguinte redação: 

"Art. 14. ". 

XV - ". " .. 
t) fonnulação, implementação e coordenação de políticas nacionais de 
desenvolvimento urbano." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do inciso define, em funçao da transferência das 
competências das Secretarias de Habitação e Saneamento do Min. do Bem Estar Social 
para o Ministério do Planejamento e Orçamento, de maneira muito sucinta as competênias 
de Ministério nesta área, referindo-se exclusivamente ao planejamento e coordenação. Não 
menciona quem será responsável pela implementação das políticas, o que determina a 
necessidade da emenda para que se assegure a responsabilidade federal no setor. 

Sala das Sessões, :, l/r lei 
r 

\l vN\~ 
Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 

MPOI015 

00012 

I Data: 30/05/95 I Proposição: Medida Provisória n° 1015/95 

I Autor: Deputado Leonel Pavan II N" Prontuário: 477 .. . . 

.. 10 20 30 Modificativa 4 0 ,O Substitutiva 
Suprcssiva Substitutiva Aditiva Global 

Ip· ..... : 1/1 ~ArtitO: 14 II Parágrafo: Illnelso: III i Atinea: "p" . '" .. ] 
Texto: 
Acrescente-se ao Art. 14, da Medida Provisória n° 1015/95, o seguinte inciso "p": 

Art.14-() 
III - Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária: . 
~ ..•..•.....•..................•..........•.............................................•................. 

p) pesquisa, planejamento, ordenamento e o fomento das atividades de pesça e aqüicultura, 
. bem como a promoção de seu desenvolvimento; 
i ~ 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente propositura visa atribuir competência á Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura, 
também decorrente de emenda (aditiva) ao art. 16, inciso 11, da Medida Provisória nO 1015/95, 
objetivando adequá-Ias ao disposto no art. 187, parágrafo 1°, da Constituição Federal, que 
"incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras e 
florestais. " 

Ainda que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis - IBAMA 
tenha fundido', na sua criação (1989), a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, 
procedeu-se uma fragmentação administrativa que ateve-se ao controle dos estoques e a manutenção 
do equilíbrio ecológico, enquanto a pesca, como atividade industrial, principalmente aquela derivada 
da aqüicultura, era tenuamente acompanhada como atividade de apoío, marginal no âmbito gestional 
da nova instituição. Daí nossa propositura; ao incluir a Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura 
como órgão especifico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária que, 
sem antagonizar com o IBAMA - como órgão de manutenção dos recursos naturais renováveis -
propiciará a adequação e o ordenamento das atividades de pesca e aqüicultura ás reais necessidades 
do setor no plano das politicas públicas contemporâneas. 

I Assinatura: 
emlOl5 c.sam 

J 

I 
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,.---------.------ .. "o .. osdo-----

~EDIDA PROVISORIA Nº 1015, de 26.05.95. 

---------------a\,IlOft-------------_--. 
DEPUTADO EDUARDO BARBOSA 

___________________ ""0 ___ -'-_____________ _ 

, n . $t.I1>R!.55'o'l.. • 2 O . SUBSTl'fUmw. 3 Q - IIfOO'I"lCA.l.... 4 ~ ~ .OlTl....... 9 O -SU.STlTUf"fIVO G\.OIIAL 

------------------TrXTO----------________ _ 

E~ENDA ADITIVA 

Acrescente-se no inciso XXI ao Art. 14: 
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XXI - MINISTERIO DE ASSUNTDS SOCIAIS: 

a) política nacional de assistência social; 
b) atenção à infância; 
c) atanção ao idoso; 
d) atenção à pessoa portadora de deficiência; 
e) apoio à família e a projetos comunitários; 

e 

XVIII ao Art. 16: 

a) Secretaria 
b) Secretaria 

-de 
de 

Atenção à Infância; 
Atenção ao Idoso; 

Junho de 1995 

c) Secretaria 
d) Secretaria 
e) Secretaria 

de 
de 
de 

Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência; 
Apoio à Família e a Projetos Comunitários; 
Desenvolvimento Institucional 

Por consequência, devem ser suprimidos ns Art. 16,XIII, slínea 
"h", e Art. 14, inciso XVI, slínes "c". 

JUSTIFICATIVA 

Os países desenvolvidos, e o Brasil precisam caminhar neste sen 
tido, possuirem um Ministério de Assuntos Sociais, ou equivale" 
te, para o atendimento de populações marginalizadas, como 'o me=­
nor, o portador de deficiência e o idoso. 
A criação deste Ministério no Brasil proporcionará a organiza-' 
ção de política nacional para a àr~a, bem como açõee coordena-' 
das nae várias esferas públicas. 

-----------------ASSI""'''U''A 
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,.--_______________ PAOPO'$IÇÁO- -----

MEDIDA PROVTSORT~ Nº 1015 de 26/05/95 

--------------AUTOR-------------,----, 

DEPUTADO FLAVTO ARNS 
,--___________________ 111'<J ___________________ --, 

, 0- SUPRESSlVA 2 O . SUBSTITUIT'VA 3 0- MOOIFICATII/II. 4 @ ~ AOITlVA 9 0- SuBSTtTUrnVO GLOfIAl 

.---------------------T"TO----------------------, 
EMENDA' ,~OTTTVA 

ncrescente-se o inciso XXI ao Art. 14: 

XXI - MINISTERIO DE nSSUNTOS SOCIAIS: 

a) polí ti'ca nacional de assi st8ncia soci'll; 

b) 'ltenção ~ infância; 

c) atenção ao idoflo 

d) atançRo à pessoa portadora de deficiência; 

e) apoio 
" 

a família e a projetos • ..L ... • 
comun1I..ar~o~ 

e 

,Acrescente-se o inciso'XVIII aO Art; 16: 

',a)',Se~rBtari~ dB,~teóção à Infância; 

b) Secretaria de Atenção ao Idoso; 

c) Secretaria de ~tençRO à Pessoa Portadora de Deficiência; 

d) SecriÚ;ad'a' de Apoio à F'3mília e a Projp.tos Comunitários: 

e) Secretaria de Desenvolvimentn Institucional 

Por conseqOência, davem se~,suprimido o Art. 16, Inciso XIII, all­

nea '''ti''','' a' 'ó' 'A'rt'."4, inciso XVI, 'alrnsa "c". 

JUST:FTCATTVA 

Os países desenvolvido~, e o 8r~sil precisa caminhAr nAste sentido 
possuem um Ministério de nssuntos Sociais, ou eqUiv'llonte, para o 
atendimento de populaçõas amrginalizadas, como o menor, n portador 
do dAficiância e o idoso. • 
A criaçRo deste Ministério no Rrasil proporcionará a organização ri 
política nacional para a área, bem como ações coordAnadas nas vá­
rias esferas públicas. 
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MPOIOl5 

00015 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no rutigo 14. inciso XVIII, a seguinte alínea: 

"Art: 14. ". 

XVIII - .. , 

i) ordenação da fonnação de recursos humrulOs na área de saúde." 

JUSTIFICAÇÃO 

o inciso )..,\1II omite no Min. da Saúde a competência relativa ao ordenamento 
da fonnação de recursos humanos na área da saúde, que lhe toi atribuída pela Lei nO 
8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde). 

Sala das Sessões, :6l/r/Ql-

., . 
, .. 

D~. Miguel Rosseto - PT/RS 

" 
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MPOlO15 

00016 

I>ATA PROPOSiÇÃO 

01/06/95 MEDIDA PROVISORIA N° 1.015. de 26 de maio de 1995 

AUTOR PRONTUARIO 

Deputada MAIUSA SERRANO 
• í ) 0'-

o ) \...... 

I ( ) SIIPRF.SSIV" 2 ( I SI IIlSTITIITlV" 3 ( X ) MODlFIC" TlVA ~ ( I ADITIVA') ( )SUBSTITUTIVO GERAL 

PÁGINA 

1/1 14 

ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

VII b) e c) 

TEXTO 

Inclua-se a alínea b) na c), do art. 14 Inciso VII, dando-lhe a seguinte redação: 

"b) educação em seus diversos niveis e modalidades: educação infantil, educação 
limdamental, educação média, educação superior, educação especial, educação 
indígena, educação tecnológica e educação de jovens e adultos, exceto ensino militar;" 

JUSTIFIC A( ÃO 

A educação pre-escolar é considerada a primeira etapa da educação básica, nos 
sistemas de ensino de inúml'ros paisl'S Ela já se integra ao conjunto das ações do órgão responsável 
pela educação. Por essa razão, vemos como mais coerernte que faça parte dos niveis e modalidades 
de educação rclcridos na letra c) do Inciso VII do art. 14 da MP 1.015, em vez de constituir algo 
separado 

As expressõl's "ensino fundamental", "ensino médio", "ensino superior" e "ensino 
supletívo" constituem uma reda.,ão nas áreas de competência do Poder Executivo. A Constituição 
Federal determina, em seu art. ~05, que a educação (e não o ensino) é dever do Estado. Por essa 
razão, propugnamos pela substituição dos termos "ensino" por "educação, este muito mais rico e 
amplo que o anterior Alem do mais, não há razão para o emprego de expressões como ensino 
fundamental e educaçãcl tecnológica. como consta da referida MP. 

Se a MP 1.015, em seu art. 14, Inciso VII, quer explicitar as modalidades de ensino 
(por ex. educação espl'cial), por coerencia deve citar também a modalidade da educação indígena. A 
expressão "educação de jovens e adultos" vem sendo usada modemamente em substituição a "ensino 
supletivo, ra~ão porque nossa Emenda propõe sua adoção. 
504R7202.1:11 
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DATA PROPOSIÇÃO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015 DE 1995 

AUTOR 

Deputado EDISON ANDRINO E OUTROS 

PRONTUARIO 
471 

1 ( ) SUPRESSIV A 2 ( ) SUBSTITUTIVA 3 ( ) MODIFICATIVA H x ) ADITIVA 9 ( )SUBSTITUTIVO GERAL 

PAGINA 

OI DE 03 

ARTIGO I PARÁGRAFO I 
TEXTO 

INCISO 
; 

ALlNEA 

I 

I - Acrescente-se ao art. 14, inciso m, alínea b da Medida Provisória a 

el'pressão "pesqueiro e aqüícola"; 

h: 

li - Acrescente-se ao art. 16, inciso li da Medida Provisória a seguinte alínea 

"Art. 16 ............................................. . . ...... ' ........... . 

II - ............... ... . 

h) Secretaria do Desenvolvimento Pesqueiro."; 

III - Acrescente-se ao art. 28 da Medida Provisória o seguinte inciso XVIII: 

"Art. 28. .......................... ............. . ....................................... . 

XVIII - de Secretário do Desenvolvimento Pesqueiro, código DAS 

101.6, no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 

Agrária". 

JUSTIFICATIVA 

A pesca brasileira atravessa a mais grave crise de sua história. Enquanto o Brasil, 

!com seu imenso litoral, é o único país pesqueiro a subordinar a pesca a um órgão voltado para o meio 
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biente e finna posição como importadór de pescado, a Argentina, o Chile e o Uruguai, que tratam 

assunto a nível ministerial, fazem da atividade pesqueira uma próspera fonte de divisas. 

Desde a extinção da SUDEPE, a pesca passou ocupar posição inferior no 

stituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão voltado 

ara as grandes questões ambientais e de vocação eminentemente fiscalizatóría. O enfoque 

xclusivamente ambiental da pesca provocou a estagnação deste setor produtivo e o sucateamento da 

ota nacional, com graves conseqüências sociais, econômicas e institucionais. A falta de uma Política 

acionai de Pesca fez com que, das 53 cooperativas existentes em 1985, apenas 10 sobrevivessem - e 

A pesca e a aqüicultura , assim como a agricultura, são atividades produtivas 

erecedoras do apoio governamental. Tanto que a Constituição Federal, em seu art. 187, § 1°, inclui 

o planejamento agrícola as atividades pesqueiras, e a Lei Agrícola (n° 8.\7\, de 17 de janeiro de 

199\), dá ênfase ao setor pesqueiro. 

I 

Imprescindivel, portanto, o reconhecimento das atribuições próprias do 

. stério da Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária. a criação !ia Secretaria do 

esenvolvimento Pesqueiro·e do respectivo cargo de Secretário, sem prejuizo da competência 

sca\izatória do IBAMA. Tratando-se de medidas conexas, as providências nupercitadas estão 

nsolidadas na presente emenda. 
DEP. MILTON MENDES, _______________________________ _ 

D~P. PAULO GOUVEA 

D~P. FRANCISCO DORN~LLES ______________________ _ 

DEP. TE LMA DE SOUSA __________________ _ 

93800.172 

Assinatura 
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MPOI015 

00018 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITlV A 

Inclua-se, no artigo 15. o seguinte inciso: 

"Art. 15 .... 

IV - Secretaria de Controle lntemo." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao fixar a estrutura básica dos Ministérios, a Medida Provisória OrrutlU a 
Secretaria de Controle Interno, em vista do disposto no art. 5· da Medida Provisória em 
vigor que disciplina o Sistema de Controle Interio e define as CISETs como integrantes da 
Secretaria Federa!' de Controle. No entanto, as Consultorias Juridi<;as são consideradas 
como integrantes da estrutura básica ministerial apesar de, ao teor do art. 2°, II da Lei 
Co~plementar n° 73, integrarem a AGU como órgãos de execução, subordinadas 
administrativamente ao Ministro de Estado. Pelo mesmo princípio, asCISETs deveriam ser 
mencionadas no art. 15, ou omitidas ambas. Para evitar confusões decorrentes da omissão, 
é nece~sário' explicitá-las como órgãos básicos, embora sistemicamente vinculados à 
Secretaria Federal de Controle. 

Sala das Sessões, ~ L /t-/e í 
, , 

., ,. 

. , 
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MPOlO15 

00019 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFIC\ TIV A 

Dê-se ao aJtigo 16, I a seguinte redação: 

"16 .... 
I - no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado: 
a) Secretaria de Recursos Logísticos; 
b) SecretaJia de Organização e Informática; 
c) Secretaria de Recursos Hwnallos; 
d) SecretaJia de Reforma do Estado. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na presente edição da MP, é cometido um erro grave de formulação que revela, 
na melhor das hipóteses, o desconhecimento da missão institucional do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado e que lembra a desastrada tentativa do Governo 
Itamar de dividir a áreà de recursos humanos da ex-SAF em "Secretaria de RecursOs 
Humanos" é "Secretaria de Remuneração e Carreiras". O dispositivo emendado fez o 
mesmo, só que, desta vez, retirando da SeCretaria de Recursos Humanos as competências 
relativas a desenvolvimento de recursos humanos e colocando-as numa nova Secretaria, 
que substitui a Secretaria de Organização e Informática. Com uma só mudança, 
desarticula-se dois órgãos estratégicos do Ministério, sem qualquer justificativa 
consistente .. 

A presente emenda visa evitar a descontinuidade e o prejuízo que 
inevitavelmente decorrerão desta alteração despropositada, preservando a situação anterior 
à edição atual da MP. 

Sala das Sessões, 3l/l/QC 
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MPOI015 

00020 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no inciso IX do art. 16, as seguintes alíneas: 

"16. '" 
IX - .. , 

... ) Departamento de Polícia Rodoviária Federal: 

... ) Departamento de Polícia Ferroviária Federal; 

Junho de 1995 

... ) Coordenação para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa corrigir omissões da Medida Provisória., relativamente 
ao Ministério da Justiça. 

Com a extinção da Secretaria de Trânsito do Min. da Justiça, e sendo mantidas 
as suas competências relativas a policia rodoviária e ferroviária federais, é necessário 
manter na estrutura ministerial órgãos específicos para estas tarefas, uma vez que a 
Secretaria de Planejamento de Ações de Segurança Pública deve ser direcionada, como 
indica o nome, um órgão de formulação, coordenação articulaçâo de políticas na área de 
segurança pública e assuntos penitenciários. 

Além disso, foram absorvidas pelo Min. da Justiça as competências da 
Coordenação para Integração da Pessoa Portadora de Deficiencia - CORDE, órgão 
autônomo do Min. do Bem Estar Social. No entanto, a CORDE não foí expressamente 
extinta, nem transferida., nem integrada ao MJ. Seria aconselhável haver referência expressa 
á sua situação, para que se evitem questionamentos sobre sua efetiva destinação; 

O'p. ~"" "",t, - Pl/" 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.015, DE 1995 

EMENDA ADITIVA 

Quarta-feira 7 9721 

Acrescente-se alínea e, no inciso XII, do 

artigo 16, com a seguinte redação, 

reordenando-se as demais: 

"Art. 16. . .................................. . 

XI I - ....................................... . 

e) Conselho Deliberativo do Fundo Constitu-

cional de Financiamento do Centro-

Oeste;". 

JUS T IFICAÇÃO 

A inclusão do Conselho Deliberativo do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste entre os 

órgãos colegiados vinculados à estrutura superior do 

Ministério do Planejamento e Orçamento impõe-se em face de 

sua nova composição e do novo papel que desempenhará, 

prOPQ8tos em Emenda aditiva de nossa autoria ao t.xto oriundo 

do Poder Exeoutivo. 



I 

Com a nov& oomposição proposta do conselho 

Deliberativo desse Fundo, ~ão cabe manti.lo integradO. 

estrutura administrativa da Secretaria Esp.o1al de Políticas 

Regionais, do Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Sala das Sessões, êm de de 1995. 

~~~ 
Deputada MARISA SERRANO 

MPOI015 

00022 

I Data: 30/05/95 Proposição: Medida Provisória nO 1015/95 

I Autor: Deputado Leonel Pavan 11 N° Prontuário: 477 

3D \1oditicativa 4 ~ 50 Substitutiva 
Aditiva Global I D Supressiva 2 O Sub!rtitutiva 

16 11 Parigrafo, Illncbo, II ~Mm'" "ht
• 

Texto: 

Acrescente-se ao Art. 16, inciso lI, da Medida Provisória n° 1015/95, a seguinte alinea "h": 

Art. 16 - (...) 
11 - no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária: 
~.... ......... . 

h) Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura; 

JUSTIFICAÇÃO 
A presente emenda tem por escopo adequá-Ia ao disposto no art. 187, parágrafo 1°, da Constituição 
Federal, que "incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, agropecuárias. 
pe~queiras e florestais." 
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Ainda que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis - IBAMA 
tenha fundido, na sua criação em 1989, a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE, procedeu-se uma fragmentação administrativa que ateve-se ao controle dos estoques e a 
manutenção do equilibrio ecológico, enquanto a pesca, como atividade industrial, principalmente 
aquela derivada da aqüicultura, era tenuamente acompanhada como atividade de apoio, marginal no 
âmbito gestional da nova instituição. Daí nossa propositura; ao incluir a Secretaria Nacional de Pesca 
e Aqüicultura como órgão específico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária que, sem antagonizar com o IBAMA - como órgão de manutenção dos recursos naturais 
renováveis - propiciará a adequação e o ordenamento das atividades de pesca e aqüicultura às reais 
necessidades do setor no plano das políticas públicas contemporâneas. 

I Assinatura: 
cml015 d.sam 

I Data: 30/05/95 

00023 l 
MPOlO15 

Proposição: Medida Provisória n° 10 15/95. 

I Autor: Deputado Antônjo Sérgio Carneiro 11 N° Prontuário: 182 

I O Supressiva 20 Substitutiva 30 Modificativa 40 Aditiva 

~ Artigo, 16 ~ Parágrafo, IIlnci'o: IX 

Texto: 

Acrescente-se ao Art. 16. inciso IX. da Medida Provisória n° 1015/95, a alínea "s": 
"An. 16. ( .. ) 

IX - no Ministério da Justiça: 

s) Coordenadoria Nacional Para Integração da Pessoa Ponadora de Deficiência 

JUSTIFICAÇÃO 

l D Substitutiva 
Global 

Qua'ld~"da cdiçã'o' da Medida Provisória n° 813. de 01 de janeiro de 1995. reeditada pela MP nO 88o(reeditado 
eonjuriUimente às MP's 752. 797. 800 e 813), de 30 de janeiro de 1995: 931 (reedição das MP's 752, 797. 8eO. 813 e 
886/95). de O 1 de março de 1995: 962 (reedição das MP's 752. 797. 800/94 e 931195). de 30 de março de 1995. e. IV,P I -
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1015 (reedição das MPS's 752.797.800.931.962.987). de 26 de maio de 1995. que "dispõe sobre a organização da 
Presidência da RCllública c dos Ministérios. e dá outras Ilrovidências". houve a transferência dos aSSUIllOS que 
consllLucm área dc competência da Coordenadoria Nacional Para Inlegraçào da Pessoa Portadora de Deficiência _ 
COROE. entào subordinado ao Ministério do Bem-Estar Social. para o Ministério da Justiça. conforme estabelece o 
Art. I~. inciso XI. alínea "e". ficando claro o espírito da reforma de apcnas transferir a subordinação da COROE. 

Assim, apresentamos ao art. 16, inciso IX, a adição da alinea "5", com a denominação supra-proposta. 

A emenda atende à solicitação da Federação Brasileira de Instituições de Excepcionais - FEBIEX . entidade da 
socicdade civil de reconhecido e significativos serviços prestados ao País. 

Portanto. presta-se a presente emenda a promover a devida correção na eslrutura da reforma adminislrativa. porquanto 
a proposta cfcti,·a do legislador não foi a de extinguir a COROE. tanlo assim que foram mantidas as suas competência 
c seus cargos. ao contrário do que ocorreu com outros órgãos cuja transformação elou extinção encontra-se claramente 
definida nos arts. 19.21 e 22 da Medida Provisória n' JO!5/95. 

r· .. I Assinatura: 
EMP 101~ _A.s.-\M // 

,/'ltl ! f. ~ \. . 
, 

I /-1"- L (,l '.' 

MPOlOJ5 

00024 

n,,----------·------ PAOPOSlç1o - -----

MEDInA PRDVISORIA nº 1015, ~A 2r,/OS/Q5 

·-C----____________ AUT~----------------------_, 
[ QfPlfTAQO FLllV TO .QRNS 

r.---------------------------~-~I~~-------------------------------------------
6 , O -9.JPRESSVA 2 O -lIUIISTITUITI\IA 3 O -1ItOOIF'ICATI'IIA 4 ~ - AOITIVA 9 0- $U8STITUI"rIVO GL.09AL 

r 

I
~' ----'C------mcTO-----­

IOMENnn AOITIVA 

I 
} 

Rcrescente-se ao Art. 16 inciso JX, da Mp n Q 1015, de 26/n5/95 a 

alrnea "ta com a denomin8ção : Conselho Nacional para Tntegração 

da Pessoa Portadora de Oeficiência. 
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JUSTIFTCHIVA 

~ lei nº 7.853, de 24 de outubro de 198 Q , que dispõe sobre o apoio 

às pessoas portadoras de deficiência, su~ integração social, so~e 

a Coordenadori~ Nacional para Tntegração da Pessoa Portadora de De 

Ficiência- CORO!:, institui a tutela ~dtlrisdicional de interesses ~ 

letivos ou difusos dessas pessoas, discipli~a a atuação do Minist~ 

rio Público, defIne crimes, e dá,outras providências, estabelece m 

seu ~rt. 13, que a COROE, órgão coordenador das ações governamen -

tais e das medidas que se refiram RS pessoas portadoras de defiên­

cia, contará com o assessoramento de órgão colegiado, o Conselho 

Consultivo da COROE. 

Diante do exposto, propõe-se essa emenda aditiva. 

. \ 

J 
00025 J 

MPOIOJ5 

",.---------------- PROJtO'SlÇÂO- ------

MEDIDA PROVISORTA Nº 1n15 , de 26/n5/95 

r' ·-----~-----AUT .. _ orpUTAOO FLAVIO ARNS 

r..:----------==-------------- 11"" ___________________ ---, 
, o -~PRESSVA 2 o . !IU8$TITUITIVA 3 o -IoIOOIrtc ... n.... 4 IKJ -ADITIVA 9 o . SU8STITU(T!VO (>1..08"'1. 

c;·;·,-~ Lr __ -_~'_"'_';'___'6::::::::::::_· ... _·_··_ .. _'Q_-_-_-_-:;L-_-_-_-_-_'_""_,·_'\=X===::~::_-_-:_,,_AC_'~=_"_-__,"-,,_---_-_-_'J 
r.--I' -----TO"Q----------. 

EMENDA ADITIVA 

I 
~crescente-se ao Art. 16, inciso IX, da Medida Provisória nº 1n15, 

de 26 de maio de 1995, a alloea "s" com ~ denominação" Coorde­

nadoria Nacional para Integração da Pessoa portadora de Deficiên-

cia - COROE " 
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JUSTIFICATIVA 

Quando da edição da Medida Provis6ria nº 1015, de 26/05/95, houve 

a transfarência dos assuntos que constituem áraB da competência da 

Coordenadoria Nacional para Jntegração da Pessoa Portadora de Defi 

ciência - COROE ,para o Ministfirio da Justi~a, conforme estahela­

ce o Art. 14, inciso X!, alínea "e", ficando claro o espírito .da 

reforma, de apenas transferir a subordinaç~p da COROE do extinto' 

Ministério do Bem-~star Social para o MinistÁrio da Justiça. 

Todavia, verificou-se a ocorrência de um eqUivoco na redação do 

Art. 18, inciso VIII, da citada MP, e, atÁ o masmo da sua desnece 

sidada, uma vaz que a proposta de transfarência da CORO~ já estava, 

devidamente explicitada na redação do ~rt. 14, inciso XI, conforme 

abordagem anterior. 

Neste caso, seria suficiente apenas adicionar ao ~rt.16, incieo TX, 

uma alínea "s" com a denominação Coordenadoria Nacional Para Inte­

gração da Pessoa Portadora da Deficiência - COROE. 

Com efeito significa tão somente promover as devidas correções na 

estrutura da reforma adminsitrativa, porquanto a proposta efetiva 

do legislador não foi a de extinguir a COROE, tanto assim, que 

foram mantidas as suas competências a seus cargos, ao contrário do 

que ocorreu em outros órgãos cuja transformação e /ou extinção en­

contra-se claramente dafinida nos Art. 19,21 e 22 da referida MP. 

Diante do exposto, propõe-se Bssa emenda aditiva. 

J 
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MPOIOl5 I 

00026 J 
I' Im Q [' Ei1ENDA A MEDIDA PROVIS0RIA Nº ;,~~o;'~Ào--
f'::--------------- .. UfOR---------------~ 
I~EPUTADO MARQUINHO CHEDID 

"1'------::--------------""------------
1 . . SUPIt!.SSlVA 2 ~ . SUIIt$TlTUITIVA 3 i . 'lllOOIf'lCAtM 4 ~ - AOITIVA 9 :--.J . SUeSTITUlTl\lO GL.08Ar.. 

rol'-------------------'oro---------------------~ 
, 

Esta emenda visa incluir uma alínea no inciso VI do artigo 16, 
reorganizando as demais passando a ter a seguinte redação. 

[ 

"Art. 15 - São órgãos específicos dos ~lini5térios: 

............................................................................................................................ 
VI - no Ministério da Educação e do Desporto: 

a) .................................................................................................................... .. 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
g) 
h) 
i) 
j) 
k) 

Conselho Nacional do Desporto; 
...................................................................................................................... 
...................................................................................................................... 
...................................................................................................................... 
.......................................................................................................... 
· ....................................................................................... .. 
· ..................................................................................... . 
· ....................................................................................... . 
· .............................................................................................. . 
· .................................................................................................. .. 

JUS T I F I C A T I V A 

Esta emenda tem como objetivo manter o Conselho Nacional do Des 
porto como órgão específico DO Ministério da Educação e do Desporto. 

) 
i 

l 
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MPOlO15 

00027 J 
[ Deputado E LI A S"-M-U-R--A-D-'u,o, ---"----------~ 

WI' -----'--------"---=:---------, -.X.i . SUPRf.SS.... 2 ' SUBSTlTUITI";' 3 r-, - t.lOO1FICO.1IV{. 4 1- ADIT,.A 9 i· suesll;urTIVO GI..OBA~ l , 

I 

!'sUPrima-"se da MEDIDA PROVISORIA Nº rc;':015 

iCISO VI, ARTIGO 17-00 CAPITULO 111. 

" JUSTIFICATIVA 

I 

DE 29/05/95 A ALINEA "a" DO IN 

o propósito buscado com o Artigo 12 da Medida Provisória, 

1.015 em seu Inciso ~, Alínea "a" de se transformar a recentemente ins 

talada Secretaria Nacional de Entorpecentes em mero Departamento da S~ 

cretaria Nacional de Segurança Públiça trará desastrosas consequências 

para a política nacional de drogas no País. 

Com fim da autonomia da citada Secretaria que perderá seu P~ 

der decisório como Orgão Central de Coordenação e Controle, a questão 

das drogas passará a ser encarada primordialmente sob a ótica da repre~ 

são em detrimento das políticas de prevenção, tratamento e recuperação 

que têm se mostrado tão ou mais eficazes na solução dos problemas liga -, 
dos à área. Há que se considerar que com tal medida, a questão da repre~1 
são estará ligada à Segurança Pública e ao encargo dos agentes policiais' 

que se encarregariam de reprimir a oferta de drogas e pouco ou nada se 

faria para a diminuição da demanda, ou seja, a procura e o uso que são 

a consequência da existência de usuários dispostos a pagar pelo seu con 

sumo. 
Isto posto, julgamos de vital importância a manutenção da e~ 

trutura originalmente proposta para a Secretaria Nacional de Entorpece~ 

tes como Orgão autônomo, com plenos poderes de decisão e responsável p~ 
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l
Ias ações de controle e coordenação da política de drogas para 

I Para tanto faz-se imprescindível a supressão dos citados Inciso 

I naa. 

I 

o País. 

e Ali 

------1 

MPOIOl5 

00028 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a l;llínea "b" do inciso XI do art 17. 

JUSTIfiCAÇÃO 

Em vista de emenda modificativa anterior por nós oferecida ao art. 16, inciso I, 
que trata da estrutura do Min. da Administração Federal e Reforma do Estado, a fim de 
manter a estrutura em vigor anterior á atual edição da MP, é necessária a supressão da 
alínea "b" do inciso XI do art. 17, que transforma da Secretaria de Organização e 
Infoffilática em Secretaria de Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

Sala das Sessões, 31/1: /fC 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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00029 J l 
MPOI015 

--,.~---------------------------" ---- PROPOSIçÃo - ---------

MEDIDA PROVTSORI~ Nº 1n15 , ne 26/n5/95 

r' ------------------------AUTOA 

___ DEPUTADO FL~VID ~RNS 

",,--__________________________ TII>,} ___________________ _ 

1 KJ -S\.IP1ifSSlV4 2 o -SUItSTlTUITI .... A 3 o -MOOlrCATI\oIIIo 4 o ~ ADITIVA 9 0- SUIIIST1Turnvo GI..08AL. 

I r..õ7----------------------------------'~,O--------------------~ 

EMENDA SUPRESSSIVA 

Suprima-se do Art.18 o inciso VII e renumere-se Os nemais. 

JUSTIFIC/lTTIIA 

Qu~ndo da edição da Medida Provis6ria nº 1n15 de 26 de maio de 19 Q., 

houve a transferência dos assuntos que constituem Area dê competê~ 

.eia 'dá Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

,de Deficiência - COROE, para o Ministério de Justiça, conforme es­

:t,abelece o Art.'-14, inciso XI,_ alínea "e", ficando claro o espíri-

10 da refb~ma, ~~ apeM~s transferir a subordinação na COROE no 

extinto Ministério ne ~em-Estar Social para ,o Ministérin da Justi 

ça •• ' " , 
,-', ." 

Todavia~ verificou-se a ncorrência de um eqOivoco na redação no 

Art. 18, inciso IIIII, da citada MP, e,' até o mesmo de sua nesneces 

"si'darle,' uma vez 'que a 'proposta nA transferência da COROE jA esta -

va devidamente explicit,ada na .-edação no ~rt.14, lnciso 1X, confor 

me abordagem anterior. ,,: 
. . .')' , ".' -.1:;" 
Np.ste .cas,o, "leria sufi",iente apenas adicionar ao ~rt.1fi, inciso IX 

'~ma alInia T'8" cóm 
-", 

SU6S ~o~,aOuL'8 de 

a dehominação 
, l~) ~ 

Deficiência -

Coordenadoria Nacional Para Pes '-

COROE. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 9731 

Com efeito significa tão somente promover as devidas correções na 

estrutura da reforma administrativa, porquanto a proposta efetiva 

do legislador não foi a de extinguir a COROE, tanto assim, que 

foram mantidas as suas compet6ncias e seus cargos, ao contr6rio do 

que ocorreu com outros órgãos cuja transformação e/ou extinção en-

contra-se claramente definida nos Art •. 19,21 e 22 da Referids MP. 

Diante do exposto, propõe-se essa emenda supressiva. 

J 
MPOI015 

00030 

I Data: 30/05/95 I Proposição: Medida Provisória nO 1015/95 

IAutor: Deputado Antônio Sérgio Carneiro II N° Prontuário: \82 

10 20 3D 40 50 Substitutiva 
Supressiva Substitutiva Modificativa Aditiva Global 

I Pá...,., I/I IIAM,g., 18 11 Pari, .. r., ~ 1_, VIII I~' 
Texto: 
Suprima-se o inciso VIII, do art. \8, da Medida Provisória n° 10 15, renumerando-se os demais: 

JUSTIFICAÇÃO. 
Quando da cdição da Mcdida Provisória n" 8\3. de OI dc janciro dc 1995. reeditada pela MP nO 886 (reeditado 
conjuntamentc às MP's 752. 797. 800 e 813). dc 30 dejanciro dc 1995: c 931 (reedição das MP's 752. 797. 800. 813 e 
886/95). de O I dc março de 1995: 962 (rccctição das MP's 752. 797. 800/94 c 931/95). de 30 de março de 1995. e. MP 
1015 (rcedição das MP's 752. 797. 800. 931. 962. c. 987/95) . de 26 de maio de 1995. que "dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras pro\·idências". houve a transferência cios 
assumos quc constitucm árca dc competência da Coordcnadoria Nacional Para Integração da Pessoa Ponaclora de 
Deficiência - CORDE. cntão subordinado ao Ministério do Bem-Estar Social. para o Ministério da Justiça. conforme 
estabelece o An. I~. inciso XL alinea "c". ficando claro o espirito da rcforma de apenas transferir a subordinaçio da 
CORDE. 
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Obseryamos. contudo. um equiyoco na redação do art. 18. inciso VIII. das citadas MP's. e. até mesmo de sua não 
necessidade. uma yez que a proposta de transferência da CORDE já estava deYidamente explicitada na redação do ,~rt. 
14. do inciso Xl. conforme já explicitado. 

Sendo assim. apresentamos a supressão do referido inciso que atende. também. à solicitação da Federação Brasileira 
de Instituiçõcs de Excepcionais - FEBIEX. entidade da sociedade ciYiI de reconhecidos e significativos serviços 
prestados aos portadores de deficiência fisica c ao Pais. 

Portanto. presta-se a presente a promover a devida correção na estrutura da reforma administrativa. porquanto a 
proposta efetiva do legislador não foi a de extínguir aCORDE. tamo assim que foram mantidas as suas competênCia. e 
seus cargos. ao contrário do que ocorreu com outros órgão cuja transformação elou extinção encontra-se claramente 
definida nos arts. 19.21 e 22 da referida Medida Porúsória n° 1015/95, 

Assinatura: 
('mplOt5 _ b.sam 

l 

MPOI015 

00031 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se as alúleas "h" e "c" do inciso XI do art. 18. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à inconstitucionalidade do art. 37, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto .sob a forma de autarquia, é necessária a supressão deste 
dispositivo, mantendo-se os órgãos atuais até que lei especifica disponha sobre o tema: 

Sala das s:~~sões, ?:, I ! ri ~ f 

-, 



_ Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quarta-feira 7 9733 

MPOlO15 

00032 

/ ,." O [' EMENDA ~ MEDIDA PROVISDRIA Nº ;:O~~'~Aon I 
._, __ ;;~~TUARIO_ -'} 

Ii! • ..---------------------,,',----------------------, 

1 "..X..: - SUPAUS!VA 2 C . SU8STlTUITI\I4 .3 ~ 'lloorf'ICATJ\oIl, 4 ~ - AOITIVA 9 :~ . suesrlTUrTtVO GLDeAL 

r---II."IT'I:;; ------ -M'<AGRAF.')--____ "'C'Sl ______ ~'.t"'[I. ___ ~ 

I 18 XI b 

r.1'~--------------------------------'n~---------------------------------_. 
, 

Esta emende visa suprimir a alínea "b" do inciso XI do artigo 
18 sendo que o mesmo passa a ter a seguinte redação. 

"Art. 18 - Ficam transferidas as competências: 

............................................................. 
XI - No Ministério da Educação e do Desporto: 

a) do Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao 
Adolescente - PRONAICA, de que trata a Lei nº 8.642, de 31 de março de 1993, 
para a Secretaria de Educação Fundamental; 

b) da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional de Desenvolvi 
mento Desportivo - FUNDESP, para o Instituto Nacional de Desenvolvimento dCl 
Desporto - INDESP." 

JUS T I f I C A T I V A 

Esta emenda visa suspender a transferência de competência do 
Conselho Superior do Desporto, para o Conselho Deliberativo do Instituto Na­
cional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP. Tal suspensão deve-se ao fa­
to de que, c Conselho Superior de Desporto não deve ser extinto, conforme e­
menda por mim apresentada nesse sentido. 

\ 
7 
2 J 
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MPOlO15 

00033 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao inciso X do artigo 18 a seguinte redação: 

"Art. 18 .... 

X - relativas a modemização administrativa, infonnação e infonnática, 
recursos humanos e serviços gerais das Secretaria de Administração 
Geral para a Subsecretaria de Assuntos Administrativos da Secretaria 
Executiva, em cada Ministério, e as relativas a planejamento, orçamento 
e finanças das Secretaria de Administração Geral para a Subsecretaria de 
Planejamento e Orçamento da Secretaria Executiva, em cada Ministério." 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 18, ao fazer a transferência de competências, não define as divisão de 
competências das SAGs entre as subsecretarias criadas na estrutura da Secretaria 
Executiva e que tem a finalidade de substituí-Ias. Para evitar solução de continuidade, faz­
se necessária a presente previsão legal. 

Sala das Sessões, .q, ~ /í JQ\ 

Oep. Miguel Rosseto - PT!RS 
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MPOIOl5 

00034 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao parágrafo único do art. 18, a seguinte redação: 

"Art. 18_ .. 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional do 
Centro-Oeste, órgão integrante do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, será presidido pelo Secretário-Executivo da Câmara de 
Políticas Regionais do Conselho de Governo." 

JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo (mico do art. 18 defme que o Conselho Deliberativo do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro Oeste passa a integrar a estrutura da Secretaria 
Especial de Políticas Regionais, do Ministério do Planejamento e Orçamento. Todavia, o 
mesmo Conselho é órgão da estrutura específica do Ministério, logo vinculado diretamente 
ao Ministro de' Estado do Planejamento e Orçamento. Trata-se de uma incorreção da 
Medida Provisória cuja solução propomos através da presente emenda, assegurando a 
participação do Secretário de Políticas Regionais na condição de Presidente do Conselho. 

Sala das Sessões, ~\ /r/ ~ç 

I ~'. ~\l.\ ~~ .~" ~~\ \ _ I \ 'J 
\ \ 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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MPOlOI5 

00035 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no inciso XI do art. 18, a seguinte alíl1ea: 

"18. '" 

XI - no Ministério da Educação e do Desporto: 
... ) das Secretaria de Projetos Educacionais Especiais para a Secretaria de 

Educação Fundamental. 

JUSTIfICAÇÃO 

Embora extinto o cargo de Secretário de Projetos Educacionais Especiais, assim 
como a Secretaria de que era titular, as suas competencias não foram transferidas para 
nenhum órgão, lacuna que pretendemos superar com a presente emenda. 

Sala das Sessões, 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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MPOlO15 

00036 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a alínea "b" do inciso 'vlIl do ar!. 19. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à inconstitucionalidade do art. 37, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do De3porto sob a forma de autarquia, é necessária a supressão deste 
dispositivo, mantendo-se a Secretaria de Desportos na estrutura do Ministério até que lei 
especifica disponha sobre o tema. 

Sala das Sessões, 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 

MPOlO15 I 

00037 J 
I' 
r' --------------~IJTOR _ DEPUTADO MARQUINHO CHEDID 

r.1'-------------------""'------------· -----------, 
I 1 X ; . SUP~ssrVA 2:---: - SU8$TITUITIVA .3 I . "'OO.f'IC,ATt.IA 4 I , ... OfnVA 9: I - SUIISTITUtTr .... o Gt..OIIAI.. 

~ 

r:---- ""1"'1:., ---------.:. ... AGRAF .. )------- "'C'51 _______ tl'_,"C!':.(.----, 

I 19 VIII a 

Ir.,---=----------------TI!':XTO--------------------, 
: 

Esta emenda visa suprimir a alínea "a" do inciso VIII do artigo 
19 sendo que o mesmo passa a ter a seguinte redação. 



I 
I 
I 
! 

r 
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"Art. 19 - Ficam extintos: 

.............................................................. ., 
VIII - No Ministério da Educação e do Desporto: 

a) a Secretaria de Desportos; 
b) a Secretaria de Projetas Educacionais Especiais." 

JUS T I F I C A T I V A 

Esta emenda tem cama objetivo evitar que seja extinto o Conselho 
Superior de Desporto, considerando que, com a extinção do mesmo seja criado a 
Conselho Deliberativa, de livre nomeação da Presidente da República, impedindo 
a participação democrática quando necessária, das segmentos desportivos. 

V/ 

MPOlO15 

00038 

MEDIDA PROVISORIA NQ i .015. DE 1995 

EMENDA ADlTIV A 

Acrescente-se" artigo . 20, com seguinte 

reda~ão, renumerando-se os demais: 

·'Ar~. 20. ~ Fundo Constitucional ac Financia-

menta ào Centro-Oeste FCO passa' & ser normatizado e 

supervisionado por Conselho Deliberativà' composto pelos 

Governadores do Distrito Federal e dos Estados de Goiás, de 

Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, pelos Ministros de 

Estado do Planejamento e Orçamento, da Fazenda, da 

Agricul turõ., do Abastecimento e da Reforma Agraria, e da 

J 
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Indus~riü, do Comercie do Turismo po:.- (quatro) 

represen'Cantes das classes pat:ronais de ::raoalhadores da 

Região Cen~ro-Oes~e. 

§ l0 A presidência do Conselho sera exercida 

por um dos Governaâores membros, em sistema rotativo anual. 

Os representantes classistas 

nomeados pelo Presiden~e da Repúblic~, median~e indicação 

encaminhada.' em sistema rotativo anual, pelas respectivas 

Federacóes es~aduais ao Ministro do Planejamento e Orçamento, 

l:"epresentaçao :=lassisto contara, 

permanentemente. com ü participacào das (quatrol Unidades 

da Federação integrantes da Região Cen~ro-Oeste, observada a 

alternãncia anual e a seguin~e distribuição: 

I um represen~ante da classe patronal dos 

setores agropecuario e de minera~ão; 

II um . 7epre,sent:an~e . dos trabalhadores da 

agriculttirh." ~ecua~ia e mineracao; 

,III um ~~B~~sentante d~ =lasse oatronal 

à~_ ,inàustr.ia, inc.lu~da L:. aaroinàustría: , -
IV um . ·represen~ante dos ::.rê\balhado~,e.':~ da 

iadústria, incluida, a agro~ndústri, . 

.: ~-
§ 4º Competira ao Ministerio do Planejamento e 

Orcamento prestar todo o apoio '" tecnico e administ'rat'ivo 

necessario ao Íuncionamento do 
1 ;, I 

Conselho, atraves da 
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Secretaria Especial de Políticas Regl.onai~. Que exercera ã 

funcào de secretaria-executiva do colegiado, proporcionando-

lhe os meios necessários ao exercí~io de sua competência. 

§ 5 Q Pelas atividades exercidas no Conselho 

seus membros não serão remunerados. 

§ 6 Q As despesas porventura exigidas para o 

comparecimento ás reuniões do Conselho ~onstituirào anus dos 

respe~tivos orgãos'é entidades representadas. 

§ 7Q As deliberacaes ao Conselho serao tomadas 

por maioria aosolu~a de votos~ observaãa presenca m~nima para 

vota~áo de 8 (Oitol membros. cabendo ao Presidente O voto de 

qualidade. 

" 8° Cada membro titular tara a indicação de 

suplentec.que, para os Ministerios representados, serão seus 
. . ' 

respe~tivos Se~retarios-Executivos e, no caso dos 

representantes classistas. membros das respectivas entidades 

dê ·classe. 

., . 
ao o !Jro!Jrio Conselho dis!Jora em regimento 

interno, no prazo c18 90 (noventa) àias. sobre suas demais 

normas de funcionamento, Qbservaàas as atribuicões constantes 

do art. 14 da Lei n Q 7.827, de 27 de setembro de 1989." 
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JUSTIFICAÇÃO 

o Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste - FCO constitui importante instrumento de apoio 

ao desenvolvimento econômico e social da Região Centro-Oeste. 

A destinação dos recursos desse Fundo, tanto 

para o financiamento direto dos setores industrial, extrativo 

mineral, agropecuário e agroindustrial, como para a melhoria 

da infra-estrutura regional reveste-se de caráter estratégico 

para as Unidades da Federação que compôem a Região. 

A extinção da Superintendéncia de Desenvol-

vimento da Região Centro-Oeste - SUDECC, com base no art. 1º 

da Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, gerou distorção na 

administração dOs recursos, que, por mandamento 

constitucional, são destinados ao financiamento das 

atividades produtivas da Região Centro-Oeste. 

O Conselho Deliberativo do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste previsto na 

Lei nº 8.490, de 19 de novemb'ro de 1992, nunca chegou a ser 

efetivamente implantado· .. · 

Como resultado, no tocante a gestao do FCO, a 

Região Centro-Oeste passou, a partir de 1990, a ser tutelada 

pelo Banco do Brasil. 
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Mesmo reconhecendo toda a enorme contribuição 

dessa centenária instituição financeira para o 

desenvolvimen1:o da Região, especialmente em sua área rural, 

não podemos deixar de admiti~ ~ urgente necessidade de 

oromove::- moáernl.zaçào da ges1:ao do FCO ã exemplo de 

outros Fundos federais e, principalmente, de voltar a 

conceder tra1:amento eqüànime às três macrorregiões menos 

desenvolvidas do Pais ,. devolvendO ao Centro-Oeste o forum 

representativo, que lhe foi retirado no Governo iniciado em 

1990. 

Urge, ainda mais, que se dê à gestão do FCO a 

transparência, a agilidade e a racionalidade que as classes 

produtoras do Cen1:ro-OeS1:e justificadamente reivindicam. 

Para tanto, propõe-se, pela presente Bmencia, 

l10va cOJllposição a no:rmas de funcionamento para o Conselho 

Deliberativo do Fundo Constitucional ele Financiamento elo 

CentI."O-Oeste, com • particip8Çlo dos Covernador.. das 

Unidades da Fec1erayão integrantes da Rlilgião, bem como 

do. Ministros de istado euja& Pastas têm sua atuação 

diretamente relacionada com o fomento ls atividades 

produtivas, passando, ainda, a 

repre •• ntantes de trabalhadores 

Oésts. 

contar ° Colegiado ooa 

• e~resArlos do Cel1tro-

A nova oomposição do Conselho Deliberativo 

"assa a ter representatividade compativel com a importância 
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estratégiea de que hOje se~reve&te o Fundo em que5tão para a 

econom1a da Região, • deverá ensejar a otlmisação da alocaçAo 

de seus recursos, mediante debate aberto e tranaparente sobre 

a íorma e as condlí1ôes de sua aplicação, à luz dos 111&15 

elevados inter ••• es regioftaia. 

o novo Conselho devolverá, ainda, ao Centro­

Oeste um órgão colegiado onde poderão ser debatidos e 

equacionados, da forma mais abrangente, os graves problemas 

que afligem a Região, a exemplo do que jll acontece com ali 

Regia •• Norte e Nordeat:a. 

Sala das Sessões, &111 de de 1995. 

\V~tV-'" 
Deputada MARISA SERRANO 

MPOl015 

00039 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso V do ar!. 21. 

n JSTIFICAÇÃO 
Face à inconstitucionalidade do art. 37, que cria o Instituto Nacional de 

Desenvolvimento do Desporto sob a furma de autarquia, é necessària a supressão deste 
dispositivo, mantendo-se cargo de Secretàrio de Desportos até que lei específica disporiha 
sobre o tema. 

Sala das Sessões, 

- PT!R5 
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MPOI015 

00040 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao inciso VII do art. 21 a seguinte redação: 

"Art. 21... 

VIII - de Secretário de Serviços Gerais em Secretário de Recursos 
Logísiticos, 110 Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado." 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à emenda por nós oferecida' ao art. 16, inciso I; é necessário corrigir-se o 
art. 21,. VIII, mantendo-se o cargo de Secretário de Organização e Informática do Min. da 
Administração Federà.l e Reformá do Estado. 

\ . \ 
\ ,j 
\ ' 
\ ' \. ' 

. " 

Oep. MigúÉ31 ROssetó'':' PT IRS 
, .. 

• I •. 
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MPOlOI5 

00041 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao parágrafo único do rutigo 24. a seguinte redação: 

"Art. 24. '.' 

• 
Quarta.feira 7 9745 

Parágrafo único. Os cargos de que trata este artigo conferem aos seus 
titulru'es todos os direitos, deveres e prerrogativas de Ministro de Estado, 

, bem assim o tratamento a este dispensado." 

JUSTIFICAÇÃO 

A atribuição aos titulares dos órgãos da Presidência e ao titular da Seetetaria­
Executiva da Câmra de Políticas Regionais do Conselho de Governo das "prerrogativas, 
garantias, vantagens e direitos equivalentes aos de. Ministro de Estado" (art. 24) é 
inconstitucional: fere tanto o art. 37, XIII, que veda a vinculação de vencimentos para o 
efeito de' remuneração de pessaal; quanto oart-I 02, '1, "d" que prevê forum privilegiado 
para o julgamento dos Ministros de· Estado. A extensão desta prerrQgativa não pode ser 
feita a não ser que o titular do cargo tenha o }'status" ministerial pleno. Além disso;. não 
pode o titular destes cargos delegar as atribuições previstas no art. 85 a quem não tenha a 
condição de Ministro de Estado (art. 85, § úniço). No caso da AGU, foi atribuído ao 
Advogado-Geral da União "os direitos, deveres e prerrogativas de Ministro de Estado, bem 
assim o tratamento a este dispensado"; .Assim, ao Advogado-Geral da União se atribuiu o 
status pleno de Ministro de Estado, e não'apenàs as "prerrogativas, garantias, vantagens e 
direitos". A emenda visa dar redação que assegure 'a mesma regra, o que contoma as 
objeções constitucionais apontadas. Quanto à atribuição ao Secretário-Executivo da 
Cãmara de Políticas Regionais. do meSII)O .status, não nos parece conveniente que, sendo o 
mesmo também titular da Secretaria Especial de Políticas Reiionais, deva ter o tratamento 
de Ministro de Estado, já que esta é órgão do rtnistério do Planejamento e Orçamento. 

Saladas Sessões, ~\!\/~~ 1/ ~ \.\ k/ 
V~y~ 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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PROPOSiÇÃO 

MEDIDA PROVIS6RIA N" 1.015, de 26 de maio de 1995 

AUTOR 

Deputada MAR/SA SERRANO 

Junho de 19~5 

PRONTUARIO 
I-/.j c-

I ( ) SIIPRESSIVA 2 ( ) SI'RSTITI'TIVA 3 ( ) MODIFICATIVA ~ (1) ADITIVA 9 ( )SUBSTlTUTIVO GERAL 

I'AGINA 

l/I 

seguinte: 

I ARTI(;O 
. 26 

PARÁGRAFO 

TEXTO 

INCISO I 
; 

ALINEA 

Acrescente-se ao art. 26, como inciso I, renumerando-se os demais, o 

"I - definir a política nacionardo dcsporto;" . 

JUSTIFfCAÇÃO 

. k,criação do cargo de Ministro de Estado. Extraordinário dos Esportes, a 
qucm estarão ligados os órgãos responsáveis pela operacionalização da política 'nacional de és portes 
(art. 46), bem comO a c'ltinção da Secretaria de Desportos e do Conselho Superior de Desporto (art. 
19, inciso VIl!, alineas ".a". e "b"), anteriormente ligadas ao Ministério da Educação e do Desporto 
(MEL) sllger~11I qi'i:' a defini~'ão da politica'nacional do desporto não poderá continuar afeta ao MEC . 

. . ; 
Entendemos que. tais definições deverãó ocorrer' no· âmbito dos' órgãos 

especificas (Instituto Nacional de Desenvolvimento do Esporte e de seu Conselho Deliberativo) 
vinculados ao Ministro de Estado E'Itraordinário dos Esportes, pelo que apresentamos esta emenda. 

Assinatura I 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 7 9747 

MPOlOI5 

00043 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao § 2° do rut. 27. a seguinte redação: 

"Art. 27 ... 

§ 2°. O Presidente da República encruninhará ao Congresso Nacional 
projeto de lei para incluir o Secretário-Executivo da Câmara de Políticas 
Regionais nos Conselhos Deliberativos da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e no Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA." 

JUSTIFICAÇÃO 

o § 2° do art. 27, ora emendado, determina que o Poder Executivo envie ao' 
Congresso Projeto de Lei ,Complementar para incluir o Secretário de Políticas Regionais 
nos Conselhos Deliberativos da SUDENE, SUFRAMA e SUDAM, de acordo com o art. 
43, § 1°, II da Constituição. Todavia, a Constituição não exige que se trate da organização 
ou dos conselhos destas entidades por lei complementar, mas da composição de 
organismos regionais destinados à execução dos planos reginais integrantes dos planos 
nacionais de desenvolvimento econômico e social aprovados conjuntamente com estes. 
Ou seja: os Planos definirão organismos regionais específicos, que não são as entidades 
autárquicas mencionadas, mas órgãos específicos a serem criados. Assim, a melhor 
solução é pela via de lei ordinària, e incluindo-se o Secretàrio-Executivo da Câmara de 
Políticas Regionais do Conselha de- Governo,. cargo criado pelo art. 27 cujo titular 
acumulará as funções de titular da Secretaria Epecial de Políticas Regionais do Ministério 
do Planejamento, para a qual não foi criado o cargo de titular. 

Sala das Sessões, ~ Vr:/ - \\ 

~ W~ 
Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. no artigo 28. o seguinte inciso: 

"Art. 28 .... 

... - de Ouvidor-Geral da República, código DAS-I01.6 e de Ouvidor­
Geral da República Adjunto-DAS- 101.5, no Ministério da Justiça." 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de previsto o órgão Ouvidoria Geral da República no. Ministério da 
Justiça, não foram criados os cargos de Ouvidor-Geral e Ouvidor-Geral Adjunto destinados à 
sua implantação. Estes cargos foram, entretanto, objeto de proposta nos termos de Projeto de 
Lei enviado ao Congresso em 29 de· dezembro de 1994. 

Sala das Sessões, ~ \j \"1 Qr . 

Dep. 

, , 
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I' 01 / "06/ 951 "1'----M-E-D-ID--A-PR-O-V-,S-O-RíA1015.-DE~26-.05.199-5~-

r--,S=-=E::-:N-:c-A=-=O=-=O=-=R=----=-JO::..-N:-OA-c-S=-=P=IN=HEIRO 
. ' -I,--N- PRONTUARIO-] 

r..,.---------------------TlP0------------ ,--_____ _ 
1 0- SUPRESSIVA 2 O -SUBSTITUITlVA 3 ~ MODIF"ICAjlVA 4 O -AOITI"A 9 0- SUBSTlTUITIVO GLOéAL 

r..,.-------------~------T~TO---------------______ _; 

Emenda Modificativa à Medida Provisória nO 1015, de 26 
maio de 1995, que "disp6e sobre a organizacão da Presidência 
República e dos Ministérios, e dá outras providências". 

Dê~se' ao artigo 30 a seguinte redacão: 

"Art. 30 - O acervo patrimoni,a:.j.. dq,L órgãos referidos 
no. Art. 19 desta Medida Provisória será transferido para os 
Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes 
átribuições, facultando o Poder Executivo a alienar o excedente 
ou doá-los aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou, 
mediante autorizacão legislativa específica, a instituicõ.es de 
Educação, de Saúde ou de Assistência Social, sem fins 
lucrativos, reconhecidas na forma da Lei". 

JUSTIF,ICATIVA 

A exigência constante no art. 30, da Medida 
Provisória, de somente alienar o excedente ou doar aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios ou a instituic6es sem fins 
lucrBtivos do acervo patrimonial dos órgãos extintos "após 
inventário", condicionará essas doaç6es e alienações à conclusão 
total do inventário, ficando, portanto, na dependência de um 
complexo trabalho burocrático. 
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Ora, existem bens que não são de interesse direto dos 
Ministérios ou órgãos que absorveram as funcões das entidades 
extintas e que, pelas características poderão ser doados tão 
logo sejam identificados, dando-se a eles utilidade social 
imediata. 

Além do mais, ao se postergar aos doacões ou 
alienações se estará certamente, dispendendo recursos 
financeiros com a manutenção de bens desnecessários, permitindo 
que sejam deteriorados pela não conservação adequada e pelo 
desgaste natural da não utilização, além de correrem o risco de 
se tornarem obsoletos, no tempo. 

MPOI015 

00046 

J 

I' O 1 / O~T~7Y5l 
",~~---------_____ PROPQSICÃO ~ ----

MEDIDA PROVISORIA Nº 1.015 DE 26 DE MAIO DE 1995. 
--__ AUTOII _______________ ~ 

[ 
__ N!' P" .. 'I'; ... t~4ItiO _ • 

'. I 'I 376 MARCELO BARBIERI 
"'.,-___________________ flf''' _____________________ --, 

, O -SUf>RESSlVA 2 IX] - SUBSTlTUITIVA 3 O -MOQlrlCAll\illlo 4 O -ADITIVA 9 O": sueSTITUITrVO GL.OeAI. 

r 1 ;A;'.~ LC __ ..:3:.:3~A._"_G'_-:_-_-:_-_,.1..-_-_-_-~_ .. _ .. _'G_RAF_O~::::::~~:::_'_"_"_'~=====~::_-__ .. _-"_E_.~~~~~~~ 
~I·---------------------T~TO-----------------------, 

, ,-

Dê-se ao Art. 33 e seus parágrafos a seguinte re-

dação: 

"Art. 33 - O Presidente da RepGblica e~caminhará 
ao Congresso Nacional, no prazo de 90(noventa) dias a contar da 

publicação desta Lei, projeto de lei propondo a criação da AgênCia' 

Brasileira de Inteligência(ABIN), autarquia federal de natureza ci­

vil, ~iretamente subordin'a'da ao Presidente da RepGbli'ca, com a fina­

lidade de pJ,.anej,;r e executar, em caráter permanente, atividades 
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sigilosas de inteligência e contra-inteligência, indispensáveis à 

defesa do Estado democrático e da sociedade. 

§1º - A Agência Brasileira de Inteligência será 

criada por absorção da ,Subsecretaria de Inteligência e do Centro de 

Pesquisa e Desenvolvimento para Segurança das Comunicações, órgãos 

integrantes da estrutura básica da Secretaria de Assuntos Estratégl 

cos da Presidência da República. 

§ 2º - A A8IN será dirigida por um Presidente 

que ocupará cargo de natureza especial, nomeado pelo Presidente da 

República após aprovaçãodo seu nome, em sessão secreta, pelo Senado 

Federal, e terá até cinco diretores, de livre nomeação. 

porá 

§ 3º - O projeto de lei de criação da A8IN 

sobre o campo de atuação da atividade inteligência e 

dis-

con-

tra-inteligência, a fiscalização interna e o controle externo a ser 

exercido pelo Poder Legislativo. 

§4º - O Prbjeto de Criação da ABIN facultará ' 

aos servidores do quadro efetivo da Secretaria de Assuntos Estraté­

gicos, bem como aos requisitados de outros órgãos, o direito de op­

ção pela permanlncia no quadro da Secretaria ou de transposição 

para o novo órgão, independentemente da lotação átual. 

§ 5º - Fica ~Poder Executivo autorizado a 

conceder aos servidores em exercício na A8IN gratificação especial' 

de representação, pelo desempenho de atividades típicas de Estado' 

na Presidência da República. 

JUSTIFICAÇ1l0 

A redação original constante do caput do Art. , . 
33 da referida Medida Provisória é inconstitucional, por contrariar 

os princípios estabelecidos nos artigos 37, XIX e 68 da Carta Magna. 

I 
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Estes dispositivos exigem lei específica para a criação de autarquias 

e estabelecem os limites e procedimentos da delegação legislativa. 

A criação de um organismo novo de Inteligência por Decreto não ~ o 

melhor caminho para conferir legalidade, legitimidade e o indi~pen­

sável controLe do Poder Legislativo sobre o exercício de tão rele­

vante atividade para o Estado brasileiro. A proposição que ora apr~ 

sento aponta as linhas mestras que, no meu entender, devam balisar 

de um organismo moderno de Inteligência, segundo manifes­
rio Presidente da Re ública. 

--------ASSlNATURA 

J = I 
J ,~ . .. 

MPOI015 

00047 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 33 e seu parágrafo segundo, a seguinte redação: 

"Art. 33. O Poder Executivo sUQmeterá a9 C.ong.r:esso Nacibp!lJ; no Pf!i~Q: 
de 180 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de lei prQpondo a 
criação da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, autarquia federal 
vinculada 'à Presidência da República' destinada a planejar e executaI' 
atividades de natureza permanente relãtivas' 'ao levantamento,. coleta e 
análise de informações estratégicas, planejar e executar -atividades ·de. - --
contra-informação e executar atividades de natureza sigilosa necessárias 
à segurança do Estado e da sociedade. 

§ 20
• Enquanto não for constituida a Agência Brasileira de Inteligência, 

as atividades exetcidas pela Subsecretaria de Inteligência da: Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República serão supervisionados 
pelo Secretário de Assuntos Estratégicos. " 

',' , 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação. original é inconstitucional ao conceder ao Poder Executivo 
delegação legislativa para a criação de entidade autárquica; o que, ao teor do art. 37, XIX, 
que exige lei específica para esta finalidade. Além disso, o § 2° determina que as atividades 
da Subsecretaria de Inteligência da SAE, enquanto não for criada a Agência Brasileira de 
Inteligência, serão supervisionadas pela Secretaria Geral da Presidência. No entanto, a 
Secretaria Geral está no mesmo nível hierárquico da SAE, que é a autoridade superior à 
referida subsecretaria. Além disso, a supervisão ministerial somente deve incidir sobre 
ógãos e entidades do próprio ministério, nunca sobre os de outro órgão. 

Saia das Sessões, 'J,.l/ r: I ~, 

MPOI015 -

00048 

r19/0~"~ ~r __ ~M~e~d~~~'d~a~p~r~o~v~i~s~ó~r~i~a~n_9~1~O~1~"~;~7~;_~_-________________________ ~ij 

r AUTOR--------------, 
Senador ROMEU TUMA - PL/SP 

r..------------------------TlP..J-------------________ ---" 
, O . SUPRUSlVA 2 O . sunrtTU1T1VA 3 ~ - MIXIt'ICA'tM 4 O -ADITIVA 9 O -$U8$1ITUITI'IO GLOU.Io 

r 'A.". --"J c~. __ · _.~~;_;_ .. _'=====::~~_-_P._.A_' ... _AF_O====~:=~~_-....;...'"'_.s_.=====~:==~~_._"_·N'_·======)I 

I 
.. ·----~--------------~~--------~-----------,II 

Dê-se ao artigo 33 a seguinte redação: I 
I . -, 

"Art. 33 - O Poder Executivo ::;ubmelerú ao Congi-e::;::;o Nacional, no prazo de 
120 dias a contar da publicilyão desta Lei. Projeto ut: Lei propondo a criação"Ua 
Agência Brasileira de Inteligência - ABIN. " 
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Parágrafo único " Enquanto não for constituída a Agência. 
Bra..<;jleira de Inteligência. a Subsecretaria de lnteligência. que integra a 
e~1nltura da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
fica superTh,-1.onada pelo Secrek'uio-Geral da Presidência da República". 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa dei.xar claro que as principais 
4efinições sobre a Agência Brasileira de Inteligência, tais como atribuições, 
estrutura, áreas de atuação, controles e ~ustes adtnitlli,trativos pertinentes, 
deverão necessariamente ser discutidas e referendadas pelo Poder Legislativo, 
a exemplo do que ocorre nos países democráticos. 

-.. : .. '.-' 

MPOI015 

00049 

,'01 / ~.; ~795]' r.'---I'I-E-O-I-O-A-P-R-O"\J--I-S-O-R-I-A-N-Q- ';O~~'~A~ DE 26/05/95_ 

r ... :.,... ===O=E=P=U=T=A:O:O=:L:U~I Z:::..-....;-Plc:.; -O:..:R=E=I=R:A~_,u_T"" ____________ ---,1 \-, -" ;;;uÁ"o-J 
r..-----------------'".,-----------------___, , o -SUPRES$VA 2 [E] -Su8STITU1TIVA 3 o -MOOIFICATIIfA 4 o -AOrTl\lA 9 o -SUeSTtTUf"I'IVO GLOBAL 

r.1,-----------------T~O----------------___, 

, 
I 
I 

I 

Dê-se eo Art. 33 e seus parágrafos a seguinte redação: 

"Art. 33" - O Presidente da Rep6blica encaminhará ao 

Congresso Nacional, no prazo de 60 dias, projeto de lei propondo 
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a criação da Agência Brasileira de Inteligência(ABIN), autarquia 

federal, de natureza civil, vinculada à Presidência da República, 

com a finalidade de planejar e executar atividades de caráter 

permanente relativas a coleta, análise e difusão de informações 

estratégicas, planejar e executar atividades de contra-inteligência, 

e executar atividades de natureza sigilosa necessárias à defasa 

do Estado democrático e da sociedade. 

Parágrafo único - A Agência Brasileira de Inteligfficia 

terá um Presidente, nomeado pelo Presidente da República após 

aprovação do seu nome pelo Senado Federal, e até quatro direto­

res, de livre nomeação. 

JUSTIFICAÇAO 

Na forma coma está redigida, o art. 33 incide em in­

constitucionalidade ao conferir ao Poder Executivo delegação pa-

ra a criação de autarquia, pois a Constituição, em seu Art. 37 • • 
X1X, exige lei específica pará esse fim. Colide, também, com os 

princípios constitucionais da delegação legislativa, previstos 

no Artigo 68. Além disso, a"ciiação de uma entidade dessa natu-

reza requer a apreciação da Congresso, Nacional, o mesmo 

rendo com relação à nomeação do seu dirigente. 

ocor-

Julgo desnecessária a manutenção do § 2º, conside 

rando que, por força do Decreto-Lei 200, a supervisão ministe-

rial deve ser exercida pelo titular da Secretaria de Assuntos Es 

tratégicos, órgão ao qual pertence a Subsecretaria de Inteligência. 

; 
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MPOlO15 J 00050 
---- PROPOSiÇÃO - -----

I'01/~'~/951 • 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1 . 015 , de 26 de MAIO de 1995. ~ 

FOEPUTADO JORGE MALULY NET;~~ 1-'-" ;;~,,,o-J 
r. • .-------------------"""'-------------------.~ , O -SUPRESSI .... A 2 O -!lUBSTITI"IITIVA 3 [X] -MOOIF'ICATM. 4 O -ADITI\lA 9 0- SUaSnTUrTI .... O GLOBAl.. 

r .A,,,," -~ L.C __ ·~~_A..:;..:';_' ==========~_ .. _RA_''"_''_D==========~_'''_NC_'S_. =~~~~~:~~~~=_AC_ .. _"_ -_-_ -_-_ ---.J-' 
r..~------------------T~TO------------------------~ 

Dê-se ao artigo 33 a seguinte redação: 

"Art. 33 - O Poder ExecutÍvo submeterá ao Cong,n;::;;,:<, Nacional, n<, praw J, 
120 dias a contar da publicação desta Lei. projet l ) de lei propondo a cria~:ã() de 
uma estrutura de inteligêncIa para a PresidêncIa da República. 

Parágrafo único· Enquanto náo for comtituída a estnl1ma de 
mteligência da Pre:::idência da República. a Sub:::ecretaria de lnteligénci3 qm 
integra a estrutura da :::iecretllii3 de j\s:mmo,:, E:;trall:glco~ da Presidêno;.; Ü;.; 

República". fica ::upcrvEiouada pelo Secretiuio-GeraI di; Prcsldencül G;, 
República. 

JFSTIPIC.4.C:tO 

~ A presente emenda Vlsa deL'm.r claw. qUe <!-' prulclpms 
definições sobre a eSlmtura de inteligência dJ Presidência da Repúblic.:l. tais 
como atribuiç.õt':-;, orgculOgrmna. áreas (.h: ,úuaç'àll ,'ontroÍt's e aí u~l\,,: 
administrativos perlinenlt;:> ueverão nece::;saria."Tlcnte. ;;n JjoocutiJa;; e 
referendadas pelo Poder Legislativo .. tendo em vista. prinCIpalmente. adequar 
as ações de inteligência às necessidade" de preservação dosdireltos t:' da_' 
überdades individuais, característlcas essenciaiS do regime demncrmicn. 

Visa pennitir também que <) próprio Executivo refoTlTIult­
ca,o jl1Ígue pertinente. a natureza Juridic::J da e:"tmtma {autarquá secrç·tana. 
ele), a demasladiJ amplitude de açôes da tstmtum t: U :ma própna dt:;lgl1UÇâ(l. 

motIvo de nrotestos. nor exemnlo. da Associacão Braôüelfa de Imnrensa ( .ABTi 
.l. - ~. ". • 

I 
~ro.------------------------------------Ü~~'JA 

. / /7/;1'y l 
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I' 01 I ~~ 195 I I' MP NQ 1. 015 , de 26/05/95 -I 

r' ---------·-----AUTOR----------------, 
__ DEPUTADO EXPEDITO JONIOR 

r..------------~---------llrJ-------------------------, 
1 U -SUPtttS7VA 2 U - SUIt$TITUtTIVA 3 (KJ -NOOIrlCATI\oa 4 ~ - AOltlVA 9 o -$uaSTITUITIVO GLOeAL. 

I~C:'S .. ---'iAL'NEt. 

r.1·~---------------------~TO---------------------__, 

o artigo 33 passa a ter a redação que se segue: 

Art. 33 - O Poder Executivo submetará ao Congresso Nacio-

nal, no prazo de 90 dias a contar da publicação desta lei, projeto 

de lei de criação da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN). 

JUS T I FI C A ç A O 

Em decorrência das alterações propostas aos artigos 3º e 

5º, a redação do artigo 33 também é reajustada. 

Além disso, corrigem-se as imperfeições jurídico-adminis­

trativas e de entendimento do que sejam as ações de Inteligência em 

um regime .democrático, constantes da proposta Governamental. 

,~ 

~----------------------~----~\~,~roo~,~------------------------------_, 
10 \~\~ 

\ \\ \ \\ " 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao rutigo 34. a seguinte redação: 

"Art. 34. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, no prazo 
de 180 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de lei propondo a 
criação da Fundação Nacional de Pesquisa, mediante a absorção dos 
Institutos referidos nas alineas "g", "h" e "i" do inciso 1II do art. 16 desta 
Lei. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação originaI é inconstitucional ao conceder ao Poder Executivo 
delegação legislativa para a criação de entidade fundacional, o que, ao teor do art. J 7, 
XIX, que exige lei específica para esta finalidade. 

Sala das Sessões, ~ t/r/K 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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~ DEPUTADO LUIZ !'IDREIRA r
---------··-----AUTOR---------------~ 

~._--_-------------_--Tlf',J--------------------__, 

1 O -SUPRESSlVA 2 00 -SUesnTurrlVA 3 O -MOOIFICATNII. 4 O -ADITIVA 9 O -SU8STITUITIVO GlD8AL 

~I' -----TEXTO---------. 

Dê-se ao art. 34, a seguinte redação: 

\ , 
"Art. 34 - O Presidente da RepGblica encaminhar' 

ao Congresso Nacional, n~ prazo de 90(noventa) dias, Projeto de 

Lei propondo a criação da Fundação Nacional de Pesquisa; que irá 

absorver os institutos de que tratam as allneas "g", "h" 9 "i", 
do inciso 111 do ar\. 16 desta Medida Provis6ria." 

JUS T I F I C A ç A Q 

A proposição tem por objetivo corrigir vício de 

inconstitucionalidade, considerando que a Constituição Federal, 

em seu art. 37, XIX, exige lei específi8a para a criação de fun­

dação pGblica. 

l 
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I' I '" Q [' E~lENDA A MEDIDA PRDVISORIA NQ l'.';lo~cÀo--

r ----------------... UTOR----------------~ 
~DEPUTADO MARQUINHD CHEDID 

"1" _______________ ,,0' ________ _ 

I - suPRtS$lVA 2: X SUBSTITUITI\IA 3 : "'OOIf"!CATI'oA 4 i ,. AOITlVA 9, ! - SUIISTlTUrTlVO GI.OeAL 

~h:---------------------- "'TO----------------------, 
í Esta emenda visa substituir o artigo 37 e os parágrafos 19 e 2º. 

passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 37 - Fica o Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo -
rUNDESP, instituído pelo art. 42 da Lei nº 8.672, de 6 de julho de 1993, trans 
formado em Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP, Autar­
quia Federal, com a finalidade de promover e desenvolver a prática do desporto, 
e disporá da seguinte estrutura básica: Conselho Superior de Desporto CSD; 
Conselho Deliberativo e Diretoria. 

§ 1º - Ao Conselho Superior de Desportos - C5D, órgão colegiado 
de caráter normativo e consultivo, representativo da comunidade despqrtiva bra 
sileira. cabe: 

a) aprovar o Plano Nacional do Desporto - PND; 

b) emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas 
nacionais; 

c) aprovar os códigos de justiça desportiva e suas alterações; 

d) estabelecer normas, sob a forma de resoluçõ8s, que garantam 
os direitos 8 impeçam a utilização de meios ilícitos nas práticas desportivas; 

e) propor prioridades para os planos de aplicação dos recursos 
do INDESP;, 

f) exercer outras atribuições constantes da legislação desporti-
ua. 

§ 2º - O Conselho Superior de Desportos, será presidido pelo Mi­
nistro Extraordinário de Esportes, e composto de quatorze membros nomeados pe­
lo Presidente da República, discriminadamente: 

I - dois, de reconhecido saber desportivo, indicados pelo r1inis­
tro ExtraordináriD de Esportes; 

II - um representante do Comitê Olímpico Brasileiro; 

I I I _ um representante de entidades de administração federal do des 
porto profissional; 
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IV - um representante de entidades de administração federal do das 
porto não-profission8lj 

\! - um representante das entidades de práticEi do desporto profiE. 
sionalj 

VI - um representante das entidades de prática do desporto não-p r1 
fissional; 

VII - um representante dos atletas profissionais; 

VIII - um representante dos atletas não-'prof issionais j 

IX - um representante dos árbitros; 

X - um representante dos treinadores desportivos; 

XI - um representante da imprensa desportiva; 

XTT .i - um representante da Câmara dos Deputados; 

XIII - um representante do Senado Federal. 

§ 3º - A escolha dos membros do Conselho dar-se-á por eleição ou 
indicação dos segmentos e setores interessados, na forma da regulamentação des­
ta Lei. 

§ 4º - Quando segmentos e setores desportivos tornarem-se relevan 
tes e influentes, o Conselho, por deliberação de dois terços de seus membros,po 
cos:·:. ampliar '" composição do colegiado até o máximo de vInte e dois Conselhei-=-
- ~.:. ; 

§ 5º - O mandato dos Conselheiros será de três anos, 
uma recondução. 

p~rmitida 

§ 6º, - Os Conselheiros terão direito a passagem e diária para com 
parecimento às reuniões do Conselho. 

§ 7º - Ao Conselho Deliberativo compete: 

a) baixar normas administrativas relativas à orgenizeção a à opa-, 
racionalização do INDESP; 

b) aprovar, no âmbito da sua área de competência, as prestações 
de contas da Autarquia; 

c) aprovar programas de trabalho; 

d) exercer outras atribuições constantes da legislação em vigor. 

signados pelo 
§ 8º - O Conselho Deliberativo será composto de dez membros, de­
Presidente da República, dentre os quais um Prosidente. 

República .' 

Nacional de 
cias, serão 

Nacional, o 

§ 99 - A Di=etori,a terá um Presidente, nomeado pelo Presidente da 

§ 10 - Os órgãos que integram a estrutura regimental do 
Desenvolvimento do Desporto - INDESP, e suas respectic'as 
fixadas em decreto." 

JUS T I F I C A T I V A 

Instituto 
competen-

A mensagem presidencial que encaminhou à consideração do Congresso 
anteprojeto em que se transforma D Lei nº 8.672, de 06 de julho de 
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1993, foi submetido a amplo debate na Comissão da Educação e Desporto da Câmara 
dos Deputados. A discussão envolveu todos os segmentos do desporto nacional, a­
través da presença naquela Comissão, por seu conceito, de várias personalidades 
que fazem o esporte brasileiro. No final, encontrou-se uma solução concensual, 
que com a sanção do então Presidente Itamar Franco se transformou na mencionada 
Lei. 

Do texto daquela Lei consta o Conselho Superior de Desportos - COOu. , 
integrado, democraticamente, por representantes dos vários setores do desporto 
nacional. A composição eclética, do Conselho Superior de Desportos, representa, 
por isso mesmo, um órgão eminentemente democrático. 

Pela sua competência, explicitamente formalizada no texto legal -
"órgão colegiado de caráter consultivo e normativo, representativo da comunidade 
desportiva brasileira" - fazem cumprir e preservar os princípios e preceitos le-
gais, bem como dirimir conflitos de superposição e autonomia, conclui-se da ne-
cessidade de sue preservação. 

Já agora, o Poder Executivo, através de Medida Provisória, extin-
gue o Conselho Superior de Desportos e cria um Conselho Deliberativo, de livre 
nomeação do Presidente da República, o que obviamente, impede a participaçã[) de-
mocrática quanto necessária, dos segmentos desportivos, 

Estamos de acordo com a criaçã[) do Instituto Nacional de Desenvol-
vimento do Desporto - INDESP, mas com a preservação necessária do Conselho Supe-
rior de Desporto. 

De outro lado, a presente emenda empresta ao INDESP uma estrutura 
operacional transparente e, por isso mesmo, mais sensível ao desenvolvimento do 
desporto brasileiro. 

Seguramente, a emenda representa (3S aspirações da comunidade des-
portiva brasileira, manifestada, por ocasião da elaboração e votação da Lei nº 
8.672. 

. . 

ASSlNATU". 

~ c::?fl-- a.---. Cq-< ~ 
L' ~ 

./ . / 

" ; " 

L 
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I' I 'm O [' EMENDA A MEDIDA PRoVISORIA N9 ;,:~o;'t--

r' ---------------.l.uTOR 

__ DEPUTADO MARQUINHo CHEoIo 

ril'----------------------- '""'------------ ------------, 
r ,. . SuPAUSI .... A 2 ~2L . su8S'flTUITIVA 3 i_ . OOIOOIF'ICATM. 4 ~. llQlTtV& 9:-.J ~ '!.UB$fI1"UIT!\IO GU)81t.1.. 

r'-- '3"7'G1 ------ -.:,qAGAAF,) ------ -"C'51 -------- G.'.'~r.~ ----

L 1º e 2º 

Ir,'---------------------------r~------------------------------~ 

~ Esta emenda visa substituir do artigo 37 os parágrafos 1º e 2º, 
passando a ter a seguinte redação. 

"§ 19 - O Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto 
INDESP disporá em sua estrutura básica de um Conselho Deliberativo e uma Dire 
toria. 

§ 2º - O Conselho Deliberativo será composto de dez membros, 
designados pelo Presidente da República, dentre os quais um Presidente. 

§ 3º - Ao Conselho Deliberativo compete: 

a) baixar normas administrativas relativas à organização e à 
operacionalização do INDESP; 

b) aprovar, no âmbito da sua área de competência, as prestações 
de contas anuais da Autarquia; 

c) aprovar programas de trabalho;_ 

d) exercer outras atribuições constantes da legislação em vi-
goro 

§ 4º - A Diretorie terá um Presidente, nomeado pelo Presidente 
da República. 

§ 59 - Os órgãos que integram a estrutura regimental do Insti­
tuto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP, e suas respectivas com 
petências, serão fixadas por leL" 

JUS T I f I C A T I V A 

Esta emenda tem como objetivo emprestar ao INDESP uma estrutura 
operacional transparente e, por isso mesmo, mais sensível ao desenvolvimento 
do desporto brasileiro, representando assim as aspirações da comunidade des­
portiva brasileira. 
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r·--D-E-P-U-T-A-D-D-L-U-I-Z-M-O-R-E-I-R-A-.u",.,-------------~ _, __ N! PRONTuÁIIIO-J 

i 201 
r;.r-------------------- flf'·J' ___________ -;-________ -, 

1 O -S\lPRESSrVA 2 (] - 3UBSTlTUITiVA 3 O -NODIrlCATM. 4 O -ADITIVA 9 O -SUeSTlTUlTlVO GL.D8AL 

I' 
rol·r--------------------nno--------------------~ 

I 
I 
I , 

Dê-se ao art. 37 a seguinte redação: 

"Art. 37 - O Presidente da RepGblica enviará ao 

COngresso Nacional, no prazo de 90(noventa). ~ias, projeto de lei 

propondo a transformação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

desportivo - FUNOESP, instituido pelo art. 42 da Lei 8.672, de 6 

de julho de 1993, em Instituto Nacional de Desenvolvimento do 

Desporto - INDESP, autarquia federal, com a finalidade de promo­

ver e desenvolver a prática do desporto. 

JUSTIFICAÇIlO, 

A redação original do art. 31 incorre em inconsti­

tucionalidade, ao criar, por transformação de um "Fundo", uma 

Autarquia Federal. O art. 37, inciso XIX, da Constituição, exige 

lei especifica para essa finalidade. A'~ed~ção· proposta dispensa 

a manutenção dos dois parágrafos originais, os quais deverão cons­

tar no projeto de lei a ser enviado pelo Executivo. 

J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 37, a seguinte redação: 

"Art. 37. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, no prazo 
de 180 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de lei propondo a 
criação do Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto -
INDESP, sob a fonna de autarquia federal, com a fInalidade de 
desenvolver a prática do desporto. 
Parágrafo único. Até a publicação da lei resultante do projeto referido no 
"caput", a Secretaria de Desportos do Ministério da Educação e do 
:Desporto se vinculará tecnicamente ao Ministro Extraordinário dos 
Esportes e prestará o apoio técnico e administrativo necessários ao seu 
desempenho." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original é inconstitucional ao promover a criação de entidade 
autárquica, o que, ao teor do art. 37, XIX, somente pode se processar por lei específica 
para esta finalidade. Além disso, foi omitido o dispositivo que previa a competência da 
Secretaria de Desportos para prestar apoio técnico e administrativo ao Ministro 
Extraordinário dos Esportes, já que a Secretaria foi extinta simultaneamente à criação da 
autarquia. 

Sala das Sessões, 3:l/~ ler 

Dep_ Miguel Rosseto - PT/RS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 38. a seguinte redação: 

"Art. 38. Enquanto não dispuserem de dotação de pessoal permanente 
suficiente, aplicam-se ao servidores em exercício no Ministério do 
Planejamento e Orçamento e no Ministério da Administração Federal e 
Refonna do Estado a legislação e as /lonnas regulamentares vigentes para 
os servidores em exercício nos órgãos da Presidência da República, em 
especial as referidas no art. 20 da Lei n° 8.216, de 13 de agosto de 1991. 
e no § 40 do art. 93 da Lei na 8.112, de lIde dezembro de 1990, com a 
redação dada pelo art. 22 da Lei n° 8.270. de 17 de dezembro de 1991." 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória prevê no art. 38 que até que sejam aprovados os planos 
de carreira da Administração Pública aplicam-se aos servidores requisitados pelo Min. 
da Administração e Reforma do Estado e pelo Min. do Planejamento e Orçamento as 
regras de requisição de servidores aplicáveis à Presidência da República. É um horizonte de 
tempo impreciso e indefinido, que não significa absolutamente nada: enquanto não for 
aprovado o último plano da última carreira, a faculdade estará em vigor. .. É mais adequado 
fixar esta faculdade até que os órgãos sejam dotados de quadro de pessoal próprio 
suficiente, horizonte que, embora discricionário. é de mais fácil mensuração. 

Sala das Sessões, ~d \) ç"\ 
'. 

Dep. Miguel Rosseto - PT!RS 

• 
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.,---- -------- -------- PItOPO$lt';'O- ----- -- ---------~ 
MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.015, de 26/05/95 

r .IoOHM 

~DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - PSB!PE 

I 
r..,--------------------- ,,,.,--------------- ----
. 1 0- SJPMSS'''''''' 2 0- IUIltSTtTUlTMI 3 o· MOOlr1CA1JW, 4 g] ... OIT,...... 9 0- SUIIST,TUITIVO Gi..08.t.L 

r ",,,,, ---J c -- A'"'' 

~----------~----------~----------~----------~ 

--~-- H.RÁGflArO ----,--- ,""C'SJ - __ ~ ___ A! I""(L. ___ --, 

r r.-EMEND---A-AD-I-T-I-V-A---------- TCno---------________ ---, 

I 
Inclua-se no Capítulo IV, da Medida Provisória, n9 

," 

1.015, de 26 de maio de 1995, um art. com a seguinte redação: 

Art... Fica o Poder Executivo autorizado a 
remanejar para o Departamento de polícia Ferroviária Federal da Secre' 
taria de planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública do MI­
nistério da Justiça, os servidores que, em 05 de outubro de 1988, e 
xerciam atividades no policiamento Ferroviário Nacional, e continuam 
responsáveis pelo patrulhamento Ostensivo das ferrovias federais. 

JUS'l'IFICflTIVA 

A presente emenda tem a finalidade de compatibili 
zar os dispositivos dos Arts. 21, inciso XIV, 22, inciso XXII, e 144~ 
item 111, §§ 39 e 79 da Constituição Federal, pois existe no Ministé 
rio da Justiça, o Departamento de Policia Ferroviária Federal, sem 
contar com 05 policiais ferroviários. É inadmissível que esta situa 
ção continue, devido a Polícia Ferroviária Federal, ter a missão Cons 
titucional de Patrulhar Ostensivamente as ferrovias federais. 

Ademais, na forma atual, o DPFF!SEPLANSEG!~1J, está 
impedido-de proceder as autuações aos infratores do Regulamento Geral 
dos Tr~nsportes Ferroviários (RTF), consequentemente, deixa a União 
de arrecadar centenas de milhares de reais. 
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31 I 05 I 95 

• __ . ___ . _____ -- -- -, - ,."o.,os.Iç.io . - _ -_ - __ 

MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.015, de 26/05/95 
___ , _____ ~ _______ .. ulOlll--, 

DEPUTADO NILSON GIBSON 
--------------___ -_'1' .' ___________________ " 

--.. ~'l---J LC __ -_-_·_··_"_' __ ~~~~~~~~_"_'_';(;_"_"_-~_-_-_-;_-_-~_-_-_,._'_"_-_-_-_-_-_-_.,-.l_-_-_-_-_-_._"_"_'~~~~ 
------------'--------mTO------------------>---

EMENDA ADITIVA 
Inclua-se no Capitulo IV, da lfedida Provisória, n9 

1.015, de 26 de maio de 1995, um art. com a seguinte redação: 

Art... Fica o Poder Executivo autorizado a 
remanejar para o Departamento de Policia Ferroviária Federal da Secre 
taria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública do IH,' 
nistêrio da Justiça, os servidores que, em 05 de outubro de 1986, e 
xerciam atividades no Policiamento '.Ferroviário Nacional, e continuaiii 
responsáveis pelo patrulhamento óstensivo das ferrovias, federais. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda, tem, a final,idade de compatibili 
zar os dispositivos dos Arts. 21, inciso XIV, 22, inciso XXII, e l44~ 
item 111, §§ 39 e 79 da Constituição Federal, pois existe no Ministê 
rio da JUstiça, o ,Departamento de l;'oJ,~cia ,Fel'roviária Federal, sem 
contar com os policiais fercoviários.,t inadmissível que esta .. s~tua 
ção continue, devido a Policia Ferrov~ria Federal, ter-a missão Cons 
titucional de Patrulhar Ostensivamente as ferrovias federais. 

, Ademais, na' forma atu'al, ~ DPFP /SEPLANSEG/MJ" está 
impedido de proceder as aútu'ações aos infrat'ores do Regulamento Geral 
dos Transportes Ferroviários (RTF), consequentemente, deixa a União 
de arrecadar centenas de milhares de reais. 
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'.' o ~:',' • 

DE?llTAOO CARLCS SAm'ANA - PTIR.) 290 ---
,----------~ , 

2 3 , " 4); - ,- S 

--_.-. -,,'- -

a.tENlA ADITIVA 

Inclua-se no capo TV, desta Medida ProVisória, um art. can a 
seguinte redação: 

, ' Art... " ,Fica o Peder Executivo autoriza:lo a remanejar pa 
ra o Departamento de Polícia Ferroviária Federal'da Secretaria de Planejamentõ 
de Ai;i5es Naciooais de Segurança Pública, os policiais ferroviários. 

. ' 

,', ' ~'ina:lmissível que Um Clrgãb do Sistema Nacional de Segurança 
Pública, cootinué numa sitúação fragrrentada 'caro a atual, pois existe no Minis 

"tério da Justiça, o DPFF, porém sem pcder'utilizar os policiaiS ferroviários. -

Devido a este fato 'a uniã~ tem deixado de arrecadar milhares 
de ,reais, ,pois os servidores, estão impedidof? de autuar infratores do ror e RIT. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao !lItigo 39, a seguinte redação_ suprimindo-se o seu parágrafo 

"Art. 39. As entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta 
serão vinculadas aos órgãos da Presidência e aos Ministérios, segundo as 
normas constantes do parágrafo único do art. 4° e parágrafo 2° do art. 5° do 
Decreto-Lei nO 200, de 25 de fevereiro de 1967, e sujeitas á supervisão 
exercida por Ministro de Estado ou pelo Presidente da República, mantidas 
as extinções e dissoluções de entidades realizadas ou em fase final de 
realização, com base na autorização concedida pela Lei nO 8.029, de 12 de 
abril de 1990." 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 39 permite a supervisão de entidades da administração indireta por 
titulares de órgãos de assistência imediata. ao Presidente da República e Ministros de 
Estado, enquanto o parágrafo único permite que a supervisão seja feita por órgão da 
estrutura do Ministério. A rigor, o dispositivo fere o. art. 87 da Constituição Federal, que 
permite apenas que os Ministros de Estado exerçaIn a supervi.são de órgãos e entidades da 
Administração. 

Dep. Miguel Rosseto - PT/RS 
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~v1EDIDA PROVISÓRIA N° 1015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA i.,IODIFICA TIV A 

Dê-se, ao artigo 43, a seguinte redação: 

"Alt. 43. Os cargos efetivos vagos da FWldação Legião Brasileira de 
Assistência e da Fundação Centro Brasileiro paJa a Infância e 
Adolescência são considerados extintos a partir da vigência desta Lei. 
§ 1°. Os cargos efetivos atualmente ocupados das entidades referidas no 
"caput" serão considerados extintos, à medida que vagarem. 
§ 2°. Os cargos efetivos vagos e ocupados dos demais órgãos e entidades 
extintas por esta Lei serão alocados na fonna do § IOdo aIt. 30, facultado 
ao Ministério da Administração e Refonna do Estado promover a sua 
redistribuição para outros órgãos e entidades da Administração Federal." 

. :JUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao art. 43 prevê que os cargos vagos ou 'que venham a vagar 
nos ministérios e entidades extintos sejam remanejados para o Ministério da Administração 
e Reforma do Estado e redistribuídós 'de' acordo com o interesse da Administração. A 
formulação é inadequada: se os cargos ocupados são redistribuídos para os órgãos que 
absorveram as funções (já' que são necessários 'para a continuidade de suas ações), é 
equivocado reln~nej"á-IÓs . obrigatoriaménte;' ,"quando vagarem,' para o Min. da 
Admirustraçào. Se . pertencem 'ao' quadro' aé' pessoal do novo órgão enquanto\,e'stào 
providos, é melhor que estejam dispóníveis paia novo preenchimento. No caso do Min. <lo 

. Bem Estài Social: 'por exemplo, que foi' extinto; 'os cargos ocupados serão realocados no 
Min. do Planejamento e Orçamento. Se vagarem, deve ser avaliado se interessa que sejam 
novamente preenchidos pelo próprio ministério. Já quanto aos cargos da LBA e CBIA 
cujas atribuições executivas qevem ser extintas simultaneamente ao processo de 
descentralização, deve~ ser extintos assilÍl que' vagarem, uma vez' que não faz sentido a 
administração determinar· nova lotaçào ou seu provimento se o processo de 
descentralização visa, déntre outros objetivos, exonerar a Administração Federal do ônus 
da manutenção de um quadro ·de· pessoal para estas finalidades. 

Sala das Sessões,'3! / ~ I H U. I \. \. \\\~ 
~XO~J~ 

Dep. Miguel Rosseto - PT!RS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.015, de 26 de maio de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o attigo 46. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face a inconstitucionalidade do art. 37, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto sob a forma de autarquia, é necessaria a supressão deste 
dispositivo, ja que se destina a permitir a requisição de servidores para a nova entidade por 
prazo determinado. 

Sala das Sessões, ~ \ /c /ec 

\\ \~ .. ~ . . . 
. . .. 

. . -, " ',,,,,!I .... 

. . . , ... , .... MPOI015 

. '00065 

MEDIDA PROVISÓRIA.N2 1.015; DE 1995· .. 

EMENDA' MODiFICA TI\tÁ 

o artigo 49'passa -a ter a seguinte reday~o: 

"Art. RevoglUll-" as dispoll!.9ôes em 
. . . 
contrário, especialment. as da Lei nl! 7.827, 

de 27 de setembro de 1989, e da Lei nll 8.4tO, 

de 19,de novembro de 1992." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A revogação expressa dos diapositivos 

OODstantes da Lei nº 7.827/89, alt~rados pelo novo texeo 

que propusemos para a Medida Provisória em apreço, em emende. 

aditivas, supressivA • modjficativa, visa a evitar dúvidas de 

interpretação que podariam conduzir _ superposição de atrL­

buições entre órgãos ou entidades, ou, ainda, a lacunas .u, 
operaçAo do Fundo Constitucional de Fin.noiamento do Centro­

Oeate. 

... 

Sala da. Sessões, em de de 1995. 

f~t-<-> 
D.putada MARISA SERRANO. 

MPOIOI5 

00066 

MEDIDA PROVISÓRIA Ni 1.015, DE 1995 

I!MENDA SUPRESSIVA 

5uprilll&-•• do .rt. 18 O par. grafo único. 

JUSTIFICAÇÃO 

A supr ••• áo desse dispositivo faz-Ie a.c ••• A­

zo!a .p.:r" .Comp.t1biU ..... o t.ext.o da Medida provis6ria "0111 •• 

• meadas aditivas de no... autoria, que apresentam novo 
.;t~.Aj o 'instituo'1oo'aI, relativaniénte:"à gest"ão dos' '~~Q~J:ao. do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro_OeatQ ~ FCQ. 
" ,.". , ". ". "" . 

Cora. a nova composição . ,.' ." ,. " 
. " .. 

D.l1ber.t~vo d •••• Funda, não cabe 

pr0l'0stll 

mantê-lo 

.,.. Conse 1 1>0 

integrado li 

.~5t~~tu~a adm1n1strativa da Secretaria Especial de Polit1cas 

Kaw10na1s do Ministério do Planejamento e Orçamento. 
: • I 

Sa •. ~a8 Sessões, em de de 1995. 

~ov--
Deputada MAAISA SERRANO 
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MPOIOIS 

00067 

, . ....:_. ---- ----- --- -- --~. - ~.O"O$ttÃO 

Er.lENDA A HEDIDA, N? 1015, DE 26/05/95 

______ .wlOOo --- -- - -----

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON - PTBjRJ 

-_----,-__ H~Ú ...... --____,_--- '''C''J--_,-__ A'··,! __ _ 

---- n.:c -------------------__ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde. couber um art .. com o seguinte dis 

positivo: 

Art... Ficam remanejados para O Quadro perma 

nente do Departamento de PolIcia Ferroviária Federal do Mini'stério 
da Justiça, os policiais ferroviários, pertecentes as Administrações 

Ferroviárias do Ministério dos Transportes. 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda em ep!grafe, tem a finalidade de solu 

cionar um problema que a burocracia não se mostrou capaz de superar. 

A Constituição Federal, em seu art. 144,ao cuidar 

da Segurança pública, estabeleceu no inciso lI! do Caput que a Poli 

Decorridos quase 07 anos da prdmulgaçã'o da Carta 

. Mágna, até hoje não foi pcissIVél resolver a questão que parecia sim 

pIe,s: remanejar os policiais 'ferroviários, para o seu órgão específ!. 

co no Ministério da Justiça, em cumprimento aos arts. 16, inciso IX, 

alínea 111", 14 inciso XI, alínea D, e o 39 e seu parágrafo único. 

Com o imprescindIvel acolhimento dos meus nobres 

pares, acredito que, tempestivamente o poder Le,gislativo, estará mais 

uma vez, corrigindo esta anomalia administrativa .. 
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SENADO FEDERAL 
sUMÁRIO DA ATADA 76'SESSÃO, 

REALIZADA EM 2 DE JUNHO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do sumário, feita no DCN (Seção 11), de 3 de 

junho de 1995, na página 9381, I' coluna, no item 1.2.8- Requeri­
mentos. 

Onde se lê: 
- N° 844195, de autoria da Senadora Júnia Marise, solicitan­

do que sejam considerados como licença autorizada os dias 11 e 
24 de maio de 1995, 

Leia-se: 

- N° 844195, de autoria da Senadora Júnia Mariae, solicitan­
do que sejam considerados como licença autorizada os dias 20 e 
24 de1llll'>" de 1995 e 8,11 e 24 de maio de 1995, 

sUMÁRIO DA ATADA 'T7"SESSÃO, 
REALIZADA EM 5 DE JUNHO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do sumário, feita no OCN, Seção n, de 6 de 

junho de 1995, na página 9426, 2' coluna. item 2.2.5 - Discursos 
do Expediente, 

Onde .. lê: 
SENADOR RONAllJO CUNHA UMA - Posse dos Minis­

tros Sepúlveda Pertence e Carlos Velloso, na Presidência e Vice­
Presidência do Supremo Tribonal Federal, no dia 17 de maio último, 

Leia-se: 
SENADOR RONALDO CUNHA UMA - Posse dos MinisIm; 

Sepúlveda Pertence e Jósé Celso de Mello Filho, na Presidência e Vice­
Presidência do SUJr<m0 TriOOnal Federal. no dia 17 de maio úhimo. 

sUMÁRIO 
l-ATADA 79'SESSÃO,EM06DEJUNHODE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2,1- Avisos de Ministro de Estndo 
- N" 420/95, de 2 do corrente, do Ministro da Fazenda, re­

ferente ao Requerimento n° 590, de 1995, de informações, do Se­
nador Carlos Wilson, 

- N" 421/95, de 2 do corrente, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n° 553, de 1995, de informações, do Se­
nador Lúdio Coelho. 

- N" 423/95, de 2 do COIrente. do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n° 517, de 1995, de informações, do Se­
nador Eduardo Suplicy. 

1.2.2 - Ofíàos de Ministro de Estado 
- N° 379/95, de 30 de maio, do Ministro do Planejamento e 

Orçamento, referente ao Requerimenlo nO 561JA, de 1995, de in­
formações, do Senador José Bianco. 

- N" 380/95, de 30 de maio, do Ministro do Planejamenlo e 
Orçamento, referente ao Requerimento nO 591, de 1995, de infor­
mações, do Senador Carlos Wilson. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N"s 858, de 1995, de autoria do Senador Bernardo Cabral e 00_ SIl!. Senadores, solicitando que seja,rea1izada sessão especial 

comemOlllliva do 50" aniversário da proclamação da Carta das Naçõ­
es Unidas e da instalação da ONU - Organização das Nações Unidas, 
que teve o Bmsil entre seus membros fundadores. Aprovado. 

- N" 859, de 1995, de urgência, para o Ofício n° S/27, de 
1993 (nO 1.233/95,. na origem), do Banco Central do Brasil, enca­
minhando pleito do Governo do Estado da Paralha relativo à emissão 
de LeUas Finanoeims daquele Estado, no segundo semestre de 1995, 

- N" 860, de 1995, de urgência para o Ofício n° S-29/95, 
que trnta da rolagem da Dlvida Mobiliária do Estado do Mato Grosso. 

1.2A-Ofíào 
- S/N", dó Sr, Mailson Ferreira da Nóbrega, S6cio-Diretor 

da MCM Consultores Associados, prestando esc1arecimentos s0-

bre noticiario de suposta divulgação prévia por aquela empresa, do 
nome do Dr. Gustavo Loyola para a presidência do Banco Central. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR FlAVIANO MEW - Envio de Iropas bolivia­

nas para a fronteira com o Acre. . 
SENADOR NEY SUASSUNA - Necessidade de reestrutura­

ção da concepção trabalhista no País. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Reparos ao trntamento 
recebido por S. Exa. ao solicitar audiencia com o Ministro José 
Serra, visando celeridade na libet1!ção de verbas devidas aos estados. 

SENADOR CASIWO MAUJANER - Reflexões sobre • 
Medida Provisória n° 999/95, que trata de crédito para ressarcÍ­
menlo do PIS/PASEP e COFINS, relativamente a insumos UtiliZA­

dos na produção de mercadorias exportadas. 
SENADOR PEDRO SIMON - Considerações sobre pro­

nunciamento do Senador Antônio Carlos Magalhães. feito na se­
mana passada. 

1.2.6- Olíàos 
- N" 536/95, da Liderança do PPR na Câmara dos Deputa­

dos, referente à substituição de membros na Comissão Mista de 
Planes, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

- N"s 280 a 283/95, da Liderança do PDT na Câmara dos 
Deputados, referente a substituições de membros nas Conrissões 
Mistas destinadas a apreciar e dar parecer sobre as Medidas Provi­
sórias nOs 999,1.003, 1.008 e 1.012, de 1995. 

- N"s 573 a 576/95, da Liderança do PP na Câmara dos De­
putados. referente a substituições de membrqs nas Comissões Mis­

. tas destinadas a apreciar e dar parecer sobre as Medidas Provisó­
rias n% 998, 1003,1007 e 1012/95, 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

dezoito horas e trinta minutos. 
13- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara nO 32, de 1991(nO 5.953/90, na 

Casa de origem), que revoga o art. 106 da Lei n° 5.869, de 13 de 
jaueiro de 1973 - Código de Processo Civil Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 72, de 1992 (n° 1.167/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
eria, na 3' Região da Justiça do Tcabalbo, em !leio Horiwnte, no 
Estado de Minas Gerais, no âmbito do Ministério Público do Traba­
llio, cargos de Procuradores do Trabalho de 2' Çalegoria, cargos em 
comissão e dá oo.tras providências. Aprovado. A sanção 

- Projeto de Lei da Câmara nO 89, de 1992 (nO 1.757/91, na 
Casa de origem), que concede isenção do Imposto sobre Prodotos 
Industrializados e do Imposto de Importação relativamente a equi­
pamentos e material edocativo adquiridos por pessoa portadora de 
deficiência, e clã outras providências. DisaJssão adiada para o dia 3 
de agosto de 1995, nos~ormos do Requerimento nO 861/95, subs­
crito pelo Senador Vilson Kleim1bing 
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- Projeto de Lei da Câmam nO 97, de 1994 (n° 3.935193, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Coimbra, Estado de Minas Ge­
rais, do imóvel que menciona. Aprovado com emenda. À Comis­
são Diretora para redação fma1. 

- Requerimento nO 227, de 1995, do Senador Mauro Miran­
da. solicitando. nos tennos regimentais, voto de aplauso à iníciati­
va da CNBB pelo lançamento da Campanha da Fratemidade de 1995. 
que tem como tema A Fraternidade e os Excluídos. Aprovado. 

- Requerimento nO 750, de 1995, do Senador Belio Parga, 
solicitando, nos termos do art. 255, I~ "c", 12, do Regimento in­
terno, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1992 (nO 
636/91, na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 6° da 
Lei nO 5.969, de 11 de dezembro de 1973, tomando inexigivel, an­
tes da decisão terminativa do recurso interposto à Comissão Espe­
cial de Recursos do Proagro. a dívida oriunda do crédito rural, 
além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição. seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. Aprovado. 

- Requerimento n° 752, de 1995, da Senadoca Marina Silva, 
solicitando. nos termos regimentais. a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmam n" 129, de 1993, e 29, de 1995, por 
tratarem de matérias que versam sobre a jornada de traballio dos 
enfermeiros. Aprovado. 

- Requerimento n° 788, de 1995, do Senador Waldeck Or­
nelas, solicitando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n° 113, de 1995, que dispõe sobre benefiéios fiscais 
concedidos à pesquisa científica e tecnológica e dá outras provi­
dências, além da Comissão constante do despacho inicial, seja ou­
vida, também, a Comissão de Educação. Aprovado. 

- SubslÍbJtivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 
15, de 1993 (n° 170/87, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera a redação dos incisos I e II do art. 
2°. o caput do art. 3°, o inciso VI do art. 4° e o parágrafo único do 
alt. 6° da Lei nO 7.377, de 30 de setembro de 1985. Aprovado. À 
Câmara dos Deputados. 

-: Projeto de Decreto Legislativo nO 57, de 1994 (nO 291193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de As­
sistência Juridica Mútua. em Assuntos Penais, celebrado entre o 
Governo da R"epública Federativa do Brasil e o Governo da Repu­
blica Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 
1992. Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 

. - Projeto de Decreto Legislativo nO 84, de 1994 (nO 22A/92, 
na Câmara. dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 10-
tei'americana sobre Arbitragem Comercial Internacional, concluída 
em 30 & janeiro de 1975, na Cidade do Panamá. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação fmaL 

- Projelo de Decreto Legislativo nO 31, de 1995 (nO 418/94, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo Refe­
rente aos Vales Postais e do Acordo Referente aos Objetos Contrn­
Reembolso. que são os Atos Opcionais emanados do XX Congres- " 
so da União Postal Universal (UPU), realizado em Washington, 
em dezembro de 1989. Aprovado. A Comissão Diretora para re- " 
dação fma1. 

- Projeto de Decreto LegislatiVO nO 43~ de 1995 (n° 300/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo ao 
Tratado da ~ntártida sobre Proteção do Meio ~mbiente, adotado 
em Madri, em 3 de outubro de 1991, e assinado pelo Brasil em 4 
de outubro de 1991. Aprovado. À Comissão Diretora para reda­
çãofma1. 

- Parecer nO"211, de 1995. da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. concluindo pelo indeferimento do Oficio n° 
S/48, de 1994, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
soljcita licença prévia para que aquela Suprema Corte possa apre-

ciar a queixa-crime oferecida contra o Senador Esperidião Amin, 
confonne dispõe o art. 53, § 1°, da Constituição Federal. Aprovado, 
tendo encaminbado declaração de voto os Srs. Eduardo Sup~cy e Es­
peridião Amin. 

- Parecer n° 316, de 1995, da COnUssão Diretora, concluin­
do favoravelmente à Indicação n° 4, de 1995, de autoria do Sena­
dor José Agripino, propondo que a ala, na qual encontra.m~se os 
gabinetes de números 1 a 3 no andar térreo do Edifício Principal, 
seja denominada de "Ala Senador Dinarte Mariz". Aprovado. 

- Mensagem nO 166. de 1995 (nO 525/95, na origem), solici­
tando a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 21, de 1995 (nO 
2.498/92, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, 
que institui isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados e 
dá outras providências. Aprovada 

- Mensagem nO 167, de 1995 (nO 521>/95, na origem), solici­
tando a retirada do Projeto de Lei da Câmam nO 27, de 1993 (nO 
3.599/93, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, 
que dispõe sobre a revigornção do prazo estabelecido no artigo 32 
da Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá outras providên­
cias. Aprovada. 

- Mensagem nO 168, de 1995 (nO 531195, na origem), do Se­
nhor Presidente da. República, solicitando a retirnda do Projeto de 
Lei da Câmam n' 94, de 1993 (nO 3.399/92, na Casa de origem), de 
iníciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação, compe­
tência e organização da Duvidoria-Geral da Previdência Social e 
dá outras providências. Aprovada. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos nOs 858 a860, de 1995, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
- Redação fma1 da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmam nO 97, de 1994 , apreciados na Ordem do Dia da presente 
sessão. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

- Redações flnais dos Projetos de Decreto Legislativo nOs 
57 e 84, de 1994,31 e 43, de 1995, apreciados na Ordem do Dia 
da presente sessão. Aprovadas, nos tennos dos Requerimentos nOs 
863 a 866, de 1995. À promulgação. 

l.3J - Discursos após a Ordem do Dia 
SEN~DOR EDUARDO SUPUCY - Em questões de or­

dem, solicita à Mesa informações relativas à tramitação do projeto 
de resolução que propõe normas e um novo procedimento para 
apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentarias e do Orçamento da 
União, e infonnação sobre alterações na Resolução nO 8/95 . 

O SR. PRESIDENTE - Respostas ao Sr. Eduardo Suplicy. 
SENADOR ERNANDES AMORlM. como Lider - Precarie­

dade da rodovia BR 364, no Estado de Rondônia. . 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Considerações acerca de 
artigo. sobre as conseqüências das altas taxas de juros para a pro­
dução, mercado, inflação e endividamento público. 

SEN~DORA MAR/NA SILVA - COmentários a respeito de 
artigos publicados no jornal "Correio Braziliense", que tratam de 
conflitos na fronteira do Brasil com a Bolívia. Situação dos brasi­
leiros que 'moram na Bolívia. 

SEN~DORA EMfuA FERNANDES - Saudando o trans­
curso do ''Dia Mundial do Meio Ambiente" e congratulando-se 
com os projetos de preseIVação ambiental desenvolvidos no Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Expectativa de S. Exa. 
quanto aos resultados das negociações, em andamento, entre a Fe­
deração Única dos Petroleiros e a Petrobrãs. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Reunião de autoridades 
econômicas do governo com os representantes da Frente Parlamentar 
da Agricultura, para solucionar. situação do crédito agrícola. 
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SENADOR CARLOS BEZERRA - Avaliando reunião reali­
zada no último dia 17, nesta casa. entre governadores. Senadores, 
Deputados e Reitores do Centro Oeste, para a discussão preliminar 
de um plano de desenvolvimento auto-sustentado para a região 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Considerações acen;a 
do festival de gastos do Tribunal Regional do Trabalho de Rondônia, 
na aquisição de prédios e reformas suntuosas nas suas instalações. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
- Arquívamento deftnitivo dos Projetos de Lei da Câmara 

nOs 127, de 1992 e 78, de 1993 (nOs 977/91 e 296/91, na Casa de 
origem), em virtude do término do praw, sem que tenha sido in­
terposto recurso regimental. 

- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro­
jeto de Resolução na 66, de 1995. de iniciativa da Comissão Tem­
porária criada através do Requerimento nO 201. de 1995. que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal. sendo que ao mesmo fo-

. ram oferecidas 54 emendas. 
IA - ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 80' SESSÃO, EM 06 DE JUNHO DE 1995 
2,1 - ABERTIJRA 
2,2 - EXPEDIENTE 
2,2.1- L<itura de Propostas de Emendas à Constituição 
- N° 34, de 1995, de autoria do Senador Carlos Patrocínio e 

outros Srs. Senadores, que dispõe sobre a duração dos mandatos 
dos Prefeitos e Vereadores a serem eleitos nas eleições de 1996. 

- W 35, de 1995, de autoria do Senador Jader Barbalho e 
outros S1'S. Senadores, que estabelece adaptações na organização 
do Ministério Público, corrigindo tendências concentradoras que 
se revelaram incompaúveis e institucionalmente prejudiciais. em 
teImOS de eficiência operativa. 

2.2.2- Requerimentos 
- N° 867, de 1995, de autoria do Senador Humberto Luce­

na, solicitando a inserção, nos Anais do Senado, do artigo intitula­
do Transposição: a hora é esta, de autoria do Senador Lúcio Al­
cântara, publicado no Correio Braziliense, nos primeiros dias do 
corrente mês. 

- W 868, de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos, so­
licitando ao Ministro de Estado do Meio,Ambiente, Recursos Hí­
dricos e Amazônia Legal. as infonnaçôes que menciona. 

- N° 869, de 1995, de autoria do Senador José Alves. solici­
tando que seja considerado como licença autQrizada o dia 02 de ju-. 
nho do corrente ano. Aprovado. 

~ N° 870, de 1995, de autoria do' Senador Beni Veras, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
06 e 07 de junho do ano em curso. Aprovado. 

- N° 871, de 1995, de autoria do Senador Romeu Tuma, so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
02 e 05 de junho de 1995, Aprovado. 

- W 872, de 1995, de autoria do Senador Artur da Uvola, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 02 e 05 de junho de 1995, Aprovado, 

- W 873, de 1995, de urgência para o Projeto de Resolução 
nO 62, de 1995, de iniciativa da Comissão Diretora, que cria a TV 
Senado e dá outras providências. AprO'vado. 

- N" 874, de 1995, de urgência para Ofício nO S/30, de 
1995 (n° 1.236, de 1995, no Banco Central do Brasil), encami· 
nhando ao Senado Federal solicitação do Governo do Estado da 
Bahia para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado da 
Bahia (lFI'BA), cujos recunsos serão destinados ao giro da divida 
mobiliária do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. AprovadO'. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 

18 horas e 36 minutos, 
23 - ENCERRAMENTO 
3-ATA DA 81' SESSÃO, EM 06 DE JUNHO DE 1995 
3.1- ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3,2,1- Requerimento 
- W 875, de 1995, de urgência para o Ofício "s" nO 33, de 

1995. do Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao 
Senado Fedeml solicitação de retificação do item "g", do art 2° da 
Resolução nO 94, de 27.12.94, que autoriwu ao giro da dívida mo­
biliária da Prefeitura Municipal de São Paulo, vinculada vencível 
no primeiro semestre de 1995. Aprovado. 

3.2.2- DesignaçãO' da Ordem dO' Dia da próxima sessão 
33- ENCERRAMENTO 
4 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 266, 267, 269, 271 a 273, de 1995 (apostilas) 
- N" 285 e 286, de 1995, 
5 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
- Ata da 144' Reunião, realizada em 26·4-95, 
6-ATAS DE COMISSÕES 

- 4& Reunião da Comissão Especial destinada a examinar o 
Projeto de Lei da Câmara nO 118, de 1984, que institui o Código 
Civil, realizada em 30 de maio de 1995, 

- 4& Reunião. Extraordinária, da Comissão de Fiscalizaçãe e 
Controle, realizada em 24 de maio 'de 1995, . . , 

7-MESADIRETORA 

8-CORREGEDORECORREGEDORESSUBS1TIUfOS 
9-LÍDERES E VICE-ÚDERES DE PAR1IDOS 

10-CONSElHODEÉTICAEDECORO~ARLAMENr,ill , 

ll-COMPOSiÇÃODAS COMISSÕES PERMANENTES 
12 - coMISSÃo PARLAMENTAR CONJUNfA DO MER· 

COSUL(SEÇÃO BRASILEIRA) 

Atada 79a Sessão, em 6 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs, Josê Sarney, Teotonio Vilela Filho, Ney Suassuna e Lucídio Portela 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OSSRS, SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos MagaJhães ~ Antonio 
Carlos Valadares ~ Arlindo Porto ~ BelIo Parga ~ Bernardo Cahml 
- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio ~ Carlos Wilson - Casildo 
Waldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão -
Eduardo Suplky ~ Elcio Alvares ~ Emília Fernandes - Epitácio 

Cafeteira ~ Emandes Amorim ~ Esperidião Amin - Fernando Be- , 
zerra ~ Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo- . 
leão ~ Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader Barbalho ~ Jeffer­
son Peres - João França - João Rocha ~ 1001 de Hollanda ~ Jonas 
Pinheiro ~ Josaphat Marinho - José Agripino ~ José Alves ~ José 
Roberto Arruda - José Bianco - José Eduardo Dutra - José Foga-
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ça - José Ignácio Ferreira - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lucio Alcântara - Ludio Coelho - Luiz Alberto de 
Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias- Pedro Piva- Pedro Simon- Ramez Tebet- Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campe­
lo - Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filbo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 () Secretário em exen::ício, Senador Ney Suassuna, 

procederá ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 420/95, de 2 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento n° 590, de 1995, Senador Carlos Wilson. 

N° 421/95, de 2 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Informações nO 553. de 1995. do Sena­
dor Lúdio Coelho. 

N" 423/95, de 2 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Infonnações nO 517. de 1995 do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIOS 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 379/95. de 30 de maio, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento de Informações nO 561-A, 
de 1995, do Senador José Bianco. 

N" 38CV95, de 30 de maio. do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento de Infonnações n° 591, de 
1995, do Senador Carlos Wilson. 

As infrnmaçiies fomm encaminhadas, em cipia, aos 
requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho, }" Vice.Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidel1!e.. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será. lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 858, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimento Interno, 

seja realizada em 24 de outubro próximo, sessão especial come­
morativa do 500 aniversário da proclamação da Carta das Nações 

Unidas e da instalação da ONU - Organização das Nações Unidas, 
que teve o Brasil entre seus membros fundadores. 

Sala das Sessões, 6 de juMO de 1995. - Bernardo Cabral 
- Antônio Carlos Valadares - Osmar Dias - Antônio Carlos 
Magalhães - Hugo Napoleão - José Eduardo Dutra -- Pedro 
Simon - Jefferson Peres - Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 
acaba de ser lido sem submetido ao Plenário após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 859, DE 1995 

Senhor Presiden"', 
Requeremos urgência, nos termos do art 336, b, do Regi­

mento Interno, para o Oficio nO S/27, de 1993 (nO 1.233/95. na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando pleito do Gover­
no do Estado da Paraíba relativo à emissão de Letras Financeiras 
daquele Estado, no segundo semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 6 de juMo de 1995. - Humberto Lucena 
- Valmir Campelo - Bernardo Cabral- Sérgio Machado - Ja­
der Barbalho - Ney Suassuna - Esperidião Amin. 

REQUERIMENTO N' 860, DE 1995 

Requeremos. nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 
Interno do Senado Fedem!, urgência para o Oficio n' S-29/95-SF que 
tnúa da Rolagem da Dívida Mobiliária do Estado do Mato Grosso. 

Nestes termos, 
Pedimos deferimento, 
Sala das Sessões 6 de junho de 1995. - Senador ClOrlos Be­

zerra, PMDBIMf -' Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB -
Senado< Sérgio Machado, Uder do PSDB - Senador Hugo Na­
poleão, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os yequerimenlOs 
serão submetidos à votação após a Ordem do Dia, na fonna do arL 

340, n, do Regimento Interno. 
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Si. 10 Secretário em 

exercício, Senador Ney Suassuna. 

Ê lido o seguinte: 

CONSULTORES ASSOCIADOS 

São Paulo, 6 de juMO de 1995 
Senhor Presidente, 
Reftro-me ao noticiário sobre a suposta divulgação pela 

MCM Consultores Associados do nome do Or. Gustavo Loyola 
para a presidência do Banco Central.. 

. A propósito. e para que não pairem dúvidas sobre a lisura 
de nosso comportamento, nem se pennita a exploração..de fato in­
vetÍdico, tenho a honra de prestar a V. Exl. as seguintes informações: 

a) a MCM em nenhum momento divulgou.o nome do novo 
presidente do Banco Central. Apenas confIIDlou IUmores que exis­
tiam no mercado fmanceiro sobre a saída do Dr. Pérsio Arida da­
q' ela Instituição; 

b) o Or. Loyola somente nos infonnou sobre sua indicação 
às 16h4Omin da data do anúncio oficial. Socilitou então o seu des­
ligamento da empresa, que foi providenciado e já está de.vídamen­
te registrado; 

c) com os mercados fechados, enviamos aos nossos 104 as­
sinantes do serviço de ''pager'' a seguinte mensagem: "Confmna­
mos a sãida de Pérsio Arida do Banco Central". Nossos cOIQ.puta­
dores registram a transmissão às 16h57m.in para São Paulo e 
16h58min para o Rio de Janeiro, enquanto os mercados fmancei-
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ros encerram suas operações às 16h30min (bolsas) e às 16h45min 
(futuros de juros e câmbio); 

d) ao informar seus clientes, a MCM cumpria a função, que 
é uma de suas marcas, de procurar esclarecer sobre boatos e infor­
mações desencontradas que amiúde circulam no mercado fmancei­
ro. Seguiu ainda com rigor o procedimento interno (utilizado em 
diversas outras ocasiõcs) de esperar o fechamento dos mercados 
para divulgar informação relevante que não seja ainda de domínio 
público. 

O noticiário esteve, assim, eivado de erros e de conclusões 
equivocadas. A confmnação da saída do Dr. Pérsia Arida não 
agregou qualquer informação valiosa para nossos clientes, o que 
s6 ocorreria se tivesse sido comunicado também o nome do novo 
presidente - o que não ocorreu - e mesmo assim somente se esti­
vessem abertos os mercados fiinanceiros. 

A MCM apenas antecipou, sem nenhum proveito para 
quem quer que seja, no país ou no exterior. informação que logo 
em seguida se tornaria oficial. Estando as atividades no mercado 
fmanceiro encerradas. a notícia somente teria importância no dia 
seguinte, quando já havia então sido amplamente divulgada. pelos 
meios de comunicação. 

Coloco-me à disposição de V. Ex' e do Senado Federal para 
prestar as informações adicionais acaso necessárias e aproveito o 
ensejo para renovar-llie os protestos de meu mais profundo respei­
to. - Mailson Ferreira da Nóbrega, Sócio-Diretor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O ofício lido será 
publicado e remetido à Comissão de A~suntos Econômicos. 

Há oradores inscritos. 
O SR. FLA VIANO MELO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Flaviano Melo, por cinco minutos. 
O SR. FLA VIANO MELO - (pMDB-AC. Para uma c0-

municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Correio Braliliense, na edição de hoje, no caderno interna­
cional, estampa uma manchete com os seguintes dizeres: "Bolívia 
põe tropas na fronteira com o Acre". 

Sr. Presidente, vou ler alguns trechos, para que todos te­
nham conhecimento desse fato, que pode ter gravíssimas conse­
qüências para os brasileiros que moram na Bolívia. 

"As Forças Armadas da BOlívia transferimm tr0-
pas da 9- Divisão do Exército para o departamento (esta­
do) de Pando. 600 quilômelros ao norte de La Paz, na 
fronteira com o Acre, diante das graves denúncias de 
"invasão pacífica" dos brasileiros. 

O plano, denominado Recuperar Pando para a 
Bolívia, foi aprovado pelo ministro da Defesa, Raul Tovar. 

O governo brasileiro decidiu ontem enviar agen­
tes da Polícia Federal à fronteira do Acre com a Bolívia, 
para tentar esclarecer e controlar a situação dos brasilei­
ros que invadem território boliviano. ' 

Tanto o transporte dos agentes como a apuração 
dos fatos contará com o apoio do Comando Militar da 
Amazônia (CMA) e do Ministério da Aeronáutica. O 
CMA dispõe de um destacamento de helicópteros mé­
dios Pantera. 

Soberania - Autoridades militares bolivianas ga­
rantem que "a missão militar está destinada a frear a pe­
netração brasileira, combater a pobreza e discutir com as 
autoridades regionais as políticas que serão aplicadas 
aos habitantes brasileiros com residência fixa em Panda 
há muitos anos", 

o Ministro das Comunicações da Bolívia, Ernesto 
Machicao, disse que não teme um desmembramento de 
Panda "porque seus habitantes defendem a soberania 
com seu trabalbo, são patriotas e se sentem completa­
mente bolivianos". 

Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores, esse movimento de 
brasileiros para a região boliviana, em busca de trabalho, começou 
há mais de 40 anos, mas se intensificou a partir da momento em 
que houve uma mudança na economia do Acre, coro a quebra do 
monopólio da borracha, principalmente. 

Esses brasileiros foram para lá por livre e espontânea vonta­
de. Nonnalmente são seringueiros, exercem essa profissão naquela 
região, até porque os bolivianos não têm o hábito de cortar a serin­
ga e de colher a castanha. 

Em 1991, a Prelazm do Acre divulgou o documento "A rea­
lidade dos seringueiros brasileiros na Bolívia", uma pesquisa em 
que chegaram a entrevistar 470 famílias, num total de 2.003 pes­
soas. Estimavam que ainda havia mais 1.500 famílias nessa região, 
que eles não conseguiram entrevistar. 

Em 1993, a Assembléia Legislativa do Estado do Acre tam­
bém fez um estudo. Deputados estiveram naquela região da Bolí­
via e viram o estado de pobreza em que vivem esses brasileiros, 
que pagam uma taxa de "estrangeria ", uma espécie de visto anual, 
para poderem trabalhar na BoUvia. 

Quero alertar as autoridades brasileiras para esse problema, 
que pode difIcultar ainda mais a vida desses brasileiros que traba­
lliam na Bolívia, onde vivem em paz, tiram de lá o seu sustento e 
vivem sob as normas daquele país vizinho. É evidente que não têm 
assistência médica, nem do Estado brasilc1IO e muito menos do 
Estado boliviano. Com a ida de tropas bolivianas para a região, 
fico preocupado com a possibilidade desses brasileiros terem agra­
vadas suas condições de "ida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FLA­
VIANO MEW EM SEU PRONUNCIAMENTO; 

BOLÍVIA PÕE mOPAS NA FRONIEIRA 

Roberto Lopes 
Analista Militar 

São Paulo - As Forças Armadas da BoUvia transferiram 
tropas da Nona Divisão do Exército para o Departamento (Estado) de 
Paodo, 600 quilômetros ao norte de La Paz. na fronteirn com o Acre, 
diante das graves denúncias de "invasão pacífica" dos brasileiros. 

O plano denominado Recuperar Panda para a Bolívia foi 
aprovado pelo ministro de Defesa, Raul Tovar. 

O governo brasileiro decidiu ontem enviar agentes da Polí­
cia Federal à fronteira do Acre com a Bolívia, para tentar esclare­
cer e c.ontrolar a situação dos brasileiros que invandem território 
boliviano. 

Tanto o transporte dos agentes como a apuração dos fatos 
contará com o apoio do Comando Militar da Amazônia (CMA) e 
do Ministério da Aeronautica. O eMA dispõe de um destacamento 
de helicópteros médios Pantera. 

Soberania - Autoridades militares bolivianas garantem que 
"a missão militar está destinada a frear a penetração brasileira, 
combater a pobreza e discutir com as autoridades regionais as p0-

líticas que serão aplicadas aos habitantes brasileiros com residên~ 
cia fixa em Panda há muitos anos". 

O Ministro das Comunicações da Bolívia, Ernesto Machi­
cao, disse que não teme um desmembramento de Panda ''porque 
seus habitantes defendem a soberania com seu trabalho, são pa­
triotas e se sentem completamente bolivianos". 
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Na fronteira com a Bolívia, o Exército brasileiro dispõe 
apenas de alguns pequenos contingentes esparsos. equipados com 
arD1as automáticas. morteiros e botes de oorracha equipados com 
motor de popa.. O principal elemento militar fica no vizinho Esta~ 
do de Rondônia. 

Aviões - Na base aérea de Porto Velho, capital de Rondô­
nia. a Força Aérea Brasileira dispõe de quatro aviões Tucano, à 
bélice, equipamentos com metralhadoras e foguetes leves. 

Fonte do Exército ouvida ontem pelo Correio BraDliense 
disse que os oolivianos podem estar concentrando suas forças mi~ 
litares na cidade de Roboré, onde tcm sede dois regimentos. um de 
infantaria e outro de cavalaria. 

O efetivo de cada uma não supera o de um batalhão. isto é, 
entre 300 a 900 soldados. 

A Força Aérea boliviana mantém, perto da fronteira com o 
Acre. um GruJXJ de Operações Aéreas Especiais, formado com 
helicópteros de procedência norte-americana arruados com fo­
guetes ar-terra. 

ÁREA FOI MOTIVO DE LUTAS 

São Paulo - A migração de brasileiros em busca de oportu­
nidades para território boliviano desperta. nas au-:oridades de La 
Paz, lembranças que elas preferiam esquecer. 

No fInal do século passado, os runs resultados flnanceiros 
da exploração e comércio da borracha atraem para a região do 
Acre uma legião de nortistas e nordestinos do Brasil. Gente que 
procura trabalho e sonha com riqueza. 

Os bolivianos exercem uma frágil soberania na área. Luís 
Galvez de Arias proclama a República da Acre a 14 de jullio de 
1899. mas o governo boliviano arrenda a região a uma empresa 
norte-americana. 

A 6 de agosto de 1902, os seringalistas brasileiros iniciam 
uma inssurreição, sob o comando de José Plácido de Castro. acla­
mado Governador do Estado índependente do Acre em 24 de ja­
neiro de 1903. 

A situação só é normalizada em novembro de 1903, quando 
o Brasil compra o território acreano à Bolívia por 2 milhões de li­
bras esterlinas. O negócio possíbilita a assinatura do Tratado de 
Petr6polís, marca da engenhosidade política do barão do Rio 
Branco à frente da diplomacia brasíleíra. (RL) 

Durante o discurso do Sr. Flaviano Melo, o Sr. 
José Sarney, PresidenJe, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr.Teolônio Veleja Filho, JO Vice -
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB·PB. Pronuncia o seguin· 
te discurSo) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Srs. Senadores, a pauta de 
discussão política sofreu significativa alteração no Brasil, ao longo 
dos óltinios anos. Hoje, pouquíssimos atrevem-se a contestar que 
o modelo de desenvolvimento autárquico adotado pelo Pais duran­
te décadas encontra-se esgotado. Trata-se de evidência que deflui, 
clara e cristalina, não apenas da obseIVação da' conjuntura nacio­
nal, mas, ainda com maior nitidez, daquilo que se vê ocorrer no 
mundo todo. Nessa medida, a necessidade de ampla :reestruturação 
da nossa economia, visando torná-la competitiva em nível interna­
cional, já não é mais objeto de disputa. As polêmicas que hoje se 
travam giram em tomo do ritmo e do direcionamento mais preciso 
a serem dados a esse processo de transfonnação. Aliás, a necessi­
dade de modernização da nossa economia não é mais apenas obje­
to de consenso. Na verdade, avanços concretos'nesse sentido já se 
têm verificado nos últimos anos. 

Ocorre, todavia. que esse avanços havidos no sentido da 
modernização do sistema econômico não ocorreram de fornta pa­
ralela na esfera do subsistema trabalhista. Essa é, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. a preocupação que me traz hoje à tribuna. 

Digo preocupação porque o descompasso é mesmo signifi­
cativo e seu cnfrentamento se me afigura urgente. Os processos da 
inovação tecnol6gica e organizacional das unidades produtivas e 
de reestruturação competitiva da economia. bem como o regime 
democrático que hoje vive a sociedade brasileíra. não podem mais 
conviver com um sistema de relações de trabalho delineado há 
mais de meio século, de corte francamente corporativista e autoritário, 
inspirado dHetamente no modelo fascista italiano dos anos trinta. 

A concepção corporativista que infonnou a elaboração de 
nossa legislação trabalhista sindical funda-se na recusa da legitimi­
dade dos conflitos entre capital e trabalho. O fascismo esforçava­
se ao máximo para mascarar a natural disputa existente e.ntre as 
forças do capital e do trabalho em tomo do excedente econômico 
verificado no processo produtivo. A imagem que se procurava 
criar era a da cooperação não conflituosa em prol do interesse na­
cional, tudo sob o controle do Estado. concebido este como instân­
cia suprema de regulamentação. sob cuja inspiração era promovi­
do o bem comum. 

Tal concepção implicava o cerceamento do direito de greve, 
o atreJamento da organização sindical ao Estado e a inviabilização 
da negociação e da contratação coletivas. Em substituição à via 
democrática da negociação - instrumento apto para a deflillção li­
vremente pactuada entre as partes das questões referentes a empre­
go, renda e direitos sociais -, o que se erigiu foi um sistema de ri­
gida regulação do mercado de trabalho. Os níveis dos salários no­
minais e os direitos trabalhistas são usualmente objeto de determi­
nação legal. Os conflitos trabalhistas são compulsoriamente sub­
metidos a arbitramento pela. Justiça do TZdbalho. A atividade sin­
dical eslava submetida, até a Constituição de 1988, à intervenção e 
à interferencia de um Ministério do Trnbalho bipertrofiado e re­
pressivo. O exercício de muitas atividades profissionais é, ainda 
hoje, objeto de regulamentação em abundante legislação que, con­
trariando seus propósitos originais, tomou-se instrumento da ma­
nutenção de privilégios corporativos e de reserva de lllereado, res­
tringindo. não poucas vezes de modo abusivo, a própria liberdade 
do trabalho. Em resumo, pode-se af'umar que o modelo cozporati­
vista sempre conferiu especial ênfase ao papel tutelar e paternalis­
ta do Estado na proteção das relações individuais de trnbalbo en· 
quanto f6rmula para evitar a confrontação direta, aberta e demo­
crática c:ntre os agentes econômicos, entre capital e trabalho. 

E facilmente compreensível, Srs. Senadores, a opção fascis­
ta no sentido de conferir papel tutelar ao Estado no que tange às 
relações entre o capital e trabalho. Não se trata apenas de que a 
concepção forte e onipresente é inerente também a eSsa ideologia 
política. Ocorre que a via alternativa - da livre negociação entre as 
partes - pressupõe a criação de um att:abouço legal que assegure 
aos trabalhadores os instrumentos adequados para a autotutela co.: ' 
letiva dos seus interesses, pois na ausência desses instrumentos a 
evidente desigualdade entre as partes - decorrente de sua inserção 
diferenciada dentro do processo produtivo - illlplicará a imposição 
unilateral, por parte do poder econômico de suas regras. Ora, tra­
balhadores organizados de forma autônoma em relação ao Estado 
representavam, é 6bvio, uma ameaça para os governos autoritários. 

Assím sendo, preocupado em frear o ascenso do movimento 
sindical que começa a mostrar força nas décadas de 20 e 30. o Go­
verno de Getúlio Vargas começou a ímplantar, em novembro de 
1930. com a criação do Ministério do Trabalho. o modelo corpora. 
tivista de organização síndícal. Já em março de 31, determinava-se 
a sujeição da estrublra sindical ao controle governamental. 
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Mas foi a Carta Constirucional de 37 que defmiu as linhas 
básicas da concepção corporativista. Foi aquela ConstiUlição que' 
impôs a estrutura vertical à organização sindical, com os sindica­
tos, de nível local, as federações, de âmbito estadual ou regional, e 
as confederações, órgãos de rupula com abrangência nacional. To­
das elas, porém, quer fossem entidades patronais, quer fossem de 
empregados, estavam submetidas ao Ministério do Trabalho. situa­
do este no topo do modelo piramidal. No texto da Carta também 
estava a caracterização das entidades sindicais como pessoas juri­
dicas de direito público. verdadeims extensões do aparelho estatal, 
tanto assim que a representação das categorias, profissionais ou 
econônticas, decorria de uma delegação do Estado. Quer dizer: o 
sindicato só passava a existir de direito a partir do momento em 
que lhe era conferida, pelo Ministério do Trabalho, a chamada 
"Carta Sindical". O enquadramento sindical, ou seja, a classifica­
ção e organização de grupos profissionais e econômicos em "cate­
gorias", para efeito de representação por um sindicato e oficial em 
~ base territorial, era efetuado pelo governo, na confotmidade 
de seus desígnios políticos, por meio de comissão específica. Era o 
Estado, portanto, que defIDia quem seria representado e quem rep­
resentaria. 

Aliás, a intervenção e a interferência do Ministério do Tra­
balho nas entidades sindicais não se resumia ao mecanismo de re­
gistro e autorização para funcionamento. Essa ingerência era cons­
tante, através da ftscalização da gestão e da contabilidade, destitui­
ção de diretorias, expulsão de trabalhadores sindicalizados e até 
mesmo definição das competências e atribuições das entidades. 
Até para o custeio das entidades foi criado um mecanismo com­
pulsório: a contribuição sindical obrigatória, impropriamente co­
nhecida como imposto sindic.al. 

A proscrição do conflito entre capital e trabalho implicava o 
cerceamento da autonomia sindical e do direito de greve, e, por via 
de conseqüência, a imposição da Justiça do Trabalho como instân­
cia legal para a resolução de quaisquer disputas. 

Tratava-se, como se pode ver, de um modelo rigido e de ca­
ráter público, no qual inexistia qualquer espaço para o exercício da 
autonomia coletiva das partes, tanto empregadores quanto traba­
lhadores. O rígido controle e a constante interferência por parte do 
governo nos assuntos internos das entidades sindicais, inclusive 
restringindo suas funções, inviabilizava uma efetiva atuação em 
defesa dos interesses dos representados. 

Foi nesse contexto - de completa ausência de condições 
para que as forças econômicas exercessem uma aÇão autônoma no 
sentido de defInirem as normas que melhor lhes conviessem atra­
vés da negociação coletiva - que se desenvolveu, progressivamen­
te, o amplo aparato legislativo de regulamentação do mercado de 
trabalho, até hoje vigente. que confere especial enfoque às relaçõ­
es individuais e à ação tutelar do Estado na proteção dos direitos 
trabalhistas. 

Esse modelo corporativista prevaleceu durante cinco déca­
das, sobrevivendo incólume a profundas alterações sociopolíticas 
ocotridas no País ao longo desse lapso temporal, como a redemo­
cratização de 1946 e o periodo de governos militares p6s-1 %4. 

Todavia, embora inalterado no nível formal, institucional, o 
modelo corporativista foi sendo progressivamente erodido, foi-se 
tornando disfuncional em face de 1l:Q1a realidade sócio-econômica 
e política em acelerado processo de transfotnlação. No que tange a 
esse aspecto. é de todo desnecessário arrolar dados para exemplifi­
car o quanto o Brasil mudou, o quanto nosso tecido social tornou­
se mais complexo entre 1930 e 1980. Basta que lembremos a vasta 
parcela da população que deslocou-se. nesse periado, do meio ru­
ral para os grandes centros urbanos, o agigantamento e a progres­
siva sofisticação verificados em nossa base econômico-industrial, 

a diversificação sempre crescente de nossa estrutura produtiva e, 
last but not least, no nível político, o vigoroso processo de demo­
cratização vivido a partir do fmal da década de setenta. 

Nesse particular. importa lembrar que a transição democrá­
tica na virada dos anos setenta e início dos anos oitenta implicou a 
alteração dos papéis e funções dos principais atores da cena políti­
ca brasileira, com a ascensão, de modo fulminante e surpreenden­
te, do movimento sindical. Além das reivindicações de caráter 
marcadamente econômico, ganhou relevo também. no decorrer da 
década de oitenta, uma pauta de natureza poli.tica que mcluía entre 
os pleitos a garantia do díreito de greve e da liberdade e autonomia 
sindical 

Alterada nessa proporção a realidade sócio-econômica so­
bre a qual deveria amar o poder corporativista, sua dessintonia 
com o tempo presente foi-se tomando cada vez mais gritante. 

O processo constituinte de 87/88 mostrou sensibilidade 
parcial para com essa siruação. Seria injusto não reconhecermos os 
grandes avanços garantidos pela nova Carta Magna ao assegurar a 
autonomia das entidades sindicàis -perante o Estado e ao reconhe­
cer, na sua plenitude, o direito de greve. Por outro lado. é lamentá­
vel termos de apontar que a nova Constituição, redigida com o in­
tuito de preparar o Brasil para o Século XXI, não teve a necessá­
ria coragem para romper de uma vez com tados os institutos de 
um modelo de relações de trabalho absolutamente arcaico. 

Embora tendo garantido os importantes avanços já mencio­
nados, a Constituinte de 88 optou por manter intocados alguns pi­
lares da velha e esclerosada ordem laboral vigente desde a década 
de trinta. Refrro-me à imposição vertical da unicidade e do mono­
pólio de representação sindicais - um único sindicato para cada 
categoria em cada base territorial-, à manutenção das contribuiçõ­
es compulsórias para o fmanciamento dos sindicatos e à preserva­
ção da atribuição normativa da Justiça do Trabalho. 

Sr. Presidente, SI'S. Senadores. esses resquícios do modelo 
corporativista autoritário. de inspiração fascista, mantidos no bojo 
da Constituição democrática, impedem. ainda hoje, a democratiza­
ção das relações entre capital e trabalho e entre os sindicatos e 
seus representados. 

Embora libertas as entidades sindicais da interferência esta­
tal; revogado o arcabouço legal intervencionista que lhes atribuía -
natureza eminentemente assistencial e as submetia à supervisão do -
Ministério do Trabalho; consagrado em sua essência, pelo artigo 
oitavo da Constituição, o princípio da liberdade de associação sin­
dical; rompido o cordão umbilical que vinculava os smdicatos ao 
Poder Público, através da conferencia de personalidade juridica 
privada às entidades, ainda assim não se pode, de forma alguma, 
desprezar a limitação da liberdade sindical representada pela im­
posição da unicidade e pela permanência da contribuição sindical 
compulsória. 

Hoje, extintos o enquadramento sindical pelo Governo e a 
comissão encarregada de efetuá-lo, compete aos próprios interes­
sados, trabalhadores ou empregadores, defmir o âmbito das repre­
sentações proftssionais ou econômicas e a abrangência das bases 
territoriais de suas entidades, registrando-as no cartório de registro 
civil de pessoas juridicas. Todavia, mantido O princípio da unici­
dade pelo inciso 2° do artigo 8° da Constituição, permanece a proi­
bição de existência de mais de um sindicato para a mesma catego­
ria, na mesma base tenitorial. 

Na nova sistemática, a representatividade e a legitimidade 
das entidades sindicais devem decorrer da manifestação de vonta­
de dos próprios interessados, cabendo aos mesmos, primordial­
mente, a resolução dos conflitos de representação. 

Conquanto reconhecendo o importante avanço representado 
pelo rompimento do cordão umbilical que ligava os sindicatos ao 
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Estado, não podemos deixar de apontar o grave erro do legislador 
Constituinte ao impor, de cima para baixo. a obrigatoriedade de 
que o sindicato seja único, e a exigência de contribuição sindical 
compulsória. pois, com isso, impedju a pronta democratização das 
relações entre o sindicato e os seus representados. 

É que esses dois institutos remanescentes do corporativismo 
permitem que se perpetuem entidades sem real implantação junto 
às bases - acabamos de ver isso agora mesmo, na greve dos petr0-
leiros -, estimulam a manipulação dos colégios eleitorais sindicais 
através do estabelecimento de restrições para a ftIiação e, via de 
conseqüência, permitem a transformação dos sindicatos em apare­
lhos subordinados a "pelegos" vitalícios ou "as vanguardas ilumi­
nadas", ambos distantes dos anseios dos representados. Nesse con­
texto, a representatividade do nosso sistema sindical é muito pe­
quena, pois. afastada a competição pelo instituto da unicidade e 
garantido o fmanciametlto, através da contribuição compulsória. o 
sindicalizado toma-se não apenas dispensável mas transforma-se, 
surpreendentemente, em uma anomalia incômoda para os dirigen­
tes. É que a sobrevivência do aparelho está assegurada, inde­
pendentemente de possuir um número significativo de associados 
de que esses contribuam fInanceiramente. Portanto, é até preferi­
vel para as "direções" que as bases não se sindicalizem., pois um 
colégio eleitoral ampliado pode representar ameaça a sua hegemo­
nia. Por isso são tão baixos nossos índices de sindicalização. 

Na esteira da falta de democracia nas relações entre os sin­
dicatos e as suas bases, vem a falta de democracia na relação entre 
capital e trabalho. Evidentemente, esse ambiente sindicaJ recém 
descrito, caracterizado pela escassa representatividade, é um dos 
fatOres a inviabilizar a instituição de um padrão relacional entre 
capital e trabalho, fundado na negociação coletiva. Isso porque a 
negociação e a con1mtação coletivas não podem prosperar, é ób­
vio, onde os interlocutores, em regra, carecem de legitimidade. 

No que tange à inconveniência do sistema da unicidade e do 
fmanciamento através da contribuição compu1s6ria. o modelo al­
ternativo veUl-nos não apenas do exterior. Aqui mesmo, fruto da 
ação autônoJJ1a em face do Estado de parcelas expressivas do mo­
vimento sindical, reflexo de necessidades sentidas pelas forças 
econômicas em atuação numa realidade dinâmica, surgiram, extra­
polando a regulamentação constitucional, as centrais sindicais. 
Plurais, envolvidas em saudável disputa pela hegemonia no movi­
mento, as centrais sindicais são expressão de um modelo alternati­
vo de uma organização horiwntal que deve ser estendido aos sin­
dicatos de base. Constituem elas, hoje, o pólo mais clioâmico do 
sindicalismo nacional, sendo que importantes mudanças no senti­
do de uma inserção mais efetiva dos trnbalhadores nos processos 
decisórios, em diferentes níveis. decorram de sua atuação. O dina­
mismo e o vigor demonstrados pelas centrais sindicais, decorrem, 
sem sombra de dúvida. de sua representatividade. Sua repre­
sentatividade, por outro lado, é fruto da pluralidade e da ausência 
de fontes oficiais de fmanciamento, o que as forças a competirem 
por uma inserção cada vez maior junto às bases. 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, a consecução de um 
novo modelo de relações entre capital e trabalho, baseado na nego­
ciação e na contratação coletivas. exige interlocutores dotados de 
legitimidade, o que pressupõe entidades efetivamente repre­
sentativas. A existência de entidades efetivamente representativas, 
por seu turno, pressupõe a mais ampla liberdade de oq:aoização 
dos trabalhadores e é de todo incompatível COO1 a marnrtenção dos ins­
titutos da unicidade sindical e da contnbuição sindical compulsória. 

Devemos marchar na mesma direção das nações mais prós­
peras do mundo. Quer nos voltemos para o Japão ou para a Ale­
manha, para os Estados Unidos ou para a Itália, para a França ou 
para a Grã-Bretanha, ressalvadas as diferenças culturais, o quadro 

que vamos encontrar é o mesmo: sindicatos fortes e relacjÕes labo­
rais baseadas na negociação e na contratação coletivas. 

Na Grã-Bretanha, o instituto da CODvenção.coletiva já está 
tão consolidado que o desafio. hoje. reside na perspectiva da nego­
ciação coletiva internacional, ou seja, da possibilidade de celebrar 
convenções transnacionais em função da expansão das empresas e 
da participação do Pais na Comunidade Européia. 

Na França, a tendência que se observa é o incremento das 
convenções coletivas interprofissionais a nível nacional, bem 
como das convenções salariais das grandes empresas p.íblicas. Por 
outro lado, a centralização do processo de negociação coletiva pe­
las grandes centrais sindicais ainda é muito forte. 

A Alemanha também vive ambiente de franca liberdade sin­
dical, sendo que o sindicalismo local sempre cuidou com especial 
interesse da seguridade do trabalhador e de sua familia. Lá, em de­
correncia do excelente sistema de co-gestão, as negociações coleti­
vas se processam no âmbito das empresas. A participação efetiva 
dos empregados nos órgãos diretivos das empresas melliora. o seu 
DÍvel de interesse e de responsabilidade, além de lhes proporcionar 
maiores ganhos. 

O Japão, por força das milenares tradições culturais, apre­
senta algumas particularidades em sua organização sindica!. Lá, os 
trabalhadores e Seus sindicatos se vinculam às empresas. Por outro 
lado, tal como nos demais países industrializados, O sistema é de 
pluralismo sindical. O grau de amadurecimento verificado nas re­
lações capital e trabalho é tal que as maiores preocupações dos tra­
balhadores são referentes a questões amplas. tais como preços. im­
postos, segurança social e poluição ambiental. 

Também nos Estados Unidos pontifica o sistema do plura­
lismo. O movimento sindica! americano é liderado por uma pode­
rosíssima Central Sindical, resultado de um processo voluntário de 
unificação, oconido em 1955, de duas tradicionais organizações, a 
AFL - Federação Americana do Labor - e o CIO - Congresso de 
Or~ções Industriais. 

Na Itália, o sistema de pluralismo sindical resuhou em gran­
de fragmentação, com numerosas centrnis sindicais, que se distin­
guem entre si pela linha politico-ideológica. Todavia, o que se ob­
serva por ocasião das negociações coletivas é que as entidades 
sempre promovem coalizões, a fun de defenderem unificadamente 
os interesses de seus representados. Também lá, a negociação c0.­

letiva é. por excelência, o método eleito para a solução dos confli­
tos laborais. Embora preponderem os contratos a nível de empre­
sa, existem também contratos nacionais. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a conclusão deste meu 
discurso seria a seguinte: devemos modifIcar o sistema, principal­
mente o da Justiça do Trabalho. Não se justifica ter um juiz que 
defende o empregado, um juiz que defende o empregador e um 
Juiz Togado. O dos empregados sempre votará com os emprega­
dos; o do patrão, com os patrões e, no entanto, a República arca 
com uma despesa gigantesca. 

Este é um dos poucos senão o único País do mundo que 
continua nessa linha. A meu ver, a Justiça do Traba1ho deveria ser 
extinta e haver apenas uma justiça especializada dentro da Justiça 
Comum, bem como deve-se dar completa liberdade sindica! para 
que não aconteça, como está acontecendo hoje, de lideres, um tan­
to quanto deslocados, jogarem, prostrarem o Brasil ao chão porque 
querem fazer nada mais nada menos do que política, ao invés de 
defenderem os interesses das duas categorias. 

Peço aos Srs. Senadores que pensem sobre esse assunto, No 
momento em que estamos fazendo tantas re~ormas, é hora de re­
formarmos a politica trabalhista, de relação capital trabalho, que 
copiamos da Itália. A Itália mudou, e continuamos com o modelo 
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ultrapassado. Ê preciso que tenhamos coragem para encerrarmos, 
de uma vez por todas, essas discrepâncias. 

Finalmente, é preciso que tenhamos coragem de dar à rela­
ção capitaVtrabalbo o tratamento e a liberdade que merece. 

Sr Presidente. sr-s e Srs Senadores. o reconhecimento da 
negociação coletiva como a melhor, mais democrática e mais justa 
maneira de solucionar os conflitos coletivos de trabalho é hoje 
consensual. Os estudiosos são unânimes em defendê-la. A própria 
Constituição de 1988 arrola - em seu artigo sétimo, incíso vigési­
mo-sexto - o reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho entre os direitos dos trabaThadores. 

Porém, a mesma Constituição que assegura as convenções e 
acordos coletivos de traba1ho como direitos dos trabalhadores con­
tém diversos dispositivos que inviabilizam ou dificultam a prática 
da negociação coletiva, único caminho para chegar às conven~s 
e aos acordos coletivos. Como já afrrmei. essa forma moderna de 
relacionamento entre capital e trabalho exige interlocutores dota­
dos de legitimidade. Legitimidade que se coufunde com repre­
sentatividade. Legitimidade que é conseqüência da intima sintonia 
entre bases e dirigentes sindicais. De fato. o monopólio da repre­
sentação sindical, assegurado pelo insti\llto da unicidade. e a ga­
rantia de fmaneiamento da entidade, via contribuição compulsória, 
representam poderosos desestímulos a que os sindicatos busquem 
uma maior inserção junto a suas bases, pois tornam essa aproxima­
ção desnecessária e até indesejável do ponto de vista dos dirigen­
tes. Mantidas a unicidade e a contribuição compulsória estaremos 
estinrulando a perpe\l1ação de entidades desti\l1ídas de repre­
sentatividade. 

Se desejamos avançar no sentido de um sistema moderno e 
democrático de relações de traballio, fundado na negociação cole­
tiva, precisamos fortalecer nossa organização sindical, para que te­
nhamos interlocutores representativos. Esse fortalecimento exige 
que sepultemos, em defmitivo, o sistema sindical corporativista, 
elimjnando do texto constitucional os resquícios que ainda o con­
taminam: a unicidade sindical e a contribuição compulsória. Aliás, 
enquanto não procedermos a essas alterações em nosso texto cons­
titucional, o País não poderá ratificar a Convenção número 87 da 
Organização Intema.cional do Trabalho, que flXa em nível interna­
cional os princípios básicos da liberdade sindical É fundamental 
que incorporemos a referida Convenção ao nosso ordenamento ju­
ridico interno. através da adequação da Constituição Federal às 
suas diretrizes. 

Mas para. fortalecer nossa organização sindical não basta 
eliminar a unicidade e a contribuição compulsória. Necessitamos, 
outrossim, instituir uma legislação que confIra efetivo suporte e 
garantia ao exercício da atividade sindical autêntica. Para que ca­
pital e trabalho possam livremente negociar, em condições simétri­
cas, devem ser proscritos todos os atos de iniciativa governamen­
tal ou patronal atentatórios à liberdade sindical. Nossa legislação 
interna deve por em vigência os princípios constantes das Convem­
ções números 98 e 135 da Organização Internacional do Trabalho, 
barrindo práticas como a organização de sindicatos "amarelos", a 
obstrução ao exercício - por parte do empregado - dos direjtos 
inerentes à condição de sindicalizado, a demissão de dirigente sin­
dical sem que tenha cometido falta grave, entre outras. A essas 
normas devem ser acrescidos mecanismos judiciais que lhes propi­
ciem plena eficácia. 

Essa edificação de um arcabouço legal que assegure aos tra­
balhadores os instrumentos adequados para a autotutela coletiva 
de seus interesses, suprindo a desigualdade decorrente da inserção 
diferenciada das partes no processo produtivo, propiciará. os requi­
sitos necessários para a consecução de ampla desregulamentação 
do mercado de trabalho, com a superação da abundante legislação 

paternalista, burocrática e minudente. erigida no último meio sécu­
lo para proteger um trabalhador hipossuficiente. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs Senadores, se a pouca repre­
sentatividade de nossas entidades sindicais é sério entrave no ca­
ntinho da modernização das relações laborais, não poderiamos 
deixar de analisar uma outra herança do corporativismo que cons­
titui um obstáculo de igual relevância. Refrro-me ao poder norma­
tivo da Justiça do Trabalho, outro anacronismo inexplicavelmente 
mantido pelo Consti\l1inte de 1988. 

As informações que nos fornece o Direito Comparado reve­
lam que as diferentes nações adotam sistemáticas muito variadas 
para a solução das controvérsias laborais. 

Os Estados Unidos e o Canadã opõem-se terminantemente à 
solução jurisdicional das questões trabaThistas. que é entregue a 
um regime conlratual ou convencional de composição privada. O 
sistema admite, por outro lado, a arbitragem facultativa. Sua efi­
ciência é ganrntida pela força e vitalidade dos sindicatos norte­
americanos. que nunca pedem. ao Parlamento leis justas acerca da 
duração do traballio, salário, férias. etc. Preferem criar suas pró­
prias leis, usando a convenção coletiva de trabalho. Por ocasião 
das Conferências da Organização Internacional do Traballio. a p0-

sição dos delegados norte-americanos e canadenses é sempre no 
sentido de que deve competir às partes interessadas estipular, atra­
vés de convenções coletivas, os procedimentos e organismos mais 
convenientes para a solução dos problemas criados entre elas. Na 
sua visão, o sistema dos Tribunais do Trabalho representa incon­
veniente intromissão do Estado em assuntos que não lhe dizem 
respeito. 

Na Inglaterra., existe um tribunal com competência para o 
julgamento de conflitos individuais. As controvérsias coletivas, 
porém, são resolvidas através de convenções entre as partes, pe­
rante juntas ou comitês. com a participação dos próprios interessados. 

Outros países há que, embora admitindo a solução jurisdi­
cional das questões trabalhistas e possuindo economias de maior 
pujança que a nossa, não possuem Justiça do Trabalho, como ór­
gão judiciário especial e independente. As soluções de controvér­
sias laborais são dirimidas por juízes comuns, integrados à Justiça 
Ordinária. 

Na França e no México, as demandas trabalhistas são resolvi­
das por órgãos administrativos, que não integram o Poder Judiciário. 

Nosso modelo de Justiça do Traballio, tal como nosso mo­
delo de' organização sindical. buscou sua fonte de inspiração na 
Itália fascista. No fascismo, o exercício da autotlltela coletiva con­
figurava ilícito penalmente tipificado. A conseqüência lógica era a 
competência judicial para todos os conflitos coletivos, inclusive 
aquel~ em que eram reivindicadas novas condições de trabalho. 
Rezava o inciso quinto da Carta dei ÚJvoro, de 1927: "A magis­
tratura do traballio é o órgão com o qual o Estado intervém. regu­
lando as controvérsias do trabalho, sejam as referentes à observân­
cia dos acordos ou outras normas existentes, sejam as que versem 
sobre a detenninação de novas condições de trabalho." Ou seja: 
esqueçam Locke, Rousseau e Montesquieu. O respeito à separação 
dos poderes nunca foi o forte do fascismo. Aí estava, garantida 
pela Carta dei Lavora, a possibilidade da criação de direito novo 
através de decisões judiciais. 

Evidentemente, a competência normativa foi suprimida na 
Itália do após-guerra, conquanto mantidos os Tribunais do Traba­
llio, COm competência para apreciar litígios trabalhistas de nablre­
za jurídica. Na Itália de hoje, da mesma forma que na Grã-Breta­
nha, na França. na Alemanha, no Japão 00 nos Estados UnidoS. o 
procedimento para solucionar conflitos coletivos, nos quais se rei­
vindicam novas condições de trabalho, é a autotutela sindical, com 
a greve, e a autocomposição, através de convenções coletivas, ad-
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mitida a arbitragem. No Brasil, esse anacronismo denominado p0-

der normativo ainda perdura. com nefastas conseqüências. 
A própria necessidade da existência da Justiça do Trabalho 

é muito questionável. Como já afirmei, há países que repudiam t0-
talmente a solução jurisdicional para conflitos trabalhistas, enten­
dendo que tais disputas são um problema a ser resolvido pelas pró­
prias partes. sem interferência do Estado. Em outros países, ocorre 
a interferência do Estado, JX>rém, através de órgãos administrati­
vos, e não, judiciais. Em um terceiro grupo de paises. a jnisdição tra­
balhista é exercida por juizes comuns, integrndos à lu!tiça Ordinária. 

Mas podemos até admitir, ad argumentandum. ser conve­
niente a existência de um segmento da Justiça Federal especializa­
do em causas trabalhistas. Esse segmento, porém, não precisaria 
ser independente. Poderia fazer parte da Justiça Federal ordinãria, 
onde existiriam varas especializadas em causas trabalhistas, da 
mesma forma que há varas especializadas em causas previdenciá­
rias, fiscais ou criminais. 

O que não podemos admitir, de forma alguma, é essa gri­
tante disfunção de um ramo do Poder Judiciário que não se restrin­
ge, como os demais, ã simples exegese da lei na resolução de lides 
de natureza juódica, mas que estipula normas destinadas a regular 
conflitos econômicos. O Poder Judiciário existe para - quando 
provocado por uma das partes em uma reIação jurídica. a qual en­
tende ter havido violação de seu direito - interpretar a lei e apli­
cá-Ia ao caso concreto. Não é sua função criar direito novo para 
harmonizar, de cima para baixo, interesses em disputa. Revogado 
o poder normativo, reduzir-se-ia a jurisdição trabalhista à mesma 
dimensão dos demais ramos do Poder Judiciário. Empregados e, 
evenbJalmente. empregadores recorreriam ao Judiciário em busca 
de tutela quando entendessem ter havido, por parte do outro pólo 
da relação jurldica, infringência ã legislação ou a contrato coletivo 
anteriormente fumado. 

Essa anomalia institucional que é o poder normativo, la­
mentavelmente recepcionada pela Constituição de 1988, provoca 
seriissimas distorções. 

No que tange ao almejado objetivo de estabelecer um siste­
ma laboral moderno e democrátic<;>, fundado na negociação coleti­
va, o efeito deletério da competência normativa é avassalador. Sa­
bedoras as lideranças classistas de trabalhadores e de empresários· 
de que os conflitos não resolvidos na mesa de negociação acaba­
rão submetidos ao Judiciário - que determinarã, a seu alvedrio, o 
que deve ser concedido aos trabalhadores - são elas induzidas a 
''jogar para as respectivas platéias", com radicalização de posições 
e comportamentos irresponsáveis, que alienam a disputa entre as 
partes de qualquer base fática relacionada com o excedente econô­
mico efetivamente verificado. Ou seja, as direções sindicais de 
ambos os lados sentam-se à mesa não com propostas que lhes pa­
reçam factíveis, que entendam serem capazes de conduzir ao en­
tendimento, mas com reivindicações hipermaximizadas - por 
parte dos trabalhadores - e com um discurso de absoluta intransi­
gência - por parte dos empresãrios - na expectativa, cada uma 
das partes, de que o Judiciário Trabalhista, quando chegar o mo­
mento de sua intervenção, estabeleça um meio-termo que lhe seja 
mais favorável. Com uma tal postura inicial das partes, não há ne­
gociação que possa chegar a bom termo. 

Há mais, porém. A existência na Justiça do Trabalho de jui­
zes classistas representantes de empregados e empregadores, ao 
lado dos juízes profissionais. é mais uma co~qüência nefasta do 
poder normativo. Caso a competência do Judiciário Trabalhista se 
reduzisse às lides de natureza juridica, não haveria justificativa 
para a presença de outros juízes além dos togados. A repre­
sentação de classe foi instituída com a justificativa de que um ór-

gão com competência para regulamentar novas condições de trabalho 
precisava contar com a participação dos diretamente interessados. 

A partir dessa justificativa, criou-se a figura excresc:;ente do 
juiz classista, verdadeira sinecura de cooptação sindical cuja real 
fInalidade é assegurnr. à custa do erário, polpudos salãrios e apo­
sentadorias privilegiadas a clientelas em geral desqualificadas para 
o exercício de funções judicantes. Mora a questão do de...;;preparo 
da maioria desses juízes e do elevado ônus que representam, outro 
fator depõe favoravelmente à extinção da magistratura classista: 
carecem os vogais de empregados e empregadores da imparciali­
dade e independência que dignificam a função judicante. Sua ten­
dência é votar sempre a favor dos interesses da classe repre­
sentada, o que implica que seus votos, via de regra, anulem-se mu­
tuamente, o que só ressalta sua inutilidade. Em Portugal, por 
exemplo, onde existe uma seção especializada na chamada "juris­
dição social", funciona apenas a Justiça do Trabalho togada, sem a 
presença das categorias econômica e proftssional. 

Sr. Presidente, sas e Srs. Senadores, nossa economia vive 
momento de franca recuperação, tendo os empresários compreen­
dido a importância vital da mpida incorporação das inovações tec­
nol6gicas aos processos de produção e gestão empresariais, en­
quanto f6nnula indispensável para ganhar competitividade. Nos­
sos agentes econômicos demonstraram sensibilidade em relação às 
transf~ções estruturais em curso no cenário internacional, às 
quais apontam decididamente para o esgotamento dos modelos au­
tárquicos de desenvolvimento e da tradicional moldura regulatória 
estatal. 

Esse contexto exise que revisemos o nosso arcãico sistema 
de relações trabalhistas. E hora de substitui-lo por um modelo plu­
ralista, consubstanciado na ampliação da autonomia dos agentes 
econômicos no mercado de trabalbo. na liberdade de organização 
sindical, na contratação coletiva articulada, na flexibilização pac­
tuada do aparato legal juslaborista e na constituição de mecanis­
mos de representação dos trabalhadores na empresa e de participa­
ção nos seus lucros e na sua gestão. 

A crescente heterogeneidade ') complexidade do sistema 
econômico já vem acarretando a obsolescência do aparato legal re­
gulador e tem estimulado trabalhadO! '!s e empregadores a recorre­
rem à negociação direta. Urge agon:. concluir, mediante alteração 
do texto constirucionaJ e revisão da legisfação ordinária, a transi­
ção para o novo paradigma, de caráter pluralista, que será capaz de 
responder às exigências dos novos tempos. Para que se alcance 
esse objetivo de constituir um sistema moderno e democrático de 
relações de trabalho no Brasil, é fundamf ltal, em primeiro lugar, 
que sejam abolidos o poder normativo e a magistratura classista na 
Justiça do Trabalho, a unicidade sindical e a contribuição sindical 
compulsória. 

O ~ue produtivo nacional vem sofrendo crescen~ expo­
sição à competição internacional, o que demanda um esforço adi­
cional visando a incrementar a capacitação tecno16gica e os níveis 
gerais de produtividade e qualidade da economia. A celeridade 
desse processo adaptativo, porém, guarda relação direta com a ins­
tituição de um novo padrão de relacionamento entre capital e tra­
balho e entre o setor público e o privado. Impõe-se que revisemos 
o papel do Estado e do arcabouço juódico-institucional que regula 
o mercado de tmbalho brasileiro. 

É lamentável que os avanços verificados no sentido da 
modernização da economia não se tenham repetido no campo tm­
balhista, pois a reestruturação competitiva da economia e as mu­
danças requeridas nas. matrizes tecnol6gicas e organizacionais das 
unidades produtivas s6 ressaltam a necessidade de acelerar a cOn­
secução do novo modelo, pluralista, democrático, fundado ·na au­
totuteIa coletiva e na autocomposição. Esse modelo exige. de parte 
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do Estado. a adoção de políticas de estímulo ao entendimento en­
tre as partes por oposição à intervenção compulsória para a resolu­
ção dos conflitos. O que se requer é um ourro tipo de ação estatal: 
menos inteIVencionista, reguladora e impositiva; mais coordena­
dora, fi~dora e estimuladora de processos pactuados. 

E muito importante que se ressalte que essa metamorfose 
que aqui estamos a propor não implica a permutação de um espaço 
super-regulado por um anômico, nem a sub,;tituição de procedi­
mentos de intervenção estatal pela imposição unilateral, por parte 
do poder econômico, de suas regras. Ao contrário, as mudanças 
que defendemos devem ser percebidas como uma migração do lo­
cus nonnativo, que gradualmente abandona a esfera de decisão es­
tatal rumo ao espaço de parceria e de decisão compartilhada entre 
os agentes econômicos, entre capital e trabalho. 

Sr. Presidente, S·as e Srs. Senadores. a nova realidade da 
economia mundial, cada vez tnaís complexa, plena de exigências 
heterog~neas, requer parceria e co-responsabilidade entre empre­
gadores e empregados. Nesse contexto, a flexibilização do arca­
bouço legal, mediante o surgimento de novos marcos nonnativos 
pactuados, fará da negociação coletiva o instrumento célere e ma­
leável necessário ao entendimento. Entendimento que é, nos tem­
pos atuais, indispensável ao progresso do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para uma rápida comunicação, nos termos do art. 14, Inciso 
Vil, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, por 5 minutos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL·PI - Para uma comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs .. Senadores, encontrava-me em 
Teresina, na sexta-feira da semana passada, e detetminei à minha 
Chefe de Gabinete, Dr" Margareth que solicitasse uma audiência 
ao Ministro do Planejamento José Serra, nosso Colega de Senado. 

Segundo a resposta dada, o encontro s6 seria possível na 
próxima quinta-feira. ao que a minha Chefe de Gabinete declarou 
que tratava-se de um Líder e que o assunto requeria certa urgência. 
Qual não foi a minha surpresa quando, minutos depois, telefona 
um Sr. Santiago indagando se ela por acaso queria. que o Ministro 
fosse informado de que o Senador Hugo Napoleão não desejava 
ser confundido com os ootros Senadores e queria uma audiência 
como Líder. 

Disseram que esse senhor é um diplomata, o que me causa 
estranheza. Posso falar com muita tranqüilidade, porque sou fllho, 
neto e bisneto de diplomatas; parece-me que a atitude desse senhor 
não foi uma atitude condigna. 

Sr. Presidente, fui Ministro da República por três vezes e 
sempre dei aos Parlamentares, meus Colegas, um tratamento que 
eles mesmos podem comprovar, tratando-os com amenidade, com 
urbanidade, com atenção, com presteza e, evidentemente, com to­
dos dialogando. 

SUJXJnho que o Ministro José Serra não tenha conhecimento 
sobre o ocorrido. Não quero absolutamente dizer que S. Ex'" saiba. 
Talvez não saiba o que se passou: do meu pedido de audiência e 
da falta de diplomacia do seu assessor. Mas já que não foi possível 
avistar-me com o Ministro~ quero dizer da tribuna aquilo que iria 
falar pessoalmente. 

Sou relator da Medida Provisória nO 997, que cuidou de 
providências e de recursos para custear obras de controle de en­
chentes, erosão urbana. recuperação de casas, do sistema viário, 
infra-estrublra, dique, barragens, pontes e bueiros, nos seguintes 
Estados da Federação: Acre, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraná, Paraíba, Piauí, Santa Catari-

na e São Paulo. Ia sugerir ao Ministro, mais celeridade na libera­
ção dessas verbas, em função da situação calamitosa em que se en­
contram as populações, inclusive em meu Estado, também tão so­
frido. Pretendia sugerir, ainda, que fossem ouvidos os Estados a 
que fiz referência. para que se saiba como preferem que essas doa­
ções se dêem. 

No caso do meu Estado, é interessante que as liberações se­
jam destinadas diretamente aos municípios e não ao Governo do 
Estado. Isso toma mais célere, mais rápido, mais efetivo e mais 
eficiente. 

Eram estas as observações que faria na audiência que solici­
tei e não IlIe foi concedida. diante da impossibilidade que se criou 
de avistar-me com o nosso Colega, Senador e Ministro José Serra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Concedo 

a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
S. Ex'" dispõe de 20 minutos para proferir o seu discurso. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s. e 
Srs. Senadores, nesta tarde falarei sobre a providência que ° Go­
verno Federal adotou, e pretende manter, para agüentar o Plano 
Real. A medida tem fundamento, mas atinge os Estados da Fede­
ração e os Municípios brasileiros. Em função desse fato. trago ao 
Plenário algumas reflexões. 

Eu gostaria de chamar hoje a atenção para um fato que -
parece-me - vem se desenvolvendo sem que a ele tenha sido dada 
a devida atenção por parte desta Casa. Refrro-me ã tramitação da Me­
dida Provisória de n° 999, que recebeu antes os nOs 905, 948 e 973. 

A referida Medida Provisória, como se sabe, trata da insti­
tuição de um crédito presumido do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, para ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS 
incidentes sobre insumos (matérias-primas. material de embala­
gem e produtos intermediãrios) que são utilizados da produção das 
mercadorias exportadas. 

Parece claro que a Medida Provisória vem atender aos re­
clamos dos exportadores brasileiros que, a exemplo dos seus asse­
melhados de 'outros países, desejam a redução da incidência de im­
postos e contribuições sobre os produtos que vendem ao exterior, 
de tal forma que possam praticar preços mais competitivos a nível 
internacional. Essa é uma aspiração legítima. e, corno Senador de 
um Estado com indústria desenvolvida e que concorre em níveis 
internacionais, entendo perfeitamente. Não há por que contrariá-la. 

Não somos, em absoluto, contrários a essa iniciativa. Há 
momentos. em que o Governo precisa incentivar, paia concorrer 
com o mercado internacional, para que a nossa indústria não pere­
ça ou não sofra os efeitos da grande competitividade. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que os problemas brasi­
leiros são tantos e tão intrincados, que uma decisão governamental 
que tem destinação positiva para um setor importante acaba crian­
do problemas em outra área igualmente significativa. É o caso da 
Medida Provis6ria em tela. Do mesmo modo que favorece os ex­
portadores - e no momento precisamos muito elevar nossas expor­
tações para diminuir o déficit da balança comercial -, a MP acaba 
prejudicando os Estados e Municípios, uma vez que reduz, e mui­
to, as Transferências Constiblcionais. E é o meu dever precípuo, 
enquanto Senador da República, defender os Esta""" Federados. 

Recebi um estudo dias atrás, que mostra o p.'lssível impacto, 
na receita dos Estados, da Medida Provisória nO 973, de 1995. 
Vejo que o Senador Ney Suassuna, da Paraíba, assente, com a ca­
beça, porque, há poucos dias, analisou tema dessa envergadura. 

O Sr. Ney SU3Ss11oa - Pel'Dlite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Pois não. nobre Senador. 
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o SR. Ney Suassuna - Como conseqüência dessa medida 
provisória. a Paraíba perderá US$7 milhões anuais, uma vez que 
ela reduz drasticamente a receita dos Estados. 

O SR. CASILDO MALDANER - IncOIJloro o aparte de 
S. Exa ao meu pronunciamento e prossigo, Sr. Presidente. Sn e 
Srs. Senadores: 

Na projeção, cujos números vou usar, os técnicos partiram 
de dois pressupostos: primeiro, que o valor das exportações brasi­
leiras em 1995 será semelhante ao do 8110 passado, estimado em 
US$44 bilhões. Sessenta e cinco por cento desse valor é repre­
sentado pela exportação de produtos industrializados; ademais, os 
insumos representam 50% do custo dos produtos exportados. 

Pois bem. 50% de US$Z8 bilhões correspondem a US$14 
bilhões. Sobre esse valor, deve-se aplicar, Sr. Presidente, uma alí­
quota de 5;37%. que é o valor anual da arrecadação da COFINS e 
do PIS/PASEP. Chegamos então a um total de aproximadamente 
US$752 milhões, que seria a perda totaJ de Estados e Municipios ao 
longo de 1995. s6 em função da Medida Provisória n' 973. de 1995. 

Veja bem, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, em função 
dos incentivos do Coflns e do PIS/PASEP, os Estados e os Muni­
cípios, na projeção que se faz considerando que este ano atingire­
mos os mesmos índices de exportação alcançados ano passado, 
deixariam de receber, mediante traL.sferêncÍas constitucionais, cer­
ca de US$75Z milhões. 

Mas os técnicos foram além. Recorrendo às percentagens 
usadas atualmente para as transferências constitucionais, calcula­
ram o quanto cada Unídade da Federação vai perder seja no que se 
refere ao Fundo de Participação dos Estados, ou ao Fundo de Par­
ticipação dos Municípios, ao Fundo de Participação nas Exporta­
ções, ou no Fundo de Reserva. 

Pois bem, o Estado de Santa Catarina, que tenho a honra de 
representar nesta Casa, acabaria perdendo só este ano, segundo o 
estudo que tenho em mãos, cerca de Us$21 milhões, eoqttanto a 
Região Sul do Brasil, como um todo, sofreria uma redução de 
US$86 milhões. Vejam bem. trata-se de cálculos realizados por 
técnicos no assunto. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses números nos 
forçam a pensar seriamente sobre o assunto. Sabemos todos das 
graves dificuldades enfrentadas pelos Estados brasileiros para fa­
zer frente às suas necessidades. Será que, aprovando a Medida 
Provisória nO 973, não estaremos contribuindo pata tornar mais 
caótico o panorama de setores importantes como Educação e Saú­
de llilS unidades da Federação? É uma pergunta que faço. que se faz. 

Temos que refletir seriamente sobre a decisão a tomar. 

Além disso, eu gostaria de lembrar também que, por conta 
da Emenda Constitucional de Revisão nO 1, as Transferências 
ConstilÚcionais sofreram uma redução decorrente da criação do 
Fundo Social de Emergência, que tem vigência até 31 de dezem­
bro do corrente ano. Também aí os Estados e os Municípios dei­
xam de participar. Nós não somos contra o Plano Real, pelo con­
trário; estamos aí para dar-lhe guarida e sustentação. Agora, não é 
possível salvar de um lado e t.irar de outro, porque isso é iguaJ. a 
uma lei física que a toda ação corresf'Onde a uma reação. Então, 
precisamos analisar isso com muito cuidado. Não adianta nós nos 
salvarmos aqui, equilibrarmos a balança de exportação, no caso, se 
estamos tirando de outro setor, estamos esvaziando. Por isso é que 
trazemos o problema para l.l;'!flexão. Ninguém discorda da proposi­
ção de que o Brasil precisa fazer uma reforma tributária ampla, re­
distribuindo recursos e encargos entre União, Estados e Municí­
pios. Precisamos chegar a um ponto de equilíbrio para que possa­
mos recuperar aquelas áreas típicas de governo que hoje se encon­
tram sucateadas. entre as quais eu citaria, como prioritárias, as de 
saúde, educaçã~ e saneamento. 

Em minha opinião, a medida provisóri&. agrava ainda mais o 
quadro já confuso da divisão de receitas entre União e Estados, 
sendo que pretendo apresentar proposta para corrigir a questão. E, 
se não estou equivocado, o Senador Coutinho Jorge é o Relator 
dessa medida provisória na respectiva Comissão. 

Sr. Presidente, SI" e Srs. Senadores, quero fazer chegar al­
gumas propostas às mãos de S. Ex·, o Relator, com o inbJito de in­
cluir em seu relatório alguma maneira de fazermos com que a in­
dústria nacional continue a receber incentivos, é claro, e precisa 
disso, mas que também, por sua vez. os Estados da Federação e os 
Municípios, que têm o direito da participação no IPI, não sofram 
as conseqüências. Precisamos encontrar uma solução. Então. gos­
taria de levar ao Senador Coutinho Jorge algumas propostas. por­
que, sei que S. Ex·, assim como o Senador Ney Suassuna, tem le­
vantado essa problemática da tribuna do Senado. Acredito que 
esse é o momento de refletirmos e trazeIDlOS à baila uma questão 
tão importante, para encontran:p.os caminhos mais duradouros, não 
sendo contra, é claro, er;n nenhum momento. que a indústria nacio­
nal possa concorrer internacionalmente, porque ela precisa de mo­
tivação e de incentivo. Aí, quem sabe, cabe a proposta do Senador 
Pedro Simon de desregular os juros. que agora estão em patamares 
muito altos, e de fazer incidir um pouco mais de IPI nas mercado­
rias à época das vacas gordas, criando um fundo com esses recur­
sos, para que, no momento das vacas magras, venha a nos socor­
rer. Quem sabe possa daí. por câmaras setoriais, o Governo criar 
mecanismos para se acompanhar o mercado. E aí se pode fazer, 
sem prejudicar isso ou aquilo, e elevar em sintonia, em harmoniza.· 
ção. a nossa indústria nacional no mundo internacional, na sua 
competição, sem prejudicar tambént, num momento tão importan. 
te, os nossos Estados e os nossos Municípios. 

Sr. Presidente, quero, neste momento, quando encerro as 
minhas considerações, fazer referência à presença de um grande 
prefeito do sul de Santa Catarina. que está participando, nesta tar­
de de hoje, da Tribuna de Honra. Ta.mbém este Município faz par~ 
te dos Municípios brasileiros no que se refere à questão fundamen. 
tal do municipalismo. Então, eis ai o nosso Prefeito da Bíblia, com 
é por lá conhecido. 

Sr. Presidente, fmalizando minhas considerações, mais umâ 
vez, chamo a atenção do Relator, Senador Coutinho Jorge. para 
que S. Exa tome providências com relação a essa medida provisó­
ria. que é de fundamental importânda. pois que trata de incentivos 
à importação. Precisamos preservar aquilo que é de direito e que é 
asse-gurndo pela própria Constituição aos nossos Estados e aos 
nossos Municípios brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o 
Sr. Teotonio Vílela Filho, r' Vice~Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo. a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Se­
nadores, creio que na semana passada esta Casa talvez viveu um 
dos seus grandes dias, com três pronunciamentos de alto significa­
do, tais como o do Senador Antonio Carlos Magalhães, o do ilus­
tre Presidente do PSDB. Senador Artur da Távola. e do Líder do 
meu Partido, o PMDB, Senador Jader Barbalho. 

Acredito que o deMe. naquela ocasião, foi importante e opor­
tuno. E, por ser importante e oportuno. é que venho a esta tribuna. 

Mais uma vez - repito -, digo aqui do meu respeito e da mi­
nha admiração pelo Senador Antonio Carlos Magalliães. porque S. 
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Ex" pauta sua vida por algo que respeito: dizer o que pensa. O p0-

lítico, muitas vezes, usa a palavra para esconder o pensamento. Al~ 
berto Pasqualini chamava muita a atenção para esse detalhe; ideó­
logo do trabalhismo, e a quem desde o início me ftlio a seu pensa­
mento, dizia exatamente que o mal de muitos que compõem a 
classe política é usarem a palavra para esconder o que pensam. O 
povo, a sociedade, principalmente as pessoas simples, têm que 
adivinhar o que os políticos querem dizer. O Senador Antonio 
Carlos Magalhães diz. Podemos aceitar ou divergir, mas S. Ex" diz 
o que pensa. Disse com todas as letras: ''Este Governo é nosso". E 
é verdade. Sou daqueles que reconhecem que se alguém tem auto­
ridade para dizer que é dele o Governo que aí está, é o Senador 
Antonio Carlos :rvfagalhães. Concordo plenamente. 

É verdade, não entendi porquê, mas eu estava vendo agora 
que o Líder do PFL. o Senador Hugo Napoleão - três vezes Minis­
tro, Governador de Estado, Líder do PFL -, mais uma vez, de­
monstrando a falta de competência do PSDB para estar no Gover­
no, salienta um fato que realmente dá razão a S. Ex·: está em Tere­
sina, pede que o Chefe de Gabinete do PR. marque uma audiên­
cia. Na verdade, conheço S. Ex· e o seu pai. Com todo o respeito 
ao Senador Hugo Napoleão, eu diria que S. Ex' tem pinta de em­
baixador e seu pai de Senador. O Senador Hugo Napoleão tem 
toda a estampa, todo o perfil de um diplomata; e o seu pai, por 
quem tenho muito carinho e respeito, na minha opinião, tem es­
tampa de Senador - e quase me atreveria a dizer que de um Sena­
dor de oposição. O Sr. Hugo NaPJleão, então, pede uma audiência 
através do seu Chefe de Gabinete do PFL. E tem como resposta 
que s6 para quinta-feira da semana que vem, apesar de o assunto 
ser importante e ser S. Ex' o Líder do PFL. Se é Líder do PR.., de­
veria ter tido que iria marcar. Essas coisas acontecem! Foi o que 
aconteceu com o Porta-Voz do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, quando declara que este Governo é do povo. A declaração 
do Porta-voz foi infeliz, Senador Antonio Carlos, infeliz o Porta­
Voz. porque se vê que ele não é do ramo. Se fosse, entenderia o 
que V. Ex· quis dizer com "esse Governo é nosso"; o "nosso" que 
V. Ex· disse enquadra o Presidente Fernando Henrique, o povo, a 
sociedade, o conjunto todo. Então, ele res{XJnde com uma insensi­
bilidade total que este Governo é do povo. A imprensa, inclusive, 
veio me procurar para saber o que eu pensava da divergência entre 
o Porta-Voz do Presidente e o Senador Antonio Carlos, no que eu 
disse que ficava com o Senador, porque, na verdade, é S. Ex' que 
está correto. O Governo é dele; S. Ex· foi para a tribuna para dizer 
que este Governo é nosso. É. Eu, por exemplo, que também votei 
no Sr. Fernando Henrique, e que também sou amigo do Fernando 
Henrique - perdôeru-me de chamá-lo dessa forma, mas dizem que 
quando o LideI" é grande, passamos a chamá-lo pelo nome, como é 
o caso do Carlos Menem. Não estou querendo dar o ar de intimi­
dade que não tenho com o Fernando Henrique Cardoso. Não, não 
tenho. Mas falamos Fernando Henrique, Getúlio, Menem, Tancre­
do. porque são nomes tão importantes que podemos usá-los sem 
que o fato queira dizer que estou forçando uma intimidade que 
pode não existir. 

Se há alguém que pode falar que o Plano é dele, que o G0-
verno é dele, é o Sr. Antonio Carlos. Acredito que é, e penso que o 
porta~voz não foi feliz. 

O Sr. Sérgio Machado - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, PEDRO SIMON - Com prazer, nobre Líder, ouço 

V. Ex·. Imagino que seja. para responder ao lider do PFL. 

O Sr, Sérgio Machado - Não, nobre Senador Pedro Si­
mono É para responder ao ex-Governador, ao ex-Líder do Governo 
que conhece bem como funciona a estrutura de Governo. V. Ex·, 
que já foi Governador e Líder de Governo, sabe muito bem que 
esse problema existe no dia-a-wa. Se isso fosse dito por alguém 

que fosse noviço em política, até que seria uma coisa normal; não 
por V. Ex" que bem conhece e sabe que esse problema existe em 
todos os Governos. Existiu quando V. Exl! era ~íder e quando era 
Governador, como existe em qualquer um que for exercer o poder. 
Creio que não devemos generalv...ar, porque isso não constrói. 
Chegou a hora de tentar construir este Pais - e V. Exl! tem um pa­
pel importante -, tentar avançar em torno do desenvolvimento, 
que é uma tarefa que pertence a todos nós. V. Ex· que votou no 
Presidente Fernando Hemique Cardoso tem condição de dar uma 
contribuição grande nessa hora do desenvolvimento, nessa hora do 
avanço. E o que aconteceu com o Senador Hugo Napoleão deve 
ser uma questão de falta de assessoria e que tem que ser corrigida 
pelo Ministro José Serra, porque é uma cois:t que n6s, Senac1ores. 
não podemos aceitar. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, longe de 
mim e longe do Senador Hugo Napoleão colocar o iVrinistro José 
Serra nessa jogada. S. Exl! não tem nada que ver com isso. disse o 
Senador e digo eu. 

Mas discordo de V. Ex·. Se disser que isso aconteceu na 
minha Pasta e no meu Governo, é verdade. aconteCeu; se disser 
que está acontecendo isso no Governo de Covas e de Fernando 
Henrique, está acontecendo. Mas não aconteceu no Governo de 
Antônio Carlos. O PFL é diferente. Esses são profissionais, esses 
entendem. Temos que reconhecer isso! Esse é o ponto em que V. 
Ex· não conseguiu chegar. 

Veja o que V. Ex· disse: "aconteceu no seu Governo, quan­
do V. Ex· foi Governador." Aconteceu no meu Governo e quando 
fui Ministro. 

Nós dois temos a mesma origem. o velho MOB. É o veTho 
MDB, com seus enus e os seus equívocos. 

O PFL é proflssional. No PFL não acontece. V. Ex.8 não vê 
em Ministro do PFL, nem nos de agora, nem nos de ontem. essa 
questão. Esta é a divergência, com todo carinho. 

Mas O que quero salientar, aqui, é que, no discurse do Senador 
Antônio Carlos, S, Ex' fez uma análise profunda, real e concreta. 

Vi no Senador Antônio Carlos o que vi no meu amigo Bor­
nhausen, nos jornais de agora: I 'PFL se diz à frente da briga' '. 

Está nos jornais de hoje, Correio Braziliense de hoje. 

''Estamos na vanguarda das reformas", afinna 
Bornhausen, (corroborando em tudo o que diz o Senador 
Antônio Carlos) anunciando mudanças no programa do 
Pfl... para incorporar ''um componen~ ·social sem abrir 
mão dos compromissos com 3: livre economia de merca­
do e o Estado eficiente." 

Então, reparem que hoje o Presidente do PFL, o Senador 
Bornhausen, mostra ao Brasil a grandeza do PFL, para não parecer 
que é só o PSDB que está fazendo o Programa do PFL no Gover­
no, e dá a resposta: "Mas nós também vamos mudar o nosso Pro­
grama e nós, do PR., no nQSSO Programa" - diz Bornhausen -
"vamos incorporar um componente social". Mas ainda não sabe o 
que é, como será, mas vai tcr um componente social. O Programa 
do PFL vai ter uni componente sex;ial, que vai se aproximar da so­
cialdemocracia. Meus cumprimentos ao PSD B porque, na verda­
de, estou vendo que os programas estão se aproximando. Aliás, o 
Brasil está vivendo de componentes sociais. Se repararmos, o nos­
so querido Paulo M:aluf, Prefeito de São Paulo, está com um enor­
me componente social, que é o Projeto Cingapura. Outro dia, eu 
estava ouvindo o Prefeito Paulo Maluf falando - e é verdade - que 
o seu Projeto é o grande projeto social que hoje existe no Brasil­
é o Projeto São Paulo - onde S. Ex· está coro<;flUindo não sei quan­
tas milhares de construções, reaJmente, a pr :,,0 ;ln·~<;ível. I: n,'s só 
vimos o Maluf, porque, nas eleições passadas. () iltialuf ~Ó falava: 
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eu fiz viadutos, eu fiz pontes, eu fiz isto. eu ftz aquilo. Eu nunca 
havia visto Maluf falar em plano social. De repente. na televisão. 
num Programa do PPR, onde lhe foi dado um tempo enorme. oovi 
um outro Paulo Maluf, sem óculos, diferente, falando UlDil outra 
linguagem. Noventa por cento do Programa do PPR foi sobre o 
componente social do Governo Maluf na Prefeitura de São Paulo. 

Reparem que os liberais também estão se aproximando para 
o lado de cã, e penso sinceramente que isso é importante. 

O que chamou a minha atenção no pronunciamento do Se­
nador Artur da Távola - tenho muito carinho e respeito por S. Ex· 
- foi a parte em que S. Ex· falou e defendeu - e defendeu bem, eu 
concordo - a aliança do chamado liberalismo com a chamada so­
cialdemocracia. Aparteando, o ilustre Senador Bernardo Cabral 
perguntou ao Senador Artur da Távola se teremos condições ou 
não de ter partidos sólidos no Presidencialismo, com esse Presi­
dencialismo que aí está. Não tendo Parlamentarismo e tendo esse 
Presidencialismo. se teremos condições de ter partidos sólidos nes­
te Presidencialismo? E Artur da Távola deu uma resposta muito 
inteligente, na minha opinião. S. Ex· disse: "estamos vivendo mais 
de tendências do que de partidos sólidos." De certa forma - disse 
S. Ex· - o mundo hoje está vivendo de tendências. E S. Ex· fala 
em quatro tendências: uma tendência muito pequena de direita; 
uma imensa tendência libera1; uma tendência muito pequena de 
extrema-esquerda. quase tão pequena quanto à de extrema-direita; 
e uma imensa tendência socialdew'JC1"ata. E disse S. Ex· que estava 
acontecendo no Brasil uma coligação da socialdemocracia com o 
liberalismo. S, Ex' elogia o liberalisn1<J porque o lreoliberalismo 
não pode ser interpretado como alguns querem interpretar, como 
neoliberalismo símbolo do velho liberalismo reacionário e que não 
admitia nenhum componente social no liberalismo. 

Então, diz o Senador Artur da Távola que O neoliberalísmo, 
o novo liberalismo é um liberalismo que se aproxima e que tam­
bém tem preocupação com ° social. Ou, como diria o Presidente 
do PFL, que teria também alguns componentes sociais. 

E estranhei que o Senador Artur da Távola não tenha feito 
nenhuma referenda à tentativa que fIzemos de uma união social­
democrata. Quando tentamos que o PMD8, PSDB, PDT, !'TB 
sentassem à mesa., numa tentativa de uma proposta socialdemocra­
ta, não conseguimos. E essa proposta não prosperou por culpa do 
PSDB. O PMDB não quis, porque o Quércia não abria mão; e o 
PDT porque o Brizola também não abria mão. 

Foram fundamentalmente as duas causas determinantes de 
que os debates - sabe-se que duas das reuniões mais importantes 
foram na residência do ilustre Líder do PMDB - não andaram por­
que perguntaram para nós do PMDB se garantlamos o nosso Parti­
do. E nós não garantimos. Porque a proposta que fazia era de se 
sentar à mesa para discutir a candidatura posteriormente. Primeiro, 
discutiríamos as idéias, a proposta em sí, uma proposta de entendi­
mento num plano socialdemocrático; e, feito isso, escolheríamos 
alguém. E se citava o Fernando Henrique, o Deputado AntônÍo 
Britto e outros, que podiam executar esse programa. 

Era uma tese até interessante, pois, de certa forma, se orga­
nizaria o programa para, depois, ser executado. Isso o PSDB e n6s 
sabemos. No entanto, o meu querido amigo Artur da Távola não 
lembI'Oll que houve uma tentativa de se fazer a socialdemocracia. 
S. Ex· tem autoridade para. dizer "n6s tentamos"; o PSDB não tem 
culpa se ela não aconteceu. Entendo que isso foi competência do 
PFL. e. ao fazer tal afrrmação, devo avançar ainda mais e dizer 
que foi competência do Sr. Antonio Carlos Magalhães lanÇM o 
nome do Senhor Fernando Hemique Canloso quando Sua Exce­
lência não em. candidato nem do PSDB. S. Ex· afumou isso desta 
tribuna, o que é verdade. 

Creio que estou fazendo um elogio ao Fernando Henrique 
c.ardoso, quando digo que foi colocado no Ministério da Fazenda 
a sua revelia. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senador Pedro Si­
mon, vamos prorrogar o Expediente por cinco minutos, para que 
V. Ex& lenha condições de tenninar o seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a gentileza de V. Ex'. 
O Senhor Fernando Henrique Cardoso foi colocado no Mi­

nistério da Fazenda a sua revelia e de sua família; sua mulher e sua 
fJ1ha não queriam; no entanto, aceitou. No Ministério "'1 Fazenda, 
não pensava em ser candidato à Presidência da República. Pode ser 
que tenham conversado a respeito, que tenham falado no seu nome. 

O Líder Jader Barbalho afirma que Sua Excelência venceu 
a eleição por causa do Plano ReaJ, que foi determinante para sua 
vit6ria. Pode ter sido, mas o Plano Real não foi eleitoreiro. O Pla~ 
no Real foi adotado para salvar O Brasil, e está salvando. A candi­
datura do Fernando Henrique veio posterionnente. Antonio Carlos 
Magalhães foi muito competente quando, na frente de (odo mun­
do, lançou a candidatura de Fernando Henrique à Presidência da 
República. Lembro-me de quando o Presidente Itamar Franco aflt­
mou: "Mas é competente esse Antonio Carlos .. }' Indaguei o por~ 
quê da afumação, e respondeu-me: ''Porque entendo que essa é a 
nossa saída". O Presidente Itamar Franco foi a segunda pessoa que 
me falou na candidatura do Fernando Henrique - e ela obteve êxito. 

Imagina-se que não JXXlíatnos tentar fazer um governo so­
cialdemocrata; no entanto, podíamos. Respondo agora ao meu 
querido Lider Jader Barbalho, que diz não aceitar as minhas decla­
rações de que o PMDB tenha errado, de que o PMDB tenha sido 
incompetente. 

Pertenço ao PMDB, vim do MDB; entendo que, da mesma 
forma que o Senador Jader Barbalbo, não precisamos prestar con­
tas das nossas lutas, dos nossos ideais e do nosso esfor,,o. Quando 
o Líder Jader BaIDalho af11D1a que perder faz parte de ganhar, isso 
é verdade. Em qualquer eleição ganha-se ou perde-se; embora o 
Senador Antonio Carlos Magalhães tenha razão quando diz que te­
mos de querer ganhar, lutar pelo poder para buscar o JXXler. Trata­
se, no entanto, de ganhar ou perder CODl dignidade. 

No caso do PMDB, não se trata do problema de ganhar ou 
perder; o problema é que o Ph.1DB foi certo de que ia perder em 
duas eleições que tinha tudo para ganhar. O PMDB cometeu equí­
vocos. Se, na eleição em que o Collor venceu, ° PMDB tivesse 
lançado o Orestes Quércia, este teria sido Presidente da República; 
cometemos o equívoco de lançar o Sr. Ulysses Guimarães nUDl 

momento que não era a sua oportunidade. Na outra eleição, lança­
mos o Sr. Orestes Quércia, e também não em a sua bom. Portanto, 
não é o problema de se ganhar ou perder uma eleição; sim, numa 
eleição ganha-se ou perde-se, mas se prepara para ganhar. Depois, 
acontece o que aconteceu, e saímos da convenção derrotados. 

Essa é a análise que faço, e não estou cometendo qualquer 
injustiça contra o meu Partido; aO contrário, estou falando isso 
para que tais fatos não se repitam. No futuro, temos que meditar a 
respeito do que dizia o Senador José Sarney, quando vinha falar 
comigo, mostrando-me as pesquisas: "Pedro, não sei o que está ha­
vendo com o nosso Partido! Tenho aqui os nómeros." E, pelos nú­
meros que mostrava, em todas as pesquisas s6 havia lima pessoa 
no PMDB em condições de competir com o Lula: S. Ex& o Sena­
dor José Sarney. No entanto, nunca conseguiu que o PMOB se 
reunÍsse em torno das propostas, para analisá-las. 

Sr. Presidente, ° que me traz aqui principalmente são as 
emendas que serão votadas. agora, na Câmara dos Deputados, e, 
na semana que vem, aqui no Senado Federal. Acredito que ·iremos 
votar a respeito dos monopólios do petróleo e das telecomunicaçõ­
es. Há um pedido para que se ana.lise e discuta aqui um projeto 
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que penso ser da maior justiça. A Legislatura retrasada, no Gover­
no Collor, cometeu o maior absurdo - perdoem-me a sinceridade: 
demos ao Governo um cheque em branco. ao autorizá-lo a privati­
zar a empresa que quisesse. Não consigo entender como se votou 
um projeto dessa natureza! 

Alguém pede urgência para votarmos, aqui DO plenário. a 
privatização ou não da Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senador Pedro Si­
mon, o tempo de V. Ex- encontra-se esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. concluindo. gos­
taria de dizer que, em termos de Vale do Rio Doce, em termos de 
Petrobrás, em termos de petróleo, há algumas questões onde o 
meu querido Presidente Fernando Henrique vai poder mostrar se 
está com o programa do PFL ou com o programa do PSDB, pois 
há diferença. 

Por exemplo: vamos privatizar? A Petrobrás não vai mais 
ficar com o monopólio do petróleo? Não vai. Vão se abrir as por­
tas para que o capital estrangeiro explore o petróleo? Sim. Mas as 
deixarão abertas, para que amanhã se constituam oligopólios, ou 
vai haver o controle do Estado sobre as questões ligadas ao petr6-
leo? Privatizar-se a Vale do Rio Doce é uma coisa; mas privatizar­
se toda a Vale do Rio Doce, entregando-se o subsolo do Brasil a 
uma empresa, isso é outra coisa. Há 50 anos, tudo o que existe no 
subsolo brasileiro, todos os técnicos, todos os cientistas, tooos os 
conhecimentos estão na. Vale do Rio Doce. Como se pode privati­
zar o conhecimento, a ciência, a história do Brasil, do nosso sub­
solo. entregando tudo a uma empresa? 

Pode ser que o PA... concorde com isso - ele é liberal As 
leis da oferta e da procura, o liberalismo, irão dizer como ficará 
depois. Privatiza-se o petróleo, privatiza-se a Vale, e as regras do 
mercado dirão o que acontecerá. 

A social democracia privatiza. mas deseja regras que garan­
tam a fiscalização da União no que irá acontecer, para não surgir 
oligopólio do aço. oligopólio da petroqulmica. oligopólio do pe­
tróleo, oligopólio do minério e outro~ mais. 

Portanto, há uma diferença absolutamente nítida, radical, de 
comportamento - digo isso ao meu querido amigo Antonio Carlos 
Magalhães e ao Presidente do PSDB -, embora os dois Partidos 
possam votar pela privatização. Privatizar.;-se o porto de Tubarão é 
uma coisa; privatizarem-se as empresas X, Y, Z é outra coisa. Po­
rém, o Governo dizer que vai privatizar toda a Vale, entregando-a 
a uma só empresa, é diferente. Sinceramente, tenho muitas dúvi­
das a respeito do que possa acontecer. 

Por isso, com alegria em debater assunto tão importante, 
venho esta tarde ã tribuna. A Câmara estará. votando essa matéria 
·hoje e amanhã. Gostaria de alertar meus companheiros da Câmara 
para esse detalhe. Seria bom que se chegasse a um entendimento 
nesse setor, não s6 por parte do PSDB e do PFL, mas também dos 
Líderes parlamentares. Vamos privatizar - não há como deixar de 

.. fazê-lo -, mas vamos garantir que, em teImOS de livre iniciativa, 
não teremos nem holding, nem oligopólio, nem monopólio desses 
setores fundamentais. Devemos ter esse cuidado, para que não se 
repita o que está acontecendo agora: o Governo está fazendo um 
esforço dramático para anular a venda de uma detenninada empre­
sa que estava na mão do Estado e que foi privatizada, para que um 
determinado setor não fique nas mãos de um único proprietário. 

Foi esse assunto importante que me trouxe ã tribuna, Sr. 
Presidente. Estamos vivendo - e isto me assusta - a avalanche das 
privatizações. Tenho medo quando a midia sopra de um único 
lado. Ainda há pouco, eu disse que não duvidaria se aparecesse al­
guém DO meio dos petroleiros. Foi a greve mais absurda que vi na 
minha vida, pela incompetência e falta de oportunidade. 

Apesar disso, em uma bora como esta, temos que ter sensi­
bilidade para ver que, mesmo votando no mesmo sentido, ou seja, 
a favor da adoção do capital estrangeiro no petróleo ou na minera­
ção, há uma diferença fundamental entre mim, que sou socialde­
mocrata, e alguém que é só ultraliberal: ambos queremos privati­
zar, mas eu não quero que o Estado seja dono, e sim que fiscalize 
o que acontecerá, enquanto o outro diz que as regras de mercado 
regularão os acontecimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Ney 
Suassuna, Suplenze de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, ofi­
cios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

OFÍCIO N" 536/95 

Brasília. 6 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Parti­

do Progressista Reformador - PPR, os Deputados Felipe Men­
des, Augusto Nardes, Paulo Bauer, e José Carlos Lacerda, 
como titulares e Célia Mendes, como suplente, para integrarem 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, em substituição aos Deputados Fetter Júnior, Luciano Cas­
tro, Célia Mendes e Beto Mansur (titulares) e Eraldo Trindade 
(suplente). 

Atenciosamente, Deputado Paulo BauEI', Vice-Uder do PPR. 

OFÍCIO N" 280/95 

Brasília, 2 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência a Se­

nhora Deputada Marcia Cíbílis Viana e o Senhor Deputado Fer­
. nando Zuppo para integrarem, na condição -de membros Titular e 
Suplente, respectivamente, em substituição ao meu nome e ao do 
Senhor Deputado Giovanni Queiroz, a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi­
sória n° 999. de 19 de maio de 1995. que ''Dispõe sobre a institui­
ção de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Induslrializa­
dos, para ressarcimento do valor do PislPasep e CofIns nos casos 
que especifica, e dá outras providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 

OFÍCIO N" 281/95 

Brasília. 2 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência o Se­

nhor Deputado Fernando Zuppo e a Senhora Deputada Marcia Ci­
bilis Viana para integrarem, na condição de membros Titular e Su­
plente, respectivamente, em substituição ao meu nome e ao do 
Senhor Deputado Giovanni Queiroz, a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional destinada a apreciar e dar parecer ã Medida 
Provisória n° 1.003, de 19 de maio de 1995, que "Dá nova reda­
ção a dispositivos das [.eis nOs 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 
8541. de 23 de dezembro de 1992. que alteram a legislação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, e dá ou­
tras providências". 

Ao ensejo, renovo a vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 
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Brasília. 2 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nh""", Deputados Wilson Braga e Leonel pavau para integrarem. 
na condição de membros Titular e Suplente. respectivamente, em 
substituição ao meu nome e ao do Senhor Depurado Giovanni 
Queiroz. a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a 
apreciar e dar parecer à Medida Provisória nO 1,008, de 26 de maio 
de 1995, que ''Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Pro­
teção 0:10 Vôo, e dá outras providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 

OFÍCIO'N" 283195 

Brasília. 2 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Excelência os Se­

nbore~; Deputados Wolney Queiroz e Severiano Alves para inte­
gmrem. na condição de membros Titular e Suplente, respectiva­
mente, em substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
Giovaoni Queiroz. a Comissão Mista do Congresso Nacional des­
tinada • apreciar e dar parecer à Medida Provisória nO 1.012, de 26 
de maio de 1995, que ''Dispõe sobre a fIxação das mensalidades 
escolares e dá outrns providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro TeÍ>oeira, Lider do PDT. 

OFLID.PP N" 573/95 

Brasília, 1° de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como repre­
sentantes do Partido Progressista junto à Comissão Mista destina­
da a proferir parecer sobre a Medida Provisória a seguir relaciona­
da, os seguintes Deputados: 

1) Medida Provisória n° 99&195 
Titular. Deputado Renato Johnsson 
Suplente: Deputado Márcio Reinaldo Moreira 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odehno Leão, Uder do 
P!"'tido Progressista - PP. 

OFLID.PP N" 574/95 

Brasília, 1° de junho de 1995 
Senhor Presidente 
Tenho a grnta satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência para 

indicar, em snbstiJuição aos já indicados, =0 representanIeS do Parti­
do f'rog!essista junto à Comissão Mista destinada a proferir Parecer s0-

bre a Medida Provisória a seguir relacionada, os seguintes Deputados: 
Medida Provisória nO 1003195 
Titular. Deputado Costa Ferreira 
Suplente: Deputado Augustinbo Freitas 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes~ 

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Uder do 
Partido Progressista. 

OFLID.PP N" 575/95 

Brasília, 1° de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como repre-

sentantes do Partido Progressista junto à Comissão Mista destina­
da a proferir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir rehciona­
da, os seguintes Deputados: 

Medida Provisória nO 1007195 
Titular. Deputada Laura Carneiro 
Suplente: Deputado JOITan Frejat 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progre~sista. 

OF. LID.PP N° 576/95 

Brasilia, 1° de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar. em substituição aos já indicados. como repre­
sentantes do Partido Progressista junto à Comissão Mista destina­
da a proferir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relaciona­
da, os seguintes Deputados: 

I) Medida Provisória nO 1.012195 
Titular. Deputado ValdenorGuedes 
Suplente: Deputado Costa Ferreira 
Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

to de consideração e apreço. - Deputado Qdelmo Leão, Lider do 
Partido Progressista - PP. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Serão feitas as subs, 
tituições solicitadas. 

- A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar­
se, hoje, às 18h30min, destinada à apreciação de requerimentos 
de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado () tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da 
câniara nO 32, de 1991 (n° 5.953/90, na Casa de ori­
gem), que revoga o ar!. 106 da Lei n° 5.869, de 13 de ja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil, tendo 

Parecerfavor.iveL sob nO 216, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária do dia 02 do 
corrente, quanto teve a sUa votação adiada por falta de qtlorum. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pansa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 32, DE 1991 
(No 5.9531'JO, Da Casa de origem) 

Revoga o art. 106 da Lei nO 5.869, de 13 deja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Fica revogado o ar!. 106 da Lei n° 5.869, de 13 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 72, de 1992 (n° 1.167191, na Casa de origem), 
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de iniciativa do Ministério Público da União, que cria, 
na 3' Região da Justiça do Traballio, em Belo Horizonte, 
no Estado de Minas Gerais, no âmbito do Ministério Pú­
blico do Traballio, cargos de Procuradores do Traballio 
de 2- Categoria, cargos em comissão e dá outras puvi­
d&Jcias, tendo 

Parecerfavoráve~ sobn'217, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária do dia 02 do 
corrente e teve a sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 72, DE 1992 
(N' 1,167191, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Cria, na 3- Região da Justiça do Trabalho, em 
Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, no âmbi­
lo do Ministério Público do Trabalho, cargos de Pro­
curadores do Trabalho de 2a Categoria, cargos em 
comissão e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Ficam criados, no âmbito do Ministério Público do Tra­

balho, vinte e três cargos de Procurador do Traballio da 2' Categoria, 
para composição da Procuradoria Regioual da 3' Região da Justiça do 
Trabalho, com sede em Belo Horiwnte, Estado de Minas Gerais. 

Ar!. 2' Ficam criados, no âmbito do Ministério Público do 
Trabalho, quatro Cargos em Comissão do Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores, Código DAS-102.2. 

Art. 30 Os cargos criados pelo art. 20 serão providos pelo 
Procurador-GeraI da Justiça do Trabalho, na forma da lei. 

Ar!. 4' São transformados em cargos do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores, Código DAS-IOI.l, as funções de Di­
reção e Assistência Intennediária, Código DAI-Il1.3 (NM), assim 
como o cargo de SecretárioRegi~ Código DAS-IOI.l, passa a ser 
o Código DAS-lOI.2, conformecoostante do Anexo I a esta lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Mi­
nistério Público do Trabalho. 

Art. 6° Não poderão ser nomeados, a qualquer título, para 
funções 4e Gabinete, Cargos em Comissão ou Funções Gratifica­
das da Admini_ção do Ministério Público do Trabalho - Procu­
radoria Regional da 3& Região, parentes consaguíneos ou afms. até 
o terceiro grau, de Juízes e Procuradores em atividades ou aposen­
tados há menos de cinco anos, exceto se integrantes do Quadro 
Funcional mediante concurso público. 

N"do -1 

1 

1 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Tmnsformação de Cargos em Comissão 

PPT-3' 

Situação atual Proposta 

Dencminação Clxti"" ~ Dcncminacão 

Secretário Regiooal DAS 101.1 1 Secretário Regicn:N. 

Chefe de ScçãoPro- 1 Dima do Div. 
cessual DAI3NM Processual 

Chcl'e do • Apeio 1 Dima Div. 
Adminisl DAl3NM Administ. 

Clxti"" 

DAS 101.2 

DAS lOl.l 

DAS lOU 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) -item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 89, de 1992 (n' 1.757/91, na Casa de ori­
gem). que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de Importação relativa­
mente a equipamentos e malerial educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiêncía. e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecerfavoráve~ sob nO 197, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 861, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro o 

adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara nO 89, de 
1992, a fim de que a mesma seja feita. na sessão de 3 de agosto de 
1995. 

Sala das Sessões, 6 de junbo de 1995. - Vilson Kleinu­
bing, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pezmanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria voltará à pauta no dia 3 de agosto. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 97, de 1994 (n' 3.935/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Coimbra, Estado de 
Minas Gerais, do imóvel que menciona, tendo 

Parecer sob n' 223, de 1995, da Comissão de 
- Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 

com emenda de nO l-CCJ, que apresenta. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária de 2 do cor­
rente, quando teve a sua votação adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação da matéria, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

(É o seguinte o projeto aprovado:) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 97, DE 1994 
(N' 3,935193, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a reversão ao Município de Coimbra, 
Estado de Minas Gerais, do imóvd que menciona. 

O Congrt?sso Nacional decreta: 
Art. 10 É a Funa:- -o Legião Bra:". eira de Assistência -

LBA. autorizada a procooe à reversão ao Município de Coimbra, 
Estado de Minas Gerais, de um imóvel situado no Jugardeno~ ';"a­
do "Av. Ernesto Lopes", no citado Município. c ''1 áIl' r:!" ' 
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(setecentos e cinqüenta metros quadrados), doado através da Lei 
Municipal nO 159, de 11 de outubro de 1959, e Escritura Pública 
de Doação Javrada em 30 de outubro de 1959 e transcrita no Car­
tório de Registro de Imóveis da Comarca de Viçosa/MG. sob o nO 
de ordem 25560, do livro nO 3/AN. 

An. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 5: 

REQUERIMENTO N° 227, DE 1995 
(Incluído em Onlem do Dia nos termos do 

arl 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
227, de 1995, do Senador Mauro Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais. voto de aplauso à iniciativa da 
CNBB pelo lançamento da Campanha da Fraternidade 
de 1995. que tem como tema A Fraternidade e os Ex­
duídos. tendo 

Parecer favorável. sob nO 362, de 1995, da Co­
missão de 

- Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Se.rá ~mprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 6: 

Votação, em tumo único, do Requerimento n° 
750, de 1995, do Senador Be110 Parga, solicitando, nos 
telDlos do art 255, TI, "C", 12, do Regimento Interno, 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1992 
(n° 636191, na Casa de origem), que acrescenta parágra­
fo ao art. 6° da Lei n° 5.969, de 11 de dezembro de 1973, 
tornando inexigível, antes da decisão tenninativa do re­
curso interposto à Comíssão Especial de Recursos do 
Proagro, a dívida oriunda do crédito rural, além da C0-
missão constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Ilem 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
752, de 1995, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos tetmOS regimentais, a tramitação conjunta dos Proje­
tos de Lei da Câmara nOs 129, de 1993, e 29, de 1995, 
por tratarem de matérias que versam sobre a jornada de 
trabalbo dos enfermeiros. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
As matérias passarão a tramílar em conjunto na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
788, de 1995, do Senador Waldeck Ornelas, solicitando, 
nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do 

Senado n° 113, de 1995, que dispõe sobre beneficios fis­
cais concedidos à pesquisa científica e tecnológica (I dá 
outras providências, além da Comíssão constante do 
despacho inicial, seja ouvida, também. a Comissão de 
Educação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer ~n-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Ilem 9: 

Discussão, em turno suplementar. do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 15, de 1993 
(nO 170/87, na Casa de origem), de iniciativa do Presi. 
dente da República. que altera a redação dos incisos I e 
Il do art. 2°, o caput do art. 30-, o inciso VI do art. 4° e o 
parágrafo único do arl 6° da Lei nO 7.377, de 30 de se· 
tembro de 1985, tendo 

Parecer sob n° 317, de 1995, da 
- Comissão Diretora, oferecendo a redação do 

vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, a ma-

téria é considerada defmitivamente adotada, nos termos do art. 284 
do Regimento Interno. 

" A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

fÉ o seguinte o SubstiJutivo aprovado:) 

Redação do venàdo, para o turno suplemcntar 
do Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1993 (nO 170, 
de 1987, na Casa de origem), quc altera a redação 
nos incisos I e n do art. 2°, o caput do art. 3°, o inciso 
VI do art. 4° e o parágrafo único do art. 6Cl da Lei nCl 

7:377, de 30 de selembro de 1985. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. l° Os incisos I e TI do art 2°, o art. 3° caput. o parágra~ 

fo único do art. 6° e o inciso VI do ar! 4° da Lei n° 7377, de 30 de 
setembro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ................................................................... . 
I - Secretário Executivo: 
a) o profissional diplomado no Brasil por curso 

superior de Secretariado, reconhecido na forma da lei, 
ou diplomado no exterior por curso superior de Secreta­
riado, cujo diploma seja revalidado no Brasil, na forma 
da lei; 

b) portador de qualquer diploma de nível superior 
que, na data de início de vigênçia desta lei, houver com­
provado, através de declamÇÕe5 de empregadores, o 
exercício efetivo, durante pelo menos trinta e seis meses, 
das atribuições mentionadas no art 4° desta lei. 

I1- Técnico em Secretariado: 
a) o profissional portador de certificado de con­

clusão de curso de secretariado, em nível de 2° grau; 
b) o portador de certificado de conclusão do 2° 

grnu que, na data de início de vigência desta lei, houver 
comprovado, através de declarações de empregadores, o 
exereício efetivo, durante pelo menos trinta e seis meses, 
das atribuições mencionadas no art. 5° desta Lei. 

Art. 3° É assegurado ° direito ao exercício da pr0-
fissão aos que, embora não habilitados nos termos do ar-
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tigo anterior, contem pelo menos cinco anos initerruptos 
ou dez anOS inten:a1ados de exercício de atividades próprias 
de Secretaria. na data de início da vigência desta Lei. 

Art. 4<.l •••.•••••••.•••••••.•••••••..•••••••••••••••..•••••••••.••••••••••••. 
VI ~ editoração eletrônica de textos e/ou taquigra­

fia de ditados, discursos, conferências, palestras de ex­
planação, inclusive em idioma estrangeiro; 

Art. 6 ..................................................................... . 
Parágrafo único. No caso dos profissionais incluí­

dos no art 3°, a prova da atuação será feita por meio de 
anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social e 
através de declarações das empresas nas quais os profis­
sionais tenham desenvolvido suas respectivas atividades, 
discriminando as atribuições a serem confrontadas com 
os elencos especificados nos arts. 4° e 5°," 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 57. de 1994 (nO 291/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Assistên­
cia Jurídica Mútua em Assuntos Penais, celebrado entre 
o Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o Gover­
rio da Republica Oriental do Uruguai, em Montevidéu, 
em 28 de dezembro de 1992, tendo 

Parecer favorável sob n° 319, de 1995, da Comissão 
- de Rdaçõe5 Exteriores e Defesa Nacional 

Em discussão. (pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à. Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 84, de 1994 (nO 224/92, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto da Convenção Interame­
ricana sobre Arbitragem Comercial Internacional, concluí­
da em 30 de janeiro de 1975, na Cidade do Panamá, tendo 

Parecer favorável sob n° 320. de 1995, da Comissão: 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 31, de 1995 (n° 418/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Acordo Referente 
aos Vales Postais e do Acordo Referente aos Objetos 
Contra·Reernbolso, que são os Atos Opcionais emana­
dos do XX Congresso da União Postal Unive"al (UPU), 
realizado enl Washington, em dezembro de 1989, tendo 

Parecer favorável sob n° 321, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussãO. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen· 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 13: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 43. de 1995 (nO 300/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo ao Tratado 
da Antártida sobre Proteção do Meio Ambiente, adotado 
em Madri, em 3 de oublbro de 1991, e assinado pelo 
Brasil em 4 de outubro de 1991. tendo 

Pa=erfavoráve~ sob nO 313, de 1995. da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Direlora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)-Item 14: 

Discussão. em turno único. do Parecer nO 211, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
concluindo pelo indeferimento do Oficio n° 5/48, de 
1994, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
solicita licença prévia pata que aquela Suprema Corte 
possa apreciar a queixa·crime oferecida contra o Sena­
dor Esperidião Amin. conforme dispõe o ali. 53, § 1°, da 
Constituição Federal. Com voto vencido em separado do 
Senador Josapbat Marinho. 

Em discussão o parecer, confOIme avulso distribuído ao 
Plenário. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será feita a devida comunicação ao Supremo Tribunal Federal. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 

art. 316 do Regimento Interno, V. Exa deveria· fazer sua declaração 
de voto por escrito. 

V. Exa está pedindo a palavra para declaração de voto? 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP) - Sim, Sr. Presi­

dente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Então, na forma re-

gimental, V. Ex· deve fazê-Io por escrito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Assim o farei. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado. 
O SR. ESPERIDIÁO AMlN - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÁO AMIN (pPR-SC) • Sr. Presidente. 

peço que V. Ex" considere, como minha declaração de voto contra 
o deliberado, d documento constante à folha 23 do processo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Será transcrito. 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, da mesma 
forma. então, solicitaria que fosse considerada, como minha decJa­
ração de voto, a declaração constante dos autos do processo. pr0-

ferida p<:1o Senador Lauro Campos, como representante do Pf na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' será atendido 
em sua declaração de voto. 

O SR, BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral para uma questão de ordem. 

O SR, BERNARDO CABRAL (pP-AM. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador) - Apenas para um esclareci­
mento: o eminente Senador Esperidião Amin acaba de dar uma de­
claraçãc de voto sobre a matéria que acaba de ser votada. numa 
atitude, sob todos os títulos. elogiável. Mas é de se indagar, Sr. 
Presidente, se, tendo interesse na matéria, poderia S. Ex· declarar o 
seu voto. apesar de não ínfIurr no resultado da decisão. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Bernardo 
Cabral, informa-me a Assessoria que, pelo Regimento, o impedi­
mento teria que ser declarado antes da votação. Já que S. Ex· parti­
cipou da votação e manifestou o seu voto, ele será registrado na 
Ata como voto contrário. 

{/ SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ES­
PERlDIÃO AMIN: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Iram Saraiva 

Brasília, 23 de maio de 1994 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Senhor Presidente, 
Tomei conhecimento do Ofício nO 389/94, datado de 5 do 

corrente mês. subscrito pelo Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Ministro Octávio galloui, (cÓPia anexa), em que é so­
licitam. licença prévia para processar-me, DOS teImOS de Queixa­
Crime nO 856-6/140,de autoria do Senhor Luís Inácio Lula da Sil­
va, presidente do PT. 

Já tive oportunidade de manifestar-me a respeito no plenái­
ro do Senado, confonne notas taquigráficas que acompanham esta 
correspondência (cópia 2-anexo). 

Desejo enfatizar o pedido para qu~ a licença solicitada seja 
deferida, já que desejo ratificar as afIrmações que ocasionaram a 
Queixa-Crime em foco. 

E mais: considero indispensável para o aprimoramento de­
mocrático que tal esclarecimento seja alcançado. 

Face a isto, venho formular apelo no sentido de que a maté­
ria seja apreciada com urgência no âmbito da CCJ. 

Cordialmente. - Senador Esperidião Amin. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY: 

O SR, PRESIDENTE (!ris Rezende) - Tem a palavra o 
Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de me posicionar 
diante do fato e expressar a ambivalência em que me encontro. Em 
tese, ~;eria contra a autorização para que o processo prosseguisse 
contr~ o Senador Esperidião Amin. Mas, lX'r outro lado, por uma 
questiio ética, pertenço ao partido do autor, do companheiro Lula, 
que moveu o processo. E, portanto, não posso me posicionar con­
trariamente ao andamento do processo. Embora-em tese comparti-

lhe da opinião do Senador Jefferson Peres e de outros que já foram 
aqui prolatados, fico com o voto do Senador Josaphat Marinho, no 
sentido de que a autorização seja concedida e a oportunidade. seja 
dada ao emitente Senador Esperidião Amin para que possa cabal­
mente demonstrar a sua ausência de intenção criminosa e de qual­
quer cometimento criminoso de injúria, de calúnia ou de difama­
ção em relação ao companheiro Lula. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney)- Item 15: 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 31. 6, de 
1995, da Comissão Diretora, concluindo favoravehnente 
à Indicação n° 4, de 1995, de autoria do Senador José 
Agripino, propondo que a ala na qual se encontram os 
gabinetes de números 1 a 3 no andar térreo do Edificio 
Principal seja denominada de "Ala Senador Dinarte Mariz". 

Em discussão o parecer. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece.r sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney)- Item 16: 

Mensagem nO 166, de 1995 (nO 525/95, na ori­
gem), solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara 
nO 21, de 1995 (nO 2.49&'92, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Poder Exerutivo, que institui isenção do hnposto 
sobre Produtos IndostriaJizados e dá outras providêndas. 

Em votação a mensagem. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara nO 21, de 1995, será defrnitiva­

mente arquivado. 
Serão feitas as devidas comunicações ao Senhor Presidente 

da República e ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney)- Item 17: 

Mensagem nO 167, de 1995 (nO 526'95, na ori­
gem), solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara 
n° 27, de 1993 (nO 3599/93, na Casa de origem), de ini­
ciativa·do Poder Executivo, que dispõe sobre a revigOra­
ção do prazo estabelecido no artigo 32 da Lei nO 8.490, 
de 19 de novembro de 1992, e dá outras providências. 

Em votação a mensagem. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara nO 27. de 1993, será definitiva­

mente arquivado. 
Serão feitas as comunicações ao Senhor Presidente da Re­

pública e ao Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 18 : 

Mensagem nO 168. de 1995 (n° 53U95. na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 1993 (nO 
3.399/92. na .Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo. que dispõe sobre a criação, competência e or-
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ganização da Ouvidoria~Geral da Previdência Social e 
dá outras providências. 

Em votação a mensagem. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara nO 94, de 1993, serã defmjtiva­

mente arquivado. 
Serão feitas as comunicações ao Senhor Presidente da Re­

pública e ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgolada a matéria 

constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nO 858, lido 

no Expediente. de autoria do Senador Bernardo Cabral e outros 
Senadores, solicitando a realização de sessão especial. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se. agora, à 

apreciação do Requerimento nO 859, de 1995, de urgência. para o 
Ofício n° S/27, de 1993, lido no Expediente, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

lados, (pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia da se~ 

gunda sessão ordinária subseqüente, nos termos do art. 345, TI, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se, agora, ã 
apreciação do Requerimento nO. 860, de 1995, de urgência, para o 
Ofício n° S/29/95, lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

lados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurarã na Ordem do Dia da segunda 

sessão ordinária, na forma do art. 345, lI, do Regimento Interno, 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, pare­

ceres oferecendo as redações fmais que. nos termos do arL 320, do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, vão ser li­
dos pelo Sr. 1" Secretário em exercicio, Senador Ney Suassuna 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 368, DE 1995 
. (Da Comi,ssão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n° 97, de 1994 (n° 3.935, de 
1993, Da Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da Emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 97, de 1994 (nO 
3.935, de 1993, na Casa de Origem), que autoriza a reversão ao 
Município de Coimbra, Estado de Minas Gerais, do imóvel que 
menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 1995. - Teo­
tônio Vilela Filho, Presidente, Renan Calheiro, Relator - Antô­
nio Carlos Valadares - Ernandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER N"368, DE 1995 

Autoriza a reversão ao Município de Coimbra, 
Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona. 

Emenda nO 1 - CCJ 

Dê-se ao art. lO. do Projeto de Lei nO. 103, de 1994, a seguin­
te redação: 

"Art. 10 É a União autorizada a proceder a rever­
são ao Município de Coimbra, Estado de Minas Gerais, 
de um imóvel situado no lugar denominado liA v. Ernes­
to Lopes", no citado Município, com área de setecentos 
e cinqüenta metros quadrados, doado através da Lei Mu­
nicipal nO 159, de li de outubro de 1959, e Escritura Públi· 
ca de Doação lavrada em 30 de outubro de 1959 e trnnsai­
la no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Viço­
sa- MG, sob on°de otdem 25.560, do Livro n03/AN." 

PARECER N° 369, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Docreto legislati­
vo nO 57, de 1994 (nO 291, de 1993, na Câmara dos 
Deputados), 

A Comissão Diretora apresenta a redação (mal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 57, de 1994 (nO 291, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Assistência JuIÍ­
dica Mútua em Assuntos Penais, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992, 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 1995, - Teo­
tônio Vilela Filho, Presidente - Ney SU8SSUna, Relator - Ernan­
des Amorim - Luiz Alberico de Oliveira, 

ANEXO AO PARECER N"569, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1995 

Aprova o texto do Acordo de Assistência Jurí­
dica Mútua em Assuntos Penais, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Uruguai, em Monte­
~idéu, em 28 de dezembro de 1992. 

O COD~SSO Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo de Assistência Juridi­

ca Mútua em Assuntos Penais, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992 .. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do presente Acor­
do, bem como quaisquer atos que, nos tennos do art. 49. I. da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N° 370, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 84, de 1994 (nO 214, de 1992, na Câmara dos 
Deputados), 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Dcreto Legislativo n° 84, de 1994 (nO 224, de 1992, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Arbitragem Comercial Internacional. concluída em 30 de ja­
neiro de 1975, na cidade do Panamá. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 1995. - Teo­
tônio Vilela Filho, Presidente - Ernandes Amorim, Relator -
Luiz Alberto de Oliveira - Antonio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 370, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 28, do Regi­
mento lntemo, promulgo o seguinte 

DECREfO LEGISLATIVO N" DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Arbitragem Comercial Internacional, concluí. 
da em 30 de janeiro de 1975, na cidade do Panamá. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção Interamericana 

sobre Jubitragem Comercial Internacional, concluída em 30 de ja­
neiro de 1975, na cidade do Panamá. 
, Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, L da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo. 
80S ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER Nn 371, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Dooreto Legislati­
vo nO 31, de 1995 (nO 418, de 1994, na Câmara dos 
Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 31, de 1995 (n° 418, de 1994, na Câmara 
dos D(:putados), que aprova os textos do Acordo referente aos Va­
les Postais e do Acordo referente aos Objetos Contra-Reembolso, 
que são os Atos Opcionais emanados do XX Congresso da União Post­
al Universal (UPU). realizado em Washington, em dezembro de 1989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 1995. _ Teo­
tônio Vilela Filho, Presidente _ Ernandes Amorim, Relator _ 
Luiz Alberto de Oliveira Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N°371, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional ~provou, e eu, l 

Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28. do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECREfO LEGISLATIVO W ,DE 1995 

Aprova os textos do Acordo referente aos Va .. 
les Postais e do Acordo referente aos Objetos Con .. 
tra-Reembolso, que são os Atos Opcionais emanados 
do XX Congresso da União Postal Universal (UPU), 
realizado em Wasbington, em dezembro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São aprovados os textos do Acordo referente aos 

Vales Postais e do Acordo referente aos Objetos Contra-Reembol­
so, que são os Atos Opcionais' emanados do XX COngresso da 
União Postal Universal (UPU), realizado em Washington, em de­
zembro de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão dos referidos 
Acordos, bem como quaisquer atos que, nos tennos do art. 49, I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacionaL 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na w.ta de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PAR ECERN'372,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Dooreto Legislati­
vo nO 43, de 1995 (nO 300, de 1993, na Câmara dos 
Deputados. 

A Comissão Diretora apresenta a redação flnal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 43, de 1995 (n' 300, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo ao Tratado da 
Antártida sobre Proteção do Meio Ambiente, adotado em Madri, 
em 3 de outubro de 1991, e assinado pelo Brasil em 4 de outubro 
de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 1995. -- Teo~ 
tônio Vilela Filho, Presidente - Ernandes Amorim, Relator -
Luis Alberto de Oliveira - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 372, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,-­
-----, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1995 

Aprova o texto do Protocolo ao Tratado da 
Antártida sobre Proteção do Meio Ambiente, adota­
do em Madri, em 3 de outubro de 1991, e assinado 
pelo Brasil em 4 de outubro de 1991. 

O Cong.:esso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Protocolo ao Tratado da An­

tártida sobre Proteção do Meio Ambiente, adotado em MadJi, em 3 
de ootubro de 1991. e assinado pelo Brnsil em 4 de outubro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Proto­
colo, bem como quaisquer atos que, nos tennos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data ~ 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Os pareceres lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 862, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Lei da Câmara nO 97, de 1994 (nO 3.935193, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Coimbra, Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona# 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador, Casildo 
Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação ftnal. 

Em discussão a redação final. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
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Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

_ .' () SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. l° Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 863, DE 1995 

Sr. Presidente 
Nos tennos do art 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção (mal do Projeto de Decreto Legislativo n° 57, 1994, que apro­
va o texto do Acordo de Assistência Jurídica MúbJa em Assuntos 
Penais, celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo w. República Oriental do Uruguai, em Monte­
vidéu, em 28 de dezembro de 1992. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fInal. 

Em discussão a redação fmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vore.ção. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (paosa) 
Aprovada. 

. O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Sena­
dor Ney Suassuna. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 864, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos temos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção (mal do Projeto de Decreto Legislativo nO 84. de 1994, que 
aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Arbitragem 
Comercial Intenacional, concluída em 30 de janeiro de 1975, na 
. Cidade do Paoamá. 

Sala das Sessões. 6 de junho de 1995, - Senador Hugo Na. 
poleão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fInal. 

Em discussão a redação fioal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 865, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção (mal do Projeto de Decreto Legislativo nO 31, de 1995. que 
aprova os textos do Acordo Referente aos Vales Postais e do 

Acordo Referente aoS Objetos Contra-Reembolso, que são os Atos 
Opcionais emanados do XX Congresso da União Postal Universal 
(UPI), realinldo em Washiogton. em dezembro de 1989. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Hugo Na­
poleão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fInal. 

Em discussão a redação (mal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra., encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à. promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 866, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 43, de 1995, que 
aprova o texto do Protocolo ao Tratado da Antártida sobre Prote· 
ção do Meio Ambiente. adotado em Madri, em 3 de outubro de 
1991. e assioado pelo Brasil em 4 de outubro de 1991. 

Sala das Sessões. 6 de junho de 1995. - Seuador Hugo Na­
poleão. 

O SR. PRESD>ENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação ftnal. 

Em discussão. redação [mal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceno a discussão. 
Ern votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quelram permanecer sen-

tados. (paosa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 

oradores. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra, pela 

ordem, o Seoador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~S e SIS. Senadores, no iní­
cio desta Legislatura, V. Ex· desi~ou Comissão de trabalho, pre­
sidida pelo Senador José Fogaça, para propor normas e um novo 
procedimento sobre a forma de se apreciar o Orçamento pelo Con­
gresso Nacional. V. Ex· recebeu a Comissão e elogiou o trabalho 
do Relator. Desde então, as conclusões, que implicam na aprecia­
ção, pelo Congresso Nacional, das normas propostas em projeto 
de resolução ainda não foram levadas adiante, em que pese ter a 
Mesa, de ambas as Casas, aprovado as sugestões apresentadas. Pa­
rece-me, Sr. Presidente, que seria o caso de se convocar sessão do 
Congresso Nacioual. colocar na Ordem do Dia esse projeto de resolu­
ção e fazer a designação da nova Comissão Mista do Orçamento. 

Estamos. Sr. Pwsidente, com uma anomalia, uma vez que já 
está por fmdar o semestre, que está por se concluir a apreciação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, e a Comissão Mista do Orçamen­
to que existe ainda é a do ano passado. 
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As~:im, Sr. Presidente, eu gostaria de saber se vamos ter a 
convocaçiio de sessão do Congresso e a colocação em pauta do 
projeto de resolução referente à matéria. 

Em segundo lugar. às páginas 9170 e 9171 do Diário do 
Congresso Nacional, Seção U, de 31 de maio de 1995. encontra-se 
publicada a Ata da sessão ordinária do Senado Federal, e a repu­
blicação da Resolução n° 8/95. No Diário do Congresso Nacional. 
de 01l061'l5. à página 9246. tem-se. novamente. a republicação da 
mesma R(~solução n° 8/95. A republicação do dia 31 OCOlTeU com 
base em uma comunicação da Presidência, onde foi infonnado ao 
Plenário «~ havido uma inexatidão rnalerial, devido a um lapso mani­
festo 00 parecer da Procuradoria da Fazenda Nacional, que instruiu o 
pedido de antorização de contratação de crédito externo do Estado de 
Sagipe. Na republicação do dia 0l/<XiI95. consta que ela foi reita por 
delibaação do Plenário. Tndavia, na Ata da sessão. onde essa antoriza­
ção deveria ter ocorrido. não consta que ela tenha sido solicitada. Con­
siderando o rato de não ~ encontrndo amparo regimental para que esta 
retificação tenha ocorrido através do dispositivo utilizado, em virtude 
de _ ne<:essáda a manifestação da Comissão de Assuntos Econômi­
cos em matérias desta natureza. que atrnvés de projeto de resolução de. 
veria encaminhar ao Plenário as alterações solicitadas pela Mensagem 
nO 198195 (59Qi95. na origem). acredito seja importante rever o pr0ce­

dimento, pois me parece ter sido alterada a nonna aprovada por este 
Plenário. :;em contudo ter havido nova deh'beração nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" levanta doas 
questões. . 

Quanto à primeira. comunico a V. Ex- que, pelo Ofício n° 
5W95, (:sta Presidência remeteu o anteprojeto do grupo, de cará­
ter infonnal, encarregado de propor alterações na Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, uma vez que, na forma regimental, é pre­
ciso a aprovação das Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal - e estamos aguardando a manifestação daquela Mesa 
-, para que possamos submeter o respectivo projeto de resolução, 
conjuntamente, a Deputados e Senadores. 

Quanto à segunda questão, comunico a V. Ex' que a retifi­
cação feita sobre a matéria foi aprovada pelo Plenário. O Banco 
Central comunicou à Casa que havia um pequeno erro com relação 
ao cãIculo dos empréstimos para Sergipe, que eram da ordem de 
12 miIhf>es e 900 mil Direitos Especiais de Saque, e não de 12 mi­
lhões, como havia sido publicado. Nesse sentido, a Presidência sub.. 
meteu ao Plenário a retificação, tendo sido aprovada. foi publicada. 

J\luito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. se V. Ex" 

me peImite. o Deputado Paulo Bernardo. indagando do Presidente 
Luis Eduardo Magalhães sobre o primeiro item. obteve a infonna­
ção de que a Mesa da Câmara dos Deputados já o aprovou, faltan­
do apenas, portanto, que seja colocado na Ordem do Dia da sessão 
do Congresso Nacional o projeto de resolução. Pode não estar cor­
reta, mas foi essa a informação recebida pelo Partido dos Traba­
lhadore, na Câmara dos Deputados. 

Acredito que o entendimento das Mesas de ambas as Casas 
poderá acelerar a tramitação da matéria, que é do interesse de to­
dos, indusive de iniciativa adequada e positiva de V. Ex· 

() SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" dá a boa no­
ticia à Casa, a de que já foi aprovado o projeto de resolução pela 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. Será incluído na próxi­
ma reunião da Mesa do Senado Federal para, então, se aprovado, 
ser apreciado em sessão do Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex" a palav,... 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para uma 

questão de ordem.. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, acabamos de ouvir a leitura de um requerimento. 
de iniciativa do Senador Bernardo Cabral e de outros Senadores, 
solicitando a realização de uma sessão especial para comemozar os 
50 anos das Nações Unidas. . 

Formulo essa questão de ordem à Mesa porque, tendo parti­
cipado de algumas sessões especiais no Senado Federal. verifico 
que têm sido numerosos os apartes dos Sts. Senadores aos orado­
res - apartes judiciosos, pertinentes e até brilhantes. Entretanto, in­
dago a V. Ex' se é regimental o uso da palavra pelos Senadores, 
mediante apartes, em se tratando de sessão especial? 

No meu modo de ver, perde até a majestade da sessão e, de 
certa maneira, corta o discurso, o raciocínio dos oradores, Utna vez 
que se trata de sessões que demandam a preparação de discursos 
mais elaborados. 

No entanto. a Mesa tem concedido rotineiramente esses 
apartes. Indago a V. Ex' se nos tennos do art. 200 do Regimento 
Interno é pertinente ou não a concessão de apartes enquanto estão 
discursando os Senadores, em sessões especiais? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa. advertida 
pela reclamação que faz V. Ex', já na sessão solene realizada on­
tem sobre meio ambiente, teve a oportunidade de comunicar ao 
Plenário que na forma do art. 200 do Regimento Interno, nas ses­
sões solenes, não são permitidos apartes. Esta questão foi resolvi­
da, então, com a comunicação feita pela Mesa na sessão anterior. 
Nesse sentido, a Presidência pede a colaboração dos Srs. Senadores. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. pe~ a 
palavra, pela Liderança PDT, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra, por cinco minutos, para uma comunicação urgente, como Lí­
der de Partido. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~nte, Sr"s e Srs. 
Senadores, neste momento, recebemos notícia de que a BR-364 
estaria interditada devido às péssimas condições que apresenta. 
Sem essa via de ligação, toda a população da Região None está 
impedida de se locomover e transportar seus bens. Esta semana. o 
Ministro dos Transporte esteve lá. 

Faço esta comunicação à Casa. para que Os Parlamentares 
da Região Norte solicitem providências do Ministério dos Trans­
portes para melhorar as condições daquela BR. 

Obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 

oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, por cessão 

do Senador Edison Lobão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, tenho o mau 
hábito de jamais fazer pronunciamentos lidos. As palavras às ve­
zes ficam ao Vento. Na realidade, s6 não ficam, nesta Casa, porque 
vão para os Anais. Mas, em minha atividade política, de uma ma­
neira geral, tenho esse mau hábito. Hoje, todavllt, farei de modo 
diferente: vou proceder à leitura de um pronunciamento a respeito 
da questão dos juros do nosso País. Devo dizer que não estou as­
somando à tribuna na condição de Lider, mas de Senador pelo 
PFL do Piauí. Nesta condição, venho oferecer minhas impressões 
sobre esse tema que é extremamente atual, preocupa-me, e creio 
que a toda a comunidade de uma maneira geral. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nada mais contundente 
pode ser dito a respeito dos juros attlalmente praticados no Brasil 
do que as palavras do Presidente da República, Fernando Henrique 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quarta-feira 7 9799 

Cardoso, dumnte reunião da Sudene. em Recife, no dia 19 de 
maio. Diante dos governadores nordestinos, Sua Excelência admi­
tiu que as taxas de juros cobradas atualmente são "escorchantes"­
palavras do próprio Presidente da República. 

O Presidente da República ressalvou, é claro. que está sen­
do constrangido a manter uma política de juros elevados para fazer 
frente ao aquecimento do consumo e para reter no Brasil os inves­
tidores internacionais que, assustados com a débâcle mexicana 00 

fmal do ano passado, poderiam aportar em outros países. 
De todo mooo, mesmo que levadas em consideração as 

ponderações do Presidente da República, o que se vê no País hoje 
- em função dos juros altos - é um cenário caótico: industriais e 
comerciantes ameaçando demitir ou mesmo já dispensando seus 
empregados, ou, o que é tão ou mais grave, pedindo concordata ou 
falência; o sistema bancário, em pânico, temendo ser engolfado 
pela quebradeira geral porque vê disparar o índice de inadimplên­
cia~ a dívida pública a crescer como bola de neve; e, para comple­
tar, o desespero generalizado dos que, acreditando piamente no 
Plano Real, foram às compras e hoje não têm como pagar as dívi­
das contraídas. 

A situação é demasiado grave, mas temos de analisá-la com 
tranqüilidade e isenção. Não há dúvida de que os componentes da 
equipe econômica do Governo pensam estar agindo em defesa do 
Plano Real. O que temem, acima de tudo, é o retomo da inflação 
que, como é do consenso geral, é a mais totpe forma de concentra­
ção de renda. Mas a discordância começa a surgir quando se exa­
mina o remédio que está sendo ministrado para impedir a volta da 
inflação e o tamanho da dose que está sendo aplicada. Em suma, o 
que se deve discutir, acima de tudo, é o chamado custo social das 
medidas anticonsumo, fator que aparentemente não está sendo 
considerado pelos técnicos do Governo. 

Para os críticos, erra. o Governo por ter apenas um medica­
mento à sua disposição: a taxa de juros; e erra pelo exagero que, 
ao invés de facilitar, acaba prejudicando o Brasil. 

Em artigo publicado em O Globo, edição de 13 de maio, o 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, Mário A=to, 
disse que o empresariado brasileiro, há um bom tempo, vem su­
portando uma das mais elevadas taxas de juros do mundo. Os ju­
ros, segundo Mário Arnato, ao longo de loda a década de 90, fo­
ram "um instrumento de utilização freqüente, e muitas vezes soli­
tário, no controle da inflação e na busca da estabilização econânúca". 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a elevada taxa de juros 
praticada no Brasil prejudica não só incbJstpais e comerciantes -
os que produzem. enfim - mas tem um impacto altamente devasta­
dor nas próprias contas do Governo. Como ninguém desoonhece, 
o Governo é o maior tomador de empréstimos do País, já que, dia­
riamente, capta recursos DO mercado para pagar os seus títulos que 
estÃo vencendo. E se consegue colocar, hoje, com facilidade seus 
papéis é porque aceita pagar os juros que o próprio Presidente cha­
mou de "escorchantes". 

Agindo assim, acaba-se retirando dinheiro dos mais fracos e 
pobres - empregados e empregadores - mediante a cobrança de 
impostos, e repassando boa parte dele aos investidores em títulos 
públicos: aos ricos, em suma, sejam brasileíros ou estrangeiros, 
bancos ou especuladores. 

Estima-se hoje que, para cada oito reais arrecadados pelas 
três esferas administmtivas - União, Estados e Municípios - um 
real seja gasto com juros. Os pagamentos de juros, em. 1994, COf­

resJX>nderam a R$20 bilhões, o equivalente a 4% do Produto Inter­
no Bruto nacional. 

O Sr. Lúcio Alcântara - y. EX·!lle permite um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEAO - E oom prazer que ooncedo 

o aparte ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Hugo Napoleão. V. Ex· 
traz à Casa, mais uma vez. debate sobre a questão dos elevados ju­
ros que não só ocasionam grandes perturbações para a economia, 
mas também reflexos extremamente negativos para as contas pú­
blicas nos três níveis, haja vista o endividamento em que se encon­
tram, de maneira geral, os Governos EstacbJais, Municipais e o 
próprio Governo Federal. Todavia, ressalta-me o falo de essa poli­
tica de juros elevados vigora há bastante tempo. &1 mesmo não me 
recordo quando hoove juros baixos. Quando V. Ex' faloo sobre a afIr­
mação do Presidente de que os juros são escorchantes e o reconheci­
mento que Sua Excelência faz desse fato. lembrei-me da visita que o 
então Presidente da Associação Comercial de São Paulo, Guilherme 
AfIf Domingos., fez ao Presidente João Figueiredo. S. S· levou ao ex­
Presidente uma conta com o valor dos juros sobre uma detemúnada 
quantia com o que o Presidente declarou-se estarrecido, naquela sua 
franqueza rude às vezes; falou uma daquelas frases de efeito e reme­
leu um bilhete para o Ministro da Fazenda, salvo engano o Ministro 
Emane GaIveas. Apesar de tudo isso, os juros continuam altos, com 
picos nOS quais são mais elevados ainda. E de se indagar se não há de 
fato outro remédio para a economia. Embora esses ministros perten­
çam a escolas diferentes. será que não é possível que dêem outro tipo 
de receita? Apenas contenção do consumo e elevação dos juros? Esta­
mos eIIl situação extremamente dificil, que demanda talvez um tipo 
de criatividade no sentido de experimentar um tratamento diferente, 
porque, do cont:rãrio. os efeitos danosos sobre a economia e sobre as 
contas públicas serno realmente terríveis. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Tem V. Ex' razão e tanto é 
assim que sabemos que os juros visam exatamente a contenção 
dos próprios estoques e, em última anãlise, do consumo. Mas são 
efetivamente t.ransferidos como custos operacionais das empresas 
que, por sua vez. os repassam, numa segunda linha, ao consumi­
dor. Isso, naturalmente, é uma situação que pode vir a gerar com­
plicadores inflacionários. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que, considerando que a dí­
vida pública brasileira era de R$75 bilhões, em janeiro de 1995, 
conclui-se que agora, com juros de 4% ao mês, o Governo deve 
estar pagando R$3 bilhões por mês ou R$IOO milhões por dia em ju­
ros. Esse dinheiro que vai ser literalmente lornldo na fogueira mensal 
dos juros corresponde a quase metade dos R$7 bilhões empregados 
ao longo de lodo o ano passado na área da Saúde, por exemplo. 

Esses números referentes aos gastos in6cuos com juros ser­
vem para demonstrar, de forma clara. e indesmentível, a necessida­
de de refonnas urgentes. O Brasil só poderá acabar com essa dívi­
da, que cresce sem parar, à medida que o Governo consiga arreca­
dar mais do que gasta, a fim de que possa pagar o principal da dí­
vida. A reforma constitucional que ma estamos desenvolvendo vai 
contribuir para o fIm desse descalabro. 

O Sr. Edison Lobão- Pennite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Erlison Lobão - Penso que procede muilo bem que 

V. Ex·, como Líder de um grande Partido. que é o nosso Partido, 
venha à tribuna para se juntar a todos aqueles Senadores que, em 
semanas anteriores, trataram dessa questão de fundamental impor­
tância para a vida econômica e social do Brasil. Não temos sido 
ouvidos aqui neste plenário por parte do Governo Federal, no que 
diz respeito às taxas de juros. Muitos de nós já reclamaram isso. 

Com a autoridade de Lider que V. Ex· tem e trazendo, por 
escrito, o discurso para que o tema, que é técnico, seja tratado com 
IJl,8.ior profundidade. estamos agora na esperança de que possa ser 
a sua voz, em nosso nonte, ouvida pelo Governo Federal. Três bi­
lhões de reais é a conclus40 a que chega V. Ex· sobre os gastos do 
Governo com os juros que ele próprio paga por conta da sua dívi­
da interna. 
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o SR_ HUGO NAPOLEÃO - Perfeitamente. 
O Sr. Edison Lnbão - O que significam R$3 bilhões? A 

Ferrovia Norte~Sul, que será, talvez, a principal ferrovia brasileira. 
vai possibilitar um abraço no Brasil; no instante em que for con­
cluída, de Imperatriz. onde ela se encontra, até Brasília. Teremos. 
portanto, a integração completa. a riqueza circulando com essa fer­
rovia 00\'8. Teremos a nova bidrovia, com o rio que serve a Goiás, 
Tocantim. Maranhão e Pará, que não custa R$3 bilhões. É isso 
que o Governo gasta por mês. Mas a quem selVe, então, esses ju­
ros altos. quando sabemos que nem aos banqueiros eles servem? 
Recentemente. vi um díretor do Bradesco reclamando da elevação 
dos juros sob o argumento de que, com essa elevação tão drástica. 
tão descontrolada. ele não tem tido tomador de recursos, de di­
nheiro. e os tomadores que aparecem não possuem garantia sufi­
ciente para sustentar o empréstimo solicitado. A conclusão a que 
todos eSI.amos chegando é que juros elevados não seIVem a nin­
guém. Todos os economistas fora do Governo reclamam de juros 
altos. Porém., todos os economistas no Governo, de todos os go­
vernos - e o Senador Lúcio Alcântara acaba de mencionar um epi­
s&l.io com o Presidente Figueiredo - praticam os juros elevados. 
Cumprimento V. Ex· pela iniciativa feliz que teve nesta tarde. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Agradeço a colaboração 
que V. Ex· traz ao meu pronunciamento. Senador Edison Lobão, 
um de nossos Colegas - não sei precisar agora exatamente qual foi 
o Senador - disse que no Bmsil estamos praticando uma inflação 
de primeiro mundo e adotando juros de terceiro mundo. Gosto 
sempre de atribuir a autoria a quem efetivamente a tem. mas real­
mente a minha memória está falha neste momento. Mas esta é exa­
tamente a verdade. 

O Sr. Ernandes Amorim - Senador Hugo Napoleão. V. 
Ex' me concede um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Emandes Amorim - Senador Hugo Napoleão, acho 

importante esse pronunciamento de V. Ex·, por ser uma pessoa 
que é Líder do maior Partido aqui na Casa. Estamos, agora. pas­
sando por este momento de mudanças na política monetária, com a 
questão da mudança na presidência do Banco Central. É importan­
te que se discuta isso. Por ser leigo em assuntos econômicos, vejo 
a necessidade de se aprofundar a discussão em tomo desse assun­
to. na hora em que o Presidente do Banco Central vai executar um 
novo plano, uma nova idéia e não, talvez, a que está aí, a que le­
vou os juros à alblIa. Tive oportunidade de ·ouvir do presidente 
que está saindo sobre a sua dúvida se elevava o juro crescente a 
patamares menores. Essa a dúvida de um presidente de um banco. 
Imagine, n6s, Senadores, que na sua maioria não temos conheci­
mento profundo na área econômica.- Seu discurso, portanto, vem 
numa hora opOrtuna. Sendo assim., penso que seria importante que 
a Comissão de Assuntos Econômicos criasse uma subcomissão 
para analisar profundamente o destino que essa política monetária 
terá daqui por diante e, também., para que possamos saber o que o 
Govemo vai trazer a esta Casa em termos de propostas. Queremos 
ter ciência do que n6s, Senadores, podemos fazer para saber se o 
novo Presidente do Banco Central. Sr. Gustavo Loyola. é a pessoa 
mais indicada, ou se o Presidente da República terá que indicar 
uma OlJ.tra pessoa para dirigir esse projeto que diz respeito à con­
dução da poütica monetária no País, incluindo a política dos juros. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - A sugestiío de V. Ex' é ex­
tremamente tempestiva e oportuna. Penso até que deveriamos, em 
conjunto, procurar o Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos para fazermos essa sugestão. 

A propósito do aparte de V. Ex·, lembrei-me de uma corres­
pondência que recebi em minha residência. Era uma oferta de pa­
gamento de um dos cartões de crédito - o qual, aliâs, eu não havia 

solicitado - já com a cobrança da anuidade ou da taxa de inscri­
ção, no valor de 60 reais, e o aviso embaixo de que os juros cobra­
dos seriam de 18%. Veja V. Ex· que, para uma inflação de pouco 
mais de 2%. os juros de 18% são absoluta e rigorosamente incom­
patíveis com a realidade brasileira. 

Sr. Presidente, estudos recentes da flESP mostram que o 
Brasil está praticando a quarta maior taxa anual de juros do mun­
do. Na época do levantamento, no início do mês de maio, estavam 
os juros em tomo de 64.8%. O primeiro lugar da lista ficava com a 
Rússia (242,36%), o segundo com a Turquia (72,0%) e o terceiro 
com o México (71.5%). A Rússia teve sua economia destruída de­
pois de 70 anos de socialismo, a Turquia enfrenta guerra contm os 
curdos e o México foi quase arrasado pela bancarrota no fInal do 
ano passado. 

Qual é o problema tão grave quanto o desses países qUi; t:s1.i 
sendo enfrentado pelo Brasil? Segundo os integrantes da equipe 
econômica, ele se chama inflação. 

Os juros altos no Brasil são, pela 6tica dos principais agen~ 
tes do Governo na área econônúca, portanto, a principal arma. com 
que se deve combater a inflação. No entanto, vejamos quem está 
sendo mais atingido hoje por esse petanlo dos juros elevados. 

A primeira vítima acabou sendo o consumidor, que, 8(,-redi~ 
tando no Plano Real, foi às compras e se endividou e viu as presta~ 
ções escaparem do seu controle. Para honrar esses compromissos, 
muitas vezes acabou tendo de contrair novo empréstimo, com 
agiotas. E assim marcha celeremente para a insolvência pessoal. 

O segundo elo frnco dessa cadeia é o comércio. Na medida 
em que vêem minguar sua receita, em decorrência do número cres­
cente de inadimplentes, os comerciantes não têm como pagar seus 
fornecedores, ou seja. as indústrias. Para homar suas dívidas, têm 
que se SOCOrrer dos empréstimos bancários, pagando juros impa­
gáveis. Ou então não vão aos bancos e nem pagam às indústrias, o 
que é terrível. 

A seguir vêm as indústrias. Caloteadas pelo comércio, por 
sua vez. não podem pagar os seus fornecedores de matéria-prima. 
E fogem dos bancos. cujos juros, agora. chegam a ser supelj.ores 
até mesmo aos dos agiotas, como denunciou a revista Isto É que 
circulou na última semana do mês de maio próximo passado. 

No fim da ma estão os fomecedores de matérias-primas, 
que não têm como empurrar adiante o calote. 

Ora, Srs. Senadores, à medida que perde clientes, espanta~ 
dos com os juros, o comerciante vai tentar, no desespero, recupe~ 
rar sua receita. Para isso, eleva o preço à vista de suas mercado­
rias. E não consegue vender. Mas se, porvenwra, çonseguir ven­
der, estará forçando a inflação para cima. Além do mais, os juros 
altos são contabilizados como custos operacionais, repassados 
para os preços, para O consumidor e o resultado é o mesmo. Essa . 
era, aliás, a observação que eu fazia há pouco tempo, respondendo 
o aparte com que me honrou o nobre Senador Lúcio Alcântara, do 
Extado do Ceará. 

Nesse embalo, os bancos passam a temer pela insolvência 
de seus tomadores de empréstimos, sejam eles pessoas físicas ou 
jurídicas, envolvidos todos pelo vendaval dos juros altos_ Ame.­
drontados. temendo serem arrastados juntos, deixam de emprestar. 
Aliás, é interessante notar que os bancos, no Brasil, nos últimos 
anos, haviam desaprendido sua principal tarefa, que é justamente a 
de emprestar dinheiro. Viviam das aplicações na chamada ·"ciran­
da ftnanceira". Com o Plano Real, perderam receita e tiveram de 
voltar a emprestar. Mas agora, passados apenas onze meses, re­
traem-se de novo. Acrescente-se o fato de que, com o compu1s6rio 
elevado, não dispõem de dinbciro, que, sendo raro, passa a ser caro. 

O colDpu1s6rio está em tomo de 90%, parece que o governo 
tenciona reduzi-lo em alguns índices. Como aprendi desde os ban-
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eos escolares, tudo o que é raro é caro, evidentemente, o dinheiro, 
tomando-se escasso, passa a ser emprestado, repassado pelos ban­
cos numa situação de maior dificuldade. Aí. os juros são realmente 
elevadíssimos. 

Na medida em que pára de funcionar a roda do consumo, 
começa o desemprego. Temendo perder o emprego. as pessoas 
deixam de comprar em favor de uma JX'Upança que poderá socor­
rê-las mais adiante. E assim se marcha rapidamente para a recessão. 

Esse é, sem retoques, Sr. Presidente, o quadro que se vê 
hoje no Brasil. 

Sabemos todos que a política monetária brasileira precisa 
de austeridade para que possamos chegar, por ftm, à estabilidade 
dos preços. Estamos conscientes também de que o Brasil precisa 
oferecer juros mais elevados dos que os praticados no mercado in­
ternacional, caso queira atrair investidores do exterior. Sabemos. 
igualmente, que forçam a elevação de estoques e, conseqüente­
:mente, desaquecem o consumo. 

No entanto, chegou-se agora a um patamar no qual os danos 
JX>dem ser mais significativos do que os ganhos. 

Naturalmente, o país toma essa atitude de juros elevados 
para atrair os investimentos externos, os investidores estrangeiros. 
Com isso, obviamente, seduzidos pelo valor de boa remuneração 
de seu capital eles investem. No entanto, parece-me que não tem 
investido com prazos mais longos, e sim. a prazos curtos, o que 
passa a ser extremamente danoso. 

Apesar de reconhecennos que os juros altos induzem à bus­
ca ou à atração de investimentos externos, por outro lado, causam 
OS males a que acabo de me referir. 

O Sr. Edison Lobão - pennita-me V. Ex·. um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Concedo o aparte a V. Ex'., 

com prazer. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Hugo Napoleão, esse é um 

outro ponto fundamental O investidor externo não acredita numa p0-

lítica econômica que pratique juros dessa natureza. Qualquer investi­
dor externo sabe que essa é uma política conjuntural, eventual, e s6 
serve pare desorganizar o mercado. Pagar 18% de juros não significa 
cumprir uma taxa bancária, e sim fazer com que o Banco - neste caso, 
lI1lta-se do Banoo Cenlral, já que este oonfisca 90% do dinheiro - tor­
ne-se SÓCÍfI da empresa que solicita o empréstimo. Quando se tem que 
pagar 18% a alguém, na veniade, esse alguém está-se tomando sócio 
da sua empresa- O juro normal é tolerável; numa inflação de 2%, 
pode-se pagar 2.5% 00 3% ao mês, mas 18% é quase um achaque. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - É verdade, sobretudo se 
compararmos a nossa taxa de juros com a taxa de juros normal­
n:tente praticada no mercado ftnanceiro internacional. Os juros prati­
C<1dos neste País são vultosíssimos. Segundo a expressão do Presiden­
te da República. "os nossos juros são rigorosamente escorchantes. II 

-O Sr. Romeu Tuma.,... Permita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO-Ouço V.Ex'comprnzer. 
O Sr. Romeu Tuma - Senador Hugo Napoleão, desculpe­

me por interrompê-lo. Estou ouvindo, com muita atenção, o seu 
pronunciamento, que trata de unt assunto de vital importância para 
a situação econômica do País. Tenho conversado com alguns em­
presários. Considero louvável a posição de V. Ex·, ao trazer a este 
Plenário a situação real dos nossos juros; numa macroanálise. V. 
Ex· nos mostra a situação da nossa economia. O que me leva a 
aparteá-Io é a preocupação em relação ao fato de que os empresá­
rios, sobrecarregados de est<XJues hoje - em alguns setores não se 
faz mais lea.sing, acabou a venda a crédito e os juros são altos para 
fInanciar os estoques -, estão buscando o empréstimo internacio­
nal através da Resolução nO 63, com juros internacionais, e os ban­
cOS que operam nesse mercado estão conseguindo realizar alguns 
empréstimos. Esse fato pode, no futuro, trazer dificuldades no se-

tor cambial, porque esses empréstimos entram e saem em dólar. 
acompanhados, é claro, dos juros que serão pagos. bem mais bai­
xos do que os cobrados internamente. Amanhã isso poderá trazer 
alguma dificuldade para o equilíbrio da balança. Desculpe tê-lo in­
terrompido, mas vejo com muita aflição vários segmentos em São 
Paulo decidindo-se por essa alternativa. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Tem ralio V. Ex'. Creio que 
foi extremamente opcrtma a observação que ac.Wa de fazer. até por­
que V. Ex· acabou de citar: o leasing, por exemplo, está em vias de su­
pressão, as COIIl?"'hias de I'actoring que passaram a existir, em função 
justamente da questão do giro do mercado. também estão sucumbindo 
neste instante. Além da prática de juros altos, o que se verifica tam­
bém é o problema das medidas tomadas pare cercear o crédito. 

Desse modo, realmente. pode-se encaminhar para uroa. si· 
tuação mais difícil. 

Os encargos fmanceiros. repetidos, constituem componente 
importante do custo da produçiio e perpassam toda a cadeia produ­
tiva. As taxas elevadas penalitam a produção. na medida em que 
elevam o custo e restringem a oferta. Isso é sem dúvida inflacionário. 

Era essa, justamente, urna das conseqüências que eu estava 
abordando há pouco tempo: e~atamente a questão do repasse dos 
custos operacionais para o consumidor, o que, em última análise e 
instância, gera igualmente a inflação. 

Do mesmo modo, na medida em que a remuneração dos pa­
péis toma-se por de.mais atraente, é compreensível que os capitais 
desviem-se da produção para mera especulação. Já vivenciamos 
esse tipo de problema por um tempo, aliás tempo demasiadamente 
longo e descobrimos que. no futuro, quando crescer a demanda. não 
teremos produção, pon:jUe não se investiu. Situação, repito, já vista! 

Um outro fator negativo é o endividamento público. Juros 
altos elevam o seIViço da dívida do Governo, que, em decorrência, 
pressionam o déficit público e geram expectativas nefastas sobre o 
comportamento futuro da inflação. 

O Governo, por tudo que alinhei aqui, precisa repensar sua 
política monetária. 

Na verdade, a queda no consumo almejada pelos técnicos 
do Governo, para evitar um repique inflacionário, viria natural­
mente. Não era necessário decretar medidas restritivas ao crédito, 
nem manter os juros altos. Segundo o articulista Aloysio Biondi, 
do jornal Diário do Comércio & Indústria, as estatísticas mos­
tram que os consumidores, endividados na euforia do Plano Real, 
viriam a reduzir suas compras naturalmente. 

Além disso, segundo Biondi, o comércio, pelo seu lado, es­
tava com estoques excessivos no início do ano, vítima que foi da 
mesma euforia do consumidor nos primórdios do Plano Real. Esse 
estoque remanescente frearia ° ritmo nas indústrias. 

Finalmente, Sr. Presidente, um terceiro fator apontado pelo 
jornalista do Diário Comércio & Indústria é a ocorrência de 
boas safras, que têm servido para manter estáveis os preços dos 
alimentos, ao mesmo tempo enl que criam perspectivas para que 
os agricultores assegurem a sua renda. 

Por tudo isso, é hora de reverter a situação. É necessário redu­
zir a taxa real do pro básico da economia. E, do seu lado, o Governo 
tem de cortar gastos, apressar a venda das empresas que serão repas­
sadas à iniciativa privada e controlar efetivamente os gastos das esta­
tais. Com as refonnas estruturais, podemos ter um Estado enxuto, eft­
ciente e superavitário, que aplique as suas disponibilidades nos setores 
sociais, indispensáveis à tranqüilidade e ao bem-estar social. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o disCl4rso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
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que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa Q cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella. 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Coucedo a paJa­
vra à Senadora Marioa Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, SIS. Senadores, 
gostaria de fazer um breve comunicado a respeito de uma nota jor­
nalística divulgada ontem no Correio Braziliense e uma. manche­
te publicada hoje no caderno internacional do mesmo jomal. 

As duas publicaç~s abordam conflito envolvendo as fron­
teiras boliviana e brasileira, para onde tropas bolivíanas estariam 
sendo transferidas. em função da presença de brasileiros no município 
de Cobija, que fica próximo ao município brasileiro de Brasiléia. 

Tive o cuidado de entrar em contato com o comandante do 
Batalhão do Exército responsável por aquela área do Estado do 
Acre. Segundo informações colhidas junto ao comandante não ha­
veria essa movimentação, pelo menos não com o caráter que foi 
anunciado no jornal desta Capital. 

Hoje, pela manhã, tive oportunidade de participar de uma 
audiência do Embaixador da Bolívia. Jaime Baltasar, COm o Presi­
dente Sarney. Levei essas preocupações ao embaixador boliviano, 
e, segundo o que me informou, estaria ocorrendo realmente uma 
movimentação das tropas que ficavam no Município de Guajara­
mirim para Cobija, ali próximo à área de Brasiléia. mas que não 
teria a conotação dada pelos jornais. 

E também, segundo ele, houve realmente uma reunião en­
volvendo militares da Bolívia em Títicaca, onde foi tratada a ques­
tão do abandono em que se encontram as fronteiras bolivianas, 
que não contariam com a presença do Estado. As autoridades boli­
vianas, portanto, insistiram na necessidade de um reforço na área 
de fronteira. 

Mesmo assim., tive o cuidado de pedir às autoridades milita­
res do Estado do Acre que nos mantenham informados se, porven­
tura, essas denúncias estiverem realmente acontecendo confonne 
menciona o referido jornal. 

Mas. Sr. Presidente, eu gostaria de alertar, inde­
pendentemente de este fato ter esta conotação ou não, para. a situa­
ção dos brasileiros que vivem na Bolívia., situação esta que precisa 
ser pensada pelas autoridades brasileiras. Não podemos continuar 
a fazer vista grossa ao que se refere a esta questão. Há alguns 
anos, a Comissão Pastoral da Terra, através das Lideranças ligadas 
à Igre}. Católica. mais especificamente o Bispo D. Moacyr Gre­
chi, fez um levantamento e, já àquela época, dava conta de que 
existiriam 12 mil famílias de brasileiros morando em tetrit6rio b0-
liviano, próximo de Brasiléia. Essas famílias saíram do Brasil em 
função de uma política de cenlra1ização de terras no Estado do 
Acre na década de 70. Empresários pecuaristas do Sul do Pais 
compraram os antigos seringais nativos, obrigando que milhares e 
milhares de famílias, ou fossem para a periferia viver de subem­
prego, ou se retirassem do Brasil e adentrassem as matas bolivia­
nas, para poder continuar suas atividades na extração da borracha 
e da castanha. 

É um problema grave, porque a grande maioria dos brasilei­
ros que ali vivem são meios-cidadãos, porque, muitas vezes, são 
punidos de forma injusta. Essa é uma operação nruito delicada que 

. precisa ser tratada no campo da diplomacia, pois envolve dois 
países irmãos, vizinhos. Entretanto, não podemos admitir que fi­
lhos da nossa Pátria sejam obrigados a morar em te~ estrangei-

ras, onde são tratados muitas vezes de forma discriminada, por não 
terem abrigo ~m seu próprio País. 

Foi o que aconteceu com os milhares de aenanos que tlve­
ram que sair da sua Casa para irem viver em um outro pais, l:.om 
outra cultura, outros costumes e outras leis. 

Chamo a atenção para esse problema, porque compreendo 
que no momento em que o Governo Federal está falando em de­
mocratização da terra, em fazer assentamentos de far:::ulias, é fun­
damental que se levem em conta essas populações que estão çom­
pletamente desenIadas, vivendo em condições subumanas. 

Gostaria ainda de registrar aqui os conflitos que muitas ve­
zes ocorrem envolvendo civis, bolivianos ou brasileiros, deste lado 
ou do ootro lado da fronteira. A sugestão dada pelo Presidente 
José Sarney, durante a conversa pela manhã, foi de que se fi7..esse 
o que já ocorre no Estado da nossa querida Senadora Emilia Fer­
nandes, onde existe, segundo S. Ex&, os comitês de fronteira. Esses 
comitês de fronteira resolvem determinados conflitos que ocorrem 
entre as duas populações vizinhas. 

Vou procurar. depois. a Senadora Emilia Fernandes e, tam­
bém, o Presidente José Sarney, que tem conhecimento dessa pro­
posta, de como ela funciona nas áreas de fronteiras nos demais Es­
tados, para estudar a viabilidade de a implementarmos no Estado 
do Acre, na nossa fronteira com a Bolívia e com o Peru. 

Alerto para esse fato e insisto que, da nossa parte - do G0-
verno brasileiro, dos Parlamentares, principalmente dos Parlamen­
tares do Acre e da Amazônia - deve haver uma preocupação, mes­
mo porque já existe um precedente histórico envolvendo a Bolívia 
e o Brasil. 

E tenho certeza que nós hoje, à luz de uma nova reaJidade 
nas relações com outras nacionalidades, não temos interesse em 
qualquer tipo de conflito que possa vir acontecer entre as duas p0-

pulações. 
Estou mantendo-me infonnada com relação ao fato, que, 

sendo uma denúncia de primeira página, com certeza, leva a al­
gum tipo de preocupação. Soo oonheoedora da quantidade de fa­
mílias que existem do lado boliviano e também da falta de pers­
pectiva do lado brasileiro para que essas famílias possam voltar. O 
meu interesse é no sentido de que se criem possibilidades para res­
ga.t.armos a cidadania daqueles brasileiros que hoje estão comple­
tamente fora do nosso Pais por falta de oportunidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Couoedo • pala­

vra à Senadora Emilia Fernandes, por cinqüenta minutos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o 

seguinte discurso.) _. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta 
Semana Mundial do Meio Ambiente, gostariamos de saudar todos 
aqueles que lutam com sinceridade e verdadeiro sentimento ecol6-
gico pela preselVação ambiental. 

Antes de mais nada, esta data deve servir para reflexão glo­
bal sobre as mais variadas fonnas de poluição e para debater medi­
das concretas que estanquem o processo de degeneração das con­
dições de vida atual. 

É preciso superar'a preconceituosa visão imposta pelos paí­
ses ricos de que os países pobres são os maiores responsãveis pela 
poluição da terra, do mar e do ar. 

Atualmente, mais do que as queimadas e outras acusações 
contra os nossos povos, são os testes e outros experimentos nu­
cleares dos países centrais que mais afetam as condições de vida 
na Terra. 

É urgente, por outro lado, a presença mais efetiva do Estado 
na fiscalização das etnpresas multinacionais, que transferem para 
outros países sua produção com efluentes tóxicos sem os cuidados 
necessários, causando desastres ecológicos e mortes. 
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Ao Brasil, em particular, pelas suas potencialidades naturais 
espetaculares, estã colocada grande parcela de responsabilidade 
nesta luta mundial em defesa da natureza e da vida. 

A Aoresta Amazônica, de extensa e variada fauna e flora. 
águas em abundância e extraordinário patrimônio genético, é a 
nossa o:aior arma nesta guerra contra a poluição ambiental. 

E preciso, portanto, preservá-la com o mesmo sentimento 
de soberania que marcou a decisão de Getúlio Vargas, na década 
de 50, ao criar o Instituto de Pesquisas da Amazônia. 

Os ecologistas. Sr% e Srs. Senadores, reçonhecem que mu­
dou a forma de atuação do movimento ecológico. Aquilo que, no 
início dos anos 70, manifestava-se através de veementes protestos 
ecológicos, individualizados, virou um organizado negócio de 
marketing nos anos SO e fracionou-se em várias entidades de pre­
servação da natureza nos anos 90. 

Hoje. as principais lutas que devemos abraçar são: a manu­
tenção da diversidade biol6gica, dejetos de conglomerados uma­
nos, a poluição das águas, o controle da camada de ozônio, a reci­
clagem do lixo, e o controle ambiental nas empresas. 

O Engenheiro Agrônomo José Lutzemberger, personalidade 
internacionalmente conhecida nessa área, acredita que há dois ní­
veis a serem ultrapassados. Primeiro, apresentar soluções capazes 
para os problemas ecológicos identificados; segundo, ir além dis­
so, propor uma nova ética para a sociedade mundial. 

Afuma: 
Temos que repensar a civilização e seu modo de agir, pois, 

do contrário, nossos netos não terão muitas chances. 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos vindo do Rio 

Grande do Sul, onde também existem vários problemas relaciona­
dos ao meio ambiente. Temos muitos rios que estão pedindo sO­
corro, pois as SUas vidas estão-se esvaindo. Todavia, há também 
iniciativas muito prósperas que estão acontecendo e se fortalecen­
do dia a dia. 

Se analisannos pela área educacional, vamos encontrar. já 
neste ano e há alguns anos, escolas gaúchas, tanto da área munici­
pal. quanto da estadual, adotando a educação ambiental nos sellS 
cumculos, buscando, gradativamente, conscientizar os jovens. so­
bre a importância da preseIVação da natureza. 

Esta Casa, por ocasião da sessão especial ocorri~ ontem. 
alusiva ao Dia Mundial do Meio Ambiente, além dos belíssimos 
pronunciamentos proferidos pelos palestrantes, teve a oportunida­
de de contar com a presença de iDÚmeros jovens" que demonstra­
ram o seu compromisso com o meio ambiente. 

Consideramos essa iniciativa de fundamental importância, 
porque a nossa geração não teve esse esclarecimento. E. hoje, esta­
mos com o compromisso de remediar o que deixamos de fazer há 
alguns anos. Por esse motivo, estamos felizes em ·ver os jovens eo;­
gajados, em busca da criação e do fortalecimento dessa consciên­
cia crítica e criativa para realizar um trabalho preventivo. 

A Sr". Marina Silva -Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA. EMILIA FERNANDES - OUço V. Ex'.OOO1 prnzer. 
A SrP. Marina Silva - Parabenizo-a, nobre- Senadora Emi-

lia Fernandes, pela abordagem que faz com relação ao Dia Mun­
dial do Meio Ambiente e pela forma como direciona o seu discur­
so, apresentando alternativas para sainnos da mera retórica para 
ações mais concretas, confonne ressaltei na sessão de ontem, jun­
tamente com o Presidente José Sarney. A questão da educação am­
biental nas escolas para os nossos jovens, a que V. Ex" acaba de se 
referir, é uma fonna de realizannos, na prática, aquilo que muitas 
vezes fica na esfera do discurso. Sabemos que em todas as maté­
rias é possível inserir a educação ambientaL Creio até que enrique­
ce muito mais a ação do educador, porque viabiliza a ampliação 
das atividades, seja em História, em Geografia ou nas matérias li-

gadas às Ciências Exatas, no sentido de tomar as aulas mais inte­
ressantes. Nós, que SOmos professoras, sabemos muito bem o 
quanto é difícil dar uma aula muitas vezes com apenas "cuspe e 
giz", como chamamos. Com algumas inovações, com alguns te­
mas que podem vir a ser do interesse da nossa juventude. uma sala 
de aula se transforma num laboratório de idéias e de perspectivas 
para um futuro melhor. Parabeniw V. Ex· e agradeço pela oportu­
nidade do aparte. 

A SRA, EMILIA FERNANDES - Agradecemos o aparte 
e salientamos também a conotação que V. Ex" deu à sessão espe­
cial realizada no dia de ontem, referente ao assunto. quando procu­
rou transmitir a todas as autoridades presentes, aos jovens e aos 
Senadores o sentimento que devemos dar a essa Causa. 

Somamo-nos à idéia daqueles que acreditam que o resgate 
da vida deste planeta passa essencialmente pelo resgate da cidada­
nia dos seres deste planeta. 

Por isso, entendemos que somente no momento em que di­
minuirmos a pobreza. a miséria, tirarmos as pessoas que moram ao 
longo das estradas. embaixo de viadutos e pontes, concedendo­
lhes condições de vida digna, poderemos transmitir valores da so­
brevivência, dos cuidados necessários com a sua vida e com a vida 
dos seres que lhes rodeiam. 

Senadora Marina Silva, há exemplos muito gratificantes no 
Rio Grande do Sul. Temos monitores ecológicos, alunos de 10 e 20 

Graus, que já realizam esse trabalho de maneira constante. não 
apenas de limpeza de arroios próximos a suas escolas, a suas mo­
radias, a seus bairros pobres. mas também de conscientização de 
um maior número de pessoas. 

Porto Alegre, hoje, a capital do nosso Estado. está,-~ apre­
sentando como a capital ambiental do Mercosul. 

Nesta semana, palestrantes, pessoas de diferentes países li­
gadas à área - nossas lideranças, estudantes, professores - estão 
em ,Porto Alegre trabalhando pelo fortalecimento cada vez D,laior 
dessa idéia. 

Sr. Presidente, S~s e 5rs. Senadores, temos também, na 
nossa região. na fronteira oeste do Rio Grande. um exemplo típico de 
amor e de triunfo da vida que gostaríamos de deixar aqui registrado: 

A águia cbilena, o berçário de garças, os marre­
cos, o jacaré-do-papo-amarelo, o bando de bugios, a gra­
lba picaça, as coxilhas resplandecentes fazem parte do 
vasto território da Área de Proteção Ambiental do Ibira­
puitã (AP A do Ibirapuitã), situada a 500 quilômetros a 
oeste de Porto Alegre. 

Os 318 míl hectares da AP A - área seis' vezes 
maior que a superfície do município de Porto Alegre -
incluem pedaços dos territórios de Alegrete, Rosário do 
Sul, Quaraí e Santana do Livramento. 

Criada em 20 de agosto de 1992, a AP A do Ibira­
puitã contém Um dos mais representativos ecossistemas 
do Pampa. A Área de Proteção Ambiental mescla cam­
pos, trechos de mata nativa, riachos. sangas e banhados. 
Na sua região de abrangência, existe fauna e flora varia· 
da e de singular significação e riqueza, que está sendo 
estudada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

Esta área, Sr"'s e Srs. Senadores, é a segunda maior do País, 
perdendo apenas parn a APA da Serra da Mantiqueira, entre Mi­
nas, Rio e São Paulo. que possui uma área de 402 mil hectares. 

A Área de PreseIVação Ambiental é uma uni&de 
que busca a convivência bannônica entre as poPulações 
nativas e,o meio ambiente. A APA se diferencia de re­
seIVas eê;ológicas porque não implica desapropriação de 
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terras. Os proprietários podem continuar morando na 
icrea. Entretanto, é proibido cometer qualquer tipo de dano 
(10 meio ambiente, como desmatamento, caça e pesca. 

Isso é muito significativo, mas estamos encontrando proble­
mas, S~S e Srs Senadores. Há denúncias, inclusive, em órgãos da 
imprensa, de que está faltando uma participação mais efetiva do 
Governo em termos de fiscalização, de acompanhamento, de es­
clarecimento. de execução de programas que visem à valorização 
daquela área. 

É importante ressaltar que, apesar de todos os problemas. já 
foi cOIÚrrmado que a mata nativa desse trecho de área de preserva­
ção ambiental cresceu graças a um esforço conjunto das comuni­
dades e das entidades envolvidas. 

Por isso, neste dia, estamos aqui pedindo aos Poderes Públi­
cos constituídos que dêem uma maior atenção a essas áreas, não 
apenas para salvar o que já está-se peroendo - os rios que estão 
poluídos (: as matas que estão desaparecendo -, mas, acima de 
tudo, para salvar o que ainda precisa ser salvo. 

Recordando o Rio Grande, concluiremos acrescentando: 

Nativo é o que brota livre, 
Na terra que lhe gerou ". 
... canta Jorge Nicola Prado. É a vida que se vis­

lumbra na neblina das manhãs frias; é o canto livre da 
passarada na mata nativa e que enfeita com seus vôos 
graciosos o céu do Rio Grande. 

Esta é uma passagem de um livro de uma escritora mineira 
que vive no Rio Grande do Sul. Tal escritora nos lembra: 

A exuberante mata nativa, porém. foi denubada, 
incendiada, e árvores de mundos distantes foram ga­
nhando a preferência dos homens dos pagos. E os ani- , 
mais e pássaros sentem-se refugiados "na terra que lhes 
gerou"; acuados, expulsos para mais longe. mais longe, 
restando-lhes. a cada instante, menos abrigo. E a prima­
vera para muitos é um sonho inatingível. 

E sem a cobertura florestal, partículas da terra vão 
desagregando da querência, perdendo-se lá longe, mor­
rendo de saudade do rincão, 'onde jamais hão de voltar.;. 
Ficando para trás o esqueleto'descarnado. igual a tantos 
solos do mundo em que a esperança está sepulta num' 
areial imenso. 

E a vida que brotava dos Qa.nhados? Vida que de-' 
sapareceu, quando drenaram' os banhados, levando mais 
um pouco da alma gaúcha. 'Ds pântanos são a juvenlUde 
da terra", lembra Jacques Perret E secando os nossos ba­
nhados estamos envelliecendo muito depressa nosso chão. 

O:;; pântanos estão secando e os rios sendo envenenados. O 
que está sendo feito pela vida que nele brota? 

Nós do Rio Grande do Sul queremos alertar as nossas auto­
ridades, dizendo que os quero-queros, sentinelas dos pampas, pas­
sam no céu gritando, alarmados por ver os intrusos em toda parte, 
destruindo a querência. Assim como a autora do Grande Vilão da 
Natureza, Ortênsía Murádas Dapena, dizemos: gritem quero-que­
ros, gritl~m até o dia em que a nossa insensatez os silenciar para 
sempre, silenciando-nos também. 

Antes que isso aconteça, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, quero reafrrmar o nosso compromísso de que, apesar das dife­
renças fI~gionais. econômicas, ideológicas, culturais ou sociais, so­
mos todos habitantes do mesmo planeta e o futuro da vida sobre 
ele depende de cada um e de todos nós. 

Muito obrigada. Sr. Presidente. 

o SR, PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador !ris Rezende.(pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­
dares. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pr-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, neste instante, deve estar havendo a negociacrã0 
entre a Federação Única dos Petroleiros e a Direção da Petrobrás 
em sua sede no Rio de Janeiro. 

É importante que essas negociações ocorram sob um espíri­
to de reconstrução visando à harmonia, visando à possibilidade. de 
as partes. aprendendo com esse movimento de reivindicação que 
durou praticamente um mês, chegarem a um entendimento frutife­
ro e duradouro. Sabemos que as razões que levaram os trabalhado­
res à greve foi o fato de terem acreditado nas palavras daqul~les 
que realizaram negociaçoos com os petroleiros, no caso, o próprio 
ex-Presidente Itamar Franco. o Ministro Ciro Gomes, o Ministro 
Delcídio Gomez e o Superintendente Adjunto da Petrobnís. O Pre­
sidente eleito Fernando Henrique Cardoso discordou dos tennos 
do acordo. Mas ele havia sido realizado e os petroleiros acredita­
ram na. palavra do Governo. Mais tarde. passados diversos meses, 
em função de não ter sido cumprido o acordo, em 3 de maio, hou­
ve a decretação da greve que só veio a ser concluída depois da me­
diação entre os líderes de todos os partidos no Congresso Nacio­
nal. Esse documento continha alguns itens - conforme registro fei­
to na última sexta-feira pelo Senador Jader Barbalho, Líder do 
PMDB, e também pela Senadora Marina Silva - propoudo que. se 
houvesse o compromisso de revisão das demissões e não mais o 
parcelamento do desconto dos dias parados, além da retomada de 
negociações sobre os temas econômicos - o que justamente está 
ocorrendo hoje -. os trabalhadores voltariam ao trabalho. E havia, 
no Seu ,fmal, um apelo por parte de todos os líderes, Senadores e ' 
Deputados, representando ptaticamente todos os' partidos, inclusi­
ve aqueles que dão suporte ao Presidente Fernando Henrique Car­
doso, para que houvesse o cancelamento das demissões. 

.0 Sr. Lauro Campos -'- Senador Eduardo Suplicy, V. Ex· 
me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­
dor Lauro·Campos. 

.' O Sr. Lauro Campos - Senador Eduardo Sup1icy. real­
mente chegamos a uma situação de terra arrasada. O Govemo1ez 
questão de preparat', dentro de sua casamatâ, todos os 'passos que 
culminaram nessa fracassada greve dos petroleiros. Houve, sim, . 
uma vitória de Pirro para o Governo que planejou e, desde novem­
bro do ano passado,. conduziu .órquestradamente o processo que 
não poderia' deixar de resultar nessa greve. Utilizou-se de instru­
mentos tal' qual a imprensa distorcida. com uma visão reacionária 
e unidimensional do processo. Passou por cima dos direitos alcan­
çados e albergado~ peJa Cçmstituição Fed,eral de 1988, o direito de 
greve. Mais ~ que- isso, parece-me que, entre outros objetivos não , 
deelaradOs,'e:ssa' greye :visOu desmoralizar o ex-Presidente Itamar 
Franco; U!ll rio de ,cabelo seu foi ~cado para selar-se com ele 
um compromisso que pedia a espera dos petroleiros, um pouco de 
calma para que não perturbassem o índice de preço, sagrado, para' 
que suas reivindicações -salariais não pusessem em risco o Plano 
Real, que deixassem para,depois, pois suas reivindicações seriam 
atendidas. Acompanhei, com preocupação. o andamento desse' 
processo. Passo a ler um trecho do artigo "A guerra do Petróleo, -
de um dos mais imparciais, mais autênticos jornalistas deste País, 
Rubem Azevedo Lima, .publicado pelo Correio Braziliense, de 
segunda-feira, 5 de junho. que diz: ''Em reportagem de capa, que 
exibe montagem de foto do Presidente da República usando capa-
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cete militar, a revista Veja contou. sem ser contestada, como o 
Governo se preparou, desde março, para enfrentar eventual greve 
dos petroleiros, que só eclodiria, porém, no fInal de abril. Não 
houve, no periodo, interesse em evitar a greve. Pelo contrário: nos 
dois meses, o Governo juntou reservas de combustível. Procurou 
multinacionais nos Estados Unidos e Inglaterra, para contratar téc­
nicos capazes de substiblir os possiveis grevistas. Um ex-Ministro 
revelou que o Governo agiu junto à Justiça do Trabalho para ga­
rantir decisões contra os grevistas. Um Ministro admitiu o terroris­
mo de Estado contra a greve". Não são palavras de um petista. são 
palavras de um Ministro. Há a situação de que o Ministro Bresser 
Pereira, um socialdemocrata. afirma que vai demitir 80 mil funcio­
nários~ soma-se a ele, infelizmente, o meu ex-aluno, Sêrgio Cuto­
lo, anunciando que vai demitir 40 mil funcionãrios da Caixa Eco­
nômica Federal e fechar não sei quantas agências. e o Ministro da 
Fazenda dizendo que será. preciso fechar agências do Banco do 
Brasil, demitindo 400 mil funcionários. Soma-se a isso, mais apo­
sentadoria ameaçada, através de um conluio semelhante. em que, 
falsamente, se colocou a Previdência Social como falicla, quando o 
Tribunal de Contas da União demonstrou que havia um superávit 
de mais de R$ 1 bilhão. Tudo isso mostra que estão criando um 
quadro de terrorismo no Brasil, no qual a imprensa, infelizmente, 
tem participado, colocando trn.ços negros na situação. Diante disto, 
só podemos imaginar a forma pela qual foi centralizada nas mãos 
do Presidente da República a condução da greve, tomando impos­
sível qualquer tipo de recurso e conversação, de vez que foi a últi­
ma instância. Ao invés de o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so vir reaftrmar publicamente seus compromissos, o de seu Gover­
no, o de seu Ministério e o da Presidência da Petrobrás, fizeram 
com que os petroleiros parecessem inimigos da Pátria; ftzeram 
com que parecesse também que o recurso de qualquer categoria à 
greve seria um ato de terrorismo. quando, na realidade, a greve 
hoje não passa de uma prática de legítima defesa da vida e da dig­
nidade dos trabalhadores. Gostaria ae aproveitar esta oportunidade 
- o meu aparte já vai longo - no sentido de colocar o meu ponto 
de vista pessoal a respeito dos descaminhos que o Governo impri­
miu a essa greve. E um dos seus objetivos não declarados é, obvia­
mente, o de aterrorizar professores, funcionários e todos os demais 
trabalhadores do Brasil. no sentido de que represálias semelhantes, 
como a presença militar, demissão de funcionários e trabalhado­
res, seriam os instrumentos usados pela infeliz democracia que se 
implanta hoje neste País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Senador Lauro 
Campos, passados os momentos mais difíceis, penso que seja a 
hora de o Presidente da República. Fernando Henrique Cardoso. 
inclusive do Presidente da Petrobrás, Jool Rennó, do Ministro das 
Minas e Energia,' Raimundo Brito, mostrarem que desejam ver 
este País reconstruído, com direitos para todos e, em especial, para 
os trabalhadores. 

Ainda, na última sexta-feira, o Ministro da Casa Civil, Cló­
vis Carvalho, dizia que o Governo iria ser duro com os petroleiros 
e que iria demitir a muitos. Hoje, o Presidente da Petrobrás, segun­
do a imprensa, mostrava-se mais generoso e com disposição de 
anunciar o cancelamento de diversas demissões antes realizadas. 

Lembro-me de que. Senador Lauro Campos. O próprio Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso é um homem que, certo dia, 
foi afastado de suas atividades e proibido de lecionar na Universi~ 
dade de São Paulo, permanecendo quase dez anos afastado das 
funções de professor, de pesquisador daquela Universidade. Vol­
tou e praticamente viveu um bom tempo como que exilado, de~ 
pois, fInalmente, passou a exercer outra vez os seus direitos políti­
cos como cidadão e como professor neste Pais. 

Uma pessoa que passou por essas circunstâncias deveria ter 
a disposição, de fato, de ser um homem da mediação, um homem 
compreensivo, no momento em que se precisa reconstruir a rela~ 
ção com os petroleiros. 

O outro exemplo é o do próprio Presidente da Petrobrás. Na 
sexta~feira, conversei com o Presidente Joel Rennó, quando ainda 
estavam se realizando as assembléias de trabalhadores. Mencionei 
a ele que houve um documento assinado por praticamente todos os 
líderes dos partidos no Congresso Nadonal, solicitando que a Pe­
trobrás não apenas revisse, mas que, por ocasião dessa revisão, 
cancelasse todas as demissões. Lembrei ao Presidente Jool Renn6 
que ele mesmo havia sido um dia afastado da Petrobrás, como, de 
fato, está aqui registrado neste documento, datado de 2 de julho de 
1990, quando ele recebeu um oficio do Sr. Celso Cardoso, Olefe 
da Divisão de Pessoal do Serviço Executivo da Administração 
Central da Petrobrás, dizendo: 

Comunicamos a V. Ex· que, em face da atual conjuntura 
econômico~rmanceira da empresa, está rescindido seu contrato de 
trabalho, a partir desta data. Em conseqüência, fica V. S~ - aqui há 
um trecho um pouco apagado - mas, na última linha, está escrito: 

"Solicitamos comparecer ao Seace, no dia li de 
jullio de 1990, às 10 horas, para providenciar a homolo­
gação de seu distrato e recebimento dos direitos decor­
rentes da rescisão contratual, motivada por momentânea 
situação da companhia\>. 

Ou seja. o Presidente Jool Rennó foi demitido da Petrobrás 
no dia 02 de jt, lho de 1990. 

Relembrando-lbe esse fato, ele me disse: liMas, posterior~ 
mente, fui contratado para ser o Presidente da Petrobrás". Ao que 
eu disse: "Maior razão tem, ainda, V. S· para ser mais generoso, 
porque não haverá possibilidade de t<Xlos os petroleiros voltarem à 
empresa como presidentes, pois este é um cargo que, por defIni­
ção, pode ser de apenas uma pessoa". 

Acredito que diante daquilo que V. Ex· mencionou, Sena~ 
dor Lauro Campos, ou seja, o fato de o Presidente Itamar Franco 
ter realizado um entendimento com os petroleiros, o jornalista Rui 
Azevedo Lima, que se encontra em plenário, retratou à Veja, na 
sua primeira página, o Presidente Fernando Hemique Cardoso 
com o capacete de um militar, como se estivesse todo imbuído de 
ser o homem de ferro, um presidente duro com os petroleiros. 

E a reportagem da Veja, desta semana, sobre os petroleiros, 
indica, com objetividade, que os petroleiros têm uma remuneração 
que, em absoluto, é exagerada. Mostta suas duras condições de 
traballio, de responsabilidade; mostra, também, como operadores e 
caldeireiros, com oito, dez, doze anos de trabalho, recebem uma 
remuneração que, de maneira alguma, é exagerada para a respon­
sabilidade, exercício e competência exigidos para as funções que 
exercem. Isso está numa reportagem da revista Veja, a qual foi 
realizada após a greve. Esse fato é muito interessante porque há 
que se reconhecer que não houve exagero na demanda dos petro­
leiros.lnfelizmente, a revista Veja só destacou esse aspecto na re­
portagem pós fim da greve. 

Mas gostaria de ressaltar que esta é a hora de construção ... 
A Sr- Marina Silva - V. Ex· pemtite-me um aparte, nobre 

Senador Eduardo Suplicy? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. nobre Senadora 

Marina Silva. 
A Sr- Marina Silva - Parabenizo-o, Senador Eduardo Su­

plicy, por estar debatendo a questão, até porque reconheço o em­
penho que V. Ex· tem feito desde o início do processo da greve, 
no sentido de abrir as negociações para que os petroleiros tivessem 
ganhos do ponto de vista das suas reivindicações. mas que a socie~ 
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dade - porque não dizer o Estado bIasileiro - também os tivessem, , 
na medida em que se resolvesse um conflito de forma civilizada, 
por intermédio do diálogo e da negociação, numa relação dem<r 
crática entre Governo e trabalhadores. Foi muito bem lembrado, 
ainda há pouco, que na época do Presidente Tancredo houve um 
acordo para que os petroleiros demitidos em 1983 - eram mais de 
trezentos - fossem anistiados. O Presidente Tancredo Neves veio a 
falecer, mas o Presidente Sarney cumpriu esse acordo anistiando 
todos os demitidos. Ao compararmos o processo político daquela 
época com o de hoje, era. de se esperar que houvesse uma brandura 
ou uma relação mais democrática entre o Estado e os trabalhado­
res que, pelos motivos de sua categoria, entram num processo de 
greve e, em alguns momentos, de confronto com o Governo. Mas 
o govemante poderia usar de sua autoridade, não com mão-de-fer­
ro, para resolver adequadamente os problemas e não fazer o que 
fez, o que muito me entristeceu. Além de demitir petroleiros, foi 
feito todo um processo, Senador Eduardo Suplicy, para aterrorizar 
os trabaibadores, pois incluiu-se na lista dos demitidos funcioná­
rios antigos que tinham uma ação exemplar na empresa, no sent,ido 
de fazer os outros terem medo ao pensar da seguinte f~:.-se o­
fulano, que é um funcionário exemplar, foi demitido, quanto mais 
eu que wu atuante, ativista sindical. Portanto, é todo um processo 
que abominamos e que espero - para que o nosso País não fique 
com essa mácula - venhamos a corrigir. Para isso devemos nos 
colocar inteiramente à disposição do trabalhadores para tentar me­
diar uma saída que seja satisfatória ao conjunto da categoria, e, acima 
de tudo, que seja satisfatória aos novos tempos de democrncia que 
muitos professam mas, na prática, não efetivam. Muito obrigada. 

(I SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço. Senadora Ma­
rina Silva, o aparte de V. Ex· 

Gostaria apenas de salientar algo muito interessante. Co­
nheci mais de perto sindicalistas. líderes da FUP, do movimento 
dos petroleiros nesses dias. E pude obselVar, nos contatos com 
Antonio Carlos Spis, engenheiro, com os demais que participaram 
da cootdenação, como Aderaldo, caldeireiro, Presidente do Sindi­
cato dos Petroleiros de Cubatão, que são pessoas que haviam se 
destacado pela qualidade. responsabilidade de seu IIabalbo profis­
sional Nessas circunstâncias, tomaram,.se líderes, dirigentes sindicais. 

I~ muito interessante como os petroleiros normalmente es­
colhem para serem seus dirigentes - agora ameaçados de punição 
,... exata.mente aqueles que fOIam extremamentf1 responsáveis, tra­
balhadores exemplares. Portanto, são pessoas que moralmente es­
tão em excelentes condições de liderança. 

Foi importante o Presidente da Petrobrás ter recebido o Sr. 
Antônio Carlos Spis. Ontem, o Sr. José Lima, Superintendente de 
Recursos Humanos, disse ao Sr. Antônio Carlos Spis que o mesmo 
estava sendo aguardado hoje na Petrobrás como Presidente da Fe­
deração Ünica dos Petroleiros.' Isso significa o reconhecimento da 
Petrobrás por aquele que foi escolhido por seus pares para exercer 
a representação e a liderança dos petroleiros. 

O Sr. Antonio Carlos Valadar~ - Pennlla-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SVPUCY - Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Autonio Carlos Valadares - Senador Eduanlo Su­

plicy, com relação a essa greve da Petrobrás, alguns ensinamentos 
têm que ser levados em conta. Em primeiro lugar, devemos assina­
lar qUl~ uma greve de pessoas responsáveis, como são os funcioná­
rios da Petrobrás, não poderia redundar, de maneira alguma, na 
quebm do nosso patrimônio, confOlme foi aventado pelo Governo 
juando deslocou forças militares do Exército, sob a alegação de 

~ILle -iam proteger o patrimônio da Petrobrás e garantir o retomo 
'-los 1 _ lcionários dessa empresa à produção normal. Não aconte-

cbra-quel- . apregoado pelos mais radicais do Governo, e, 

por outro lado, a greve tenninou não por meio de imposições de­
correntes da força militar, mas sim através de uma negcK,. .. iação pa­
cifica. da qual participaram lideranças partidárias do Senado e da 
Câmara. que aconselharam os funcionários da Petrobrás a retoma­
rem ao trabalho, o que eles fizeram. 

Mas uma grande lição ficou para os servidores não s6 da 
Petrobrás, como de todas as estatais: em rmal de governo, nenhum 
acordo deve ser feito, como aquele aqui discutido, inclusive por V. 
Ex· e por mim, e reaf1l"Dlado pelo ex-Uder do Governo do Presi­
dente Itamar Franco, Senador Pedro Simon. Efetivamente, houve 
um entendimento. No entanto, esse acordo não foi cumprido. con­
forme ficou evidenciado não só através da Petrobrás, mas também 
através de assinaturas do Ministro de Minas e Energia da épxa e 
pelo Superintendente da Petrobrás. que era o preposto para as 
questões trabalhistas. Senador Eduardo Suplicy. fica a grande li­
ção para todos os traballiadores do Brasil: nenhum acordo pode ser 
feito na democracia brasileira em fmal de governo, porque o seu 
sucessor não o cumpre, mesmo"que seja da mesma corrente parti­
dária. É lamentável que isso aconteça em nosso País. As autorida­

. des públicas deveriam merecer a conflabilidade não apenas pelo 
documento, mas pela sua própria palavra. Por outro lado, é preciso 
que a equipe do Governo, que apregoa que as privatizações nos se­
tores da educação. da segurança pública, da saúde vão merecer 
maior atenção da Administração Pública, tenha um pouco de cui­
dado com essa propaganda massiva. Nesses anos de Petrobrás no 
Brasil, qual foi o dinheiro que ela arrancou do País, a ponto de a 
educação ser prejudicada e não existir saldo no Brasil e a se!,'lIran­
ça ser um ponto fraquíssimo da Administração Pública? A Vale do 
Rio Doce vai ser privatizada, o decreto já foi assinado pelo Gover­
no. Desde 1990, a Lei das Privatizações existe e está em vigência. 
Mais de 200 empresas já foram privatizadas. inclusive a Usina de 
Volta Redonda. Mas a educação e a saúde no Brasil melhoraram? 
A questão da segurança. no Brasil, é uma tranqüilidade para as 
nossas famílias? São essas as indagações que faço, Senador Supli­
cy, diante da corrida que hoje existe no nosso continente, do sopro 
que veio dos Estados Unidos para a derrocada das nossas e.mpre­
&aS estatais e o surgimento de uma nova fllosofIa: a flexibilização 
do PSDB no seu programa, para se parecer mais com o PFL, 6. 

deste, no sentido de abrir as suas portas para uma futura fusão, que 
seria até mais coerente, entre o programa do PSDB, hoje flexibili­
zado. e O programa coerente do PFL ao Ioogo da sua vida partidária. 

O SR. EDUARDO SVPLICY - Agradeço o aparte, Sena­
dor Antônio Carlos Valadares, que bem assinala as dificuldades 
por que passa o Presidente Fernando Henrique Cardoso com res­
peito à natureza da aliança que realizou com o PFL e o seu próprio 
partido. 

Apesar de todas as dificuldades dos últimos 30 dias. há 
muitas lições a serem tiradas dessa greve. Os próprios petroleiros 
serão os primeiros a examinar em que medida devem ou não fazer 
acordos no fmal de govemo. 

Muitas vezes não se pode escolher a data dos acordos. O 
Governo Itamar Franco assumiu compromissos com diversos ou­
tros segmentos, que foram honrados pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, haja vista o que aconteceu com a Raytheon 
para o Projeto Sivam. Foi assinado esse compromisso ainda na se­
mana passada. 

O Sr. Autonio Carlos Valadares - Eu me referi a acordos 
que envolvem interesses dos trabalhadores, não sobre acordos com 
ruralistas, com o Sivam. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - De qualquer maneira, o 
que se espera de um governo, ainda mais em se tratando da conti­
nuidade daquele que o precedeu, é que honre a palavra dada. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não,Senador. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Seuador Eduardo Su­

plicy, acredito que o episódio da greve dos petroleiros vai servir 
para o aprofundamento de algumas constatações sobre uma série 
de questões relacionadas à sinceridade, maior ou menor. do G0-
verno Federal e de algumas forças políticas. Em primeiro lugar. no 
que toca ao Governo Federal, este tem abordado, com muita ênfa­
se, o que chama de acabar com a herança varguista ainda existente 
no Brasil. Assim o faz para justificar seu processo de privatização. 
argumentando que aquele ciclo nacional desenvolvimentista esta­
ria esgotado etc. No entanto, a meu ver, no que diz respeito à he­
rança varguista mais nefasta ainda existente na legislação brasilei­
ra, que é exatamente a questão sindical e trabalhista, que prevê p0-

der nonnativo à Justiça do Trabalho, a existência dos juízes clas­
sistas, o processo de julgamento de greves. que sempre são julga­
dos ilegais - já sabemos, de antemão. o resultado dos julgamentos 
- o Governo não move uma palha e continua a insistir em sempre 
ajuizar dissídios toda vez que surge uma greve em setor estatal. 
Um segundo aspecto diz respeito à sinceridade que devemos ter 
quando diversas forças políticas se manifestaram nesse periodo, 
cobrando o cumprimento da lei, entendendo que o cumprimento 
da lei é o pressuposto do estado de direito, em todos os discursos 
que ouvimos nesta Casa e através da imprensa. Vemos que a 
maior ou menor ênfase da cobrança do cumprimento da lei depen­
de do interesse de quem está expondo a opinião. Existe mesmo 
uma lei, aprovada pelo Congresso, sancionada pelo então Presi­
dente da República, Itamar Franco, que até agora não vem sendo 
cumprida pelo Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso. 
RefIro-me à Lei da Anistia - e V. Ex" fez referência a um dos que, 
em tese, seriam beneficiados com esta lei - aprovada para benefi­
ciar os demitidos do Governo Collor, que procedeu a uma série de 
demissões em empresas estatais, de servidores públicos, sem a me­
nor justificativa ou qualquer estudo. O Dr. Jool Renn6 é a prova 
maior de que sua demissão foi infundada, bem como tantas outras. 
Ele voltou, quaudo da substituição do Senhor Presidente da Repú­
blica, na condição de Presidente da Petrobrás. Ele, que havia sido 
demitido para o bem do serviço público, estava entre os quase 40 
mil demitidos. Existem outros milhares de trabalhadores salvos 
pela Lei da Anistia. mas até hoje o Governo Fernando Henrique 
não cumpriu a lei, absorvendo esses trabalhadores. Vejo uma pro­

, funda demonstração, ao mesmo tempo de desconhecimento e de 
preconceito, quanto às manifestações de greve. As manifestações 
imputavam às lideranças sindicais a responsabilidade pela greve, 
acusando-as de radicais, de atacar o Governo Federal, cabendo­
lhes pôr um termo à greve. É um desconhecimento, um preconcei­
to julgar os trabalhadores responsáveis pela situação, enquanto ci­
dadãos, particularmente os da Petrobrás, uma categoria tão escla­
recida, não teriam condições de, por si SÓ, decidir a justeza ou não 
de uma greve, estando subordinados à vontade de uma ou de outra 
liderança sindical, mais ou menos radical. Eu citaria, finalmente, 
uma outra manifestação, feita por parte de algumas lideranças po­
llticas, nesse episódio da greve, que consideramos extremamente 
importante. Para justificar a condenação à greve, alguns Líderes 
políticos procuravam apresentar os chamados altos salários dos 
petroleiros. Surgiram, então. diversas versões: um salário de 
R$1550; outro de R$3000. Naturalmente, esses salários foram 
comparados com o salário mínimo, com a média que ganha um 
traballiador brasileiro. Surpreende-nos que políticos responsáveis 
por essa explosão social e por esse salário mínimo aviltante te­
nham feito tal comparação. Na verdade, dever-se-ia comparar o 
salário dos petroleiros da Petrobrás com o dos empregados da Bri­
tish Petroleum, da Standard Oil, da Texaco. Dessa forma, seria 
possível estabelecer comparação mais justa, reconhecer que esses 

salári06 estão de aeordo com o grau de responsabilidade e de espe' 
cialização desses traballiadores. Finalmente, essa greve serviu para 
trazer à tona algo que já vem sendo inclusive objeto de debate nes­
ta Cosa: quem manda no Governo, o PSDB 00 o PR.? A manifes­
tação feita por diversos parlamentares do PSDB, no sentido de en­
contrarem uma solução negociada pa.ta essa questão da greve, aca­
bou batendo com o endurecimento demonstrado pelos liberais do 
PR.. Na realidade, eles tentaram adotar ou adotaranl, com relação 
à greve, a postura de que não podia haver negociação, de que teria 
que quebrar a espinha dorsal do movimento sindical brasileiro. 
Tudo acabou prevalecendo de acordo com a orientação dada, infe­
lizmente, por parte do Governo em relação à greve dos petroleiros. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador José Eduardo 
Dutra, agradeço as suas ponderações. O rigor à lei não é o mesmo 
quando se fala no respeito à lei e à Justiça, como no caso dos pe­
troleiros. 

V. Ex' bem salientoo a compamção de remuneração dos pe­
troleiros com pessoas com o mesmo grau, nível profISsional e es­
pecialização. Se companumos os salários dos petroleiros nossos 
com os dos Estados Unidos, da Europa, dado que o nível de renm· 
neração médio é bem superior, vamos encontrar diferenças signi­
ficativas. Mesmo comparando a remuneração de trabalhadores, 
com igual nível de responsabilidade e especialização de ootros 
segmentos da economia, cmno no setor metalúrgico e na indústria, 
em geral, a reIDllDeração dos trabalhadores da Petrobtás está com 
um nível relativamente menor, tendo sofrido uma deterioração sig­
nificativa no último ano, mesmo se se levar em conta que, em 
maio de 1994, o Úldice era da ordem de cem, em setembro de cen· 
to e sete, e. depois, de cento e treze; desde então, permaneceu nes­
se nível, mesmo com a inflação. Acredito que a negociação que 
hoje está desenvolvendc?se na Petrobrás, com os petroleiros, possa 
levar em conta tcxlos esses fatores. Esperamos que agora a lição 
apreendida seja pam todos 06 lados e não apenas pam os petrolei­
ros, como querem alguns. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luddio Portela) - Concedo a p"la-

vra ao Seuador Carlos Bezerra. (pausa) 
Concedo a palavra ao Seuador Mauro Miranda. (pausa) 
Concedo a palavra ao Seuador Emandes Amorim. (pausa) 
Concedo a palavra ao Seuador Antonio Carlos Val1adares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE.)-

Sr. Presidente, solicitei a transferencia da minha inscrição pam a 
próxima quinta- feiIa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) - Os Sn;. Senado­

res Mauro Miranda, Carlos Bezerra o Emandes Amorim envianun 
discun;os à Mesa, para serem publicados na fonna do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serlio atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO.) - Sr. Presiden· 

te, St's e S1'S. Seuadores, autoridádes econômicas do Governo, li­
deradas pelo Ministro da Fazenda, Drutor Pedro Malan, estão reu­
nidas esta tarde com representantes da Frente Parlamentar da 
Agricultura pam encontrar soluções defmitivas pam as peudências 
que restaram das últimas negociações relacionadas com o crédito 
agrícola. Os avanços conquistados até agora devem ser creditados 
à sensibilidade do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que re­
solveu assumir pessoalmente as decisões, e graças a isso foram ga­
rantidos os financiamentos pam a próxima safra, com a adoção de 
uma taxa de juros suportável pam a atividade rural. 

Em toda essa questão do crédito agrícola, há um ponto im­
portante que não tem sido lembrado. Condina-se sumariamente o 
subsídio para uma atividade econômica C8lTegada de riscos, e que 
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é mantida na sua maioria txrr pequenos prooutores inteiramente 
descapitaliza.dos. Nesse julgamento apressado, esquece-se de que 
o subsidio à agriculb..l1"a é uma prática mundial. por tratar~se de 
uma atividade de sacrificio para quem produz, mas indispensável 
para 11 sociedade que dela se beneficia. O resultado cruel desse 
preconceito é uma absurda inversão de responsabilidades, pois no 
fmal quem acaba pagando o subsídio à sociedade é oi agricultor. 
obrigado que é a pagar caro pelos ftnanciamentos e a receber bara­
to pelos seus produtos, em função dos preços mínimos aviltados. 

Ontem, neste Plenário, o Senador bis Rezende lançou o seu 
alerta sobre o chamado "efeito dominó que está acontecendo no 
País. como conseqüência da crise na agricultura. Ele denunciou o 
crescimento do número de municípios da região Centro-Oeste que 
já decretaram estado de emergência diante da queda de 40 por cen­
to na arrecadação, e alertou também para a queda de 60 por cento 
nas v(mdas de máquinas agrícolas e no consumo de fertilizantes e 
OUtro8 insumos. Outro fato alarmante foi registrado hoje pela Ga­
zeta Mercantil, ao mostrar que em São Paulo a indústria de ferti~ 
lizantes jã estã enfrentando uma inadimplência de 240 milhões de 
reais. São evidências que mostram o quadro crítico que estamos 
vivendo, em decorrência da incapacidade dos agricultores para 
quitar suas dívidas, o que os coloca fora do mercado de crédito. O 
agricultor não paga. não compra, não investe, e isso cria um círcu­
lo vicioso que atinge todos os setores da atividade no interior. 

O Senador !ris Rezende defendeu. em seu pronunciamento 
de ontem a consolidação da dívida passada e a sua conversão em 
equivalência/produto, com vencimento prorrogado por cinco anos. 
Creio ser esta uma solução de bom-senso para aliviar as tensões 
que se multiplicam por esse país afora, e para permitir que a agri­
cultm:a se reorganize para garantir a sua participação no Produto 
Intemo, nas exportações e no equilíbrio da moeda. O acordo que 
está sendo buscado hoje entre governo e parlamentares deve ter 
em vista que o país está produzindo uma safra recorde de 81 mi­
lhões de toneladas, com grandes efeitos positivos no abastecimen­
to interno e na renda das exportações. Apesar das crises e das in­
compreensões, a agricultura não tem faltado ao País. Creio ser im­
perativo, por isso, que não lhe falte apoio para continuar cumprin­
do seu grande papel no equilíbrio social de toda a Nação. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf.) - Sr. Presiden­

te, SI"'s e Srs. Senadores, no dia dezessete de maio do corrente ano, 
realizou-se nesta Casa importante reunião com a presença de se­
nhoms Governadores, Senadores, Deputados e Reitores do Centro­
Oeste, para discussão preliminar de um plano de desenvolvimento 
auto-sustentado para a região. 

Diante da crise financeira por que passa a União e em face 
da experiência passada e recente do País em matéria de projetos 
regionais, discutir um plano de desenvolvimento regional soa 
como anacronismo. Já existiu a Superintendência do Desenvolvi­
mento do Centro-Oeste - SUDECO, extinta durante o Governo 
Collor de Melo. criada para essa tarefa. A Sudeco faia instibIida 
precipuamente para pensar e projetar o desenvolvimento regional. 

Não é meu objetivo fazer aqui uma avaliação dessa institui­
ção. Urna verdade. no entanto, deve ser aíumada: o País, o Estado 
que não programar seu desenvolvimento com visão de médio e de 
longo prazo condena-se a viver um empobrecedor dia-a-dia, sem 
perspectivas e sem ideais; desperdiça a força e o dinamismo de sua 
população; reduz sua ação a mera resposta às contingências cria­
das por agentes externos e internos, geralmente descompromissa­
dos com o progresso da coletividade. 

Também não pretendo defender a volta de organismos re­
gionais de planejamento. Os Estados, graças à sua estrubIração e à 

capacitação de seus recursos humanos. têm condições de conceber 
e liderar iniciativas que visem ao crescimento local. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, a concepção de um 
plano de desenvolvimento para o Centro-Oeste. engendrado pelas 
lideranças políticas locais, que conhecem as necessidades .~ as p0-

tencialidades das regiões e das populações respectivas, é obriga­
ção impostergãvel de quem. pelo voto. recebeu a responsabilidade 
de administrar a coisa pública. 

No caso, a proposta insere-se no amplo contexto das ne­
cessidades da região e está em consonância com a manifestação 
positiva do Senhor Presidente da República explicitada a este Se­
nador durante recente encontro. 

É fora de dúvida que o Centro-Oeste tem uma população la­
boriosa, empreendedora, mas em grande parte desassistida de ser­
viços e de infra-estrutura, cuja oferta cabe ao Estado proporcionar. 
Possui grande variedade de recursos naturais, materializados na 
fauna, na flora, nos rios. em santuários ecológicos. em terras agri­
cultáveis. Esses recursos não podem permanecer expostos à depre­
dação, por ausência de presença e de ações governamentais que 
disciplinem e favoreçam o progresso da população. 

Uma grande e alvissareira vocação do Centro-Oeste é sem 
sombra de dúvida a agriculbIra. No entanto, quanto produto agrl­
cola se perde nessa região por falta de condições de arrnaz.enamen­
to e por falta de uma adequada infra-estrutura de transporte! Não 
se trata de construir caríssimas auto-estradas, mas simplesmente 
de estradas vicinais e de estradas-tronco que permitam comunica­
ção e tráfego fácil e seguro com os centros urbanos. 

As hidrovias Araguaia-Tocantins e Madeira-Tapajós são 
exemplos de singular importância e de baixo custo que p<Xleriam e 
deveriam ser viabilizadas e prestariam incalculáveis benefícios à 
produção agricola de vmos Estados. 

Estudo da FAO indicou que o Brasil precisaria produzir 
cem milhões de toneladas de grãos para satisfazer apenas ã própria 
demanda. Hoje, produz perto de oitenta milhões de toneladas e 
exporta quarenta por cento desse montante. Esses simples dados 
demonstram o tamanho da demanda interna reprimida em matéria 
de grãos. O País tem condições ambientais e de solo para supri-la. 
Tem condições de produzir cento e cinqüenta milhões de toneladas 
de grãos, com participação significativa do Centro-Oeste. Mas p0-

líticas acanhadas vêm desanimando os produtores, esvaziando os 
campos e assoberbando as cidades com habitantes pobres, desas­
sistidos e esfomeados. 

O esforço dos representantes do Centro-Oeste no sentido de 
apresentar um plano de desenvolvimento traduz uma iniciativa de 
fundamental importância para a região. 

No próximo dia sete de junho, haverá nova reuIÚlio das li­
deranças regionais nas dependências do Senado Fede.ral, para 
continuar o trabalho de sistematização e compatibilização das pro­
postas do plano. Não queremos nos omitir, queremos participar, 
colaborar com o Governo central. criando horizontes para a con­
quista do progresso, a partir do desenvolvimento das potencialida­
des do Centro-Oeste. 

Estamos convencidos de que, superada a presente fase de 
dificuldades econômicas vividas pelo Brasil, novo surto de desen­
volvimento deverá ocorrer. O Centro-Oeste quer preparar-se para 
esse evento. Este é um momento histórico que não pode ser des­
perdiçado. Precisamos nos unir sob o ideal de uma utopia ainda 
não presente, mas que tem tudo para tornar~se realidade no Cen­
tro-Oeste. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO.) - Sr. Presiden­

te, St's e Srs. Senadores, uma das questões que tem chamado a 
atenção da opinião pública é o festival de gastos da Justiça do Tra-
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balbo na aquisição de prédios, e reformas sunblosas, para suas ins~ 
talações. 

Em Rondônia assistiu-se o escândalo da compra de um ho­
tel, o hotel Floresta, em valores superlaturados, seguido de suntuo­
sa reforma. Depois se derrubou o prédio para a construção de no­
vas instalações. 

Gastou-se dinheíro para comprar o hotel. 
Gastou -se dinheiro para reformar o hotel. 
Gastou-se dinheiro para destruir o hotel. 
Gasta-se dinheiro para construir de novo. 
Mas este abuso com o dinheiro público não é privilégio da 

Justiça do Trabalho naquele Estado. 
Vem ao conhecimento que em Alagoas também se repete o 

procedimento. 
O Tribunal Regional do Trabalho comprou um hotel de 

quatro estrelas em Maceió, reformou. Comprou outro hotel quatro 
estrelas. está reformando. 

Comprar hotéis, e reformar, para instalações suntuosas, 
virou uma regra em que escoa-se milhões de Reais do orça­
mento da União. 

Tudo em nome da Justiça do Trabalho. 
Srs. Senadores: 
O dimensionamento dos recursos destinados à Justiça do 

Trabalho não está compatível a realidade orçamentária brasileira. 
Permite que abusos desta ordem sejam cometidos. 

Nos demais segmentos a regra geral é o aperto dos cintos. 
Na Justiça do Trabalho é o desperdício. 

Juízes classistas, dezenas de assessores, estruturas paralelas. 
Na realidade um verdadeiro desperdício de recursos para a 

prestação de justiça que pode ser fornecida com a estrutura do Po­
der Judiciário, através de Varas Próprias. 

Por trás de toda esta parafernália, o que temos é uma legis­
lação trabalhista de todo inadequada a realidade brasileita de hoje. 

Uma legislação que cumpriu seu papel, mas que hoje situa­
se como um entrave ao desenvolvimento. 

Temos como exemplo da inadequação desta legislação, a 
questão rural, aonde os proprietários esvaziam as fazendas de seus 
moradores, para não perderem o dire~to de propriedade, e com isto 
acumula-se a pressão das favelas e periferias urbanas. 

Onde o trabalhador rural, para sua aposentadoria, depende 
de procedimentos de um patrão, cuja situação sócioeconomica não 
se distingue muito da do trabalhador. \ 

Um patrão que tennina não cumprindo com os compromis­
sos que a lei lhe impõe, e expulsa o trabalhador da área rural. 

E o trabalhador termina sem a aposentadoria que deveria 
ser dada pela União, independentemente de qualquer contribuição 
anterior. Porque se há um compromisso que o Governo Federal 
deve honrar, é a condição digna da velhice de quem ocupa o terri­
tório, impondo no território a presença e a soberania do Brasil 

Senhores, estamos assistindo a discussão de refonnas cons­
titucionais. 

Para aprovar estas reformas, que até agora resumem-se ao 
encaminhamento da venda do patrimônio nacional para fazer caixa 
destinado a pagar juros da dívida interna, o Governo tem afrrmado 
que sem as refonnas não se firma a estabilização da moeda. 

Quero dizer que as reformas estruturais não terminam neste 
arremedo de reforma constitucional que está em andamento. 

Sem as refonnas estruturais, a mera transferência da perda 
havida em nossa econonlia, da inflação para os juros altos, não 
terá qualquer solução. 

O Brasil legal precisa adequar-se ao Brasil real. 
No Brasil real temos milhões de trabalhadores rurais que vi­

vem uma interdependência feudal com os proprietários. 

Mas queremos negar o Brasil real, ao invés de administrá-lo 
em sua realidade. 

Então, no Brasil legal temos uma legislação trabalhista e 
fundiária que expulsa os agricultores das propriedades rurais, pelo 
temor de os proprietários perderem a propriedade. 

No Brasil real temos milhões de trabalhadores desemprega­
dos, cuja única chance de sustento é a atividade informal, prestada 
a pequenos empreendedores, que pouco se diferenciam destes tra­
balhadores, em cultura, em capital, em estrutura e organização. 

Mas queremos esconder esta realidade, e fazemos leis para o 
vir a ser, ao invés de leis para a realidade. Então, no Brasil legal temos 
uma série de obrigações trabalhistas que inibem qualquer empreendi­
mento produtivo desenvolvido por um cidadão comum, que não tenha 
por traz de si uma estrutura inserida completamente no men:ado. 

Temos que enfrentar estas questões, e deixo este registro, 
para o início de uma reflexão desta Casa. 

Estamos no limiar do terceiro milênio, e se convivemos 
com modernas tecnologias de computadores, satélites, e projetos 
grandiosos, também convivemos com populações que agora estão 
ainda deixando condições tribais. populações que demandam as 
áreas despovoadas, populações que vivem relações de trabalho de 
todo diferenciadas da modernidade. 

Não adianta fmgir que temos uma justiça do trabalho, para 
assegurar o cumprimento de leis incompatíveis a nossa realidade. 

Precisamos começar a pensar em refonnas profundas na le­
gislação trabalhista. Para começar, extinguir a Justiça do Trabalho, 
um sorvedouro de dinheiro público, transferindo suas competên­
cias a varas especializadas da Justiça comum., e também os recur­
sos consumidos na Justiça do trabalho, para que a Justiça como 
um todo tenha um melhor desempenho. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - A Presidência 

comunica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo ftxado no pará­
grafo único do arL 254 do Regimento Interno. sem intetpOsição do 
recurso ali previsto, determinou o arquivamento defmitivo das se­
guintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 127, de 1992 (n" 977/91. na 
.Casa de origem), que acrescenta parágrafo -ao art. 25 da Lei nO 
5.700, de 1° de setembro de 1971. que "dispõe sobre a fonna e a 
apresentação dos símbolos nacionais e dá outras providências"; e 

- Projeto de Lei da Câmara n" 78, de 1993 (n" 296/91. na 
Casa de origem), que disciplina as propagandas de ftlmes eróticos 
nos veículos de comunicação de massa e dá outras providências. 

Serão feitas as devidas comunicações à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) -Na presente ses­

são terminou o praw para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n° 66, de 1995, de iniciativa da Comissão Temporária 
criada através do Requerimento nO 201, de 1995, que altera o Re­
gimento Interno do Senado Federal. 

O Projeto recebeu 54 emendas e vai àquela Comissão Tem­
porária para exame das emendas. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

Senadores 
Antônio Carlos Valadares 
Bello Parga 
Benedita da Silva 
Coutinho Jorge 
José Roberto Arruda 
Lucídio Portella 
Ney Suassuna 
Waldeck Oroelas 

Emendas nOs 
4.7,8. 12, 16. 18 e 38 
30,31,34,35,36.41. 43 e 47 
13,14.15.24.26.32 e 39 
2,5,6. 19,22.27,44,46.49.50 a 52 
17, 20, 21. 23, 25 e 37 
29 
33.40.42.45 e 48 
1,3.9,10.11,28.53 e 54 
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EMENDAN°l 

Dê-se ao art. 8° a seguinte redação: 

"Art. 8° O senador deve registrar diariamente sua 
presença nas sessões Plenárias ou nas reuniões das C0-
missões de que seja membro, cabendo-lhe:" 

Jutificação 

A presente emenda objetiva compatibilizar a redação cmn o 
novo processo de funcionamento da Instituição que prevê dias al­
ternados para Plenário e reunião das Comissões. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisados em conjunto. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995 - Senador Walded< 
Omelas. 

EMENDAN"2 

Acrescente-se os seguintes dispositivos ao art. 14. inciso X, 
alínea b, do Regimento Interno do Senado Federal: 

"Art..14 .................................................................. .. 

~-------------------

~----------------~--
- a justificação oral de proposição; 
- ao Senador que estiver fazendo uso da palavm 

como líder, nos tennos do inciso n, alínea. "a", deste artigo; 
- a comunicação inadiável; 
- ao orador no uso da palavra em sessão especial" 

Justificação 

O uso da palavra. na condição de líder, durante a Hora do 
Expediente ou na Ordem do Dia, é permitida em caráter excepcio­
nalissimo pelo Regimento Interno, por apenas cinco minutos, para 
comunicação urgente de interesse partidário. 

Semelhantemente, ao Senador é pernlitido fazer uso da pa­
lavra para comunicação inadiável e justificação ornl de proposi­
ção, t.ambém pelo prazo de cinco minutos. 

Conside,rando a excepcionalidade destas comunicações e, 
dada a exiguidade do tempo disponivel pelo Senador, não con­
vém ao.bom andamento dos trabalhos a interveniência do apar­
tcante. tendo em vista. que o Regimento Interno assegura-lhe o 
tempo de dois minutos para esse ftm, restando ao orador princi­
pal, muitas vezes t ou descumprir o Regimento, ultrapassando o 
seu tempo regimental, ou encerrar a sua comunicação antes de fazê­
la por inteiro. 

Quanto à vedação de aparte a orador em sessão especial, a 
medida se impõe a fIm de se evitar a quebra do caráter solene a 
que se deve ser atribuído a tais sessões, bem como, ainda, a ftm de 
que :;e facilite uma interpretação sistêmica do Regimento Interno, 
em face do disposto no seu art. 200, o qual estabelece que somente 
usarão da palavra (nas sessões especiais) os oradores previamente 
designados pelo Presidente. 

Sala das Sessões, 6 de junho de" 1995. - Coutinho Jorge, 

EMENDAN"3 

Dê~se ao caput do art. 38 a seguinte redação: 

"Art. 38 - Considera-se ausente o Senador cujo 
nome não conste da lista de comparecimento do plenário 
ou das Comissões, ou que, estando presente na Casa, 
não compareça às v~tações.1I 

Justificação 

Tendo em vista dias alternados pam o Plenário e as Comis­
sões, urge uma nova sistemática pam verificação de freqüêllCia. 

Esta emenda está interligada com as demais que apIesentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Walded< 
OmeIas. 

EMENDAN°4 

Acrescente-se no art. 40, do Regimento Interno, p1trágrafo 
5°, com a seguinte redação: 

"Art. 40 ................................................................. .. 

§ 5° No caso previsto neste artigo, o Senador de­
verá apresentar relatório das atividades desenvolvidas. 
no praZD de quinze dias úteis contado do seu regresso." 

Justificação 

A emenda ora proposta pretende harmonizar o art. 40 com o 
art. 67, do Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares, 

EMENDA N" 5 

Dê-se a seguinte redação ao item 7 do ar!. 48 do Regimento 
interno: 

"Art. 48 ........................................................ _ ...... .. 

7 - fazer ao Plenário, em qualquer momento, c0-

municação de interesse do Senado e do País, bem como 
determinar a leitura de qualquer matéria sujeita ao c0-

nhecimento do Senado;" 

Justificação 

O Regimento Interno, em sua vigente redação (art. 235, in­
ciso m, alínea e) condiciona à apresentação de requerimento a lei­
tura de qualquer matéria sujeita ao conhecimento do Senado. 

Não se justifica, no nosso entender, tamanha restrição ao 
arbitrio do Presidente, impendindo-o de que, a seu juizo, possa 
determinar a leitura das matérias sujeitas ao conhecimento do Se­
nado. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador,Coutinho 
Jorge. 

EMENDA N" 6 

Altera o Regimento Interno do Senado FtideraL 

- iocluir no Projeto o art. 48, item 36 com a seguinte redação: 

"Art. 48 - Ao Presidente compete: 

36 - planejar em conjunto com os Lideres e Presi­
dentes de Comissões Permanentes, o calendário mensal 
das reuniões de Comissões Permanentes e Sessões Ordi­
nárias do Senado." 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Coutinho 
Jorge. 

EMENDA N" 7 

Dê-se ao ar!. 59. do Regimento Interno, a seguinte redação: 

Ar!. 59. Os membros da Mesa setio eleitos para 
mandato de 2 anos, vedada a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamente subseqüente, 
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Justificação 

A emenda reproduz o Texto Constitucional constJmte do § 
4°, do art. 57. 

Sal. das Sessões, 6 de junho de 1995. - senador Antonio 
Carlos Valadares. 

EMENDA N° 8 

Dê-se ao § 3° do art. 61, do Projeto de Resolução nO 66, de 
1995, • seguinte redação: 

Art. 61 .............••....•.........................••................. _ •. 

§ 3° Extínguir-se-á o bloco parlamentar se o 
desligamento de uma representação ou desfiliação 
partidária implicar a perda do número estabelecido 
no § 1°, 

Justificação 

Dispõe o § 1° do art. 61 que um bloco parlamentar para ser 
admitido, necessita de, pelo menos um décimo da composição da 
Casa. 

Pretende. emenda ora .presentada que • extinção do bloco 
se dê sempre que houver o desligamento de uma representação ou 
de desfiliação partidária que resulte na perda do mínimo exigido 
para sua fonnação. 

Sal. das Sessões, 6 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares. 

EMENDAN"9 

Dê-se ao art. 72 a seguinte redação: 

"Art. 72 ... _ .............. _ .......... _ ................................. . 
1 - Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 
2 - Comissão de Assuntos Sociais e Ordenamento 

Territorial 
3 - Comissão de Constituição, Justiça e Direitos 

Humanos 
4 - Comissão de Fiscalização e Controle 
5 - Comissão de Relações Exteriores e Defes. 

Nacional". 

Justificação 

Ao defuúr apenas cinco Comissões temáticas, com a junção 
e incotpOl"llção pela Comissão de Assuntos Sociais das Comissões 
de Educação, Ciência e Tecnologia e de Serviços de Infra-estnJtu­
ra., objetiva-se tomá-las mais produtivas e eficientes, com uma 
perfeita a~equação do tempo disponível reseIVado aos órgãos téc­
nicos daO!s .. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Walded< 
Oroelas. 

EMENDAN" 10 

Dê-se ao art. 77 a seguinte redação: 

"Art. 77 .......................................... _ .......... _ ......... . 
1-Comissão de Assuntos Econômicos- CAB, 15 
2 - Comissão de Assuntos Sociais e Ordenamento 

Territoti.l, 15; . 
3 - Comissão de Constituição, Justiça e Direitos 

Humanos, 15; 
4 - Comissão de Fiscalização e Controle, 14; 
5 - Comissão de Relações Exteriores e Defes. 

Nacional, 15." 

Justificação 

O número de membros das Comissões decorre da proposta 
de participação de cada Senador em apenas OI (uma) Comissão 
Permanente o quonun hoje é artificialmente elevado, impossibili­
tando as reuniões das Comissões de menor destaque. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sal. das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Walded< 
Omelas. 

EMENDAN" Ii 

Dê-se ao § 2° do art. 77 a seguinte redação: 

"Art. 77 ..... _ ........................................................... . 
§ 2° Cada Senador poderá integrar somente uma 

comissão como titular e outra como suplente." 

Justificação 

A experiência mostra que tem sido impossível a cada Sena­
dor participar de 4 (quatro) Comissões Permanentes (2 como titu­
lar, 2 como suplente), além das Comissões Temporárias e das C0-
missões Mistas para análise de Medidas Provisórias. 

Não temos o dom da ubiqüidade. 
Esta emenda está interligada com as demais que apresento, 

devendo ser analisadas em conjunto. 
Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Walded< 

Omelas. 

EMENDAN" 12 

Dê-se ao § 5°, do art.. 88, do Regimento Interno a seguinte 
redação: 

"Art. 88 ................................................................ .. 

§ 5° Aceitar cargo previsto no art. 39, b, importa 
em renúncia ao lugar na Comissão." 

Justificação 

O art. 39, b, da Lei Interna, repetindo Texto Constitucional: 
especifica os casos em que o Senador pode se afastar dos trabalhos 
da Casa para exercer cargo no Executivo (Ministro de Estado, Go­
vernador de Território, Secretário de Estado, etc.) 

Nesses casos, há de se substituí-lo na Comissão e, não ape­
nas atingindo essa situação ao Presidente e O Vice-Presidente da 
Comissão, como dispõe o Regimento. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares. 

EMENDAN" 13 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte parágrafo ao art. 88: 

"§ - Independente da proporcionalidade, fie. as­
segumda a Presidência da Comissão de Fiscalização e 
Controle ao Partido de oposição, com maior Bancada, 
ao Governo." 

Justificação 

A fiscalização dos atos do Executivo e a pre~eIVação da 
transparência das atividades parlamentares no dispênc"io dos recur­
sos pdblicos estaria gamntida COJll esta medida. Mais ainda. Ao se 
entregar à oposição a fISCalização das ações do Governo, estar-se­
ia atribuindo co-responsabilidade ao partido 00 partidos políticos 
que se opõem ao Governo, e este, a transparência democrática que 
se espem na gestão da coisa póblica. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995.-Benedila da Silva. 
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EMENDA N" 14 EMENDA N" 16 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte parágrafo ao art. 88. 
do Regimento Interno: 

"§ - Na escolha dos Presidentes e Vice-Presiden­
tes das Comissões Permanentes observar-se-ã, sempre. a 
pro'(XlI'Cionalidade partidária, de forma a permitir que os 
partidos ou blocos parlamentares participem da direção 
destes Órgãos Técnicos." 

Justificação 

A exemplo do que acontece na Câmara dos Deputados. o 
Senado Federal deve, igualmente, adotar a distribuição proporcio­
nal da direção das Comissões Permanentes, tornando o processo 
mais democrático e participativo. 

Sala das OJmissõcs, 6 de junho de 1995. - Benedita da Silva. 

EMENDAN" 15 

Dá nova redação à alínea c do art. 89 do Regimento Interno: 

"Art. 89 ................................................................. . 

c) estabelecer, por sorteio, entre todos os mem­
bros da Comissão, para vigorar em cada sessão legislati­
va, a ordem seqüencial dos relatores para as matérias, 
obedecida a ordem cronológica do recebimento dos pro­
jetos, nos referidos órgãos técnicos." 

Justificação 

A atual sistemática que confere aos Presidentes das Comis­
sões permanentes a competência de, a seu juízo, designar os rela­
tores para as matérias, não assegura uma participação equânime 
dos membros das comissões nos trabalhos de relatoria. 

O critério pessoal de indicação dos relatores pode induzir a 
situações onde, para determinados membros, são distribuídas um 
grande número de proposições em detrimento de outros e, o que é 
pior, pode propiciar a prática de privilegiar determinados mem­
bros com relatorias de deteIDlinadas matérias envolvendo temas 
polêmicos ou de interesses econômicos. Esta prática, entre outras 
desvantagens, é um dos agentes causadores da lentidão do proces­
so de análise por parte das comissões, uma vez que concentra, em 
poucos membros, as relatorias das matérias. 

O objetivo da presente propositura é democrático na sua 
conC(:pção, uma vez que o sorteio, a exemplo do que ocorre no Su­
premo Tribunal Federal, irá assegurar a participação de todos os 
membros no processo de relataria. Com este procedimento estar­
se-á eliminando, ao mesmo tempo, o privilégio e o acúmulo de tra­
balhos nas mãos de determinados membros. Com este processo, 
chances haverá de que qualquer Senador com assento na Comis­
são, independentemente do partido a que pertencer, venha a relatar 
matérias ditas polêmicas. 

A modalidade, ora proposta, vem ao encontro dos princí­
pios gerais do processo legislativo, estabelecido no inciso I do 
art. 412 do Regimento Interno do Senado Federal, na redação 
dada pela Resolução nO 6/92, onde se pretende a "participação 
pl~na ~, igualitária dos Senadores em todas as atividades legis­
latIvas . 

O Senado Federal, no esforço de tomar as suas práticas 
mais democráticas e transparentes, não deve aceitar "monopó­
lios" de relatorias, privilegiando temas e Senadores. Esta é uma 
contribuição do Partido dos Trabalhadores que, temos certeza, 
terá a acolhida dos demais partidos políticos, com assento nesta 
Casa. 

Sala das OJmissões, 6 de junho de 1995. - Benedita da Silva. 

Dê-se ao § 2°, do arL 91, do Projeto de Resolução nO 66, de 
1995, a seguinte redação: 

Art. 91 .................................................................. .. 

§ 20 No prazo de três dias úteis, contado a partir 
da comunicação a que se refere o parágrafo J'I.ilterior, p0-
derá ser interposto recurso para apreciação da matéria 
pelo Plenário do Senado. exceto quando a decisão for 
pela prejudicialidade (art. 133, f). 

Justificação 

Em virtude da nova redação dada ao art. 334 do Regimento 
Interno pelo Projeto ora em exame, não haverá mais necessidade 
de a matéria declarada prejudicada ser incluída em Onlem do Dia, 
bastando a comunicação ao Plenário pelo Presidente, resguardado 
ao Senador. recurso à Comissão de Constituição de Justiça e direi­
tos Humanos dessa decisão. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares. 

EMENDAN-17 

Dê-se ao arL 92, do Projeto de Resolução nO 66, de 1995, a 
seguinte redação: 

Art. 92 Aplicam-se aos projetos submetidos à de­
liberação terminativa das comissões, as disposições des­
te regimento relativas às matérias a serem apreciadas 
pelo Plenário do Senado. 

Justificação 

O regimento Interno estabelece todos os passos que devem 
ser obedecidos na tramitação das matérias a serem apreciadas em 
Plenário. 

É de bom alvitre que as providências submetidas às Comis­
sões, em caráter tenninativo, sigam o mesmo procedimento das 
matérias submetidas ao Plenário, uma vez que as Comissões, nesse 
caso, funcionam como pequenos plenários. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - José Roberto Ar­
ruda. 

EMENDAN-18 

Dê-se ao art. 94 do Regimento Interno, a seguinte redação: 

Art. 94. Os depoimentos serão prestados oralmen­
te, obedecidas, em tudo, as notmas sobre apanhamento 
taquigráfico das sessões plenárias, ou por escrito, na for­
ma da lei. 

Justificação 

A presente emenda visa nonnatizar os tmballios realizados 
pelas Comissões aos do de Plenário. 

Sala das Sessões, 6 de jonho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares. ' 

EMENDAN-19 

Acrescente-se inciso ao art. 100. do Regimento hltemo do 
Senado Federal. com a seguinte redação: 

"proteção e defesa do consumidor;" 

Justificação 

Não só o atual Regimento Interno como o Projeto que dis­
põe sobre sua refonna não contemplatn.. no âmbito da competência 
das Comissões, a matéria referente à defesa do consumidor. 
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Trata-se de matéria de alta relevância e que, na Câmara dos 
Deputados, foi distinguida com a criação de comissão específica 
(Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias 
art. 32, inc. N, do Regimento Interno). 

Considerando o caráter social da matéria, sugerimos. na 
presente proposta, a sua inclusão justamente na competência da 
Comissão de Assuntos Sociais - a quem compete opinar também 
sobre meio ambiente, minorias e outros assuntos correlatos. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinho Jorge. 

EMENDAN'20 

Dê-se ao art. 102 D, do Projeto de Resolução nO 66, de 
1995, a seguinte redação: 

"Art. 102 D. Ocorrendo a hipótese de exercício 
concorrente de competência fiscalizadora por duas ou 
mais comissões sobre os mesmos fatos. os trabalhos des­
dobrar-se-âo em reuniões conjuntas. obedecido o disJXls­
to no art. 113." 

Justificação 

A emenda objetiva aplicar a mesma disciplina da reunião 
conjunta das Comissões (art. 113) ao caso vertente, que seja, o 
exercício concorrente de competência ftscalizadom por duas ou 
mais Comissões sobre os mesmos fatos. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - José Roberto Ar­
ruda. 

EMENDAN'21 

Dê-se à alÚlea a, do art 107, do Projeto de Resolução n° 66, 
de 1995, a seguinte redação: 

··Art. 107 ............................................................... . 
a) se ordinárias, semanalmente, nos seguintes 

dias e horários: 
...........................................................•.................. ,' .. 

Justificação 

Suprimindo o termo "durante a sessão legislativa ordinária", 
a presente emenda estabelece que as reuniões das Comissões Per­
manentes, mesmo, quando o Congresso Nacional for convocado 
extraordinariamente, seguem o mesmo rito das reuniões ordiná­
rias, no tocante a datas e horários. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - José Roberto Ar­
ruda. 

EMENDAN'22 

- Incluir no Projeto o artigo 107 com a seguinte redação: 

"Art. 1 07 As reuniões das Comissões Pennanen­
tes, realizar-se-ão: 

a) se ordinárias, preferentemente, nos dias úteis 
de uma semana específica de cada mês a partir de 9:00 
horas e 30 minutos e 14:00 horas e 30 minutos consoan­
te o estabelecido no calendário mensal a que se refere o 
item 36 do Art. 48. 

b) se extraordinárias, mediante convocação espe­
cial para o fun indicado, dia e horário, preferentemente, 
não coincidente com as reuniões ordinárias das Comis­
sões Pennanentes. 

c) as reuniões das Comissões Temporárias e das 
Comissões Parlamentares de Inquérito realizar-se-ão em 
horário diverso do estabelecido para o funcionamento 
das Comissões Permanentes. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese. as reuniõ­
es de comissões previstas neste artigo, não poderão 

coincidir com o tempo reservado à Ordem do Dia das 
sessões ordinárias do Senado. " 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Coutinho 
Jorge. 

EMENDAN'23 

Dê-se ao parágrafo único, do art. 107, do Projeto de Resolu­
ção n' 66, de 1995, a seguinte redação: 

"Art. 107 .............................................................. .. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, as reuniõ­
es das comissões, não poderão coincidir com o tempo 
destinado à Ordem do Dia das sessões do Senado." 

Justificação 

A emenda, suprimindo o termo "ordinárias", estabelece que 
as reuniões das Comissões não poderão, de forma alguma. coinci~ 
dir com o tempo destinado à Ordem do Dia das sess()es plenárias. 
mesmo as convocadas ex traordinariamente. que obedecem os mes~ 
mos procedimentos das reuniões ordinárias. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - José Roberto Ar­
ruda, 

EMENDAN'24 

Dá nova redação ao § 3° do art. 118 do Regimento Interno: 

"Art. 118 ............................................................... . 

§ 3° O prazo da comissão fica suspenso pelo en­
cerramento da sessão legislativa, continuando a correr 
na sessão imediata, salvo quanto aos projetos a que se 
refere o art. 375, e renova-se pelo início de nova legisla­
tura ou por designação de novo relator, uma única vez." 

Justificação 

A emenda proposta apenas acrescenta ao § 3°, in fine, do 
art. 118, a expressão 'uma única vez", para evitar que as sucessi­
vas trocas de relatorias acarretem um retardamento na apreciação 
das matérias, pois, se a cada mudança de relator. um novo prazo 
for aberto, uma comissão composta, por exemplo, de 27 membros 
titulares e igual número de suplentes poderá. pela forma como 
atualmente consta do Regimento. ter o prazo de exame da matéria 
reaberto por, pelo menos, 54 vezes. Ora. o § 2°, do mesmo artigo 
118, estabelece que a prorrogação do prazo da comissão. para emi­
tir seu parecer, por uma segunda vez s6 poderá ser concedida me­
diante deliberação do Plenário. A emenda deste modo compatibili­
za os dois dispositivos regimentais. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Benedita da Silva. 

EMENDAN'25 

Dê-se ao § 5°, do art 118, do Projeto de Resolução nO 66, 
de 1995, a seguinte redação: 

Art.118 ................................................................. . 

§ 5° O prazo destinado à comissão não poderá ser 
alterado e nem se suspende nos projetos referidos no in­
ciso II do art. 172-

Justificação 

A presente emenda objetiva restringir às matérias relaciona­
das no art. 172, IL do Regimento Interno - Projetos com' prazo de 
tramitação - as situações em que prazo destinado à Comissão não 
possa ser alterado ou suspenso. 
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Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - José Roberto Ar­
ruda. 

EMENDA N° 26 

I) § 1 ° do ar!. 122 do Regimento Interno passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

§ 10 No caso dos incisos I e lI. o prazo pam apre­
sentação de emendas é de cinco dias úteis contados a 
partir da publicação da matéria no Diário do CongrfSSO 
NacionaL Havendo necessidade de apresentação de no­
vas emendas dumnte a discussão da matéria. a Presidên­
cia, ouvido o plenário, estabelecerá um cnmograrna para 
a tramitação da matéria na Comissão, comunicando o 
fato ao Presidente do Senado. 

Justilicação 

Em face do que atualmente dispõe o Regimento Interno do 
Senado Federal, em seu art. 122, inciso I, pode o membro de c0-

missão apresentar emendas a qualquer tempo, além dos prazos es­
tabelecidos para os demais projetos indicados nas alíneas a, b e c 
do inciso 11 do supracitado artigo regimental. 

Dessa maneirn. tem sido freqüente a ocorrência de casos em 
que o relator designado em uma comissão é obrigado a refazer seu 
relatório em virtude da apresentação de emendas por membros da 
comissão, fora dos prazos genéricos de que trata o § 1° do art. 122 
do texto regimental. 

A técnica juridica recomenda que os prazos sejam estabele­
cidos de fonna fatal, a ftm de que se possa antever o seu térnlino. 
Tal entendimento tem sido adotado no Processo Legislativo, de 
uma maneiIa geral. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado nesta emenda é a 
possibilidade de, no curso da matéria nas comissões, serem feitos 
entendimentos em tomo de uma proposição que resulte eD1 emen­
das, até o término da sua discussão. as quais poderão ser adotadas 
a juizo do relator. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N" 27 

- Incluir no Projeto o art. 154 com a seguinte redação: 

HArt. 154. As sessões do Senado serão: 
I - ordinárias. as realizadàs de segunda a quinta­

feira, às 14 horas e 30 minutos, e às sextas-feiras, às 
9:00 horas, ressalvado o disposto no item a do Art. 107." 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Coutinho 
Jorge. 

EMENDA N" 28 

Inclua-se onde couber. 
Dê-se ao inciso I, do art. 154, do Regimento Interno, a se­

guinte. redação: 

"Ar!. 154 .............................................................. .. 
I - ordinárias, as realizadas às terças e quintas­

feiras, às 14b30min, e as sextas-feiras, às 9 horas; 
" 

Justilicação 

Objetiva-se com a presente emenda fortalecer os órgãos téc­
nicos da Casa que funcionarão nas segundas e quartas-feiras, re­
servando-se ao Plenário os dias assinalados. 

Busca-se valorizar os trabalhos das Comissões, que terão 
dias exclusivos. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador w'1Ildeck 
Ornelas. 

EMENDA N" 29 

Dê-se aos incisos I e li do art. 154 do Regimento Interno, a 
seguinte redação: 

'1- ordinárias, as realizadas, em cada semana, de 
terÇa a quinta-feira, às 14 boras e trinta minutos; 

11 - extraordinárias, as realizadas, em cada. sema­
na, nas segundas e sextas-feiras, em horário pré-deternti­
nadó pela Presidência, e as demais com esse caráter con­
vocadas para dia e horário diversos dos pré-fIXados para 
as ordinárias." 

Justilicação 

Dispõe o Regimento Interno (art.. 168) que nas sessões ordi­
nárias realizadas nas segundas e sextas-feiras não constarão das 
Ordens do Dia matérias em votação, mesmo que essas matérias te­
nham tido sua discussão encenada nas sessões ordinárias anteriores. 

Dispõe, ainda, o regimento (ar!. 155) que a sessão ordinária 
pode ser realizada tendo presentes Senadores que representem um 
vigésimo da composição da Casa. isto é, em números redondos, 
cinco Senadores. 

Não há, portanto, razão maior que justifique a realização, 
em caráter ordinário, das sessões das segundas e sextas-feiras, uma 
vez que destinadas apenas à discussão de proposições. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Lucídio Portella. 

EMENDA N" 30 

Acrescente-se ao art. 162-A, do Projeto de Resolução nO 66, 
de 1995, o seguinte parágrafo: 

"Ar!. 162-A ........................................................... .. 

§ 3° Não havendo matérias em condições de figu­
rar em Ordem do Dia, esta poderá ser destinada a traba­
lhos das comissões." 

Justilicação 

Trata-se de norma já existente nos Regimentos anteriores, e 
que, inadvertidamente, foi suprimida do atual. 

Pretende a presente emenda, tendo em vista a inexistência 
de matérias em condições de figurar em Ordem do Dia, agilizar os 
trabalhos das Comissões. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Bello Parga. 

EMENDAN°31 

Dê-se à alínea a, do inciso 11, do art. 172, do Regimento in­
terno a seguinte redação: 

"Art. 172 ................................................................ . 

a) de matérias referidas nos incisos V a IX do art. 
52, da Constituição Federa1, se faltarem oito dias ou me­
nos ,para sua efetivação. 

Justilicação 

Objetiva a presente emenda, seja incluída em Ordem do 
Dia, por ato do Presidente, matérias sem pareceres das Comissões, 
relativas à operações de natureza financeira da União, dos Estados 
e dos Municípios, cujos acordos, contratos ou resgates estejam 
com prazos para sua efetivação prestes a se esgotar. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Bell0 Parga. 
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EMENDAN°32 

Dê--se ao art. 182. do Regimento Interno, a seguinte redação: 

"Art. 182 Em sessões públicas, além dos Senado­
res, só serão admitidos no Plenário os Suplentes dos Se­
nadores, os Deputados Federais e ex-Senadores. os Mi­
nistros de Estado ou titular de órgão diretamente subor­
dinado à Presidência da República, quando comparece­
rem para os fins previstos neste Regimento, os funcioná­
rios do Senado em objeto de serviço e, durante as vota­
ções da Ordem do Dia. os assessores das lideranças. se 
estas. assim. o desejarem." 

Justificação 

Por mais bem orientados que possam estar, previamente, as 
lideranças sobre as matérias constantes da Ordem do Dia das ses­
sões, não. raro ocorrem situações emergenciais que requerem o 
aconselhamento com a assessoria partidária. 

Outrossim. o estabelecimento desta prerrogativa explícita 
no Regimento evitará, de veZ, situações constrangedoras para 
aqueles funcionários, cuja presença no recinto do Plenário possa 
suscitar o desagrado de algum Senador. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995, - Benedita da Silva. 

EMENDAN"33 

Dê-se ao art. 182, do Regimento Interno, a seguinte redação: 

"ArL 182. Em sessões públicas, além dos Senado­
res, só serão admitidos no Plenário os Suplentes dos Se­
nadores. os Deputados Federais e ex-Senadores, os Mi­
nistros de Estado ou titular de órgão diretamente suoor­
dinado à Presidência da República, quando comparece­
rem para os fins previstos neste Regimento, os funcioná­
rios do Senado em objeto de serviço e, durante as vota­
ções da Ordem do Dia, os assessores das lideranças, se 
estas, assim. o desejarem." 

Justificação 

Por mais bem orientados que possam estar, previamente, as 
lideranças sobre as matérias constantes da Ordem do Dia das ses­
sões, não raro ocorrem situações emergenciais que requerem o 
aconselhamento com a assessoria partidária. 

Outrossim, o estabelecimento desta prerrogativa explícita 
no Regimento evitará, de vez, situações constrangedoras para 
aqueles funcionários, cuja presença no recinto do Plenário possa 
suscitar o desagrado de algum Senador. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

EMENDA N° 34 

Dê-se ao art. 201, do Regimento Interno, a seguinte redação: 
"ArL 201. Será elaoorada ata circunstanciada de 

cada sessão, pelo apanhamento taquigráfico, contendo, 
entre outros, os incidentes, debates, declarações da Pre­
sidência, listas de presença e chamada, texto das maté­
rias lidas ou votadas e os discursos, a qual constará, sal­
vo se secreta, do Diário do Congresso Nadonal, que 
será publicado diariamente, durante as sessões legislativas 
ordinárias e extraordinárias e, eventualmente, nos penados 
de recesso, sempre que houver matéria para publicação." 

Justificação 

A presente emenda visa oficializar, no Regimento Interno, 
as atribuições já previstas no Regulamento Administrativo da Casa 
ã TaquigrafIa, 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - BdIo Parga. 

inciso: 

EMENDA N° 35 

Acrescente-se ao art. 211, do Regimento Interno, o seguinte 

"Art. 211, .................. ,., ........................ " ...... , ........ .. 

Vil - qualquer outra matéria que deva ser subme­
tida ao Plenário." 

Justificação 

De grande valia a presente emenda, que acrescenta no gru­
po das espécies de proposições qualquer outra matéria que deva 
ser submetida ao Plenário. visto que as constantes do atual art. 211 
são apenas exemplificativas. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995, - Bello Parga. 

EMENDAN°36 

Dê-se ao inciso IV, do art. 215, do Projeto de Resolução nO 
66, de 1995, a seguinte redação: 

"Art. 215, " .......... , ............ , ....... , ....................... " .. .. 

IV - dependente de votação com a presença da 
maioria absoluta da composição do Senado, requerimen­
to de infonnação que implique a quebra do sigilo bancá­
rio ou fiscal." 

Justificação 

A previsão de aprovação de requerimentos de quebra de si­
gilo bancário ou fiscal estão previstos nas Leis nOs 4.595/64 e 
5,172/95, 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995, - Bello Parga. 

EMENDA N" 37 

Dê-se ao § 1°, do art. 216, do Regimento Interno, a seguinte 
redação: 

"Art. 216 ............................................................... .. 
§ 1° Ao fIm de trinta dias, quando não hajam sido 

prestadas as informações, a Presidência, por provocação 
do autor do requerimento, ouvido o Plenário, adotará as 
providências necessárias, junto ao Supremo Tribunal Fe­
deral, decorrentes do disposto no § 2°, do art. 50, da 
Constituição." 

Justificação 

Dispõe o art. 102. I, c, da Constituição Federal. que compe­
te ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamen­
te, nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e dis­
põe, ainda, (§ 2° do art. 50) que importa em crime de responsabili­
dade a recusa, ou o não-atendimento dentro de 30 dias, pelo Mi­
nistro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente su­
bordinados à Presidência da República, de informações encami­
nbadas pela Mesa do Senado. 

A emenda visa a deixar claro qual a norma a ser seguida e 
as providências a serem adotadas no caso da recusa. ou não-atendi­
mento do pedido de informações por parte da autoridade a que for 
dirigido. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995, - José Roberto Ar­
ruda. 

EMENDAN°38 

Acrescente-se ao art. 255 mais um parágrafo, transforman­
do o parágrafo único em § 1°: 

H§ 2° O requerimento previsto no item 12 da a.lí­
nea c do inciso n, somente poderá ser recebido até a lei-



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1995 

tura. em Plenário, do parecer da Comissão constante do 
despacho inicial." 

Justificação 

Trata-se de estabelecer a oportunidade final em que se pos­
sa requerer o exame da proposição por comissão não constante do 
despacho) inicial. 

V isa, assim, a emenda evitar transtornos e adiamentos da 
proposição, como tem oconido, de se retirar matéria da Ordem do 
Dia para esse fim, mesmo quando a proposição está sendo subme­
tida ao Plenário em fase de votação, tendo percorrido todos os pas­
sos de sua tramitação. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Antônio Carlos 
ValadaJ'es. 

EMENDA N" 39 

A alínea b, do § 2°. do art. 256 passa a vigorar com a se­
guinte n:dação: 

"Art. 256 ...................•.................•.......................•... 

§2°- ...................................................................... .. 

b) quanto às demais proposições, submetido à de­
liberação do Plenário:" 

Justificação 

Esta emenda se faz necessária para evitar a dúbia interpreta­
ção que a Mesa dos Trabalhos tem dado ao requerimento de retira­
da de proposição. A despeito da clareza expressa na alínea a, do 
art. 256. no que diz respeito ao simples "despacho pelo Presiden­
telO, quando se pretende a retirada de requerimento ou indicação, 
não raro a Mesa tem exigido a manifestação do Plenário, na pre­
tensão dos senadores de retirar as matérias, cuja exceção está con­
templada nos dispositivos citados. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Benedita da Silva. 

EMENDA N' 40 

Dá nova redação ao art. 258 do Regimento Interno: 

IIArt. 258. Havendo em curso no Senado duas 
ou mais proposições da mesma natureza regulando 
matéria análoga ou conexa, é lícito Promover sua tra­
mitação em conjunto, mediante solicitação de comis­
são ou senador. 

Parágrafo Único. A tramitação em conjunto so­
mente poderá ser soJicitada antes da votação na pri­
meira ou única Comissão incumbida de examinar o 
-mérito das proposições, vedada, em todos os casos, a 
anexação de matérias que estejam em fase de votação 
em Plenário, ainda que aprovado seu reexame por co­
missão." 

Justificação 

A redação proposta objetiva obstacularizar as manobras 
protelatórias na apreciação de matérias polêmicas, como temos 
visto na atual legislatura. Para melhor transparência do processo 
legislativo é recomendável o estabelecimento de critérios para a 
deliberação das matérias. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

EMENDAN"41 

Dê-se ao parágrafo único do art. 258, do Projeto de Resolu­
ção nO 66, de 1995. a seguinte redação: 

Parágrafo único. A tramitação em conjunto so­
mente poderá ocorrer antes da votação, na primeira ou 
única Comissão incumbida de examinar o mérito das 
proposições, vedado, em qualquer caso, a tramitação 
conjunta quanto às proposições em fase de reexame pe­
las Comissões ou quando estas retomem para exame de 
emendas (art. 235)." 

Justificação 

Visa a presente emenda vedar a tramitação em conjunto de 
matérias, mesmo que regule sobre assuntos da mesma natureza. 
quando estas retornarem às Comissões para o exame das emendas 
apresentadas ou já estejam em estágio ftnal de instrução. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Bello Parga. 

EMENDAN"42 

Acrescente-se o seguinte § 2° ao art. 277 do Regimento In­
terno, renumerando-se o atual parágrafo único em § 10. 

" 2°. O prazo para apresentação de emendas pe­
rante a Mesa é único e improrrogável, não se renovando 
em qualquer hipótese." 

Justificação 

Em tempos de crise legislativa, é mister que os regimentos 
internos das Casas Legiferantes obrem no sentido de instrumenta­
lizar os parlamentares com vistas à otimizarem seus esforços, e, 
dessa forma, agilizar a apreciação de proposições, resguardando, 
por outro lado, a publicidade e possibilidade de prévia ciência dos 
atos a serem praticados no processo legislativo, pois o processo é 
uma garantia, a todos os interessados, de que determinado proce­
dimento será seguido. 

Por ser um caminhar para a frente, uma vez superada deter­
minada fase, aqueles atos não mais podem ser repetidos. Com tal 
postura pretende-se evitar a repetição, injustíftcada e protelatória, 
de atos e fases vencidas, o que tornaria célere e transparente a tra­
mitação das proposições. Em sentido inverso, repetindo-se fases e 
atos já vencidos, as tramitações tomar-se-iam excessivamente lon­
gas e ininteligíveis, pois, a qualquer momento, retrocederia a está­
gios superados., produzindo um círculo vicioso improdutivo e re­
petitivo, onerando e ocupando, de fonna inútil e reiterada, o já es­
casso tempo dos parlamentares em reanálises de matérias vencidas. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Ney Suas-
suna. 

EMENDAN"43 

Suprima-se do art. 281, do Projeto de Resolução n° 66, de 
1995, a parte final que di7; 

"desde que a proposição esteja há mais de cinco 
dias em tramitação DO Senado." 

Justificação 

O art. 281 trata de dispensa de interstício para que a matéria 
possa ser incluída em Ordem do Dia. 

O requerimento neste sentido. somente pode ser apresenta­
do após a leitura dos pareceres proferidos pelas Comissões sobre a 
matéria, sendo, portanto, dispensável a exigência que ora propo­
mos suprimir. 

Saladas Sessões, 6 de junho de 1995. - Bello Parga. 

EMENDAN"44 

Dê-se ao inciso IV do art 288 do Regimento Interno a se­
guinte redação: 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 7 9817 

"Art. 288 ................................................................ . 

IV - por voto favorável de dois quintos da com­
posição da Casa, aprovação da concessão, renovação e 
pennissão ou não-renovação de concessão ou permissão, 
para serviço de rediodifusâo sonora e de sons e imagens." 

Justificação 

A emenda tem por objetivo adaptar a norma regimental ao 
resolvido pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao 
aprovar o Parecer nO 252, de 1993, da lavra do nobre Senador 10-
saphat Marinho. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinho Jorge, 

EMENDA N" 45 

Revoga o incisC' IV do art 293 do Regimento Interno do 
Senado Federal 

Justificação 

A retirada deste inciso do art. 293 é medida recomendável 
onde deva imperar a forma democrática de manifestação da vonta­
de parlamentar. A exigência de apoiamento. por 3 senadores, no 
pedido de verificação de quorum, nas votações foi introduzida 
exatamente para cercear o direito das agremiações minoritárias de 
exercerem o direito regimental da obstrução. Não faz sentido tal 
exigência nos dias de hoje. 

~ala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

EMENDA N" 46 

Dê-se à alínea a do art 311 do Regimento Interno, a seguin­
te redação. 

"Art. 311 ............................................................... .. 
a) de proposição sobre outra ou sobre as de­

mais constantes da Ordem do Dia. quando em trami­
tação conjunta~" 

Justificação 

A emenda visa apenas a ftxar a diferença que ocorre entre 
"inversão da Ordem do Dia" e "preferência". 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Clutinho JO'1\e. 

EMENDAN'47 

Dê-se ao inciso V, do art.. 314, do Projeto de Resolução nO 
66, de 1995, a seguinte redação: 

"Art. 314 .... _ .......................................... _ ............ .. 

v - a retirada do requerimento de destaque. de­
penderá de deliberação do Plenário e resultará no retor­
no da matéria destacada ã sua posição original." 

Justificação 

Emenda de redação, na qual especifica o retomo da matéria 
ao seu lugar de origem na proposição principal ou no grupo de 
emendas a que pertencer, no caso de retirada de requerimento de 
destaque. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Bello Parga. 

EMENDAN'48 

Os incisos I e II do art 338 do Regimento Interno do Sena­
do Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 338 .............................................................. .. 
I - no caso do art. 336, a, pela Mesa e pela maio­

ria dos membros do Senado; 

11 - no caso do art. 336, h, por dois terços da 
composição do Senado". 

Justificação 

Recomenda-se a nova redação para permitir que a atividade 
legislativa seja compartiThada, de fonna responsável, pela maioria 
da composição do Senado, retirando os excessos de poderes con­
centrados pela Mesa e pelas Lideranças, como foi a tôrdca, durante 
as legislaturas do periodo militar. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

EMENDA N' 49 

Dê-se ao art. 356, do Projeto de Resolução n' 66, de 1995, a 
seguinte redação: 

"Art. 356. A Proposta será despachada à Comis­
são de Constituição, Justiça e Direitos Humanos, para 
exame de constitucionalidade, juridicídade e mérito, se 
for o caso, e à Comissão Permanente a que a matéria for 
pertinente, nos termos dos arts. 98 a 104 deste Regimen­
to, para análise do mérito." 

Justificação 

O projeto ao dar nova redação ao art. 356 do Regimento In­
terno, atribui à Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Hu­
manos o exame da Proposta de Emenda à Constituição, apenas 
quanto à constitucionalidade e juridicidade. 

Nossa emenda confere, também, à essa Comissão, o exame 
de mérito, sem. entretanto, excluir a competência atribuída à C0-
missão de mérito específico. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinho JO'1\e. 

EMENDAN'50 

Dê-se ao parágrafo único, do art. 375, do Projeto de Resolu­
ção n' 66, de 1995, a seguinte redação: 

"Art. 375 ................................................... _ .......... .. 
Parágrafo único. Se aprovado, o projeto de decre­

to legislativo vai à promulgação. Se emendado, voltará à 
Câmara dos Deputados. Se rejeitado, o Presidente baixa­
m ato declaratório consubstanciando a decisão do Plená­
rio e comunicará o fato à Câmara dos .Deputados e ao 
Presidente da República." 

Justificação 

Objetiva a presente emenda comunicar, também. ao Presi­
dente da República o caso de rejeição de um Projeto de Decreto 
Legislativo que, na maioria dos casos, são de sua autoria. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinho Jorge. 

EMENDAN'51 

Dê-se ao art. 383, do Regimento Interno a seguinte redação: 

"Art.3~3 ................................................................ .. 

b) A Comissão convocará o candidato para ouvÍ-
10 em argüição pública sobre assuntos pertinentes ao de­
sempenho do cargo a ser ocupado (art. 52, IIL da Coos­
tituição Federal)." 

Justificação 

A imposição de um prazo mínimo para a Comissão ouvir 
candidato está em contradição com o art. 118, "b", do Regimento 
Interno, além de cercear o direito da Comissão de ouvir o candida­
to a partir do momento que receber a Mensagem. 
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Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinbo Jorge. 

EMENDAW52 

Dê··se ao art. 399. do Projeto de Resolução n' 66. de 1995. a 
seguinte v:xlação: 

"Art. 399. Na hipótese de não ser atendida convo­
cação feita de acordo com o disposto no art. 397. I, o 
Presidente do Senado, de ofício ou por provocação do 
autor do requerimento, ouvido o Plenário, adotará as 
providências legais cabíveis. 

Justificação 

A emenda tem por objetivo ouvir o Plenário na hipótese de 
ser necessãrio o procedimento a ser adotado pelo Senado no caso 
de não atendimento da convocação, por parte de Ministro de Esta­
do ou tirular de órgão diretamente subordinado à Presidência da 
República. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Coutinbo Jorge. 

EMENDAN'53 

Inclua-se onde couber: 

"Art. - Suprimam-se os suplentes da Mesa e Co­
missão Diretora." 

Justificação 

A providência tem que ver com a proposta de mudança do 
artigo 77 § 2', para permitir o número adequado de membros para 
as Comissões Pennanentes. 

O cargo de Suplente da Mesa incompatibiliza o Senador em 
relação às Comissões Permanentes. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei. 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Waldeel< 
Omelas. 

EMENDAN'53 

Indua-se onde couber: 

"Art. - Sumprima-se os suplentes da Mesa e C0-
missão Diretora." 

Justificação 

A providência tem que ver com a proposta de mudança. do 
artigo 77, § 2°, para permitir o número adequado de membros para 
as Comissões Permanentes. 

O cargo de Suplente da Mesa incompatibiliza o Senador em 
relação âs Comissões Permanentes. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões. 6 de junho de 1995. - Seoador Waldeel< 
Omelas. 

EMENDAN'54 

Inclua-se onde couber: 

"Art. - As reuniões das Comissões serão reali­
zadas às segundas e quartas- feiras. ,. 

Justificação 

Objetiva-se com a presente emenda adequar e compatibili­
zar o tempo para o real exercício dos órgãos técnicos da Casa. 

Nos dias destinados a reuniões das Comissões não se reuni­
rã o Plenário, salvo extraordinariamente. 

Esta emenda está interligada com as demais que apresentei, 
devendo ser analisadas em conjunto. 

Sala das Sessões. 6 de junho de 1995. - Senador Waldeck 
Omelas. 

(À Comissão Temporária criada através do Re­
querimento nO 201195, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portela) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encenar a sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

Ata da 80a Sessão, em 6 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Antonio Carlos Valadares. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadal:es - Arlindo Porto - Bello Parga - Bernardo Cabral 
- Carlos Bezerca - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Ma1daoer - Coutinh!, Jor~e - Darcy Ribeiro - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - EmUia Fernandes - Epitácio 
CafeteinL - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gilvam Borges - Guilherme Pabneira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - bis Rezende - Jader Barbalho - Jeffer­
soo Peres - João França - João Rocha - Joe1 de Holaoda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Abreu Bianco - José Agripino 
- José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio Campos -
Júoia Manse - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 

- Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho - Luiz Al­
berto de Oliveira - Mariana Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi. 
raoda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinao - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Renao Calheiros ~ Roberto Freire - Romeu Tuma - Ronaldo 
CUnha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinúbing - Waldeck Otnelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadal:es)- A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 73 SIS. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosso trabalhos. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição '{U{l será 
lida pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Rmneu Tuma. 

É lida a seguinte: 
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 34, DE 1995 N' 35, DE 1995 

Dispõe sobre a duração dos mandatos dos 
Prefeitos e Vereadores a serem eleitos nas eleições 
de 1996. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Seuado Federal. 
nos tennos do § 3' do art. 60 da Constituição Federal. pronrulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. A duração do mandato dos Prefeitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores que forem eleitos no pleito de 1996 serã, 
excepcionalmente, de seis anos. 

Parágrafo único. A partir das eleições de 2002. o mandato dos 
Prefeitos, e Vice-Prefeitos e Vereadores volta a ser de quatro anos. 

Justificação 

O objetivo da presente proposta é possibilitar a coincidência 
de eleições pam todos os niveis para tato, necessário se toma a al­
teração excepcional do mandato dos futuros Prefeitos, para que a 
pretendida simultaneidade possa vir se verificar, Essa. simultanei­
dade de eleições aqui visada além de engendrar maior economia, 
poderá conduzir a que resultado do pleito traduza o estado da opi­
nião geral em deteIminado momento político. Cremos que seu ob­
jetivo tem um propósito significativo, uma vez que a eleição p0-
pular contida a expressão máxima da democracia representativa, 
através da qual a nação manifesta sua opinião em relação à situa­
ção vigente, ao mesmo tempo em que manifesta suas asprirações. 

A realização das eleições em diferentes épocas para os di­
versos níveis, a nosso ver tem acarretado uma série de gastos vul­
tuosos, muitas vezes acima das postibilidades dos diretamente en­
volvidos. A presente teria então, o condão de atenuar esse proble­
ma, além do que a simultaneidade das eleições pode trazer maior 
estabilidade para o exercido govemmental e para represetação 
parlamentar de todos os níveis da Federação. 

Esperamos dessa fotma a aprovação da presente proposta 
por nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Carlos Palroánio 
- Coulinho Jorge - José Alves - Luiz Alberto de Oliveira -
Fernando Bezerra - BeDo Parga - Ernandes Amorim - AntÔ .. 
nio Carlos Valadares - José Rianco - José Eduardo Dutra -
Esperidião Amim - Romeu Tuma - Vilson KIdnübing­
Humberto Lucena - Ronaldo Cunba Lima - Caslldo Malda­
ner - Osmar Dias - Pedro Simon - Emília Fernandes - Gera!­
do Melo - Freitas Neto - Lucídio Portela - Nabor Júuior -
Ramez Tebet - Onofre Quinan - Lucídio Codho - Arlindo 
Porto - João França - Lauro Campos - Lúcio Alcântra -
Waldeck Orndas - Carlos Bezerra - Flaviano Melo - Jonas 
Pibelro - Ney Sussuna. 

lÃ Comissão de Constituição, Justiça e Cidodania.) 

O SR. PRESIDENTE -(Antonio Carlos Valadares) - A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de ser lida está su­
jeita às disposições específicas constantes do art. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão de 
ConstibJição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 10 Secretário em exer­
cício, Senador Romeu Toma. 

É lido o seguinte: 

Estabele<e adaptações na organização do Mi­
nistério Público, corrigindo tendências concentrado .. 
ras que se revelaram incompatíveis e institucional .. 
mente prejudiciais, em termos de diáência operativa. 

Art. 10 0 art. 128 passa a vigorar com a. seguinte redação: 

"Art. 128 - O Ministério Público abrange: 
I - o Ministério Público da União. que compreende: 
a) o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público Eleitoral; 
c) o Ministério Público do Trabalho; 
d) o Ministério Público Militar; 
e) o Ministério Público do Distrito Federal e Ter­

ritórios; 
11 - os Ministérios Públicos dos Estados. 

§ I' O Procurador-Geral da República é o Chefe do Minis­
tério Público da União e do Ministério Público Federal. nomeado 
pelo Presidente da República dentre os Vice~Procuradores-Gerais 
da República integrantes da categoria mais elevada da carreira, 
maiores de trinta e cinco anos, ap6s a aprovação de seu nome pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato 
de dois anos, admitida uma única recondução. 

§ 2' O Procurador-Geral Eleitoral é o Chefe do Ministério 
Público Eleitoral, com igual procedência e aplicação dos mesmos 
critérios de recrutamento e limite intransponível de recondução. 

§ 30 Os Vice-Procuradores-Gerais nos :respectivos ramos do 
Ministério PUblico constituem, em sua totalidade, o respectivo 
Conselho Superior, como seu órgão colegiado nato, ressalvado 
quanto ao Ministério Público Eleitoral que fica correlaciouado ao 
Conselho Superior do Ministério Público Federal. em razão de sua 
peculiaridade institucional, com a periódica investidura na compo­
sição de todos os seus órgãos. 

§ 4' O Procurador-Geral da República e o Procurador-Geral 
Eleitoral podem ser destituídos por iniciativa do Presidente da Re­
pública, após obtida a autorização do Senado Federal, por maioria 
absoluta de votos, na forma que dispuser o seu Regimento Interno. 

§ 5' Os Ministérios Públicos dos EstadOs e do Distrito Fe­
dera! e Territórios formarão lista triplice den1re integrantes da car­
reira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador­
Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo. após 
aprovação do respectivo órgão Legislativo, por maioria absoluta 
de votos, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
sendo passiveis de destituição, por iniciativa do Governador, após 
aprovação legislativa, pela mesma maioria. 

§ 6' Leis Complementares da União e dos Estados. cuja ini­
ciativa é reservada aos Procuradores-Gerais, após aprovação pelo 
respectivo Conselho Superior, estabelecerão a organização, as atri­
buições e o establto de cada Ministério Público, observadas, relati­
vamente a seus membros: 

I - as seguintes garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse PÚblico. 

mediante decisão do órgão Conselho Superior do respectivo Mi­
nistério Público, por voto de dois terços de seus membros, assegu­
rada ampla defesa; 

c) irredutibilidade d<; vencimentos. observado, quanto à remu­
neração. o que dispõem os arts. 37, Xl 150, 11.153. ill.153. § 2', I; 

II - as seguintes vedações: 
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a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-
rários, pt:rcentagens ou custas processuais; 

b} exercer a advocacia; 
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 
d} exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério; 
e) dedicar-se à atividade político partidária." 
A rt. 2° Os atuais Subprocuradol'es-Gerais passam a denomi­

nar-se Vice-Procuradores-Gerais, pennaneçendo no nível mais 
elevado da carreira nos diferentes JaDlOS do Ministério Público da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e Territ6rios. 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O perfil institucional do Ministério Público moldado no art. 
127 da Constituição Federal revela a sua essência no contexto da 
organização política contemporânea. 

Dec1ara-o "instituição permanente, essencial à função juris­
dicional do Estado". 

Em verdade. todas as funções que exerce estão sempre a 
contemplar como ftnaldiade última o valor Justiça. como objetivo 
a ser atingido nos conflitos emergentes. que devem ser enfrentados 
em procedimento contraditório, coro isso ftrmando-se igualitária 
segurança entre os litigantes na relação processual. devendo ser di­
rimidos os casos com a aplicação das nonnas de direito reconheci­
das compatíveis às circunstâncias de fato. com o julgamento a ser 
feito por juízes dotados de amplas garantias que devem reverter em 
beneficio coletivo pela imparcialidade em suas atitudes funcionais. 

Observa-se, assim. que a estrUtura estatal contém dois apa­
relhamentos interrelacionados que contribuem para a concretiza­
ção da Justiça: 

a) os órgãos do Judiciário que mantém o monopólio dos 
atos decisórios. nos conflitos referentes a lesões a direitos. desde o 
momento em que admitem a instauração do processo. após a preli­
minar v~~rificação de existirem os pressupostos de sua legitimida­
de, assegurando a sua regular tramitação dialética até o julgamento 
da pen<Mncia; 

b) os órgãos do Ministério Público que se incumbem da ati­
vidade pública de promover a instauração de processos em defesa 
do interesse público ou de interesses sociais difusos. neles ofician­
do. quando velam pelo cumprimento dos princípios inerentes ao 
devido l)rocesso legal. 

E. portanto, na idéia de Justiça que se unificam as fmalida­
des de a.mbas as instituições estatais, tendo cada qual um específi­
co modo de contribuição funcional, razão de serem reciprocamen­
te autônomas e ináependentes, mas com intensivas afmidades por 
terem como único campo em que se cumprem as suas funções es­
senciais o processo jurisdicional. 

Em se referindo diretamente ao Ministério Público, expu­
nha o saudoso e insigne processualista Frederico Marques "que 
sua ação deve ser norteada pelos mesmos princípios de justiça e 
imparcialidade dos órgãos judiciários, muito embora. se deva notar 
que pela posição que ocupa e papel que exerce, em muitas si~açõ­
es terá. de encarar os fatos por maneira diversa dos juízes. ~o 
da lei. tal qual a Magistrntum, o Ministério Público, no entanto, 
conbecf) dos fatos antes que sobre eles se projete a função proces­
sual, onde, com o contraditório e bilateralidade. novos aspectos 
surgem,. alterando e mcxlificando a primeira impressão desses 
acontecimentos~1 (Ensaio sobre a Jurisdição Voluntária, São Paulo, 
Edição Saraiva, 2'ed., 1959, p.114). 

Já em recuada época José Antonio de Pimenta Bueno (Mar­
ques de São Vicente) penetrara a fundo na relevante missão social 

do Ministério Público, quando ressaltava "que as sociedades mo­
dernas têm organizado o Ministério Público como uma instituição 
indispensãvel para a boa administração da justiça e monnenk) cri­
nÍinal; instituição que de um lado evita a impunidade e de outro 
expele dos tribunais as paixões, a vingança pessoal, o rancor, e 
substituem esses maus princípios peja imparcialidade e pela justiça 
pública" (Apontamentos sobre o Processo Criminal Brasileiro, Rio de 
Janeiro, Jacinlho Ribeiro dos Santos- Editor, 5'ed, 1922,p. 6G'I). 

Esses aspectos impõem uma atenção mais penetrante para 
sentir a realidade funcional do Ministério Público e ficando assim 
motivados a dedicar-lhe alguns aprimoramentos a que melhor se 
capacite ao cumprimento austero e eficiente de suas expressivas 
responsabilidades reservadas na organização política brasileira. 

2.ln.serção do Ministério Público Eleitoral no elenco do art 
128 da Consútuição Federal. 

Há no elenco do artigo 128 da Constituição lacuna que deve 
ser corrigida, promovendlrse a inclusão do Ministério Público 
Eleitoral, reincorporando-o, a partir dessa disposição, no patamar 
constitucional que lhe é apropriado, tal como vem aconteC",cndo 
com os demais ramos do Ministério Público, cabendo a sua inser­
ção no inciso L alínea C, do referido artigo, dele sendo deslocado o 
Ministério Público Militar para a alínea d, sendo acrescentada a 
alínea e onde ficaria alojado o Ministério Público do Distrito Fe­
deral e Territórios. 

Esse ramo especializado do Ministério Público Eleitoral 
exige disciplínamentos em que fiquem vertidas as suas inconfun­
díveis peculiaridades que não podem ser descuradas, nem abSOlVi­
das em diplomas que não tenham o porte constitucional, para que 
adquiram maior rigidez fonnal que somente a Constituição pode 
conferir, sendo tratado como os demais ramos do Ministério Público. 

Os mesmos critérios que prevaleceram na organização da 
Justiça Eleitoral merecem reaparecer no modelo aplicado aO Mi­
nistério Público nessa esfera especializada, por serem equivalentes 
as preocupações acautelatórias que as justificaram. 

Dessa maneira, tanto ficou consagrado o sentido permanen­
te da Justiça Eleitoral, como o caráter temporário da investidura de 
seus membros, com cláusula constitucional impeditiva de perma~ 
nência por teropo superior a dois biênios aos magistrados que nela 
passam a integrar, sendo as mesmas razões a. que fique explicitada 
regra limitativa em tenitórlo constitucional. 

3. Concentrações funcionais improfícuas e desaconselhá­
veis pelo atendimento deficiente às áreas acumuladas. 

O problema a ser agora focalizado de pennanências funcio­
nais por periodos consecutivos tem origens mais remotas. por de­
corrência do atrelamento da função de Procurador-Geral Ekitoral 
para exercício cumulativo pelo Procurador-Geral da República, 
quando somente agora trouxeram conseqüências prejudiciais e 
passaram a exigir sejam os dois cargos ocupados por titulares dis­
tintos e autônomos. 

Antes do advento do atual regime, o Procurador-Geral da 
República pennanecia investido no cargo enquanto merecesse a 
confiança do Presjdente da República, sendo livremente demissí­
vel, com esta desaparecendo também a condição de Procurador­
Geral Eleitoral que tinha, portanto, sentido acessório. Certo que 
nas Constituições de 1934 e 1946 a nomeação do Procurador-Ge­
tal da República passou a depender de prévia aprovação do Sena­
do Fedeml. Assim não ocorria ainda na vigência da Constituição 
de 1891, por caber ao Presidente da República designar, por sua 
exclusiva escolha, um dos Ministros do Supremo Tribunal Fede­
ral. Nesses precedentes períodos as instituições ainda não se de­
frontavam com elevado volume de encargos e crescente complexi­
dade nos procedimentos, não acarretando efeitos prejudici.ais as 
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concentrações que passaram a existir com o despontar da Justiça 
Eleitoral. 

Coube à vigente Constituição de 1988 transpor os delinea­
mentos periféricos do Minsitério Público, aprofundando-se no tra­
çado de suas matrizes institucionais, deixando cunhada expressiva 
modelação, abolindo a forma da livre demissibilidade do Procura­
dor-Geral da República e dos Procuradores-Gerais dos Estados e 
do Distrito Federal, usando como refreamento a periodicidade bie­
nal na permanência, prevendo a possibilidade de recondução, nis­
so deixando um flanco aberto, por imprecisões redacionais. 

Inegavelmente, a instituição lograra liberar-se da discricio­
nária demissibilidade de seu dirigente, e assim tornou-se equipada 
de atributos que confinnavam o reconhecimento de sua autono­
mia, em razão do lastro de competências disponíveis e inde­
pendência para o cumprimento de suas responsabilidades. 

Para que assim não persista e reapareçam os inconvenientes 
efeitos assinalados, comportaria que a parte fmal do art. 128, § l°, 
logo após a expressão - "para mandato de dois anos," - fosse re· 
formulada, passando a constar - admitida uma única recondução. 

4. As desfigurações continuíslas motivadas pela redação 
imprecisa da recondução admitida. 

Ao escapar de privações despóticas do cargo, que denota· 
vam estado de persistente sujeição, insinuou· se uma nova desfigu­
ração, por exegeses montadas em arranjos retóricos ou filigranas 
semânticas, aplicando-se a expressão - "permitida a recondução"­
com o elástico significado de ficarem liberadas tantas fossem as 
reconduções, desde que observada a regra da bienalidade. 

Nessa linha de entendimento tanto faria constasse um enun­
ciado permitindo a recondução, como não, produzir-se--ia. nessa 
ótica, o mesmo resultado interpretativo. tomando-se, portanto, ex­
crescente ou supérflua a explicitação no texto, tendo ela o mesmo 
sentido como se nada houvesse sido escrito. 

O entrelaçamento da função de Procurador-Geral Eleitoral 
na titularidade do Procurador-Geral da República. determinou que 
tendo este sido reconduzido, até agora, }X>r três biênios consecuti· 
vos, ficou sem aplicabilidade o princípio proibitivo de participação 
nas atividades de controle da Justiça Eleitoral ou do Ministério Pú­
blico Eleitoral, por mais de dois biênios seguidos, criando com 
isso uma situação sui generis, senão anômala, em não serem re­
conduzidos após essa periodização os magistrados que compõem 
os Tribunais Eleitorais, e serem também dispen~ados pelo Procu­
rador-Geral Eleitoral, o Vice-Procurador-Geral Eleitoral, que o 
substitui em suas faltas e impedimentos. e o auxilia em típica con­
dição de preposto e os Procuradores Regionais Eleitorais, sendo 
para estes invocada a transcorrência dos quatro anos de exercício 
em atividade de natureza eleitoral, quando a mesma regra perma­
necera ~plicada, desde que o Procurador -Geral Eleitoral, por 
causa da xiJX>fagia funcional, assim se manterá por seis anos. 

Aliás, é interessante examinar microscopicamente o referi­
do arL 128, e somente então se tomará sentido de apresentar-se 
com dois parágrafos - 1 ° e 4° - tratando diversamente da recondu­
ção para chefias do Ministério Público, tendo-se: 

a) no § 10, em sua expressão fmal, lê-se - permitida a re­
condução; 

b) no § 3°, em relação aos Ministérios Públicos dos Estados 
e do Distrito Federal, consta - permitida uma recondução. 

Foi por essa incompreensível e inexplicável diferenciação 
redacional que penetrou uma interpretação de cunho eminente­
mente sintático. a um favorecendo e a outro opondo limites, acar­
retando essas disparidades em áreas nonnativas convizinhas e 
componentes como parágrafos de um mesmo artigo. 

Volta a observar-se que }X>ucas vezes as medidas acautela­
tórias são resultantes de abstratas reflexões, sendo mais freQÜente 

que se apoiem em situações concretas que fazem despertar o seu 
aparecip1ento e adotar vedações mais incisivas. 

E bastante significativo o exemplo da Emenda XXII à Consti­
tuição dos Estados Unidos da América, apresentada em lA de março 
de 1947 e ratificada em 10 de março de 1951, no seguinte teor: 

"Ninguém poderá ser eleito mais de duas vezes 
para o cargo de Presidente e pessoa alguma que tenha 
sido Presidente OU exercido o cargo de Presidente por 
mais de dois anos de um penedo para o qual outra pes­
soa tenha sido eleita para o cargo de Presidente mais de 
uma vez. Mas este artigo não se aplicará a qualquer pes­
soa que estiver exercendo o cargo de Presidente quando 
este artigo foi proposto pelo Congresso e não impedirá 
qualquer pessoa que seja Presidente ou esteja desempe­
nhando o cargo de Presidente durante o penodo em que 
este artigo entrar em vigor de ser Presidente ou de exer­
cer o cargo de Presidente mIrante o restante desse período". 

Comenta Bemarel Schwartz que a recusa de George Was­
hington e, depois, de Thomas Jefferson. em disputarem um tercei­
ro período presidencial tiveram sacramentação na prática, lendo 
afrrmado Jefferson, em apoio à atitude de seu antecessor: "Se o 
ténnino das funções do Chefe do Executivo não for ftxado pela 
Constituição ou estabelecido pela prática, o seu cargo, que nomi­
nalmente deve durar quatro anos, se tomará. de fato, vitalício, e a 
História mostra como isso facilmente degenera em cargo hereditá~ 
rio". Pondera então que a ruptura dessa tradição veio com Franklin 
Delano Roosevelt, para os terceiro e quarto penodos, levando a 
que após a sua morte readquirisse a contensão renovado vigor. daí 
advindo a Emenda Xxn. 

Salienta o citado autor que lia proibição contra mais de dois 
períodos presidenciais para o chefe de Estado americano, que, até 
1940, se estribava numa convenção não escrita que não se mos­
trou bastante forte para resistir ao apelo de um Presidente extrema~ 
mente popular, foi elevada atualmente à condição de expressa in­
tenlição constitucional" (Direito Constitucional Americano. trad. 
de Carlos Nayfed, Rio de Janeiro, Companhia Editora Forense, _ 
1966, p. 12415). 

O assunto deu margem a que Ricbard E. Neustadt dedicasse 
um tópico analítico da personalidade de Fr.mklin Roosevelt, dizendo: 

"Queria o poder pelo poder mesmo; também o 
que com ele é {XJssivel obter. O exitante e o divertido do 
poder não consiste em possuí-lo. mas fazer. Suas satisfa­
ções particulares se enriqueciam com os propósitos pú­
blicos, e estes se tomavam mais atraentes quanto mais 
poder adquiria". 

Acrescenta adiante que I Roosevelt tinha outra razão para 
querer ser Presidente: parecia-lhe muito apropriado. A Casa Bran­
ca era para ele quase uma mansão familiar e, como ° outro Roose­
vel, quase considerava o país inteiro como uma propriedade da fa­
mília. Uma vez que foi Presidente dos Estados Unidos, esse senti­
do de propriedade lhe deu uma confiança extraordinária" (EI Po­
der Presidencial- la direción de un Gobiemo, trad espanhola de 
Eduardo Escalona, México - D.F., 1966, p. 230). 

5. Dissociar as duas funções com a unifonnização da forma 
de investidura e do penedo intransponível de permanência. 

Necessário se torna que o § 1 ° do arL 128 persista com o 
seu,conteúdo reservado apenas ao Procurador Geral da República, 
como chefe do Ministério Público da União e do Ministério Públi· 
co Federal, e essas especificações assim feitas abrem margem ao des­
pontar do Ministério Público Eleitoral no parágrafo que se segue. 
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o § 20 do art. 128 dedicar-se-ia ao Procurador-GemI Eleito­
ral, mencionando-o como chefe do Ministério Público Eleitoral. 
com isso confumando a diferenciação por áreas auntônomas, es­
tando prevista na proposta apresentada a observância dos mesmos 
critérios., sendo também recrutáveis dentre os Vice-Procuradores­
Gerais da República, que são os mesmos Subprocuradores-Gerais 
da República, o cargo já correspondente à última categoria da car­
reira do Ministério Públko Federal, dando mais ênfase à regra 
proibitiva de recondução por mais de dois biênios, indicados como 
"limites intransponíveis". 

Também o § 4° do art. 128 apresenta-se reformulado pre­
vendo a destituição do Procurador-Geral da República e do Procu­
rador-GI~raJ Eleitoral, mediante proposta do Presidente da Repú­
blica, a depender de prévia aprovação do Senado Federal, por 
maioria absoluta de votos, na forma a ser estabelecida em seu Re­
gimento Interno. 

Este Projeto de Emenda prevê a fusão dos atuais conteúdos 
dos §§ 3° e 4°, condensando-os no § SO a se ocupar dos Ministérios 
Público~: dos Estados e do Distrito Federal e Tenitórios, versando 
sobre a nomeação dos respectivos Procuradores-Gerais pelo Chefe 
do Pooer Executivo, em lista tríplice dos integrantes da carreira, 
passando também a exigir a antecipada aprovação do nome pelo 
órgão Legislativo, reaftrmando a admissibilidade de uma única re~ 
condução e prevendo a sua destituição por iniciativa do Governa­
dor, depois de deliberação legislativa, por maioria absoluta de vo­
tos, garantindo-se, na medida do possível, disciplinamentos har­
mônicos na totalidade do sistema. 

O único aspecto incomcidente aparece na nomeação do Pro­
curador-Geral da República e do Procurador-Geral Eleitoral, ca­
bendo as escolhas ao Presidente da República dentre os Vice-Pro­
curadoIl~s Gerais (denominação mais apropriada que está sendo 
prevista para os Subprocuradores-Gerais, sem qualquer mudança 
na estrutura da carreira), que OCllpam exatamente o mais elevado 
nível da carreira, não ficando a depender de indicações internas. 
retirando-lhe traços cooptativos e assim, liberando-se de influên­
cias corporativas, seguindo o mesmo processo adotado no provi­
mento de vagas no Supremo Tribunal Federal, em razão das gran­
des responsabilidades institucionais inerentes a esses cargos, sen­
do submetidos previamente os nomes à aprovação, por maioria ab­
soluta do Senado Federal. 

6. Composição dos Conselhos Superiores do Ministério Pú­
blico por todos os membros que integram o grau mais elevado da 
carreira. 

Os Conselhos Superiores são os mais elevados órgãos, de 
natureza colegiada perante cada ramo do Ministério Público. 

E a sua composição, em razão das responsabilidades que 
llies são inerentes, de natureza administrativa, normativa e de 
acompanhamento das complexas atividades institucionais, devem 
seguir o mesmo figurino aplicável, de um modo geral, aos órgãos 
judiciários. convergindo para uma fÓlmUla natural, sendo fol.lllado 
pela totalidade de seus membros no mais elevado grau da carreira. 

Esse critério assegura igual condição participativa aos seus 
membros que se encontram no fmal da carreira, dando-se compatí­
vel aproveitamento ao tirocínio que adquirirant em proveito geral 
da instituição, como prevalece nos tribunais judiciârios em suas 
formaçi'ies colegiadas plenárias, 

A todos os seus membros, nas condições expostas, deve ser 
assegurado o equivalente direito de participação nas responsabili­
dades gerais da instituição a que se vêm consagrando, assim deses­
timulando a fonnação de faccionalismos internos que não se com­
padecem aos que mantêm ativados seus compromissos não somen­
te éticos, mas funcionais, de conservar conduta imparcial, princi­
palmente no âmbito de sua instituição. 

Por efeito dessa precaução desarticula-se qualquer ânimo de 
discórdia que se tenha instalado, retirando as ca~sas que a reani­
mem, com acirramentos divisionistas por inserção de lances com­
petitivos desvantajosos para as fmalidades da instiruição. 

O germe do divisionismo político não pode instilar -se e 
propagar-se no âmbito da instituição, quando a8 competências que 
mobilizam os seus membros, tais como promoção ou descla,ssifi­
cação de membros dos demais escalões da carreim, remoção por 
conveniência de serviço, controle disciplinar, situações tipicamen­
te funcionais, de trato hierárquico, que não podem ser deSVirhladaS 
por atitudes tendenciosas, quando os motivos do fracionamento e 
da pericxlicidade na participação a1sstra mals desvantagens para 
reter escassos beneficios, quando a condição de membro do Con­
selho Superior deve ser entendida como projeção da legitimidade a 
ficar ligada ao próprio oficio de Vice-Procurador-Geml. 

A integração de todos os Vice-Procuradores-Gerais nessa 
composição colegiada, enquanto elimina os fatores desagre.gado­
res, que estimulam animosidades intestinas, provoca o apareci­
mento de condições para reversão desses efeitos danosos, assegu­
rando, indistinta e permanentemente, a contribuição de tooos que 
pertencem ao último escalão hierá.tquico da carreira, e desimpedi­
dos para as correspondentes atividades decisórias. 

Com rejeição de causas determinantes do clima passionalis­
ta, abrir -se-ã auspicioso espaço a que se desenvolvam convivên­
cias críticas, sem dúvida alguma, indispensãveis para que a insti­
tuição esteja sempre a reavaliar os seus métodos operativos e a efi­
ciência em seus desempenhos, tudo ficando a transparecer com 
obje1ivjdade reconstrutiva. 

Os exercícios da colegialidade com esse dilatado alcance 
participativo estimula a discussão, eleva o senso critico de todos e 
reduz as suscetibilidades periféricas dos participantes, ampliando a 
margem de recíproca tolerância às idéias alheias, tudo reveltendo 
em beneficio da instituição, pela elevação de rendimento nos tra­
balhos em conjunto. 

Ademais, a absorção integral e permanente dos que compõ­
em a categoria mais elevada da carreira. oferece mais segurança na 
tomada de decisões de sentido restritivo, como acontece em casos 
de remoção e de recusa de nome em promoção por antiguidade, 
pelo quorum de 2/3, como preceituam os artigos 128, l, b, e 129, 
§ 4°, este último combinado com o art.93, lI, d, todos da Constitui­
ção Federal, ao ficar ampliado o universo deliberativo, evitando 
que em matérias com esse alcance fique a competência enclausu­
rada a depender de um grupo de pequenas proporções, 

Exatamente essa preocupação com as garantias aos direitos 
é de fundamental importância na esfera institucional do Ministério 
Público, tendo de saber preservá-los internamente para que possa 
o mesmo fazer ao atuar em sua função de custos Iegis, promoven­
do a defesa, em todos os aspectos. dos postulados inerentes ao de­
vido processo legal. 

Nada se adiciona e nada ge retira em termos de valoração 
democrática em ser o provimento de um colegiado administrativo 
realizado por votação interna dos membros da instituição, princi­
palmente quando esse Critério não teve aceitação constitucional em 
relação aos cargos de Procurador-Geral, apesar de seu cará.ter sin­
gular e de sua feição personalíssima, enquanto o Conselho Supe­
rior pela sua multiplicidade de participantes e por a ninguém ex­
cluir já apresenta espontânea heterogeneidade. 

Aliás, esse tipo de participação restrita aos membros de uma 
organização pública, 00 projeta urna fonna específica de funcionali­
dade estatal, ou nela fica inootporado componente OO!pOI1lIivo. 

Na realidade, nesses embates Ílltemos para investidura em 
órgãos colegiados administrativos não hã real exercício da liberda­
de política, mas manifestação de uma competência funcional. não 
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tendo como protagonista o cidadão. mas o setVidor público, sem 
transpor as artérias de seu próprio reduto funcional. 

Ressalta A. D. Lindson que "o primeiro problema de um 
Estado democrático é assegurar que o governo se atenha à sua ta­
refa especifica_ A democracia não é, adequadamente falando, o 
governo pelo povo. Pois o povo, se por isso entendermos, como 
devemos, todos os membros da sociedade em todas as suas varia­
daa relações, não pode governar. O governo exige poder e organi­
zação. administração e decisão. Nem mesmo uma pequena reunião 
pública pode administrar e organizar. Pode apenas expressar apr<>­
vação ou desaprovação às pessoas que governam., ou às suas pro­
postas gerais" (O Estado Democnítico Moderno, trad. de Waltensir 
Dutra, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1964, p. 240). 

O mesmo tema foi analisado na monumental obra de Gusta­
ve Glotz. sobre a vida poJitica grega: 

"O dêmos é soberano, as suas atribuições com­
preendem tudo e os seus poderes são ilimitados. No en­
tanto, segundo a máxima de Lincoln que um grande eo­
tendedor da Antiguidade aplicou com muita justeza à 
democracia ateniense, é possível fazer com que uma 
parte do povo governe constantemente, e com que todo 
o povo governe durante uma parte do tempo. mas nunca 
se conseguirá que todo o povo governe o tempo todo. 
Para que pudesse o dêmos tomar as suas resoluções, ti­
nha ele necessidade de que seu trabalho fosse preparado, 
de que, antes de lhe serem submetidos, os decretos assu­
missem uma forma regular, de que 1be fosse facultado 
votar textos precisos e maduramente ponderados" (A Ci­
dade Grega, trad. de Henrique de Araújo Mesquita e R<>­
berto Cortes de Lacerda. São PaulolRio de Janeiro, Difel 
- Difusão Editorial S.A., 1980, p. 150). 

Não se afigura cabível fique reduzida a composição do 
Conselho Superior da instituição em nome de eventuais escolhas, 
privando que os Vice-Procuradores-Gerais, em sua totalidade, 
compartilhem, por igual, das responsabilidades inerentes ao nível 
hierárquico que ocupam, com as competências que lhes são corre­
lacionadas, com isso sendo obstado os perniciosos efeitos de ina­
baláveis hegemonias concentradoras, a expensas de armações divi­
sionistas que as alimentam. 

Esses objetivos ficam atendidos com o enunciado do artigo 
128 § 3° deste o Projeto, principalmente no propósito de desesti­
mular o sentido faccioso que pode ser canalizado no provimento 
de um colegiado que tem os seus componentes naturais, tanto 
quanto os possuem os tribunais judiciários, nos quais encontra. o 
Ministério Público expressivas afmidades, em razão mesmo de ser 
"instituição permanente essencial à função jurisdicional do Esta­
do", consoante preceitua o arL 127 da Constituição Federal. 

7. A denominação de Vice-Procuradores Gerais. 
A norma contida no arL 20 do Projeto de Emenda Constitu­

cional tem caráter transit6rio, por dispor apenas sobre a mudança 
de denominação de Subprocurador - Geral, para Vice - Procura­
dor-Gerai. 

A referida mudança é apenas nominativa, nada afetando à 
situação de seus integumtes, apenas apresentando uma nomenclatura 
mais idôneas, que exprime a verdadeira condição de seus ocupantes. 

A denominação Subprocurador - Geral transmite uma idéia 
reducionista de sua posição no âmbito da instituição, como ponto 
terminal da carreira do Ministério Público 

Aliás, no âmbito do Ministério Público teve ingresso por 
via legal a denominação Vice - Procurador - Geral para indicar o 
substituto eventual do Procurador - Geral, por este designado e li­
vremente demissível, podendo receber agora uma destinação mais 

compatível, pelo seu aproveitamento reservado aos ocupantes, 
como dito, na última escala da cerreira 

Fácil será encontrar nomenclatura a ser aplicada para o ocu­
pante designado para assumir o cargo de Procurador - Geral nas 
eventualidades de afastamento de seu titular, sendo matéria infra­
constitucional, estando, por exemplo, disponível a denominação 
que melhor reflete a correspondente e evenbJal situação funcional 
- Procurador - Geral Substituto. 

São essas as razões que justificam a adoção da presente 
Emenda Constitucional submetida à elevada consideração dos 
eminentes Pares. 

Sala daa Sessões, 6 de junho de 1995. - Jáder Barbalho­
Nabnr Júnior - Renan Calheiros - Valmir Campelo - Osmar Dias 
- Bernardo cabral- Waldeck ümellas - Jefferson Peres - Casildo 
Maldaner - Antônio Cados Valadares - Eduardo Suplicy - Bene­
dita da Silva - Sebastião Rocha - Marina Silva - Carlos Bezerra.­
Jonas Pinheiro - Mauro Miranda - Geraldo Melo - Jnão França­
Vilson Kleinubing - José Eduardo Dutra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Júnia Marise - Irís Rezende - José Bianco - Ra­
mez Tebet - Levy Dias - Júlio Campos - Bello Parga - Gerson 
Camata - José Ignácio Ferreira - Coutinho Jorge - Humberto Lu­
cena - Ney Suassuna. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cados Valadares) - A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de ser lida está su­
jeita às disposições específicas constantes do arL 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cados Valadares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exer­
cício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 867, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a inserção. nos Anais do 

Senado, do artigo anexo, sob o título ''Transposição: a hora. é 
esta", de autoria do Senador Lucio Alcântara, publicado no Cor­
reio Braziliense, nos primeiros dias do corrente mês. 

O artigo trata da transposição às ãguas do Rio São Francis­
co para o semi-ãrido do Nordeste. 

Sala de Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Humberto 
Lucena. 

(Ao exame da Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - De 
acordo com o art. 210, § 10, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 868, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 50, § 2° da Constituição Federal e dos 

arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal e diante 
da constatação da contínua degradação ambiental a que se vem as­
sistindo na região do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, 
solicito seja encaminhado ao Exmo Sr. Ministro de Estado do 
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Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal o seguinte 
requerimento de informações: 

1. Quais os recursos e valores alocados para aplicação no 
Parque Nacional de OJapada dos Guimarnes e qual a sua destinação? 

2. O Parque gera receitas próprias (ingressos para visitantes, 
por exemplo)? Qual o valor dessas receitas e a que se destinam? 

3. Qual a situação fundiãria do referido Parque? Qual o per­
centual de áreas já regularizadas e quais os recursos necessários 
para a. regularização das demais? 

4. Quais critérios foram utilizados para demarcar a área do 
Parque? Há espaços territoriais que, segundo a ótica ambiental. de­
vessem ser especialmente protegidos e não foram abrangidos pela 
área demarcada? Em caso positivo. quais providências estão sendo 
tomadas para corrigir as distorções? 

5. Qual o estágio atual do Plano de Ação Emergencial -
PAE elaborado em dezembro/94? Quais os óbices à sua completa 
aplica.ção? 

6. Por que foi adotada a elaboração do Plano de Ação 
Emergencial- PAE ao invés do Plano de Manejo previsto no De­
creto de criação do Parque? Quais as diferenças de conteúdo e de 
metodologia entre os dois instrumentos? 

7. Qual o número de funcionários alocados ao Parque? Qual 
o número ideal para sua conservação? Caso necessárias, quais pr0-

vidências estão sendo tomadas para adequar o número de funcio­
nários às exigências de manutenção do Parque? 

Justilicação 

O Parque Nacional da Chapada dos Guimarães foi criado 
em 12 de abril de 1989. por meio do Decreto nO 97.656, no Estado 
do Mato Grosso, "com o objetivo de proteger e preselVar amostra 
dos ecossistemas ali existentes, assegumndo a preselVação de seus 
recursos naturais. proporcionando oportunidades controladas para 
uso pelo público, educação, pesquisa científica e também contri­
buindo pata a preselVaçãO de sítios arqueológicos existentes na área". 

A criação de Parques Nacionais pelo Poder Público é pre­
vista pela Lei n° 4.771. de 1965. e tem a "fmalidade de resguanlar 
atributos excepcionais da natureza. conciliando a proteção integral 
da flora, da fauna e das belezas naturais Com a utiliiação para ob­
jetivos educacionais, recreativos e c~entíficos". 

COnstatamos, no entanto, que nem os objetivos genétiqls 
!Ío~ ~>arques Nacionais nem os objetivos específicos do Parque 
Nacional da Chapada dos Guimarães estão sendo alcaD.çados no 
assunto a que nos referimos.·~ efeito. o imenso patrimônio Íla­

tural presente no Parque vem, aos poucos, sendo destruidO de ma­
neira irreversível, comprometendo seu valOr científico, P!lisagísti-
. co· e cultuml. . 

Muito antes do Decreto N° 97.656, as comunidades locais a 
favor da criação do Parque chamavam a atenção para a importân­
cia de preservar esse verdadeiro laboratório natural ocupado por 
fauna, flora e geografia únicas. No entanto, a' criação do Parque 
somente veio a ocorrer em 1989, dentro do. escopo dÇ) projeto 
"Nossa Naturez.aIl

, lançado à época como forma de minimizar as 
crescentes pressões internacionais' que exigi~ do País demonstra­
ções explícitas de preocupação com as questões ambientais. 

Longe de representar uma solução para o problema da pre­
servação da área, no entanto, o ~o de criação do Parque veio 
a constituir-se apenas mais UII1. dOcumento da-burocracia brasilei­
ra. De lá para cá, pOOco aconteceu para mudai- 'o quadro de degra­
dação.do Parque. A administração deficiente;;a absoluta escassez 
de recursos fmanceiros, os graves problemas fundiários e a inexis­
tência de um Plano de Manejo tomaram-se responsáveis pela ma­
nutenção de um Parque que existe apenas no papel. repleto de pr0-

blemas como depredações constantes, invasões de terras, poluição 

de recursos hídricos, desmatamentos e atividades agrícolas insus­
tentáveis do ponto de vista ambiental. 

Nem mesmo o processo de criação do parque escapou das 
criticas das comunidades locais e das entidades ambientalistas. Im­
portantes cenários naturais deixaram de ser contemplados pelos li­
mites estabelecidos parn o Parque, tais como diversos sitios ar­
queológicos, áreas de nascentes e de grande diversidade de fauna e 
de flora. A revista Escologia e Desenvolvimento, em sua edição de 
outubro de 1991, aponta importantes erros de demarcação, como a 
exclusão das nascentes do rio Coxipó e seus afluentes, o Vale Co­
xip6-Açu. com vários sítios arqueológicos, e o Vale Salgadeira, 
repleto de nascentes. 

Embora o decreto de criação do Parque estipulasse prazo de 
quatro anos para a execução do seu Plano de Manejo, foram ne­
cessários quase seis anos para que as autoridades competentes pro­
duzissem um documento alternativo denominado Plano de Ação 
Emergencial- PAE, cuja elaboração contou com a participação de 
vários segmentos da sociedade preocupados com a situação do 
Parque. 

O PAE. porém, constitui mais uma letra morta na história 
do Parque, visto que o órgão responsável por sua implementação, 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, não dispõe de recursos humanos e fman­
ceiros que o capacitem para essa tarefa. 

O maior problema do Parque é, sem dúvida nenhuma, a 
questão fundiária. Devido à inexistência de recursos para promo­
ver as desapropriações necessárias e adquirir as terras e benfeito­
rias compreendidas dentro dos limites das ãreas criadas, o IBAMA 
tem apenas uma posse virtual das terras, de pouco efeito prático 
para as medidas que se fazem necessárias na região. 

A falta de pessoal apresenta-se como outra grande limitação 
para as ações do Ibama no Parque. Faltam técnicos de nível Sllpe­
rior para promoção das atividades de pesquisa, agentes administra­
tivos e agentes de defesa florestal. 

O Parque Nacional da Chapada dos Guimarães. portanto, a 
despeito de se constituir um dos principais redutos de recursos na­
turais do País, cuja preselVação é objeto de interesse das populaçõ­
es locais, das entidades ambientalistas e da comunidade científica, 
não tem recebido do Poder Público a atenção que a região merece. 
Por esse motivo, apresentamos o presente requerimento de infor­
mações dirigido ao Exmo. Sr. Ministro de Estado do Meio Am­
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazôniá Legal, a fun de que 
o Congresso Nacional possa exercer plenamente o seu dever cons­
titucional de fiscalizar e de controlar os atos do Poder Executivo. 
para·o que 'contamos com o apoio de nossos pares. 

Sala das Sessões. 6 de junho de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

(À Mesa paTa decisão) 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do ar!. 216 do Reginiento Interno. 

Sobre a Mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício Senador Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 869, DE 1995 
. /' 

Senhor Presidente. 
Solicito, nos termos do artigo 55, item. m da Constituição 

Fedeml e do artigo 13, parágrafo IOdo Regimento IntentO do Se­
nado Federal, que seja co.nsiderado como licença autorizada o dia 
2 de junho do corrente ano, quando estive ausente dos trabalhos da 
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Casa, ocasião em que mantive contatos políticos no meu Estado -
Sergipe. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador José Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 "Secre­
tário em exercício, Sr. Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 870, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art 13, § 10, do Regimento Interno 

do Senado Federal, seja autorizada a minha ausência dos trabalhos 
da Casa, nos dias 6 e 7 do corrente, por motivo de viagem. a con­
vite do Governo do Estado do Ceará, acompanhando visista do 
Vice-Presidente do Banco Mundial para a América Latina àquele 
Estado .. 

Brasília. 6 de junho de 1995.- Senador. Beni Veras 

ESTADO DO CEARÁ 
CERIMONIAL 

Visita do Vice-Presidente do Banco Mundial para a 
América Latina, Dr. Shahid Javed Burki, ao Estado do Ceará. 

Comitiva 
Sr. BurlO 
Túlio Barbosa - Chefe da Representação do Banco Mundial 

em Recife. 
Paul Meo - Chefe da Divisão de Operações para o Brasil. 
Deniz Mabar - Chefe da Representação do Banco Mundial. 

no Brasil. 

Dia 6-6-95 - Terça.feira 
14h30min - Chegada a Fortaleza - Vôp 304 Transbrasil 
14h45min-,- Deslocamento para o Hotel 
16b30min - Reunião com o Governador. Tasso Jereissati. 

Ministro da Educação Paulo Renato, Senadores Sérgio Machado, 
Beni Veras e Lúcio Alcântara e o Secretário d,e, Educação Antenor 
Naspolini ' , ' , 

Local: Gabi,nete do Governador , 
18h30min. Reunião com empresários 
Tema: Perspectivas do Desenvolv,imento sob'a ótica do se-

tor privado. '. ' ' 
Local: BNB (Centro) 
21h - Jantar com CJ'Gov~~dor Tasso Jereissati e o Minis­

tro da Educação, Paulo Renato de Souza. 
Dla 7·6-95 Quarta·feira 

8h30min - Deslocamento de Fortaleza para IgualU 
9h30min - Chegada a IgualU . .' 
10b - Deslocamento para a cOO1~~dade ~ Baixi<;> dos Fer­

reiras 
lOh3Omin - Che'gada a Bàixio do's Feireinls 
- Visita ao Centro Comunitário' ' 
- Visita à àrea Agiioola (~~z) , 
- Visita ao sistema de abastecimento d'água (Casa) 

Exposição do Governador 
Tema: Prioridade do Governador do Estado do PAPP 
12h - Deslocamento' para' a comunÚlade de Barrocas 

(Iguatu) 
12hl5min - Chegada a Banocas 
- Visita a um projeto comunitário de piscicultura 
- Exposição do Presidente da Associação Comunitária 
Tema: Apresentação do Projeto 

12h45min - Deslocamento para IgualU 
13h - Chegada a IgualU - Saída para Chapada do Apodí. 
13h2Omin - Chegada para a chapada do Apodí 
13h4Omin - Chegada ã Fazenda Jaisa 
- visita a campo de cultivo J:ermanente 
14h20min - Almoço na Fazenda Maísa 
15h4Omin - Deslocamento para Fortaleza 
16h2Omin - Chegada a Fortaleza 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 871, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § I" do art. 13 do Regimento in­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerada licença autori­
zada minha ausência aos trabalhos da Casa no dia 2 de junho cor­
rente, quando participei de reunião em meu Estado, a qual contou 
com a presença do Exmo Sr. Ministro da Saúde, Or. Adib Jatene, e 
no dia 5 do mesmo mês, ocasião em que, também em São Paulo, 
estive atendendo a compromissos político-partidiários. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

O SR, PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 872, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento "in­

terno do Senado Federal, seja considerada como licença meu afas­
tamento dos trabalhos desta Casa os dias 2 e 5 de junho, por estar 
,ausente de ,Brasília. em compromisso partidário, na condição 'de 
Presidente do PSD B. . .. 
. Sala das Sessões. 6 de junho de 1995 .. - Senad';r,At;tur da 

Távola. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Será 

cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr., 10 Secre­

tário em exercício. Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 873, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art 336, b', do Regi­

mento Interno, para o Projeto de Resolução n" 62, de 1995, de ini­
ciativa da Comissão Diretora, que cria a TV Senado e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 6 de junho de 1995. - Jader barba· 
lho - Edison Lobão - Valmir Campdo - Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares). - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. SeJ;l3dores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
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Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
teImOS do ar!. 345, IL do Regiruento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exer~ 
cício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 874, DE 1995 

,Senhor Presidente, 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, alínea b, do 
Regimento Interno, para o Ofício nO S-30. de 1995 (na 1.236/95, 
no Banco Central do Brasil), encaminhando ao Senado Federal so­
licitação do Governo da Bahia, para emissão de LFfBA. cujos re~ 
Cl,lfSOs serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencíve1 no 2° semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Edison Lobão -
Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campelo - Esperidião A.min­

- Bernardo CabraL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
tennos do art. 345, II do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência convoca sessão extraordinária 
hoje às 18h36min, destinada a votação de requerimento de urgi;ncia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h38min.) 

Ata da 81 a Sessão, em 6 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Antônio Carlos Valndares 

.ois 18 HORAS E 36 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio' Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello Parga - Bernardo Cabral 
- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jor!;e - Darcy Ribeiro - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidiª" Amin - Fernando Be~ 
rena - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral~ 
do Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader Barballio - Jeffer~ 

son Peres - João França - João Rocha -Jcel de Hollanda ,- Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Roberto Arruda - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Igna. 
cio FeIl'eira - José Sarney - Julio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Portella -
Lucio Alcantara - Ludio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Ma~ 

rina Silva - Marluce Pinto - Mauro 1vfiranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna-- Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sergio Machado 
- Teotonio Vilela Fillio - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing­
Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - A lis· 
ta de presença acusa o comparecimento de 73 SI'S. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 875, DE 1995 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, alínea b, do 
Regimento Interno, para o oficio "S" n° 33, de 1995, do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado 
Federal solicitação de retificação do item g, do art. 2° da Resolu­
ção nO 94, de 27-12-1994, que autorizou o giro da dívida mobiliá­
ria da Prefeitura Municipal de São Paulo. vencível no primeiro se­
mestre de 1995. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1995. - Senador Gilberto • 
Miranda Batista - Jader Barbalbo - Hugo Napoleão - Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Em 
votação o requerimento. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
tennos do art. 345, II do Regimento 4rt-erno. 

O SR. PRESIDENTE (AnU;nio Carlos Valadares) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidêricia vai encerrar os trabalhos. de-
signando para a sessão ordinária' de amanhã a seguinte . 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1995 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 353, parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 39, de 1995 (nO 396/94, na Câmara dos Deputa-
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dos), que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Nossa 
Senhora das Dores para executar .serviço de radiodifu são sonora 
ernfrequênciamodulada,comfinsexclusivamenteeducativos,na 
CidadedeLimeira.EstadodeSãoPaulo,tendoParecerFavorável, 
sob 0°352. de 1995. da Comissão-de Educação. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 58, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
58, de 1994 (n" 2581/92, na Casa de origem), que revoga artigos 
do Título V da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT qne tra­
tam da organização sindical. tendo 

Parecer favorável. sob nO 187. de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
(Em virtude de adiamento) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 

Senado Federal, 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 272/95 

Aposentou ALIOMAR PINTO DE ANDRADE, Técnico 
Legislativo. 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: ''Medida Provi­
sória nO %8, de 1995",leia-se: "Medida Provisória nO 993, de 1995". 

Senado Federal, 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N' 273/95 
encerrada a sessão. Aposentou A YRTON EVANGELISTA ROCHA. Analista 

(Levanta-se a sessão às 18h38miTL) Legislativo. 

ATO DO PRESIDENTE N' 266/95 

Aposentou LUIZ ALBERTO FRANCO CARNEIRO, Ana­
lista Legislativo. 

Apostila 

No presente Ato de aposentadoria onde se lê: 'Medida Provi­
sória nO 968, de 1995", leia-se: "Medida Provisória nO 993, de 1995". 

Senado Fedeml, 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DE PRESIDENTE N' 267/95 

Aposentou RENATO ABECASSIS, Técnico Legislativo. 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: ''Medida Provi­
.sória nO 968, de 1995",leia-se: "Medida Provisória nO 993, de 1995". 

Senado Fedeml, 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 269/95 

Aposentou REGINALDO VIEIRA, Técnico Legislativo. 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: ''Medida Provi­
sória nO 968, de 1995", leia-se: "Medida Provisória nO 993, & 1995". 

Senado Federal, 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 27l/95, 

Aposentou FLORISV ALDO TEIXEIRA DE SOUZA, Téc­
nico Legislativo. 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: ''Medida Provi­
sória n' 968, de 1995,",leia-se "Medida Provisória n' 993, de 1995". 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria, onde se lê: "Medida Provi­
sória nO 968, de 1995",leia-se: "Medida Provisória nO 993, de 1995". 

Senado Federal, 5 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 285/95 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em confotmidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 1555/94-4, resolve aposentar, por invalidez pennanente, o 
(a) servidOI\a) JOÂO DA LUZ TRINDADE, matrícula 0200, Téc­
nico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível n, Classe Especial, 
Padrão N/M23, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Sena­
do Federal- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso I, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combinado com o arti­
go 186, inciso I, parágrafo I', da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal. 6 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO N' 286/95 DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n' 2, de 4 abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 0923/95-8. Resolve Aposentar, por invalidez permanente, ora) 
servidor(a) ITAMAR ALVES DA SILVA, matrícula 1324, Técni­
co de Indústria Gráfica Legislativa, Nível n, la Classe, Padrão 
N/M19, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral- Cegraf, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso L parágrafo I', da Lei n' 8.112, de Ii de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções SF nOs 59/91, 51/93 e da Reso­
lução SF nO 74/94 transformada em Vantagem Pessoal, na forma 
determinada pela Medida Provisória n' 993/95. 

Senado Federal, 6 de junho de 1995. - José Sarney, Presi­
dente do Senado Fedeml. 
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CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
144!REUNIÃO 

/JjsJ.s vinte e seis dias do mês de abrrl de mil novecentos e noventa e cinco. às 
onze horas, na sala do Excelentissimo Senhor Primeiro Secretário, reúne-se o 
Conselho de Supervisão do PRODASEN, sob a presidência do Excelentissimo 
Senhor Senador ODACIR SOARES. Comparecem à reunião o Dr. JOSÉ JABRE 
BAROUD, Dr. EDGELSON JOSÉ TARGINO COELHO, Dr. RUBEM MARTINS 
AMORESE e o Dr. MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS, Diretor Executivo do 
PRODASEN. Presentes, também, a convite, o Dr. RUI OSCAR DIAS JANIQUES, 
Diretor da Divisão Administrativa e Financeira e Dr. LOISIO JOSÉ DOS SANTOS, 
Consultor, ambos do PRODASEN. Iniciando a reunião, o Sr. Presidente comunica 
aos presentes que, lamentavelmente não pode reunir o Conselho na sua 
totalidade, já que não foi possível a assinatura dos demais Atos pelo Sr. 
Presidente da Senado Federal. O Sr. Diretor Executivo do PRODASEN faz rápida 
intervenção, cumprimentando os membros já eleitos e comunicando que, em 
razão da não nomeação dos demais membros, prefere deixar para a próxima 
reunião, e com mais tempo, algumas palavras sobre o que tem feito e o que se 
pretende fazer no PRODASEN. Com a palavra o Sr. Presidente define que o 
Conselho de Supervisão se reunirá tadas as primeiras qua(Jas feiras do mês, às 
dez horas e trinta minutos. Com a palavra o Conselheiro RUBEM MARTINS 
AMORESE apresenta parecer ao Processo PD0709/88-3 favorável ao 
."referendum" .do Conselho à designação da Comissão Permanente de Licitação 
do PROOASEN para o período de 24 de novembro de 1994 a 23 de novembro de 
1995, Antes da apreciação pelo Conselho o Diretor Executivo do PRODASEN, 
mostrando rapidamente os problemas que o período deste mandato tem gerado, 
disse que encaminhará oportunamente ao Conselho proposta para sua alteração 
fazendo-o coincidir com o ano civil, o que facilitará os trabalhos da comissão que 
sai e daquela que está sendo designada. O Dr, RUI OSCAR DIAS JANIQUES, 
Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do PRODASEN, e também 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do PRODASEN, aproveita 'lste 
momel'lto para indagar do Sr. Presidente se já há uma definição sobre o corte do 
orçamento e as aquisições no corrente exercício. Isto porque já deveria estar 
providenciando as licitações para as aquisições deste ano, principalmente no que 
se refere aos microcomputadores e impressoras, para atender os diversos 
projetos estabelecidos pela Diretoria do PRODASEN, O Sr. Presidente comunica 
a intenção da Comissão 'Diretora em efetuar um corte de 20% (vinte por cento) 
sobre o orçamento deste ano. Neste particular, a pedido do Dir"tor Executivo do 
PRODASEN, admite a discussão. na próxima reunião. Isto em função dos 
argumentos de que este corte poderia comprometer a execução dos' projetos 
definidos para este ano pela Diretoria do PRODASEN, com grave prejuízo para a 
Administração do Senado Federal. Novamente com a palavra o Sr. Presidente 
manifesta sua sensibilidade com a preocupação do PROOASEN e comunica que 
a Comissão Diretora já está estudando o assunto e pretende, brevemente, baixar 
um ato estabelecendo diretrizes, prazos, centralização de comprás, 
regulamentando a execução do orçamento do Senado Federal. Neste ponto O' 
parecer do Relator é colocado em votação sendo aprovado pelos presentes, 
Novamente com a palavra o Or. RUBEM MARTINS AMORESE apresenta parecer 
favorável ao processo PDOI17/95-1, favorável à aprovação da Prestação de 
Co~tas do PRODASEN e do FUNDASEN relativa ao exercício financeiro de 1994. 

"Néste momento"o Sr. PIi1§ldehle toma a palavra para informar aos presentes que 
pretende baixar um ato iegulamentando os prazos internos para apresentação 
destas contas, não só do PRODASEN mas do Senado Federal e do CEGRAF, 
para que os Conselhos de 3upervisão e a Comissão Diretora disponham de mais 
tempo para sua análise.Colocado em votação e considerando que a Secretaria de 
Controle Interno do Senado Federal manifestou-se favoravelmente, o parecer é 
aprovado por unanimidade. Com a palavra O Dr. EDGELSON JOSÉ TARGINO 
COELHO apresenta parecer favorável ao processo PD0462194-2, que trata de 
proposta de assinatura de Convênio entre o PRODASEN e a ynB para 
aproveitamento de e4tagiários. Neste ponto o Conselheiro JOSE JABRE 
BAROUO indaga ao DIretor Executivo do PRODASEN a razão da proposta de 
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assinatura de convênio somente com a UnS. Isto porque, dada sua importância, 
este assunto pode interessar a outras universidades e faculdades. O Diretor 
Executivo esclarece que não se trata de privilegiar a UnB. Isto está sendo feito 
porque até o momento esta foi a única a negociar um convênio com o 
PROOASEN. Outras propostas podem ser negociadas e submetidas ao Conselho 
para aprovação. O Sr. Presidente toma a palavra para dizer que o assunto é de 
grande importância e pode, inclusive, gerar interesse em universidades de outros 
estados. Neste ponto o Or. RUBEM MARTINS AMORESE comenta que seria 
gratificante para qualquer estudante poder mais tarde colocar em seu ·curriculum" 
o fato de ter realizado estágio no PRODASEN. Novamente com a palavra o Sr. 
Presidente se coloca à disposição do PRODASEN para nellociar um convênio, 
possivelmente com o MEC e que servisse, com a concordância do Colégio de 
Reitores, como base para que este programa fosse estendido a todas as 
universidades. Colocado em votação o parecer é aprovado, Em seguida, 
novamente com a palavra o Conselheiro Or. EDGELSON JOSÉ TARGINO 
COELHO apresenta parecer favorável sobre os processos PD0134/94-5 e 
P00702lB5-4 com proposta de alteração dos critérios de atendimento por parte 
do PROOASEN. O primeiro, visa adequar o Ato já existente tratando da 
autorização para que aquele Órgão possa firmar contratos de parceria, a exemplo 
daquele assinado com a TELEBRASILlA, visando dar o maior grau posslvel na 
democratização das informações contidas nos bancos de dados do PROOASEN. 
O segundo, tratando da autorização a ser dada .pelo Conselho para que o 
PRODASEN possa prorrogar, por prazo determinado, convênios com empresas 
públicas, autarquias, fundações e sociedades de economia mista, que foram ou 
que venham a ser privatizadas pelo Govemo. Tomando a palavra o Sr. Presidente 
ressalta a importância desta decisão: pois vem .atender a diretriz estabelecida 
pelo Exmo Senhor Presidente do Senado Federal e por ele, Primeiro Secretário, 

. no sentido de que todas as informações que o Senado Federal detém, 
concentradas nos bancos de dados do PRODASEN, sejam colocadas à 
disposição da população em todos os seus níveis. Neste particular, lembra da 
necessidade que o Senado Federal tem em receber de todos os órgãos dos 
Poderes Executivo e Judiciário, as informações que irão alimentar esses bancos 
de dados, O Diretor Executivo lembra ao Sr. Presidente as dificuldades que vez 
por outra, o PROOASEN enfrenta para receber essas informações de outros 
órgãos, em especial do Poder Executivo, O Sr. Presidente lembra da 
competência jurldica e consmucional que o Senado Federal dispõe para receber 
estas informações. Uma delas seria requisitá-Ias, ese dispõe a fazer isSo, através 
da Comissão de Economia do Senado Federal. Esta Comissão, inclusive, poderia 
trabalhar muito melhor se os técnicos que a assessoram tivessem todas as 
informações de que necessitam nos bancos de dados do PROOASEN, Como 
exemplo, cHa a necessidade dos senadores que a compõem em ter sempre 
atualizados os níveis de endividamente de Estados e Municípios. A seguir. o 
parecer é colocado em votação sendo aprovado e o Sr. Presidente assina o Ato 
correspondente que vai a publicação. Finalmente, o Diretor Executivo solicita que 
a próxima reunião do Conselho, do dia 03 de maio de 1995, seja realizada no 
PRODASEN. no que é atendido pelo Sr. Presidente e demais membros do 
Conselho presentes. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente dá por 
encerrada a reunião, e eu, RAQUEL PINHEIRO GARCIA, Secretária do Conselho 
de Supervisão, lavrei a presente AI! que vai assinada pelo Sr. Presidente e 
demais membros presentes ~i",-pF., 26 de abril de 1995. - -= 
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48 Reunião para exposição do Professor Miguel Reate, 
realizada em 30 de maio de 1995. 

As onze horas e seis minutos do dia trinta do mês de maio 
do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número três, 
da Ala Senador Alexandre Costa, Auexo II do Seoado Federal, sob 
a Presidência do Senador Ronaldo Cunha Lima, e com a presença 
dos Senhores Senadores Josaphat Marinho, Esperidião Amin, Ber­
nardo Cabral, Ney Suassuna, Edison Lobão, J:..auro çampos, Ra­
mez Tabel, José Bianco, Emília Fernandes, Elcio Alvares, José 
Agripino. Romeu Tuma e Valmir Campelo. reúne-se a Comissão 
Especial ''Destinada a examinar o Projeto de Lei da Câmara nO 
118, de 1984, que institui o Código Civil". Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos os traballios. dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como apro­
vada. Na oportunidade, a Presidência esclarece ao plenário a im­
portância da presença do Jurista e Professor Miguel Reale para os 
trabalhos da Comissão que fará sua exposição na condição de Su­
pervisor da Comissão que elaborou o Anteprojeto do Código Ci­
vil. Antes da exposição do Professor Miguel Reale, a Presidência 
concede a palavra aos Senhores Senadores Bernardo Cabral, Espe­
ridião Amin, Lauro Campos e Josaphat Marinho que ressaltam a 
honra da presença do Jurista na Comissão. Concedida a palavra ao 
Professor Miguel Reale, ele agradece o convite para sua exposição 
na Comissão e fala da evolução do projeto de código civil brasilei­
ro, da sua vivência como Supervisor do Anteprojeto e faz também 
um hist6rico de alguns códigos civis estrangeiros. Usam ainda da 
palavra os Senhores Seoadores Ronaldo Cunha Lima, Josaphat 
Marinho, Bernardo Cabral e Romeu Tuma. Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência encerra os trabalhos, e, para constar, eu, Marta 
Helena P. F. Parente, Secretária da Comissão, lavrei a presente 
que, liWl e aprovada, será publicada juntamente com as notas ta­
quigráficas. 

ANEXO À ATA DA 4° REUNIÃO PARA EXPOSI­
çÃO DO PROFESSOR MIGUEL REALE NA COMIS­
SÃo ESPECIAL, "DESTINADA A EXAMINAR O PRO­
JETO DE LEI DA cÃMARA N° 118, DE 1984, QUE 
INSTITUI O CÓDIGO CIVIL", REALIZADA EM 
30/05/95, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Ronaldo Cu~a Lima - Vice-Presi­
dente: S"nador José Ignácio Ferreira - Relator: Seoador Josaphat 
Marinho 

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL 
CódigoCivH 

Presidente: Senador Ronaldo Cunha Lima 
Vice-Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENIE (Ronaldo Cunha Lima) - Estamos re­
cebendo a honrosa visita do Professor Miguel Reale, convidado 
especiabnente para expor à Comissão Especial que institui o Códi­
go Civil alguns pontos com a sua autoridade de mestre e professor, 
mas, acima de tudo, como supervisor da Comissão que elaborou o 
antepro~'to. 

Pmmito-me solicitar ao eminente Senador Josaphat Mari­
nho, que é o Relator-Geral da Comissão, não para apresentar, evi­
dentemente, porque o Professor Miguel Reale já nos é conhecido, 
mas para dizer da significação, da importância de sua presença e 
dos trabalhos, como estão sendo desenvolvidos,' para que possa­
mos ter, num teDl.JX> razoavelmente curto, um novo Código Civil, 
consentâneo com a nossa realidade e que reflita o sentimento da 
consciência juridica. nacional. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela on1em. 

O SR. PRESIDENIE (Ronaldo Cunha Lima) - Concedo a 
palavra a V. Exa. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu pedi permissão ao 
eminente Senador Josaphat Marinho porque eu queria dizer que o 
Partido Progressista. por meu intermédio, hoje, tem a felicidade de 
ver nesta Comissão o eminente Professor Dr. Miguel Reale, cujos 
titulos serão destacados pelo eminente Senador e Professor Josap­
hat Marinho, pois S. Exa merece as honrarias desta Comissão. Em 
particular, eu gostaria de dizer que desfruto de uma grande amiza­
de do mestre Miguel Reale, inclusive já estivemos juntos em algu­
mas conferências. S. Ex· foi o criador da Teoria Tridimensional. 
Quero que S. Ex· saia daqui certo de que está vendo uma qu,alida­
de que se traduz na defesa das idéias e. em algumas ootras comis­
sões, na defesa dos interesses. Era uma espécie de cumprimento que 
eu queria fazer ao meu querido amigo Professor Or. Miguel Reale. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - A Presidên­
cia registra com alegria as palavras de V. Ex·. 

Concedo a palavra ~o Senador Esperidião Antio. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Desejo, igualmente, fazer 

coro, ainda que não com o mesmo tom e jamais com a mesma har­
monia. às palavras do nobre Senador Bernardo Cabral, para dizer, 
em nome do meu Partido, o Partido Progressista Reformador, da 
grande honra que a presença do cidadão, do Jurista Miguel Reale 
representa para todos nós nesta Comissão, que tem como objeto 
um assunto tão amplo e tão relevante para a sociedade brasileira, 
qual seja. o exame do PLC n° 118, que institui o Código Civil 
Não posso deixar de fazer coro, também, a essa obsetvação de que 
a alternada qualidade e o pequeno número não deve desestimular o 
eminente Jurista Miguel Reale. O mundo das coisas nem sempre 
consegue abalar profundamente o mundo das idéias. 

O SR. PRESIDENIE (Ronaldo Cunha Lima) - Com a pa­
lavra o Senador Lauro Campos. 

Posteriormente, concederei a palavra ao eminente Senador 
Josaphat Marinho, Relator-Geral. 

O SR. LAURO CAMPOS - Eu gos~, também, de en­
grossar esse gesto de apoío e de admiração que partiu do Senador 
Bernardo Cabral e que, fInalmente, terá sua culminância quando o 
Senador Josaphat Marinho, com sua competência de sempre, se 
expressar. 

Eu gostaria de dizer apenas que é de longa data, de décadas 
e décadas, que conheço e aprecio o trabalho que o eminente Juris­
ta, o Professor, o Filósofo do Direito, vem dedicando no sentido 
de engrandecer o universo do conhecimento juridico, da prática do 
Direito, do cultivo das coisas da FilosofIa. De modo que, então, 
tive a felicidade de aprender, através de meu pai, a admirar essa fi­
gum. Aproveito o ensejo para agradecer a ele o fato de ter, na últi­
ma enciclopédia que sàiu a respeito dos assuntos de sua área. em 
que ele fez um verbete referente ao nome de meu pai e ã sua obra. 
Agradeço a gentileza deste trabalho que ele fez, resumindo naque­
le verbete algo da vida e da obra de meu pai. 

De modo que, então, são grandes e longos laços, profundos 
laços de afinidade e de admiração que tenho para com o Professor 
Miguel Reale e aqui eu os transntito também em nome do Partido 
dos Trabalhadores, a que pertenço. 

O SR. PRESIDENIE (Ronaldo Conha Lima) - Obrigado, 
Sr. Senador. 

Com a palavra o Senador Josapbat Marinho. 

O SR. RELA TOR-GERAL (Josaphat Marinho) - Entioente 
Professor Miguel Reale, dizer alguma coisa que pudesse siguilicar 
apresentação seria desapreço a seu renome. Neste momento, a Co­
missão se reúne para ouvi-lo, a palavra é sua. Queria apenas dizer 
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que tudo indica, apesar da pouca presença a esta reunião, que o 
Projeto do Código Civil sairá nesta Legislatura. Além de ser a 
prestação de um serviço à sociedade, será o reconhecimento de um 
trabalho singular que foi desenvolvido no Poder Executivo graças 
à sua coordenação e depois desenvolvido na Câmara dos Deputados. 

Queria apenas assinalar que a Comissão tem tomado todas 
as providências para o prosseguimento regular dos trabalhos. Já no 
próximo dia 6 falará aqui o Professor Moreira Alves, que foi seu 
companheiro nos trabalhos de elaboração e coordenação do ante­
projeto. Nos dias 19 e 20, nesta Capital. a Ordem dos Advogados 
estará realizando um seminário para apreciação do projeto. Segun­
do estou informado pelo Professor Roberto Rosas, a esse seminá­
rio est.ari\o presentes. além dos membros da Ordem dos Advoga­
dos, ilustres professores universitários. Foi a forma que a Comis­
são encontrou para ouvir o meio universitário sem um retardamen­
to demasiado do desdobramento de seus trabalhos. 

Hoje, V. S· nos dá a honra de comparecer e, como disse, a 
palavra é sua. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Muito obri­
gado, Senador. 

Vamos ouvir a palavra do Professor Miguel Reale. 
O SR. MIGUEL. REAlE - Ilustre Presidente, Senador Ro­

naldo Cunha Lima, eminentes Senadbres, minhas Senhoras e meus 
Senhores, desejo. inicialmente. manifestar o meu mais profundo 
agradecimento pela iniciativa desta Comissão de convidarwme para 
proferir algumas palavras sobre o Projeto do Código Civil já aprcr 
vado pela Câmara dos Deputados; agradecer ao Senador Josaphat 
Marinho não apenas as palavras que acaba d~ proferir. mas tam­
bém por tudo aquilo que já fez no passado. E que na Legislatura 
passada o Projeto do Código Civil havia. por equívoco, sido arquiw 
vado. Pura e simplesmente arquivado. olvidand(>.se da sua origem 
na Câmara dos Deputados, a exigir, por conseguinte, o complew 
mentar pronunciamento da Câmara Alta, para integrar a decisão 
do Poder Legislativo. E daí por diante o ilustre Senador Josaphat 
Marinho manteve comigo e com o Ministro Moreira Alves o mais 
cordial relacionamento, enviando-nos cópia das trezentas e sessenw 
tas e tantas emendas oferecidas ao Projeto no Senado, na Legisla­
tura passada. 

Mas antes de me manifestar sobre esta matéria, eu não p0-

deria deixar de agradecer as palavras tão amigas, cordiais e gene­
rqsas dos Senadores que hou~eram por bem se referir ao meu pasw 
sado de jurista e de cidadão. E, pois. com a maior alegria que comw 
pareço, que atendo ao convite desta Comissão, na certeza de que, 
efetivamente, o Senado Federal levará a caro esta tarefa delicada, 
da mais alta responsabilidade. Ao fazê-.lo, eu me sinto completa­
mente despersonalizado em relação a este Projeto do Código. Ele 
não pertence mais à Comissão que o elaboroo. Esse Projeto teve 
um desenvolvimento que não pode ser esquecido. Ele foi publicaw 
do nada mais nada menos do que três vezes, a flDl de ser submetiw 
do à apreciação dos centros jurídicos mais relevantes do Pais. Re­
cebemos sugestões dos maiores mestres da civilística nacional até 
o homem comum, porque a todos demos a devida atenção. Em t0-
dos os campos, em todos os setores do Projeto há a marca de uma 
contribuição feita pelo homem simples que traduzia uma sua ex­
pectativa ou um seu desejo. cabendo ao jurista intetpretâwlo e darw 
lhe função e atividade nonnativa. 

Esse Projeto não pertence à Comissão, não só por esta conw 
tribuição petnlanente e continua da sociedade civil, mas também 
após 1.200 emendas oferecidas na Câmara dos Deputados, ocasião 
em que a Comissão teve op:numidade de se manifestar sobre cada 
uma das emendas oferecidas num diálogo que foi dos mais fecunw 
dos. Despersonalizamownos enquanto membros e autores do Projew 
to, para aceitar as emendas que pareciam acertadas, para contrapor 

o nosso ponto de vista quando necessário ou, então, para oferecer 
substitutivos brotados, portanto, das emendas analisadas. Foi esse 
o espírito que guiou sempre a Comissão, pensando que um Código 
Civil é uma lei fundamental. 

Costumo dizer que o Código Civil é a Constituição do h(>. 
mem comum. Porquanto, se a Constituição mater estabelece as 
estruturas do Estado e as nonnas institucionais básicas, cabe ao 
Código Civil disciplinar a vida do homem comum, como membro 
de família, como pai, como ftlho, como proprietário. como homem 
de empresa, como contratante, como homem que exerce uma ativiw 

dade negociai e, depois, como aquele que no momento decisivo 
em sua vida faz um testamento e lega para o fuwro sua última 
vontade. Então, o Código Civil, na realidade, disciplina a vida do 
homem antes de nascer e depois de morrer. o que traduz um sentiw 
do de perenidade existencial que nenhuma outra lei possui. 

Ora, há muito tempo que o Brasil reclamava uma alteração 
no Código Civil. Sobretudo neste último meio século surgiram váw 
rias tentativas. Em primeiro lugar, houve uma idéia de desmem­
brar do Código Civil a parte Das Obrigações do Código de Obri­
gações. Com juristas do porte de um Guimarães. de um Orozimbo 
Nonato e de um Philadelpho de Azevedo, este Projeto do Código 
Civil das Obrigações não logrou êxito, potque a atual consciência 
jurídica nacional não aceitou essa idéia de criar um Código de O~ 
rigações separado de um Código Civil, que ficaria destinado apew 
nas ao Direito de Família, de Propriedade e às Sucessões. 

A mesma coisa ocorreu mais tarde, quando, com Juristas do 
porte de Orlando Gomes e de Caio Mário da Silva Pereira, se volw 
tou outra vez a pensar numa dualidade de Códigos, um Código de 
Obrigações, de que foi Relator Caio Mário da Silva Pereira, e um 
Código Civil. de que foi autor o grande Jurista baiano Orlando 
Gomes. Também dessa vez não houve aceitação por parte daquilo 
que chamo de "cultura jurídica do País". Daí, quando fui honrado 
com a incumbência de coordenar uma Comissão e elaborar o Pr(>. 
jeto do Código Civil, eu me vali, evidentemente. desses antecew 
dentes e desses exemplos e concebi uma estrutura para o Código 
Civil que fói aceita pelos membros da Comissão, que eram juris­
tas, três deles já falecidos, homens do porte de um Augustinho AI­
vim, um dos maiores civilistas que o Brasil já teve, de Sílvio Marw 
condes, um mestre inegável do Direito de Empresa, ou do Direito 
Comercial, como ainda se costuma dizer, e Clóvis de Cooto e Silw 
va, o jovem mestre gaúcho tão cedo falecido e que era, sêm dúvida 
alguma, também um dos maiores civilistas que o Brasil já teve. 
Portanto, é com o pensamento nessas três figuras da culb.Jra naci(>. 
na! que compareço perante o Senado Federal. Não é Miguel Reale 
que aqui está, mas apenas um representante daqueles que soubew 
ram trazer um pensamento vivo e novo para a sistemática civilísti­
ca nacional. 

E qual foi a novidade dessa estrutura do projeto do Código 
Civil que agora cabe ao Senado analisar. A estrutura é original; 
falo com toda a tIanqfiilidade, porquanto há dois seres que podem 
ser vaidosos: as mulheres e os velhos como eu, de 85 anos. Tenho 
a vaidade de dizer que essa estrutura é original. Tanto assim, que 
ela veio a influir nos códigos mais modernos. Costuma-se dizer 
que é um problema, sabetnlOS se a nossa éJX>Ca é ou não própria 
para códigos. Tudo estA em saber o que se entende por código. 

O código não é uma lei para albergar a última verdade; o 
código é uma lei destinada a albergar aquelas nonnas que já. reflew 
tem uma consolidação do entendimento juridico e científico e que 
não estaria sujeita a prontas e imediatas mudanças. Há a necessiw 
dade de uma estabilidade; daí, a idéia do código que permanece lrinda 
mesmo onde não se logm dIegar a uma mudança. a uma solução. 

Essa idéia de que nossa época não é própria para a codificaw 
ção não trouxe até hoje qualquer idéia subsistente e consistente. 
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Bastaria dizer que somente na América Latina, tivemos, na década 
de 80, os seguintes códigos. O Código Civil do Chile, que é de 
1981 - notem, bem - o Código Civil do Chile é de 1981 e se lou· 
vou, em grande parte, como os demais, neste projeto que aqui estão 
O Código Civil do Equador é mais recente ainda: é de 1985; o Có­
digo Civil da Venemela é de 1982, e se formos à Europa, temos o 
Código Civil de Portugal, que é de 1966; portanto, um código re· 
cente. Se formos à Argentina, o Código antigo, de 1969, sofren 
uma mudança de estrutura em 1968. Na Argentina, em vez de se 
elaborar um novo código, preferiu-se fazer-se uma espécie de con­
solidação mais codificada. O Código argentino. portanto, é um có­
digo de 1869 reestruturado em 1968. Portanto, se o exemplo, tem 
significado, vemos que na América Latina há essa preocupação. 

A Alemanha fez o mesmo com o Código Fundamental, o 
BGB. que entrou em vigor em 1900 e surgiu como uma revolução 
em maté,ria civilística. A Alemanha tem tido leis de reestruturação, 
conservando a estrublra inicial com complementos sucessivos, 
mantendo, portanto, o código como o elemento de referência de 
toda a legislação do Direito Privado. 

É este o ponto que queria mais analisar. Um código civil 
como este não representa. como foi dito erroneamente, a unifica­
ção do Direito Privado. O que levei em conta, foi que o Direito 
Privado tem diretrizes estruturais, diretrizes básicas que repre­
sentam o elemento de referência de todo e qualquer legislação or­
dinária. 

O Código, na visão deste projeto, é de uma estruturação das 
nonnas fundamentais que devem marcar as diretrizes do Direito 
Privado; não é um código, portanto, da unificação do Direito Pri­
vado, como pretendeu ser o Código Civil italiano de 1943, o qual, 
querendo abranger tudo, e por motivos políticos episódicos, in­
cluiu no Código até o Direito do Trabalho. 

O Código Civil italiano tem um livro inteirinho dedicado ao 
Direito do Trabalho, o que foi, após o fascismo, extiIpado do Có­
digo Civil, porque não tÍnha sentido um direito corporativo civil 
como o italiano. O projeto do Código Civil italiano é, inegavel­
mente, um dos maiores de 1943. 

O mundo, hoje, tem duas vertentes na civilística universal: 
o código alemão de 1900 e o código italiano de í943, não obstante 
essa interferência política em matéria traballiista. 

É claro que não podíamos deixar, ao elaborar um projeto de 
lei, de levar em conta o exemplo desses dois grandes códigos, por­
que não há Possibilidade de nacionalismo patrioteiro em matéria 
de Ciêncja e de Direito que se preze. 

Qual é a novidade desse projeto? Ele se distingue do código 
alemão, porquanto realiza a estruturação genérica das obrigações. 
Aquela persistência que havia nos projetos anteriores, de se fazer 
uma unificação das obrigações, continha uma verdade: é que, na 
realidade, o mundo contemporâneo foi cada vez mais aproximan­
do as obrigações civis das chamadas obrigações mercantis. 

Quanto mais se avançava no progresso econômico e no di­
namismo da vida atual, mais se percebia que o Direito Civil rece­
bia o impacto do Direito Comercial e vice-versa, o Direito Comer­
cial também era embebido de princípios do Direito Civil. 

I!õto ainda se fazia notar mais fortemente no Brasil por uma 
circunstincia histórica: é que o nosso Código Comercial ficou pa­
rado em 1850, de maneira que os grandes comercialistas brasilei­
ros não disciplinavam. não lecionavam e não estruturavam dogma­
ticamente os seus princípios segundo o Código de 50, mas segun­
do o Código Civil de 1916. 

Houve assim, portanto, uma inter-relação profunda, que 
veio a ter como resultado a criação de dois capítulos distintos, que 
nós abrigamos na unidade do Código Civil: o Direito das obriga­
ções e o Direito empresarial; o Direito das obrigações tradicionais 

do Direito Civil e o Direito negocial, cba-Inado depois, com mais 
propriedade, Direito de Empresa, que leva em conta aquelas obri­
gações de conteúdo econômico, aquelas obrigações que envolvem, 
inegavelmente, o problema econômico. 

De início, houve a idéia de inserir no projeto do Código Ci­
vil também a lei de sociedade por ações, porém logo se percebeu 
que a lei de sociedade por ações implica não apenas matéria de Di­
reito Civil, mas também matéria de natureza econômico-fmancei­
ra, porquanto não se pode compreender, hoje, a sociedade por açõ­
es desvinculada do mercado de capitais. 

Como inserir num Código Civil toda a temática do mercado 
de capitais'? Era necessário, portanto. tirá-la do projeto, e a O::>mis~ 
são aplaudiu essa solução, porque nós não tínhamos vinculação a 
preconceitos. 

Se alguma coisa posso reivindicar como demonstração do 
espírito científico da comissão elaboradora foi a ausência de idéias 
preconcebidas e a aceitação espontânea daquilo que se apresenta 
como verdade para a Ciência e para o bem da coletividade. 

Nós temos, assim, um projeto de Código Civil que, ao con­
trário do código alemão, já realiza a unifIcação das obrigações ci­
vis e das obrigações negociais ou, por melhor dizer, empresariais. 

Por outro lado, ao contrário do Código Civil italiano, manti­
vemos a tradição brasileira de uma parte geraL 

O primeiro jurista que propôs, com base sólida e argumen­
tação irrespondível, a necessidade de uma parte geral na codifica­
ção foi o grande jurista baiano Teixeira de Freitas. Teixeira de 
Freitas. no seu projeto fundamental do Código Civil, apresentou 
uma parte geral. 

Se observarmos que, 40 anos depois, os grandes juristas 
pandectistas alemães iriam pôr uma parte geral na sua codificação, 
podemos bem apreciar a genialidade de Teixeira de Freitas. 

Clóvis Bevilacqua, muito embora influenciado poderosa­
mente pelo Código Civil francês, reconheceu a importância da 
parte geral, que já figurava na Consolidação das Leis Civis de Tei~ 
xeira de Freitas. E mantivemos: o projeto do C6digo Civil inicia- ~ 
se com uma parte geral. Essa parte ge-'al, porém. tem um novo es; 
pírito. Essa parte gemi está atualizada. 

Podemos dizer que há um cer'o momento em que há uma 
crise na idéia do normativo; crise que foi determinada pelo maior 
jurista de nosso século, que é, sem dúvida nenhuma, Hans Kelsen. , 

Hans Kelsen, de um lado, pregava a necessidade de nada 
haver fora da norma. O Direito é nonna e nada mais do que isso. 
Mas, se de um lado, Hans Kelsen pregav <l que tudo é nonna e 
nada mais do que norma, de outro, ele alru~;ava o conceito de nor­
ma. Até Hans Kelsen, quando falava em norma, pensava apenas na 
norma legal. 

Hans Kelsen rompeu essa visão do normativo, mostrando 
que existe a norma jurisprudencial; existe a norma consuetudinária 
e, mais ainda, existe a norma contratual. que nós, modernamente, 
chamamos de norma negociada. 

Então, são três fontes fundamentais do normativo, e não 
apenas a norma legal, constitucional ou ordinária. 

A parte geral do Código obedece a essa concepção da am­
plitude do normativo. É uma visão ampla da normatividade, é a ra­
zão pela qual o nosso Código não incide no enu de fazer uma si­
nonímia entre o licito e o jurídico. 

No Código atual, ainda está dito: "Ato jurídico é todo e 
qualquer ato lícito". 

Essa idéia de sinonímia entre o lícito e o jurídico está supe­
rada pela ciência contemporânea, mesmo porque o Direito Penal 
cuida do lícito e do ilícito. O ilícito é uma figura jurídica tanto 
quanto o lícito. Então, essa é a razão pela qual não cuidamos dos _ 
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atos juridicos de maneira genérica, mas especificamente dos negó­
cios jurldicos. 

E assim por diante, a visão mesma do indivíduo não é mais 
do individualismo do Código Civil e, devo dizer aqui, ninguém 
mais do que eu admira Clóvis Bevilacqua, que é um dos luminares 
da consciência e da Ciência Juridica nacionais. Mas é preciso re­
conhecer que, quando ele elaborou o seu projeto de Código Civil, 
fê-io no sécuio passado. 

O Código Civil entrou em i6. mas o projeto de Cióvis é do 
século passado, do fim da última década do século passado, quan­
do já estava em vacatio iegis o projeto alemão de Código Civil. E 
o Código Civil de Bevilacqua foi, inegavelmente - e é, e continua 
sendo, e daí os prejuizos que está causando à sociedade -, um Có­
digo eminentemente individualista. 

Se fôssemos analisar o projeto do Código Civil, verificaria­
mos que ele ainda possui quatro grandes personagens: o primeiro 
personagem é o proprietário, senhor absoluto do que é próprio, 
que pode dispor como bem entende, sem levar em consideração os 
direitos e deveres que brotam da coletividade como um todo. 

Essa compreensão da propriedade, da sua função social, não 
está no projeto do Código Civil. mas está já no projeto de Código 
Civil, tanto assim que a Assembléia Nacional Constituinte, que 
tanta importância deu ao social, poucas diretrizes estabeleceu que 
já não se contivessem. de antemão, no projeto do Código Civil. 

Se o Código Civil já não tivesse essa diretriz. evidentemen­
te teria havido um conflito, e não houve. 

Então, o primeiro personagem é o proprietário. 
O segundo personagem é o pai de família, é aquele que tem 

o pátrio poder, é aquele que tem o poder conjugal, que desapare­
ceu com a legislação posterior, mas que existia antes, no projeto 
do Código Civil de Cl6vis Bevilacqua. De maneira que essa figura 
patriarcal ainda subsiste, muito emOOra tenha sido aprovada a lei 
do divórcio. E aqui devo aproveitar a oportunidade para dizer que, 
quando foi elaOOrada a lei do div6rcio, o Poder Legislativo apro­
veitou as diretrizes traçadas nesse projeto, em matéria de Direito 
de Família, para acabar com o pátrio poder nas condições anterio­
res e estabelecer, abrandar o pátrio poder, e assim por diante. 

Mais ainda: aceitou a lei do divórcio, que não é só lei do di­
v6rcio; uma mudança substancial em matéria de Direito sucessó­
rio, substituindo o regime de comunhão de bens, que é próprio da 
sociedade agrária, que é próprio da sociedade rural, como era 
aquela para a qual Cl6vis fez o seu projeto, para passar a vigorar, 
como regime comum, o regime parcial, com comunhão de aqüestos. 

Portanto, muitos dos dispositivos que estão nesse projeto já 
foram aproveitados quando da elaboração do projeto da lei chama­
da Lei do Divórcio. 

O terceiro personagem do Código Civil é o contratante. É 
este que livremente estipula o que deseja, como expressão e refle­
xo de sua soberaLa vontade. 

Essa idéia do contrato como expressão particular da vonta­
de individual está superada pela compreensão social também do 
contrato, porquanto o contrato, hoje em dia, não é mera expressão 
do querer isolado do individuo, mas, ao contrário, significa um ato 
de participação e de cooperação. 

A matéria obrigacional nesse projeto de Código obedece a 
esse novo espírito, superando o sentido individualista do contrato 
para refletir e procurar refletir, cada vez mais, o sentido social das 
atividades, quer empresariais, quer puramente obrigacionais. 

E, ímaImente, o quarto personagem é o testador, é aquele 
que, livremente, estabelece o destino de seus bens, de maneira ab­
soluta, sem qualquer restrição, sem levar em conta uma série de 
deveres que o mundo contemporâneo exige. 

Foi remodelando esses quatro personagens, não os negando, 
porque eles representam algo de estável e permanente na vida so­
cial, mas ajustando-os à temática de nossa época que, então, o pro­
jeto do Código surge. Representa uma visão atualizada, que leva 
em conta os problemas nucleares. 

É a razão pela qual também, em matéria de propriedade, a 
Constituição nada trouxe de novo. Porquanto, felizmente, a noção 
de p'osse e a noção de propriedade, que estão na Constituição, vie­
ram corresponder às mudanças por nós propugnadas no livro rela­
tivo ao Direito de Propriedade. 

Aquelas mudanças que já haviam sido feitas em matéria de 
Direito de Propriedade nesse projeto de Código foram consagradas 
pelo projeto, pelo Código Civil. Não há o que mexer no projeto, 
porque, na realidade, a Constituição veio dar cobertura ao projeto 
naquilo que eie tinha de mais importante. 

Em matéria de propriedade, repito, em matéria de Direito 
das Obrigações, a Assembléia Nacional Constituinte nada trouxe 
de novo que viesse a conflitar com o projeto; mas, ao contrário, 
veio, repito, dar-lhe cobertura, consagrar a orientação social que 
havia sido assumida pelos autores do projeto e já aceita pela Câ­
mara dos Deputados na análise das múltiplas emendas. 

Ontem porem o projeto do Código Civil veio a receber alte­
rações importantes em matéria de Direito de Família. Se V. Ex·s 
tiverem o cuidado de analisar o primeiro projeto apresentado pela 
Comissão e o último aprovado pela Câmara dos Deputados, V. 
Ex-S chegarão à verificação de que, à medida em que tempo foi 
passando, a mulher foi conquistando caminho em matéria de Di­
reito de Família. 

A mulher como mãe, como cônjuge, como mãe na co-parti­
cipação do exercicio do chamado pátrio poder, esse poder que eu, 
em sugestão enviada ao Senador Josaphat Marinho, chamei de p0-
der familiar. Acho que poder familiar atende muito mais ao senti­
do pleno da palavra porque não é a expressão do querer do pai ou 
do querer da mãe, não é maritário. nem é da mulher, mas é um p0-

der que só existe em função do instituto de família. 
Por essa razão, proponho que, quando se falar em pátrio p0-

der. que se diga poder familiar. É uma das sugestões. Por quê? 
Porque, evidentemente, meus caros amigos - permitir que eu os 
chame de amigos é mais importante do que de Senadores -, o im­
portante na matéria do projeto do Código Civil é ir ao encontro da 
evolução social. 

A evolução social se processou no sentido de atribuir, por 
exemplo, à mulher a posição de herdeira, à mulher casada, ao ma­
rido, ao cônjuge, tanto ao homem quanto à mulher, a posição de 
herdeiro. 

Não se compreendia essa medida no regime anterior, de co­
munhão universal, porque ela já era meeira. Mas, no momento em 
da passa a partilhar e a compartilhar a~nas dos bens adquiridos 
na v~gência do casamento, nada impede, pelo contrário, exige que 
ela venha a estabelecer competição com os dependentes, com os 
fIlhos na qualidade de herdeira. 

Trata-se de mudança que atende não só à mulher, mas ao 
homem, porque, armai de contas, o Direito de Fam!lia evolui não 
só para a mulher, muito embora, como diz Bobbio, a revolução da 
mulher tenha sido a maior revolução da nossa época. Isso não im­
pede que haja uma correlação, um equilíbrio entre a posição do 
homem e de mulher na instituição da família. 

A Assembléia Constituinte criou um problema dos mais de­
licados - para ele peço a atenção de V. Ex~ -: a criação da chama­
da união estável. União estável, que muitos cçnfundem com con­
cubinato. Lembro-me de uma lei recente, aprovada ano passado, 
de afogadilbo - permitam-me que eu faça esse critica, um homem 
de ciência não deve ser temeroso em enunciar as suas opiniões -, 
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uma ld feita, de afogadilho. ano passado e que. de certa maneira, 
confundiu concubinado com união estável. 

A união estável que figura na Constituição é o reconheci­
mento de que na sociedade moderna há casamentos que são como 
se f os!>em casamentos, como diz o alemão, ais oh, ou no inglês, as 
ir, que atuam e vivem "como se" fossem casados, "como se" fos­
sem formalizadamente casados e que, na realidade, representa uma 
categoria social bem diferenciada. Tanto é assim que o Texto 
Constitucional tem essa afrrmação fundamental: uma união que 
terá a garantia do Estado, que tudo fará para transformá-la em ca­
samento. 

Portanto,' não se trata de um concubinato que vai se trans­
formar em casamento, uma terceira estrublra institucional que não 
é o concubinato e ainda não chegou a ser casamento. Nesse senti­
do que: também elaborei uma solução diferente para a matéria, eD­
caminhaudo-a ao conhecimento do ilustre Senador Josapbat Marinho. 

De maneira que em matéria de Direito de Família houve al­
terações, houve mudanças. Para isso, o Senado tem o poder de 
emendar, não podem ser oferecidas emendas, mas aqui quero fa­
zer, Sr. Presidente, uma observação fundamental: esse projeto ao 
chegar no Senado, há doze anos, recebeu 367 emendas, não sei se 
36400 367 emendas. 

A maior parte dessas emendas versa sobre Direito de Famí­
lia. Por uma coincidência facilmente explicável, essas emendas 
são de tal natureza que permitem que se analise toda a matéria de 
conflito possível entre o projeto e o que a Constituição dispõe. 

Quer dizer, o Senado não ficará privado da oportunicla.de de 
analisar essa matéria, porque ela está contida no âmbito das emen­
das oferecidas, como tive ocasião de analisar e como fez também 
o ilustre Ministro Moreira Alves. 

. Quero aqui apenas lembrar que, muito embora as emendas 
sobre Direito de Família, Direito das Coisas ou Direito da Proprie­
dade tenham apenas todas a minha assinatura, elas sempre refle­
tem a audiência prévia do Ministro Moreira Alves, que reconheço 
ser hoje o maior civilista deste País. 

Então, meus caros amigos, queria mostrar que o Senado, 
através das emendas que já foram apresentadas, terá - o plenário 
do Senado terá - condição para analisar o que há de substancial 
em toda a estrutura do projeto. Além do maIs, é evidente que esta 
Comissão tem poder normativo, tem poder para oferecer emendas. 
Toda obra científica está sujeita a aperfeiçoamento. Não tenho ab­
solutamente a ilusão de lhes dizer que este projeto de lei é perfeito, 
tanto que tive opot1unidade de encaminhar sempre ao Relator Ge­
ral, Josapbat Marinho, algumas propostas de mudanças. Mas 
como? É evidente, sou um homem de ciência, sOU obrigado a re­
conhecer a verdade quando ela aparece. 

Por exemplo, da parte da união estável. JX)r entender que 
não se trata de concubinato - que tem outra razão de ser - acho 
que há alguma coisa a acrescentar. Em relação a outros contratos 
também. Há juristas que me convenceram, por exemplo, da conve­
niência de incluir no projeto do Código um capítulo sobre contratos 
bancários, que têm tamanha importância no mundo contemporâneo. 

Não que eu me preocupe com a última expressão do fato 
social para colocar no Código. Repito, o Código Civil não é feito 
para novidades sociais e institucionais. 

A idéia, ao elaborar esse Código, foi deixar nele aquilo que 
é estável, que não seja sujeito a mudanças e que não esteja vincu­
lado a influências outras de natureza econômica e fInanceira. 

Vou dar um exemplo. Os exemplos esclarecem. Tem-se por 
exemplo, os condomínios de edifícios, que, no projeto do Código, 
receberam um nome. No primeiro momento, houve uma reação, 
mas hoje é tranqüilamente aceito pelos civilistas e pelos comercia­
listas brasileiros. O nome é condomínio edilício. Condomínio edi-

licio é condominio de edificio. Pois bem, o Código trata do condo­
mínio de edifício, do condomínio edilicio. Porém. o Código não 
trata de incozpomção condominial. Por quê? Porque matérin de in­
corporação não é matéria sÓ de Direito Civil, é matéria de natureza 
econômica, é matéria de Direito Administrativo, é matéria de Di­
reito FinanCeiro. Então, vai ficar reservada para lei especial. 

A mesma razão explica por que extraímos do Código a Lei 
de Sociedades e Fundações, porque ela envolve problemas de cré­
dito, problemas de mercado de capital e assim por diante, com um 

. temática, uma técnica que não se compadecem com a estrutura e 
as diretrizes de uma lei civil. 

O Código traz, dentre as muitas novidades, o chamado con­
trato de agência ou contrato de distribuição. Contrato de agência é 
contrato de distribuição. O Código disciplina essa matéria de ma­
neíra original. Porém isso não significa que a lei especial, que trata 
da representação comercial- designação. aliás. infeliz,. imprópria. 
porque não se trata de toda a representação comercial, mas a rep­
resentação comercial feita através de agência de distribuição. 

Colocou-se no Código O que em estável e substancialmente 
homogêneo e durável. Fica o resto para a lei complementar. Não 
se pôs todo o C6digo Civil, mas a parte geral do Código Civil, não 
impedindo que haja novas leis complementares que atendam a 
problemas emergentes como, por exemplo, o apontado pelo ilustre 
Senador Josaphat Marinho. A meu ver, não é matéria para Código 
Civil, seria ma1s própria de uma lei especial, mesmo por que da 
envolve matéria de ordem técnica, médica, que transcende frontal­
mente aspecto de Direito Civil. 

É necessário compreender-se bem o espírito desse projeto 
para ver o que pode ser inserido nele e o que pode sair. Pensou-se, 
JX)r exemplo, que a lei de sociedade por ações, a de sociedade li­
mitada, deveria ser uma lei especial. Não vejo por quê. A lei de so­
ciedade limitada é uma lei que já apresenta consistência. 

Ao longo desses doze anos de estudos da matéria, fuma­
ram, por assim dizer, um consenso. Hoje pode se dizer que a maté­
ria é pacífica na doutrina brasileira: a sociedade de responsabilida­
de limitada era uma sociedade não pessoal, más uma sociedade de 
capital. E por quê? Porque as holdings são sociedades anônimas as 
controladas; as c{)DtroJadoras são, via de regra. sociedades limitadas. 

Então, verificamos que quanto mais há essa evolução eco­
nômica a sociedade de responsabilidade limitada inseriu-se na te­
mática econômica mais como um uma sociedade de capital de uma 
sociedade de pessoas. A cons.eqüência? A conseqüência é grave. 
Por quê? Porque se considero - como ainda está aqui neste projeto 
- que a sociedade de responsabilidade limitada é uma sociedade de 
pessoas, nas laconas e nos 8tos não previstos aplica-se a lei civil de 
pessoas. Qual seja? As normas referem-se a uma associação civil 

Se, ao contrário, reconhecennos que a sociedade responsá­
vel é uma sociedade de capital, na lacuna, aplica~se a lei de socie­
dade por ações. Vejam bem como a diferença é importante. 

Daí, reconhecendo da procedência, tomei a liberdade, mui­
to embora meu coração pendesse no sentido em optar pela solução 
- parece-me hoje pacífica - de considerar a sociedade de respon­
sabilidade liwtada uma sociedade de capital e não de pessoas, de 
tal maneira que, na dúvida ou na lacuna, se aplica a lei social de 
sociedade fmanceira. 

Por outro lado, sou advogado e muito aprendi - tenho 
aprendido - na advocacia, que me deu um sentido concreto de Di­
reito. Aqui percebo o Direito como experiência. A minha maior 
obra de Filosofia do Direito se chama Direito como experiência. 
Através da experiência profissional, nesses doze anos tive quatro 
casos de testamentos particulares para analisar e defender, c.onven­
ci-nle de que o grande, o eminente Pontes de Mirand,a. tem razão 
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quando diz que o Código atual. o Código em vigor - e que nós re­
produzimos - praticamente proíbe um testamento particular. 

No mundo inteiro, o testamento particular tem tido urna 
abertura formidável. Conta-se, aliás, o caso extraordinariamente 
surpreendente de um prisioneiro na Itália que escreveu com o pró­
prio sangue a sua última vontade e os Tribunais italianos reconhe­
ceram a validade e a eficácia desse testamento particular. 

Se nós. ao contrário, analisarmos o que diz o Código Civil 
atual nesse projeto, as exigências cartorárias do testamento parti­
cular são tamanhas que quase não se faz, não existe no Brasil. 

Analisando a matéria nas suas raízes, fiquei surpreso ao ve­
rificar que a legislação colonial brasileira e a legislação do império 
brasileiro. era mais liberal do que o nosso Código. Vejam como, 
nessa matéria de testamento particular. o nosso Código é tão retró­
grado. tão. reacio.nário. que fecho.u aquilo. que já estava aberto na 
época co.lo.nial ou na Co.nso.lidação de Teixeira de Freitas. 

Então., vamo.s aproveitar a oportunidade para realizar o. bem 
social. Não. há oportunidade que se perca, razão. pela qual, depo.is 
de muito. discutir com um jurista do. Pará, especialista em matéria 
de testamento, que tem uma o.bra clássica so.bre testamento e cujo 
no.me me escapa, elaborei um projeto, que o.fereci ao. Senado. como. 
uma sugestão., no. sentido. de que se modifique esse pro.jeto., que 
não. continue com razão. Po.ntes de Miranda quando. diz que no. 
Brasil é proibido. fazer testamento. particular. Porquanto, é preciso 
ter 5 testemunhas e mais isso., e mais aquilo.. Depois, quando. mor­
re, quando. o. testamento passa a ser execução., é necessário. que 
pelo. meno.s 3 testemunhas estejam vivas, quer dízer, é uma trapa­
lhada de tal natureza que não. adianta perder tempo com testamen­
to. particular. 

Então., 'diante de uma lei que é feita para não. ser cumprida, 
é sinal que ela está errada. Uma lei vive, uma lei existe para ter vi­
gência e ter eficácia. Se ela não. pode ser aplicada, é sinal de que a 
lei está errada. Então., vamo.s corrigir. Lamento. dizer que me esca­
pou essa parte, pois não. se vê tudo.. Escapou-me esse capítulo. do 
projeto e eu mesmo. me penitencio. de ter o.ferecido. esse projeto. 
Co.mo. escapou também à Câmara dos Deputados. 

Então., vamo.S verificar que o. que estamo.s realizado. é um 
projeto de lei fundamental. Estou convencido. de que a lei atual 
causa dano. à sociedade tais as suas restrições para a sua visão. su­
perada pelo.s fatos sociais. 

O mundo. moderno. entro.U num ritmo. de pro.gresso. impres­
sio.nante. Quando se fala em Era Cibernética, não. se está co.ns­
truindo nada de fictício. eu fantasio.so. Na realidade, a comunica­
ção. ho.je é de tal ordem que não. tem cabimento uma série de exi­
gências e de cautelas co.mpreensíveis nnma sociedade rural, mas 
não. admissíveis numa sociedade em que o. mundo tem a seu favo.r 
a transparência da comunicabilidade. A transparência da comuni­
cabilidade tema obsoletas e anacrônicas uma série de cautelas que 
o legislador do passado admitia e que hoje não. têm sua razão. de ser. 

O importante, portanto, ilustres Senaderes, é receber esse 
código., não. na sua literalidade, mas no seu espírito, na sua inten­
cienalidade, que, no. dizer de Russel, "é a expressão. mais alta do 
espírito.". Na sua intencionalidade, no.s ebjetives fundamentais que 
teve em vista realizar. 

Muito. poderia ainda acrescentar e a dizer a respeito desse 
projeto de Código. Civil, mas e que é essencial eu já disse. E se ti­
ver podido. tmnsmitir aos ilustres Senaderes esse espírito que ani­
meu àqueles que já não. pertencem ao. mundo. des vives, mas que 
estão presentes nesta obra, dar-me-ei }X)r satisfeito.. E consideraria 
mesmo. cerne parte fundamental da minha experiência de estudio­
so. do Direito., mas, sobretudo; de um cidadão. que s~mpre se ceIo­
cou à serviço de seu País. 

Muito. ebrigado.. (palmas.) 

O SR. PRESIDENfE (Ronaldo Cunha Lima) - Srs. Sena­
do.res, antes de conceder a palavra ao. eminente Relator-Geral, Se­
nader Jesaphat Marinho. e aes demais Senado.res, permite-me pa­
rafrasear uma sentença bíblica, dizendo. que muites feram es con­
vidades, mas poucos os privilegiades em euvir uma exposição. de 
quem, com a autoridade e com a consciência jurídica afInada com 
e sentimento juridice nacienal, pôde trazer essa imensa colabora­
ção. à cultura juridica brasileira. 

O Prefessor Miguel Reale, ceme supervisor, come cendutor 
des trabalhes da Cemissão do Poder Executivo., que ofereceu ao. 
Legislativo. a apreciação. e a o.portunidade deste trabalhe, teve a 
oportunidade, aqui, de dizer que o. Código., esse neve Código e 
esse Código em si, não alberga nem deve albergar, segundo sua 
expressão., a última verdade, mas deve albergar a verdade já cris­
talizada, a verdade formal e já aceita, e diz também que e Código 
não. é a unificação. de Direito. privado, mas busca, acima de tudo. as 
deftnições que ele aqui traduziu. 

O Prefesser salienta que o. Código. de 1916. elaborado por 
Clóvis Bevilacqua, no. seu sentido. individualista, ganha uma fei­
ção. no.va, social e humanista através desse projeto, e substitui, de 
forma abselutamente coerente, a atual, es quatro personagens que 
configurariam eu representariam aquele Código., por o.utros quatro 
persenagens atuais. Quer dizer, e proprietário substituído. pele as­
pecto social da prepriedade; e pátrio. poder substituído pelo poder 
familiar; e co.ntratante, pela relação. contratual e e testader, pele 
próprio. testamento. São. persenagens diferentes que modificam e 
cenceituam de ferma neva e novo Código Civil. 

Por isso, henrande-me na cendiçãe de Presidente desta Co­
missão., registre, de fonna muito especial e muito escolhida, e 
agradecimento ao Professo.r Miguel Reale pela contribuição e pela 
co.laboração. ao Direito, à Ciência Juridica e, especialmente, a esta 
Cemissão. 

Cencedo a palavra ao. nebre Senader Jo.saphat Marinho, que 
é e Relator-Geral de nove Código. Civil. E, em seguida, darei a pa­
lavra aos demais Senadores para as feInlUlações que entenderem 
necessárias. 

O SR. RELATOR-GERAL (Josaphat Marinho) - Professor 
Miguel Reale, o. Relator-Geral e, acredite, todos os demais Sena­
deres que aqui se encontram agradecem a aula que acabaram de 
euvir. Preferida com singular clareza por um Prefessor df 85 anes 
de idade, que não usou nem textos, nem notas. Funcio.nou a clare­
za da inteligência, a sua lucidez. As anotações foram feitas para a 
devida apreciação no. tempo próprio.. 

Queria esclarecer-lhe que as o.piniões que emitiu a respeite 
das emendas eferecidas no. plenário, assim come os comentáries 
feitos pele Ministre Mereira Alves, todos feram distribuídos aes 
relatores parciais. Todo.s já têm conhecimento, censeqüentemente, 
das observações que foram feitas pelo entinente Professor e pelo 
Professor Mereira Alves. 

Assim, é conhecido. e pensamento geral dos membres rema­
nescentes da Comissão. que elaborou o anteprejete. 

Quero, porém, dizer-lhe, come Relator-Geral, e há de me 
permitir a impertinência: sempre que precisar ouvi-lo. a respeite de 
dúvidas que venham a surgir. 

Em periode recentíssimo., já nesta Legislatura, fo.i aberto. 
um prazo para oferecimento de emendas a projetos que estavam 
em tramitação., e algumas emendas feram apresentadas com rela­
ção. ao. Prejete do Código. Civil. O eminente Professor vai também 
recebê-las. 

Não. temes também nenhum propósito de personalização.. 
Tal qual V. S· declarou com relação. ao prejete e ao. anteprojeto, 
também nós queremes dizer-lhe que, sempre que necessário., bus­
caremes euvir a opinião de deis membros da Comissão., porque e 
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nosso propósito é examinar o projeto. Se for preciso introduzir 
qualqU{~r alteração, por certo o Senado o fará. Aliás, já tem que 
fazê-Io com relação ao Direito de Família, por efeito da Constitui­
ção. Mas quer trabafuar tendo em conta o sistema que foi estabe­
lecido. 

Não há nenhum propósito de modificar a espinha dorsal do 
projeto, que poderia prejudicar-lhe a inteireza, amanhã, na sua 
aplicação. 

São essas as obseIVaçôes que desejava fazer, agradecendo­
lhe, ainda uma vez. a bondade de haver aquiescido ao convite do 
Presidente e ter comparecido, mas, sobretudo, agradecer-lhe a ad­
mirávellição que acaba de nos dar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Muito obri­
gOOo. S"nador Josaphat Marinho. 

Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, eminente 

Professor Miguel Reale, cabe-me relatar a parte geral. Quando fui 
indicado para tanto, supunha ser a minha missão mais difícil. Ao 
ouvi-lo agora, vejo que o caminho já está todo facilitado. V. sa 
disse bem que não há porque mexer no projeto na sua parte geral. 
as emendas já fomm devidamente achegadas ao COIJ>O anterior 
para melhorá-lo. V. S8 se fIxou na parte do Direito de Família para 
ajustar. 

(I que quero dizer àqueles que não o sabem., complementan­
do o eminente Professor Josaphat Marinho, é que V. S8 não preci­
sou de notas, nem tampouco utilizou recursos que geralmente o 
professor faz presente, porque V. S8 é um poeta. Poucos conhecem 
inclusive o seu último livro de poesia, um homem já na cas dos oi­
tenta, que é uma coisa fantástica e fabulosa para todos aqueles que 
somos brasileiros. 

De modo que V. S8 hoje não deu s6 uma aula de Direito; V. 
S8 entremeou-a de poesia para dar mais uma vez a certeza de que 
nós escolhemos bem o nosso Presidente que é um poeta também. 

Meus cumprimentos, Professor Miguel Reale. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Muito obri­

gádo, S"nador Bemardo Cabral. 
C-Om a palavra o Sr. Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Srs. senadores, 

meu qUl~rido mestre, eu apenas não poderia deixar de usar da pala­
vra e registrar nos anais desta Comissão, à quela não pertenço, meus 
agradecimentos a Deus pela presença de V. S' nesta sala, hoje. 

Cumprimento o Presidente e a decisão da Comissão em tra­
zê-Io, porque é sempre gostoso recordar que, quando jovens ainda, 
ouvimos o Mestre Miguel reale nos dando aulas. E quem acredita 
no espiritismo e o pratica às veZes verificamos que V. S8 encama 
todos os grandes juristas que o Brasil já teve, e a essência deles 
isto se vê até pelo modo como nos transmiti o seu conhecimento 
enaltecidos pelos Senadores Josaphat Marinho e Bernardo Cabral 
que me antecederam. 

Muito obrigado pela sua presença hoje. 
Espero continuar por muitos anos colhendo ainda seus ensi­

namentos. 
(I SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - A palavra 

continua facultada aos 8rs. Senadores. 

Professor Miguel Reale. a Presidência desta Comissão Es­
pecial. sintetizando os sentimentos já manifestados pelos Srs. Se­
nadores. especialmente pelo Senador Josaphat Marinho, renova a 
V. S8 o seu agradecimento, repito, especial e escolhido por ter V. 
S8 aquiescido ao nosso convite para proferir essa magnífIca aula de 
Direito como um todo, como bem disse o Senador Bernardo Ca­
bral, mas acima d. tudo e especificamente sobre o tema "Código 
CiviJl'. No instante em que V. S8 - e mais uma vez aproveitando 
Bernardo Cabral - facilita enormemente o nosso trabalho, já defi-

nindo as linhas básicas que devem nortear a elaooração desse novo 
código. Especialmente na parte que mereceu ou merecerá maior 
inovação. como é o caso da parte do Direito de família. e por con­
seqüência também das sucessões, porque, com as alterações já em 
vigor em determinadas leis posteriores à Constiruição de 1988, 
houve a incorporação de novos textos, principalmente com relação 
à família, quando, por exemplo, o regime de comunhão universal 
de bens passou para a comunhão parcial de bens; a figura do côn­
juge supérstite que passa, em lugar de meeiro. a ser concorrente 
com os demais herdeiros legítimos em função até dos aqüestos, 
bens que possam ter sido adquiridos durante a união estável ou da 
união do casamento, para mais uma vez tomar de empréstimo a 
defmição e a distinção sábia que V. S8 aqui conduziu. 

Receba, portanto, V. S8 o testemunho manifestado já pelos 
Srs. Senadores, e por mim aqui sintetizado, o nosso melhor agra­
decimento e as nossas felicitações a n6s pr6prios por termos tido a 
oportunidade de ouvi~lo. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h24min.) 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

48 Reunião, realizada em 24 de maio de 1995 
- EXTRAORDINÁRIA-

Às dezoito horas e quinze minutos do dia vinte e quatro de 
maio de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões, 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos Valadares e 
com as presenças dos Senadores Josaphat Marinho, Coutinho Jor­
ge, BeUo Parga, Gilberto Miranda, Francelino Pereira, Flaviano 
Melo, Edison Lobão, Luis Alberto de Oliveira. João Rocha. Val­
mir Campelo, Jader Barbalho e Eduardo Suplicy reúne-se a Co­
missão de Fiscalização e Controle. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
faz a leitura da pauta, que contém quatro itens, a saber: item 1 - ' 
Proposta de Trabalho para o biênio 1995/96; item 2: Requerimen­
to do Senador Gilberto Miranda solicitando, nos termos do art. 73, 

. combinado com o art. 76, item lU do Regimento Interno do Sena­
do Federal. sejam criadas quatro subcomissões para fIscalizar e 
controlar as ações decorrentes da implementação e execução das 
políticas públicas para os setores de telecomunicações; petnSleo e 
gás; portuário e navegação de cabotagem; e elétrico; item 3: DI­
VERSOS SIN°, de 1994 - ''Do Senhor Ministro da Secretaria da 
Administração Federal, encaminhando ao Advogado-Geral da 
União, dossiê preparado pela área de controle de operações de cre­
dito do BNCC, contendo relato sobre empréstimo concedido por 
aquele Banco à Cooperativa Agroindustrial, do Vale do Rio Gua­
poré Lida - COOPERGUAPORÉ.", cujo relator é o Senador Cou­
tinho Jorge; e o item 4: Requerimento do Senador Carlos Patrocí­
nio, solicitando nos termos da alínea ''I'' do art. 2° da Resolução nO 
46, de 1993, do Se""do Federal, seja pedida ao TCU auditoria so­
bre a aplicação dos recursos do FINAMlSUDAM, de 1974 até os 
dias atuais, levantando dados relativos às empresas que se benefi­
ciaram dos recursos e que ainda não entraram em funcionamento, 
destacando eventuais desvios de recursos, nos mesmos moldes do 
que ocorreu recentemente no FINORlSUDENE. Após ouvir a lei­
tura, ° Senador Gilberto Miranda solicita ao Presidente que faça a 
inversão da pauta, para que o item 2 fosse apreciado antes dos de­
mais. Aceito o pedido, esclarece os motivos por q'Je formulou o 
seu requerimento. Discutem o requerimento do Senador Gilberto 
Miranda os seguintes Senadores: Francelino Pereira, Edison L0-
bão, Valmir Campelo, Josaphat Marinho, Flaviano Melo, Jader 
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Barbalho. O Presidente da Comissão esclarece que o Regimento 
Interno só permite a fonnação de, no máximo, quatro subcomissõ­
es, e que a aprovação desse requerimento restringiria, substancial­
mente. a atuação da Comissão, uma vez que ela ficaria voltada so­
mente para esses quatro assuntos. O Senador Gilberto Miranda 
propõe refonnular o seu requerimento, passando de quatro subco­
missões para uma subcomissão, com os seguintes setores: petróleo 
e gás; telecomunicações; e elétrico. Aprovada a alteração, o autor 
retira o requerimento para proceder as alterações. Dando continui­
dade à reunião, o Presidente distribui a Proposta de Trabalho da 
Comissão (item 1) ao Senador Jader 8arbalho para relatar. Em se­
guida. o Presidente da Comissão designa o Senador Edison Lobão 
para que proceda a leitura do Parecer do Senador Coutinho Jorge 
oferecido ao DIVERSOS S/N", de 1994 (item 3), Não havendo 
quem queira discutir. o parecer é aprovado, que é pelo arquiva­
mento da matéria. O Presidente intorma que o item 4 não entrará 
em votação porque o Senador Carlos Patrocínio, autor do requeri­
mento. não se encontra presente. Por último, marca a pr6xima 
reunião para 31/05/95, às 17 h e 30 mio para a reali7Ação da elei­
ção para Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezenove horas e 
trinta minutos, lavrando eu, Izaias Faria de Abreu, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será publicada em conjunto com as suas no­
tas taquigráficas. 

Senador Antônio Carlos Valadares, Presidente, em exercício 

O SR, PRESIDENI'E (Antônio Carlos Valadares) - Haven­
do número legal, está aberta a reunião. 

Dispensàda a leitura da Ata da reunião anterior, é conside­
rada a mesma aprovada. 

Há quatro itens para esta reunião. Primeiro item: pIUJX>sta 
do Tribunal do Trabalho para o biênio 95/%, Segundo item: re­
querimento do Senador Gilberto Miranda, solicitando, nos tennos 

. do arts. 73 e 76, item U do Regimento Interno a criação de suoco­
missões para o setores do petróleo, gás, portuário, navegação de 
cabotagem. elétrico e de telecomunicaçÕes. O item três, de autoria 
do Senador Coutinho Jorge, encaminhando ao Advogado-Geral da 
União dossiê, preparado pela área de controle de operações de cre­
dito do BNCC, fazendo relatos sobre empréstimo concedido por 
aquele banco à Cooperativa Industrial do Vale Rio Guaporé. E 
como item 4, requerimento do Senador Carlos Patrocínio, solici­
tando, nos termos do art. 2° da Resolução nO 46, seja pedido ao 
Tribunal de Contas União auditoria sobre aplicação recursos do 
FINAM e SUDAM, 

O Senador Gilberto Miranda, antes desta reunião, solicitou-nos 
a inversão da pauta, para que o item dois fosse apreciado antes dos de­
mais. Da minha parte não há o que obstar ao requerimento de S, Ex', 

O requerimento do Senador Gilberto Miranda é no sentido 
de promover, através de aprovação do Plenário da Comissão, a 
criação de subcomissões que se encarregariam da fiscalização dos 
setores de telecomunicações, petr61oo, navegação de cabotagem, etc. 

Peço a S. Ex' que dê uma explicação mais ponnenorizada 
de como deveriam atuar essas subcomissões e quais os seus verda­
deiros objetivos. 

O SR, GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, fui levado a fazer este pedido de criação da subcomissão 
para que, defInitivamente. esta Comissão possa chegar lá onde 
acontece absolutamente tudo. 

Neste momento, discute-se. na Câmara dos Deputados, e 
logo depois virá ao Senado, a Revísão Constitucional que abrange 
todos esses setores. 

fucisamos saber exatamente por que a TELERJ está falida. 
Por que o Governo Federal não deixa com recursos próprios •.. 

Como Relator da Comissão de Orçamento, tive oporumidade de 
incluir os investimentos iniciais pedidos pelas estatais, e o Sr. Mi­
nistro do Planejamento cortru, tendo que ser submetido à aprecia­
ção do Congresso Nacional esse veto, logo depois do mês de maio 
pelo Presidente do Congresso. 

Acho que temos de analisar os caos em que está o setor elé­
trico. Quando analisamos o que aconteceu em Xing6 e em outras 
usinas, o preço pelo que foram licitadas e o preço que chegou, 
cabe indagar: por que chegou? como chegou? por que contratos 
chegaram? e como foram estes acordos? 

À respeito da telefonia, sabemos e ouvimos dizer as piores 
coisas. 

No setor portuário, diz-se que as obras começam por 10 e 
tenninam por 300. E nos outros setores ocorre a mesma coisa. 

Entendo que essas subcomissões, as encarregadas do setor 
elétrico, do setor de telefonia, do setor de petróleo e gás, de nave­
gação, ir a essas empresas, com o auxílio do Tribunal de Contas, 
analisar efetivamente, fiscalizar, convidar os presidentes destas 
companhias - os atuais e os passados - e tentar, se necessário, 
chegando a conclusões, pedir que o Tribunal de Contas reveja as 
contas e, conseqüentemente, que se dê início, se for o caso, até 
mandar para que a Procuradoria da República tome providências. 
Agora a Su1x:omissão de Fiscalização tem efetivamente de fiscali­
zar, E ela só pode fIscalizar se ela for lá na ponta, porque se ela fI­
car aqui será dificil cumprir a sua missão de fiscalização. Acho 
que, a partir do momento que criannos essas subcomissões, tere­
mos condições de tennos matéria-prima para trabalhar aqui dentro 
da Comissão e analisarmos mais efetivamente as atividades desses 
setores. 

O SR, PRESIDENI'E (Antônio Carlos Valadares) - Conce­
do a palavra ao Senador Francelino Pereira. 

O SR, EDISON LOBÃO - Sr, Presidente, pela ordem, 
O SR. PRESIDENI'E (Antônio Carlos Valadares) - Conce­

do a palavra ao Senador Edisqn Lobão. 
O SR, EDISON LOBAO - Essas Subcomissões propostas 

são em caráter permanente ou provisórias, apenas para cumprir 
uma tarefa emergencial? Como é a proposta? 

O SR, GILBERTO MIRANDA - Provisórias, 

O SR, EDISON LOBÃO - Obrigado, 

O SR, FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presidente, a pr0-
posta do Senador Gilberto Miranda é de se criar as Subcomissões 
da Comissão de Fiscalização e Controle, exatamente sobre as ma­
térias que estão sendo objeto de reforma constitucional, no pressu­
posto de que o Congresso tenha que chegar antes e que o Congres­
so deva fazer uma fiscalização? 

O SR, GILBERTO MIRANDA - Senador Francelino Pe­
reira, essas Subcomissões não têm absolutamente nada a ver com 
relação à proposta do Governo de mudança constitucional ou de 
flexibilização. Não é para trazer neste momento subsídios e nem 
para criar nenhum problema, pelo contrário: é para daqui para a 
frente passarmos a fiscalizar. 

O SR, FRANCEUNO PEREIRA - Estou entendendo que o 
desejo do Senador Gilberto Miranda é o de colaborar, e o do Con­
gresso de exercitar a sua tarefa, por intermédio de sua Comissão 
específica. Coincidentemente, as Subcomissões propostas dizem 
respeito exatamente às matérias que estão sendo discutidas a nível 
de reforma constitucional. E eu gostaria de que outras Comissões 
fossem criadas, por exemplo, para o problema de transportes, es­
tradas, que são uma calamidade pública do Brasil; o sistema de r0-

dovias no Brasil está, na própria expressão do Ministro dos Trans­
portes, numa situação caótica, e não há nenhum órgão específico 
para esse sistema. 
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Eu gostaria de acrescentar outras Subcomissões, talvez 
duas, três, quatro ou cinco sobre problemas mais graves, até sobre 
o probJema das favelas e outros nWs# 

A primeira indagação que faço é a seguinte: Qual é a urgên­
cia diss.o? 

Em segundo lugar, temos número para deliberar? 
Em terceiro lugar, eu pediria vistas para acrescentar alguma 

coisa. 
O SR, PRESIDENfE (Antônio Carlos Valadares) - V. Ex' 

tem todo o direito de pedir vistas ao processo. 
t::bncedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, eu já tive a oportunidade de dizer, mesmo sendo Suplente des­
ta Conussão, da importância que a Comissão de Fiscalização e 
ConIroLe representa para o Senado FederaL 

Quando Deputado Federal, fui Vice-Presidente da Conris­
são de Fiscalização e Controle da Câmara, que inclusive era presi­
dida pelo Deputado por São Paulo, Fernando Gasparian. E essa 
Comis!;ão realmente exerceu papel muito importante, porque era 
atuante, estava sempre presente. antecipava-se aos pedidos de 
CPIs e de Comissões Permanentes. Executamos, naquela ocasião, 
um belíssimo trabalho, com o qual se esclareceu e se evitou que 
CPJs e Comissões outras pudessem ser criadas, pela atribuição que 
lhe era facultada. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a formação de 
Subcomissões, para tarefas específicas, também são importantes, 
porque vamos in loco para analisar a questão, visitamos, cobra­
mos, trazemos aqui os responsáveis, apresentamos um relatório e 
se esclarece realmente o problema. Precisamos criar essas Subco­
missões antes que outras Comissões votadas no Plenário do Sena­
do Federal tomem as atribuições desta Comissão, como recente­
mente aconteceu. Há poucos dias votamos a criação de uma C0-
missão cuja incumbência é levantar e ver o andamento de todas as 
obras públicas do nosso Pais. Julgo que isso é tarefa nossa, da C0-
missão de Fiscalização e Controle, e não de uma Comissão especí­
fica, porque senão, daqui a pouco, vai se fazer também uma outra 
especíJica, como bem levantou aqui o nobre Senador por Minas 
Gerais, Francelino Pereira, para a área de transportes, para a área 
de saneamento básico, para a área de navegação, enfim, para todos 
os setores se vai cobrar do Plenário uma informação sobre a dívida 
interna e externa do nosso Pais. Ai, realmente, vamos entrar na 
seara das demais comissões. 

De forma que quero apoiar a iniciativa do Senador Gilberto 
Miranda nesta oportunidade e dizer da importância, para miln. 
desta Comissão de Fiscalização e Controle; talvez seja até a mais 
importante do Senado Federal. 

Eram essas as palavras que gostaria de deixar registradas, 
Sr. Pre.siden1e. 

O SR. PRESIDENfE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
franqueada a palavra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, gostaria de 
dizer que somos dezessete membros nesta Comissão; somamos 
dezesseis quando é o próprio Presidente quem preside. Então, se 
criaImos oito subcomissões, não vaí funcionar. Acredito que, se 
criaImos inicialmente quatro subcomissões com dois efetivos, sen­
do trê:; para cada uma, efetivamente teremos condições de come­
çar a trabalhar. Daqui a três, quatro meses, ... o setor elétrico, o de 
telecomunicações. Acho que o Senador Francelino Pereira tem 
toda razão. Rede Ferroviária, transportes, obras inacabadas, tere­
mos condições de fiscalizá-las. 

Essa é a única forma efetiva de chegarmos lá. Aqueles que 
ent.rarem nessas subcomissões terão tempo de viajar, de ir e vir, e 
até se encontrar em plenário quando necessário para se votar, se-

não não será possível. Acho que esta Comissão, como disse. o Se­
nador Va1nrir Campelo, é uma das mais importantes do Congres­
so. Ela dá responsabilidade a nós membros de efetivamente fisca­
lizarmos. Mas, se não criannos, vai ser muito dificil fiscalizar. Se 
essas subcomissões forem criadas, poderemos cobrar daqueles que 
as escolherem, efetivamente, o resultado dos seus trabalhos e os 
relatórios. Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENfE (Antônio Carlos Valadares) - Gosta­
ria de fazer uma declaração ao autor da emenda_ O art. 73 do nos­
so Regimento Interno s6 permite a formação de, no máxímo. qua­
tro sulx:omissões. Ora, existe uma proposta da Mesa para reestru­
turação desta Comissão que contém sugestões de fiscalização a 
respeito de alguns assuntos que foram ventilados pela imprensa 
nacional. Foram três subcomissões que S. Ex- solicitou? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Foram qualro. 
O SR. PRESIDENfE (Antônio Carlos Valadares) - Então, 

o Senador Gilberto Miranda, isso está dentro do Regimento Inter­
no. Ora, isso vai restringir substancialmente a atuação desta C0-
missão, uma vez que ela ficará voltada somente para esses quatro 
assuntos. 

Então, tendo em vista as sugestões que foram feitas aqui e 
ainda não foram debatidas pelo Plenário, como, por exemplo, a 
questão dos estoques reguladores do governo, os alimentos que es­
tão sendo perdidos por falta de aproveitamento no Rio Grande do 
Sul, as obras inacabadas, a questão da ESCA, aquela eII1pI'('.sa que 
tem um contrato de US$ 120 mil que, segundo denúncias da im­
prensa - isso daí não foi desmentido - cometeu uma fraude ao 
apresentar uma certidão negativa de débitos, se tudo isso fosse 
realmente fiscalizado pela nossa Comissão, poderiamos sugerir ao 
Governo que extinguisse esse contrato com a ESCA, usando, por 
exemplo, de alguns fatores, como a denuncia feita pelo ex-·Minis­
tro da Fazenda, Ciro Gomes, segundo a qual as montadoras não 
pagaram Imposto de Renda nos últimos cinco anos. Foram feitos 
alguns pronunciamentos no plenário do Senado, a imprensa divul­
gou e não houve o desmentido das montadoras. 

Então, cabe a esta Comissão fazer essa fiscalização in loco, 
como o disse O pr6prio Senador Gilberto Miranda: "na ponta", 
para saber se o que foi veiculado pela imprensa é verdadeiro. 

Então, penso que, no mérito, eu, como Presidente, como Se­
nador Membro desta Comissão, sou inteiramente favorável à for­
mação de subcomissões. para que esta Comissão venha a atuar 
através de subcomissões. 

Todavia, tendo em vista a urgência de determinada!> maté­
rias - não só essa, como outras que poderão surgir no dia-;l-dia-, 
e se estamos funcionando com o máximo que podemos pelo Regi­
mento Interno: quatro comissões - como vamos poder atuar em 
outros setores que possam vir a serem acionados pelos demais 
membros da Comissão? Essa é a ponderação que faço ao nobre 
Senador Gilberto Miranda. 

Com a palavra o Senador Gilberto Miranda_ 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Senador 
Antônio Carlos Valadares, está comigo, para relatar, esse processo 
das montadoras. Penso que, se o Ministro Ciro Gomes, que foi Mi­
nistro da Fazenda - e S. Ex· deveria ter encaminhado à Procurado­
ria-Geral da República - disse muitas coisas, não provou nada e 
foi embora. Fica muito difícil para mim, a quem coube esse pr0-
cesso, ir à montadora para levantar se ela pagou ou não. Temos 
que trazer o Secretário da Receita ... 

O SR. PRESIDENfE (Antônio Carlos Valadares) - Não se 
trata de montadora, mas de um Ministério da FaZenda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - ... da Receita Federal para 
que ele explique se as montadoras pagaram, quanto pagaram ano a 
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ano e tudo mais. O Ministro Ciro Gomes falou e não falou, para 
não dizer oullas coisas do Ministro Ciro Gomes. 

Se V. Ex' cita que quatro subcomissões seria demais, pode­
riamos deixar numa só as telecomunicações, setor elétrico, petr6-
leo e gás. Ao invés de dois membros, como sugeri no meu requeri­
mento, mudo para englobar uma só subcomissão para esses três 
itens e transformá-la em quatro membros, porque, sendo quatro 
membros. podemos depois dividir o trabalho àqueles que forem 
participar dessa subcomissão. 

O SR. PRESIDENrE (Antônio Carlos Valadares) - Então, 
V. Ex- propõe uma alteração desse requerimento em parte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Proponho uma alteração. 
Fiquemos com o setor de telecomunicações, setor elétrico e setor 
de petróleo e gás em uma s6 subcomissão, e, ao invés de dois 
membros, essa subcomissão passará. a ter quatro membros. 

O SR. PRESIDENrE (Antônio Carlos Va1adares) - Tudo 
bem. Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se o Senador Francelino 
concordar ..• 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Não há como deixar de 
louvar, de apl3Udir a iniciativa do Senador Gilberto Miranda, mas 
a própria informação de V. Ex' - que eu desconhecia - era de que. 
pelo Regimento. s6 podemos ter quatro subcomissões. Então essa 
matéria é da maior seriedade. da maior gravidade, que, se esgotar­
mos o nosso estoque amanhã pode ter um caso gravíssimo, por 
exemplo, a greve dos petroleiros, pode acontecer um fato da maior 
gravidade e que exija a nossa. presença lá. Não podemos esgotar 
esse ~e. essa. provisão que temos para criar essas subcomissões. 

É como o instituto da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
quando eu estava na Câmara. parece que eram cinco. Como eu ti­
nha uma ação de governo muito forte, requeri cinco CPls e fiquei 
a ver navios. Então acho que isso é uma matéria para ser decidida 
com mais vagar. 

Como outra hipótese, eu pediria vista. Não gostaria de pedir 
vista. eu gostaria que hruvesse um consenso pelo adiamento, a fim 
de discutinnos com a Presidência da Comissão esse traballio, JX>r­
que, inegavelmente, é a Comissão mais importante desta Casa. Vi 
o meu querido amigo Alexandre Costa enbJsiasmado com a hipó­
tese de presidir esta comissão - veio o destino, como o destino é 
cruel-, pedindo a nossa. colaboração. 

Desde a Faculdade de Direito que leio, esbJdo tudo que diz 
que a ação parlamentar é fundamental sobretudo pelo poder de 
controle e fiscalização que o Congresso infelizmente não exerce. 
~ quando temos uma Comissão parlamentar de inquérito presi­
dida pelo Senador Alexandre Costa, e agora substituída por V Ex·, 
temos que efetivamente fortalecer esta Comissão, institucionalizar 
as suas ações, procurar a imprensa para acompanhar as nossas 
ações, porque, inegavelmente, aqui não vai nenhuma critica, faço 
parte da comissão, mas a verdade é que a Comissão não está tendo 
uma ação mais dinâmica em razão mesmo da superioridade, da su­
premacia e da hegemonia das matérias que estão cbegando ao 
Congresso, basicamente as reformas constitucionais. 

De maneim que essa não é uma matéria urgente. Ela é ur­
gente, mas há outras matérias muito maís urgentes. Sugiro que ou 
não criamos comissão nenhuma, JX>rque a direção da comissão não 
pode detenninar a criação de grupos de representantes para fazer 
essa fiscalização, ou vamos conversar com a Mesa pam sabermos 
quais as prioridades já tomadas e não nos sobrepormos a elas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Apre­
ciarei dentro em pouco o requerimento de V. Ex-, mas antes concede­
rei a palavra ao Senador Josapha~ que tem uma questão de ordem. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, em face 
das ponderações, sobretudo as do Senador Francelino Pereira, ten-

do em conta que o Senador, autor do requerimento, já admite alte­
rá-lo para reduzir o número das subcomissões e ainda consideran~ 
do que V. Ex· nos deu conhecimento de um documento no qual 
sugere procedimentos para os trabalhos da Comissão, não seria 
conveniente que V. Ex· designasse um relator que examinasse 
conjuntamente as duas proposições? 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Ou 
dois relatores, um para cada, porque são dois assuntos diversos. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Mas é para ordenar a 
criação das comissões. Talvez fosse melhor um 56. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, pela ordem. Já estamos discutindo. Estamos esperando os 
três Senadores que estão vindo de outra Comissão e não iremos 
votar nada. O intuito é discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Conti­
nuamos a discutir. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - É isso o que estamos fa­
zendo. V. Ex· pode ler certeza de uma coisa: será muito dificil reu­
nir esta Comissão. Vimos isso na legislatura passada. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Mas. se não pudermos 
reunir, não adianta criar a subcomissão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Já vimos a Comissão de 
Serviços de Infra·estrurura na legislatura passada não funcionar. 
esta, já estando criada, não ser instalada, a de Assuntos Sociais e a 
de Educação não funcionarem. Não vejo qual a dificuldade. Não 
vejo, Sr. Presidente, por que não começannos a fiscalizar. Quem 
não quer que seja fiscalizado? Por que não vamos fIscalizar o setor 
elétrico? Por que não vamos fiscalizar telecomunicações? Por que 
não vamos fiscalizar petr6leo e gás'? Por que não? A Comissão de 
Fiscalização e Controle é para fiscalizar. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Mas ela precisa estabele­
cer um método, um critério de fiscalização. É isso que me preorupa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Josaphat Mari· 
nho, a proposta da criação da subcomissão é para que esta prepare 
um resumo de trabalho, entre em contato com o Tribunal de Con­
tas, veja com o que pode contar do Tribunal de Contas e depois 
venha a esta Comissão, como subcomissão, e diga o que pretende 
fazer e coloque em discussão, até antes de começar. Temos que 
começar a fiscalizar. Já estamos no meio do ano e até agora, prati­
camente, não fizemos nada. Tivemos o problema do Presidente da 
Comissão, que ficou doente, nosso amigo Alexandre Costa. Mas 
penso que está na hora. Já estamos chegando ao fim do semestre. 
Devemos criar a subcomissão e começar a trabalhar; podemos ex­
tingui-la depois, podemos mudar, podemos fazer tudo. Mas temos 
que começar a trabalhar e fiscalizar. Existem falcatruas demais 
nessas empresas. Se não quisermos, podemos ficar discutindo aqui 
o temJX> que desejarmos. De minha parte, não tenho nada contra. 

O SR. FLA VIANO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR.PRESIDENrE (Antônio Carlos Valadares) - V.Ex· 

tem a palavra. 
O SR. FLA VIANO MELO - Sr. Presidente, estou ouvindo 

as discussões e já é a terceira ou quarta vez que tentamos quorum 
para instalar esta Comissão. E temos conseguido. Vejo aqui a dis­
cussão de se dividir e fazer subcomissões. Penso que isso seja 
muito interessante. Mas entendo que primeiro a Comissão deva 
funcionar. E, no meu entender, para esta Comissão funcionar, é 
preciso que apresente alguma coisa. Entendo que para se fazer 
Uma fiscalização é preciso uma estrutura técnica, é preciso saber o 
que o Tribunal de Contas tem para (1 r a nossa disposição. 
Não podemos esquecer l .", existe uma Cl nissão igual a esta na 
Câmara e que deve usar .. :strutura do Tlibunal de Contas. Não 
adianta abrirmos um leque de atividades se não estamos c""'<.:.e­
guindo nem fazer a ComiS.,.to se reunir. No mel! entenrter. 
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germos uma prioridade e começarmos a fazer com que a Comissão 
atue nes:>3 prioridade, mpidamente os membros da Comissão virão 
aqui. A partir do momento em que a Comissão passe a atuar. a 
atuação da Comissão vai ser notícia. E, a partir do momento em 
que for noticia, vai atrair seus membros. 

Sr. Presidente, minha sugestão é que se eleja uma das prio­
ridades que já estão aqui, tanto as colocadas pela Mesa como as 
colocada.s pelo Senador Gilberto Miranda, e que se atue numa de­
las; mas que se iniciem os trabalhos da Comissão. A partir desse 
momento, vamos saber o que o Tribunal de Contas tem para colo­
car a nossa disposição, qual a estrutura que temos e até onde pode­
remos chegar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Exatamente por este mo­
tivo é que sugeri que houvesse um relator para as duas matérias, 
pois poderia dar a indicação precisa dos nossos trabalhos. 

Q SR. FLA VIANO MELO - E eleger uma prioridade. pas­
sando a funcionar em cima desta prioridade. Caso contrário. nunca 
vamos fiscalizar nada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Pelo 
Regimento Interno. só as matérias que têm parecer podem obter 
vista. Isto está escrito no art. 71: 

Art. 71 - Quando há um relatório e, conseqüentemente. um 
parecer. esta matéria é suscetível de vista. 

No caso, é apenas um requerimento. A não ser, Senador 
Gilberto Miranda, que o Plenário decida que esta matéria seja con­
vertida em processo para obter parecer. 

O Plenário. a meu ver, é soberano. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. sei que o 

Plenário é soberano, mas é um requerimento para criação. Ou V. 
Ex· coloea em votação ou não. Vou respeitar a decisão de V. Ex·, 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Em 
respeito a V. Ex·, que tem sido um dos Senadores mais atuantes 
nesta Comissão, inclusive procurando-me várias vezes para que a 
Comissão venha realmente a cumprir a sua finalidade, vou colocar 
em votação. 

Antes. porém. vou conceder a palavra ao Líder do PMDB 
integrante desta Comissão. Senador Jader Barballio. 

O SR. JADER BARBALHO - Anles que V. Ex' coloque 
em vota,::ão, Sr. Presidente. gostaria de levar em conta e respeitar 
todas as observações feitas aqui e não só o interesse do Senador 
Gilberto Miranda. no sentido de que esta Comissão tenha essas 
subcomissões criadas e possa, assim, atuar, como também a preo­
cupação dos Senadores que já se manifestaram em relação à meto­
dologia que a Comissão possa observar, para que, enftm, haja uma 
conseqüc!ncia. 

Tc~nho umà homenagem a fazer ao requerente. Portanto, Sr. 
Presidente. gostaria de pedir vista desse requerimento. Gostaria de 
pedir vista â matéria, pois não está convertida em parecer, mas é 
matéria que será colocada em votação. Desejo. então, conhecer e 
opinar, até porque quero confessar aos companheiros da Comissão 
que, quando fiz as indicações como Líder, escolhi participar desta 
Comissão, porque considero como uns dos grandes instrumentos 
que o Poder Legislativo pode vir a ter. Aliás, reservado ao Poder 
Legislativo no mundo inteiro. E, seguramente, o Poder Legislativo 
no mundo não entendeu esse instrumento, que é muito mais valio­
so do que os discursos de plenário. 

Considero, então, que a preocupação do Senador Gilberto 
Miranda é pertinente. Compreendo também a preocupação de ou­
tros Senadores em relação a dar efetiva conseqüência, pois não in­
teressa dar um tiro - não sei se posso usar esta figuração - sem 
conseqüc!ncia. 

Nesse sentido. pediria ao companheiro, Senador Gilberto 
Miranda, que compreendes~ o meu pedido de vista como uma 

forma de meditar e tentar colaborar no sentido de que, efetivamen­
te, o interesse que ele tem. de que esta Comissão seja um efetivo 
instrumento para o Senado Federal, venha a se materializar. Mes­
mo IX'rque termos esta Comissão apenas para figurar. sem que 
haja conseqüência, vai fazer com que, no final, ela esvazie-se. 

Portanto, o meu pedido de vista não tem nenhum sentido 
protelatório, muito pelo contrário, tem o sentido de me dar o}:ortu­
nidade de meditar a respeito do tema e poder, juntamente com ou­
tros companheiros, dar uma contribuição, para que haja conse­
qüência efetiva para aquilo que pleiteia o ilustre companheiro rep­
resentante do Estado do Amazonas. 

Sendo assim. Sr. Presidente, gostaria que V. Ex· levasse em 
consideração o meu pedido de vista antes de colocar em votação. 
Aliás, o Senador Francelino Pereira também diz já ter pedido vis­
ta. Não vejo, portanto. nenhuma inconveniência de natureza regi­
mental a que seja dado vista a esta matéria aos integrantes da Co­
missão, já que é uma matéria de relevância e é importante o reque­
rimento do Senador Gilberto Miranda. 

Assim, com a pel'Dlissão do meu companheiro representante 
do Estado do Amazonas. peço que me seja dada a oportunidade, e 
também aos outros companheiros, de meditar, para, seguramente, 
oferecer uma contribuição na próxima reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos VaI.dares) - Com a 
palavra o Senador Gilberto Miranda, autor do requerimento. 

O SR. GlLBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, os requerimentos não são passíveis de distribuição, assim 
sendo não são passíveis de pedido de vista. 

Compreendo a posição de meu Líder, que me indicou para 
esta Comissão, e a do companheiro Francelino Pereira e quero di­
zer que V. Ex- pode retirar de pauta. para dar o prazo necessário 
para que os nossos companheiros analisem-no. Poderemos colocá­
lo em votação na próxima reunião da Comissão. 

Mas não entendo qual a dificuldade surgida, quando mudei 
de quatro subcomissões para uma só subcomissão. englobando 
eletricidade, telefonia e petróleo. Senador Jader Barbalho, mudei o 
requerimento porque a Comissão só poderia criar quatro subco­
missões, então pedi ao Presidente que modificasse o requerimento 
para que ficassem três setores numa subcomissão apenas e, ao in­
vés de dois membros, ficassem quatro membros. 

Acho tão simples, tão claro, tão óbvio que não vejo porque, 
se um objetivo da Comissão de Fiscalização é fiscalizar, um re­
querimento que cria uma subcomissão com setores tão importan­
tes, que falamos que tem tanta corrupção, que se diz g<ttos e sapa­
tos ... E não criamos uma subcomissão e essa subcomissão vai pro­
curar fazer gestões junto ao Tribunal de Contas, vendo a metodo­
logia de traballio, marcar essas visitas e começar a trabalhar. 

Sabem V. Exllg o quanto é difícil reunir qualquer comissão 
nesta Casa, porque se encavala tudo, tem várias comissões e se 
não tivéssemos ficado no telefone chamando Senador por Senador 
já teriamos ido embora às 18h20min, porque não teríamos quo­
rum. E será assim todas as vezes. Temos de aproveitar que temos 
quorum para criarmos a primeira subcomissão. Se esta Comissão 
não gostar, daqui a um mês se extingue. Não vejo dificuldade. O 
plenário da comissão é soberano. Vamos começar a trabalhar. 

O SR. JADER BARBALHO - Caro Senador Gilberto Mi­
randa, gostaria de dizer que, de minha parte e acho que de outros 
companheiros, não existe absolutamente nenhuma atitude precon­
ceituosa em relação â matéria. Ninguém a impugnou. 

Há uma cautela em relação a procedimentos que possam 
efetivamente tornar conseqüente o pedido que V. Ex-está a fazer à 
Comissão. Da minha parte, este é o meu sentimento e creio, pelo 
que pude ouvir ao chegar. que é o desta Comissão também, preci­
samos de ter mecanismos que possam dar conseqüência a sua 
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ação. Não estamos discordando do mérito de se criar uma subco­
missão. A meditação em relação a este assunto por mais uma se­
mana, muito pelo contrário, companheiro Gilberto Mirauda, em 
lugar de esvaziar a Comissão, poderá vir a dar prestígio à Comis­
são. O ruim é daqui a um mês, como V. Ex· disse, constatar-se que 
é inviável, com este resultado que imagina poderá acontecer, ocor­
rerá um esvaziamento. 

Sr. Presidente, gostaria de manter. O companheiro Gilberto 
Miranda jã aquiesceu e cabe a V. Ex· adiar a matéria para não fi­
carmos discutindo essa questão regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Diante 
das ponderações aqui feitas pelos Senadores Francelino Pereira, 
Valmir Campelo, Jader Barbalho e Flaviauo Melo e diaute da 
compreensão do autor da matéria e ainda das ponderações do Se­
nador Josaphat Marinho, adiamos a votação da matéria para a pró­
xima sessão e detennino à Secretaria da Comissão que distribua 
cópias do requerimento do Senador Gilberto Miranda com a alte­
ração por ele proposta. 

Quero esclarecer à Casa que a Presidência em exercício 
desta Comissão recebeu comunicação verbal do Presidente do 
PFL, Senador Hugo Napoleão, Partido a quem cabe indicar a Pre­
sidência desta Comissão, haja vista o impedimento do Senador 
Alexandre Costa, por motivo grave de saúde. Esta comunicação 
foi feita hoje em plenário. Foi indicado o Senador Edison Lobão. 
O Presidente do PFL me pediu que marcasse a data da reunião 
para escolha do novo Presidente em substituição ao Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, gostaria de 
fazer uma observação que fiz ao ilustre Líder do PFL, Senador 
Hugo Napoleão .. Da nossa parte não existe absolutamente nenhu­
ma objeção a que o Senador Alexandre Costa venha a ser substi­
tuído pelo nosso querido amigo Edison Lobão. Mas ontem ponde­
rei ao SenadOr Hugo Napoleão, quando me fez a comunicação, de 
que deveria fazer um exame de natureza regimental dessa substi­
tuição. O Senador Alexandre Costa está apenas licenciado, e foi 
eleito para a Comissão. Fiz essa observação. Sabe o Senador Edi­
son Lobão da bem-querência, da estima que lhe tenho, mas fiz 
essa observação e quero registrar essa preocupação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - V. Ex' 
teria condição de transformar essa sua ponderação num requeri­
mento à Comissão? 

O SR. JADER BARBALHO - Fiz essa observação ao Se­
nador Hugo Napoleão ao me comunicar, ontem à noite, essa solu­
ção, e disse-lbe para que examinasse a questão, porque o Senador 
Alexandre Costa está apenas licenciado, não renunciou; não há va­
cância na Presidência da Comissão. Não quero, absolutamente, ser 
o detentor da verdade na interpretação do Regimento. Há muitos 
outros companheiros com maior experiência nisso. Apenas quero, 
nesta oportunidade, chamar a atenção de V. Ex~. Se isso não 
ofende o Regimento, se não há absolutamente nenhuma dificulda­
de nisso, o Senador Edison Lobão é o nosso candidato, com a nos­
sa maior solidariedade. Apenas fiz essa observação, que gostaria 
de renovar nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Com a 
palavra o Senador Gilberto Minlnda .. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, para escla­
recer aos membros da Comissão e ao meu Uder, o art. 81 do Regi­
mento dispõe: ''O lugar na comissão pertence ao partido ou bloco 
parlamentar. competindo ao líder respectivo pedir, em documento 
escrito, a substituição, em qualquer circunstância ou oportunidade, 
de titular ou suplente por ele indicado." 

Portanto, a meu ver, de acordo com o art. 81, o Líder pode 
destituir o Presidente, pode mudar. Isso já aconteceu uma vez, 

quando o PMDB indicou o Presidente da Comissão de Assuntos 
Eçonômioos, se não me engano, na época o Senador João Lyra, 
que mudou de partido, durante o Governo Collor, e o Líder do 
PMDB o destituiu da Comissão. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Com a 
palavra o Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Compreendo perfeita­
mente o ponto de vista do Senador Jader Barbalho, como com­
preendo, também. no que tange à formalidade do Regimento, a 
contribuição do meu querido amigo Senador Gilberto Miranda. 
Mas o problema não está nem no Regimento. ele está um pouco 
mais nas circunstâncias do momento. A inteIJJIetação que dou é 
que o assunto deva ser examinado, porque o titular está apenas de 
licença. Com certeza, se o Senador Hugo Napoleão tomou essa 
iniciativa como nosso Líder, j~ procedeu às indagações, às con­
sultas. Mas a matéria tt{m um pouco de sensibilidade. Não sei se 
estou entendendo o Senador Jader Barbalho. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex' me concede um 
aparte? Apenas para também corroborar. Senador Francelino Pe­
reira, o Senador Alexandre Costa nem mais faz parte da Comissão, 
pois já foi substituído pelo Senador Bello Parga. O Partido já o 
substituiu. Automaticamente, está destituído. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - A Pre­
sidência está vaga. 

Concedo a palavra ao ~enador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBAO - OUvi todas as observaçôes em 

torno do Regimento e devo dizer que, de algum modo, me associo 
também às preocupações do Líder Jader Barbalho. Essa é uma 
questão que tem que ser vista, de fato, à luz do Regimento. O Se­
nador Gilberto Miranda lê o texto do Regimento. Na verdade, 
muitas vezes assistimos. tanto aqui quanto na Câmara, a presiden­
tes de comissões serem substituídos por uma simples resolução t0-
mada pelo Uder que indicou o presidente que exerce a função. 
Mas entendo que, de fato, é uma medida de prudência examinar­
mos essa questão à luz do Regimento. 

O que se havia decidido na Liderança do PFL é que esta é' 
uma Comissão que, inicialmente, foi distribuida ao PFL. Como o 
Presidente da Comissão está, lastimavelmente, enfermo. o que se 
procurava era restituir a Presidência ao PFL. Até em homenagem a 
S. Ex&, no instante em que o Senador Alexandre Costa pudesse 
voltar - e todos estimamos que retorne prontamente -, seria de 
novo mandado a esta Comissão, e eu próprio desistiria da Presi­
dência para que S. Ex& assumisse. Portanto, na verdade, estamos 
preservando a Comissão para o PFL. Apenas isso. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Edison Lobão, se 
me permite uma observação, quero dizer que da minha parte não 
existe e nem quero colocar nenhuma dificuldade, apenas não inter­
preto o Regimento de acordo com o Senador Gilberto Miranda. 
Não me vejo em c,ondições e nem com competência de destituir o 
Senador, por exemplo, Iris Rezende, da Comissão de Constituição 
de Justiça da Casa. S. Ex& foi eleito Presidente pelos membros da 
Comissão de Justiça, que não são integrados apenas de Senadores 
do PMDB, S. Ex& tem um mandato nesta reunião legislativa. Mi­
nha inteIJJIetação não chega ao ponto de que vosso Líder possa 
substituir Senadores na Comissão, mas não chega a esse ponto de 
poder substituir um Presidente de uma comissão permanente, que está 
eleito não SÓ por companbeiros do seu partido, eleito pela Comissão. 

Coloquei a matéria em tese, a solução quanto aos aspectos 
práticos e objetivos ... A Presidência desta Comissão é do PFL, o 
colega do PF1: está enfermo, de licença, apenas manifestei ao 
companheiro Hugo Napoleão, pela gentileza que teve de me co-
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municar. se ele deveria examinar. Se a Comissão examina que não 
há nenhuma dificuldade regimental, não serei eu. Estou apenas a 
alertar para o exame. nada mais do que isso. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Gosta­
ria de ponderar ao nobre Senador Jader Barbalho e aos demais, 
que estiio discutindo este assunto, de que esta Comissão é de Fis­
calização e Controle. não examina a legalidade ou legitimidade de 
qualque:r matéria ou disposição regimental. Esse é um assunto para 
o qual estamos apenas cumprindo uma formalidade. Agora, no 
caso específico da sua legalidade, será em outra Comissão. 

O SR. JADER BARBALHO - Não estou levantando ne­
nhuma questão de ordem, Sr. Presidente. Levanto a questão no 
sentido do exame. Estou sendo chamado a atenção pela assessoria. 
Não quero, absolutamente, ser o dono da verdade. 

Por exemplo. no § 2° estou sendo chamado atenção. onde 
dispõe: 

A substituição de Senador, que exerça a Presidên· 
cia de Comissão, salvo na hipótese de seu desligamento 
de Partido que ali representar, deverá ser precedida de 
autorização da maioria da respectiva Bancada. 

Então, a solução está encontrada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Reme­
terei a questão ao nobre Líder do PFL, partido a quem cabe indicar 
o Presidente desta Comissão. Agradeço a V. Ex" as ponderações 
muito objetivas. _ 

O SR. EDISON LOBAO - Quero reiterar o que disse no 
início. Recebo as palavras do Senador como uma contribuição, é 
uma preocupação que S. Exa tem e eu também. 

Portanto, é uma observação que devemos e estamos medi· 
tando sobre ela. Aí estão as disposições regimentais, certamente ... 

O SR. JADER BARBALHO - Senador, já está resolvido. A 
maioria da Bancada do PFL nesta Comissão pode substituir a indi· 
cação. Retiro qualquer observação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Vamos 
marcar para a próxima reunião a eleição; oonfonne manda o Regi­
mento do novO Presidente da Comissão de Fiscalizaçio e Conrrole. 

Para flnalizar, temos ainda o Item I, que é a proposta que 
apresentamos. É de bom alvitre, que, diante da importância desta 
Comissil0, esta proposta deverá ser objeto de um parecer. 

. Perguntaria ao nobre Líder do PMDB se aceitaria ser o Re-
lator da proposta de programa de trabalho para o período 95 e 96. 
(pausa.) 

V. Exa está designado para Relator. 
O Item 2 foi adiado. 
Para o Item 3, Senador Coutinho Jorge não está presente. 

Designaria o Senador Edison Lobão para fazer a leitura, no lugar 
do Senador Coutinho Jorge, do parecer do Item 3. 

O SR. EDISON LOBÃO­
(Procede·se à leimra do Parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Em 

discussão o parecer. (pausa.) 
Não havendo que queira discuti-lo, em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pennanece.r sen· 

tados.(pausa.) 
Aprovado. 
Comunico a esta Comissão que a Presidência recebeu do 

Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República o 
oficio contendo informações sobre o Projeto SN AM. que por sua 
importância política, estratégica está sendo objeto de ampla divul­
gação dos órgãos da imprensa nacional por vezes apresentando 
distorções. 

Determinei à Secretaria desta Comissão que tire cópias des­
te documento para a entrega posterior aos Senadores integrantes 
da Comissão. 

Comunico também que fzz uma visita ao Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, o Presidente, Ministro Marcos Vila­
ça(*), que se colocou à disposição da Comissão, não só para fazer 
uma palestra se for convidado. como também pata oferecer todos 
os meios indispensáveis ao bom desempenho da Comissão. e as­
sim também oferecer funcionãrios que sejam requísitados pelo Se­
nado Federal para a prestação de sctviço nesta Comissão. 

A Revista União, informativo do Tribunal de Contas, na 
sua página nove, destaca uma notícia desta Comissão. Essa tevista 
é distribuída entre consellieiros e demais órgãos do poder público: 
"Comissão busca apoio do Tribunal de Contas da União para fis· 
calizar atos da Administração". Fiscalização e controle são papéis 
do Senado e do Congresso. A implementação das verdadeira.s atri­
buições do Senado Federal e do Congresso Nacional na fiscaliza· 
ção de irregularidades do setviço público brasileiro é o que preten­
de o Senador Antônio Carlos Valadares, respondendo pela Comis­
são de Fiscalização e Controle com o programa de trabalho pata o 
biênio 1995-1996. 

O resumo dessa notícia está na pág. 9 da Revista União, 
que foi publicada no dia 19 de maio, sexta-feira. 

O item nO 4, o último da pauta, não entrará em votação, ten­
do em vista que o seu auror, o Senador Carlos Patrocínio, gostaria 
de encaminhá-lo e não está presente. Fica adiada sua votação para 
a próxima reunião. 

Convoco outra reunião para a próxima semana, quarta-feira, 
às 17h30nún. 

Muito obrigado a todos. 

Está encerrada a presente reunião. 

(LeWlnta-se a reunião às 19h15min.) 
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I !i 
ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO·2091/2097 
GO.J148/3150 
ES·3203/ 3204 
RN·2461/2467 

PI·2131/2137 
RN·2361/2367 
RR·211112117 
SC·2041/2047 
ES·3130/3132 

PE·2161/2162 

f 
1 ·ROBERTO REQU'IAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 

1-<';AI<I.U5 PATo,r"\,-i."" 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5·WALDECK ORNELAS 
6.JOSÉ ALVES 

1·VAGO 

PB-4345/4346 
PA.J050/4393 
AM.J1 04/31 06 
MT·2291/2297 

T0-4068/4069 
BA·3173/3174 
MT ·227112277 
AL·3245/3247 
BA·221112217 
SE-4055/4057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
It%\~tt!.mitffilítWilf(MR@mi!ã%t[trlfãirj~jf:IJff.'It._t&®h~.M(:J.1@Dg_111lt1lfl.iRflfiW1ttflt;rurt~ 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/,27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
f~I1@.lilJ.W,m~0L'_.~IWaJf.;%wt~@gJ.J.;lIÜW.lIWj_W~W.JIJj1IWfãWf.1\gEtYJffit}@}] 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T04071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING SC-2041147 
"@MIir,ft __ ·'·1$-@iH="".l4Mr"~&-P""~·1i Ili'ji "''*'41'&'9''7' 1W(!m!ffil!JImllW;'W""'~'-w$%'@;m1 ~r.t.Wi .;~ .. ':~"»" :' ~':'\.'. ~jnlllit· ' ."'~. :·_:::rlêJ@fu1ªm:~JL M!i~ ~l 'Wêmiiiq. " ~ :~;_ru &r~~0w • .mt**f,. 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 

MS-2381/87 3-PEORO PIVA SP-2351/53 
n BImIM. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 
NEY SUASSUNA PB-4345146 6-CASILDO MALDANER SC-2141147 
tl~%!_w.l.Mr4l.'%.1.%.L.&I1.itl%.MI:_$l<_t J;;.;,W~BWht~'-:~'~41j 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 <hIOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 

BA-3173174 6-ROMERO JUCÃ RR-2111/17 

!li li i 111 

~I ( ~ 

ROBERTO FREIRE PE-2161/67 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

: 
1-VAGO 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3114315 
FAX: 3114315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITUILARES SUPLENTES 
f!~i&'\%jl@tfi~:lMtt11tititJ%;ruimm®t1~1R]:I;~:&[m{jThI~t:[mn~]mmlt~Mfi1flEjl~Jt~~uiJ~~fª~í11t6~~t~~lmi,l&s~iltr.âMtmIif,@{Ji~1~rN1~f.1~lr 
JOSE: FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COU"rINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
(RIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 4-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441 142 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 
illf*mttmmR11ijfJmwillmEm!mHW4;%~r.1H@jljIã;W&_~ll@rg[a;l4till'fil_% __ li~milttümtl!€ti!1ª1#€4~m~li1{TI 
JOAO ROCHA T0-4070m 1-VAGO 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEl DE HOlLANDA 
JOSÉBIANCO 
VAGO 

ARTUR DA TA""" 

BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

CARLOS WILSON PE-2451/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2281 182 
VAGO 
%tt@,*~ __ 1t%k~Ml •• tMr .. r· ~., :: +>* __ ",. U 0"0 .. 

EPITACIO CAFETEIRA MA-407Jn4 
TO-2071n2 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÕNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-VAGO 

\li 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069no 
MG-2411112 

2"",EFFERSON PERES AM-2061162 
3-lÚC10 ALCÃNTARA CE-2301/02 
4-VAGO 

,';; '1 W~1]1 U,;,;, _.lêl'1IlIIHiIIWA\1fR 
1-lUCIDI0 PORTELLA PI-3055/56 
2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 
I~ " I 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

i~~~~:::::,Ji~O~R~~G~;E;~;'5:tT?<":Yip~;A~~_~310;15:~0/;~1 ~2t6~6~t;f '""~1: _ÓG;;liL:~V:~A~N:~~:~S~U;~P •. ~LiiE;,NiT iE0S:?;;;;JI!Jji~A'P:_~21~1~ 51-52 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-J493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

JOS;API~AT MARINHO BA-3173174 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311112 
W~{::::-:: . '. :':'::::::::::'":tr::;""hi:""r\=:;::.: ""·:.:;::::2C:::;iW?:~I::m:tj:;mi;E~.p.$º'ê"):;:;:::f~~::::;,:::/TZ[tFJ:::;:::JJJIm::IG:;?<:;:::;:::dilfir:?:;{;;);I::;]jmDttildH 
PEDRO PIVA . SP-2351152 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

EPlí'AcIO CAFETEIRA 

EDUARDO SP-3215/16 

vago 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

1-LAURO CAMPOS DF-2341/42 

RR-3067/68 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 . 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Secretãrio-Gera1: Senadoc LÚDIO COELHO 
Sec:retário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça PedroSimon 
Callildo Malda~r Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing ] oel de Hollanda 
Rorrero J ucá Júlio Campos 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 

Esperidião Amio 

PTB 

Emília Fernandes 

, , 

" 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco·Parl~ntar PFUPTB 
Luciano pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bombamen José Carlos Vieira 

PMDB 

Paulo Riuel Elias Abrahão 
VaIdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Mootoro Veda Cru>rus 

PPR 

J61io Redecker João Pizzolatti 
pp 

Dilceu Specafico Augustinho Freitas 

PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituiçíio Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textos juridicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° I, de 1 %9. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanbados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluidos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, BrasHia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 336 PÁGINAS I 


